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I - CONFIGURAÇAO DO PODER

1 - Formasão do poder poUtico

o fenômeno do poder, como expressão de mando e disciplina, é uma constante
nas sociedades humanas. Varia de forma e em firmeza, mas existe sempre. De fato
social impreciso desdobra-se em fato político de contornos inconfundíveis.

Nas comunidades primitivas, sem organização política. é. a princípio, uma fôrça
difusa. que se distribui por todo o grupo e influi no procedimento de cada qual de
seus componentes, para manter a coesão. Costumes, superstições. modos de ação
coletiva geram a obediência imposta por êsse poder indefinido, mas presente nos
momentos de perturbação do equilíbrio social criado. Então. nota o Professor Nedor
Duart., "hó povos sem reis e sem chefes". Contudo, êle mesmo assinala "a pronta
reação coletiva" ao desrespeito à "maneira tradicional do viver social" ou contra as
ofensas aos interêsses gerais (1). Manifesta-se aí, pois, embora em forma embrionária,
a idéia de poder. traduzida na exigência de ordem e harmonia.

O crescimento das necessidades individuais e gregárias e a complexidade inevitável
das relações associadas, decorrentes da especialização de funções, da apropriação dos
meios de produção, do intercâmbio ou do conflito entre os grupos, conduzem õ formação
ou ao reconhecimento de um chefe, que unifico o poder. A ciência alude mesmo ao
hOMem-tolelll, como personificação do grupo e de suas limitadas ambições.

O aumento da produção econômica, diversificada com a divisão social do trabalho,
imprime densidade e energia a êsse processo de mudança incessante. As diferenciações
daí resultantes, a que se juntam outros fatôres de desenvolvimento, impõem à sociedade
um mecanismo dirigente. estranho e superior ao indivíduo. O comando do grupo trans­
fere-se do individuo, como chefe, para a instituição - corpo de órgãos e normas,
gradualmente impessoais e permanentes. ~ o estabelecimento do poder polhico.

Burdeau resume êsse quadro evolutivo na distinção entre poder ...a.i...., poder
individualizado e poder institucionalizado, que corresponde ao Estado, em ,concepção
jurídica (~). A generalidade da classificação não desconhece nem nega as- akernativas
e os antagonismos que envolvem as transformações sociais, e tem a virtude de elucidar
um problema difícil em linguagem que reflete o caráter fundamental das mutações
observadas. Tanto é assim que Lapierre. conquanto considere a classificação "demasiado
simples para aplicar-se a todos os pormenores do curso sinuoso e irregular da história",
admite o critério "como aproximação útil à análise". E afirmo, em consonância com
o Professor do Universidade de Dijon. que "o poder institucionalizado é essencialmente
um poder de direho" 0).

2 - Divisão dos pedêres

Nesse poder institucionalizado, que configura o Estado, a distribuição de funções
entre órgãos distintos torna-se princípio de projeção universal, intensamente polêmico.
Da antiguidade aos dias atuais. com osciloções equivalentes ao domínio variável do
pensomento político e dos regimes praticados, é uma fórmula de importância irrecusávet
na teoria e nos constituições.
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ArlstéteJlI delineou o principio ao sustentar que. "em todo govêrno, h6 três
podêres essenciais":

- "o que delibera s6bre os negócios do Estado";

- o que, compreendendo as "magistraturas". tem a tarefa de "agir";

- o que abrange "os ofícios de jurisdi,ão".

Ao primeiro chamou Poder Deliberante, ao segundo. Poder Executivo, ao terceiro,
, .... J.didárfo.

Atribuindo à Assembléia competência de "decidir da paz e da guerra, de firmar
alianças ou rompê-Ias, de fazer leis e ab-rogá-Ias, de decretar a pena de morte, a de
banimento e a de confisco, assim como de tomar contas aos magistrados", concluiu
que "o corpo deliberante" é /'0 verdadeiro soberano do Estado" (f).

No desenvolvimento da idéia, Lock. distinguiu o poder legislativo, o executivo e o
federativo. 1ste-é o poder externo, incumbido das relações sociais e comunitárias em
geral, e por isso menos suscetível de submissão a leis positivas. O poder executivo,
de caráter mais permanente, no seu funcionamento, do que o legislativo. assegura a
vigência das leis, dá·lhes eficácia duradoura e constante. Desempenha o poder legislativo
a função de "estabelecer como se deverá utilizar a fôrça da comunidade no sentido
da preservação dela própria e de seus membros". ~ o poder supremo, "o poder de
todos os membros da sociedade confiado a uma pessoa ou a uma assembléia", e que
não deve "governar por decretos arbitrários", mas por "leis permanentes" (5).

Segundo a história das idéias políticas. porém, coube a Montesquieu a vitória da
teoria da tripartição, embora Sch..itt considere BoIingbroke "o autor efetivo da dou­
trina constitucional do equilíbrio dos podires" (0).

Examinando a Constituição da Inglaterra. Mont.sq.ieu partiu da necessidade de
estabelecer-se um sistema de proteção da liberdade. Baseou-se nessa premissa: "Quando
o poder legislativo e o poder executivo estão reunidos na mesma pessoa ou no mesmo
corpo de magistratura. não há liberdade, pelo temor de que sejam elaboradas leis
tir6nicas, e tiranicamente executadas". Por isso. enunciou, como princípio, que "em
cada Estado há três espécies de podires: o poder legislativo, o poder executivo das
coisas que dependem do direito das gentes e o poder executivo das que dependem do
direito civil". O primeiro é o poder de fazer as leis, de corrigi-Ias e ab-rogá-Ias.
O segundo, "simplesmente o poder executivo do Estado", declara a guerra ou a paz,
envia ou recebe embaixadores, estabelece a ordem, previne invasões. O terceiro,
"o poder de julgar", pune os crimes e decide os litígios entre os indivíduos (7).

Assim, pela exposição do princípio da separação, ao Poder Legislativo confere-se
sempre a função normativa fundamental.

O Estado individualista-liberal adotou e desenvolveu essa diretriz, mesmo
quando admitiu um quarto poder. No Brasil, a Constituição de 1824 criou o Poder
Moderador, como "chave de tôda a organização política" e "delegado privativamente
ao Imperador" (arts. 98 e 101), mas reservou ao Poder Legislativo a atribuição de
"fazer leis, interpretá-Ias, suspendê-Ias e revogá-Ias" (art. 15, inciso 8.°). Na estrutura
do regime liberal, em suma, o Poder Legislativo conservou a posição de preeminência
conquistada na construção histórica do princípio de separação.
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3 - Poder Legislatiyo: traMfonnações, funções e posição

a) As transformações do Estado, sobretudo depois do primeira grande guerra,
ampliando os deveres da administração, têm concorrido para alterar o competência
do Poder Legislativo. que perde, crescentemente, parcelas de sua função normativa
para o Poder Executivo. Recente e valioso estudo comparativo, promovido pela Unlon
Interparlementalre, abrangendo as instituições representativas de 41 países, entre os
quais o Brasil, concluiu que "0 antigo esquema, que identificava o legislativo ao parla­
mento, parece hoie perempto. O parlamento não tem mais o apanágio da função
legislativa. A iniciativa em matéria legislativa e financeira escapa-lhe parcialmente;
a prática da delegação de podêres contribui para restringir seu papel no domínio
da lei. Mas, ao mesmo tempo, os prerrogativas das assembléias deslocam-se para a
esfera do contrale da atividade governamental. O govêrno prevê e dirige; o parlamento
limita, aprova, desaprova e, por vêzes, inspiro" (8).

Contudo, o Poder Legislativo mantém, no mecanismo do regime representativo
legítimo, a competência normativa geral. Cabe-lhe elaborar as regras essenciais, as
que definem a índole da ordem jurídica. Além da função constituinte como poder de
reforma constitucional, reserva-se-Ihe a autoridade de discutir e votar as leis co..,le·
mentares, as leis orgiaicas, as lels-programa, as lels-quadro, isto é, o complexo das
normas básicas. O que se transfere ao Poder Executivo, a par de iniciativa e de
faculdade regulamentar mais amplas, é o preparo e a adoção de certas leis, relacio­
nadas com fatos sociais, econamicos e financeiros intensamente variáveis, e que exigem,
em conseqüência, disciplina mais flexível e mutável.

A delegação externa, que comumente corporifico essa transferência, não significa,
por si mesma, alienação de prerrogativa, em favor do Poder Executivo. Onde admitida
em têrmas adequados, é outorga de faculdade circunscrita e condicionada. As leis de
habUitação, que delimitam o objeto e as condições da delegação, devem resguardar
a autoridade própría do corpo legislativo, garantindo-lhe a decisão final, segundo
a doutrina prevalecente. A Constituição francesa de 1958 é expressiva a respeito, por
obedecer ao espírito de fortalecimento do Poder Executivo. Nela está inscrito que o
Govêrno, na execução de seu programa, pode pedir autorização ao Parlamento para
adotar por ordenanças, durante prazo limitado, medidas que são normalmente do
domínio da lei. As ordenanças, adotadas pelo Conselho de Ministros, tornam-se, porém,
caducas, se o projeto de lei de ratificação não fôr apresentado ao Parlamento no
prazo fixado pela lei de habilitação. E, esgotado êsse prazo, as ordenanças não
podem ser modificadas senão por lei, nas matérias da jurisdição legislativa (art. 38).

Também se amplia, decerto, a participação do Poder Executivo na feitura das leis
reservadas à alçada especffica do Parlamento. Em alguns países, ao Poder Executivo
é dado, além da iniciativa e do veto, pleitear o reexame de projetos votados, para
que lhes sejam introduzidos modificações. A ampliação, entretanto, não conduz a
decisões unilaterais pelo governo. ~ ao Parlamento que compete a deliberação conclu­
siva, como se verifica na Lei Fundamental da República Federal da Alemanha (art. 7n
e na Constituição italiana (art. 74).
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b) Assim, dentro das transformações sofridas, o Poder Legislativo exerce três
funções principais:

- a função constituinte, limitada mas extensa e de relevância política, de
reformar a Constituição;

- a função legislativa ordinária;

- a função de contrôle e fiscalização.

Constituído em regime unicameral ou bicameral, denominado Congresso, como
na terminologia americana, ou Parlamento, segundo o estilo europeu, o Poder Legis­
lativo é geralmente titular dessas funções. A natureza delas não se altera com a
diversidade natural de sua extensão nos sistemas constitucionais, que refletem as
exigências maiores de cada povo.

Mesmo na estrutura de regimes socialistas, cuja filosofia diverge profundamente
das doutrinas que ergueram o Poder Legislativo clássico, essas tarefas integram as
atribuições do órgão de caráter parlamentar. Os desvios da experiência atual não
destroem o fato histórico de que foi necessário reconhecê-Ias e situá-Ias na área
do poder normativo. A Constituição da República Socialista Federativa da Iugoslávia,
de .7 de abril de 1963, é exemplo, no particular. A Assembléia Federal - composta
do Conselho Federal, coma corpo de delegados dos cidadãos e de mais quatro Conselhos:
o Econômico, o de Educação e Cultura, o de Assuntos Sociais e Saúde Pública e o
Polrtico-Administrotivo, formados por delegados eleitos pelos trabalhadores - é consi·
derada "principal titular dos direitos e deveres da Federação" e lhe cabe decidir sôbre
a reforma do Constituição, elaborar e interpretar leis federais, conceder anistia, adotor
os planos econômicos e sociais e fiscalizar seu cumprimento, votar o orçamento e
aprovar as contas do exerdcio financeiro, fixar as obrigações dos órgãos federais
e assemelhados, exercer o contrôle polltico das atividades dos órgãos político-executivos
e administrativos, ratificar tratados e convênios internacionais (art. 164). E o Pre­
sidente da República, que representa o paIs e exerce funções político-executivas (art.
215), é responsável perante a Assembléia Federal (art. 219), que o elege (art. 221).

c) Essas funções, porém, nos regimes de constituição escrita, sõo atribuídas ao
Poder legislativo como poder constihldo. Nessa posição, o Poder Legislativo - Co.
gresso ou Parlalllelllo - é um dos 6rgãos permanentes e fundamentais do Estado:
o 6rgão normativo por excelência. Emerge da Constituição, que lhe dá uma estruturo
e lhe traço uma pauta de competências. Realiza e desenvolve, por meio do legislação
ordinária e do contr61e do ação governamental, a vontade do poder constituinte,
delineada no estatuto político. Poder circunscrito, embora amplo, nõo tem autoridade
reguladora e de fiscalização e critica senão dentro dos extremos prefixados no
Constituição. Ainda quando investido da faculdade extraordinária de reformar a Cons­
tituição, sua competência é extenso, mas limitada, de modo expresso ou implícito.
Não tem a grandeza do poder constituinte pleno.

4 - Poder Constibinte e P..... de lefol'llla

a) KelSH saliento que "0 conceito formal de constituição serve para diferençar,
'na esfera da função legisltltiva, a legislação ordinário e a legislação constitucional.
Fala-se mesmo de um poder constituinte distinto do poder legislativo: un ,o'Rir
C8IIIfituant que não pertence aos órgãos comuns do legislação, senão a um parlamento
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J1constituinte" ou ao povo - seja numa assembléia popular, ou num simples plebiscito"
(1'). Quer dizer: o poder constituinte, por sua soberania e por sua fôrça criadora, não
se confunde com o poder leglslatiYo comitufelo, que é de prerrogativas condicionadas.
Importa firmar sempre essa distinçõo para segurança da ordem jurfdica e dos indi·
víduos.

~ verdade que a eminência da tarefa constituinte não retira ao órgão que a
executa, nem ao resultado de seu trabalho, o caráter legislativo. O poder constituinte
é o poder legislativo máxino. A Constituição, que êle faz, é a lei maior. A atividade
constituinte obedece, como a do poder constitufdo, a uma técnica - a técnica jurfdica,
pela qual se fixam os princfpios de direito e de poHtica, que o Estado consagra.
Os pormenores de procedimento e a liberdade mais ampla do órgão constituinte não
anulam a influência da técnica uniformizadoro. Se o poder constituinte não estó sujeito
a uma forma de ação rigorosamente preestabelecida, segue, contudo, diretrizes gerais
de elaboração do direito positivo. Conquanto seja um J1poder inicial, autônomo e
incondicionado", o poder constituinte é também um "poder de direito", como frisa
lurd"_ (10). E não há poder de direito conciliável com faculdade arbitrária. Quando
a Constituição, por desobediência à boa técnica, não se ajusta a uma poUtica adequada
à coletividade que vai reger, o conflito inevitável com os fatos esmaete o vigor de
suas regras. Assim, a Constituição de 1891 propiciou a Aurelino leal interessante
estudo sôbre os defeitos da "técnica constitucional brasileira" (1l). Objetivamente,
portanto, poder constituinte é também poder legislativo, em sentido lato. A necessidade
de distinguir a natureza e a dimensão de suas funções específicas não impede o
reconhecimento da identidade genérica.

Mas, para evitar confusões, inclusive suscetíveis de proporcionar abusos e arti·
ficios impostos por circunstancias transitórias ou por falsas razões de Estado, a teoria
e a técnica do direito não situam o poder constituinte, de plano, na designação de
poder legislativo.

Corporificado em COIIYtftção ou Asse_féla Constituinte, o poder constituinte é o
poder normativo supremo que plasma a organização do Estado. Dá forma e sistema­
tização à vontade nacional, através da Constituição. Constrói a ordem jurfdica e
polltica, sem prévias limitações de direito escrito. Poder superior e indemarcável por
normas positivas, deve considerar, não obstante, as aspirações do pois e seus com·
promissos internacionais, segundo critérios sociológicos e políticos, para assegurar
a eficácia e a perenidade da Constituição. Esse é o poder consthuinte qlnárlo, que
reside, em substancia, no povo e é exercido, de ordinário, por uma Assembléia
especialmente convocada para estabelecer os lineamentos do organismo político.

b) Quando se traduz na faculdade de reformar a Constituição, o poder consti­
tuinte, então chamado derivada, é limitado e condicionado. Às viles, encontra nos
textos constitucionais restrições expressas. A Constituição francesa (art. 89) e o
italiana (art. 139) prescrevem que a forma republicana não pode ser objeto de
revisão; a da República Federal da Alemanha veda reforma que atinja o organização
federativa, democrática e social, o principio da participaçóo dos Estados na legislação,
ou o da inviolabilidade da pessoo humana (art. 79, n.O 3). A Constituição dos Estados
Unidos estipula que nenhum Estado poderá ser privado, sem seu consentimento, da
igualdade de representação no Senado (art. V). A Constituição brasileira, além de
proibir reforma de seu texto na vigência do estado de sftio, nóo odmite projetos
tendentes a abolir a Federação ou a República (art. 217, §§ 5.° e 6.0).



SETEMBRO - 1966 9

Mas, ao lado das proibições explicitas. ou sem elas, o poder de revlsao está
subordinado, necessàriamente, a limites implfcitos. Apesar de suas fronteiras largas,
a faculdade de reforma não envolve a de destruir ou substituir a Constituição. Como
preceitua a lei Fundamental da República Federal da Alemanha, a revisão .....tfica
ou colllpleta o texto (art. 79); não o suprime. Entende-se, em conseqüência, e dada
o necessidade de estrutura 16gica dos instrumentos legislativos, que a revisão deve
inovar em harmonia com o espfrito e o sistema da Constituição, poro que seja preser- ­
vada a unidade do regime polftico e jurídico. "O poder de revisão não extrai seu valor
de si mesmo; não vale senão na medida em que é uma expressão, parcial e imperfeita,
da vontade constituinte e incondicionada do soberano. Não a substitui. intenta somente
conciliá·la com as exigências da estabilidade jurfdica" (12).

As cláusulas ou matérias vedadas à ação do poder revisor não são de generalidade
absoluto, ou não o são t6das. A natureza dos regimes instituídos concorre, fortemente,
paro fixá·las. Apesar da controvérsia aberta, a tendência do pensamento democrático
é no sentido de obstar a revisão dos preceitos que definam o formo do Estado e do
regime polltico. a existência dos podêres, os direitos fundamentais do homem. Enfim:
as decisões polfticas fundamentais da Constituição, como o sufrágio democrático e a
organização federativa, encerram - no dizer de Schmitt - assuntos próprios do poder
constituinte do povo, e não pertencem à competência das instâncias autorizadas o
refonnar e rever as leis constitucionais. Refonnas dêsse wlto operam uma mudança
da Constituição; não umo revisão constitucional (l3).

T6da enumeração, nesse setor, há de ser, realmente, exemplificativa. Mas as
tentativas proporcionam a elucidação dos hip6teses discutidas. Entre nós, NellO...
S... $a...... reduziu a quatro as categorias de normas constitucionais que "estão
fora do alcance do poder revisor: 1) as relativas aos direitos fundamentais; 2) as
concernentes ao titular do poder constituinte; 3) as referentes ao titular do poder
reformador; 4) as relativas ao processo da pr6pria emenda ou revisão constitucionaJ."

Se os três primeiras regras se enquadram nas matérias inalteráveis, a pertinente
ao processo de emenda ou revisão não tem a mesma índole. O caráter adjetivo do
procedimento no ato de reforma não oferece a importância que distingue os demais
casos. Além disso. a enunciação feita não exclui do poder de reforma partes relevantes
da Constituição, como as que configuram o Estado e o regime polltico. O propósito
de esclarecimento do professor baiano tem, no entanto, a virtude de discriminar três
situações nrtidas e de tomar salienM a tese da inadmissibilidade da revisão total,
efetuada de uma vez ou parceladamente (14).

E relevante acentuar, ainda, que o processo de revisão varia: ora a reformo
se realiza em Convenção constitucional - C.......... for propolillg Alllenclmeftts (Const.
Est. Unidos, art. V); ora pelo Poder legislativo comum, seguindo rito especial, como
o de votação qualificada (Const. da Rep. Fed. da Alemanha. art. 79); oro o povo
participa da iniciativa (Const. da 5urça, art. 121), ora esta pertence ao Congresso
(Const. Est. Unidos, arf. V), ou a êste e 00 Poder Executivo (Cons1. de França, arf. 89);
ora a alteração aprovada é submetido a ref.,...... popular obrigat6ria (Const. de
França, art. 89), oro a ........... popular condicionado (Const. da Itália, art. 138).

De qualquer modo, é primordial que o poder de rever ou reformar a Constituição
seja reservado a 6rgão representativo, de caráter parlamentar, para que vigore o
regime democrático. "Onde a competência para iniciar o reforma constitucional, assim
como a capacidade para levá·la a cabo, reside fundamentalmente no executivo. trata-se
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de uma forma de govêrno autoritário" - sentencia L.....dein, baseado no direito
comparado (U).

5 - Valor da partilha de comp.tincias

Conclua-se, pois, que se a rígida separação de podêres ou divisão de funções,
além de impraticável, é inconveniente, a partilha de competências coordenadas entre
os órgãos do Estado garante, simultâneamente, a ordem e a liberdade. a regime de
competências definidas e limitadas, exercidas em harmonia, assegura o equilibrio
no plano político e administrativo, criando a segurança dos direitos, que é pressuposto
de paz social.

a Poder Legislativo desempenha nesse mecanismo a função básica, porque lhe
cabe, normalmente, elaborar as regras gerais que disciplinam a atividade dos outros
órgãos do Estado.

11 - PODER LEGISLATIVO NO BRASIL

1 - Congresso Nacional

A Constituição de 1946, mantendo a tradição republicana, consagrou o sistema
tripartido de Podêres: Legislativo, Executivo e Judiciário (art. 36). No estilo, também,
da Constituição de 1891 (art. 16, § 1.0), e mais caracterIsticamente do que a de 1934
(art. 22), adotou o regime bicameral. a Poder Legislativo, exercido pelo Congresso
Nacional, compõe-se da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (art. 37). Vedando
o qualquer dos Podêres delegar atribuições - aliás em fórmula imprópria por sua
generalidade e superado pelos fatos - conferiu ao Legislativo ampla faculdade
normativo, assim como de fiscalização e contrôle do Executivo.

a) a art. 65 enumera vários motérios importantes do competincia leglllatlva
do Congresso: orçamento, tributos, dívida pública federal, criação e extinção de cargos
públicos e limites de seus vencimentos, fixação dos fôrças armadas, operações de
crédito e emissões de curso forçado, e outras. E para esclarecer que a enumeração
feita não esgoto o poder normativo definido, o preceito acrescenta que ao Congresso
cabe "legislar s6bre bens do domínio federal e sôbre tôdas as matérias da competência
da Uniãoll (n.o IX). A ressalva consignada quanto ao "disposto no artigo seguintell

visa, precisamente, a preservar a competência exclusiva do Congresso, em cujos atos
não interfere a sanção do Presidente do República. ~ que o art. 66 delineia o
competincia fiscalizadora e de contrile do Congresso~ resolver s6bre tratados e
convenções celebrados com Estados estrangeiros, autorizar o Presidente do República
a declarar guerra e a fazer a paz, aprovar ou suspender a intervenção federal, conceder
anistia, julgar as contas do Presidente da República, a par de outros casos. a poder
de reforma constitucional insere-se no cOlllpetincia legislatiYG e poUtica do Congresso
Nacional (Const., art. 217, e Ato Institucional n.O 2, art. 2.0, § 2.°).

Poro assegurar o exercício dessas e outras funções que constam de seu texto,
a Constituição previu duas classes de garantias e prerrogativas: - umas que demarcam
e regulam o funcionamento do Congresso Nacional e de coda urna de suas c6maras;
outras que resguardam e disciplinam a situação e o pracedimento dos parlamentares.

b) Assim, estipulou a reunião do Congresso Nacional em perfoda certo e deter·
minado (art. 39). Durante a legislatura, ou seja pelo prazo dos mandatos de seus
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membros, a Câmara e o Senado reúnem-se em sessão legislativa ordinária ou em
COII'IlCIcão extraordflária, que pode ser pedida pelo Presidente da República ou por
iniciativa do têrço de uma das câmaras (art. 39, parágrafo único). Na sessão legis­
lativa ordinária, que se estende de 1.° de março a 30 de junho e de 1.° de agôsto
a 1.° de dezembro - nos têrmos do art. 1.° da Emenda Constitucional n.o 17, de 1965,
modificativos do art. 39 da Constituição - ou durante a convocação extraordinária,
que deve ser sempre motivada, as duas Casas funcionam ao mesmo tempo, ora em
conjunto, ora separadamente. A reunião da Câmara e do Senado em sessão conjunta
é a exceção. A regra, adequada ao regime bicameral, consiste no trabalho independente,
embora vinculadas as atividades, até porque no processo legislativo, no geral dos casos,
um órgão opera como revisor do outro. O texto de 1946 prescrevia que a Câmara e o
Senado se reuniriam em sessão conjunta para: inaugurar sessão legislativa, elaborar
o regimento comum, receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da
República, deliberar sOOre o veto (art. 41). A essas quatro foram acrescidas três
hipóteses. A Emenda Constitucional n.o 9, de 1964 (art. 4.°), incluiu a hipótese de
reunião conjunta para homologar a eleição do Presidente da República ou elegê-lo,
assim como o Vice-Presidente, na conformidade dos casos estabelecidos na Constituição.
Dispôs dêsse modo por haver perfilhado o prindpio da maioria absoluta para a
eleição do Presidente da República, o que exigiu a outorga ao Congresso Nacional
da prerrogativa de decidir o pleito em que não se apurem os sufrágios populares
necessários (art. 1.°, com referência ao art. 81 da Constituição). E a Emenda Consti·
tucional n.o 17, de 1965, adicionou dois casos de reunião conjunta: para atender a
matéria relevante ou urgente, a juízo da Mesa de qualquer das Casas do Congresso
Nacional, e para apreciar, por solicitação do Presidente da República, projetos de lei de
sua iniciativa (art. 2.°). Oprimeiro caso resultou da experiência: a necessidade verificada
de recepcionar chefes de Estado estrangeiras ou de deliberar sõbre acontecimentos
graves, e muitas vêzes inesperados, como ocorreu em agôsto de 1961, com a renúncia
do Presidente Jânio Quadros, e em março de 1964, com a deposição do Presidente João
Goulart. O segundo dêsses casos decorreu da circunstância de ter sido incorporado à
Constituição, pelo Ato Institucional n.o 2, de 1965, o princípio, nêle incluído, segundo
o qual o Presidente da República poderá solicitar a apreciação de projeto de sua inicia­
tiva, que considerar urgente, em sessão conjunta das duas Câmaras (art. 5.°, § 3.°, e
art. 29). Cumpre ver, ainda, que a Câmara e o Senado elaboram seus regimentos internos
e deliberam sôbre sua organização e seu funcionamento (art. 40 da Constituição).

c) Outras garantias e normas constitucionais referem-se diretamente aos membros
do Congresso Nacional. Eleitos simultânemente (art. 38), por sufrágio universal e direto
e voto secreto (art. 134), os deputados e senadores são invioláveis no exercicio do
mandato, por suas opiniões, palavras e votos (art. 44). Protege-os, também, a imunidade
contra processo criminal, sem prévia licença de sua ctlmara (art. 45). Mesmo as proibi·
ções estabelecidas quanto à aceitação de cargos públicos e assemelhados, ou de emprê­
sos que gozem de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público,
assim como a vedação de exercer outro mandato legislativo ou patrocinar causa contra
entidade estatal (art. 48), consubstanciam medidas que visam a defender o prestígio
da instituição. Não têm outro objetivo, igualmente, as regras que prevêem a perda do
mandato por falta, sem licença, às sessões, por mais de seis meses consecutivos, ou
em virtude de procedimento reputado incompatível com o decôro parlamentar (art. 48,
§§ 1.0 e 2.°). Demais, deputados e senadores percebem, anualmente, em regime de
igualdade, subsidio e ajuda de custo (art. 47) e podem desempenhar missão diplomática
de caráter transitório (art. 49), ser investidos na função de ministro de Estado,



12 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

interventor federal ou secretário de Estado, sem perda do mandato (art. 51). A Emenda
Constitucional n.O 3, de 1961, estendeu essa permissão ao deputado ou senador para
o exercício do cargo de Prefeito do Distrito Federal (art. IV). Eo Ato Institucional n.o 3,
de 1966, autorizou a aceitação do cargo de prefeito das Capitais, que tornou de
nomeação dos governadores, com assentimento das Assembléias Legislativas
(art. 4.°, § 2.°).

d) Essas garantias e condições, conquanto estabelecidas em função das ct':lmaras,
umas, e dos parlamentares, outros, têm, a final, a virtude comum de proteger o
Congresso Nacional, como representação orgânica do Poder Legislativo.

Nessa representação, como um s6 corpo deliberante - Senado e Câmara reunidos ­
ou em sessões isoladas e autônomas das duas Casas, o Congresso Nacional procede
com a colaboração do Presid.nt. da R.pública ou sem tia, segundo as cláusulas do
Constituição. De regra, a decisão parlamentar que se traduz em lei compete ao
Congresso Nacional com a sanção do Presidente da República: votação do orçamento
e de tributos, criação e extinção de cargos públicos e limites de seus vencimentos, para
exemplificar, ou seja tôda a matéria especificada no art. 65 da Constituição. Ao
contrário, não depende da sanção do Presidente da República o que é da competência
exclusiva do Congresso Nacional e se converte, normalmente, em d.cr....l..i.latno:
deliberação sôbre tratados e convenções com Estados estrangeiros, autorização para
declarar guerra e fazer a paz, concessão de anistia, aprovação ou suspensão de
intervenção federal, ou melhor, o que se encerra no art. 66 da Constituição. Também
a reforma constitucional incide nesse regime de deliberação privativa. Embora hoje,
por efeito do Ato Institucional n.O 2, o Presidente da República possa ter a Iniciativa
de emenda (art. 2.°, 11), não interfere na decisão. Pelo próprio Ato, "dar-se-ó por aceita
a emenda que fõr aprovada em dois turnos, na mesma sessão legislativa, por maioria
absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (art. 2.°, § 2.°). E, na forma
de preceito constitucional mantido, a emenda será promulgada pelas Mesas da Ct':lmara
dos Deputados e do Senado Federal (art. 217, § 4.°). Não depende, por igual, de
participação ou sanção do Presidente da República a resolução que adota o Senado.
ou a Câmara, em face das investigações das Comissões parlamentares de inquérito.
As Câmaras do Congresso cumprem, no caso, tarefa política soberana (Const., art. 40,
parágrafo único). ~ faculdade semelhante à da convocação de Ministros de Estado,
cuja falta de comparecimento sem justificação importo crime de responsabilidade
(art. 54).

~ oportuno observar, ainda, que há assuntos relativos à competência privativa de
uma ou outra das câmaras em que a decisão firmado não tem a participação do
Presidente da República, como se veró.

No que concerne ao veto, a ação do Congresso não importa, propriamente, criar
norma. Reduz-se a manter ou a suprimir a que tenha adotado, se rejeitar ou aceitar
a impugnação do Presidente da República ao projeto aprovado, ou a parte dêle.
Contudo, da decisão pode resultar ato privativo do Congresso. ~ que, rejeitado o veto,
se a lei não fôr promulgada dentro de 48 horas pelo Presidente do República, deve
fazê-lo o Presidente ou o Vice-Presidente do Senado (art. 70, § 4.°, da Constituição).

e) Mos, ao lado das atribuições do Congresso, quer dizer, daquelas cujo exercício
se completa com a participação de deputados e senadores, há as que são exclusivas
da Câmara ou do Senado, até pelas peculiaridades de cada um dêsses órgãos na
mecanismo do regime representativo e federativo.
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2 - C6IIIara de. Deputados

.) Embora todo mandato parlamentar emane, em nosso sistema político, de
sufrágio universal e direto, a Constituição declara que a Câmara dos Deputados é
composta de representades do povo (art. 56). Caracteriza·a, pois, como delegação
da coletividade total, configurando a "nação inteira", na linguagem de Dtirand (16).
Essa qualificação transmite à Câmara a fôrça crítica e criadora de uma assembléia
poderosa, mas reduz a intensidade do vínculo entre o representante e o partido
político, através do qual obrigatoriamente se elege (arts. 40 e 134 da Constituição
e art. 2.° do Código Eleitoral: Lei n.o 4.737, de 15-7-1965).

Segundo o sistema de representação proporcional adotado (art. 56 da Constituição),
os Estados e os Territórios elegem deputados por quatro anos (art. 57), à base da
população (art. 58). Cada Território tem um deputado e é de sete deputados o número
mínimo por Estado, não podendo ser diminuída a representação já fixada (art. 58,
§§ 1.0 e 2.°). A Emenda Constitucional n.O 17, de 1965, em seu art. 4.°, alterou o
art. 58 da Constituição, no propósito de evitar que a composição da Câmara se tome
excessiva, dado o elevado índice de crescimento demográfico. Diante da nova redação,
o art. 58, mantidos seus parágrafos, dispõe que "o número de 'deputados será fixado,
por lei, em proporção que não exceda de um para cada trezentos mil habitantes, até
vinte e cinco deputados, e, além dêsse limite, um para cada quinhentos mil habitantes".
A presente composição da Câmara, de 409 deputados, será, também, a da legislatura
a iniciar-se em 1967. Ainda inexiste na Câmara, como faltará na sua formação subse­
qüente, representação do Distrito Federal, prevista na Constituição (arts. 56 e 58),
porém sujeita a eleição a ~to do Congresso Nacional, consoante a Emenda n.O 3, de
1961 (art. 3.°).

b) Críticas têm sido feitas a êsse sistema de composição da Câmara. ~, no
entanto, o critério prevalecente. Foi o que acentuamos, como Relator, na Comissão
Mista do Congresso Nacional que estudou o projeto gerador da Emenda Constitucional
n.o 17. Em verdade, - assinalamos - o critério de fixar o número de deputados por
índice de populoção é tradicional e predominante, nos Estados federativos como nos
unitários, no regime liberal - burguês como no socialista. A Constituição dos Estados
Unidos da América, de 1787, assim dispôs, e, embora haja previsto que cada Estado teria
pelo menos um representante, estabeleceu número diversificado, até a realização do re­
censeamento (art. 1.°, seç. 11). E êsse sistema de distribuir os representantes entre os
Estados, na proporção da população respectiva, foi mantido na Emenda n.O 14, de
1868 (seç. 11). A Constitu ição belga, de 1831, adotou a mesma orientação (art. 49),
bem como a da Confederação Suíça, de 1874 (art. 72). Semelhantemente estipularam
a Constituição da República Argentina (art. 37) e a do México, de 1917 (art. 52). A
Constituição do Chile de 1925, reformada em 1943, não se afastou dessa linha (art.
37). De igual modo prescreve a Constituição italiana, de 1947 (art. 56). Diverso não
é o critério seguido pela Constituição da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas,
de 1936: o Soviet da União é eleito pelos cidadãos, nas circunscrições eleitorais, à
razão de um deputado por 300.000 habitantes (art. 34). E acrescentamos: em estudo
sõbre cinco sistemas federativas - Austrália, Canadó, Estados Unidos, Alemanha e
Suíça - lobert lowie e Corl Friedrich salientam, exatamente, que "os lugares da
Câmara Baixa são divididos entre os Estados segundo o volume da população" (17).

A desproporção que se estabelece, desde que não exagerada, como não o é no
Brasil. em nada prejudica o desenvolvimento do País. Seguramente, o sistema não é
perfeito. Não o é nenhum. A representação não é jamais exata, como pondera
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Duyerger, apontando as deformações que a atingem (18). Mas, se a desproporção e a
representação mínima criam ou mantêm uma desigualdade, redutora da fôrça de
grandes Estados, êsse mecanismo assegura o equillbrío federativo, essencial à unidade
nacional. Por êsse processo de prudente ação político não se ampliam os diferenciações
sociais e econômicas, já indicativas da existência de dois países, no dimensão do
mesmo território.

c) À Câmara formada nessas bases, o Constituição reserva atribuições privativas
relevantes. Duas delas estõo especificadas no art. 59: uma - o declaração, pelo voto
da maioria absoluta dos seus membros, da procedência ou improcedência da acusação
contra o Presidente da República e contra os Ministros de Estado, nos crimes conexos
com os daquele; a outra - o iniciativa da tomado de contas do Presidente da República,
mediante designação de comissão especial, quando não forem apresentadas ao
Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa.
Nas duas hipóteses, a Câmara exerce função julgadora, embora com a autonomia
política imanente à sua natureza e à sua estrutura. Mas o art. 59 não exaure o
competência privativa da Câmara dos Deputados. ~ exclusivo dela, também, elaborar
seu regimento interno (art. 40), conceder licença para que o deputado seja processado
criminalmente (art. 45), ou possa desempenhar missão diplomático de caráter transitó­
rio, e participar, no estrangeiro, de congressos, conferências e missões culturais
(art. 49).

Ainiciativa de lei sabre matéria financeira é expressamente conferido ao Presidente
da República e à Câmara dos Deputados (art. 67, § 1.0, da Const., com a redação da
Emendo Constitucional ".0 17, art. 6.0). A muitos se afigura, por isso, que, em relação
ao Senado, a competência da Câmara é exclusiva. Não parece absurdo sustentar-se,
porém, que 00 Senado é vedada apenas a iniciativa de leis que criem ônus ou alterem
a receita, sendo-lhe dado oferecer proletos ele caráler normativo. ~ que ésses projetos
se enquadram na eompelênda legislatiYG g.."lea, extensiva aos membros das duas
Casos do Congresso Nacional (art. 67). Ai, entretanto, situa-se uma controvérsia.

3 - Senado Federal

Ao Senado, a Constituição também confere organização singular e atribuições
especificas.

a) A previsão constitucional é que o Senado seja composto de representantes
dos Estados e do Distrito Federal, dentro do fórmula igualitário de três senadores,
eleitos segundo o princípio majoritório, por oito anos (art. 60, §§ 1.° e 2.0). Contudo,
o Senado compõe-se, atualmente, de 66 senadores, correspondentes aos 22 Estados,
visto que ainda não foi ordenado o eleição dos representontes do Distrito Federal
(Emendo Constitucional n.O 3, de 1961, art. 3.°). Renovando-se a representação de
quatro em quatro onos, alternadamente, por um e por dois terços (art. 60, § 3.°,
Constituição), o Senado cria sempre condições diferentes poro o desempenho de sua.s
funções, no processo polêmico dos atividades do Estado.

b) Não obstante o regime bicameral seguir a evolução política do País desde
a Constituição do Império (art. 14), sempre se reabre o debate sabre a desnecessidade
do Senado ou a conveniência de reduzi-lo, do ponto de vista legislativo, o órgão
revisor dos projetos do Câmara dos Deputados. João Mangabeira sustentou em 1934
a decadência do sistema bicameral e objetou que não se tratava de mecanismo
peculiar à federação, quer porque o adotavam muitos Estados unitórios, quer porque
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em vários Estados federais, como o Império Alemão, o Canadá, a República Alemã
e a Áustria, as unidades federativas se representavam desigualmente. E ressaltou:
"se uma das Câmaras deve representar os Estados, como unidades federativas, óbvio
que aí s6 devem ser tratados assuntos que lhes interessem peculiarmente, como
entidades políticos. Porque o Nação se representa e falo na outra Câmara" (19). Depois
de promulgada a Constituição de 1946, advogou, de nôvo, a supressão do Senado,
em Mesa Redonda no Instituto de Direito Público e Ciência Política. Prevaleceu, contudo,
a idéio de apenas limitar a competência legislativa do Senado, que não poderia
rejeitar o projeto originário da Câmara. Barbosa Unia Sobrinho salientou, então, que
"o Senado representa a garantia mais eficaz contra a possibilidade de exageradas
influências regionalistas, pois a sua presença no mecanismo do regime é necessária
para que a própria Câmara dos Deputados não se sinta encoraiada a favorecer, pela
pressão das grandes bancadas, a vitória dessa ou daquela causa que venha beneficiar
essa ou aquela região brasileira, particularmente" (20). Observe-se, porém, que, apesar
da controvérsia, constituições recentes consagram o regime bicameral e conservam
o Senado com atribuições legislativas amplas, como em nosso sistema. Assim, a
Constituição francesa de 1958 preceitua que "0 lei é votada pelo Parlamento" (art.
34), que se compõe da Assembléia Nacional e do Senado (art. 24). A Constituição
italiana proclama que "a função legislativa é exercida pelas duas Câmaras" (art. 70)
- a Câmara dos Deputados e o Senado da República (art. 55). Também a Constituição
da Tndia, de 1949, assegura a iniciativa e a elaboração das leis à Câmara Popular
e ao Conselho dos Estados, restringindo quanto a êste, que corresponde ao Senado,
a competência em matéria financeira (arts. 79, 107, 109·110 e 117). Além disso, e
sem prejufzo das opções doutrinórias, a experiência brasileira revela que o regime
bicameral funciona sem conflitos graves, nem malefícios para a coletividade.

c) Mas o Senado, paralelamente com a atividade legislativa, que exerce em
comum com a Câmara, tem atribuições privativas, deferidas pela Constituição. Não
lhe cabe somente criar seu regimento interno e organizar seus serviços (art. 40), ou
decidir sõbre processo e afastamento de seus membros (arts. 45 e 49), como o faz a
Câmara no seu domfnio reservado. Confere-lhe a Constituição, com exclusividade,
competinda judiciária e politica de relêvo.

No primeiro caso, que não afasta a análise política, antes a pressupõe, está a
competência de julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade e
os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com os daquele (art. 62,
1). ~ o processo de impeachnaent, que o Senado julga depois de declarada procedente
a acusação pela Câmara dos Deputados (arts. 59, I, e 88). No exercício dessa atribui·
ção, também, o Senado processa e lulga os Ministros do Supremo Tribunal Federal
e o Procurador-Geral do República nos crimes de responsabilidade (art. 62, 11). Em
que pêse à importância da competência enumerada. a história política demonstra
que o instituto do impeachment, de aplicação difícil, se torna inoperante, como o
aprecia, largamente, Paulo Brossard de Souza Pinto (21).

Na esfera propriamente política, o Senado desempenha tarefas especificas de
duas ordens: de contrôle de atos do Poder Executivo e como órgão próprio da Federa­
ção. No função de contrôle examina e aprova ou recusa nomes indicados pelo Presiden­
te da República para provimento de altos cargos: Ministros do Supremo Tribunal
Federal, do Tribunal Federal de Recursos e do Tribunal de Contas, Procurador-Geral
da República, Prefeito do Distrito Federal, membros do Conselho Nacional de Economia
e chefes de missão diplomática de caráter permanente (art. 63, I, e arts. 99 e 103).
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Leis ordinárias têm ampliado essa competência fiscalizadora. Recentemente, a lei que
estruturou a Justiça Federal subordinou a primeiro nomeação dos juízes a prévio
assentimento do Senado (Lei n.o 5.010, de 30-5-966, art. 74, § 1.°). No papel de
órgão da Federação, o Senado autorizo os empréstimos externos dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (art. 63, 11) e suspende a execução, no todo ou em
porte, de leis ou decretos declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo
Tribunal Federal (art. 64). Procede em ambos os casos com autoridade constitucional
que lhe assegura a verificação das condições e da conveniência dos atos dependentes
de sua deliberação (22). O pronunciamento do Senado, em tais hipóteses, não tem a
co-participação ou sanção do Presidente da República; exprime-se numa resolução de
sua competência exclusiva (Reg. Interno do Senado, arts. 344-345, e arts. 351-353).

4 - Posição do Tribunal d. Contas

No exame do organização e das atribuições gerais do Poder Legislativo, impõe-se,
também, referência destacada ao Tribunal de Contas. Situa-se êsse órgão, na Constitui­
ção, no capítulo do Poder Legislativo, na parte reguladora do orçamento (arts. 76 e
77). Cabe-lhe acompanhar e fiscalizar a execução do orçamento, assim como dar
parecer prévio sôbre as contas que o Presidente da Repúblíca deve prestar anualmente
ao Congresso Nacional (art. 77, I, e § 4.°). Trata-se, pois, de peça fundamental na
apuração do responsabilidade político e administrativa do govêrno e de seus agentes.
Fixando·lhe "função essencialmente política", o Professor Aliomar Baleeiro assevera,
com irrecusável procedência, que "0 Tribunal de Contos, no sistema de freios e
contrapesos da Constituição, é um instrumento técnico do Congresso" (23).

O fortalecimento dêsse órgão é tanto mais indispensável dada a tendência
crescente de elaboração de planos ou programas plurianuais, através dos quais os
governos prevêem somos globais paro aplicação a longo prazo. ~ a prática do orçamen·
to cíclico, que envolve e reduz a importância do orçamento ônuo, limitado, gradualmen­
te, a autorizar aplicações abrangidas num sistema que o precede e o ultrapassa. Em
França, a Constituição estipula a elaboração de leis-programa, que determinam os
objetivos da ação econômica e social do Estado (art. 34). Entre nós, a má orientação
executiva de não traduzir o plano em lei - o exemplo do Plano Salte, no govêrno
Eurico Dutra, é exceção - vem restringindo a capacidade normativo e o poder de
fiscalização do Congresso. Mesmo que se corrija essa anomalia, a revitalização do
Tribunal de Contas deve incluir-se no quadro das reformas institucionais, como meio
de segurança do probidade administrativa e da ação fiscalizadora do Poder Legislativo.
Demais, garanti0 de êxito de todo planejamento é o contrôle eficaz de sua execução,
a contínua verificação de seus resultados, de preferência por organismo autônomo.

5 - Assembléias Legislativas

a) Mas, no regime federativo, se o Poder Legislativo confronta, no plano
horlzoatal, com o Poder Judiciário e o Poder Executivo, divide-se, no plano v.rtlcal,
entre a União e as entidades menores. A atividade legislativa distribui-se em áreas
de competências superpostas. Como descreve o Professor Th.nddodes Cavaltalltl, "0

poder político na Federação tem expressão vertical, isto é, êle se exerce de cima para
baixo e se distribui de acôrdo com uma hierarquia de normas, desde a mais geral,
que é o federal, até a menor, que é de âmbito estadual" (24). A existência de um
Poder Legislativo municipal e de leis municipais, no sentido preciso, não tem caráter
de generalidade nos sistemas constitucionais, e por isso tais idéias não são incluídas
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nos conceitos básicos. As constituições, porém, consignam sempre uma partilha de
competências, inclusive de natureza legislativa, entre a União e os Estados-Membros.
Estabelece-se "verdadeiro condomínio legislativo, consoante regras constitucionais de
convivência", que asseguram a autonomia estadual (2fi).

Nessa repartição de competências atribui-se, mesmo, aos Estados federados a
faculdade de elaboração de suas constituições, observados os princípios fundamentais
da União. ~ a outorga do poder constituinte estadual, a que Sánchez Viamonte designa
de "poder constituinte secundário ou de segundo grau", porque condicionado e limitado
pelo "poder constituinte primário ou de primeiro grau", peculiar à órbita federal (26).

b) O regime constitucional brasileiro é rigoroso nessa discriminação. A Constitui·
çõo de 1946 proclama no art. 18: "cada Estado se regerá pela Constituição e pelas
leis que adotar, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição". Reserva,
ainda, aos Estados "todos os podêres que, implícita ou expllcitamente, não lhes sejam
vedados" por ela (§ 1.0). E considera crime de responsabilidade o ato do Presidente
da República que atentar contra os "podêres constitucionais dos Estados" (art. 89, 11).
Mos o Constituição também nomeio as Assembléias legislativas entre os podêres consti­
tucionais dos Estados, ao fixar as inelegibilidades (art. 139, V). Com o mesmo fim, e
para determinar o prazo do mandato e a época das primeiras eleições estaduais,
mencionou-as o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (arts. 2.°, § 3.0 , e 11,
§§ 1.0 e 7.0 , n.O 111), inclusive declarando que teriam "inicialmente função constituinte"
(art. 11). Por último, a Emendo Constitucional n.o 14, de 1965, revendo .o art 139,
disciplinou de nôvo as inelegibilidades quanto às Assembléias Legislativas.

c) Como poder legislativo dos Estados, as Assembléias Legislativas são compostas
na conformidade das constituições locais, que definem também os privilégios dos
deputados e as restrições que lhes são impostas. OSupremo Tribunal Federal. entretanto,
firmou jurisprudência no sentido de que "a imunidade concedida a deputados estaduais
é restrita à Justiça do Estado" (27). No exercício da atividade legislativa ordinária, as
Assembléias têm competência privativa, concorrente e s.,leliva ou complementar,
segundo o disposto, principalmente, na Constituição Federal e nas Emendas que a
modifiquem. ~ privativa, por exemplo, a competência para dispor sôbre a organização
e administração dos podêres locais (arts. 18 e 124), sôbre os tributos reservados aos
Estados (Emenda n.O 18, de 1965, arts. 9.°, 12, 18, 19), a proteção e a disciplina dos
bens e serviços estaduais (art. 18 e §§ 1.0 e 2.0 da Constituição), a criação de órgão
de assistência técnica aos Municípios (Constituição, art. 24). Caso típico de competência
co.corrente, com prevalência da autoridade federal. previa o art. 21 da Constituição,
permitindo o criação de "outros tributos" além dos nela enumerados. Mas a Emenda
n.o 18 suprimiu essa prerrogativa, pois estabelece nôvo sistema tributário e prescreve
que os impostos dêle componentes sõo exclusivamente os previstos em seu texto
(arts. 1.0 e 5.0 ). S.,letiva ou co..,I_...lItar é a competência exercitada, entre outros
casos, em matéria de direito financeiro, de produção e consumo, de educação e ensino,
para sanar as deficiências ou lacunas da legislação federal (Constituição, art. 6.°).

Mos as cláusulas constitucionais federais estipulam também vedações aos Estados,
e, portanto, às suas Assembléias Legislativas. São os chamados pedires proibidos. A
Constituição vedo aos Estados intervir nos Municípios, solvo paro lhes regularizar as
finanças e nos cosas que enuncia (art. 23), como lhes proíbe contrair empréstimo externo
sem prévia autorização do Senado Federal (art. 33). A Emenda Constitucional n.O 18,
por sua vez, demarca as proibições em matéria tributária, alcançando a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municfpios, para evitar cobrança de tributo sem lei
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anterior, impedir discriminações no Território nacional ou o imposlçoo de ônus a
instituições de educação e de assistência social, a templos, ou a partidos políticos
(art. 2.0). Ainda determina o Emenda que somente o União, em cosas excepcionais
definidos em lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios (art. 4.°).

d) Ao lado da atividade legislativa, desempenham as Assembléias legislativas a
fu.ção política de contnle e fiscalização do Poder Executivo, cujo amplitude e eficácia
variam com as constituições locais. Também lhes é dada tarefa Ivlgadora, quer na
apreciação das contas do Govemador, quer nos processos de impeachment, a que se
aplica a lei federal, na falta de regras estaduais especificas (Lei fedo n.o 1.079, de
104-950, art. 78).

6 - Câmaras M.nicipals

Em plano inferior ao das Assembléias Legislativas, por suas limitações territoriais
e de competência, funcionam as Câmaras Municipais.

a) Diante da posição e da autonomia que o Constituição garantiu aos Municípios,
inclusive prevendo a eleição do prefeito e dos vereadores (art. 28), a tendência
dominante é a de admitir que o Câmara Municipal exerce papel de "órgão legislativo".
"Não é Poder Legislativo, no sentido constitucional dessa expressão, visto que no regime
federativo, como o nosso, os Podêres de Estado são privativos da União e dos Estados·
Membros que a compõem" (28). Essa circunstância, contudo, não lhe desmerece a
função legislativa, que pratica disciplinando as atividades da administração e o institui·
çõo e cobrança dos tributos.

Entende Vidor Nunes leal, aliás, que a expressão poder legislativo "compreende,
na nossa federação, tanto o legislativo federal como o estadual e o municipal". Mas,
ainda que assim não se considere, dada a polêmica envolvente do conceito e da
estrutura de federação, é certo admitir, com o ilustre publicista, que são leis, no
sentido material e no formal, as normas editadas pelas Câmaras Municipais. Nos
extremos da competência constitucional dos Municípios têm eficácia irredutível: "perma­
necem ilesas ao impacto da legislação estadual ou federal" (29).

b) Às Câmaras Municipais é assegurada, por igual, função de vigilância e critica
dos atos do Prefeito, notadamente na apreciação do orçamento e no julgamento dos
contas do exercício financeiro. E ainda lhes cabe a decretação do impeachment dos
prefeitos, a que se aplica, na omissão do direito estadual, a lei federal n.O 1.079, de
10 de abril de 1950, no que fôr ajustável à situação (lei fedo n.o 3.528, de 3·1·59,
arts. 3.° e 4.°). Mas essa faculdade requer disciplina mais rígida ou mais claro, pois
sua prática tem perturbado a vida política e administrativa de inúmeros Municípios.

7 - Interdependência dos podêres na RepúbUca

a) Aliás, os abusos e excessos de competência, mesmo entre os podêres constitu­
cionais propriamente ditos, são uma constante na história política do Brasil, sobretudo
no linha de fortalecimento do Executivo. Não os impediram as Constituições anteriores.
a de 1891 e a de 1934, embora a primeira proclamasse os podêres harmônicos e
independentes (art. 15) e o segunda os qualificasse de independentes e coordenados
(art. 3.°). Não justifica exame o interregno de 1937 a 1945, porque nesse período não
se complementaram as instituições previstas na Carta ditada e o Chefe do Govêrno
permaneceu investido de atribuições absolutas. Sob o Constituição de 1946 (art. 36)
têm ocorrido osciloções, contendo-se, por vêzes, o Presidente da República no círculo
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de sua competência. A observação revelo, contudo. que a tendência predominante é
de alargamento das atribuições executivas.

Como o assunto já tem sido repetidamente estudado, é desnecessório dissertar
a êsse respeito. Pode resumir-se, com o Professor Sá Filho, que, no caso brasileiro. a
formulação do printfpio da harmonia ou coordenação e independência "não tem
obstado a tendência para a concentração e unificação do poder, não bastando, para
impedir a supremacia do Executivo, traçar limites à sua atuação, mas antes dotar o
parlamento de meios de ação mais eficiente" fO).

e} ~ oportuno aditar, porém, que as fases de regime de exceção, ou de efetivo
recesso da legalidade, como agora, têm dificultado e perturbado a adoção dos meio~

de contenção do Poder Executivo. na luto pelo equilíbrio procurado. Ajunta-se a isso
a energia das farças sociais que se multiplicam e atuam dentro da coletividade,
reclomando maior eficiência e mais justiça do govêrno, o que lhe facilita o processo
de invasão e absorção de outras competências.

Mas o conflito de fõrças opostas - adverte RJpert - nõo pode ser regulado
senão pela a...itragem do plHler, donde a importância do Poder Legislativo, até porque
a verdadeira lei não traduz somente conciliação entre as partes, significa, igualmente,
conciliaçõo entre o passado e o presente (31).

UI - CONSIDERAÇõES FINAIS

a) O Poder Legislativo, no entanto, precisa renovar-se gradual e incessantemente,
para manter, pela lei, o condição de instrumento de conciliação entre o passado e o
presente. A Emenda Constitucional n,o 17, de 1965, já introduziu inovações úteis no
processo legislativo, não só fixando prazos fatais como instituindo a "delegação inter­
na" a comissões especiais e prescrevendo que os projetos de leis complementares da
Constituição e os de Código ou de reforma de Código receberão emendas perante as
comissões e terão o curso que fôr estabelecido em resolução particular. E, preservando
sua capacidade de criar a norma jurídica, o Legislativo regulou a prática do veto
parcial, obstando o vício da supressão de palavras no corpo dos dispositivos. A Emenda
estipulou que "0 veto parcial deve abranger o texto de artigo, parágrafo, inciso, item,
número ou alínea".

b} Outras medidas devem ser adotadas, como o aperfeiçoamento da técnica
legislativa, inclusive pela redução da lei, quanto possível. a normas gerais; a multipli­
cação dos meios de contrôle do procedimento executivo; a limitação da iniciativa
individual de emendas e projetos, em benefício da autoria das representações
partidárias.

e) Decerto, reforma duradoura e de profundidade não será feita no mecanismo
do Poder Legislativo sem organização partidária vigorosa, que é base do regime
representativo.

Mas a criação dessa estrutura indispensável cabe, em grande parte, ao Poder
Legislativo, e dêle deve ser empenho permanente, inclusive para vencer a transição
constrangedora. e ingressar na normalidade institucional.

Reproduzido do BOLETlM CAMBIAL. com a devida autodzaç60.
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E A ORDEM SOCIAL

Ex-professor de Direito Constitucional
na Faculdade Nacional de Direito

da Universidade do Brasil

1. Direito constitucional - O direito constitucional é o ramo do direIto
.público que estabelece os fundamentos da organização jurídica do Estado,
dellmltando o campo em que êste deve desenvolver as suas atividades.

Nesse conceito encontramos, desde logo, três elementos essenciais, cujo
esclarecimento se impÕe: a) a noção de direito público, por oposição ao
privado; b) a noção do que seja orcanizaçáo jurídica, ordem jurídica, distinta
da ordem polltica e da ordem social; c) a noção de uma atividade limitada
do Estado, isto é, de uma atividade estatal cujo campo encontra a sua limi­
tação no direito constitucionaL

2. Direito público e direito privado. - A noção de direito público, a distinção
entre direito público e direito privado, é, como se sabe, uma das questões mais
controvertidas da teoria do direito. Parece que, na realidade, não existe dife­
rença de natureza, nem separação nítida, entre o público e o privado, dentro
da ordem jurídica. Não obstante, se nos afastarmos, pouco a pouco, da zona
de fenômenos jurídicos em que os dois campos se confundem, iremos encon­
trando uma diferenciação cada vez mais crescente entre êles. Se a dualidade
público-privada não compromete a unidade do direito, é incontestável que
entre um e outro há diferenças sensíveis, quer quanto à maior ou menor
importância social e política das relações jurídicas, quer quanto à forma de
intervenção do Estado para a efetivação da norma jurídica, quer quanto ao
conteúdo, maior ou menor, de liberdade e de ação individual que se pressupõe
existir no direito.

3. A distinção do direito romano: o "jus publicum" e o "jus pnvatum". - A dis­
tinção entre direito público e direito privado já vem do velho direito romano.
O jus publicum e o jus pnva&um dos Romanos diferençava-se pela matéria
de que um e outro se constituíam. O jus publicum ou direito público abrangia
o conjunto de princípios referentes aos interêsses do Estado, da sua cons­
tituição e administração: govêrno, organização das magistraturas, culto e
sacerdócio (jus sacrum). relações entre os cidadãos e os podêres públicos. Ao
passo que o jus privatum. ou direito privado compreendia o conjunto de regras
concernentes aos interêsses dos indivíduos, subdividindo-se em Jus natural,
jus rentium e jus civile.
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Por conseguinte, no dIreito romano, a distinção entre direito público e
direito privado baseava-se numa distinção primordial entre o que fôsse inte­
rêsse público ou interêsse do Estado e o que fõsse interesse privado ou interêsse
do indivíduo. Ou, segundo a definição clássica de Ulpiano:

Publicum jus est quoel ad statum rei Romanae spectat; privatum qDod
ad singulorum utilitatem pertinet: sunt enim quaedam pubUcae Dti­
lia, quaedam privatim. Publicum jus in sacris, in sacerdotibus, .in
magfstratibus consistit. hivatum Jus tripartitum est: coUectum ete­
nim est ex naturalibus praeceptis, aut gentium, aut civilibus. (D.L., I,
I 2; De justitia et jure, I, 1.)

A primeira vista, iJ. distinção romana entre direito público e privado parece
imprecisa. Conquanto aceita ainda por alguns juristas modernos, como Bruns
e Neuner, a maioria dêles abandonaram-na. Objeta Korkounov que a diferen­
ciação entre interêsse público e interêsse privado não é das mais nitldas,
porquanto a lei só protege um interêsse privado quando há nêle certa dose de
generalidade, certa dose, conseguintemente, de interêsse público. Nesse sen­
tido, continua Korkounov, pode-se dizer que o direito, seja público ou privado,
só protege os interêsses gerais, os interêsses que abrangem certo grupo de
pessoas. Nunca a lei protege interêsses privados que não tenham qualquer
utilidade coletiva.

4. Critério de Savigny e Stahl: a finaUdade das rep'as jurídicas. - Para dar
maior precisão ao conceito de Ulpiano, propôs Savigny que se diferençasse o
direito público do privado não pelo seu conteúdo, isto é, não pela natureza dos
interêsses a que um e outro se referem, mas pelo fim a que se destinam as
regras jurídicas de um e de outro. Nas regras de direito público, diz Savigny,
o Estado é o fim supremo, cabendo ao individuo lugar secundário. Em con­
traposIção, nas regras de direito privado, o fim principal é a proteção do
individuo, aparecendo o Estado como simples melo de realizar essa proteção.
Assim, no conceito de Savigny, para sabermos se uma regra jurídica pertence
ao direito público ou ao direito privado, pouco importa que. no seu conteúdo,
haja ou não um interêsse público, um interêsse do Estado. :l!:sse interêsse público
pode existir mesmo nas regras de direito privado. O que importa indagar é se
êsse interêsse público constitui o fim principal da regra jurídica. Se constitui,
se a regra jurídica visa primaciaImente a proteger um interêsse do Estado, é
uma regra de direito público. se, ao contrário, o interesse público figurar nela
apenas como elemento secundário, como meio de atingir um fim superior, tra­
duzindo tão-sómente o interêsse que tem o Estado de proteger necessidades
e interêsses individuais - será, então, uma regra de direito privado.

Distinção semelhante é feita por Stahl, que também procura caracterizar
as regras de direito público e de direito privado segundo o fim que umas e outras
têm em vista. As relações Jurídicas que têm por fim a satisfação das necessi­
dades individuais são relações de direito privado, mesmo que haja, de permeio,
um interêsse público em satisfazê-las. Ao contrário, as relações jurídicas que
têm por fim estabelecer a união dos homens sob um mesmo govêrno e fazê-los
viver nessa unidade, são relações de direito público.

Contra o critério de Savigny e Stahl também se levantam objeções razo­
áveis. Em primeiro lugar, é falso que o Estado, quando procura satisfazer as
necessidades individuais, apareça como um elemento secundário, como simples
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meio de alcançar um fim. Na realidade, todo direito, seja público, seja privado,
emana do Estado, pois é êste que detem a fôrça de coação lndispensável a todo
direito. Demais, todos os direitos e garantias individuais, que constituem a
base das relações jurídicas de ordem privada, são sempre determinados pelo
Estado numa lei constitucional - e não há lei mais caracteristicamente de
direito público do que uma constituição política. Ora, se entre os preceitos
constitucionais há muitos que têm por fim essencialmente fixar os direitos
e garantias Individuais; e se, por outro lado, as regras constitucionais são
inquestlonàvelmente regras de direito público, como sustentar o conceito de
que o característico das regras de direito privado é terem por fim a proteção
dos Interesses individuais?

Em segundo lugar, pode ainda objetar-se, contra a distinção de Savigny
e Stahl, que há muitas relações jurídicas que têm por fim satisfazer os inte­
rêsses do Estado e que não são relações de direito público. O Estado também
exerce atividades privadas: compra e vende, aluga e aliena, possui indústrias,
financIa emprêsas bancárias e de transportes, possui bens móveis e imóveis,
administra-os como o faria qualquer indivíduo. Tôdas as relações Jurídicas
derivadas dessas atividades, evidentemente, têm por fim a proteção dos inte­
rêsses do Estado; entretanto, não são relações de direito público e sim de
direito privado.

5. Critério patrimonial; Mayer, Oumoff e Kaweline. - Para contornar essas
cUficuldades, procuraram outros autores assentar a distInção entre direito
público e direito privado no conceito de patrimônio. É o critério de Mayer,
de Oumoff e sobretudo de Kawe1lne. As regras jurídicas que se destinam a.
proteger os bens patrimoniais, isto é, os bens que têm um valor econômico, são
regras de direito privado - pouco Importando que o sujeIto dêsses bens seja
um indIviduo ou seja o próprio Estado. Ao contrário, tôdas as demais regras
juridicas que não se referem a bens patrimoniais são regras de direito público.
Assim, quando o Estado age na defesa dos seus bens patrimoniais, age como
qualquer individuo e entra na esfera do direito privado. Por outro lado, quando
se estabelecem entre individuos relações que não têm caráter patrimonial ­
como, por exemplo, relações de familla -, estas entram na esfera do direito
público.

O principal defeito dêsse critério é a sua artlficialidade. A têrmos de aceitá­
lo, seria preciso reformar tôda a arquitetura do direito, transportando para a
esfera do direito privado uma multidão de relações jurídicas que sempre foram
consideradas como de direito público - como, por exemplo, as leis oobre im­
postos, a legislação fiscal e aduaneira, as leis de pensões e aposentadorias dos
funcionários públicos, que se referem a bens patrimoniais, mas que sempre
foram estudadas no direito administrativo, que é um ramo do direito público.
Ao mesmo tempo, teríamos que levar para o campo do direIto público relações
jurídicas que sempre estiveram no terreno do direito privado e até hoje se
estudam no direito civil - como, por exemplo, as relações de família, maiori­
dade, pátrIo poder, parentesco, as relações pessoais entre cônjuges etc.

Ressalta, portanto, à primeira vista, que semelhante classificação é desti­
tuida de importância prática. Tomar o caráter patrimonial das regras juridicas
como critério para distInguir as regras de direito privado das regras de direito
público equivale a lançar a desordem em nossos estudos, sem qualquer outra
vantagem que não seja a defesa de um conceito abstrato.
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Há, além disso, uma dificuldade maior na adoção dêsse critério: é a própria
distinção entre direitos patrimoniais e direitos não-patrimoniais. Sabemos hoje
que os próprios direitos pessoais, na esfera das relações civis, podem ter um
valor econômico e abranger, portanto, interêsses que afetam o patrimônio.
Discutem os civilistas se o dano moral é econômicamente ressarcível. E, na
prática hodierna, o mais pessoal de todos os direitos - o direito à vida, à saúde
e à conservação individual - tem, por fôrça de lei, um valor econômico,
expresso quer pela instituição do seguro social, quer pela. obrigação - a que
estão sujeitas, por exemplo, as emprêsas de transportes - de indenizar pecu­
niàriamente a perda de uma vida humana.. Mais difícll ainda é essa discri­
minação na esfera da vida pública. Se o Estado exerce funções de govêrno e
de dominação que, aparentemente, não têm caráter patrimonial, na realidade
elas afetam sempre o patrimônio do Estado: pois não há função de govêrno
que não dependa de recursos materiais, econômicos, e que não esteja sujeita a
dotações orçamentárias. Para agir na defesa dos seus interêsses mais carac­
teristicamente políticos. o Estado precisa de pessoal, de funcionários que
exercem funções remuneradas, que são pagos para servi-lo; precisa ainda de
material, de armas ou instrumentos técnicos, que são também adquiridos à
custa dos seus bens patrimoniais. E a maior prova de que os interêsses mais
caracteristicamente políticos afetam o patrimônio do Estado e dependem dos
recursos dêste, é que as atividades políticas dos Estados modernos estão na
mais estrita dependência dos seus recursos econômicos, do montante da riqueza
pública.

Por aí se vê quão arbitrária e quão pouco prática é a distinção entre direito
público e privado que se baseia no caráter patrimonial do segundo e no caráter
não-patrimonial do primeiro. Na realidade, quaisquer relações juridicas, sejam
públicas ou privadas, podem afetar o patrimônio e ter valor econômico.
6. Critério de Puchta: distinção entfe O "indivíduo em si" e o indivíduo
"membro da sociedade organizada". - Todos os critérios que acima foram
expostos se baseiam sôbre a matéria ou conteúdo das regras jurídicas. Outros,
porém, foram sugeridos, procurando distinguir o direito público do privado pelo
aspecto formal. Segundo êsses critérios, as relações de direito público e as de
direito privado têm essencialmente o mesmo conteúdo material; distinguem-se
tão-somente pela forma sob a qual se apresentam.

A primeira distinção formal que podemos considerar é a de Puchta. Todo
direito visa a proteger interêsses humanos; mas, como sujeito de direito, o homem
pode ser considerado sob dois aspectos: quer como indivíduo em si, quer como
cidadão ou membro de uma sociedade politicamente organizada. As regras
jurídicas que dizem respeito ao indivíduo considerado como tal, e que presidem
as relações entre indivíduos, diz Puchta, são de direito privado. Ao contrário,
as regras juridicas que dizem respeito ao cidadão, Isto é, ao indivíduo consi­
derado como membro de uma sociedade organiZada, e que presidem as relações
entre os individuos e o Estado e entre os vários órgãos estatais, são regras
de direito público. Portanto, segundo Puchta, quando quisermos saber se uma
regra jurídica é de direito público ou de direito privado, cumpre-nos indagar
apenas o aspecto pelo qual o individuo é considerado nessa regra; se o é como
indivíduo em si e em suas relações com os outros indivíduos, independentemente
das exigências da ordem social, temos uma regra de direito privado; mas, se o
índivíduo é considerado como membro de uma sociedade pollticamente orga­
nizada e em suas relações com o Estado, temos uma regra de direito público.
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Alguns discípulos de Puchta acrescentam um esclarecimento importante a
essa classiflcação. Dizem que devemos incluir no direito público tôdas aquelas
regras que supõem necessàriamente a existência de uma sociedade organizada
e que sem esta não existiriam; incluem-se, ao contrãrlo, no direito privado,
tôdas aquelas regras que supõem unicamente relações entre indivíduos e que
poderiam existir mesmo abstraindo da existência do Estado. Assim, as relações
de famma, de propriedade, as relações contratuais etc. poderiam existir mesmo
onde não houvesse um Estado organizado: são relações de direito privado. Mas
as relações decorrentes de uma função pública, a nacionalidade, a cidadania,
os direitos de eleger e ser eleito, as relações entre funcionários e órgãos do
Estado etc. pressupõem necessàriamente uma sociedade organizada e não pode­
riam existir fora do Estado: são relações de direito público.

A inconsistência dêsse critério transparece ao primeiro exame. Baseia-se
êle numa das mais perniciosas abstrações que têm surgido no campo dos estudos
politicos: a concepção do indivíduo independentemente da sociedade organizada
a que pertence. Na realidade, não há regra jurídica nenhuma que possa ter
existência fora de uma ordem social definida. Se fôssemos aprofundar o critério
de Puchta, chegaríamos à conclusão de que tôdas as regras jurídicas são de
direito público e que não existem regras jurídicas de direito privado: porque
tôdas elas só existem em função de uma sociedade organizada e não poderiam
subsistir fora ou independentemente desta.

, . Crítica: qualquer regra Jurídica é produto de uma sociedade organizada. ­
O critério de Puchta se aproxima da concepção do "Contrato Social" de Jean­
Jacques Rousseau - fonte de tantos erros políticos e históricos. Essa abstração,
que pode conceber o "individuo em si" como algo separado da sociedade orga­
nizada, trai ainda os preconceitos filosóficos da Revolução Francesa. O fato é
que tôda regra jurídica, seja de direito público, seja de direito privado, pres­
supõe uma sociedade organizada e só' existe em virtude desta. O homem é um
produto da herança e do meio. Todo indivíduo tem uma fonnação social
inseparável da sua personalidade. Todos os direitos do indivíduo resultam da
concepção que esta ou aquela sociedade organizada tem acêrca do direito e
da justiça. Sem uma organização social, sem um Estado politicamente cons­
tituido, não há direito possível. O direito é sempre um produto social, um
reflexo positivo da organização social dêste ou daquele povo - e os direitos
privados variam conforme a mentalidade social onde se geram.

Tôdas as relações de ordem privada, para terem caráter jurídico, pressu­
põem uma obrigatoriedade que só um Estado organizado será capaz de lhes dar.
Fora de uma sociedade organizada em Estado não há direito de nenhuma
espécie. Demais, para que o Estado reconheça o caráter imperativo de uma
relação privada, e a converta, pela sanção legal, em relação jurídica, é preciso
que o espírito social, a mentalidade social estejam preparadas para. aceitá-la
como tal. Conseqüentemente, roda relação de ordem privada, para converter-se
em relação jurídica de direito privado, já pressupõe - tanto quanto o direito
público - uma sociedade organizada, um espírito social mais ou menos ama­
durecido. Se não se pode conceber o homem fora da sociedade, não há direito
que seja independente de uma organização social e de um Estado politicamente
constituído. Tal critério não pode, portanto, servir de base para a distinção entre
direito público e direito privado.
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8. Critério de Thon: as conseqüências da violação da norma jurídica. - Um
outro critério formal foi proposto por Thon. Baseia~se na apreciaçã.o das con­
seqüências da violação da norma juridica. Se a violação do direito só pode ser
reparada por iniciativa de quem a sofreu, temos um direito privado; mas se a
violação dá lugar a uma intervenção não soDeitada da autoridade púbDca,
temos um direito público. Por outras palavras: as normas de direito privado
são aquelas para cuja sanção é necessária a iniciativa particular, enquanto as
normas de direito público são garantidas pelo Estado independentemente de
qualquer iniciativa particular.

~sse critério parece melhor que qualquer dos anteriores. Ainda veremos,
mais adiante, que êle tem muita coisa de aproveitável, que se deverá reter.
~ indubitável que a apreciação das conseqüências da violação da norma jurídica
deve entrar no critério distintivo entre direito público e privado. A iniciativa
individual é um dos característicos do direito privado; a intervenção direta do
Estado está sempre implícita em tôdas as normas de direito público. E cada
dia que se amplia a intervenção do Estado na vida privada. vemos passar para
a órbita do direito público relações e obrigações que, anteriormente, eram meras
relações de direito privado.

Mas, como ainda mostraremos nas páginas seguintes, êsse critério mera­
mente formal de Thon não é sut1ciente. Não basta apreciar o grau maior ou
menor de intervenção do Estado, a amplitude maior ou menor da iniciativa
privada para a realização da norma de direito; é preciso também estudar as
causas sociais e políticas dessa diferença. Se o Estado resolve intervir em
certas relações jurídicas e se deixa outras ao arbítrio individual, temos aí uma
diversidade de atitudes cuja importância não pode ser menosprezada. Mais
importante ainda, todavia, é indagar as causas econômicas, politicas e sociais
que ora aconselham o simples apoio à iniciativa individual, ora impõem a
intervenção direta e não solicitada do Estado na realização do direito. E a
apreciação dessas causas é outro elemento essencial, que forçosamente deve
entrar no critério diferencial entre direito público e direito privado.
9. Critério de Duguit: o conceito de "poder de dominação" do Estado. - Dlante
dessa disparidade de critérios, muitos juristas reconhecem a necessidade de
suprimir, de uma vez por rodas, a linha divisória entre direito público e direito
privado. Um dêstes é Léon Duguit. Não obstante isso, porém, e depois de haver
admitido que a dualidade entre direito público e privado era incompatível
com o progresso do direito - Duguit propõe outro critério. As regras de direito
público e as de direito privado, diz ele, têm os mesmos elementos, os mesmos
fins, o mesmo conteúdo. Apenas se diferenciam no modo como se exerce a
sanção de umas e de outras. As regras de direito privado são impostas pelo
Estado, que promulga suas leis no exercício do poder de dominação que lhe
incumbe manter sôbre os indivíduos; ao passo que as regras de direito público
são aquelas que o Estado dita para si mesmo e para as quais, conseguintemente,
não há sanção tão rigorosa e direta, visto que o Estado não pode obrigar-se
coativamente a si próprio.

Como se vê, Duguit inverte as situações, baseado no conceito de um "poder
de dominação" do Estado sôbre os indivíduos. Justamente as regras jurídicas
que têm obrigatoriedade mais imperativa, aquelas cuja violação acarreta a
intervenção imediata e não solicitada do Estado - as regras de direito pÚblico
- são as que Duguit reputa terem sanção menos rigorosa, porquanto são obri­
gações que o Estado impõe a si próprio. Duas idéias perigosas estão implícitas
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nesse conceito: a idéia de que o direito é algo impôsto pelo Estado e, como
conseqüência desta, a idéia de que o Estado pode tolerar a inobservância das
regras jurídicas por parte dêle mesmo, enquanto as impõe com coactiva into­
lerância aos indivíduos. É que, muito embora tenha orientado tôda a sua
doutrina no sentido de combater a tendência germânica que considera o poder
como fonte do direito e de buscar, na ordem natural das relações sociais, algo
capaz de submeter o Estado ao direito - Duguit não conseguiu libertar-se do
ponto de vista das doutrinas que pretende combater e, insensivelmente, recorre
a idéias que estão contidas na teoria alemã da Herrschalt: o Estado como poder
de dominação, a oposição entre pvernantes e governados, ~ assim por diante.
Sua distinção entre direito público e privado assenta nessa base. Ela nos vai
conduzir a outro campo mais vasto, onde pululam hoje muitas doutrinas reacio­
nárias, postas" a serviço da causa dos Estados totalitários.

10. Critério dos doutrinadores alemães e fascistas: a oposição entre gover­
nantes e governados. - Foi nos juristas alemães que Dugult foi buscar sua
orientação inicial. O conceito do "poder de dominação" do Estado, a oposição
entre govemantes e governados, uns que mandam. outros que obedecem ­
esteve sempre presente nas doutrinas germânicas. O clima político da Ale­
manha, após a vitória do movimento nazista, favoreceu ainda mais a expansão
dessa tendência. É natural que, tendo que distinguir as relações de ordem
pública das de ordem privada, os doutrinadores alemães hajam recorrido a
essa concepção da sociedade dividida em dois blocos antagônicos: de um lado
o Estado soberano e poderoso que comanda; de outro lado os individuas, os
governados que obedecem. É o que vemos. por exemplo, em Radbruch. Para
Radbruch, o que distingue as reIS.ções de direito público das de direito privado
é o fato de a obrigação juridica, que elas criam, depender ora do comando de
outrem, ora da auto-submissão do próprio obrigado. Se o dever jurídico é
impõsto pelo poder de dominação de outrem - do Estado, portanto - temos
uma relação de direito públlco; mas se êle resulta de condiçóes voluntàriamente
aceitas por aquêle que tem de cumpri-lo, é uma relação de direito privado. O
dever de pagar impostos, por exemplo, não depende da vontade do obrigado:
é uma obrigação de direito público. Mas o dever de pagar uma dívida decorre
unicamente do ato voluntário em virtude do qual alguém a contraiu: é uma
obrigação de direito privado.

Os doutrinadores do Estado fascista itallano preconizaram critério seme­
lhante. Vêem êles entre a sociedade organizada em Estado e os indivíduos que
a compõem uma relação entre governantes e governados. Os governantes são
os que detêm o poder de dominação. Quando agem em nome dêsse poder, criam
relações de direito públlco. Ao contrário. quando os governados agem em virtude
dos seus interêsses particulares, estabelecem-se relações de direito privado. O
direito público é, portanto, para os doutrinadores fascistas, a expressão de uma
vontade pública ou de uma vontade de govêrno, posta em ação pelos gover­
nantes e dirigida aos governados. Ou, como o define Carlo Costamagna:
o direito pú.blico é o complexo das regras jllridicas da vontade pública, operando
por fôrça de sua supremacia e segundo as condições da sua competência.

11. Crítica: o poder político é um "serviço social" e não uma vontade pública
de "comando". - Fundar o direito públlco no poder de dominação do Estado
é como que transformar o Estado numa espécie de criador do direito; é, sobre­
tudo, esquecer que o direito tem uma origem e um fundamento social, uma
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causa e uma finalidade humana.<;, que se superpóem ao Estado. Transformar as
regras de direito público em simples emanações da. vontade de govêrno dos que
detêm o poder político é violar êsse princípio fundamental e eterno de que
acima dos interêsses e da vontade dos govemantes está o bem comam,
a felicidade social, a fellcidade humana e os fins humanos a que todo Estado
deve servir. Não é justo supor que uma regra de direito públlco retire o seu
valor e a sua fôrça da vontade dos governantes e do poder de dominação do
Estado. Não é justo, repetimos - e a idéia de justiça jamais se deve separar
da idéia do direito. Se a vontade dos governantes se toma fonte criadora de
normas jurídicas, é tão-somente porque essa vontade serve ao bem comum, aos
interêsses gerais da sociedade. E, realmente, só enquanto ela serve a êsse fim
social merece ter em seu apoio a fôrça do direito. Desde o momento que o poder
de dominação dos governantes deixe de servir ao bem comum, ceç, pelo mesmo
motivo, de ser uma fonte de direitos - e o seu exercício passa a constituir um
abuso do direito. Isso equivale a reconhecer que todo direito, seja público ou
privado, tem a sua origem em alguma coisa que transcende o Estado e a vontade
dos governantes. Governar não é dominar; governar é servir. Servir à socie­
dade, servir ao bem comum. O Estado não é um fim em si: é apenas um meio
de realizar o bem comum, um sistema de funções e de serviços organizados
em benefício da coletividade. Portanto, o poder político é, antes de mais nada,
um serviço social. Dêsse caráter e dessa flnalldade é que êle retira tôda. a sua
fôrça, tôda a sua razão de ser. Nenhum direito pode emanar da vontade dos
governantes por fôrça dessa vontade mesma. Nenhum direito pode ser direito
apenas em virtude de exprimir um "poder de dominação do Estado". Não é
possível, conseguintemente, caracterizar o direito público e diferenciá-lo do
privado pelo fato de traduzir o primeiro a vontade de comando dos governantes.

Em segundo lugar, a própria oposição entre governantes e governados, que é
o pressuposto dêsse critério, exprime um desvirtuamento das verdadeiras rela­
ções entre o Estado e os indivíduos. As funções de mando e dominação só são
tais em aparência; na realidade, as coletividades só aceitam os governos quando
reconhecem a justiça, a conveniência ou a oportunidade das suas ações. Em
última análise, é da aceitação coletiva, expressa ou tácita, que todos os governos
retiram a sua fôrça de domínio; portanto, é sempre o povo que se governa a si
mesmo pela voz dos chamados "governantes".

Não há, na vida pública, oposição real e definitiva entre governantes e
governados; a oposição que há é puramente exterior, aparente.

O Estado existe para o povo e pelo povo. Os governantes detêm o poder,
não para realizar as suas vontades e impor os seus desígnios, mas unicamente
para servir ao povo e interpretar as suas necessidades e aspirações.

Em resumo, não há, não pode haver nenhum direito que emane da vontade
dos "governantes" e do "poder de dominação" do Estado como tal. Não é pos­
sível, portanto, utilizar essa idéia como critério distintivo entre regras de direito
público e regras de direito privado. Não há um direito dos governantes e outro
direito dos governados. Todos os direitos nascem de causas sociais e têm fins
sociais. Todos os direitos, sejam públicos ou privados, visam a defender Interêsses
humanos, dentro de uma sociedade organizada.
12. A distinção entre o direito público e o direito privado é uma conveniência
de ordem política. - Onde, pois, a distinção entre regras de direito público e
regras de direito privado? Na realldade, parece não eXistir oposição entre umas
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e outras. Direito público e direito privado se integram num só corpo. Em es­
sência, como salienta Bans Kelsen, só há um direito. Em vez de opor-se, as
regras de direito público e as de direito privado se completam umas às outras,
constituindo antes doU! aspectos particulares por que podemos considerar o
fenômeno jurídico. Qualquer delimitação entre o campo do direito público e
o do direito privado será necessàriamente imprecisa e convencional.

O que decide se tal ou qual regra jurídica entrará na esfera do direito
público ou prmanecerá na do direito privado são, apenas, conveniências de
ordem política. Não há maior prova disso do que a ampUação extraordinária
que vem tendo, hoje em dia, o campo do direito público, com a intervenção
cada vez maior do Estado na vida privada. Normas de direito privado passam
gradativamente a constituir normas de direito público - só porque o Estado
reconhece a conveniência de lhes dar maior fôrça e obrigatoriedade mais impe­
rativa. Pouca a pouco as constituições modernas vão incluindo entre os seus
dispositivos normas reguladoras de interêsses, até então considerados como de
direito privado: interêsses de família, de educação e cultura, proteção ao tra­
balho e ao trabalhador, proteção à mulher e à criança, regulamentação da vida
econômica etc. ~es interesses, outrora protegidos apenas na órbita do direito
privado, são transportados para o campo do direito público, consagrados na leI
constitucional, defendidos pela intervenção direta do Estado. Conveniências de
natureza política - econômica, social -, eis o único móvel dessas modificações.
São conveniências de natureza política que conduzem o Estado a distribuir em
dois círculos - o público e o privado - os interêsses humanos, a fim de melhor
garantir a realização do direito. Pois é evidente que a intervenção direta e não
solicitada do Estado constitui maior garantia do que a simples iniciativa pri­
vada, na qual o individuo pode se ver envolvido em situações de dependência
moral ou econômica que o impeçam de fazer valer os seus direitos - como
vinha sucedendo, por exemplo, com a grande massa do proletariado, antes do
progresso da legislação trabalhista.

Todavia, qual o critério que orienta o Estado na apreciação dessas conve­
niências de natureza política? Qual o critério em que êle se inspira, para decidir
se tais ou quais interêsses devem permanecer na esfera das relações privadas
ou ser levados para o campo do direito público? Por que, em suma, tais ou
quais interêsses jurídicos necessitam de maior garantia e de mais eficiente
proteção do que outros?
13. O direito, a justiça e o bem. comum - Talvez possamos encontrar, na lição
do velho direito romano, alguns esclarecimentos úteis. Acabamos de ver que é
imprecisa a delimitação dos dois campos de interêsses - públicos e privados.
Tôda dJBtinção aqul é convencional e dertvll de conveniências politicas. Ora, a
diferenciação que entre êles faziam 08 Juristas romanos também era imprecisa
- e por isso mesmo foi criticada. Contudo, é quiçá nessa imprecisão que reside
o seu maior mérito. O direito romano não foi construido teoricamente, deduzido
de conceitos abstratos, como o foram muitas das instituições Jurídicas dos povos
modernos; formou-se empiricamente, em contato com a vida, como fruto da
experiência de um povo prático e realista. Por isso, na época de realismo
politico em que vivemos, talvez nos sintamos multas vêzes mais próximos do
espirlto prático do direito romano do que do espírito teorlzador e muita vez
romântico dos juristas dos últimos dois séculos. No direito romano, também
o jus publicum e o jus privatum não se opunham. Eram. duas posições do
homem em face do direito. O direito podia abranger os interêsses públicos ou
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os interêsses individuais; as normas reguladoras de uns e de outros tInham,
entretanto, a mesma essência, posto que umas e outras visavam sempre a reali­
zação do direito e da justiça.

Que é o direito? Definiram-no os romanos: uma regra de bem viver; um
meio de assegurar os interêsses de todos, sem prejuízo de ninguém, Todo direito,
seja público ou privado, tem como característica primordial a realização de
uma tríplice finalidade: honeste vivere, alterum non laedere, suum culque tri­
buere. Viver honestamente; não prejudicar a ninguém; dar a cada um o que
é seu. Por outras palavras, exprimindo a mesma idéia num conceito moderno:
todo direito tem por fim a realização do bem comum, dentro dos limites da
eqüidade e da justiça.

E que é a justiça? Definiram-na também os romanos com uma clareza
e uma simplicidade que desafiam a ação do tempo: é a vontade firme e
constante de dar a cada um o que é seu. Justitia est constans et perpetua
voluntas jus suom cuique tribuendi. Insistiam sempre os juristas romanos
nessa necessidade de "dar a cada um o que é seu", como a finalidade suprema
do direito.

Ainda veremos que não é senão isso o que procuram os povos modernos,
nas grandes lutas políticas de classes e de nações em que se debate o mundo.
Dar a cada um o que lhe pertence; assegurar os interêsses de todos, sem pre­
juízo de ninguém; distribuir os bens terrenos de forma que todos os homens
tenham igual oportunidade na luta pela vida e que cada qual receba o que
merece pela sua capacidade e segundo as suas necessidades - poderíamos
resumir nessas fórmulas todo o sentido das lutas sociais dos últimos três séculos,
sob o lema de palavras sonoras como "democracia", "liberdade" "igualdade",
"fraternidade",
14. Interêsses públicos e interêsses privados: sua diferenciação. - Quer na
esfera dos interêsses públicos, quer na dos interêsses privados, a finalidade do
direito e a finalidade do Estado como órgão do direito são, portanto, as mesmas:
realizar o bem comum, garantir pela lei e pela fôrça da autoridade o suum
cuique tribuere. Ora, essa garantia pode fazer-se de dois modos: ou se concede
ao indivíduo a facultas agendi. a faculdade de agir, amparada pela let, a fim
de que êle possa, por iniciativa própria. garantir o seu direito; ou então é o
próprio Estado que assume o patrocínio da reallzação do direito, interessando­
se diretamente nessa realização, a fim de que o suum cuique tribuere possa
operar-se mesmo nas situações em que a iniciativa individual fõr impotente
para consegui-lo,

Aos ínterêsses jurídicos cuja defesa pode ser feita cabalmente pelo uso
da facultas agendi individual, podemos chamar interêsses privados. Casos há,
porém, em que a inilcativa individual ou não basta para a realização do direito,
ou é prejudicial a essa realização. Há situações econômicas e sociais em que o
uso da facultas agendi pode ser ou ineficaz para quem a possui, ou nocivo a
outrem. Impõe-se, nesse caso, a intervenção direta do Estado, que assume o
patrocínio dos interêsses em jôgo. A êstes podemos chamar interêsses públicos.

Uns e outros, interêsses públicos e interesses privados, são interêsses sociais
- pois O direito só protege interêsses individuais quando êstes têm certa dose
de generalidade, isto é, quando a sociedade precisa que êles sejam satisfeitos.
O direito ê um fenômeno essencialmente social e tudo o que é jurídico exprime
necessidades e interêsses sociais. A diferença entre êles está UnIcamente na
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discriminação dos interêsses cuja defesa a sociedade pode confiar eficazmente
ao individuo e dos interêsses cuja defesa exige a intervenção direta e náo­
solicitada do Estado. Os interêsses sociais que ultrapassam o âmbito da ação
individual são interesses púbUcos; os que estão contidos no âmbito da ação
individual são interêsses privados. A qualquer momento, obedecendo a conve­
niências poüticas, pode o Estado retirar certos interêsses da órbita privada
e transferi-los para a órbita pública, arrogando-se o direito de intervir para a
eficácia de sua realização. Fá-lo rodas as vêzes que a experiência dos fatos lhe
demonstrar que êsses interêsses não serão devidamente assegurados pela
facultas a.-endi individual - ou porque seja esta impotente para defendê-los,
ou porque sej a ela capaz de exceder-se e burlar a realização do direito em
detrimento de terceiros que se encontrem em situação econômica e social
inferior.

15. O deslocamento dos interêsses da órbita privada para a órbita pública; a
intervenção do Estado na vida social. - Numerosos exemplos dêsse desloca­
mento dos interêsses juridicamente protegidos da órbita privada para a órbita
pública se encontram nas legislações modernas. Relações primitivamente de
ordem privada - como, por exemplo, as relações entre patrões e empregados ­
vão sendo transformadas em relações de ordem pública, alegando o Estado ter
um interêsse direto, isto é, um interêsse púbUco em patrociná-las, desde que
verificou que as condições econômicas, profissionais da sociedade não permitiam
a eficaz realização do suum cuique tribuere na órbita das iniciativas privadas.

Até bem poucos anos atrâ.s - e até hoje em muitos paises - imperava na
ordem econômica o princípio do laissez '&ire, laissez passer. conseqüentemente,
o campo dos interêsses privados alcançava o máximo de extensão. O Estado
recusava-se a intervir nas relações econômicas; concedia apenas aos indivíduos
a facultas arendi para lutar em defesa dos seus interêsses, sob o amparo da
lei. Mas que lhes adiantava essa faculdade jurídica de agir e êsse amparo da
lei, se, na realidade, a sociedade estava dividida em grupos de pobres e pri­
vilegiados, uns detendo a fôrça econômica de ouro e os outros apenas o preço
humilde do trabalho? A realidade econômica destruía a eficiência da organi­
zação jurídica e tomava irrealizável, na prática, o jus suum cuique tribuendi.

.Para remediar as misérias resultantes dêsse estado de coisas, o poder
público resolveu intervir diretamente, para assegurar a justiça social e a eqüi­
tativa distribuição da riqueza segundo as capacidades e necessidades de cada
um. Conseguintemente, maior número de relações foram sendo deslocadas para
a esfera do interêsse público. Hoje, há no Estado uma tendência nitidamente
socializadora, que amplia cada vez mais o âmbito dos interêsses públicos.
Conhecemos, por experiência, os males do individualismo; sabemos que a ini­
ciativa individual tende, mais cedo ou mais tarde, a criar privilégios econômicos,
sociais e politicos em benefício de alguns e em detrimento da maioria. Como
órgão do direito, o Estado não pode tolerar essa situação. A vontade firme e
constante de dar a cada um o que é seu - o velho e sempre vivo preceito da
justiça romana - obrigou o Estado moderno a intervir na ordem privada, a
socializar a ordem privada em benefício do bem comum. Com isso se amplia
cada vez mais a esfera dos interêsses públicos.

16. Distinção entre direito público e direito privado; critério prático e realista.
- Sõbre a distinção, acima esboçada, entre interêsses públicos e interêsses
privados, podemos assentar também o critério diferencial entre direito público
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e direito privado. Tàdas as regras jurídicas que visam a defender os interês8es
prIvados, isto é, os Interêsses que estão contidos no âmbito da ação IndivIdual
e para cuja garantia é necessário e suficiente o uso da facultas agendi ampa­
radas pela lei, são regras de dIreIto privado. Por outro lado, tôdas as regras
jurídicas que vIsam a defender os interêsses públicos, ou seja, os interêsses
que ultrapassam o âmbíto da ação Individual e para cuja garantia não basta
o uso da facultas agendi, exigindo, antes, a intervenção direta e não solicitada
do Estado, são regras de dIreito público.

Uns e outros, repetimos, Interêsses públicos e privados, são interêsses sociais,
porque, como fenômeno essencialmente social, o dIreito não reconhece inte­
rêsses indivIduaIs senão na medida em que êles envolvem uma necessIdade
sentIda por muitos indIvíduos. O que os dIferencia é o fato de, nos interêsses
privados, ser confiada aos próprios IndIvíduos a defesa ou a iniciativa de sanção
dos interêsses que a sociedade reconhece como legítimos, ao passo que, no
campo dos interêsses públicos, essa defesa ou inicIativa de sanção é patrocinada
pelo Estado, que se superpôe a todos os individuos e promove a realização do
direito, sem ser solicitado, e mesmo contra a solicitação de ambas as partes
contendoras. Em resumo:

Direito público é o conjunto de regras protetoras dos interêsses sociais que
ultrapassam o âmbito da ~ão individual e cuja sanção pode efetuar-se pela
intervenção direta e não-solicitada do Estado.

Direito privado é o conjunto de regras protetoras dos interesses sociais que
se contêm no âmbito da ação individua1e cuja sanção só pode efetuar-se por
iniciativa dos indivíduos interessados.

17. Essa distinção não prejudica a unidade do fenômeno jurídico. - O critérIo
que preconizamos tem algo de comum com o critério de Thon: o fato de incluir
na distinção entre direIto público e privado a aprecIação das conseqüências da
violação da regra jurídIca. No dIreito privado é a iniciativa indIvidual que
promove a reparaçâo da norma jurídica violada; no direito público há inter­
venção direta e não solicitada do Estado. Mas, para Thon, nisto residia tôda a
distinção - donde a insuficiência do seu método. No critério que adotamos,
as conseqüências da vIolação da regra jurídica aparecem apenas como um dos
elementos de diferenciaçâo entre direIto público e privado; é um aspecto formal
que se não deve desprezar, mas que, por si mesmo, não basta. li: preciso aInda
buscar as causas políticas e humanas dessa diferenciação: as causas sociais,
econômicas, históricas, que ora aconselham ao Estado o simples apolo à inicia­
tiva individual, ora o compelem a Intervir diretamente para a garantia do
direito.

Com razão assinala Hans KeIsen que o dualismo direito público-direito
privado traduz uma invasão da política nos domínios do direito. Realmente,
como acentuamos, é sempre por convenIências de ordem política que o Estado
transfere ora uns, ora outros grupos de interêsses sociais da órbita privada para
a órbita pública. E essas conveniências políticas antecedem a violação do
direIto; elas criam entre os direitos público e privado uma distinção de matéria
e de conteúdo, que independe das conseqüências de sua violação. Por Isso, há
mister incluir na definição de direIto público, assim como na de dIreito privado,
êsse elemento material que também os dIstingue: o interêsse público de um
lado e o interêsse privado de outro, ou seja, o interêsse que exorbita da esfera
de ação individual e o que se contém nessa esfera de ação.
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o critério que escolhemos é, pois, ao mesmo tempo, material e formal:
distingue as regras de direito público das de direito privado, simultâneamente,
pelo seu conteúdo e pela sua forma.

Não esqueçamos, todavia, que se trata de uma diferenciação puramente
convencional, fruto de conveniências de ordem política. Há, inevitàvelmente,
uma interpenetração constante dos dois campos de interêsses; e cada dia maior
número de interêsses privados são transferidos para a órbita dos interêsses
públicos, a fim de obter uma garantia melhor e mais eficiente. No fundo, o
fenômeno jurídico conserva a sua unidade e a identidade substancial da sua
natureza.

18. Os interêsses protegidos pelo direito constitucional são interêsses públicos.
- Definido o direito público, e o direito constitucional como um ramo dêle,
daí decorrem, desde logo, várias conseqüências. Como parte do direito público,
o direito constitucional visa a lnterêsses sociais supra-individuais, protege inte­
rêsses que ultrapassam o âmbito da facIlItas agendi individual; numa palavra,
protege interêsses públicos. As regras de direito constitucional, sendo regras de
direito público, têm a sua sanção regulada pela intervenção direta e não­
solicitada do Estado. Os preceitos contidos na lei constitucional precisam ser
mantidos de qualquer maneira, porque êles interessam diretamente à organi­
zação do Estado, são elementos básicos da ordem social de determinado país,
num determinado momento histórico.

Nem todos os interêsses públicos, todavia, estão contidos na esfera do
direito constitucional. A êle dizem respeito Unicamente os interêsses públicos
relativos aos fundamentos da organiução Jurídica do Estado e à delimitação
do campo de suas atividades. E salientamos, inicialmente, que para o esclare­
cimento completo da noção de direito constitucional seria preciso examinar,
não só o conceito de direito público, como também os conceitos de organização
jurídica e de atividade limitada do Estado. t o que vamos tentar nos parágrafos
que se seguem.

19. O direito constitucional como fundamento da ordem jurídica. - O Estado
é um corpo social e politico, antes de ser um organismo jurídico. Se não há
direito sem organização social, nem tudo na organização social depende do
direito ou se converte em regra de direito. Jelllnek distingue, no Estado, duas
ordens de atividades opostas, mas complementares: a atividade livre e a ativi­
dade regulamentada. A atividade livre decorre do interêsse geral e não se
concretiza em nenhuma regra de direito; ao contrário, a atividade regulamen­
tada é a que tende à realização de uma obrigação de direito. O campo da
atividade livre é imenso; êle exorbita da ordem juridica. Pela atividade livre,
acentua ainda Jellinek, é que o Estado provê à sua própria existência, realiza
as suas necessidades fundamentais, orienta-se para os seus próprios fins, vive
a sua própria história. Essa atividade livre se desenvolve à margem do direito
constitucional e se pauta por fins meramente políticos, sociais, econômicos, etc.
O direito constitucional constitui o fundamento tão-somente da atividade
regulamentada do Estado, ou seja, de tudo aquilo que diz respeito à ordem
jurídica.

A ordem jurídica pressupõe a existência de interêsses sociais protegidos
pela sanção da autoridade pública e regulamentados em lei. Quaisquer inte­
rêsses que não recebam essa proteção nem essa regulamentação estão excluídos
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da ordem jurídica. O organismo estatal tem vida própria, espontaneidade e
elasticidade, que independem das prescrições do direito constitucional. Estudar,
portanto, o direito constitucional de uma nação não é, de maneira nenhuma,
estudar-lhe tôda a vida nem mesmo tôda a vida política: porque, mesmo na
vida política, há um campo enorme para o desenvolvimento da atividade livre
do Estado, que não decorre de preceitos constitucionais, nem se consubstancia
em normas constitucionais.

Entretanto, tudo aquilo que, dentro do Estado, está subordinado ao direito
ou se cristaliza em direito; tudo aquilo que se traduz pela ordem jurídica ­
está, em última análise, na dependência do direito constitucional, que estabelece
os fundamentos dessa ordem. A ordem jurídica tem uma esfera multo mais
ampla que o direito constitucional; êste é apenas uma parte da ordem jurídica.
Mas é uma parte fundamental. Nenhuma lei, qualquer que seja o seu conteúdo,
pode ir contra a lei constitucional. Esta última organiza juridicamente o Estado,
imprime uma direção e um espírito a tôda a sua atividade regulamentada. A lei
constitucional - a Constituição - é a lei básica, com a qual tôdas as demais
leis deverão conformar-se.

20. Os elementos da ordem jurídica. - A ordem jurídica, como dissemos, pres­
supõe a lei ou norma jurídica. Nem tôdas as normas jurídicas têm, entretanto,
o mesmo caráter. Tanto na esfera do direito privado, como na do direito público,
encontramos várias espécies de normas jurídicas, que poderiam ser assJm dis­
criminadas: I) normas cogentes ou impositivas: são as que ordenam que se faça
ou não se faça alguma coisa; 11) Normas interpretativas: são as que estabe­
lecem um critério autêntico de interpretação de outras normas já prescritas,
mandando que se entendam as mesmas desta ou daquela maneira; fi) normas
dispositivas: são as que, não especificando uma obrigação taxativa de fazer
ou de não fazer, dispõem, entretanto, que, faltando prescrição legal sôbre deter­
minada matéria, se proceda ou se entenda dêste ou daquele modo; IV) normas
bastantes em 51 (self-executing, self-aeting): são aquelas que trazem em si
mesmas todos os elementos necessários à execução de suas prescrições; V) nor­
mas não-bastantes em si: são as que dependem de regulamentação ulterior
para a sua cabal realização; VI) normas programáticas: são as que traçam
linhas diretoras, exprimem o espírito de uma organização juridica, definem
uma tendência de ordem geral, susceptível de aplicar-se a multas situações
diferentes.

21. O direito constitucional como princípio-limite das atividades do Estado. ­
Vimos que o direito constitUCIonal não contém senão uma parte da vida do
Estado; que o Estado tem uma atividade livre que se desenrola independente­
mente do direito constituciona,l e mesmo de qualquer outro ramo do direito.
Não obstante, tôda essa atividade livre do Estado está sob a vigilância dos
preceitos constitucionais; ela não precisa dêles para manifestar-se; mas não
pode, de maneira nenhuma, infringi-los. Embora não contenha em si tôda a
vida do Estado, o direito constitucional traça os limites além dos quais o Estado
não pode ir, sem ferir as bases da sua própria organização.

Nesse sentido, o direito constitucional é um princípio-limite das atividades
do Estado. Tudo o Estado pode fazer, para realização das suas necessidades de
tôda espécie e para consecução de todos os seus fins; só o que ele não pode é
violar a constituição, é ir de encontro às normas básicas e ao espírito do direito
constitucional.
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Isso importa, evidentemente, em reconhecer no direito algo superior ao
Estado. O Estado pode agir livremente em todos os campos que necessite, fora
da órbita do direito; mas não pode, de maneira nenhuma, ir contra o direito.
O direito constitucional, estabelecendo as bases da organização jurídica do
Estado, é um critério superior de orientação de tôda a vida pública, é um ponto
de referência a que o Estado deve sempre recorrer para inteirar-se dos limites
além dos quais lhe é defeso passar e para recordar-se dos quadros de valôres
essenciais que presidem à sua organização.
22. Função social e política do direito constitucional. - se o direito constitu­
cional é um critério superior de orientação de tôda a vida pública, êsse caráter
Ihe advém da sua própria significação e do seu próprio fundamento social e
político. As constituições políticas cristalizam sempre necessidades e tendências
sociais de determinado país, em determinada época. Elas traduzem o espírito
de uma organização social, exprimem tudo aquilo que determinada sociedade
concebe como fundamentalmente necessário à realização do bem comum, da
eqüidade e da justiça. Por isso, as constituições políticas são o espelho das
sociedades que as promulgam. Por isso também elas se modificam constante­
mente, acompanham o ritmo da evolução social e lhe refletem tôdas as trans­
forrnações e revoluções.

Em primeiro lugar, o direito constitucIonal está lntimamente unido à
tradição. Nenhuma nação pode desprender-se do passado. Cada povo tem a
sua formação histórica e cultural, de que depende a sua mentalidade, a sua
concepção da vida e da justiça das relações humanas, a sua idéia do direito.
:B:sse passado se imprime sempre vigorosamente na organização juridica do
Estado, plasmando o direito constitucional em determinada época.

Em segundo lugar, o direito constitucional se une estreitamente ao espírito
popular, à composição étnica da sociedade, ao temperamento predominante
nos homens, às idéias e sentimentos coletIvos. As necessidades econômicas da
sociedade também influem diretamente na organização constitucional: as rela­
ções entre o capital e o trabalho determinam uma série importante de preceitos
constitucionais; a distribuição geográfica das populações humanas, a maior ou
menor fac1l1àade dos meios de comunicação e de transporte decidem da orga­
nização do Estado e da distribuição do poder político sob um regime de maior
ou menor centralização ou descentralização administrativa.

Sempre que um lnterêsse qualquer é consagrado ou excluido de um disposi­
tivo constitucional, teremos que procurar a causa dessa consagração ou dessa
exclusão dentro da própria sociedade, no sentido atual das suas tendências,
aspirações e necessidades. Os preceitos constitucionais - como, aliás, quaisquer
outras normas de direito - não se improvisam. :l1.:les refletem sempre algo de
mais profundo que está por debaixo. Em suas raízes achamos sempre alguma
coisa que a sociedade precisa, impõe ou sugere para a solução dos seus pro­
blemas e satisfação de suas necessidades. O direito nasce da vida. A ordem
jurídica - e, consegulntemente, o direito constitucional, que lhe estabelece 05

fundamentos - é um organismo vivo, que tem sempre uma base social, econô­
mica ou moral, à qual será sempre preciso reportarmo-nos, se quisermos
compreender o sentido e a finalidade das instituições.
23. Conceito de Constituição. - Tôdas as regras de direito constitucional se
cristalizam numa lei básica, que é a Constituição. Ou então, como sucede em
alguns palses onde predomina a tradição e sucedia na Idade Média, elas se
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distribuem por uma série de leis, que se completam umas às outras, ou de
preceitos costumeiros e princípios gerais, pelos quais se rege a organização do
Estado.

O que prevalece, entretanto, na maioria dos países civilizados de hoje, é a
reunião de tôdas as normas do direito constitucional numa só lei fundamental
- Carta Magna, Constituição.

Sob êsse aspecto, a Constituição pode ser definida pelos mesmos têrmos que
já analisamos na definição do direito constitucional. Ela é a lei que estabelece
os fundamentos da organização jurídica do Estado e deUmita o campo em que
êste deve exercer as suas atividades.

24. Lei constitucional e lei ordinária. - Quis-se muito tempo estabelecer uma
diferença de natureza entre a lei constitucional e a lei ordinária. A primeira
diria respeito essencialmente à organização política do Estado, à. definição da
competência dos seus órgãos, à regulamentação dos direitos políticos do cidadão.
Modernamente, qualquer critério que discrimine uma diferença de natureza,
de matéria e conteúdo, entre a Constituição e a lei ordinária, é absolutamente
insustentável. Pois as Constituições modernas vão ampliando cada vez mais a
sua esfera de ação, incluindo em seus dispositivos numerosas relações jurídicas
que, anteriormente, eram apenas objeto de lei ordinária. A medida que o Estado
intensifica a sua intervenção na vida privada, socializa maior número de
direitos e deveres, vão ingressando na lei constitucional principios e normas
jurídicas que antes não costumavam figurar nas Constituições: relações de
familia, relações de trabalho e de comércio, educação e cultura etc. E não
sabemos, com segurança, até onde poderá chegar essa tendência açambarea­
dora das leis constitucionais modernas; não sabemos até que ponto poderã.o
elas despojar as leis ordinárias de matérias que eram peculiares a essas, a fim
de incorporá-las nos artigos e parágrafos da Constituição. São Unlcamente con­
veniências de natureza política - já o salientamos - que estabelecem aqui os
prós e os contras, que decidem do que deve ficar como objeto de leis ordinárias
e do que deve ser fixado no texto constitucional.

É impossível, por isso mesmo, separar as matérias que sejam objeto de leis
constitucionais e matérias que sejam objeto de leis ordinárias. De modo geral,
qualquer ordem de relações jurídicas, regulada nas leis ordinárias, pode, do dia
para a noite, passar para os artigos de uma lei constitucional. Basta, para
tanto, que o Estado comece a julgar essas relações como sendo de capital impor­
tância para a fundamentação da vida jurídica do Estado e para o espirito da
sua organização social.

Entre a lei constitucional e a lei ordinária só há, pois, uma diferença formaL
Distingue-se a primeira da segunda por ter uma estrutura mais rígida, uma
resistência maior às reformas, ou, em certo sentido, uma obrigatoriedade mais
imperativa. Desde que uma relação jurídica qualquer é consagrada na COnsti­
tuição, escapa ao arbítrio do poder legislativo ordinário e se cristaliza em
principios e normas dotados de durabilidade maior. Essa a única diferença que
o jurista moderno pode estabelecer. Quer quanto à matérIa de que tratam,
quer quanto à generalidade dos principios que consagram (tôdas as leis regulam
interêsses gerais), a lei constitucional e a lei ordinária se confundem. É sempre,
e unicamente, no lntuito de consolidar melhor uma relação jurídica, comunícar­
lhe maior resistência às inovações, tornar mais d.urável a sua obrigatoriedade,
que o legislador a retira das leis ordinárias e a inclui no texto constitucional.
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gem; 25. Direito ao Recato; 26. Sanções; 27. Conclusão.

1. A necessidade de proteger a pessoa humana contra práticas e abusos
atentatórios de sua dignidade tomou-se premente em razão, assim da tendên­
cia política para desprestigiá-la, como dos progressos científicos e técnicos.

No plano jurídico da ordem privada, essa tendência revelou-se, princi­
palmente, sob a fonna de negação dos direitos subjetivos. Partiram os ataques
ao subjetivismo de especialistas do Direito Público, imbuídos de preocupações
sociológicas oriundas da fílosofia de AUGUSTO COMTE, desembocando num
tecnicismo que pretendeu destruir a viga-mestra da teoria geral do Direito.
Radicalizaram-se essas tentativas iconoclastas na veemente negação dos subs­
tanciais direitos subjetivos de personalidade, provocando a reação que, na sua
consagração legislativa, encontra plena satisfação.

Favoreceu-a a terrível ameaça que pesa sÔbre a individualidade física, in­
telectual e moral do homem em conseqüência de conquistas científicas e téc­
nicas que permitem até a própria desintegração da personalidade.
2. Pôsto se encontrem em alguns Códigos do século .xx, como o suíço, o
japonês, o helênico e o egípcio, algumas disposições atinentes aos direitos de
personalidade, é no Código Civil Italiano, de 1942, que sua disciplina recebe
ampla sistematização e seus novos aspectos se contemplam com laivos de ori­
ginalidade, em relação aos atos de disposição do próprio corpo (art. 5.°) e à
repressão aos abusos de exposição e publicação da imagem das pessoas (art. 10).

A tendência para regular os direitos de personalidade com espírito siste­
mático e precisão técnica manifesta-se mais vivamente, porém, em três recen­
tes Projetos de Código Civil: o francês, o português, e o brasileiro.
3. No projeto francês, a matéria recebeu largo desenvolvimento, estando
condensada em dez artigos (151 a 157 e 162 a 164) de tipificação, coroados pOI
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um preceito geral pelo qual todo atentado ilícito à personalidade enseja, a
quem o sofre, o direito a exigir que cesse, sem prejmzo da responsabilidade
em que o ofensor possa incorrer (art. 165). Regulados acham-se os atos de dis·
posição, total ou parcial, do próprio corpo, o direito de recusa da pessoa a se
submeter a exame, tratamento ou perícia médicos, o de proibir autópsia ou
dissecação, o direito à imagem, e o direito às cartas-missivas.
4. No projeto português, a tutela da personalidade se dispensa contra qual­
quer ofensa ilícita, ou ameaça de ofensa (art. 70) e os respectivos direitos gozam
igualmente de proteção depois da morte do titular (art. 71). Compreendem-se,
no elenco de tais direitos, o direito ao nome e ao pseudônimo, o de sigilo quan­
to a carta-missiva de natureza confidencial, o direito à imagem, o direito à re­
serva sôbre a intimidade da vida privada, nenhuma disposição constando, to­
davia, sÔbre os atentados que pela própria pessoa podem ser cometidos.
5. No projeto brasileiro, mencionam-se os direitos à vida, à honra e à li­
berdade, em caráter exemplificativo, e se disciplinam os atos de disposição do
próprio corpo, vivo ou morto, o tratamento, o exame e a perícia médicos, o
direito à imagem, o direito moral do autor e o direito ao nome (arts. 28 a 44).

Do abreviado confronto entre as disposições dos Códigos e Projetos que
se ocupam da matéria, infere-se, sem necessidade de aprofundá-lo, que os di­
reitos de personalidade carecem de estruturação doutrinária capaz de permitir
se coordenem harmônicamente em condições que possibilitem a redução a
uma figura unitária de suas múltiplas e diversas manifestações. Conquanto
sua construção dogmática se esteja a tentar desde o século passado, não con·
seguiram ainda os teóricos do Direito eliminar as controvérsias em que ainda
se empenham sôbre o seu conceito, taxinomia, naturem, caracteres e dassi­
ficação.
6. Os autores que primeiramente os admitiram na Alemanha tiveram de
vencer a oposição de SAVIGNY, que se insurgira contra a existência de direitos
originários ao considerar falso o princípio de um direito do homem sôbre sua
pessoa, o qual conduziria, entre outras conseqüências, a legitimar o suicídio
(Sistema del Derecho Romano Actual, voI. 1.°, pág. 260, 2.8 edição, trad. de
Mesia y Poley, C. E. de Gongora, Madri). Nessa linha de pensamento, des­
dobraram-se outras objeções, combatendo a concepção de que constituem ca·
tegoria especial de direitos subjetivos, na Alemanha mesma, festejados civi­
listas do tomo de ZITELMANN, CROME, ENNECCERUS e OERTMANN.
Outros, porém, aceitaram-na, destacando-se GIERKE pelo desenvolvimento
que deu à matéria. Disseminou-se, afinal, a convicção de que devem ser le­
galmente reconhecidos em face da necessidade crescente de se proteger a per­
sonalidade no Direito Privado. (KOHLER, REGELSBERGER, WINDSCHEID,
DERNBURG, PERREAU, ROGUIN, PLANIOL, MAZEAUD, FADDA e BEN­
SA, CAMPOGRANDE, F. FERRARA, MESSINEO, DE CUPIS, CASTAN,
DE CASTRO, DIEZ DIAZ.) Realmente, numerosas espécies de direitos da
personalidade configuraram-se e adquiriram tipícidade, como observara GIER­
KE, recebendo, afinal, consagração em importantes diplomas legisla.tivos.
7. Perduram, não obstante, as hesitações da doutrina quanto ao seu con­
ceito, natureza, conteúdo e extensão. Acirram-se os debates na determinação
dos seus caracteres, contribuindo a polêmica para as incertezas que se estam­
pam no perfil da nova categoria jurídica. Não é pacífica sequer sua identifi­
cação. Denominam-nos direitos individuais (KOHLER), direitos sôbre a pró-
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pria pessoa (WINDSCHEID), direitos pessoais (WACHTER), direitos de esta­
do (MUHLENBRUCH), direitos originários, direitos inatos, direitos personalís­
simos. Últimamente, porém, acentua-se a preferência pela expressão direitos de
personalidade, empregada por GIERKE. C~)

8. Tomou-se famosa a definição de GIERKE segundo a qual são os direi­
tos que asseguram ao sujeito o domínio sôbre uma parte da própria esfera da
personalidade. Procedente, no entanto, a crítica de DERNBURG, porque a
honra não dá êsse domínio sôbre a própria pessoa, nota distintiva da catego­
ria. Seriam, como os conceitua FERRARA, faculdades específicas sôbre dife­
rentes partes de nossa esfera pessoal (Tratatto di Diritto Civile Italiano, pá­
gina 389, Athenacum, Roma, 1921). DE CASTRO define-os como os direitos
que concedem um poder às pessoas para protegerem a essência de sua perso­
nalidade e suas qmilidades mais importantes (in CASTAN TOBENAS, Derecho
civil espaiiol, comum y foral, t. I, voI. 2, pág. 735, Madri, 1956). Já DIEZ DIAZ
conceitua-os por seu conteúdo especial, que consistiria em regular as diversas
projeções, físicas ou psíquicas, da própria pessoa (Los derechos fisicos de la
personalidad, pág. 56, Ediciones Santillana, Madri, 1963).

A diversidade de conceitos atesta a dificuldade de formulação, agravada
pela circunstância de ser heterogênea a categoria dos direitos da personalidade
e controvertida sua fundamentação. Noção mais clara obtém-se mediante de­
limitação de seu objeto em tênnos que nos pareçam perfeitamente admissí­
veis.Constituem-no os bens jurídicos em que se convertem projeções físicas ou
psíquicas da pessoa humana por determinação legal, que os individualiza para
lhes dispensar proteção.

Reclama, assim, a definição do direito de personalidade o alargamento
do conceito jurídico de bem, que lhe reconheça significação diversa da que se
lhe atribui em Economia. Em Direito, tôda utilidade, material ou não, que
incide na faculdade de agir do sujeito, constitui um bem, podendo figurar
como objeto da relação jurídica, porque sua noção é histórica, e não natura­
lística (Conf. Orlando GOMES, Introdução ao Direito Civil, pág. 173, 2.a edi­
ção, Forense, Rio de Janeiro, 1965). Nada impede, em conseqüência, que cer­
tas qualidades, atributos, expressões ou projeções da personalidade sejam tute­
ladas no ordenamento jurídico como objeto de direitos de natureza especial.
9. Não há outra explicação para eliminar a objeção de que nos direitos de
personalidade, sujeito e objeto se confundam, rejeitada por BIERMANN e
BEKKER com a escapatória inadmissível de que pertenceriam à categoria dos
direitos sem objeto. Por não terem admitido êsses bens jurídicos, escritores do
porte de WINDSCHEID e FERRARA ativeram-se à construção dogmática
Francamente inaceitável. Para FERRARA, os direitos de personalidade, sendo
absolutos, teriam como objeto, não a res, mas os outros homens adstritos a lhe
respeitar o gôzo e, por isso, a vida, o corpo, a honra seriam apenas o tênno
de referência da obrigação negativa que incumbe à generalidade das pessoas
(op. cit, pág. 395). Oóserva SANTAMARIA que transformar a função reflexa
de tutela social dos direitos absolutos em seu objeto é expor-se a um cerebrino
deslocante dêste elemento da relação jurídica, ou ao absurdo, já superada, dos

(0) Preterem-na 08 escritores italianos. Entre nós. EDUARDO E6P!NOLA denomilU\-os "direitos
personalfsslmos", enquanto LIMONOI FRANÇA, em recente obra, chaIlu~-Oo!I "Direitos da
PersolU\l1dade" - In Manual de Dl1'elto ClvU, vol. 1.0, pAgo 325. EcI1tOra Revista dos Tribunais,
São Paulo, 1966. N08 projetos francês, português e brasileiro, do inscritos como "direitos de
personalldade".
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direitos sem sujeito, ou sem objeto (Diritti della persona, in "Nuovo Digesto
Italiano") .

Não é a personalidade, por outro lado, o objeto dêsses direitos, visto que,
sendo o pressuposto de todos os direitos, em si mesma não é um direito (UN.
GER) e, muito menos, objeto de qualquer relação jurídica. Recaem sôbre ma­
nifestações especiais de suas projeções, consideradas dignas de tutela jurídica,
principalmente no sentido de que devem ser resguardadas de qualquer ofensa,
por necessária, sua incolumidade, ao desenvolvimento físico e moral de todo
homem.
10. Essas manifestações não se consubstanciam na "potestas in se ipsum"
a que se referia, em 1604, o jurisconsulto espanhol GOMEZ DE AMEZUCA,
nem se qualificam, na doutrina mais recente, como direitos naturais do indi·
víduo no sentido do velho jusnaturalismo, isto é, de direitos racionalmente per­
tencentes ao homem pela sua mera condição humana. DE CUPIS afirma tue
têm natureza positiva, existindo apenas na medída em que os concede a ei,
e ALLARA, posto os considere inatos, vincula-os à personalidade, hoje atribuí­
da a todos os homens, sem que sejam, no entanto, elementos essenciais dêsse
fenômeno (Le nozioni fundamentale deI Diritto Civile, pág. 644, 4,a edição.
Giapichelli Ed. Turim, s/d.). '

Poderiam reduzir-se, em conseqüência, a uma figura unitária, se conside­
rarmos que sua especialização decorre unicamente das diferentes maneiras
por que pode ser atingido. Haveria, dêsse modo, um direito geral da perso­
nalidade. Essa doutrina não se compadece, entretanto, com a natureza positiva
dêsses direitos e favorece sua confusão com a própria personalidade. Condu­
ziria à sustentação de que a categoria não tem limites, implantada que seria,
como supusera GIERKE, em "intuições da consciência jurídica", que FERRARA
tachou de obscuras, ou no "livre uso das fôrças humanas", como outros imagina­
ram. A teoria dos direitos de personalidade somente se liberta de incertezas
e imprecisões se a sua construção se apóia no Direito Positivo e reconhece o
pluralismo dêsses direitos ante a diversidade dos bens jurídicos sôbre que re·
caem, tanto mais quanto são reconhecidamente heterogêneos.

Traços comuns indicam, porém, que constituem categoria à parte das
formas tradicionais do Direito Privado, possível não sendo classificá-los entre os
direitos pessoais, ou reais. Distinguem-se, realmente, por certos caracteres que
em todos se encontram.
11. Os direitos de personalidade são absolutos, extrapatrimoniais, intrans·
missíveis, imprescritíveis, impenhoráveis, vitalícios e necessários.

Por sua própria natureza, opõem-se erga omnes, implicando o dever geral
de abstenção.

Os bens jurídicos sôbre os quais incidem não são suscetíveis de avaliação
pecuniária, embora possam alguns constituir objeto de negócio jurídico patri­
monial e a ofensa ilIcita a qualquer dêles se tenha como pressuposto de fato
do nascimento da obrigação de indenizar, ainda quando se trate de puro dano
moral.

Dizem-se inalienáveis no sentido de que o titular não pode transmiti-los a
outrem, privando-se de seu gôzo, por isso que nascem e se extinguem ope legis
com a pessoa (MESSINEO, Manuale di Diritto Civile e Commerciale, vaI. 1,
pág. 386, 7.a ediçãO, Dolt. A. Giuffré, Milão, 1947). Não se transmitem se­
quer mortis causa, embora gozem de proteção depois da morte do titular.
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São legitimados a requerê-la o cônjuge sobrevivente ou qualquer parente pró­
ximo, aos quais simplesmente se comunicam, e não os herdeiros chamados à
sucessão (TRABUCCHI, Istituzioni di Diritto Civile, pág. 88, 14.a edição
C.E.D.A.M., Padua, 157).

Do seu teor extrapatrimonial decorre a impossibilidade de cumprimento
e execução coativos. São impenhoráveis e imprescindíveis, não se extinguindo,
quer pelo não-uso, quer pela inércia na sua defesa.

A vitaliciedade e a necessariedade são caracteres que acentuam mais viva­
mente seus traços distintivos. São necessários no sentido de que não podem
faltar, o que não ocorre com qualquer dos outros direitos (BARBERO, Sistema
istituzionale deI diritto privato italiano, voI. 1, pág. 532, 4.& edição U.T.E.T.,
Turim, 1955). Em conseqüência, jamais se perdem êsses direitos, enquanto
viver o titular, sobrevivendo-lhe a proteção legal em algumas espécies.

12. Cumpre sublinhar que os direitos de personalidade são direitos subje­
tivos privados, destinada sua proteção, como é, a assegurar o desenvolvimento
e a expansão da individualidade física e espiritual da pessoa humana.

No entanto, como alguns dêsses direitos também são públicos, vistos de
outro ângulo, e outros se acham igualmente tutelados na esfera penal, neces­
sário se toma definir, em têrmos claros, sua natureza privada.

Não há confundi-los com os direitos do homem e do cidadão, que são real­
mente direitos subjetivos públicos, cuja proteção se organiza constitucional­
mente para preservar o indivíduo do arbítrio do Estado. Os direitos de perso­
nalidade se reconhecem e se protegem para resguardá-los de atentados por
parte de outros indivíduos, como salientam os MAZEAUD (Leçons de Droit
Civil, voI. 1, pág. 62, Editions Montchristein, Paris, 155), e, também, para im­
pedir que os auto-sacrifiquem.

A distinção por êsse critério não é, porém, inteiramente satisfatória, porque
omite os aspectos essenciais da natureza das duas modalidades, que sàmente
se mostram na apreciação da estrutura e do mecanismo dêsses direitos privados.

13. Os direitos de dupla face, público e privado, apresentam-se na esfera
do Direito Civil quando se concretizam numa relação jurídica entre particula­
res sob a forma de uma obrigação contraída por seu titular voluntàriamente,
ou imposta pela lei a quem os viola, cometendo ato ilícito. Evidentemente
compreendem faculdades de atuação, mas, enquanto não são atingidos, per­
manecem como potencialidades, naquela esfera em que passam despercebidos
ou simplesmente se revelam como simples podêres individuais.

Proteje-os a lei contra ofensas partidas de outros particulares, qualifican­
do-as como ilícito civil, ou proibindo sua disposição ou limitação voluntária,
quando contrárias à ordem pública ou aos bons costumes. Notável particulari­
dade os distingue. Ainda quando a limitação é lícita, assegura-se ao autor o
poder de revogá-la, sujeitando-o, embora, ao pagamento dos prejuízos causa­
aos às legítimas expectativas da outra parte (Projeto de Código Civil Português,
art. 81).

Interessa, pois, ao Direito Privado a fixação de regras que definam os li­
mites do poder de disposição do titular dos direitos de personalidade e confi­
gurem as ofensas à personalidade que importem responsabilidade civil. Proí­
be, assim, a lei que alguém, voluntàriamente, se obrigue a dispor de parte do
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próprio corpo que implique diminuição pennanente da integridade física, ou
que se obrigue a prostituí-lo. Não pennite que uma pessoa use o nome de
outra para sua identificação ou para outros fins reprováveis, ou viole a inti·
midade de sua vida privada. Quem se submetesse a cárcere privado estaria
limitando voluntàriamente o direito à liberdade, mas a sanção ao autor dessa
ofensa não a impõe o Direito Civil. A incolumidade do próprio corpo pode
ser violada por determinação de lei de direito público, no interêsse geral,
não se confundindo com o comportamento de quem, para obter vantagem pa­
trimonial, consente em violação que, por exemplo, seja contrária aos bons cos­
tumes.

Importa, em suma, não confundir as duas órbitas onde gravitam os direi­
tos da pessoa humana, não tendo sentido indagar se o direito de se recusar a
tratamento médico pode ser exercido contra medida de saúde pública que pres­
creve o internamento do doente, para isolá-lo.
14. Por sua singularidade, constituem os direitos da personalidade categoria
insuscetível de enquadramento em qualquer das partes especiais em que se
divide o Direito Civil. Não se justifica, entretanto, seu isolamento para inser­
ção à parte no plano sistemático das matérias dêsse ramo do Direito, visto
que nada desaconselha enquadrá-los na Parte Geral como capítulo final do
estudo das pessoas, que não deve ser feito unicamente como um dos elementos
da relação jurídica, mas, sim, como ponto de referência central de todo o Di­
reito Privado.

Na disciplina da categoria, não bastam disposições gerais que reprimam
as ofensas à personalidade física ou moral do invidíduo e proíbam práticas
abusivas consistentes no exercício imoderado, ou atentatório da ordem públi.
ca ou dos bons costumes. Larga é a esfera da personalidade, mas, apesar da
heterogeneidade de suas manifestações, toma-se necessário fixar o número e
a extensão dos direitos que lhe correspondem.
15. Diversas tentativas de classificação têm sido feitas (DEGNI, Le persone
fisiche e i diritti delle personalitá, pág. 161; RAVA, Istituzioni di Diritto Pri·
vato, vaI. 1, pág. 300; DE CUPIS, I diritti della personalitá; DIEZ DIAZ, Los
derechos físicos de la personalidad, pág. 77; LIMONGI FRANÇA, Manual de
Direito Civil, vaI. 1, pág. 329). Pecam, entretanto, algumas por hipertrofia,
outras por deficiência. Decorrem as falhas principalmente da inexistência de
uma teoria geral que os mantenha em seus devidos limites, tomando pre­
ciso, como adverte DABlN, o número de valôres que sejam autênticos direitos.

Uma classificação que distribua a matéria em categorias gerais comporta
a simples diversificação entre os direitos à integridade física e os direitos â in·
tegridade moral. Todos os direitos de ~ersonalidade cabem numa ou noutra
dessas categorias gerais. Se atribuirmos a expressão "integridade moral" o sen·
tido amplo que abrange todos os direitos personalíssimos não vinculados ao
elemento material da pessoa, possível se toma extremar os direitos somáticos,
na expres~ão de DIEZ DIAZ, dos que não pertencem ao setor físico da per4

sonalidade.
f: fora de duvida que, com essa generalização, a categoria dos direitos à

integridade moral abarcará figuras heterogêneas que, à primeira vista, refu­
tariam a sistematização. Analisadas, porém, pelo prisma da repercussão das
ofensas que ensejam, verifica-se que, na fundo, constituem atentados à inte­
gridade moral do indivíduo. Como no campo do Direito Privado é êsse o as-
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pecto que prima, determinando a organização de um sistema tutelar da perso­
nalidade, perfeitamente admissível se toma agrupar em categoria única todos
os direitos que, violados ou exercidos abusivamente, atingem, direta ou indi.
retamente, a projeção moral da personalidade de cada pessoa. Assim é que
o direito ao nome, o direito moral do autor e o direito a que se não divulgue
carta·missiva confidencial, classificados geralmente como categorias à parte
(DEGNI, DE CUPIS, LIMONGI, êste quanto ao direito pessoal do autor),
podem ser enquadrados entre os direitos à integridade moral, porque, funda­
mentalmente, são protegidos no pressuposto de que sua violação acarreta pre­
juízo ao aspecto moral da integridade da pessoa, o que não significa abstração
ou eliminação dos respectivos conteúdos positivos.

Admitida a sistematização nesses têrmos, importa delimitar as espécies
que devem ser discriminadas nas duas categorias diversificadas. Tal delimita­
ção é necessária para prevenir a tendência ao alargamento exagerado do cam­
po dos direitos de personalidade, acentuada no sentido de elevar a direitos sub·
jetivos várias projeções da individualidade que não possuem êsse teor, e, ainda,
de arrastar para seu território direitos de outra natureza, corno, por exemplo,
o direito aos alimentos e o direito à liberdade do pensamento.

Desta necessidade de defini-los com precisão, não se deve inferir que cons­
tituem numems clausus, se considerados historicamente, mas de sua natureza
de direitos absolutos, e, portanto, oponíveis erga omues, segue-se que devem
estar instituídos em lei, muito embora constituam categoria elástica em face
da ampla compreensão de muitos dêles.

16. Consideram-se atualmente direitos à integridade física:

a) direito à vida;
b) direito sôbre o próprio corpo;
c) direito ao cadáver.

O direito sÔbre o próprio corpo subdivide-se em direito sÔbre o corpo in­
teiro e direito sôbre partes separadas, compreendendo os direitos de decisão
individual sôbre tratamento médico e cirúrgico, exame médico e perícia médica.

Admitem-se como direitos à integridade moral:
a) direito à honra;
b) direito à liberdade;
c) direito ao recato;
d) direito à imagem;
e) direito ao nome;
f) direito moral do autor.

O conteúdo de alguns dêsses direitos diversifica-se sem que, entretanto,
determine a diversificação sua autonomia, como acontece com o direito a que
não seja revelada carta-missiva confidencial, que está compreendido no direito
ao recato ou direito à intimidade.

Aspectos mais interessantes dêsses diversos direitos de personalidade de­
mandam abreviado comentário para fixação, em traços mais incisivos, da sig­
nificação que cobraram nos tempos atuais.

Os direitos à integridade física adquiriram maior importância em virtude
dos progressos da ciência, como, também, de novos hábitos e costumes que
estão a modificar a mentalidade do homem comum.
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17. Sendo evidente que o direito à vida não legitima o suicídio, apresen­
tam-se como aspectos interessantes dêsse direito de personalidade os que re·
sultam de relações jurídicas de natureza negociaI que expõem uma das partes
a riscos extremos. Até que ponto, pergunta DIEZ DIAZ, é lícito arriscar a
vida em exercícios perigosos e desnecessários pelo torpe afã de enriquecer?
Toleram-se as atividades arriscadas em espetáculos de circo e se admitem
práticas desportivas, como a do pugilato e de touradas, nas quais os parti­
cipantes jogam com a própria vida. Conquanto se invoquem, para a validade
dêsses contratos, o princípio de que tais práticas são autorizadas e a regra
volenti non fit injuria, bem é de ver que sobreleva o ditame superior que pro­
tege o direito à vida, a determinar, pelo menos, tratamento diverso à eficácia
dêsses contratos e ao valor da declaração de vontade, admitindo-se, como ad·
voga DE CUPIS, a revogabilidade in extremis, expressamente acolhida no Pro­
jeto do Código Civil Português (art. 81, n,o 2).

18. Indaga-se, por outro lado, se deve ser reconhecido o direito a embele­
zar-se, tornando-se legítima a prática da cirurgia estética por simples vaidade
ou, mesmo, como um requisito para o exercício de certas profissões. Nenhum
motivo de maior relevância justificaria a proibição de semelhante prática, mas
é evidente que a ordem jurídica não pode permanecer indiferente às impli­
cações do contrato para êsse tratamento cirúrgico, Nem se poderia reconhecer
eficácia ao negócio jurídico de que resultasse a obrigação de submeter-se a
êsse tratamento como condição para a continuidade de uma convivência ou a
sobrevivência de uma relação jurídica.

19. I\ão compreende o direito à vida o de tomá-la artificialmente mais
suportável, ou mais agradável, às custas de estupefacientes, ou mesmo dos ata­
ráxicos, mas, embora se reconheça que afetam a personalidade, não há sanção
civil para essa abusiva prática, que se coíbe, entretanto, com a regulamentação
da venda dêsses produtos farmacêuticos, inadmissível, se fôsse reconhecido o
direito de livremente usá-los.

Finalmente, o consentimento no homicídio por compaixão não o legitima,
precisamente porque não tem o indivíduo o direito de dispor de sua vida.
Os graves perigos que encerra a eutanásia têm levado as legislações em geral
a repudiá-la, muito embora se justifique em casos excecionais.

20. Dentre os direitos sôbre o próprio corpo, desperta vivo interêsse, em
nossos dias, o que se traduz na prática da inseminação artificial, já difundida
entre certos povos ao ponto de se organizarem bancos de sêmen humano re­
frigerado. O reconhecimento à mulher do direito a ser artificialmente insemi­
naaa para satisfazer seus naturais anseios maternais não atenta contra sua per­
sonalidade, não obstante o preconceito, muito vivo entre os povos latinos e assi­
milados, de que rebaixa sua dignidade. O Projeto de Código Civil Brasileiro
não enfrentou o problema especificamente, deixando sua solução ao critério dos
tribunais, ao estabelecer como limite ao direito de dispor do próprio corpo os
bons costumes, para permitir a prática quando evoluir a mentalidade no sen­
tido de que não os fere. Tais são, porém, os problemas que a inseminação ar­
tificial levanta que mal não haveria de se antecipar o legislador para permitir,
por exemplo, e somente, a auto-inseminação das mulheres casadas, que já se
vem realizando pela utilização do esperma matrimonial excedente, introduzido
na cavidade uterina.
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Há de se reconhecer, por outro lado, em circunstâncias excecionais, que
poderão transformar-se em normais devido à explosão demográfica, o direito
à esterilização, já admitido para anular perigo no parto e que, talvez, venha
a ser tolerado para efeitos malthusianos, apesar da obstinada oposição de seto­
res religíosos.

21. O direito sôbre partes separadas do corpo é dos que ensejam menos
controvérsias, sendo admitido por quase todos os escritores. Sua natureza não
é, entretanto, pacífica. Com a separação, deixaria de ser direito de persona­
lidade, segundo alguns (GANGI, DEGNI, SANTüRO PASSARELLI), transfor­
mando-se em direito de propriedade, e passando as partes separadas à catego­
ria de causas no comércio. Em verdade, porém, não perde sua natureza por
ser disponível.

Desdobra-se a proteção dêsse direito em dois sentidos:
a) contra os atentados procedentes de terceiros;
b) contra o poder de disposição do próprio indivíduo.

Permitida, em princípio, a separação de partes do corpo para o fim de
disposição, tomam-se lícitos, em tese, os negócios jurídicos que os tomem como
objeto. Há, entretanto, limites ao poder de disposição. Primeiramente, não é
lícita a que importa diminuição permanente da integridade física. Em segundo
lugar, não se reconhece validade ao contrato atentat6rio da dignidade huma­
na. O aleitamento por ama-de-leite e a doação de sangue para transfusão são
tranqüilamente admitidos. Toleram-se, sem repugnância, a venda de cabelos
e outras partes separáveis do corpo humano, ainda quando não se justifiquem
por interêsse superior. Não se legitimam, porém, os transplantes homoplásti­
cos, nem mesmo quando se trata de órgãos gêmeos e se fazem por gesto de
heroismo, ou abnegação. De regra, é proibida a extração anatômica em vida,
mas, excepcionalmente, há de ser permitida, respeitados limites que somente
podem ser traçados à luz do caso concreto. Assim o transplante de córnea
para recuperação de vista tem sido admitido em circunstâncias excepciona­
líssimas.

22. A recusa à observância de tratamento médico ou cirúrgico apresenta­
se corno interessante aspecto do direito à inviolabilidade do corpo numano,
mas somente interessa ao Direito Civil quando agrava a responsabilidade de
terceiro obrigado ao pagamento de indenização pelas lesões causadas ao ofen­
dido. Se a negativa constitui exercício de um direito, não pode ser vencida
com a supressão das prestaÇÕEs devidas, mas, se precisa ser fundada, em face
dos riscos que o tratamento implica, somente exonerará o devedor nessa
hipótese.
23. Objeto de preocupações mais graves têm sido ultimamente o emprêgo
de drogas ou da psicocirurgia para fins de cura ou de investigação, que pro­
duzem a destruição do próprio eu ou a alteração da personalidade. Algumas
dessas práticas podem ser toleradas em atenção ao fim superior a que se desti­
nam, desde que a preocupação terapêutica não se sobreponha à dignidade
pessoal do paciente. Condenável, no entanto, a tôdas as luzes, é o processo de
desintegração da consciência que se vem usando para obter confissões. A
monstruosidade das câmaras chamadas mágicas onde se processam as aluci­
nantes lavagens do cérebro não tem paralelo na História. Nem há de se permi­
tirem outros atentados à dignidade humana, como os que se ensaiam com a
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narco-análise e com a absorção de drogas que permitem teledirigir a conduta
do homem.

Os progressos da ciência o ameaçam no que tem de mais íntimo e inviolável.
À condenação a êsses abusos e práticas não basta, evidentemente, a repressão
legal, mas, inquestionàvelmente, a consagração dos direitos de personalidade nOs
Códigos traduz convicções e sentimentos que nêles encontram considerável
refôrço.
24. Tais ameaças não existem apenas em relação à integridade física dos
indivíduos. Alcançam-lhes a integridade moral lato sensu, do que resulta a neces­
sidade do reconhecimento de dois novos e interessantes direitos: 1) o direito à
imagem; 2) o direito ao recato.

O retrato de uma pessoa não pode ser exposto, ou reproduzido, sem o
consentimento dela, salvo se assim o justifiquem a sua notoriedade, o cargo que
desempenhe, exigências de policia ou de justiça, finalidades cientificas, didáticas
ou culturais, ou quando a reprodução da imagem vier en<Juadrada na de lugares
públicos ou de fatos de interêsse público, ou que em publico hajam decorrido
(Projeto de Código Civil Portugues, art. 79). Proíbe-se a reprodução, ou expo­
sição, quando o fato atenta contra a honra, a boa fama e a respeitabilidade da
pessoa retratada, admitindo-se que, nesses casos, possa o ofendido requerer a
proibição e pleitear indenização do dano que sofreu. Tais, em síntese, as regras
relativas ao direito à imagem.
25. Preserva-se a intimidade da vida privada da indiscrição alheia. Está
reconhecido, por outras palavras, como direito de personalidade, O direito ao
recato, pelo qual se protege o indivíduo contra intrusões de outros na esfera
personaHssima que lhe é reservada (SANTAMARIA). Sagrado é o âmbito da
vida íntima de cada pessoa, observando SANTAMARIA que quanto mais se
acentua a obsessão espasmódica da indiscrição, da curiosidade e da investigação
do público, tanto mais se ergue esquivo o senso cuidadoso da imunidade de
tôda ofensa à intimidade da vida privada (verbete Diritti della persona, in
"Nuovo Digesto Italiano"). Não se delimita, no entanto, a extensão do direito
ao recato. Define-se, segundo o Projeto de Código Civil Português, conforme a
natureza do caso e a condição das pessoas (art. 81). Trata-se, como reconhece
ALLARA, de uma categoria de conteúdo vago na qual inclui êle o direito à
imagem e o direito ao segrêdo epistolar, telegráfico e telefônico (op. cit., págs.
661 a 663).
26. Para concluir, importa assinalar que a tutela aos direitos de personali­
dade se exerce mediante sanções que devem ser suscitadas pelo ofendido,
pleiteando a indenização do dano moral ou a cominação de uma pena, ações que
podem ser cumuladas. Permitidas são, ainda, as ações destinadas a confessar e
a negar especificamente um direito de personalidade, completando-se, assim, o
sistema de tutela privada de tais direitos, que pode ser movimentado indepen~

dentemente das sanções penais que caibam.
27. Os aspectos ressaltados de alguns direitos de personalidade testemunham
sua relevância, encarecendo a necessidade de preenchimento da lacuna do di­
reito positivo nacional, e justificando o interêsse dos juristas pelo estudo de
sua dogmática.

Dos moços, é de se esperar que demonstrem sensibilidade para êsses proble­
mas, porque os juristas de minha geração, com poucas e honrosas exceções,
continuam a viver na atmosfera do século passado.
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oprincípio da responsabIlidade e a

autoridade constitucional

que opoderá tornar efetivo

2Jr. João Je Otueira JitL
Ex-Presidente do Instituto dos Advogados

Brasileiros

A pressão da burocracia sôbre os cidadãos é fato universal. Não há país em que
ela não exista. Não há país em que os funcionários de tõdas as categorias não sejam
de certa forma absolutos em seus setores. Os cidadãos não encontram meios fáceis e
prontos para a apuração das responsabilidades de cada um dêsses servidores públicos.
Os meios existem. São complicados. Os cidadãos não têm tempo para os levar para a
frente. As despesas o serem feitas não compensam os aborrecimentos que sofreram.

Ao contrário, porém, do que nos diz essa experiência, em que os cidadãos deixam
de enfrentar aS autoridades constituídas. em países do Norte da Europa existe uma
maneira descoberta e fartamente empregada para que o cidadão enfrente vitoriosamente
tais dificuldades.

Em cada um dos países escandinavos. um representante do povo trava uma
batalha contínua contra a lentidão e a tirania burocrática, como díz Georges Kent. em
um estudo publicado em lhe Rotarian.

Diz Georges Kent que êsse funcionário que protege os cidadãos contra a buro­
cracia é o ombudsman. Ombudsman significa "delegado" ou "agente", Na Suécia, na
Dinamarca e na Noruega é nomeado pelo Parlamento, perante o qual é responsável,
cabendo-lhe o função de vigiar os burocratas para que não dominem com muita rudeza
os contribuintes. Na Finlandia existe função idêntica com outro nome. O seu escritório
é uma espécie de departamento nacional de queixas.
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Como funciona o "OmbudslllCln"

Ourante sete horas por dio, cinto ou seis dias por semana, o ombucisman recebe
queixas de pessoas em dificuldades ou zangadas. Quando chega à conclusõo de que há
motivo para agir, a sua açõo é pronta. Opoder de que dispõe é enorme. Pode apreender
todos os arquivos do Govêrno e intimar qualquer pessoa do país a dar explicações. Na
Dinamarco. até o Primeiro-Ministro. Pode abrir inquérito para conseguir punição de
qualquer autoridade. Na Finlândia. quatro Ministros ja foram punidos pelo olllbudsll'lan.

Embora não lhe caibo reformar sentenças judiciais, o ombudsman na Suécia e na
Finlândia pode considerar faltoso um juiz e acioná-lo. Nestes últimos dez anos foram
acionados pelo ombudslDan sueco 18 juízes. Um dêles foi multado em 5.000 coroas
por haver chamado de mentirosa uma testemunha e por haver dito à outra que ela
parecia uma jovem pouco virtuosa.

Na Suécia há também um ombudsman militar, 00 qual qualquer soldado ou
oficial pode queixar-se dos seus superiores. No ano de 1962 houve 759 casos militares
naquele país, alguns dêles relativos o oficiais que utilizavam automóveis do Exército
em serviço particular e outros que praticavam abusos inqualificóveis.

Foi na Suécia que se inventou O cargo. ha 150 anos, para defender o homem
comum do arbítrio do trono. Atualmente. os dois ombudsman do país estão mostrando
quanto valem na luta contra o nôvo dominador do país - o funcionário público. Com
o desenvolvimento da burocracia e do assistência estatal, a idéia sueca foi copiada
pelos países vizinhos: na Finlândia, em 1920; na Dinamarca, em 1955, e na Noruega,
em 1962.

Em gerol o ombudsman é um advogado ou um professor - às vêzes ambos as
coisas - ou um juiz que não tenho qualquer interêsse político ou financeiro. Recebe
vencimentos elevadissimos, 70.000 a 100.000 coroas anuais na Dinamarca,. por
exemplo.

Oficialmente, o guarda dêsse cão-de-guarda é o Parlamento, que o elege por um
período de quatro anos. Apresenta êle ao Parlamento minucioso relatório anual sôbre
aquilo que desagrada ao povo no Govêrno e faz sugestões para a eliminação das causas
das reclamações. Mas em última análise o poder do ombudsman repousa no público, que
sabe dia a dia o que êle está fazendo. Se censura por tratar com rudeza um cidadão.
os jornais publicam a censura e oS leitores se rejubilam. O povo sente que o ombudslllan
é dêle.

Muitas vêzes êsse agente da Justiça sai em defesa dos cidadãos sem esperar que
lhe apresentem queixa. O ombudsman militar da Suécia, depois de ler nos jornais que
uma sentinela matou um cidadão que nóo obedecera à voz de alto, abriu um inquérito
do qual resultou um preparo mais rigoroso dos recrutas.

O ombudsman da Dinamarca, Dr. Stephan Hurwitz, ex-Professor de Criminologia,
ocupa um amplo gabinete no edifício do Parlamento. Visitas de tôda a espécie desfilam
pela sua sala cheia de sol. Um dia, aparecem representantes das dançarinas do bel"et
real para darem queixa de um professor de bailei. Noutro, é um oficial do Exército
que chega para queixar-se de não ter sido promovido como merecia. Outro dia ainda
são altos funcionários do Govêrno que vão explicar-lhe o andamento de um caso a
respeito de licenças de exportação.
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Muitas vêzes, porém, aparecem maníacos. Um homem pediu ao Prof. Hurwitz
que mandasse prender a irmã dêle, que, segundo o homem afirmava, estava emitindo
raios da morte contra seu apartamento. Outro telefonou que ia matar o ombudslIIGn.
Mas Hurwitz não faz coisa alguma para impedir as pessoas de o procurarem.

- Devem ter plena liberdade de virem até aqui, porque êste é o lugar onde
podem abrir o coração - diz, êle.

Um caso importante referia-se ao Reitor do Universidade de Copenhague, que
havia aprovado um suposto nôvo método de exame de sangue descoberto por seu genro,
cujo uso êle tentava divulgar. Um médico do mais alto conceito disse ao ombudsanan
que tudo não passava de charlatanismo.

O fato causou sensação. Era coisa sem precedentes ser posta em dúvida a honra
de tão eminente educador. Os jornais ocuparam-se largamente do caso e o Professor
Hurwitz foi põsto à provo. Interrogou médicos, químicos e professôres, bem como o
reitor. Em breve apresentou um relatório de 80 páginas sôbre as acusações ao chefe
da Universidade. O relatório eximia o professor da maior parte das acusações, atribuin­
do-lhe, porém, responsabilidade, talvez por ignorância, da proteção dispensado ao
genro. Quanto a êste a Universidade cassou-lhe todos os diplomas, de que era portador,
o que foi uma sentença inédita. O público apreciou a rapidez e a justiça das duas
decisões. Antes do olftlaudslltCHl, o caso se arrastaria durante meses na Justiça ou no
Parlamento, e talvez nunca chegasse a ser resolvido.

Em outra ocasião o Or. Hurwitz foi obrigado a chamar à ordem dois ministérios,
o do Exterior e o da Fazenda. Isso aconteceu em conseqüência do caso de Einar
Bleichinberg, diplomata condenado a oito anos de prisão por haver vendido segredos
da OTAN a um país da Cortina de Ferro. O episódio foi um choque para o orgulho
dinamarquês, e provocou violentos debates na imprensa e no Parlamento. Bleichinberg
era apresentado como homem completamente -sem escrúpulos em matéria de dinheiro, e
o público queria saber como uma pessoa nessas condições podia ser nomeada para uma
embaixada no estrangeiro, tendo acesso a informações altamente secretas. O caso foi
pa ra as mãos do olllbudsman.

A investigação revelou que o diplomata havia anos não pagava seu impôsto de
renda, emitira cheques sem fundos e tinha dividas num total altíssimo. Apesar disso,
fõra chefe oficial de delegações comerciais dinamarquesas a vários países, ocasião em
que contraira dividas com um diplomata de uma potência do Leste.

O ombudsman repreendeu o Ministério da Fazenda por não avisor o Ministério
do Exterior do caráter do homem. e o Ministério do Exterior por permitir que pessoa
de passado tão duvidoso exercesse algum cargo. O resultado foi a implantação de
maior rigor nas praxes oficiais. As informações militares deixaram de ficar à disposição
dos funcionários comerciais ou de quaisquer outros, salvo aquêles diretamente intes­
sados.

o ombudsman não permite que nem a amizade, nem as convicções políticas exer­
çam influências nas suas decisões. Alfred Bexelius, o otnbudsman civil sueco, um ho­
mem alto, brilhante, de 60 anos, é um ex·Ministro da Côrte de Apelação. Depois de
haver processado e após ter a Côrte multado um juiz que chamara de mentirosa uma
testemunha, afirmou:
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- Muito me custou fazer isso. Além de ser meu colega, era meu amigo. Mas um
olftbudslftGR não poderia proceder de outra maneira.

Outro ombudsman reprovava um desfile de arruaceiros, que levovom cartazes nos
quais se liam: "Abaixo o Rei. Abaixo o Igreja." Mas, quando a polícia interveio, tomou
o partido dos portadores dos cortazes, proclamando o direito que tinham os cidadãos
de se reunirem, desfilarem e externarem suas opiniões.

O ombudsman tem quebrado muitas lanças em favor do homem comum. Um
dêles processou um médico que se negou o atender a um doente, e o policial que ar­
bitràriamente proibiu um motorista de tóxi de receber o dinheiro de uma corrido numa
estação de estrada de ferro. Não foz muito, outro recomendou às autoridades do serviço
público que deixassem de fazer perguntas inconvenientes oos candidatos a empregos,
pois isso constituía uma violação do direito dos mesmos à sua vida particular.

A Alemanha Ocidental já c.riou o cargo do ombuclslIIClR, mas apenas para tratar
de assuntos militares. Já foi apresentado ao Parlamento inglês um relatório sõbre a
possibilidade de criação de um cargo de comissário parlamentar, cujas funções segui­
riam uma orientação parecido. O primeiro país da Commonweafth que nomeou um
ombudsman foi I) Novo Zel<indio, em 1962. O interêsse pelo idéia foi despertado em
1959, por Josioh Hanan, Ministro da Justiça da Nova Zelândia, no ocasião (1963) em
que Georges Kent escrevia êsse relatório.

Não é de espantar que êsse interêsse se estenda. O ombudsman asseguro aos
indivíduos representação Ilessool e proteção em foce do fôrça impessoal do govêmo
do século XX:

A origem dêsse cargo

O nome dêsse cargo é Justitieombudsman. Por abreviatura JO. Em um relatório
oficial sôbre êsse cargo, lê-se que "Justitieombudsmannen" (o órgão do Parlamento
sueco para o contrôle do judiciário e da administração civil), denominado por abrevia­
tura JO, é uma instituição inaugurada na Suécia em virtude da Constituição de 6 de
junho de 1809. A Constituição fôm influenciado pelos teorias de Montesquieu, de
acôrdo com os quais o poder do Estado era dividido entre o Rei e seu 6ovêrno, poder
Executivo, o Parlamento (Riksdagen), com os podêres de legislação e taxação, e as
Côrtes (Poder Judiciário). A éste sistema assim introduzido na Constituição dever-se-ia
ajuntar algumas instituições controladoras, de sorte que nem um, nem os três pudessem
ultrapassar a autoridade do outro, ou uns de outros. A éste respeito o JO foi enten­
dido ser a grande garanti0 constitucional do Parlamento contra o abuso de poder por
qualquer, principalmente pelo poder Executivo.

Nils Andrén, conferencista de Ciência Política do Universidade de Estocolmo, em
uma conferência feito no Escola de Economia de Londres, em 29 de janeiro de 1962,
refere-se à origem do ombudsman. Por ocasião do 150.° aniversário da criação do
ombudsman, o Dr. Alfred Bexelius, que era ombudSlllClft, declarou que não se sabia
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como nasceu a idéia dêsse cargo. Em todos os documentos que tinham sido coligidos
para fazerem luz sôbre a Constituição de 1809, quase nada se encontrou concernente
a essa inovação constitucional. Na mensagem paro a proposta da nova Constituição
dirigida aos Estados do Reino, pela Comissão do Constituição, ficou somente dito que
os direitos gerais e os individuais do povo deviam ser vigiados por um guardo, nomea­
do pelo Riksdagen a fim de assegurar a observância dos leis pelos juízes e pelos ser­
vidores públicos (civis e militares).

Observava Nils Andrén que, se nado se sabia quanto aos detalhes dos discussões
em 1809, entretanto muito se sobia sôbre o sua atual situação e sôbre as direções do
seu histórico desenvolvimento.

Em notável trabalho sôbre a "Instituição Sueco do Justitieombudsman", o Dr.
Alfred Bexelius, que exercia o cargo em 1961, disse que pouco ero conhecido com re­
lação à criação dêsse cargo. Certamente foi estabelecido contra a vontade do Govêrno
daquele tempo. Apareceu e Se constituiu durante as discussôes na Comissão Parlamen­
tar. Esta se reuniu em olgumos sessões febris do primavera de 1809. A nação estava
em guerra com a Rússia. Proietada a Constituição, foi adotado pelo Parlamento.

Assegurai porém, que a idéio básico poro a criação do JO era que tanto os côrtes
como as outras autoridades tinham inclinação para ultrapassarem as leis em ordem
paro servirem aos desejos do Govêrno, e sómente seriam impedidas de assim fazerem
se tivessem um Tribuno do povo independente do Govêrno. Assim a suspeito contra o
Govêrno prevaleceu naqueles tempos como o mais importante incentivo paro a criação
dêsse cargo.

Nado haveria de espetacular em foI criação. Era um grande pensamento revo­
lucionório. Era para a defesa dos direitos dos cidadãos calcados pelos côrtes e pelas
autoridades administrativas.

As disposições constitucionais constam dos artigos 96 a 101 da Constituição de
1809 da Suécia. Passemos a traduzi-los.

O Rikstag designará dois jurisconsultos de ciência apurada e de integridade par­
ticular, no qualidade de procuradores do Rikstag, encarregados, segundo os instruções
que o Rikstag lhes dará, de supervisionar a execução dos diferentes leis, um no quali­
dade de procurador militar, no que concerne a sua aplicação pelas côrtes militares e
pelos funcionórios constantes do orçamento militar, o outro como procurador da justi­
ça, no que concerne suo aplicação pelas côrtes e pelos funcionários civis; incumbe-lhes,
além disso, segundo a divisão das suas competências, como acima estipulada, acio­
nar pelas vias legais. diante dos tribunais competentes, aquêles que, no exercício de
suas funções, por favor, parcialidade ou qualquer outro motivo, tenham cometido qual­
quer ilegalidade ou negligenciado de cumprir convenientemente os deveres dos seus
cargos. Ficarão, todavia, submetidos, sob todos os aspectos, à responsabilidade e aos
deveres que OS leis civis e os de processo prescrevem a respeito dos acusadores pú­
blicos.

O procurador da justiça e o procurador militor serõo eleitos do maneira que
fôr determinada pela lei orgânica do Rikstag e por um período fixado por essa lei; poro
um e para outro será igualmente escolhido pessoa que tenha tôdas as qualidades
exigidas quanto à função em si própria, para suceder aos procuradores nos casos pre­
vistos pejos instruções do Ribto,.
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Se o procurador ou seu suplente não gozar mais de confiança do Rib'al, o
Rikstag pode. por proposta do Comitê, que controla a maneira pela qual êles cumprem
suas funções. revocó·los sem atender ao têrmo previsto para seu exerclcio.

No caso em que um ou outro dos dois procuradores venha a se demitir de suas
funções, ou se o cargo vier a vogar por qualquer outra razão, o suplente entrará
imediatamente em funçõo; e o Rikstag procederá o eleição de um nô'Io procurador o
mais cedo posslve!. Se o suplente se demite de suas funções, ou se preenche o cargo
de procurador, ou se o lugar- vem o se tornar vago por qualquer outro razão. proce·
der-se·á à eleição de um nôvo suplente. Se esta eleição tiver de ser no curso do in­
tervalo das sessões legislativos. os direitos do liblag o êsse respeito serão exercidos
pejos comissórios eleitos pelo Rtkstq para o Banco e a (aixa do Dívida Púnlita.

O procurador da justiça e o procurador militar poderão, quando julgarem útil,
assistir às resoluções e deliberações da Suprema Côrte. do tribunal administrativo,
da revisão inferior da iustiça das Côrtes de Apelações, dos colégios administrativos
ou das administrações colocadas em seu lugar, sem ter, entretanto, o direito de dar
sua opinião; poderão igualmente tomar conhecimento das atas e dos atos, dos pro­
cessos de todos os Tribunais, colégios e outras administrações públicos. Os funcionários
do Estado, em geral, são obrigados a prestar mão forte aos procuradores militar e de
justiça, e todos os procuradores fiscais são obrigados a assisti-los, quando sejam re­
quisitados para o exercício das investigações.

Os procuradores de justiça e militar são obrigados a prestar contas 00 likstag,
separadamente, da maneira pela qual cumpriram os funções que lhes foram confiadas
e de expor em seus relatórios, cada um quanto à esfera de atividades que lhes são
atribuídos pelo artigo 96, o estado da administração da justiça no reino, assinalando
os defeitos da legislação e propondo os projetos para sua melhoria.

Se, contra tôda expectativa, o Côrte Suprema inteiro, ou qualquer um dos seus
membros, por interêsse pessoal, iniqüidade ou negligência, venha a dar decisão sob
tais pontos de vista injusta, e que, não obstante o texto preciso da lei, e a evidência
dos fotos legalmente estabelecida, faça alguma pessoa sofrer ou incorrer no perda
da vida, da liberdade pessoal, da honro e dos bens, ou se o tribunal administrativo ou
alguns de seus membros venham o se tomar culpáveis dêsses mesmos atos no exame
dos recursos que lhes sejam submetidos, o procurador de \us1il$o, QU, nos casos das
espécies militares visadas pelo artigo 96, o procurador militar, será obrigado, e o
chancelar do rei tem o direito, de submeter o culpado à acusação perante a Côrte a
seguir indicada e de promover suo condenação, conforme às leis do reino.

Esta Côrte. que tomará o nome de Alta Côrte, será composta do Presidente do
C6rte Real de Estocolmo, dos Presidentes de todos os colégios administrativos do Reino
no coso de acusação contra o Côrfe Suprema. A seguir o Constituição passou a regular
a composição do aludida C6rte poro os demais cosas. A decisão não poderá ser revo­
gado por quem quer que seio, reservado o direito de graça para o Rei, mas sem que a
graça se estendo à reintegração do condenado no serviço do Estado.

Até aí o texto da Constituição.

A notóvel criação do cargo do JO no Constituição de 1809, considerando-o sob
todos os aspectos, deu aos aludidos procuradores o posição de independência que êles
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tomaram não somente com relação ao Govêrno senão também com relação 00 Parla­
mento, conforme diz o Dr. Alfred BexeJius, em seu citado estudo.

Devo aqui fazer um agradecimento especial ao encarregado dos relações cultu­
rais da Embaixada da Suécia, nesta Cidade do Rio de Janeiro. Fui pedir-lhe informações
sôbre o cargo do Ombudsman. Não os tinha no ocasião. Prometeu-me em breve tempo,
talvez um mês, arranjar os elementos de que precisava. Dentro de um mês fui chamo·
do. Do Suécia tinham sido remetidas fotocópias das páginas dos revistos que tinham
publicado os trabalhos aos quais tenho feito referência nesta exposição.

Os efeitos da ação disse .to cargo na Suécia

o Dr. Alfred Bexelius, depois de fazer referências aos casos de ações contra im·
próprias restrições sôbre a liberdade pessoal, sôbre as ações poro proteção da liber­
dade de reunião, sôbre as ações contra impróprias regulações locais, contra errôneas
interpretações dos leis e transgressões pelas autoridades, sôbre errôneas interpreta­
ções das leis e impróprias práticas, ações contra decisões discricionárias e contra as
rejeições de desarrazoados queixas, faz um sumário das atividades do JO, ou do om­
budsman, a respeito da proteção dos direitos.

Diz êle que, sumariando o trabalho do cargo do JO poro o avanço do garantia
dos direitos sob a lei, dever-se-ia em primeiro lugar dor ênfase 00 foto de que tal
cargo, pela sua mera existência, se contrapõe, eficazmente, contra os tendências os
transgressões pelas autoridades e excessos de poder. Não obstante êsse aspecto, seu
funcionamento tem sido suficientemente ativo poro imprimir confiança no espírito pú­
blico. A existência de uma agência apolítica, independente da administração, cujo
dever é investigar e examinar queixas de erros e negligência de órgãos administrativos,
e cujas investigações podem ser examinados e criticadas por quem quer que seja, pode
necessàriamente ajudar a manter a confiança do público em geral no Poder Judiciário
e na administração civil.

O fato que o JO torna certo é que tôda séria falta ou negligência - especial­
mente dos mais altos cargos - é investigada e processada, e que tudo o que faz
paro a correção dos erros administrativos tem servido para dar confiança 00 povo de
que os seus direitos para a boa aplicação das leis têm sido conseguidos.

Diz ainda o Dr. Bexelius que a missão do cargo não é só de interferir quando
faltas e erros sejam cometidos e proteger aquêles que tenham sofrido erros. O mais
importante objeto do cargo tem sido o trabalho poro melhor proteção dos direitos e
para tentar prevenir erros quanto à verdadeira substância das leis e sua prática para
o benefício do bem comum.

Nesse sentido, assegura o Dr. Bexelius, que para dizê-lo têm autoridade, que
os ajudas do JO têm sido definitivamente positivas.

Termina dizendo que, seguindo as tradições do primeiro ocupante do cargo, o JO
tem trazido proteção legal e bem-estar na sociedade. Os 150 anos de experiência pro­
vam que existência de tão alta autoridade, independente do Govêrno e das Côrtes, é
salvaguarda dos direitos dos cidadãos. Novas condições naturalmente demandam con­
tínuos ajustamentos. Admirável é que os autores da Constituição de 1809 tenham
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sido sábios na criação de tal cargo que, depois de 1SO anos e a despeito de fundamen­
tais mudanças na sociedade, ainda está apto a funcionar com eficiência.

(sse cargo em outros pafses

Na Revue de la Commisslon Intemationafe de Juristes, Tomo IV, n.o 1, de 1.°
de setembro de 1962, vem publicado notável trabalho do Prof. A. A. de C. Hunter, a
respeito do Relatório denominado Rapport Whyatt do Inglaterra, que cogita da im­
plantação do cargo do ombudsman nesse país.

O interêsse pelo estudo de tal cargo pode ser considerado pela sua inclusão no
Congresso de Direito Comparado, em Estocolmo, na Suécia.

Promotor-Geral da Nação

No Brasil poderá ser constitucionalizado êsse órgão supremo de investigação dos
fatos contra a Nação e de promoção da responsabilidade de quem quer que
seja seu autor. Nõo interfere com a Federação. O Supremo Tribunal Federal tem juris­
dição sôbre tôda a Noção, sôbre todos os Podêres federais, estaduais e municipais, sô­
bre todos os mandatários da Nação, sõbre todos os representantes da povo, sôbre
tõda a máquina administrativa federal. estadual e municipal. Suas decisões valem con­
tra todos. Não há limites na Federação. Não há colidência com a Federação. Tão alto
funcionário poderá ser denominado Promotor-Geral do Nação. Poderá ser o Ouvidor­
Geral da Naçõo. Poderá ser Inspetor-Geral da Noção. Poderá ser o Inquiridor-mor
do Estado.

No Ato Institucional n.o 1 podemos encontrar uma idéia aproximada das funções
do ombudsman contida na disposição a respeito dos inquéritos e processos visando à
apuraçõo da responsabilidade pela prática de crime contra o Estado ou O seu patrimô­
nio e a ordem política e social ou atos de guerra revolucionária. Nasceram os inqué­
ritos policiais-militares poro apuração dos atos de corrupção. Uma coisa é a idéia,
outra coisa a realização.

Acho-se essa idéia tombém no Serviço Nacional de Informações que opera ;unto
ao Govêrno e tem voz decisiva para as cassações de mandatos eletivos e para a sus­
pensõo dos direitos políticos. Usom processos secretos. As portes não têm defesa.

O Ministério Público, quer seja da União ou dos Estados, nõo tem vocação para a
missão do ombudsman. O Ministério Público é parte do Poder Executivo. Tem outra
missõo social. Sua missão essencial é a de promover a aplicação das penas dos crimes.
Apareceu paro acabar com as vinditas pessoais. Seria o vingador público.

Poder é disposição de meios para determinado ou determinados fins. O Promo­
tor-Gerai da Nação será um Poder. ~ o poder de investigar o que corrompe as leis e de
promover a responsabilidade dos corruptores. Basta ter uma secretaria. O seu pessoal
serão todos os funcionários da Nação. Poderão ser requisitados para as investigações e
para as promoções de responsabilidade perante os Tribunaís. Todos os escândalos
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governamentais estarão diante de sua mira. ~ o órgão do Poder de Investigaçõo e de
Promoçõo de Responsabilidades.

As disposições da Constituição da Suécia têm mais de cento e cinqüenta anos de
existência. São admiróveis pelas suas previsões. Tudo está previsto. Deram lugar 00

desenvolvimento do função por formo satisfatória à Nação sueco.

As suas disposições poderiam ser odaptadas para nossa Constituição.

O Congresso Nacional designará um jurisconsulto de notóvel saber jurídico e de
reputação ilibada, na qualidade de Promotor-Geral da Nação. encarregado de super­
visionar a aplicação dos leis pelos tribunais e pelos funcionarias civis da União, dos Es­
tados, dos Municípios, dos autarquias. dos sociedades de economia misto ou de órgãos
descentralizados, incumbindo-lhe também acionar pelas vias legais perante os tribunais
competentes aquêles que, no exercício de suas funções, por favor, parcialidade ou
qualquer outro motivo, tenham cometido qualquer ilegalidade ou negligenciado de cum­
prir adequadamente ou convenientemente os deveres dos seus cargos. Incumbe-lhe tam­
bém apurar e promover a responsabilidade de todos quantos no exercício de suas fun­
ções eletivas ou de nomeação tenham cometido, isolada ou coletivamente, atos de
corrupção, de enriquecimento ilícito, de percepção de vantagens econômicas. A ação
do Promotor-Geral da Noção não exclui, nem impede. nem suspende a ação do Minis­
tério Público no exercício de suas funções de denunciar os crimes e de promover a pu­
nição dos culpados. Os Promotores-Gerais da Nação ficam submetidos à responsabili­
dade e aos deveres que as leis civis e de processo prescrevem a respeito dos acusado­
res públicos.

O Promotor-Geral da Nação será eleito pela maneira que fôr determinado em lei
e por período de quatro anos, e da mesma forma será eleito o suplente ou substituto
paro servir nos impedimentos do Promotor·Geral do Nação ou o suceder nos casos pre­
vistos pela lei.

Se o Promotor-Geral da Nação não gozar mais da confiança do Congresso Na­
cional, pode êste, por proposta do Comissão encarregada de controlar o procedimento
do Promotor-Geral da Noção, revocá-Io, sem atender ao têrmo previsto para seu exer­
cício.

No caso em que o Promotor-Geral da Nação venha a se demitir de suas funções
ou se o cargo vier a vagar por qualquer razão, o suplente entrará imediatamente em
função, passando o Congresso Nacional a eleger o mais cedo possivel o respectivo subs­
tituto. Se o suplente se demitir ou se passar a exercer definitivamente o corgo de Pro­
motor-GeraI da Nação. proceder-se-á à nova eleição. Se essa eleição tiver de ser feita
no curso do recesso do Congresso Nacional, sê-lo-ó pelo Supremo Tribunal Federal.

O Promotor-Geral do Nação poderá, quando julgar útil. assistir às resoluções e
deliberações do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Federais de Recursos, de quais­
quer Tribunais de Justiça dos Estados, ou dos juízes de primeira instância, bem como
dos sessões de quaisquer tribunais administrativos, sem, entretanto, ter direito de ma­
nifestação de sua opinião; poderá tomar conhecimento de todos os processos, requisi­
tando-os. Todos os Podêres Estaduais e Municipais são obrigados a atender às re­
quisições que o Promotor-Geral da Nação fizer, não se lhe podendo opor qualquer
restrição seja o que título fôr. Os funcionários, os órgãos de todos os Podêres, os
membros de todos os Podêres do União e dos Estados são obrigados a dor mão forte
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ao Promotor-Gerar da Nação, e todos os procuradores fiscais ou órgãos do Ministério
Público federal ou estadual, bem como da polícia poderão ser requisitados paro o
exercício das investigações.

O Promotor-Geral da Nação é obrigado a prestar contas 00 Congresso Nacional
da maneira pela qual cumpriu suas funções e a expor o estado da administração da
justiça, assinalando os defeitos da legislação e propondo os projetos para sua melhoria.

Se, contra tôda a expectativa, o Supremo Tribunal Federal, ou qualquer dos seus
Membros, bem como qualquer Tribunal de Justiça do Unióo ou dos Estados, por inta­
rêsse pessoal, iniqüidade ou negligência, venha a dar decisão sob tais pontos de vista
iníqua e que, não obstante o texto preciso da lei e a evidência dos fatos legalmente
estabelecidos, faça qualquer pessoa sofrer ou incorrer na perda de vida, da liberdade
pessoal, da honra e dos bens, ou se tribunais administrativos ou alguns de seus membros
assim procederem, o Promotor-Geral da Nação é obrigado a submeter o culpado à acusa­
ção perante os Tribunais competentes e promover as respectivas condenações sob as leis
da República.

O Promotor-Geral da Naçõo goza das imunidades concedidas aos membros do
Congresso Nacional. Será processado e julgado nos crimes de responsabilidade pe·
rante o Senado Federal presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e nos
crimes comuns pelo Supremo Tribunal Federal. Os seus vencimentos serão iguais aos
subsídios do Presidente do República; poderão ser nomeados Promotor·Geral da Repú·
blica os membros do Poder Judiciário, os membros dos Ministérios Públicos, quaisquer
funcionários ou membros do magistério, sem prejuízo dos respectivos cargos, proibida,
porém, a acumulação de vencimentos ou de funções.

Objeções conlra a criação do Promoto....Geral da Nação

Poder-se·á dizer que o ombudsman seria bom paro país de população pequeno,
como os países escandinavos, e não paro paises de população grande, como o Brasil.
Mas os Inquéritos Policiais-Militares foram abertos em quase todos os Estados. A crítica
que se lhes fOI é de não terem técnica na investigação. Mos foram feitos.

Poder-se·á dizer que o gabinete do Promotor-Geral do Nação seria de pessoal
numeroso. Na Dinamarca o pessoal é de cêrca de 10 pessoas inclusive secretários. Na
Suécia o quadro é pequeno. Aqui seriam os funcionários da Unióo e dos Estados que
prestariam serviços às investigações. O 51aft do ombudsman da Suécia é constituído de
cinco advogados e alguns datilógrafos. Durante 1959, recebeu 780 queixas; começou
223 de sua própria iniciativa, sendo 39 destas originadas de artigos de iornais e 184
como resultado de suas inspeções.

Poder-se·á arrolar uma série de objeções. Crie-se o cargo. As objeções irão
desaparecendo. Um Promotor·Geral da Nação com os mesmos podêres de investigação
e de promoção do ombudsman sueco afugentará de início todos quantos preten·
dom fazer da função público, quer burocrática, quer representativa, base poro seus
instintos de opressõo dos direitos dos cidadãos, fonte de seus enriquecimentos ilícitos
e vida no meio da corrupção. As cassações de mandatos e as suspensões de direitos
políticos vieram paro atender ao clamor sôbre o corrupção. Institucionolizemos a luta
cOlltra a corrupção com os podêres dados ao Promotor-Geral da Nação.
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IDA COINl~TDírlUJCDOINlAllDIõ>AIDIE IDA~ llED~

t1./lol1 _ÂTiol ti" Uucot/celfoJ
I Professor de Direito Constitucional da
Faculdade de Direito Cândido Mendes!

"É claro que, numa Constituição como a dos
Estados Unidos, os tribunais hão de ser o eixo,
em tôrno do qual gravita a organização
política do País. A soberania reside ali em uma
entidade (o povo), que raramente exerce a sua
autoridade, e tem, por assim dizer, uma
existência meramente potencial; nenhuma das
assembléias legislativas no País é mais do que
um corpo subalterno de legisladores, habili­
tado, a rigor, apenas a promulgar atos regu­
lamentares; as faculdades do Executivo são,
outrossim, limitadas pela Constituição; e os
intérpretes desta são os juízes. A toga,
portanto, pode e deve precisar os limites à
autoridade do Govêrno e à da legislatura; e
não tendo apelação as suas sentenças, a
conseqüência é que a magistratura vem a ser,
não só a guarda, mas o oráculo da Consti­
tuição", (DICEY, Introtiuction to the Study
of the Law of the Constitution, London,
MacMillan, pág. 175; tradução de RUY BAR­
BOSA).
"O contrâle é a conseqüência da supremacia da
Constituição".

(BURDEAU, Traité de Science Politique.)
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INTRODUÇÃO

É, sem dúvida, do maior relêvo e im­
portância o ~apel desempenhado pelo
Poder Judiciario, ou pelos órgãos es­
pecialmente instituídos, quando exer­
cem o chamado contrôle da constitu­
cionalidade das leis, nos países que o
admitem e aplicam. t::ste processo tem
por escopo primacial impedir que leis
violadoras do texto da Lei Maior pos­
sam ser aprovadas e impostas à obe­
diência dos cidadãos, perturbando, em
conseqüência, o equilíbrio e a harmo­
nia imprescindíveis à ordem jurídica im­
perante. Não seria lícito nem justo que
normas destituídas das prescrições re­
gulares formais e materiais - desatentas
às limitações constantes do Estatuto Bá­
sico - a todos tencionassem estender o
seu império. Inquinada de inconstitucio­
nal, deve a lei ser declarada írrita, para
que não possa prosperar a regra ema­
nada de seu comando.

O contrôle judicial - ;udicÚlI revíew,
como é denominado no Direito Consti­
tucional americano - reveste-se, assim,
de grande magnitude e alcance; seu es­
eopo e aplicação variam sensivelmente,
de acôrdo com o país onde é pôsto em
prática. Ora se vincula à supremacia do
Parlamento, ora à supremacia do Judi­
ciário. Em qualquer circunstância, po­
rém, em que seja admitido e aceito, fun­
dona o c()ntrôle judicial com o objetivo
precípuo de oferecer um crivo às normas
consideradas inconstitucionais, estabele­
cendo em tômo do cidadão o círculo
solene da lei. Toma-se, deste modo, o
Judiciário como que a suprema cons­
ciência da Nação.

A despeito, no entanto, do considerá­
vel uso que, na época atual, se faz do
judicial review, mesmo fora dos Estados
Unidos, nem sempre, do ponto de vista
doutrinário, tem sido manso e pacífico
seu acolhimento. Ainda hoje se agita o
problema, e têm-se travado acesos de­
bates em tôrno da questão.

Abordando êste estudo o aspecto par­
ticular das origens do fudicÚlI review,
seja-nos lícito, em seguida, pôr em des­
taque os elementos históricos remotos,
que se erigiram nos germes embrionários
do instituto em causa.

AS ORIGENS
A) GR~CIA

Iniciando nosso esbôço histórico, va­
mos examinar os possíveis vestígios (se
assim se rode denominá-los) do contrd­
le fudicia na Grécia.
~ evidente que, quando buscamos

subsídios meramente históricos, e remon­
tamos, em conseqüência, ao passado lon­
gínquo, não esperamos topar com o ins­
tituto jurídico objeto de nossa pesquisa
tal qual se apresenta na realidade, mas
sim com leves e descoloridas caracte­
rísticas suas, que, mesmo assim desbo­
tadas, dão uma idéia, ainda que empí­
rica e superficial, de sua formação e
crescimento.

Buscando elementos que nos pudes­
sem, desde logo,. esclarecer a respeito do
assunto, manuseamos o admirável traba­
lho de HIGNETT, e nele deparamos
esta preciosa lição: "Pela instituição da
graphe paranomon (argüição de incons­
titucionalidade) todos os cidadãos tor­
navam-se responsáveis pela defesa das
leis e da Constituição. Há poucas refe­
rencias a seu uso no período que medeia
entre 462-404 e nenhuma antes de 415.
No século IV seu emprêgo transformou­
se em abuso; o orador ARISTOFON
gabava-se uma ocasião de que havia sido
denunciado e absolvido setenta e sete
vezes sob a mesma acusação. O procedi­
mento no século IV pennitia a qualquer
cidadão impugnar uma moção proposta,
perante a boule (1) ou ecclesia (2), sob

1) Conselho InsUtuldo em Atenas por SÓLON.
O Conselho exercia uma superintendência
geral sóbre todos os negócios públicos. Em
muitos casos. agia como uma cÔrte de jus­
tiça, Impondo multas até o montante de
500 dracmas.

2) AssembléIa do povo, que, nas cidades gre­
gas, tinha o poder de decisão definiUVII
nos negócios públicos, e lntlula - em de­
corrência de suas funções - na esfera le­
glBlatlva.
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a alegação de defeituosa na forma ou
contrária à existência da lei em substân~

cía. Sua impugnação seria levantada, ar­
güida, antes ou depois da votação, e
revestiria a forma de uma declaração so­
lene, apresentada contra o autor da re­
ferida proposição.

Por isso, o voto, se não houvesse sido
ainda tomado, seria protelado; e a pro·
posição, se tivesse tido curso, seria sus­
pensa até que a questão fôsse decidida
por um dikasterio (a). Se o autor fôsse
condenado, sua proposição perderia o
efeito, e êle seria obrigado a submeter-se
a uma pena fixada pelo tribunal; tres
condenações desta espécie acarretavam
a perda dos direitos civi3.

:f: provável que, se a proposição não
fôsse objeto de denúncia dentro de um
ano de sua adoção, o autor escapasse à
responsabilidade pessoal, mesmo que a
medida pudesse, depois, ser denunciada
aos tribunais.

Detalhes particulares dêste procedi­
mento bem podem ser devidos a ulte­
rior elaboração, mas a maioria dos es­
tudiosos concorda em que a argüição de
inconstitucionalidade (graphe pU1'ano­
mon), surgiu, de alguma forma, no sé­
culo V. WILAMOVITl mesmo fixa seu
surgimento depois da época de SÓLON;
êle supõe que foi trazida antes do thes~

mothetai ( 4 ), que, originalmente, de­
cidia sôbre sua própria autoridade;
mas, com o tempo, veio a atribuir as de~

cisões a um tribunal popular. BUSOLT
também atribui a instituição a SÓLON,
mas sustenta que, desde o início até a
decisão definitiva, em tais casos, fica­
vam aquelas decisões reservadas ao
Areópago, do qual dois terços de seus
membros tinham sido thesmothetaí. Es­
tas especulações parecem estar baseadas
particularmente nas referências de anti­
gos escritores ao guardião da lei do
Areópago (5), mormente na presunção
de que SÓLON devia ter elaborado
qualquer sistema para evitar possíveis al­
terações na sua Constituição. Mas a cria-

ção por sóLON de proteções semelhan­
tes, como a argüição de inconstituciona­
lidade, é excluída pela tradição, segundo
a 'lual SóLON impôs aos atenienses um
juramento para observar suas leis por
dez anos, e a proteção das leis pelo Areó­
pago podia ser adequadamente explica­
da, como demonstramos, pelos podêres
que sabemos ter-lhe pertencido.

A natureza do procedimento na argüi­
ção de inconstitucionalidade, ~ue con­
fiava a defesa da Constituição a inicia­
tiva e ao espírito público do cidadão,
indica que êste tipo de acusação foi pri­
meiro instituído pela democracia radi­
cal." (6)

E, mais adiante, o próprio HIGNEIT
acrescenta à graphe paranomon outra
garantia constitucional, escrevendo desta
maneira: "Em relação à revolução oligár­
quica de 411, conhecemos duas garan­
tias contra a mudança constitucional ­
a graphe paranomon (argüição de in­
constitucionalidade) , e a cláusula do
"opkos bouyeutlk6s (voto parlamentar)
pelo qual os membros da boule compro­
metiam-se a não submeter a votação
qualquer proposição contrária às leis."
(7)

Segundo outro autor abalizado, DE­
MóSTENES depara com a mesma espé­
cie de problema, excogitado no seu dis­
curso contra TIMúCRATES. "Por que,
pergunta êle, é proibido introduzir qual­
quer proposição contrária a uma lei exis­
tente, exceto se a mais antiga é expressa­
mente revogada? Porque - responde êle
- se dois preceitos contraditórios são
leis, os tribunais devem recusar dar uma
decisão favorável, ou quebrar ou violar
o juramento que obriga os juízes a de-

3) Côrtes popUlares, que os autores coIlJlide­
ram uma Inovaçâo Introduzida Por SóLON.

4) Nome dado aos nove arcontes, e, even­
tualmente, aos seis mais Jovens entre ê1es,
e qUe distribuíam dlàrlamente Justiça, e
que ocuparam lugar de destaque na es­
fera legal, através de sua obra de lnter­
pretaçlo legal.

5) Antigo Tribunal ateniense, que se reunia
em colina do mesmo nome.

6) HrONETT, A Histary of the Athenian Cons­
titution, O.tlord, 1962, pâgs. 210 e 211.

7) HIGÍ'IETT, ob. cit., pãg. 209.
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cidir de acôrdo com a lei, pois decidir
por um lado contra o outro significaria
violação da lei posterior." (8)

Sustentando o mesmo princípio, tem
~SQUINES estas palavras: "O litigante
e a lei devem soar a mesma nota; se há
disc6rdia, o tribunal deve decidir pela
lei." (9)

Constatamos, assim, através do magis­
tério dos eminentes publicistas citados,
que, na Grécia, era observado o princí­
pio da legalidade, e o exame perante os
tribunais das proposições que, por de­
feito de forma ou de fundo, apresenta­
vam-se inquinadas de inconstituciona­
lidade.
B) ROMA

Examinemos, em seguida, os possíveis
traços do contrôle da constitucionalida­
de das leis em Roma. A exemplo do le­
gislador grego, preocupou-se o romano
com a feitura de leis contrárias à Cons­
tituição. Discorrendo sôbre o assunto em
causa, escreve o autorizado JOLOWICZ:
"OS podêres reais do Senado, incluindo
os membros plebeus, eram, ao contrário
dos podêres indiscriminados conferidos
aos patrícios, não uma matéria de direi­
to, mas um uso constitucionaL Era uma
convenção constitucional que os magis- .
trados não usariam - exceto em casos
de decisões rotineiras - seus podêres
sem prévia consulta ao Senado, uma
vez que isso constituía. um costume,
pois o magistrado que pretendesse pro­
por qualquer medida legislativa à As­
sembléia, submeteria a matéria primei­
ramente ao Senado. Tal providência era
tanto mais necessária quanto se sabia
que - aprovada a proposição - não ha­
via possibilidade de emenda, e as con­
tíones (10) davam pouca margem para
discussão concreta. No Senado - por
outro lado - a proposição seria debati­
da, e o magistrado podia alterar seu pro­
jeto original, de acôrdo com emendas
apresentadas antes de sua aprovação.
Mesmo que a proposição não f&sse ve­
tada e passasse na Assembléia, o Senado

possuía ainda uma arma, pois, como
observamos, sendo considerado o guar­
dião da Constituição, não lhe seria di­
fícil encontrar qualquer irregularidade
na lei, a qual invalidaria o ato legisla-
t · "(11)IVO.

No mesmo sentido é a opinião de
ARANGIO-RUIZ, quando ensina que,
"de outro lado, êste órgão (Senado) dos
optimates ( 12 ) logrou, nos anos da
República, examinar a constitucionalida­
de das leis e até dispensar de sua ob­
servância alguns cidadãos" (13).

Indiscrepante e esclarecedor é o pen­
samento do consagrado mestre E. COS­
TA, que, em seu monumental trabalho a
propósito de C1CERO, emite estas con­
siderações: "A autoridade do Senado de
cassar as leis, por infração de qualquer
norma constitucional verificada na sua
formação, figura entre aquelas que emi­
nentemente lhe competem. O Senado
Eode, em tal sentido, ser denominado
1egis iudex" (14).

Diante das lições dos doutos na ma­
téria, infere-se que o Senado romano
era, na realidade, o verdadeiro guar­
dião da Constituição e das leis, zelan­
do pela sua estrita obediência, e promo­
vendo a cassação de dispositivos que
inobservassem as regras estatuídas pelo
Estatuto Básico.

Com sua poderosa organização inte­
lectual - onde ao brilho do talento se
aliava um espírito profundo e sério de
analista inato - dedicava-se ClCERO
ao estudo das diversas províncias do sa­
ber, focalizando, inclusive, em' vários
passos de sua obra admirável, o magno
problema da autenticidade das leis, face

8) WALTER JONES, The Law and Legal
Theorll 0/ the Greeks, Oxford, 1956, piga.
112 e 113.

9) WALTER JONES, ob. clt., pág. 112.
10) Nome latino (contio) para designar qual­

quer assembléia reunida e presidida por
um magistrado.

11) JOLOWICZ, HiBtorÍC/J1 lntroductJon to the
Study oI Boma" Law, cambridge, pág. 31.

12) O partido aristocrático dos romanos.
13) ARANGIO-RVIZ, História deI Derecho

Romano, Instituto Editorial Rcus, pago 134.
14) E. COSTA, Cwerone Gturccomulto, Bolo­

gna, Zanlchelli, vol. 1, pág. 328.
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ao processo de sua elaboração. A êsse
propósito, vale transcrever o magisté­
rio de CORWIN, dando CíCERO como
um dos precursores do judicial review.
Esclarece o autor de "The President ­
Office and Powers": "Certas formas pro­
cessuais romanas em consonância com a
elaboração dasl eis sugeridas por CíCE­
RO, abordando esta questão, funcionam
um tanto admiràvehnente como fudicial
review (revisão judicial) . Constituía
uma prática romana a inserção nos di­
plomas legais de uma ressalva (saving
claude) 'para significar que estava fora
do proposito da lei ab-rogar o que era
sagrado ou direito (fus). Dêste modo,
determinadas regras, ou leges legum,
como as denomina ClCERO, algumas
das quais disciplinam o próprio pro­
cesso legislativo, foram erigidas numa
espécie de Constituição escrita obri­
gando o poder legislativo. Mais de uma
vez encontramos ClCERO, confiando
em tal cláusula, invocando jus (direito)
cqntra uma lei.

De certa feita, dirigindo-se ao Senado,
vemos CíCERO apelando diretamente
para a "recta ratio' (reta razão) contra
a "lex scrípta" (lei escrita) (15).

Se os esboços do judicial review de
CíCERO de qualquer modo chamaram
a atenção dos elaboradores do sistema
constitucional americano em grau consi­
derável, é extremamente duvidoso. Se
CíCERO não contribuiu diretamente
para o estabelecimento do contrôle ju­
dicia~ fê-lo, pelo menos, de maneira in­
direta, através de certas idéias. Uma
delas, por exemplo, consiste na asser­
ção de que o direito natural não requer
nenhum outro intérprete além do pró~

prio indivíduo, uma noção que, ainda
algumas vêzes, se reflete nos fitígios pe­
rante os tribunais e nas controvérsias
dos comentadores, e segundo a qual "as
leis inconstitucionais são inconstitucio­
nais per se, e não porque qualquer tri­
bunal, revestido de autoridade, assim as
considere" (16).

Por conseguinte, ainda que de ma­
neira indireta e empírica - pois às leis
inconstitucionais opunha o direito na­
tural - trouxe ClCERO alguns subsídios
à estruturação do fudicial review, como
acentua o autor de "Constitution and
World Organization", levando-se em
conta, principalmente, o estágio em que
se encontrava a ciência do direito nessa
época. De qualquer modo, podemos in­
cluir CíCERO (quando cuidamos dos
vestígios históricos do instituto) entre
os que se ocuparam do assunto relativo
ao contrôle judicial.

Confirmando essa assertiva, esclarece
SABINE: "Supunha-se que a natureza
estabelecia certas normas às quais o di­
reito positivo deveria adaptar-se o maís
possível, e que, como acreditava Cí­
CERO, uma lei ilegítima não constitui
d· 't "(17)lfelo.

Nesse período, o pensamento de Cl­
CERO representa a contribuição mais
relevante,

C) COKE, UM PRECURSOR DO
SÉCULO XVII

Não seria possível versar-se o tema do
contrôle jurisdicional da constitucionali­
dade das leis, omitindo-se a figura expo­
nencial de LORD COKE (18). Real­
mente, o erudito e brilhante autor das
lnstitutes of the Laws of England, opu­
nha séria resistência ao poder ilimitado
do Parlamento, entendendo nulas as
suas deliberações frontalmente antagô­
nicas à common law (direito costumei­
ro). Segundo COKE, o Estado britâni­
co era composto principalmente por tri­
bunais (sendo o Parlamento um dêles),
devendo seus atos submeter-se ao exame

15) CORWIN, Tne "Higner Law" BaokgTC>und.
01 American Constltutiona! Law, Cornell
Untverslty PreM, N. York, 1961, págll. 12,
13. 14.

16) CORWIN, ob. cit., págs. 12, 13 e 14.
17) BABINE, A Hi:ltory 01 Po!itioal Theory,

Harrap & Co. Ltd., London, 3." Ed., 1963,
pág. 170.

18) Jurista inglês. Presidente do King's Bench.
Autor das lnstitutes e dos Repports, pu­
bllcados em 1600-15. No caso BONHAM as­
sentou o princIpio do controle Judicial.



64 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

do common law. Como decorrência
dêsse pensamento, estabeleceu-se que o
Rei não poderia julgar senão por inter­
médio dos juízes, "de acôrdo com o di­
reito e o costume da Inglaterra" (Case
of Prohibitions, 1607), e de que lhe ca­
recia poder para modificar o direito do
país, e, especialmente, criar novos de­
litos (Case oi Proclamations).

Diante dêsse entendimento, quando
um estatuto violasse as normas da
common law, da razão (a recta ratio de
CíCERO), ou fôsse de difícil execução,
a common law predominaria sôbre êle,
e decretaria a sua nulidade.

Inegável foi, sem dúvida, a influencia
que os conceitos de COKE exerceram
sôbre os tribunais britânicos dessa épo­
ca, em que a escola do direito natural
arregimentava prosélitos nos círculos ju­
rídicos inglêses. Desenvolveu-se, em
certa escala, a opinião a respeito da
existência de uma hierarquia de regras
com a prevalência dos postulados jusna­
turalistas. Publicistas do maior tomo re­
gistram a inequívoca influência da es­
cola de direito natural nesse período de
evolução do denominado constituciona­
lismo. Assim é que CATHREIN escreve:
"Entre os juristas ingleses, merece ser ci­
tado o célebre magistrado HüBART,
que afirmou que "mesmo em se tratan­
do de uma lei elaborada pelo Parlamen­
to, se contraria a eqüidade natural
(como seria, por exemplo, o caso de
transformar-se um homem em juiz de
sua própria causa), é em si nula e sem
nenhum valor, pois iura naturae sunt
immutabilia, e são leges legum." (10)

O pensamento de EDWARD COKE,
no entanto, haveria de afirmar-se claro,
inequívoco, firme, no famoso Caso
BONHAM, decidido pela Court of
Common PIcas, em 1610. ~essa "cause
célebre", emitiu o grande Chief-}ustice
do King's Bench os seguintes conceitos,
fJue o consagram como um dos mais le­
gítimos precursores do contrôle da cons­
titucionalidade das leis: "Em muitos ca-

sos - afirma êle - a common law contro­
lará os atos do Parlamento, e, algumas
vezes, julgá-Ios-á totalmente írritos; pois,
quando um ato do Parlamento é contra
o direito comum (common law) e a 10·

zão, ou é inconsistente ou impossível de
ser executado, a common law controlará
e julgará tal ato nulo." (20)

Nessas palavras agudas de COK.E,
vislumbraram os juristas os primeiros
embriões da teoria do judicial review,
que, mais tarde, haveria de ser consa­
grada pela jurisprudência americana,
através do genio e da clarividência do
extraordinário Chief ~ Justice MAR­
SHALL.

Corroborando as assertivas dos auto­
res que se detiveram sôbre a figura do
eminente Chief-}ustice da Court of
Gommon PIeas, escreve MAITLAND a
respeito: "COKE sustenta com energia
que o magistrado pode declarar írrita
uma lei, ou porque seja contra a razão
e o direito natural, ou porque viole prer­
rogativas reais." (21)

Fruto da influência poderosa de
COKE, podemos distinguir, por volta
de 1633, certa tendência à imposição
de limites legais à atividade do Parla­
mento, no tocante ao contrôle da consti­
tucionalidade das leis. Nesse sentido, é
que se pode mencionar o Instrument 01
Govemment, de CROMWELL, que se
erigiu, por assim dizer, na primeira
Constituição escrita inglesa, definindo os
poderes do Protetor, do Conselho de Es­
tado e do Parlamento, e atribuindo-lhes
competência restritiva. 11:sse documen­
to estabeleceu os princípios da divisão
dos poderes, preconizando a indepen­
dência do Judiciário, e declarando írritas
e sem eficácia as leis que violassem as
suas disposições.

Seguindo a trilha aberta pela doutri­
na de COKE, encontramos a figura de

19) Apuà LOUREffiO JÚNIOR, o Oontr6le doi
C01utitucionalldllde das Leis, Ma,. Limo­
nad, São Paulo, 1957, pAg. 22.

20) CORWIN, op. clt.
21) MAITLAND, Tlte Constitutional Hlatary 01

Engumd. Cambrldge Unlverslty PreBlI, 1963,
pág. 301.
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JAMES OTIS (22), Procurador-Geral
nos Estados Unidos, que, em 1761, en­
dossou, nas suas razões, o mesmo ponto
de vista esposado pelos mercadores de
Boston, contra a concessão a um fiscal
aduaneiro inglês de um mandado de
âmbito geral, permitindo-lhe revistar as
suas adegas e silos, à cata de contraban­
do. Manifestou-se êle, nessa oportuni­
dade, declarando incisivamente: ''Uma
lei do Parlamento contra a eqüidade
natural é nula. Se uma lei do Parlamen­
to - acrescentou - fôsse feita nas pró.
prias palavras desta petição, ela seria
nula e seria dever dos tribunais relegá-la
ao· desuso."

~sses e outros precedentes ( como a do
Juiz CUSHING, que determinou a um
júri de Massachussets que desprezasse
certas leis do Parlamento "como nulas
e sem valor") antecederam a grande
decisão de MARSHALL, que, em 1803,
imprimiu rumo definitivo e perspectiva
nova ao contrôle da constitucionalidade
das leis.

D) MARSHALL E A CONCEPÇÃO
MODERNA DO CONTROLE
JUDICIAL

O ;Udicial review - do ponto de vis­
ta do Direito norte-americano - não pro­
veio diretamente do texto expresso da
Constituição: foi uma criação da juris­
prudência. Os elaboradores do Estatuto
Básico Americano, embora houvessem
'discutido o assunto, não inseriram o
contrôle judicial entre as atribuições da
Côrte Suprema, como um meio de ga­
rantia contra os excessos do Legislativo
ou do Executivo, com relação aos atos
irregulares por êles praticados.

Não há, por conseguinte, no corpo da
Constituição de 1787, nenhum preceito
que, taxativamente, disponha s8bre o ju­
dicial review (como mecanismo de con­
tróle, erigido em sistema), exceção feita
de dois dispositivos que se identificam,
pelas suas afinidades e características,
com o instituto ora focalizado.

o art. IH, Secção 2~, por exemplo,
preconiza o seguinte:

"O Poder Judiciário estender-se·á a
tôdas as causas de direito e de eqüi­
dade, que nascerem desta Constitui­
ção ou das leis dos Estados Unidos."

Comentando esta norma, ensina RUI
BARBOSA que "não se diz aí que os trio
bunais sentenciarão sôbre a validade, ou
invalidade, das leis. Apenas se estatui
que conhecerão das causas regidas pela
Constituição, como conformes, ou a ela
contrárias" (23).

Por outro lado, estabelece o art. VI,
n.o 2, da Constituição americana:

"Esta Constituição, as leis dos Esta­
dos Unidos ditadas em virtude dela
e todos os tratados celebrados ou
que se celebrarem sob a autorida­
de dos Estados Unidos constituirão a
lei suprema do país; e os juízes em
cada Estado serão sujeitos a ela, fi­
cando sem efeito qualquer disposi­
ção em contrário na Constituição e
nas leis de qualquer dos Estados."

Há, evidentemente, nessa regra uma
disponibilidade a favor do contrôle da
constitucionalidade das leis.

Mas a verdadeira jurisprudência, ba­
seada e apoiada nas idéias doutrinárias
de MARSHALL, só iria prevalecer e
constituir precedente, através do famoso
aresto do eminente Chief-fustice ameri­
cano. Na realidade, foi êste julgado <)"ue
introduziu o uso e a prática do controle
judicial.

O clássico Caso Marbury versus Ma­
dison, que deu origem à memorável de­
cisão de MARSHALL, em 1803, pode
ser assim sintetizado, nas palavras com
que o notável Chief-Justice relatou o fei­
to: "Na sessão de fevereiro de 1803 -

22) Agitador revolucionárIo americano, poliU­
co e publ1clBta. Procurador do Re1; Pro­
curador-Geral da Côrte de B08ton. Escre­
veu: The RightB of th.e BrtHBh Colantes
Asserted end PT01Jed.

23) RUI BARBOSA, Os Atos Inconstttuctonat8
ao Congresso e ao Executivo Ante a Jus­
t~a Federal. Companhia Impressora, 1893,
p. 57.
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eX}"llica êle - Marbury, por seu advo­
gado, requereu ao Supremo Tribunal a
notificação de IameS Madison, Secretá­
rio de Estado dos Estados Unidos, para
embargar a expedição de um mandamus
(correspondente ao nosso mandado de
segurança) em que o Tribunal lhe orde­
naria entregar ao dito Marbury a sua co­
missão de Juiz de Paz para o Distrito de
Colúmbia. Em confirmação dêsse reque­
rimento mostrava-se de certificados que
ADAMS, Presidente dos Estados Unidos,
propusera Marbury ao Senado para ser
nomeado Juiz dêste Distrito; que em
conseqüência disso a comissão Mra lavra­
da, subscrita pelo Presidente e selada
com o sêlo dos Estados Unidos; mas que
Madison não quisera entregá-la.

A notificação fôra deferida e feita;
Madison, porém, não ofereceu defesa al­
guma. Um mandamm fôra então reque­
rido. Acêrca dêste requerimento o Pre­
sidente enunciou o parecer do Tribunal,
em 24 de fevereiro de 1803," (24)

Manifestando sua opinião, escreve
MARSHALL em seu voto lapidar: "Se
uma lei está em oposição com a Consti­
tuição; se, aplicadas elas ambas a um
caso particular, o Tribunal se veja na
contingência de decidir a questão em
conformidade da lei, desrespeitando a
Constituição, ou consoante a Constitui­
ção, desrespeitando a lei, o Tribunal de­
verá determinar qual destas regras em
conflito regerá o caso. Esta é a verdadei­
ra essência do Poder Judiciário.

"Se, pois, os tribunais têm por missão
atender à Constituição e observá-la e se
a Constituição é superior a qualquer re­
solução ordinária da legislatura, a
Constituição, e nunca essa resolução or­
dinária, governará o caso a que ambas
Se aplicam. Aquêles, pois, que contestam
o princípiO de que a Constituição deve
ser tida e havida no Tribunal como lei
predominante, ficam reduzidos à neces­
sidade de sustentar que os juízes e os
tribunais devem abstrair-se da Consti­
tuição e s6 atentar para a lei.

"Esta doutrina subverteria o próprio
fundamento das Constituições escritas.
Seria declarar que uma resolução, que é
nula em face dos princípios e da teoria
do nosso Govêmo, todavia, na prática,
se toma inteiramente obrigatória. Seria
declarar que, se a legislatura fizer o que
lhe é expressamente proibido, êsse ato.
não obstante a proibição expressa, é de
fato eficaz. Seria, deveras, dar à legis­
latura uma onipotência prática e real.
de um s6 e mesmo jato em que se diz
restringir seus podêres dentro de estrei­
tos limites. Importaria tanto como pres­
creverem-se limites e declarar~se ao mes­
mo tempo que tais Iímites podem ser uI.
trapassados ad libitum. A s6 advertên­
cia de que semelhante interpretação re­
duz a zero o que todos n6s temos jul­
gado ser o mor aperfeiçoamento dado às
instituições políticas, uma Constituição
escrita, bastaria de per si para a rejeição
de tal êrro na América, onde as Consti­
tuições escritas são vistas com nímio
acatamento. As expressões peculiares da
Constituição dos Estados Unidos minis­
tram, porém, argumentos adicionais em
favor dessa rejeição.

"O Poder Judiciário dos Estados Uni­
dos estende-se a tõdas as causas oriundas
da Constituição." (25 )

E, concluindo a decisão histórica, lan­
ça o ilustre Chief-Justice as bases da su­
premacia da Constituição e do Poder Ju­
diciário, e os legítimos fundamentos do
contrdle judicial, neste voto erudito e
sábio: "Assim a fraseologia particular da
Constituição dos Estados Unidos con·
firma e corrobora o princípio essencial
a tôdas as Constituições escritas, segundo
O qual é nula qualquer lei incompatível
com a Constituição; e que os tribunais,
bem com os demais departamentos, são
vinculados por êsse instrumento." (26)

Depois do julgamento dêsse impor­
tante processo, firmou a Côrte Suprema

24) Dec(a{Jes GDnstitucw7IG1B !te MABSHALL.
trlld: Imprensa Nllclonal. Rio, 1903, pAga.
1/2.

Ui) MAR8HALL, ob. clt., págs. 26 e rT.
26) MARSHALL, D\). clt., páP. 29.
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americana o princípio de que aos tribu­
nais competia a revisão dos atos dos
Podêres Executivo e Legislativo, desde
que violassem normas estabelecidas na
Constituição.

!t, por conseguinte, o judicial l'eview
conforme assinalamos - no Direito

americano, uma criação da jurisprudên­
cia da Côrte Suprema.

E) SURGIMENTO DO CONTRôLE
NO BRASIL

A lição do Direito americano, minis­
trada pelo extraordinário MARSHALL,
prosperaria no Brasil, onde seria posta
em r,rática depois da proclamação da
Republica. Ao invés, porém, de ser uma
criação da jurisprudência, no Brasil o
contrÔle da constitucionalidade das leis
foi um preceito imperativo consagrado
na Constituição de 1891.

Antes, no entanto, dêsse dispositivo
que disciplina a matéria objeto de nosso
estudo, assinalam certos publicistas tra­
ços do contrôle - embora sem as for­
mas e delineamentos prescritos no texto
republicano - na Constituição Política
do Império do Brasil. Tal inspeção seria,
é verdade, exercida pela Assembléia-Ge­
ral, em detrimento da vigilância que,
obviamente, deveria ser levada a efeito
pelo Poder Judiciário. A êsse respeito,
tece LEVI CARNEIRO crítica contun­
dente, ao afirmar: "Despercebido (o Su­
premo Tribunal de Justiça) de sua pró­
pria missão mais alta, esquecido da re­
percussão política que poderia ter a sua
atuação judiciária, não exercitou, com
largueza, as suas prerrogativas, atrofiou­
se, deixou que os outros podêres consti­
tucionais dominassem absolutamente,
anulando-o." (27)

A crítica, realmente, procedia, pois, ao
Judiciário, na verdade, em regime de
Constituição escrita, como tem sido re­
gra, competia o exame da constituciona­
Hdade das leis.

Anotada esta observação, retomemos à
apreciação dos subsídios carreados, a

propósito do assunto, pelos eruditos in·
térpretes da Constituição de 1824.

Como fundamento de suas assertivas,
invocam êsses autores o disposto no art.
15, nl? 9, que estabelece:

"It da atribuição da Assembléia­
Geral:

9.°) Velar na guarda da Constitui­
ção, e promover o bem geral
da Nação."

Comentando êste dispositivo, esclare­
ce o ilustre RODRIGUES DE SOUSA
que, "antes de tratar das garantias dos
direitos individuais e políticos dos cida­
dãos - art. 179, § 1.0 a § 35, trata de
garantir a si própria; e com razão, pois
que é ela o princípio de tôdas as ditas
garantias. Cumpre ao Govêmo, pelos
meios constitucionais, impelir o Estado
nas vias do bem geral, e à Assembléia­
Geral ajudá-lo com seu apoio, e com os
necessários meios legislativos: cumpre­
lhe, além disto, velar na guarda da Cons­
tituição." (28)

E acrescentava, incisivo: «De todos os
tempos reconheceram os povos livres a
necessidade de instituirem defensores
oficiais da Constituição e das leis: tais
foram em Roma os censores, e em Ate­
nas o Areópago. Estas magistraturas,
conquanto bons serviços prestassem, por
estranhas à poHtica, não deixaram de
causar ao Govêmo embaraços. Sem êste
inconveniente, reúne a Assembléia tôdas
as habilitações para o desempenho de
tão grande missão." (29)

No mesmo sentido é o magistério do
insigne PIMENTA BUENO, sem favor
um dos mais autorizados exegetas da
Constituição do Império. Ensina êle: "O
art. 15, n.o 9, da Constituição, confirma
uma atribuição que o direito de fazer as
leis por certo importa; êle inclui neces-

27) LEVI CARNEIRO, Federalismo e Judtcfam­
mo, pãg. 239.

28) RODRIGUES DE SOUSA, Análise e Comen­
tdrlo da Conatítutç40 Polttica cio Impérkl
do BT<ZSU, Marll.nhAo, 1867, pag. 111.

29) RODRIGUES DE SOUSA, ob. clt., pãg. 111.
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sàriamente O direito de inspecionar, de
examinar se elas são ou não fielmente
observadas. aliás de nada valeria." (20 1
E, mais adiante: ":E:ste direito de inspe­
ção em todo e qualquer tempo, em que
o poder Legislativo se reúne, é um dos
principais atributos que a soberania na­
cional delegou-lhe; é uma garantia, um
exame, que a sociedade, os administra­
dos exercem sÔbre seus administradores,
um corretivo valioso e indispensável con­
tra os abusos ministeriais, corretivo que
procede da índole e essência do govêr­
no representativo, que sem êle não se
poderia manter. De tôdas as leis que de­
mandam maior inspeção, por isso mes­
mo que demandam o mais alto respeito,
são as leis constitucionais; sua observân­
cia deve ser religiosa, pois que são o
fundamento de tôaas as outras e da nos­
sa existência e sociedade política." (Bl)

Preconizava, como vimos, a Carta Po­
lítica de 1824, uma forma incipiente de
contrôle, que não seria exercido pelo Po­
der ,udiciário, mas pela Assembléia­
Gera.

Diante dos elementos de convicção
trazidos à baila, podemos afirmar que,
durante a vigência da Constituição de
1824, inexistiu o contrôle da constitucio­
nalidade das leís, tal como, mais tarde,
viria a ser consagrado no Estatuto Bási­
co republicano, com tôda sua adequação
técnica e sistemática.

O Decreto 0.0 848, de 1890, que orga­
nizava a Justiça Federal, atribuía com­
petência ao Supremo Tribunal Federal
para decidir, em grau de recurso, das
sentenças definitivas proferidas pelos
Tribunais eJuízes dos Estados, "quando
a validade e uma lei ou ato de qual­
quer Estado seja posta em questão como
contrária à Constituição, aos tratados e
leis federais e a decisão tenha sido em
favor da validade da lei ou ato".

Foi, porém, com o advento da Lei n.o
221, de 20 de novembro de 1894, que o
legislador fixou o conceito, numa f6rmu-

la concisa e imperativa, através do art.
13, § 10, que estabelecia:

"Os juízes e tribunais apreciarão a
validade das leis e regulamentos e
deixarão de aplicar aos casos ocor­
rentes as leis manifestamente incons­
titucionais e 08 regulamentos mani­
festamente incompatíveis com as leis
ou com a Constituição."

Registre-se, ainda, que a reforma cons­
titucional de 1926 (art. 6Q, nQ I, letra a)
e a Constituição de 1934 (art. 76, nQ lII,
letras b e c), sustentaram, em seus tra­
ços característicos, iguais princípios.

Inovação que se anota, apenas, à gui­
sa de ilustração, foi a introduzida peIa
Carta Constitucional de 1937, cujo art.
96 estatuía:

"S6 por maioria absoluta de votos da
totalidade dos seus juízes poderão os
tribunais declarar a inconstituciona·
lidade de lei ou ato do Presidente da
República.
Parágrafo único - No caso de ser
declarada a inconstitucionalidade de
uma lei que, a juízo do Presidente
da República, seja necessária ao
bem-estar do povo, à promoção ou
defesa de interêsse nacional algu­
ma monta, poderá o Presidente da
República submetê-la novamente ao
exame do Parlamento: se êste a
confirmar por dois terços de votos
em cada uma das Câmaras, ficará
sem efeito a decisão do Tribunal."

Verifica-se que êste dispositivo pre­
conizava o reexame, pelo Parlamento, da
lei considerada inconstitucional. À su~

premacia do Poder Judiciário, antepu­
nha-se a do Poder Legislativo, no caso
da apreciação de lei argüida de incons­
titucionalidade.

A atual Constituição recolocou o pro­
blema nos seus devidos têrmos, conferin­
do ao Poder Judiciário a competência
para exercer, soberanamente, o contrôle
da constitucionalidade das leis.

30) PIMENTA BUENO, Direito Público Brasi­
leiro e Análue da Comtituiç40 do Império,
Rio, Tipografia Imp. e Consto de J. vu­
ieneuve, 1857, pAgs. 105/106.

31) PIMENTA BUENO, ob. clt., páP. 105/106.



SETEMBRO - 1966 69

o amparo ao ser humano:
da assistência à PrevIdência Social

-Âimat! (juerra no~ueira da (Jamil

Assessor Legislativo do Senado

"En la larga e apasionada lucha deI bombre en contra
de la injusticia y la miseria, el temor, la ignorancia y la
inseguridad, muchas y muy variadas soluciones se ban
promovido; pero entre todas las intentadas, destaca en
el mundo contemporáneo la formula de la seguridad
social como el medio más adecuado para el logro de ese
propósito y, do que es más importante, para la structura
de un orden social más justo y mas humano, que garan­
tice condiciones fundamentales que ban sido y son lá
mínima norma ética de la convivencia y el signo básico de
la dignidad humana y de la concordia internacional." (1)

1- O HOMEM E A FORMAÇAO DAS SOCIEDADES HUMANAS

O homem, êsse "animal político destinado a viver em sociedade" (2),

procurou, desde os primórdlos das civilizações, o contato e a convivência com
os outros sêres humanos. É indiscutível que êsse impulso lhe foi inspirado,
lnlcialmente, pelo instinto de autoconservação, por ter sentido que não poderia
viver sozinho, nem isolado defender-se contra os riscos oriundos da própria vida,
num mundo cheio de perigos,

1) Prof. MIGUEL HUERTA MALDONADO, XIV Congresso Nacional de Sociologia da 8egurança
Boclal, México, 1963. Rettlsta Seguridad Social, n.o 24, 1963, pág.ll,

2) ARISTóTELES, (A PoliUca. Livro 1.0, Capo I, I 9.0), Ediç6es de Ouro, Clãss1cos de Bolso,
traduçll.o de NeIltor Silveira Chaves. pág. 18.
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Formou, primeiro, o grupo familiar,
dai partindo para a constituição de
outros, mais amplos, submetendo-se às
suas normas, mas obtendo, em contra­
p&rtida, maior proteção para a sua
existência, que lhe era. proporcionada
através da sua defesa coletiva. Passou,
então, mostra-nos a História, à forma­
ção das urbs, das cidades.

A formação das cidades e a vida das
famillas que nelas se fixam são um
ponto alto na transformação do instin­
to inicial de autoconservação em ins~

tinto de sociabilidade. A partir dêsse
marco histórico, os homens, ou melhor,
as sociedades humanas, com vistas a
trazer e a proporcionar maior seguran­
ça, proteção e tranqüilidade aos seus
componentes passaram à organização,
num sentido bem mais amplo, da ati­
vidade dos Estados. Devido, entretan­
to, às desigualdades entre os homens ­
formação, ambiente, preparo, habilida­
de etc. - foram aparecendo, com o de­
correr dos tempos, diversas classes so­
ciais: uns, melhor protegidos, aquinhoa­
dos e amparados, outros, econômica­
mente mais fracos e débeis, sofrendo
vicissitudes e necessidades de tôda
sorte.

Com essas diferenças sociais, surgi­
ram as primeiras vitimas da estrutura­
ção político-econômica das sociedades:
os que carecem de trabalho, a infância
abandonada, os enfermos e velhos de­
samparados, as pessoas submetidas a
infortúnios inesperados, a doenças, a
enfermidades ou acidentes, que os pri­
vam de sua capacidade de trabalho,
único bem que possuem.

A presença e o desenvolvimento da
personalidade do homem em socieda­
de, no entanto, dependem, diretamen­
te, do concurso dos seus esforços em re­
lação aos de seus semelhantes, dentro
da atividade social indispensável à sua
sobrevivência. A sociedade em comum
impõe, assim, ao homem, certos deve-

res de atuação, de conduta, que devem
superar até os seus interêsses particula­
res pelos da coletividade, obrigando-o
ao máximo dos seus esforços em prol
do progresso coletivo. 1!:le possui, como
se sabe, em alto grau, o instinto de so­
ciabilidade, o qual, unido ao de soli­
dariedade humana, sempre existiu e
sempre o moveu.

Dessa forma, a própria coexistência
com as classes menos afortunadas tem
levado as de melhor fortuna, desperta­
das pelo sentimento de caridade, pra­
ticada por tôdas as religiões, a pro­
curar a melhoria das condições de vida
dêsses menos afortunados.

Assim, na luta contínua e desespera­
da do homem contra a injustiça, a mi­
séria, a ignorância, o temor, a insegu­
rança e, enfim, contra os riscos sociais
normais da vida, o que se há de ver, no
fundo do quadro, é a predominância
do princípio da autoconservação, am­
pliado num sentido associativo e hu­
mano.

n - OS "RISCOS SOCIAIS"

Preliminarmente, torna-se necessário
definir o que seja "risco social". Segun­
do PAUL DURAND (3) a noção é ex­
tremamente delicada, por ser necessá­
rio esclarecer, primeiramente, o que é
"risco", sendo preciso, ainda, analisar
os diferentes riscos inerentes à vida so­
cial e, depois, saber, dentre êles, aos
quais é aplicado o sistema de seguran­
ça procurado pelos homens.

Esclarece o mesmo autor que a noção
de "risco" foi determinada pelo direito
dos seguros, onde êle é definido como
um evento futuro e incerto, cuja reali­
zação não depende exclusivamente da
vontade do segurado.

3) PAUL DURAND, La Politlque Contemporalne
de Seeurité Sociale, DALLOZ, 19S3, pãg. 14.
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o lisco é, mais freqüentemente, um
evento deplorável: a doença, a morte
(se o risco atinge a pessoa segurada),
o incêndio (se se trata de um bem ma·
terial). li:le traz, também, o nome de
sinistro. Mas a qualificação de risco
pode ser, ainda, dada aos eventos feli­
zes: à sobrevivência do segurado, no
seguro em caso de vida; o casamento
ou o nascimento de uma cr:lança, nos
seguros de nupcialldade e de natali­
dade.

m, também, legitimo ligar ao sistema
de segurança o das prestações familia­
res. O tênno risco, aplicado às despesas
que causam a presença de clianças, tem
sido criticado pelos dirigentes dos mo­
vimentos familiares, porque o nasci­
mento não deveria ser considerado co­
mo um risco, mas como uma conse­
qüência normal do casamento. A obser­
vação é justa na ordem moral, mas des­
conhece a significação puramente téc~

nica do têrmo "risco" no sistema de se­
gurança procurado pejos homens.

Assinala, ainda, o saudoso mestre
francês, que:

'L'asplration du monde contempo­
raine vers une plus grande sécurlté
a pourtant condult à ne pas limiter
I'indemnisatlon à des risques futurs,
mais à couvrir même de simples
charges, supportées par I'indIvidu ,

Le systeme de séculité soclale
accepte alars de couvrir des r1Bques
déJà réallsés lors de l'entrée dans
l'assurance, afm de ne pas étabUr
de distinctions entre les assurés
selon la date de réallsation du ris­
que, et de couvr1r l'ensemble des

éventualités suscepUbles de diminuer
Ies moyens d'existence de l'1ndlvldu.
MaIs la couverture des charges de­
meure exceptionnelle dans les sys­
temes modernes de sécurité sociale."
(4) .

PAUL DURAND (~) afirma, ainda, que
os riscos inerentes à vida social podem
ser agrupados em três categorias, a
saber;

l,a) Os riscos do meio físico: os que
dependem dos fenômenos geológicos ­
tremores de terra, erupções, erosões etc.
- ou meteorológicos - inundações,
avalanches, geleiras etc.;

2.a ) Os resultados do meio social: de
ordem internacional - o risco da guer­
ra - e de ordem interna - o risco po­
lítico, o legislativo, o monetário, o admi­

.nistrativo, o da desigualdade das con-
dições sociais;

3.a ) Os ligados à organização do
agrupamento familiar: a) os mais im­

portantes resultam dos encargos fami­
liares, que abatem o nível de vida da
família, ou de riscos tais como a doen­
ça e a invalidez, que atacam o chefe
da família, privando-os dos meios ne­
cessários à sua subsistência; b) os de
ordem. fisiológica: a doença (podendo­
se incluir a maternidade), a invalidez,
a velhice e a morte. Uma família fI­
siologicamente deficIente pode, também,
ser considerada como um risco social
para a coletividade; c) os riscos da vida
profissional: Insegurança de empI'êgo
(desemprêgo, crises econômicas, lock-

4) PAUL DURAND, ob. cit., pág. Ui.

5) Idem, pág. 16.
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out etc.), riscos de remuneração insu­
ficiente de atividade profissional (insu­
ficiência de ganho, para o empregador
ou explorador agrícola, e de ~alár1o, pa­
ra o trabalhador e empregado), e os
riscos de lesões corlKlrais na execução
de um dado trabalho - acidentes de
trabalho e enfennidades profissionais .

Como se Vê, a noção do que seja. "ris­
co social" vai-se ampliando cada vez
mais e os homens se encontram numa
luta constante para. prevení-Ios, comba­
tê-los e eliminá-los, muito embora, con­
forme ensinam JACQUES DOUBLET e
GEORGES LAVAU (6):

"Quelles que soient l'ampleur et la
perfection des moyens préventIfs
mJ.s en oeuvre pour llmiter ou soula­
ger les effets douloureux de ces
risques, une part plus ou molns lar­
ge ne peut jamais en être éliDúnée."

Os sêres humanos, confonne se en­
contrem em estado de necessidade ou
de diminuição de gan~o, ou, ainda, cal­
culem ou prevejam os riscos sociais que
os cercam, podem se dedicar, e assim
o fizeram através dos tempos, a três
técnicas diferentes de proteção: à as­
sistência, pública privada ou religiosa;
à previsão, individual (economia) ou
coletiva (mutualidade); e ao se&1U'O.

In - A ASSISftNCIA

ARNALDO SUSSEKIND (7) diz que "o
homem, sobretudo o hipossuficiente,
sente, durante sua vida, inúmeras ne­
cessidades, que impõem, como dever de
solidariedade, a ajuda dos seus fami­
liares, dos seus companheiros, de sua
comunidade."

Informa o mesmo autor, baseado nos
estudiosos da história social por êle ci­
tados, que atê o século XVIII "o homem

era assistido em caso de infortúnio e
em suas necessidades:

a) pela faDúlia;

b) pelos vizinhos, por intennédJo
das instituições religiosas locais
ou do Município;

c) pelos companheiros de trabalho,
através das associações profis­
sionais;

d) pelo empregador ou proprietário
das terras, principalmente em se
tratando de servidores públicos,
de marítimos e de vassalos." (8)

Afirma que durante êsse período a
assistência não decorria, senão em ca­
sos excepcionais, de lei ou ato governa­
mental, sendo resultante dos deveres de
solidariedade social, da caridade cris­
tã, dos estatutos das corporações de
oficIo ou do interêsse patronal na con­
servação do agente produtor de suas ri­
quezas.

CESARE RODDI (9) diz que a assis­
tência, diferenciando-se, inicialmente,
da caridade, realizada pela Igreja, se
entende, em primeiro lugar, como be~

neficência, ligada, intimamente, à dis­
tribuição secular gratrota, de dinheiro
e outras utilidades, a pessoas pobres,
realizada por particulares e por entida­
des diversas do Estado, do Município,
da Comunidade, sendo reconhecida pelo
pl'Óprio Govêrno pelos importantes re­
nexos de interêsse público.

Aproximando-se e depois impondo-se
ao de benetlciência, o conceito de assis­
tência pública ("assistência por exce-

6) J. DOUBLET e a. LAVAU, Séeuritf Soclale,
TH:f:MIS. 1961, plg. 1.

7) ARNALDO SUSSEK.IND, Pre'rid@neJa Social
BraaIJ.elra, Rio, 1955, pAgo 17.

8) A. 8USSElOND, oh. clt., pãg. 18.

9) OBSARE RODDI, L'Assl.stenza Soclale, G1uf­
fré, 1954, pâg. 7.
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lência"), concebida como obrigação da
administração pública na defesa da or­
dem pública e na luta contra o paupe­
rísmo, a pobreza e a mendIcância, é
um dever moral da sociedade e, portan­
to, constitui um dos princípios da soli­
dariedade humana.

Conforme acentuam DOUBLET e
LAVAU (10), essa modalidade de prote­
ção social apresenta os seguIntes In­
convenientes:

a) as formas puras de assistência,
pela indeterminação do montan­
te da ajuda (e, de certa forma,
das suas condições de atribuição>,
criam um clima de incerteza e
de dependência em detrimento
dos assistidos;

b) muito bem adaptadas aos casos
excepcionais de "vítimas" mais
desfavorecidas do que a maioria
dos outros indivíduos ou em eas')
de miséria, rara ou momentânea,
a assistência é melhor adaptada
aos riscos relativamente fre­
qüentes ou inevitáveis (velhice),
que cUminuem, sensivelmente, os
rendimentos estáveis mais mo­
destos;

c) ela não estimula nem a auto­
previsão, nem a prevenção dos
riscos.

&se tipo de proteção, como se vê, não
é suficiente. Em suas três modalidades
- assistência pública, privada e reli­
giosa - só concede ajuda àqueles que
se encontram em "estado de necessida­
de comprovada". Depende do arbítrio
das pessoas que o concedem, assim co­
mo dos rei:lursos que essas pessoas ou
órgãos possuem e que são 11mitados. O
seu tempo de duração. igualmente, é
Iestrtto a deternl1nadQs fatôres e des-

cansam sôbre a "caridade", sempre le­
siva para a dignidade e o orgulho da­
queles que dela dependem.

1: evidente, assim, que a assistência
pública, considerada. isoladamente, não
é um instrumento eficaz na luta con­
tra os "riscos sociais", uma vez que o
seu campo de ação é limitado.

IV - PREVISAO INDIVIDUAL: A
ECONOMIA PRIVADA

J. J. DUPEYROUX (11) ensina que
os homens, para se premunirem contra
Os acontecimentos suscetíveis de amea­
çar a sua segurança, podem se dedicar
à economia privada, pondo de lado uma
certa fração de seus rendlmentos, de
forma a poderem dispor, a qualquer mo­
mento, dessas importâncias para fazer
face à doença, à velhice etc.

A economia, no seu entender, deve ser
encarada, ainda, como uma renúncia a
uma consumação atual a favor de uma
consumação futura. O autor, cOlnentan~

do o assunto, divide-o nos seguintes as­
pectos:

a) Quanto às vantagens: tem-se
investimento das somas que liles
to de que 1) indivíduo <\ue eco­
nomiza pode utlllzar, quando e
conforme o seu desejo, as somas
economizadas, bem como forta­
lecido as virtudes morais dêste
esfôrço de previsão individual;
por outro lado, as Instituições de
economia podem ter relevante
papel social na colocação e no
investimento das somas que lhes
são confiadas;

b) No tocante aos limites: 1) A eco­
nomia privada, para ter impor­
tância como garantia da segll-

!O} J. DOUBLET e a. LAVAU, ob. clt. págB. 2 e 3.

11) J. J. DUPEYROUX, Sécnrlté Soclale, Précis
DAU.OZ, 1005, P!i.g, 13.
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rança dos indivíduos, pressupõe,
inicialmente, que êJes possam
economizar, renunciando ao em­
prêgo imediato de parte dos seus
rendimentos ~ o que é impossí­
vel para 0$ que são forçados a
utmzar a totalidade dos seus
rendimentos para a satisfação
das suas necessidades mais ur­
gentes e que constituem a gran­
de maioria. As ciasses deserda­
das, que dificilmente podem eco­
nomizar, são justamente as mais
vulneráveis aos riscos que amea­
çam a sua segurança econôrn!Cll.
2) A economia, como procedi­
mento voluntário, supõe, igual­
mente, que os indivíduos tenham
interêsse em economizar e êsse
Jnterêsse, em si mesmo, exige,
também, certa establlldade mo~

netária: se o valor real das so­
mas economizadas se deteriora,
a consumação tutura não corres­
ponderá mais à que é Imediata~

mente renunciada por quem eco­
nomiza e, nestas condIções, o sa­
crifício terá sido em vão.

c) A econornJa, enfim, é um proce­
dimento de previsão individual:
quem economiza, com seus pró­
prios recursos, terá que fazer fa­
ce aos eventos que ameaçam a
sua segurança econômica, supor­
tando, êle mesmo, os ônus decor­
rentes.

De uma forma geral, é possível con­
siderar a economia coma uma modali­
dade de proteção, mas não como uma
verdadeira técnica de garantia. Não
pode, evtdentemente, ter lugar de des­
taque senão na proteção das classes so­
ciais mais ricas. Deve ser e é utiliza­
da, atualmente, como medida accessó­
ria às adotadas pelas sociedades para
a garantia do ser humano.

v - PREVlSAO COLETIVA:
A MUTUALIDADE

Forma mais completa de amparo, re·
pousa sôbre o mesmo principio usado
pelo seguro: divisão, sõbre os componen.
tes de um grupo, dos encargos ou ônus
de um prej uizo ou dano ocasionado a
um dêles. Tem como vantagem sôbre
o seguro o fato de ellm1nar o interme­
diãrio: a coleta é feita diretamente pe­
los mutualistas que, também, se encar­
regam da distribuição.

li: um meio de previsão coletiva e
constituiu, atra\'és dos tempos, forma
privilegiada que os trabalhadores ado­
taram para se garantir contra os ris­
cos sociais. Como sociedade de sooorro
mútuo, sem fim comercial, a mutuali­
dade serve de traço de união dos seus
membros. A carga dos rlseos i: cllfun­
dlda, inteiramente, pela totalidade dos
mutuallstas .

Segundo DOUBLET e LAVAU (12), as
mutualidades exigem uma .solidariedade
muito alta para realizar uma difusão
eficaz, necessitando de grandes agrupa­
mentos mutualistas ~ condIção que se
choca com o parttcularismo do ofício e
do "habitat". Quanào a adesão é livre,
deve-se contar, exclUSivamente, com a
educação dos seus membros. Quando as
cotizações são fracas, o que é comum,
as garantias são irriSÓrias, a não ser
que o agrupamento mutuallsta reúna
grande massa de filia.dol!t. O sentido de
solidariedade entre trabalhadores per­
tencentes a ofícios ou empregos que não
apresentam os mesmos riscos e que são
diversamente remunerados, entretanto,
não tem realmente fôrça senão entre
gente do mesmo ofício e, freqüentemen­
te, do mesmo local de trabalho. SOmen­
te então a federação mutualista pode
alargar o seu círculo, praticando o res­
seguro e, dêsse modo, aumentar a ga-

12} J. DOUBLET e a. LAVAU, ob. clt., págs.
18 e 19.
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rantia e reduzir o custo técnico da in­
denização. Todos os grupos de mutua­
l1.stas o tentaram e, mais ou menos, o
consegufram, mas, apesar dêsses esfor­
ços, os agrupamentos foram obrigados,
mais cedo ou mais tarde, a solicitar a
ajuda direta ou indireta dos podêres pú­
blicos: exonerações fiscais, taxas fis­
cais privilegiadas, fornecimentos diver­
sos etc. A experiência demonstrou, por
tõda parte, mesmo onde os mutualistas
foram beneftciados de melhores condi­
ções legais e psicológicas, como na Grã­
Bretanha, que os meios da mutalidade
são lnsuficientes quando se pensa em
assegurar os riscos mais pesados como
os da velhice, das moléstias de longa
duração, dos encargos largamente ex­
tensos, como os familiares, ou quando
se deseja estender essas garantias não
somente às cotizações mesmas, mas,
ainda, às suas famílias e aos seus de
direito: é necessário, então, recorrer a
um sistema de seguro obrigatório e a
um sistema de cotizações dadas, em
parte pelos próprios segurados e, em
parte, pelos empregadores. É a inova­
ção dos "seguros sociais", que caracte­
riza a aparição das formas mais mo­
dernas de segurança social.

VI - O SEGURO

o seguro, operação econômica, ca­
racteriza-se pela inclusão de um risco
particular numa massa de riscos homo­
gêneos, que é coberta mediante a cola­
ção de recursos financeiros forneci­
dos pelos segurados expostos à eontin­
gência. Constitui um ato de previsão
destinado a reparar ou compensar os
eventos considerados danosos, previa­
mente escolhidos, fracionando-se o ris­
co entre todos em virtude do regime
mutua!.

As emprêsas de seguro mercantil, in­
termediárias, estão obrigadas ao risco
em curso. As reservas são calculadas
com rigor técnico, sendo adotado o sis-

tema de capitalização. O segurado tem,
assim, econômicamente garantida a co­
bertura do ~co.

Do ponto de vista juridIco, o seguro
privado tem por objeto a eliminação de
um dano eventual ou a satisfação de
uma necessidade eventual.

O evento que provoca o risco (consi­
derado, desde logo, como danoso), deve
ser futuro e incerto, precisando o se­
gurado de um largo período de contri­
buições para alcançar um direito à in­
denização.

A. DE OLIVEIRA ASSIS (l9} enten­
de existirem cinco condições básicas ­
duas de ordem subjetiva e três de or­
dem objetiva - para o funcionamento
do seguro, a saber:

I) de ordem subjetiva:

"a) existência de interêsse real,
de motivação pessoal cons­
ciente, em face da seguran­
ça oferecida pela mutuali­
dade contra as conseqüên­
cias da adversidade;

b) renúncia a qualquer idéia
de lucro através da. opera­
ção do seguro, conforman­
do-se, pois, com a sua fun­
ção meramente indenizató­
ria ou compensatória do
dano sofrido."

11) de ordem objetiva:

"a) que haja alguma coisa ex­
posta a um perigo poten­
cial, isto é, a um "risco";

13) ARMANDO DE OLIVEIRA ASSIS, Compên­
dio de Seguro Social, F.a.V., 1963, págs.
22 e 23.
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b) que o "risco" possa ser exa­
tamente avaliado e pres­
suponha uma necessidade
também avallável;

c) que o prêmio resultante se­
ja praticável, isto é, que o
custo do seguro seja aeees­
sível à bôlsa daqueles que
dêle precisam valer-se."

Condensando as suas observações, o
mesmo autor afirma que:

"seguro é o método pelo qual se
busca, por meio da ajuda financei­
ra mútua de um grande número de
existêneias ameaçadas pelos mes­
mos perigos, a garantia de uma
eompensaçáo para as necessidades
fortuitas e avaliáveis decorrentes de
um evento danoso." (14).

Do rápido exame aeima feito, fácil é
depreender-se que os homens, sOmente
com estas três técnicas, não estavam
perfeitamente protegidos contra grande
número dos "riscos sociais" e, portanto,
ainda não tinham meios suficientes pa­
ra combatê-los com segurança e pre­
eisão.

Assim, tornou-se necessária a criação
de uma outra forma de amparo, que
assegurasse ao trabalhador, nos perio­
dos de infortúnio, ocasionados pelo
advento dos "riscos sociais", existentes
na vida quotidiana, o direito de rece­
ber uma importância ou uma ajuda, que
posslbilltasse o seu retôrno ao trabalho
e à manutenção de sua vida e, conse­
qüentemente, a de sua famílla. Isso, sem
depender de qualquer tipo de previsão
pessoal sua ou de quaisquer outros re­
quisitos exigidos pela ajuda pública,
mas em virtude de sua principal con­
tribuição à coletividade e ao Estado ­
a de sua "fôrça de trabalho" pessoal.

Surgiram, assim, as idéias dos seguros
sociais.

VII - OS SEGUROS SOCIAIS

Os seguros sociais cobrem diversos
riscos lnerentes à condição humana:
fisiológiCOS, corno a enfermidade, a in­
valldez, a velhice e a morte prematura:
\1roflsslonais, oomo o a.eidente dQ tIa­
balho e a enfermidade profissional; o
risco social do desemprêgo, produto do
regime econômico das Nações.

Produzido o risco, o evento, o bene­
ficiário passa a ter direito a receber os
auxilias correspondentes, os benefícios
a que fêz jus por causa da sua contri­
buição. O "seguro social" não deixa de
ser, no fundo, um seltUlO, q,ua só cobre
o fato após êle se verificar, mas difere
do seguro privado, fundamentalmente,
por diversos fatôres. Tem a denomina­
ção "social" porque, além de ser obri­
gatório, baseIa-se em contribuições di­
versas - do empregado, do empregador
e do Estado - e não na contribuição
única, corno no seguro privado. Entre
outras diferenças existentes, cumpre
notar Q.ue 1) seguto social decorre
de uma determinação legal, não obje­
tiva qualquer luero e não tem caráter
simplesmente Indenizatório, procurando
prever, com vistas a recuperar, bem co­
rno a indenizar. Tem por objeto, ainda,
conforme salienta CARLOS POSADA
( l~), proteger as classes econômlcamen­
te débeIs, seguradas, não individual­
mente, mas em conjunto, contra riscos
fisiológicos e econômicos que ameaçam
a capacidade de trabalho e que são dI­
fíceis ou impossiveis de cobrir pelo se­
guro privado. l!:sses riscos, além do
mais, conforme a esfera em que são
produzidos, danificam não SÓ o indivi­
duo como, também, o meio social.

Devido à sua alta repercussão na vida
de todos os povos, cumpre que se rea­
lize um estudo dos antecedentes histó-

14) Idem, pig. 24.

15) CARLOS G. POSADA, Los Seguros Soclales
ObllptorJos en Espada, Madrid, 1943, pig. 13.
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ricos, sociológicos, dos seguros socIaIs,
com vistas à sua mell10r compreensão.

vm - ANTECEDENTES HISTóRI­
COS DOS SEGUROS SOCIAIS

De ac6rdo com o sociólogo VLADIMIR
RYS (16), para que o estudo sociológico
do seguro social possa ter sentido de­
ve começar pelos seus antecedentes ins­
titucionais, como, por exemplo, pela
evolução das instituições sociais que
possuíam objetivos iguais aos do segu­
ro social, podendo tal estudo ser con­
siderado como preliminar do fator da
evolução institucional.

I - Primeiras formas ou fontes:
Indica, o mesmo autor, cinco fontes

diferentes de ação ou princípios sob os
quais os seguros sociais puderam sur­
gir e que, em resumo, são as seguintes:

l.a) As prestações sociais, que eram a
recompensa por serviços prestados aos
detentores do poder político, através da
distribuição dos despojos aos soldados,
da concessão de terras aos antigos com­
batentes, de pensões a viúvas e órfãos
de guerra.

Nesse ponto, RICARDO MOLES (17)

ensina que, na América pós-colombiana,
as primeiras medidas sociais - "insti­
tuciones graciables" - foram adotadas
pelos reis da Espanha em favor dos
conquistadores e, mais tarde, dos admi­
nistradores dos bens dos reis.

z.a) A caridade reli«iosa. Em Roma,
durante o período cristão primitivo,
teve importância primordial, uma vez
que a Igrej a se tomou um vasto meca­
nismo de distribuição de socorros cari­
tativos. Através de tôdas as épocas, as
diversas ordens religiosas a têm exerci­
do, ajudandd aos indigentes, doentes,
desamparados, desabrigados, estrangei­
ros etc. Essa função corresponde, sem
dúvida, à exercida por vários serviços
sociais hoje existentes.

3.a ) A ajuda mútua. A aplicação dês­
se princípio aproxima-se mais do ra­
mo dos seguros sociais. Na Grécia an­
tiga já existiam sociedades mútuas pa­
ra garantir auxílios funerais e doença.
Entre os romanos essas sociedades fo­
ram tão prolíferas que o Imperador
Marco Aurélio baixou uma legislação es­
pecial para o seu contrôle.

Surgiram, então, os grêmios medie­
vais, cujo aparecimento coincide com o
dos povos e ofícios na sociedade rural.
Inicialmente, foram idealizados para
proteger novas classes da população,
que articularam as atividades dessas
agremiações de socorro e de auxillo
mútuo, especialmente as que dizem res­
peito a certas ocupações, como as dos
mineiros e marinheiros, que apresenta­
vam maior perigo e, portanto, geravam
um sentimento de insegurança maior
do que a de outros traballiadores. Essa
a razão de terem sido as primeiras a
iniciar a organização de sua defesa na
base da ajuda mútua.

As sociedades de socorro mútuo, por
ocasião da denominada "revolução in­
dustrial", ocorrida na Europa Ocidental,
já haviam tido acentuado progresso na
evolução do conceito da ajuda mútua,
socorrendo a quantos desejavam os seus
serviços. Ao mesmo tempo, o apareci­
mento dos sindicatos, que desenvolviam
as suas atividades no sentido de se tor­
narem importantes ramos de proteção
contra a miséria, foi um fato que deve
ser anotado na história da evolução do
amparo ao ser humano.

16) VLADlMYR RYS, Sociologia da Segurança
Social - trabllJllo apresentado perante o
XIV COngrell8O Nac10nal de SOc1olog1a da
Segurança Soclal. Méldco, 1963, publicado na.
Revista Industriários, n.a 101, outubro de
1964, Revista Mencana dei TrabaJo, n.a 3-4,
de 1965, e Revista IberoamerlcaDa de Segu­
rldad Social, n.a 2, de 1966.

17) RICARDO R. MOLES, 1Ust6ria de la Previ·
stón {l0cial en Hispanoamérlca, Buenos Ai­
res, 1962.
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4.&) A assistência social, outra fonte
histórica, como o seu próprio nome in­
dica e foi visto, procura dar proteção
ao desvalido, através de qualquer ação
das autoridades públicas, tendente a
socorrer o cidadão indigente, exercida
pelos diversos escalões da administra­
ção pública. O primeiro motivo de sua
criação, entretanto, parece ter sido o
lnterêsse pessoal, a própria preservação
da autoridade pública, distribuindo ali­
mento aos pobres, bem como dinheiro,
com o fim de evitar distúrbios sociais.

As cidades da Grécia antiga, os Esta­
dos feudais da Europa, controlados pe­
los ricos, utilizaram-se dos seus recur­
sos para manter os pobres pacíficos, até
que êles se tomaram fonte de poder po­
lítico. Com o direito de voto, o cidadão
indigente adquiriu uma arma que lhe
deu meios de obter a garantia social de
sua existência.

ALFREDO GAETE BERRIOS (18),

Professor de Direito do Trabalho da
Universidade do ChUe, diz ter sido en­
tre os hebreus, no entanto, que apare­
ceram, pela primeira vez, os elementos
marcantes de uma assistência social
inspirada em princípios de respeito à
personalidade humana - o que é con­
finnado, também, por ENZO CATALDI
(19) -, os quais vieram a adquirir a sua
plena consolidação com o advento do
cristianismo. Afirma, ainda, o profes­
sor chUeno, terem sido as congregações
religiosas e confrarias as primeiras a
fundar hospicios e casas para desvali­
dos, conservando, dessa forma, por mui­
tos anos, o monopólio da assistência so­
cial. Os conflitos políticos e religiosos,
derivados da Reforma, originaram, en­
tretanto, a confiscação, pelo Estado, dos
bens eclesiásticos e a supressão dos
Conventos, o que provocou, nos paises
protestantes, o deslocamento da assis­
tência das mãos da Igreja para o Es­
tado e a sua secularização pragressiva .

Assim, nos Estados em que se prati­
cou a Reforma, exclusivamente a assis­
tência pública passou a existir. embo­
ra, nos demais, tenha coexistido com a
assistência privada.

5.&) O bem estar ocupacional, clara­
mente distinto das previsões soc1.a1s
conducentes ao seguro social obrigató­
rio. Suas raizes são múltiplas, começan­
do com as atividades de benefício mú­
tuo das irmandades de trabalhadores.
Num primeiro período, a autoridade pú­
blica toma medidas para obrigar o pa­
trão a colaborar com 08 fundos econô­
micos dos empregados, como aconteceu,
por exemplo, na indústria mineira da
Alemanha, nos meados do século XVI.
Na segunda metade do século XIX a le­
gislação sôbre a compensação dos tra­
balhadores estabeleceu o principio da
responsabilidade do patrão pelos aci­
dentes do trabalho. Paralelamente, os
patrões tomaram a lniciativa de encar­
regar-se de seus empregados com res­
peito a certos riscos. li:sse sentimento,
com o tempo, ampliou-se, talvez por
motivos de ordem social ou, mesmo,
competitivos, pois os patrões, dando
mais segurança e amparo aos seus em­
pregados, obtêm melhor rendimento e
produção e, conseqüentemente, maior
lucro, mantendo, por outro lado, os me­
lhores técnicos e empregados em suas
emprêsa.s.

Salienta VLADIMIR RYS que o fator
mais importante ao largo desta evolu­
ção é o crescente conhecimento por par­
te das autoridades públicas de sua res­
ponsabilidade na manutenção das viti­
mas inocentes da má sorte, do infortú­
mo, tendência essa que se reflete mais
profundamente na assistência social.

18) ALFREDO GAE'I'E BERR1OS, Manual de Se­
.gurldad social, santiago, 1949. pág. 7.

19) ENZO CATALDI. La P~evtdenza soeialle
NeUe Le&lslazlone Stranlere, Glu!t~ê. 1953,
pág. 13.
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2 - Implantação dos seguros
sociais:

Nos meados do século XIX teve lugar
o que se denominou "revolução indus­
trial" .

Com a descoberta das minas de ouro
na Califórnia, em 1848, e na Austrália,
em 1851, houve um aumento, sem pre­
cedentes na História, da quantidade
dêsse metal no mercado mundial.

A descoberta de novos processos de
extração da prata, com a sua conse­
qüente superprodução, serviu para des­
truir o equilíbrio que havia entre os
dois metais, ocasionando a entrada em
circulação de uma enorme massa de
numerário. Tal fato trouxe como resul­
tado uma súbita ascensão dos preços,
que se mantinham estáveis desde 1820,
e um elevado estímulo às atividades
econômicas. O aparecimento de inven­
tos de tôda sorte, da máquina a vapor,
a construção de uma rêde de estradas
de ferro pela Europa, os progressos tec­
nológicos da siderurgia e da metalurgia
deram imenso incremento à indústria,
que passou a derramar os seus produtos
por tôdas as classes da população. Os
volumes dos negócios realizados pelos
Bancos cresceram extraordinàriamente,
ampliando-se a todos os países, em tô­
das as suas modalidades: empréstimos,
depósitos, descontos de títulos, transfe­
rências etc.

Diminuíram os pequenos bancos lo­
cais, aumentaram os estabelecimentos
de maior vulto, formaram-se grandes
sociedades anônimas. Em conseqüência,
o comércio teve, igualmente, grande im­
pulso.

Tôdas essas modificações, no entanto,
vieram favorecer, exclusivamente, a po­
pulação da classe média para cima.

Os artesãos beneficiaram-se com a
alta dos preços, passando a levar pa­
drão de vida mais elevado. Os operá-

rios qualificados tornaram-se, graças à
sua experiência e técnica, mais necessá­
rios e melhoraram de condição, o que
lhes foi proporcionado, inclusive, pela
formação de sindicatos e trade-unions,
que os defendiam junto aos patrões.

Os pequenos lojistas e seus emprega­
dos também lucraram, elevando o seu
nível de vida, muito embora, conforme
observam os estudiosos da matéria, não
tenham modificado os seus hábitos.

Os membros das profissões liberais
cresceram em número, aproveitando-se,
indiretamente, do progresso e da am­
pliação dos negócios.

A vida passou a ser mais abundante
e fértil para êsses favorecidos. O au­
mento dos bens e riquezas atenuou as
diferenças antes existentes entre nobres
e ricos, que passaram a se ligar, con­
fundindo-se em casamentos e uniões
comercIaIS, exceto em determinados
paises onde, devido à tradição milenar,
à nobreza repugnava misturar-se com
outras classes sociais.

Os progressos da técnica, no entanto,
trouxeram maiores desigualdades so­
ciais. A grande massa da população
européia, nos fins do século XIX, era
ainda constituída de camponeses. Ha­
viam melhorado no aspecto jurídico,
mas não no que dizia respeito ao seu
nível de vida. Suprimiram-se as desi­
gualdades legais, aboliram-se os direi­
tos senhoriais, extinguiu-se a escravi­
dão. As desigualdades reais, não obs­
tante, subsistiram: riqueza, instrução,
nível social, hábitos, vestuários, manei­
ras etc. Os servos, libertos e agracia­
dos com pequenos pedaços de terra, não
conseguiam, devido a taxas e impostos
elevados, o necessário à sua subsistên­
cia, o que os fazia abandonar a terra
e procurar emprêgo nas cidades. Os sa­
lários agrícolas, por sua vez, não acom­
panharam o custo de vida. A soma dês­
ses fatôres contribuiu para o êxodo dos
camponeses para as cidades, onde, a
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seu turno, os operários menos qualifi­
cados estavam passando fortes priva­
ções, conseqüentes das crises de falta
de trabalho ocasionadas pela concor­
rência da máquina e da tecnologia.

Os estudiosos dessa matéria afirmam
que apesar de terem os economistas en­
sinado que o número de filhos em cada
farnilla deveria crescer com a possibi­
lidade de alimentá-los, ocorreu o in­
verso. Os ricos passaram a controlar
a natalidade, com vistas a dar mais aos
seus filhos, mantendo-os em situação
social elevada, e os pobres passaram a
constituir famílias de prole Cada vez
mais elevada, sem nenhuma previsão.
O índice populacional, em conseqüên­
cia, cresceu de maneira assustadora
entre as classes mais miseráveis, espe­
cialmente nas cidades, devido ao gran­
de afluxo dos trabalhadores do campo.
Essa lmensa massa de trabalhadores,
constltuida pelos mais desprotegidos
econômicamente e concentrada nos
grandes centros urbanos, passou a ser
conhecida e denominada como "prole­
tariado urbano".

A miséria, a fome, a instabilidade, o
desamparo, a Insegurança de sua gran­
de maioria, tornou essa massa popula­
cional um fator de preocupação para
os governantes, uma vez que vitimas fá­
ceis dos agitadores, dos instIgadores,
dos criadores de teorias perniciosas à
sociedade.

As condições de vida então existentes,
as relações entre patrões e empregados,
dentro do liberalismo adotado à época,
de não-Intervenção do Estado em suas
relações - o Iaisser faire - estavam
ocasionando, por sua vez, uma tremen­
da exploração do trabalho humano. Os
menos favorecidos pela fortuna nada
mais eram do que vitimas da ganância
e do esbulho dos ricos. Em conseqüên-

cia, as condições de trabalho - mise­
ràvelmente mal pago - eram as piores
possíveis: desconfôrto, má higiene, du­
ração extraordinária de trabalho etc.

As massas proletárias, assim, sofren­
do todo tipo de insegurança, miséria
e injustiça, começaram a se unir e a
serem arrastadas por uma ideologia so­
cial extremista, organizando-se para
lutar contra as suas precárias condi­
ções de vida, mas, ao mesmo tempo,
pondo em risco a estabilidade dos Es­
tados, uma vez que tal fato estava le­
vando os povos da Europa às revoltas
e revoluções, como aconteceu na França.

Assim, por motivos de ordem política,
ideológica, econômica e jurídica, os go­
vernos foram sendo forçados, com vis­
tas à sua própria estabilidade, a voltar
a sua atenção para a solução dos pro·
blemas da classe proletária, conceden­
do-lhes maior amparo e proteção esta­
tal, intervindo diretamente na adoção
de medidas que lhes dessem maiores e
melhores condições de trabalho e de
vida. Surgiram, então, as primeiras
idéias de seguros sociais.

Segundo J. J. DUPEYROUX (20),

desde 1854 uma lei prussiana dava às
comunidades e às autoridades locais
autorização para criar fundos-doença,
impondo uma filiação obrigatória dos
assalariados. A Baviera, o Wurtembur­
go e o Ducado de Baden adotaram, de
1869 a 1875, disposições semelhantes. A
legislação social prussiana, cumpre no­
tar, colocou marcos importantes no se­
tor dos acidetltes do trabalho e das
doenças profissionais.

Coube a BISMARCK, o grande esta­
dista alemão, no entanto, a implanta­
ção dos seguros sociais. Tendo em vis­
ta a situação existente, que previa ca­
lamitosa, e com o fim, também, de
amenizar a sua política de repressão,
teve necessidade de iniciar uma outra,

20) J. J. DUPEYROOX, ob. clt., pâg. 41.
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de reformas sociais, contrabalançando
e arrumando a influência dos socialis­
tas, o que velo a lazer com a implan­
tação suces.siva de três leis de seguro
social. A primeira, criando o seguro­
enfermidade, em 1883, a segunda, o se­
guro de acidentes do trabalho, em 1684,
e, finalmente, a terceira., o seguro-in­
valldez e velhice, em 1889.

Essas leis sociais, inicialmente, abran­
giam a certos trabalhadores da indús­
tria, com salário inferior a wna deter­
minada quantia, que constituiam os
mais deserdados e, portanto, os descon­
tentes do proletariado urbano. Poste­
riormente, foram sendo estendidas a
outros assalariados.

Como êsse5 empregados, quando víti­
mas de um dêsses riscos SQCjlÚ8, perdem
a sua fôrça de trabalho, que é a sua
única fonte de riqueza, com a conse­
qüente d1m1nuição de ganho, 08 seguros
soc1a1s, através da outorga de presta­
ções, compensavam essa perda, propOr­
cionalmente ao salário perdido, com as­
pecto indeniZatório e não de favor pú­
blico. Os .seguros sociais alemães apa­
receram como uma adaptação do siste­
ma de mutualidade antes emtente,
com o caráter obrigatório, obedecendo
a repartição dos encargos financeiros a
novos principias - empregado, empre­
gador e Estado. Essa legislação, que foi
fruto do momento politlco, implantada
por BISMARCK na Alemanha, em 1883,
permaneceu quase a. única no gênero,
mas, pouco a pouco, foi se estendendo
a todOB os países do mundo, como ex­
pressão de uma ânsia de justiça e de
dignificação humana. Pr1Ineiramente,
pela. Austria, e, trinta ou quarenta anos
depois, pelo Reino Unido, pelos paises
da Europa Continental, Rússia e Japão,
os diversos sistemas de seguro soc1a1
obrigatório foram sendo criados.

De todos os esforços, individuais e co­
letivos, realizados através dos tempos,
para enfrentar os rtscos que ameaçam

a vida do ser humano e a capacidade
de sustentar do indivíduo, o seguro so­
cial representou a tonna até então mais
perfeita, como o demonstrou a expe­
riência.

Atualmente, segundo o mestre me­
xlcano, MARIO DE LA CUEVA (21):

"a) EI seguro social es una pa.rte
de la previsión social Y desfruta
de los caracteres deI derecho
deI trabaio, aun en el supuesto
de su exteru;ión a quienes no
son sujetos de una relaci6n de
trabajo;

b) EI seguro social es una. organl­
zación e<:onõmieo-legal dirlgi­
da o vig1Jada por el Estado, esto
es, supone una corporación in­
corporada o descentrallzada del
Estado;

c) EI seguro social participa de las
formas deI seguro privado, pero
dif1ere de él en su fundamento
y en sus propósitos;

d) El seguro social protege a la
clase trabajadora (hacemos, de
momento, exclusión de su posl­
ble extensión), o sea, tlende a
18. prevención y reparación de
los riesgos que pueden afectar
a los trabajadores;

e) El seguro social garanti:l:a a los
trabajadores contra los riesgos
naturales y soc..iales;

f) EI seguro social compensa la
pérd!da de la capacldad de tra­
bajo y de ganancia. Cuando
hablaInos de los nesgas p~te~

sionales sustuVimos la tesis de
que la indemnización que ha de
pagarse a los trabajadores de­
ve tornar en cuenta. no sola~

mente la pérd.lda de lnS facul-

21) MARIO DE LA CUEVA, Deneho MexIcano
dei TrabaJQ, Tomo n. págll. 192 e 193 - Mé­
xico.1981.



82 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

tades físicas, sino, particular­
mente, la. disminuici6n de la
capacidad de ganancia; en esta
aspecto, la legislaci6n universal
neceslta de una reforma, pues
las dos ideas, si bien se comple­
mentan, son, no obstante, dis­
tintas.

g) EI seguro social debe procurar
una compensación adecuada, en
el supuesto de la realización de
los rte~os. ~u.e ~"Il\:n:~.

En síntese de los elementos deI se­
guro social sugerimos la seguinte
fórmula: EI sepro social es la par­
te de la previsión social ohUgatoria
que, bajo la adminislración o vigi­
Janela deI Estado, tiende a preve­
nir o compensar a los trabajadores
por la pérdida o disminución de 5D
capacidad de ganáncia, como resul~

tado de la realizaclón de los riesg05
naturales y sociales a que están
expuestos. "

Outros eventos, no entanto, danosos
para a coletividade, existem e necessi­
tam de amparo, inclusive preventivo,
com vistas à tranqüil1dade geral da
grande família humana.

As modalidades de proteção foram
sendo ampliadas. Surgiram, a seguir,
as primeiras idéias de "Previdência so­
cial" que, conforme se depreende da de­
finição dada acima pelo mestre mexica­
no, englobou os "seguros sociais".

IX - PREVWiNCIA SOCIAL

Depois da Primeira Grande Guerra
houve, pràticamente, como que uma
corrida nesse setor. Começaram. a sur­
gir, por todos os lados, novas leis, am­
pliando e melhorando o campo dos se­
guros sociais.

Passou-se, assim, à Previdência So­
cial, à previsão do dano, ao amparo aos
assalariados com vistas a prevenir, além

de combater o risco sob rodas as formas.
A previdência social, dêsse mQdQ, en­
globou o setor assistencial, bem como
o dos seguros sociais.

GARCIA OVIEDO (22), analisando
essa matéria, ensina:

"Motivo constante de sobresalto y
temor ha de ser, tanto para el obre­
ro cuanto paIa qutenes, como él,
viven ai dia, la situación en que
habrán de quedar cuando una ad­
versidad los prive, temporal o de­
finitivamente, de sus ingresos. Has­
ta ahora, la beneficencia era el re­
medio obligado de esta situac1ón.

Mas la beneficencla es, en los tiem­
pos actuales, coza juzgada depresi­
va, en elertos medias. A la concien­
cia deI trabajador moderno repug­
nam institucianes que estima in­
compatible con su dignidad perso­
nQl y de clase. Ademas, la benefi­
cencia actúa cuando el mal sobrevi­
no, y es preferible prevenirIo y evi­
tarlo. La politlca social moderna ha
ideado atras proeed.1mientos subs­
titutivos de la bene!1cencta, más
acordes con el espíritu de nuestro
tl.empo. Ef>tos ptoe~m1entos seu
los de la previsión, en que plasman
senthnientos propios de una Huma­
nidad más civilizada. La previslón
es cosa preventiva. Tlende a evitar
el nesgo de la indlgencla. Prevê.
Ataja el daiio. Esta es su función."

MOACYR VELLOSO CARDOSO DE
OLIVEIRA (23) conceitua a previdência
social como "9, organizW}ã.o enada pelo
Estado, destinada a prover às necessi-

22) GARCIA OVIEDO. Tratado Elemental de De­
recho Social, Madrid, ed., 1934, }lig. 607.

23) MOACYR VELLOSO CARDOSO DII: OLIVEI­
RA. " PrevidêncIA Socla1 Braslleira e sua
Nova Lei OrcâDJe/Io, Rio, 1961, pâg. 12.
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dades vitais de todos os que exercem
atividade remunerada e de seus depen­
dentes, nos eventos previsíveis de suas
vidas, por meio de um sistema de segu­
ro obrigatório, de cuja admlnIstração e
custeio participam, em maior ou menor
escala, o próprio Estado, os segurados
e as emprêsas."

Esclarece, ainda o mesmo autor, exis­
tirem três pontos caracteristicos, sem
os quais a "previdência social" não sub­
slste: 1.0 ) o earáter estatal, embora com
a participação direta, no custeio e na
gestão, dos particulares interessados;
2.°) a finalidade essencial: prover aos
eventos ou riscos sociais, tais como a
doença, a invalidez, a velhice, a morte
e a natalldade; 3.°) a forma econômica
de sua realização, que é o "seguro so~

cial" obrigatório.

O conceito de "previdência social",
no entender de SUSSEKIND (24) é
"mais amplo do que o de seguro social,
eis que, além dos seguros, abrange as
medidas assistenciais reaJIzadas pelas
instituições seguradoras, visando ao
bem estar dos seus segurados. Por isso
mesmo. aqueles que consideram a eX~

pressão "seguro social" como equivalen­
te a "Previdência Social" restringem,
inadequadamente, o conteúdo desta."

A previdência social ampliou as for­
mas de proteção existentes, estenden­
do-as a outras categorias de trabalha­
dores, abrangendo não samente aos as­
salariados como, também, num sentido
horizontal, aos independentes.

Demonstrando a preocupação e o in­
terêsse de todos os povos nesse setor,
basta lembrar que fazem menção ex­
pressa aos seguros sociais e à previdên­
cia social, entre outras, as Constituições
(25) dos seguintes países: Brasil (ar­
tigo 157, XVI), Bulgária (artigo 175),
Tcheco-Eslováquia (artigo 23), Costa
Rica (artigo 73). Equador (art. 149), Es­
panha (art. 28), Guatemala (arts. 58,
14, e art. (3), Hungria (art. 47), Itália

(art. 38), Iugoslávia (art. 38), MéXico
(art. 123, XXIX), Nicarágua (art. 85),
Paraguai (art. 14), Panamá (art. 146),
Peru (art. 48), Polônia (art. 60,1), Re­
pública Arabe Unida (art. 20), Repúbli­
ca Federal da Alemanha (art. 74, 12),
República Popular da Alemanha (art.
16,3), Romênia (art. 20), Suíça (art. 34
bis, e 34 quater), Uruguai (art. 67).

Tenta-se, atualmente, desvincular a
previdência social da fôrça de trabalho
propriamente dita, ou melhor, do vín­
culo até então existente com o trabalho
e, por essas razões, as discussões mais
variadas têm surgido: se a previdência
social ainda se encontra no campo do
Direito do Trabalho ou se já se desli­
gou completamente dêste.

ERNESTO KROTOSCHlN (26) enten-
de que:

"La previsión social no se limita a
un sector tan determinado de la
población como debe hacerlo el de­
recho deI trabajo. Su ratio consiste
menos en la creación de normas de
condueta alrededor deI factor tra~

bajo - reducidas en su aplicación
a trabaj adores y empleadores ­
que en la creación de tales normas
eon respecto a la vida general de
seetares más amplias."

24) SUSSEKIND. ob. clt.. pig. 43.

25) a) MIRKINE-GUJn'"l:IWITCH. Les Constitu­
tions Europ&nea. 1951; b) ANTONIO ZAMO­
RA. Digesto Constitucional Atneljcano, Bue­
nos Aires. 1958; c) A ConstituJ.ção da Repú­
loUca ;(cabe VD1da. BervJço de Imprensa da
EmblUxada, 00. 1904; d) Constitution de La
RepubUque Populaire de Blllgarle, traduçr.o
de Stantcho Djoumal1ev, Sofia, 1964; e)
COnlltltuelon PoUtica de La Republ1ca de
Costa Rica (7 noviembre de 1941l). Impl'enta
Nacional. lll6S: 1) Constltutlon de La Repu­
bUca Popular Bungara. Revue Hongrolse, Inl­
prenta Unl.vers1târ1a Budapest. 1959; g) The
Conlltltution of the Soc1al1st Federal Repu­
bUc of Yuaoslavia. Beograd. 1963.

26) ERNESTO KROTOBCHIN. Instltuclones deI
DIlrecl10 de! naba/o. Buenos AIres, 19f7.
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Parece, entretanto, que a razão, no
momento, encontra-se com MARIO DE
LA CUEVA (21), que afirma ser a pre­
vidência soelal, por enquanto, um setor
do Direito do Trabalho, muito embora
reconheça que a sua idéia esteja pro­
curando romper êstes moldes para pro­
jetar os seus benefícios a todos os ho­
mens, o que, no entanto, na realidade
atual, ainda não ocorre.

x - AMÉRICA LATINA

o seguro social, com suas transfor­
mações, relativamente aos países euro­
peus, tardou alguns anos a aparecer nas
Repúblicas Americanas. Teve, no en­
tanto, um desenvolvimento extraordIná­
rio, devido, talvez, à natureza latina
dêsses povos que, entusiasmados, lan­
çaram-se, alguns, sôfregamente sôbre a
idéia, à qual deram nova orientação,
muito embora mantendo, em suas 11­
nha.s gerais, o pensamento ocidental.

MANUEL DE VIAnO (28), da Confe­
rência Interamertcana de seguridade
Social (C.I.S.S.), sôbre tal fato assim
se expressa:

"Do ponto de vista político, as
orientações latino-americanas se­
guem as orientações gerais do pen­
samento ocidental, harmonizando
seus planos e projetos com os da po­
lítica social, econômica e sanitária
dos governos, conferindo-lhes assim
uma importância maior como obras
do govêmo, em conseqüência mesmo
das condições particulares do de­
senvolvimento econômIco e político
do subcontinente.

As velhas concepções se transfor­
mam e adquirem uma nova fisiono­
mia nas novas tenas, adaptando-se
às novas realidades da industriali­
zação econômica. Importantes, vi­
vas, protelformes, as novas con­
cepções e suas repercussões sociais

não poderiam entretanto fixar-se
numa concepção americana está­
ve1."

Os mais variados sistemas, pois, fo­
ram sendo implantados, alguns conce­
dendo o maior nÚnlero poss1vel de be­
nefícios, através de leis fabulosas, ou­
tros, extremamente cautelosos.

Confonne o mesmo autor, "a aplica­
ção prática das leis nem sempre está
de acôrdo com os textos juridicos, mas
considerando-se as imperfeições, cons­
tata-se, apesar de tudo, um progresso
efetivo que é. às vêzes, lento e pouco
profundo.... Frisa que os fundamentos
da nova idéia na América Latina "têm
por base a liberdade e a dignidade,
atrlbutos essenciais e inalíenáve1s da
personalidade humana", princípios Bem
os quais não poderia existir.

Uma das particularidades da orienta­
ção latino-americana, nesse setor, é a
de .ter deixado de lado, para a conces­
são dos benefícios, a prova do "estado
de necessidade" (mea.ns test), basean­
do-a na execução de um trabalho, sô­
bre o qual repousa o dJreito à Bua con­
cessão. Essa proteção não visa, dessa
forma, somente aos assalariados, como
nos regimes clássicos, uma vez que
abrange empregados e empregadores.
em razão de sua contribuição. Foi es­
tabelecido, assim, o direito não sômente
a uma segurança mínima, baseada. na
necessidade - tão lesiva à moral dos
trabalhadores - mas a prestações com­
plementares superiores, fundamentada
no concurso trazido pelos interessados.

Os novos sistemas latino-amerlcanos,
no entanto, multo embora a boa von­
tade com que foram lançados, as idéias
modernas adotadas, pecaram por falta
de base financeira, atuarial, sem a qual

27) MARIO DE LA CUEVA, ob. olt., tomo n,
pág.9.

28) MANUEL DE VIADO, Tendêncllls da segu­
ridade socl&l Da Amériea LatiDa, Revista
ll1dustriál'tOl, n.o 34, agOsto de 1953.
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não podem ~xlst1r ouipelo menos, não
produzem, em sua totalidade, os fins a
que se destinam,

Tal fenôrneno é de fâcU compreensão
e de?e ser atrlbuido à natureza espe­
cial das condições existentes na Amé­
rica Latina, à diversidade dos fatôres
que Influem nos povos que a compõem,
à sua formação étnica, demográfica,
cultural, econômica, social e política.

RICARDO R. MOLES (29), técnIco
da O.N.U. e Chefe do Departamento
de Investigações Sociais do Instituto
Nacional de Pre'V1dência Social da Ar­
gentina, salienta que:

"Em vârios sentidos a AInérica Lati­
na é um complexo cultural não in­
tegrado definitivamente, em que os
processos de transformação são
mais signIficativos que suas estru­
turas permanentes. O fenômeno da
instab1lldade politica que pretere
seu desenvol'V1mento econômico e
social pode ser solucionado ou pelo
menos atenuado em seus efeitos,
melhorando as condições de Vida,
contribuindo para uma distribuição
mais justa e equltativa da riqueza,
facilltando o aproveitamento de
seus recursos atuais e potenciais e
procurando, mediante um desenvol­
vimento econômico e social integral,
relativa compensação e equilíbrio
das fôrças políticas e dos grupos
sociais. A Seguridade Social desem­
penha papel decIsivo nesse processo
pela sua contribuição direta ao de­
senvolvimento econômico e pela sua
Influência no nivel de vida, pela
consctência de responsab1lldade e
solidariedade que cria nos indIvi­
duos e porque estabelece as condi­
ções necessárias para que cada pes­
soa e cada povo disponha de au­
têntico bem-estar, livre de amea­
ça.s e receios. Na medida em que se

cumpram tais objetivos, a América
Latina poderá reafirmar seu espí­
rito democrático e consolidar o des­
tino de Suas comunidades nacio­
nais. "

Urge, assim, que êsses slstemas sejam
corrigidos e aperfeiçoados, a fim de que
possam cumprir com a sua elevada e
importante missão, com a. sua destina­
ção histórica: a de amparar a tôda a
população dos países.

BERYL FRANCK (30), da Organiza­
ção dos Estados Americanos, diz que "a
maioria dêles deveria tratar de corrigir
em seus slstemas de seguro socIal o que
produz resultados econômicos adversos,
corno por exemplo a aposentadoria pre­
matura; o pagamento de vultosas im­
portâncias como indenização por anos
de serviço; o pagamento excessivamen­
te generoso em face da aposentadoria
ou enfermidade, que equi?ale a salârios;
e o uso de fundos de reserva em em­
préstimos pessoaIs para o consumo."

Está absolutamente certo o eminente
técnico. Esqueceu-se, no entanto, que,
dentro da mentalidade latino-america­
na, não se pode J'etirar ou restringiJ:
vantagens ou benefícios já cOnt~edidos

aos trabalhadores, uma vez que tal fato
geraria intranqüilidade, descontenta­
mentos, insegurança e mal-estar social,
sentimentos êsses totalmente antagôni­
cos às finalidades da previdência social
que, ao contrãr1o, deve contribuir para
o equUibrio e tranqüilidade social.

Evidentemente, alguns dos defeitos e
lacunas podem ser sanadas e evitados,
mas os beneficios já existentes têm de
ser postos em prática - e podem sê-lo.

29) RICARDO R. MOLES. InstabUldade Polítlca,
Desenvolvimento Econômico e Seguridade
Soetal na. América Latina, Revista Indu&­
triários, D.o 83. outubro de 1961.

30) BERYL FRANCK, A Seguridade social na.
América Latlna. Revista Industrlár.loS, D.O 87.
Junho de 1962.
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É imperioso, entretanto, para a con­
secução de tal finalidade, Que os sis­
temas sejam. remodelados de acôrdo
com as técnicas mais modernas, em
moldes práticos, utilizando-se a expe­
liência dos outros povos, mas adaptan­
do-as ao pensamento do povo e às par­
ticularidades do continente latino-ame­
licano. Não é tarefa fácil, uma vez ser
muito mais complexo modificar-se um
sistema de mais de trinta anos de exis­
têncla do que implantar-se um nôvo,
onde nada ou pràticamente nada exis­
te. Isso, no entanto, pode e está sendo
felto na América Latina, dentro de uma
mentalidade ativa e dinâmica, Que am­
plia cada vez mais os conceitos tradi­
cionais exlstentes, com vistas a, talvez
num futuro bem próximo, atingir o que,
modernamente, se denomina "seguran­
ça social".

Papel preponderante para a correção
e implantação de sistemas legais em ba­
ses perfeitas, em bases técnicas, têm
desempenhado os organJBmos interna­
cionais que através do estudo perma­
nente, da observação do que a prática
tem demonstrado, procuram corrigir as
distorções, procuram elevar os nívels
dos diversos regimes existentes, acon­
selhando e orientando tecnicamente aos
Governos.

A Organização Internacional do Tra­
balho, por exemplo, desde 1919, em tra­
balho pertinaz, de observação contínua,
de estudos permanentes, realizados por
comissões técnicas, em Conferências,
tem conseguido, paulatinamente, bn­
plantar entre as Nações o desejo de
realmente tornarem os seus sistemas de
seguro social capazes de atender às ne­
cessidades de seus povos. Outras or­
ganizações, como a Associação Interna­
cional de Segurança Social (A.!. S .a. ),
a Conferência Interamericana de segu­
rança Social (C.!. S .S .). e a Organiza­
ção Ibero-americana de Segurança So­
cial <O.I.S.S.}, ligadas à O.I,T. e à

O.N.U., continuamente espalham os
seus ensinamentos, atravé::l de publlca­
ções, revistas técnicas, reUniões, confe­
rências, congressos etc., contribuindo
grandemente para el1.Sa. me1h()rt~ ..

E, assim, pouco a pouco, os Governos
vão vendo a necessidade de serem mo­
dit1cados os regimes, adaptando-os às
técnicas mais modernas e perfeitas, que
permitam a verdadeira consecução dos
seus objetivos.

XI - SITUAÇAO BRASILEIRA

o Bra.sil encontra-se, atualmente, na
fase da "Previdência Social" prõpria­
mente dlta, que ampara não sbmente
aos trabalhadores dependentes como,
também, aos independentes e pessoas
de suas famillas.

A Lei n.o 3.807, de 1960 (Lei Orgln1­
ca da Previdência Social), mareou uma
nova época, marcou urna transição de
grande importância na história. previ­
denciária bra.sileira: remodelou tudo
que havia nesse setor, dando maior am~

plltude, maior relêvo, maior importân­
cia a êsse campo de atividade.

A Previdência Social, até então, esta­
va espalhada da forma mais difusa e
complexa possível. Cada Instituto Pre­
videnciário com a sua legislação pró­
pria e específica. Cada segurado rece­
bendo os benefícios mais Variados, uns
com direito a muito, outros a pouco,
conforme pertencessem a êste ou àque­
le Instituto. Tornava-se, assim, neces­
sária a reestruturação total, a união
dêsses beneficios dentro de um sistema
legal único, que desse a todos o mesmo
tratatnento juridico-legaI, conforme dis­
põe a Constituição. E isso foi felto.
Houve, no entanto, um pouco de tem­
peramento latino no equacionamento
do problema, tendo prevalecido o exa­
gero.
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Conforme salienta ESTANISLAU FIS­
CHLOWITZ (81), a Lei Orgânica con­
cede nada menos que sete benefícios em
dinheiro - auxilio-doença, aposentado­
ria por invalidez, aposentadoria por ve~

lhice, aposentadoria especial, aposenta­
doria por tempo de serviço, auxílio-na­
talidade, pecúlio. Nada menos do que
quatro prestações pecuniárias a depen­
dentes - pensão, auxilio-reclusão, au­
xilio-funeral e pecúlio. Além dêsses,
abrange seis setores de assistência:
quanto aos segurados - assistência fi­
nanceira; quanto aos beneficiários em
geral - assistência médica, alimentar,
habitacional, complementar, reeducatl­
va e readaptação profissional. Isso,
além de outras formas, soi generis, de
intervenção.

Com a sua autoridade de técnico da
O.N.U. junto à O.I.T., o mesmo autor
afirma:

"Francamente, não existe no mundo
inteiro legislação de seguridade So­
cial, capaz de encarregar êsse setor
da concessão de dezessete (17) be­
neficios de caráter obrigatório, o
que, afinal de contas, quer dizer que
se reserva aos beneficiários direito
subjetivo, líquido e incondicional, a
requerê-los, uma vez apenas satis­
feitas as respectivas condições aqui­
sitivas.

Com efeito, o seguro social não po­
de ser encarado como panacéia má­
gica, capaz de curar todos os males
nas condições de existência das
classes que lhe são filiadas, mesmo
dentro do combate à insegurldade
social.

Tem as suas limitações máximas
naturais, que não podem ser arbi­
tràriamente desprezadas, sem que
isto acarrete dificuldades econômi-.
cas insuperáveis."

É comum ouvir-se falar que o Brasil
possui leis sociais de grande alcance,
as mais modernas do mundo, do melhor
quilate, de grande progresso, de grande
evolução. Realmente, isso ocorre. As
leis trabalhistas, as leis previdenciárias
brasileiras podem ser classificadas co­
mo das melhores do mundo. Mas, é pre­
ciso pensar, também, que não basta a
existência de leis boas, no papel. É ne­
cessário, é imperioso, sejam aplicadas
corretamente na prática, o que não vem
sendo feito, por falta de base.

Urge, agora, que se corrija essa si­
tuação, que se dê organicidade a essa
Previdência, possibilitando a criação de
um sistema que vá realmente funcionar.

a que se toma necessário não é dar
mais benefícios para uns poucos, não é
criar mais vantagens para uns poucos,
e, sim, arranjar a maneira de concre­
tizar, de tomar reais a concessão dês­
ses benefícios, não sàmente para as
classes já amparadas, mas, também,
num sentido horizontal, para as demais.

Não se fale em tirar ou negar qual­
quer vantagem. Não é possível, depois
de se conceder, voltar atrás. É necessá­
rio, então, que se planeje, que se estu­
de, que se dê forma técnica, atuarial,
financeira, para a realização do que
existe na lei.

Alguns dirão que as observações acima
são exageradas, que a Previdência So­
cial Brasileira funciona a contento, pos­
suindo, sOmente, alguns senões.

Por ocasião da apreciação, pelo sena­
do Federal, da Convenção n.O 102, de
1952, da 0.1.T. (Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 30, de 1964, no Senado),
essa Casa do Poder Legislativo teve que
rejeitar a ratificação da mencionada
Convenção, uma vez que o Brasil não

31) ESTANISLAU FISCHLOWITZ. Problemas
Crudals da Previdência Social Brasileira em
1964, Fundaçl.o Getúlio Vargas, 1964.
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possuia condições técnicas capazes de
permitir o cumprimento das "normas
mínimas de seguridade social" estabe­
lecidas. Segundo informações prestadas
pela Comissão Permanente de Direito
Social do MInistério do Trabalho e Pre­
vidência Social, o regime de acidentes
do trabalho existente discrepava do
adotado na Convenção, o sistema previ­
denciário brasileiro não amparava,
ainda, a 50% dos assalariados do Pais
e não concedia proteção aos residentes
estrangeiros no percentual mínimo exi­
gido.

O Brasil, assim, não se encontra em
condições de poder cumprir com o mí­
nimo exigido pela mencionada Conven­
ção.

Dessa forma, o trabalhador do campo
continua desamparado, o trabalhador
do interlor do País continua sem saber,
sem conhecer os seus direitos, sem ter
a quem apelar, sem receber nenhum be­
nefício. Os favorecidos pela Previdên­
cia Social encontram-se nos grandes
centros urbanos e isto porque, devido a
tais deficiências e erros técnicos, atua~

riais, a Previdência não pode, não tem
condições de penetrar no interior. Não
há, portanto, uma justa redistribuição
dos valôres recebidos - o que tem dado
origem aos clamores mais variados e
corretos.

Verifica-se na prática, portanto, que
essa bela legislação que aí existe nada
mais faz do que amparar a uns poucos,
devido a vários farores que, lastimà­
veImente, ocasionam o fracasso dessa
Previdência. Entre outros elementos,
podem ser cltados: a falta de pagamen­
to pela União da sua parte, sempre em
atraso, a falta de recolhimento das
contribuições, na época própria, por
grande parte dos empregadores, sem
que sejam aplicadas as sanções legais
previstas e os gastos administrativos
exagerados.

Todos os fatôres acima mencionados
trazem a manutenção da Previdência

Social para uma faixa minima, uma
população atiVa reduzida, que sustenta
em seus ombros uma grande maioria a
receber benefícios, sem nada obter em
contrapartida.

Acusar e atacar é fácil. Construir é
mais difícil. Legislar bem é, igualmen­
te, muito difícil. Mas pode ser feito e,
sem dúvida alguma, o será pelos legis­
ladores brasileiros, que têm sempre a
máxima boa vontade, a intenção de
acertar. A situação atual pode ser cor­
rigida, pode ser sanada, através da im­
plantação de novas leis, que não criem
mais vantagens ou benefícios, mas tor­
nem exeqüíveis os que existem, através
da adoção de medidas que a observa­
ção da experiência realizada pelos ou­
tros povos e o estudo sistemático e téc­
nico permitem sejam encontradas.

Já é tempo, portanto, de um pouco
mais de evolução nesse setor, a fim de
caminhar-se resolutamente rumo à "se­
gurança Social" que todos os povos es­
tão procurando obter.

t necessário, entretanto, que isso
aconteça de maneira sólida, concreta,
positiVa. E tal fato só é possível atra­
vés de uma planificação e de um estu­
do sincero, realizado em bases técnicas,
perfeitas, uma vez que qualquer altera­
ção irá atingir, profundamente, a nada
menos do que a oitenta milhões de bra­
sileiros. Pensando nêles, que formam
um povo jovem, bom, alegre e bem dis­
posto, pensando nessa Nação que, sem
dúvida alguma, tem o seu lugar reser­
vado, predominante, no Futuro da Hu­
manidade, é que se toma indispensá­
vel um planejamento mais seguro, mais
consciente, mais honesto e sincero, mais
técnico e perfeito.

As paixões, os interesses pessoaIs,
imediatlstas, as divisões de classes ou
categorias, precisam ficar de lado. As
improvisações, as "criações aéreas", as
demagogias, têm de ser abandonadas,
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com vistas a um trabalho realmente
produtivo e eficiente.

J!: perfeitamente possível, no Brasil,
implantar-se um regime legal previden­
ciário que funcione corretamente, que
venha trazer um amparo efetivo a to­
dos os necessItados, que contribua, de
forma real, para melhor e maior segu­
rança de todos, dentro de um clima de
PAZ SOCIAL, tão desejada.

MUitas medidas se impõem, a fIm de
que a PreVidência Social possa cumprir
com as suas finalidades, possa dar a
todo cidadão o amparo a que êle anseia
e f~ jus desde o seu nascimento. Até
mesmo a preparação da juventude, das
novas gerações, deve ser levada em con­
ta, ensinando-se a todos, através de um
trabalho sistemátlco de divulgação, o
verdadeiro signifIcado de Previdência
Social, que só pode existir na base da
"solidariedade social", que é uma inter­
dependência entre todos os membros do
organismo social da Nação, da vida de
um pOvo. Só assim poderá ser mudada
a mentalidade até então existente: a
de obter mais vantagens, mais direitos,
a de conseguir "arranjos". Não é SÓ re­
ceber, é saber também dar. A correção
dos erros, evidentemente, virá benetl.
clar a todos, uma vez que proporciona­
rá uma redistribuição mais correta e
perfeita dos recursos financeiros nos
eventos que realmente precisam ser
atendidos.

Mas, cumpre frisar, isso só será pos­
sivel se realizado em bases técnicas
perfeitas, pois, as falhas, os erros, ~
deficiências, só trazem o oposto: a des­
moralização, o descrédito, o desconten­
tamento pOpular. E essa base técnica
pode ser adquirida.

Como Já foI visto, existem organiza­
ções internacionais que, anos a fio, es­
tudam êsses problemas, buscando a so­
lução mais correta e adequada para ca­
da caso, para cada situação. O Brasil,
por sua vez, possui técnicos do mais

alto padrão, do mais alto nível inte­
lectual. Nada impede, assim, que se
juntem êsses elementos - técnicos na­
cionais e estrangeiros - e, após a rea­
lização do trabalho dos primeiros, se
peça o estudo e opinião dos segundos.

Não há qualquer desdouro em solici­
tar ajuda técnica especializada de ou­
tros, especialmente se são componentes
de organizações de caráter internacio­
nal, das quais o Brasil faz parte, e cujo
objetivo último é o de obter soluções
mais justas e adequadas às reais neces­
sidades do ser humano, com vistas à
implantação da Justiça Social entre os
povos. Essa Justiça SocIal que, no di­
zer do Dr. LÚCIO MENDIETA Y NUNES
(32) "es la que trata de elevar las con­
diciones materiales y morales de eXis­
tencia de los sectores desvalidos de la
sociedad, la que Intenta borrar acuando
menos atenuar al máximo las desigual­
dades sociales; la que da a todos los seres
humanos las mismas posib1l1dades para
el disfrute de los bienes de la vida y
de la cultura."

Como se vê, o amparo ao ser huma­
no, através dos tempos, vem evoluindo
sem cessar, as instituições vão se trans­
formando continuamente, desde aoS suas
formas primitivas até as mais moder­
nas, num justo anseio dos homens em
obter, para todos, o que, modernamente,
se denomina "segurança social", cujo
conceito, sem dúvida, é idealístico. Mas,
com o trabalho sincero, honesto, de­
sinteressado e impessoal dos homens de
bem, com o pensamento voltado um
pouco mais para a coletividade e me­
nos para os seus tnterêsses pessoais, será
algum cUa alcançado.

Sõmente dessa forma, através de um
serviço contínuo, de um pensamento
at1vo e dinâmico, de uma ação constan­
te e construtiva, pOder-se-á remodelar

32) Dr. L"OCIO MENDIETA Y NU1lE8, Introdu­
e16n a la Soe1ologia de la Segurlllad Social
RevlBta Segqridad SoclaJ, MéxJco, D.o 24, DO:
vembro/dezembro de 1964.
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o Brasil, com vistas a dar ao povo bra­
sileiro tudo aquilo a que êle faz jus e
merece, porque é um povo bom e jovem
a habitar um país imenso, de enormes
possibilidades, que se encontra em de­
senvolvimento constante, apesar dos pe­
sares.

E, SÓ assim, com fé no porvir, com fé
no povo e na Pâtria Brasileira, plane­
jando e trabalhando com sinceridade,
poder-se-â construir, progredir, cami­
nhar e, finalmente, alcançar, algunÍ dia,
a tranqüilidade, o progresso e o bem­
estar por todos tão desejado.

.._·a·_+

BIBLIOGRAFIA

1) Pro!. MIGUEL RUERTA MALDONADO, Revista sepridad Soelal N.O 24, novembro.de·
zembro, México, 1963.

2) ARISTóTELES, A PoUtlca, Edições de Ouro, Clássicos de BOlso. tradução de Nestor SU·
velra Chaves.

3) PAUL DURAND, La Polltlque Contemporalne de Séeurité Bodale. DALLOZ. 1953.

4) JACQUES DOUBLET e GEORGES LAVAU, Sécurité Soclale. TlttMIS, 1961.
5) ARNALDO SUSSEXIND, Previdência Social Brasileira, Rio, 1955.
6) CESARE RODDI, L'AssIstenza Sociale, Giu!tré, 1954.

7) JEAN JACQUES DUPEYROUX. Sécurtté Socl&le, Préc18 DALLOZ, 1965.

8) ARMANDO DE OLIVEIRA ASSrB, Compêndio de Seguro 80cl&l. FundaçAo Oetüllo Varo
gas, 1963.

9) CARLOS G. POSADA, Los Securos Soelales ObUptorlos en Espafia, Madrid, 1943.

10) VLADIMIR RYS, Sodolorla da Segurança SoeIal, Revista Mencana deI TrabaJo n.OO 3-4,
de 1965, Revista Iberoarnericana de Seruridad Social n.o 2, de 1966, Revista Industrtirios
n.o 101, de outubro de 1963.

11) RICARDO R. MOLES: a) Historta de la Prevlsl6n Social en IIIspanoarnerica, Buenos Aires,
1962; b) InstablUdade Polftlca, Desenvolvimento Econômico e serurldade 80elal na Amé­
rica Latlna, Revista Industrlárlos n.O 83, outubro de 1961.

12) ALFREDO GAETE BERRíOS, Manual de 8e&'Urldad Soelal, santiago, 1949.
13) ENZO CATALDI, La Previdenza SoeiaUe NeDe Ler!slazlone Straniere, Giu!fre, 1953.
14) MARIO DE LA COEVA, Derecho Meneano de] TrabaJo, México, 1961, Tomo n.
15) GARCIA OVIEDO, Tratado Elementai de Derecho Social, Madrid, ed. 1934.
16) MOACYR VELLOSO CARDOSO DE OLIVEIRA, A Previdência Socl&l Brasileira e a Sua

Nova Lei orgãnlca, Rio, 1961.

17) B. MIRKINE-GlmTZÉVITOH, Les Const1tut1ons Européennes. Presses UnlveI'llIt&lres de
France, 1951.

18) ANTONIO ZAMORA, Dlcesto Constltuclonal Americano, Buenos Aires, 1958.
19) A Const1tuiçlo da República Arabe Unida, Serviço de Imprensa da Embaixada da Repú­

blica Arabe Unida, ediçAo 1964.
20) Const1tutlon de ia Republique Populalre de Bulgarie, traduçll.o de Stantcho Djoumallev,

Bofla, 1964.
21) Constltuci6n de ia RepúbUca de Costa Rica (7 de novlembre de 1949), Imprenta Nacional,

1965.
22) Constltucl6n de la República Popular Húnpra, Revue Hongroi8e, Imprenta UniveI'llltarla

Budapest, 1959.

23) The Constltutlon of the Soclailst Federal Republic of Yul'Oslavia, Beograd, 1963.
24) Constltutlon de Ia Républlque Populalre de Polope. edlt10na POLONlA, varsóvia 1964.
25) Lei Fundamental para a República Federal da Alemanha, texto em vigor em 1.0 de março

de 1965, Embaixada da RepúbUca Federal da Alemanha.
26) ERNESTO KROTOSCHIN, Instltucionel de Derecho dei Traba,Jo, Buenos Alretl, 1947.
27) MANUEL DE VIADO, Tendências da Sepridade Social na Amfrica Latina. Revista Indus­

trtários n.o 34, agOsto de 1953.

28) BERYL FRANCK, A Seguridade Social na América Latina. Snas Re1aç6es com ° Desen.
volvlmento Econômico. Reviata Industdárto.s n,o 87, junho de 1962.

29) ESTANISLAU FISCHLOWITZ, Problemas Crucl&ls da Previdência SoeIal Brasileira em
1964, Fundaçll.o Getúlio Vargas. 1004.

30) DR, LÚCIO MENDIETA Y NU8E8, Introduci6n a la Soclolo&ia de la Seguridad Socl&l,
ReVista Sepridad Social n.O 24, novembro-dezembro, México, 1964.



PESQUISA

CONTRÔLE DA NATALIDADE

Rogério COJfll f<vJrigH<'J
Pesquisador do Serviço de

Informação Legislativa

Três bilhões de pessoas vivem hoje no
mundo e até o ano 2000 haverá seis bilhões,
se o aumento da natalidade continuar no
ritmo que vai. Isso quer dizer o seguinte:
em mais ou menos oitocentos mil anos ­
idade que se calcula para o aparecimento do
primeiro homem - o mundo alcançou três
bilhões de habitantes, mas agora bastam sà~

mente trinta e quatro anos para que a po­
pulação seja duplicada. Com essas palavras,
há algum tempo, um jornal (1) anunciava
uma. perspectiva que vem preocupando a
humanidade de tal modo que, recentemente,
motivou a segu1nte afirmação de Bertrand
Russell:

"Há duas espécies de armas capazes de
destruir o mundo: a bomba de hidrogê­
nio e a bomba popUlacional."

E em. 1964, no Simpósio da DEA, John
Rockefeller, Presidente do Conselho de Ad-

ministração do Population Council, escla~

reei&.:

"Julgava até recentemente que o con~

trôle das armas atômicas consistia na
maior preocupação de nossos dias. Há,
todavia, jUBtificadas esperanças de que
o uso dessas armas poderá ser afastado.
Não há esperanças de que possamos es­
capar ao tremendo crescimento da po­
pulação mundial."

Surge a grande incógnita: seria tecnica­
mente possível aumentar a produção dos
meios de subsistência destinados à alfrnenta­
ção nas proporções que serão necessá.rias?
E em caso contrário, restaria alguma alter­
nativa à humanidade? Esclarece Rockefeller
que a principal tarefa de nosso tempo, a fim
de evitar funestas conseqüências, é a esta.­
bilização do crescimento da população sObre
a face da terra.

(1) Jornal da Tarde, em 4 de ag6sto de 1966 - "Falam de Racionar os Filhos",
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Não se trata, entretanto, de um problema
ligado apenas às perspectivas de um futuro
ainda incerto. Mesmo que consideremos o
argumento bem fWldamentado de que a de­
mografia constitui o ramo das ciências es­
tatísticas que apresenta previsões menos
exatas (2), não podemos nos furtar a ob­
servação de que atualmente mais de metade
dos três bilhões de individuos que vivem no
mundo não dispõe de emprêgo fixo e padece
de fome no seu verdadeiro slgnificado, ou
de uma de suas trágicas conseqüências: ra­
quitismo, 8U8CepUbll1dades acentuadas a vi­
rias moléstias, falhas de desenvolvimento
mental etc. (3)

O mundo volta a pensar em Malthus e no
seu Essay on the Principle of Populatúm,
que na última década do século XVIII, ana­
lisando o impeto sexual do ser humano e a
sua necessidade de alimentos, formulou a
desconcertante LeI, segundo a qual, enquan­
to a população cresce em proporção geomé­
trica, os meios de subsistência aumentam em
proporção aritmética. Malthus foi posterior­
mente criticado por não ter considerado as
imensas possibilidades de desenvolvimento
da produção agricola e industrial, concreti­
zadas através das descobertas cientificas e
invenções técnicas, e por não ter previsto o
uso de anticoncepcionais.

"A experiência do século XIX parecia des­
mentir a hipótese de Malthus, Sobretudo a
população dos países industriais, capazes de
comprar produtos agrIcolas do estrangeiro,
triplicava sem que o Divel alimentar quan~

titativo e qualJtativo, no conjunto, sofresse
baixa acentuada. A idéia de que Malthus
estava errado predominou até as vésperas da
Segunda Guerra Mundial, quando os gran­
des pa:lses agrfcolas como os Estados Unidos,
a Argentina e o Canadá, regorgitavam de
alimentos invendáveis. O temor de nova cri­
se de superprodução subsistiu mesmo no
imediato após-guerra, quando os campos fo­
ram trabalhados normalmente, apesar do
forte decHnio da populaçáo rnascul1na. Só­
mente pequeno número de economistas e,
dentre êles, John Maynard Keynes, previu
a marcha correta da evolução, Hoje não
há dúvida alguma de que o mundo se en­
contra novamente diante de um únpasse
alimentar. A velha fórmula Malthusiana
acha~se confirmada, senão no seu sentido
matemático, ao menos em sua tendência. De
1960 a 1965 a populaçíio mundial cresceu de
11,5% e a produçí!.o de alimentos sõmente de
6,5%. Foram afa.stadas as expectativas tão
em voga. no primeiro qUlU"tel dêste século,
segundo as quais. graças ao avanço da quí­
mica, a produção de alimentos artifIciais,

como, por exemplo, a obtenção do açúcar
da madeira ou a protefna sintética, seria
uma realidade e eliminaria o perigo da
fome. As previsões dos homens de ciência
tomaram-se mais prudentes e 08 economis­
tas sabem que a expansão da produçlo de
alimentos segundo uma taxa idêntica à do
crescJmento da população mundial é um
acontecimento duvidoso dentro dos próximos
anos, para não falar das grandes dificulda­
des na distribuição da produção," (4)

A explosão demográfica de nossos dias está
condicionada à evoluçio clentUica e técnica
do mundo moderno e a sua natural decor­
rência - a decrescente mortalidade. O pro­
blema é exposto por Robert C. Cook, Pre­
sidente do Population Reference Bureau:

"Existem cêrca de 3,4 bilhões de pessoas

no mundo. Dentre elas, dois têrços em
áreas econômicamente deprinúdas, onde
a renda médill. per capita é de cento e
sessenta dólares por ano, mas em alguns
extensos países, tais como a índia, 11.

média cai para oitenta dólares. Estas
são as áreas criticas de alta tertUIdade
e de mortalidade decrescente. Os índi­
ces de natalidade nestas regiões variam
de 40 a 50 mais nascimentos para cada
mil pessoas, por ano, em comparaçlo
com o índice de natalidade da Europa,
que é inferior a 20... Aproximadamente
130 milhões de crianças nascem cada
ano no mundo e cêrca de 60 milhões
morrem. O saldo da população tica pela
ordem de 70 milhões." (~)

(li) "Ilaata relembrar os erros contidos no me·
morandum feito durante a últln:la guerra
pelos mais renomados especlaHsts.8 SObre a
expansão demogrMlca do após-guerra. , .
Os tlSlleciaHst&ll em demografia previam ­
excessão feita de um curto penodo de des­
moblllzaçAo, quando houve aumento no
número de nascimentos - uma evoluçlo
em forma linear. Não se preViU nenhuma
d&ll grandee mudanças que se proceBll8oram
nos últimos vinte anos, em particular a
forte dlmlnulç!kl das taxas de mortalidade,
que é fenOmeno multo menos lnclB1vo do
que ali modlflcaç6ee da taxa de natalida­
de," Vide A Fome Pode Ser Vencíd4?, .n
Conjuntura EconOmlca, junho de 19M ­
pág. 88.

(3) Ver O Planefomento e a E;Wlos40 Demo­
grdflca, in O Estado de 840 Paulo, de 4 de
agOsto de 1966.

(4) A Fome Pode Ser Vencíd4r - pág. 82,

(5) ContrOle da NatalU1ade - Problema Condl­
cWnaao cl. Estrutura Sócio-EconÔmica, In
Desenvolvimento .. Conjuntura, novembro
de 1965, pág, 82.
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As regiões mais pobres do globo terrestre
são as que apresentam mais elevadas taxas
de natalidade. A ciência moderna penetra
nas áreas subdesenvolvidas, baixando os in­
dices de mortalidade e a produção agrícola
dos povos subalimentados, via de regra con­
dicionada 8 estruturas sócio-econômicas ana­
crônicas, toma-se progressivamente mais
deficiente. OCorre a diminuição da taxa de
fertilidade, e, conseqüentemente, amplia-se
& dramática desproporção entre o cresci­
mento da população e o da produção agri­
cola. O problema configura-se com outras
características em algumas regiões densa­
mente povoadas do Extremo oriente, onde
o limite mlUimo de rendimento agricola já
foi ultrapassado. A perspectiva dessa desi­
gualdade representa um futuro de fome,
doenças e outras misérias. A humanidade
procura soluções. Vogt, grande autoridade
em problemas de erosão do solo, em seu li­
vro The Boad to Survival, mencionado por
Boyd orr e David Lubbock em The White
Man's Dilemma (6), advoga medidas drásti­
cas. Sugere que a profilaxia das doenças evi­
táveis e o envio de aUmentos, ou de meios
de aumentar a produção de alimentos, para
aquêles pB.ises que sofrem de carências ali­
mentares, deveriam ser suspendidos até que
a doença e a fome tivessem reduzido os seus
efetivos populacionais ao nivel que êsses pai­
ses são capazes de suportar; uma vez atin­
gido êsse nível, deveria êle ser mantido pela
aplicação vigorosa de uma politica de nata­
lidade controlada. Mas hoje - comentam
Boyd Orr e Lubbock - "as populações dêsses
paises, que excedem os bem-alimentados do
mundo na razão de dois para um, não estão,
ao que parece, dispostas a morrer quieti­
nhas".

Observando êste estado de coisas, cientis­
tas e homens públicos reavivam a "caduca"
lei de Malthus, que parecia ter sido comple­
tamente desacreditada. Os cálculos de Tho­
mas Robert Malthus, através dos justos re­
paros de Messedaglia, provocam a intensa
propagação da legitimidade jurídica do uso
dos meios anticoncepcionais. Surge a polê­
mica. De um lado os neomalthusian1stas,
que, após & análise de estaUsticas, procla­
mam a Imediata necessidade de revisão de
certos conceitos éticos e sugerem a maciça
divulgação de programas de orientação an­
ticoncepcional através de coordenação esta­
tal; de outro, as correntes que duvidam
da concretização de muitas das estimativas
demográficas discutidas ou acreditam na ca­
pacidade de produção de meios de subsistên­
cia a enfrentar o mundo de amanhã. Há
um progressivo interêsse pelo problema em

todo o mundo. Pessoas de projeção são cha­
madas a debatê-lo. ContrOle da natalidade,
anticoncepcionais e planejamento da fam1­
lia tomam-se expressões diárIas nas man­
chetes. Aumenta a expectativa em tômo de
uma hipotética diretriz internacional.

Em sentido amplo, o contrõle da natalidade
compreende todos os meios de Impedir o
nascimento, inclusive o abôrto. Alguns pro­
cessos anticoncepcionais têm remotas ori­
gens. Norman Himes em Medical Historv
01 ContTaception menciona provas de diver­
sas dessas práticas entre os povos da anti­
guidade. O Livro das Gêneses nos fala dos
métodos usados em tempos biblicos. Nos
textos chineses de 700 A. C . encontra-se a
receita das pequenas pílulas de Sun Bsu-mo.
sacerdote que recomendava a quem quisesse
evitar a gravidez o uso em jejum de drajas
obtidas através de fervura. de uma mistura
de azeite e azougue. Soranos, médico grego
do segundo século da era. cristã, falava numa
complexa fórmula, a ser usada pouco antes
do ato sexual, que consistia na moagem de
um produto de casca de pinho e de zumague,
a ser misturada 80 vinho. (7) Os índios
caIap6s, há séculos, segundo depoimento do
ginecologista otávio Rodrigues LIma (8),
usam, como substância anticoncepcional, um
determinado tipo de cip6 e planta cognomi­
nado Kraket djó <aquilo que faz não ter fi­
lho), que é mastigado ou bebido em infusão.
Os próprios caiapós, como afirma o missio­
nário espanhol, Padre Jaime Rodriguez Can­
della, controlam a natalidade através de ba­
nhos de determinadas ervas.

Apesar de utilizados desde tempos remo­
tos, os anticoncepcionais tomaram·se objeto
de um movimento de sentido cientifico ape­
nas na últ1ma década do século XVIII, atra­
vés da repercussão da teoria de Malthus. Em
1831, o inglês Robert Dale Owen em Moral
Physiology discutia a necessidade de uma
planificação da fam1lia. A mesma sugestão
era., concomitantemente, divulgada nos Esta­
dos Unidos por Charles Knowlton em The
Fruits 01 Philosophll, obra que obteve noto­
riedade na Inglaterra, sendo objeto de po­
lêmica, escândalo e proibição. Na segunda
metade do século XIX, surgia na Inglaterra
o MalthU8ian, periódico que defendia arden-

(6) Lord Boyd Ou e David Lubbock - O D~­

lema do Homem Branco, Publ1caçOes Dom
QuIXote, Lisboa, 1965, pâg. 54.

(7) Falam de Racionar os Filhos.

(8) Ver Aborto Gu"ta Mai3 de Quatro Bilh.ões
em Três Esudos. Reportagem de Magdale­
na Almeida, in Jornal do Brasil de 28 de
novembro de 1965.
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temente o contrôIe da natalidade. Aletta
Je.cobs, em 1882, criava na Holanda a pri­
meira clinica· de contrõle à natalidade. A
partir de 1913, através das campanhas l1de~

radas por Margaret Banger, a frente da Liga
Nacional de ContrõIe do Nascimento, o mo­
vimento ganhou extraordinário impulso nos
Estados Unidos, mas era proibida a divulga~

ção de literatura sôbre anticoncepcionais,
em virtude do Comstock Act, de 1873, que
enquadrava as publicações sôbre o assunto
como obscene materials.

A Suécia fof a primeira nação a usar uma
politica oficial de planejamento da famfl1a.
Estabelecido em 1925, êsse programa inicial
visava ao esclarecimento e à. assistência aos
pais. Hoje em dia é completamente livre no
pais o uso e a propaganda dos meios anti­
concepcionais .

Outro aspecto curioso da legislação sueca
é o que diz respeito ao abôrto. A lei do
abôrto data do sécUlo XIII. Previa severas
penas e ainda no século XVII se aplicava a
pena de morte a quem praticasse a opera­
ção. Com o passar dos anos, o regulamento
tomou-se mais liberal, até que, em 1930, o
Parlamento Sueco aprovou uma lei que le­
galizou o abôrto em certos casos. A lei so­
freu vArias emendas, até que em 1939 teve
a sua regulamentação mais livre, atendendo
a causas humanitArias e eugênicas. Estabe­
lecia a norma de 1939 que seria permitido o
abôrto "quando o nascimento do filho venha
a ameaçar a vida da gestante ou ameaçar a
sua saúde. Ou quando a gravidez fôr provo­
cada por estupro e se a mulher fôr engra­
vidada antes dos 15 anos de idade. No caso
de menores de 15 anos, a intervenção só é
consentida com a permissão dos responsáveis.
O abôrto é autorizado quando a criança
possa herdar doenças físicas ou mentais:'
Em 1963, o leg1slador previu a sanção das
intervenções por indicações eugênicas. Hou~

ve ligeiras alterações que permitiram o abôr~

to terapêutico nos casos em que a criança
apresenta defeitos graves, durante o período
fetal, provocados por sarampo, pelo uso de
tal1domida, raios X e deficiência oriundas
do fator M.

Boyd Orr e Davis Lubbock em O Dilema.
do Homem Branco (9) comentam:

"Hoje, com o ritmo de crescimento popu­
lacional muito mais rápido os neomal­
thusianistas entregam-se, por tOda a
parte, a campanhas tendentes a pro­
mover práticas anticoncepcionais. Nehru
e Mao Tse Tung preconizam tais siste-

mas nos seus respectivos pafses, mas
a Igreja Católica, por outro lado, prof~
be o ensino e a prática de tala sfs­
mas. As nações que se preparam para a
guerra, ou que pela guerra se julgam
ameaçadas, tendem a fazer tudo o que
está ao seU alcance para aumentar as
respectivas popUlações, para assim refor·
çar os seus efetivos de carne para ca­
nhão. Além disso, entre as classes po­
bres, a quem é impossível fazer econo­
mias, uma famflla numerosa constituI
um haver; por isto as práticas anticon­
cepcionais só progridem muito lenta­
mente, exceto entre as famillas que go­
zam de um nível de vida elevado - e é
precisamente destas que depende, em
larga medida, o avanço da cIvilização:'

Através da Lei de Proteção Eugênica de
1948, o Japão pôs em prática uma intensa
politica de controle da natalIdade. O diplo­
ma legalizou o abôrto voluntário, a estere­
lização permanente e estimulou a tal ponto
a divulgação dos produtos anticoncepcionais,
que os mesmos são, atUalmente, objeto de
orientação até mesmo nos colégios. Ao tem­
po da lei o Pais passava por desesperadas
condições de pressão sócio-econômica, sendo,
por isso mesmo, o diploma recebido com
enorme entusiasmo. Durante a década de 50
o número de abortos atingiu a cêrca de um
milhão por ano. As familias escolhiam-no
como meio preferido de limitação de filhos,
embora grande número de mUlheres recor­
resse à esterilização permanente. Toma­
vam-se prevalentes as práticas abortivas, por
serem autorizadas com muita facilidade. O
índice de natalidade no Pais caiu de 28,3%
em 1950 para 17,2% em 1957. Sõmente nos
últimos anos a população japonêBa vem ba­
nindo o abôrto, graças a um programa do
Oovêmo, que, embora não o proíba, envida
todos os esforços por uma generalfzada ado­
ção de práticas anticoncepcionais.

Existem atualmente cêrca de oitocentos
centros de saúde no Japão que dirigem o
contrOle da natalidade, e a curva da popu­
lação tomou-se pràticamente estacionária e
começará a declinar em breve.

Nenhum pais, certamente, Já enfrentou, ou
virá fazê-lo, problema popUlacional tão dra­
mático quanto a índia. Conta atualmente
com quatrocentos e setenta milhões de habl-

(9) Lord Boyd Orr e David Lubbock - op. clt.,
pago 54.
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(10)

tantes e a cada ano são adicionados cêrca
de dez milhões. A fome é, aparentemente,
desesperadora. Inúmeros fatôres, entretanto,
tendem a manter a alta fertilidade. J. Mayo­
ne Stycos em Programas de Planificação de
Populaçáo e da Família nos Países de De~

aenvolvimento Recente assinala alguru;: A
idade média de casamento é de 16 anos para
as mulheres, e o declínio da mortalidade sig­
nifica que um número de mulheres maior do
que nunca está sobrevivendo até as idades
reprodutivas. Nas áreas rurais, fôrças eco­
nômicas, sociaI.s e religiosas valorizam alta­
mente a progenitura. O largo índice de
analfabetismo, a baixa proporção de mulhe­
res na. fôrça do trabalho e a predominância
da agricultura são os obstáculos a mudanças
nas taxas de fertilidade (10).

Há cêrca de dezesseis anos o Oovêmo ini­
ciou intensas campanhas visando ao contrOle
da natalidade. Nesse sentido já foram postos
em prática três programas qüinqüenais. Em
aJguru; Estados a esterilização é enfatizada a
tal ponto, que prêmios sáo pagos à vista aos
que se apresentam como voluntários. Tudo
foi tentado: cremes protetores intrauterinos,
anticoncepcionais mecânicos, remédios anti­
gos, geléias e pílulas. Em 1960 havia mais
de quatro mil clinicas urbanas e rurais pro­
porcionando materiais e conselhos anticon­
cepcionais. No ano seguinte foram registra­
das cêrca de quarenta e seis mil esteriliza­
ções de caráter permanente. O Dr. Nayar,
Ministro da Saúde, deposita, presentemente,
grandes esperanças no loop, anel plástico em
forma de S que se coloca no útero e que não
permite a fonnação do feto. Um milhão de
mulheres deverá usá-lo êste ano, e dois mi~

lhóes e meio no próximo. Os resultados, to­
davia, permanecem desencorajadores, pois
para tal concorrem enraizados fatôres ideo­
lógicos e econômicos.

A doutrina soviética, apesar de contrária
à teoria de Malthus, considera uma das fun­
ções do Estado o contrOle de seu crescimento
populacional. Recentes estatisticas revelam
que a URSS apresenta um indice anual de
abortos maior do que os registrados em
qualquer outra parte do mundo. Tal fato
pode ser compreendido através da análise de
um ato soviético, que, em 1955, legalizou o
abôrto, fundamentando-se e m dois pontos
primordiais: era muito elevado o número de
intervenções outrora realizadas ilegalmente,
muitas das quais praticadas fora de hospi­
tais e carentes das indispensáveis condições
de higiene, e encontrava-se a legislação an­
terior em flagrante incongruência com a
doutrina Leninista, segundo a qual, nenhu­
ma mulher pode ser forçada a ter um fi·
lho não desejado. Os governos, entretanto,

vêm incentivando campanhas pelo uso de
anticoncepcionais, a fím de reduzir os Úldi­
ces de abortos, obtendo, assím, um método
satisfatório de contrôle à natalidade.

As declarações oficiais, entretanto, contra­
dizem as hipóteses de que a URSS tenha de­
senvolvido uma politica contrária aos nas­
cimentos, pois em janeiro de 1955 afinnava
Kruschev:

"A ideologia burguêsa inventou muitas
teorias canibalisticas. Entre elas, a teo­
ria da superpopulação. Pretendem redu­
zir os índices de natalidade, a fim de
combater o aumento populacional. Pen­
samos de modo bem diverso, camaradas.
Não seria suficiente a nossa população
de duzentos milhôes de habitantes, ainda
que aumentada de outras cem milhões
de pessoas. No Regime Socialista a ele­
vação dos Úldices de natalidade é vista,
principalmente, como uma modalidade
de prover de mais poder o trabalho. O
Estado Socialista também vê a matéria
sob o ângulo do futuro da Nação." (11)

Observa David M. Herr em Abortion,
Contraception and Population Policy in the
Soviet Union (12) que, de fato, uma pesquisa
na literatura soviética não revela qualquer
afirmativa favorável à redução da natalida­
de. Podemos, então - observa M. Heer -,
concluir que a poiitica populacional soviéti­
ca tenciona preservar os Úldices atuais ou
mesmo elevá-los, muito embora, sejam co­
muns pronunciamentos favorá.veis ao uso de
anticoncepcionais, visando, entretanto, ao
exclusivo combate às práticas abortivas.
Nesse sentido se expressa A. N. Shibayeva
(13) :

"A cada ano toma-se mais variado e
maior o número de produtos anticonce­
cepcionais. Através dêles poderemos le-

J. Mayone Stycos - Programas d8 PLant­
flcaç40 da População e da FamUia nos Pal­
S8S de Desenvolvimento Reoente. in Pano­
rama da População Mundial. EditOra. Fun­
do de OultW'a, 1965. Rio de Janeiro, pág. 66.

(11) Ver Aoortion, Contraception And Papula­
tion Policy in Sovlet Unio71, in Soviet Stu­
dres, O:tford, luly. 1965 - pág. 77.

(12) Pág. 83.

(13) A. N. Shlbayeva, Feldslter 1 Akuslterka, ci­
tado por David M. Heer, op. clt., pág. 82.
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var avante uma vitoriosa campanha de
combate ao abôrto, que é extremamente
danoso à saüde da. mulher. A experiên­
cia, todavia, demonstra que ainda não
se usa os anticoncepcionais como seria
necessário."

Esclarece Shibayeva que a principal razão
do retraimento ante os produtos anticon­
cepcionais reside na ignorância quanto a
modalidades de uso por parte de grande
número de pessoas, acentuando, ainda, que a
primordial tarefa das agências obstetrfcio­
ginecológicas situa-se na preparação da po­
pulaçAo em geral para a aceitação dos anti­
concepcIonais, como processo indicado para
evitar a gravidez não desejada.

A situação francesa face à pol1tica de
contrOle à natalidade foi assim sintetizada
em Quem Controla a Natalidade, pesquisa
publicada no Jornal do Brasil em 21 de agOs­
to de 1966:

"A legislação francesa a respeito do con­
tróle da natalidade é de 1920, e estabe·
lece penalidade para qualquer pessoa que
descreva, div~lgue ou revele métodos
para evitar' gravidez, ou que facilite o
uso dêsses. Esta lei acarreta um m1lhão
de abortos por ano e a morte de cin­
qüenta mU mulheres.

"Nas últimas eleições o candidato socia­
lista ao Govêmo, François MItterand le­
vantou o problema do contrOle da nata·
lidade em sua campanha, chamando, as­
sim, atenção para um assunto proscrito
da França há quarenta e cinco anos.
Dois ou três anos atrás, o Partido So­
cialista havia apresentado um projeto
de revisão da Lei de 1920, mas nenhuma
providência foi tomada. Enquanto isso,
a Dra. Weill-Hallé fundou, em 1961, o
Movimento Francês de Planificação da
Fam1lia, e êle conta atualmente com oi­
tenta e cinco centros. Ai as mUlheres
recebem informações sObre os métodos
anticoncepcionais, e os médicos receitam
os produtos e aparelhos que elas devem
comprar no exterior.

"Tudo isto é feito em desrespeito à lei
antiga, mas, em seis anos, sOmente vinte
e uma condenações foram pronunciadas
tendo como motivo a propaganda anti-

concepcional. Enquanto isso, o Govêmo
francês acha que, se a pes804 humana
tem o direito de tomar conhectmento de
sua responsabilidade, a Naçlfo tem o llf­
reito de fazer prevalecer suas neceasida~

dea. E é o Presidente De Gaulle quem
afirma. que a. França tem capacidade
para cem milhões de habitantes."

A divulgação das medidas anticoncepcio­
na.is nos Estados Unidos, a.pesar de proibida
em duas unidades da Federação - Connec­
ticutt e Massachussets - e objeto de res­
trições por parte da. legislação de vinte e
nove Estados, encontra. a melhor receptivi­
dade por parte do Govêmo Central, tanto
que, nos últimos anos, vem sendo sempre in­
cluida. como parte autônoma de todos os
programas de saúde pública. Há um pro­
gressivo interêsse pelo planejamento das fa­
mílias e os Relatórios de Estatísticas Vitais
vêm, mensalmente, acusando acentuado de­
cl1n1o na. fertWdade do povo norte-america­
no. As restrições legais à propagação dos
anticoncePcionais revelam, ainda, uma certa
influência do já mencionado Comstock Âct,
mas muitas delas já estão sendo revistas,
enquanto as COrtes Federais admitem a di·
vulgação dos processos anticoncepcionais,
quando feita por médicos, farmacêuticos e
outras pessoas tidas como autorizadas.

Os índices de natalidades anua1s cafram
de 23,9 em 1960 para 19,6 em 1965. Acred1ta­
se que o do corrente ano não será superior
a 18,6, um dos mais baixos nos registros dos
illtimos quarenta anos. Dados estatísticos
demonstram que 80 % dos casa.ls norte-ame~

ricanos adotam, presentemente, meios anti­
concepciona1.s .

O abôrto é praticado em larga escala no
Pais. Embora proibido em tOdas as legisla­
ções - Federal e Estadua1s -, estimativas
recentes falam em cêrca de um mllhAo de
práticas abortivas por ano. Fala-se na pos­
sibilidade de rev1são das normas SÕbre a ma­
téria.

O problema populacional da América La~

tina tende a se avolumar nos próximos anos,
pois, cada vez mais, diminuem as tazaa de
mortaUdade e aumentam as de natalidade,
sem que, de modo geral, se desenvolvam as
condições econOmicas na proporção do cres­
cimento demográfico. Os índices de morta­
lidade são, via de regra, mais baixos do que
os dos paises asiáticos, e - segundo J.
Mayone Stycos (H) - as tCIXas de natalf­
dade são pelo menos da mesma ordem.

(14) J. Me.yone Btyooa, op. clt., pâg. llO.
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l"!:: o próprio 8tycos quem disserta sObre a
experiência p6rto-riquenha:

''No final dos anos 30, foi proclamada
uma lei em POrto Rico permitindo a es­
terilização das mulheres em hospitais
públicos por motivo de pressões de saú­
de ou sócio-econômicas, e, ao mesmo
tempo, eram abertas clinicas de planl·
ficação famillar, através das unidades
sanitárias urbanas e rurais da ilha.
Uma ampla variedade de métodos anti­
concepcionais modernos foi tomada dis­
ponivel e gratuita, oferecida por médi­
cos e enfermeiras nas clinicas. Além dos
ataques públicos da Igreja Católica, en­
tretanto, nenhuma publicidade foi dada
a êsses programas: ou seja, enquanto
eram oferecidas facilidades, não se fa­
zia tentativa de informar o povo sObre
essas facilidades ou de motivá-lo a fa­
zer uso delas. Contudo, um número sig­
nificativo de mulheres começou a utili­
zar as clinicas, e a esterilização de mu­
lheres era tão procurada em algumas
comunidades, que certos poUticos locais
distribuíam lugares nos hospitais como
prêmio ao apoio dado a êles ...

"Que efeito teve o programa? A taxa
de natalidade pôrto-rlquenha declinou
prontamente, durante a década passa­
da, e é agora de cêrca de 30 por mil.
Entretanto em virtude das deficiências
do programa governamental, um pro­
grama privado foi iniciado em 1959,
como uma tentativa de difundir méto­
dos anticoncepcionais simples entre as
populações rurais, por um cuidadoso sis­
tema de trabalhadores voluntários nas
comunidades rurais. Vinte e dois traba­
lhadores profissionais recrutavam e su­
pervisionavam mil e quatrocentos traba­
lhadores voluntários, os quais por seu
turno mantêm contato com suas comu­
nidades e suprem-nas com medicamen­
tos antlconcepcionais. Há alguma razão
para su.speitar, entretanto, de que a efi­
cácia dêsse programa levou o govêmo a
relaxar seus próprios esforços e a eficá­
ci:J. de suas clinicas parece ter então
com,~.:do a descer."

Afora a experiência pOrto-riquenha, só­
mente uma nação latino-americana - o
Chile - desenvolveu através de iniciativa
governamental uma política de contrOle da
natalidade, através de divulgação dos anti­
concepcionais "tendo em vista a taxa de 2,5%
de nascimentos anuais e de apenas 0,9%
de produção de aUmentos, um indice de
40% de abOrtos nos casos de gravidez e a
Impossibll1dade por parte dos pais em edu­
car e aUmentar os filhos." (15)

AnaIisando os principais fatôres no cres­
cimento da população na América Latina
(16), observa T. Lynn Srnith:

"Atualmente, entretanto, há alguma evi·
dência a indicar que os habitantes das
cidades em rápido crescimento estão co­
meçando a praticar o contrôle da na­
talldade em escala bem ampla. :l!:sse pa­
rece ser o caso especialmente por parte
de numerosos membros das classes su­
periores para os quais é extremamente
difícil manter mesmo uma aparência de
classe superior; e parece também eviden­
te por parte daqueles que são sem dú­
vida membros da classe média. Em vista
disso, é provável que em tômo de 1980
uma rápida redução da taxa de natalida­
de tenha lugar ao longo da América La­
tina, em têrmos comparáveis aos da re­
dução ocorrida nos Estados Unidos en­
tre 1900 a 1935. Na verdade, a queda na
taxa de natalidade na América Latina
pode ser ainda mais precipitada e dra­
mática do que aquela que desencadeou
mudanças sociais e econômicas tremen­
das nos Estados Unidos. Até lá, a onda
de crescimento demográfico na Améri­
ca Latina parece que continuará aumen­
tando até seu ápice, perto de 1970, a um
nível de 3,5 por cento ao ano. A partir
de então, a influência de êxitos poõte­
riores no contrôle da mortalidade provà­
velmente será superada pelo ritmo ace­
lerado da queda da taxa de natalidade,

(15) Quem Controla a NatlJltdad.e. in Jornal do
Brast/, 21 de ag&to de 1966.

(16) T. Lynn 8mlth - O Cresctmento de Po­
pulação na AmérlclJ LaUna. tn Panorama
da Popu!aç40 Mundial, pág. 148.
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e logo depois de 1980 a taxa decrescente
de aumento de população será por certo
tão difundida que se tornará evidente
para. todos."

Apesar de serem usados por numerosos
casais latino·americanos, os anticoncep­
cionais não são ainda objeto de uma in­
tensa divulgação por diversos fatôres. En­
tre êles destacamos a posição da Igreja
Caj;ólica, que - no dizer de Volnei Martins
Bez (17) - "tem emperrado a prática
dos métodos artificiais limitadores de fi­
lhos", pois condiciona a limitação da na­
talidade aos processos naturais: a absten­
ção sexual ou o método Ogino-Knaus, que
se baseia na. suposta esterilidade da. mulher
nos primeiros dez dias e a partir do décimo
oitavo dia após a menstruação. O calendá·
rio Knaus - segundo Nélson Hungria em
O Uso dos Meios Anticoncepcionais sob o
Ponto de Vista Jurídico (18) - é, entretan­
to, "muitfssimo aleatório, pois tem-se veri­
ficado que a ovulação pode processar·se até
mesmo no período das regras, embora se
deva reconhecer que antes o uso do calen­
dário Knaus do que a inaplicação de qual­
quer preservativo da fecundação."

"Devido às consultas de fiéis a autoridades
eclesiásticas" - escreve Volnei Martins Bez
-, "estas, tendo que solucionar as questões
que lhes eram apresentadas, iam tomando
posições, umas manifestando-se a favor, ou­
tras contra. a. limitação dos filhos. A polê­
mica assustava. os católicos do mundo intei­
ro, e, compreendendo a gravidade do assunto,
o Papa PaUlo VI convocou, no final de 1964,
uma comissão especial, reunindo aproxima­
damente cinqüenta peritos de vários países,
para estudar o controvertido problema. To­
dos os detalhes, desde a etnia até a distri­
buição mundial de alimentos foram analisa­
dos. 05 resultados a que chegaram, já en­
caminhados ao Papa, serão brevemente di·
vulgados pelo Sumo Pontífice, que ainda está
meditando sôbre o relatório final da Co­
missão."

Sôbre a posição da Igreja escrevia, em 30
de agôsto de 1966 no Jornal do Brasil, D.
João Evangelista Enout, O.S.B.

"No momento, a célebre comissão já en­
tregou suas 800 fôlhas de pareceres mais
ou menos contraditórios, segundo dizem,
e aguarda-se o pronunciamento do Sumo
Pontifice. O momento é de expectativa
e de oração. Não podemos deixar de nos
unirmos ao Papa num momento como
êste, patenteando diante do mundo esta
grande e solidária confiança no Deus da
Verdade e da Sabedoria que se mani­
festa. e guia sua barca e seu timoneiro
na terra. Pelo que já dissemos, não é

possivel nenhuma surprêsa, pois o Santo
Padre não irá revogar o Concll1o que
acaba de aprovar nem desmentir nume­
rOSOB pronunciamentos que já tem feito.
No entanto há um espírito perma.nente~

mente em ação que está empenhado a
fundo na confusão e por mais que se
sinta derrotado, sempre encontrará pos­
sibilidade de confundir num terreno on­
de as distinções são sutis, delicadas, e
onde as consciências são, não obstante
às vêzes uma grande boa vontade, gros­
sas, perturbadas e obscurecidas, inclusi­
ve pela muito real exigência de não
raro serem solicitadas a dar um teste­
munho de amor heróico à cruz do Cristo,
num ambiente como o de nossos dias.
Assim, os agentes da confusão confun·
dem pílUlas com pílulas, usos com usos:
anticoncepcionais com reguladores; con­
fundem os motivos para uma limitação
com a legitimidade dos métodos e assim
por diante. Sem aguardarmos novidades,
aguardamos, sim, da sabedoria divina
que se pronunciará através de PaUlo VI,
uma palavra explicita, clara, que não
admita dúvidas e vacilações sõbre tudo
isso que, quem quis saber sempre soube,
mas que precisa ser dito com tôdas as
letras e com autoridade. Quando é lícito
ou não limitar; e quando fôr lícito li­
mitar, que métodos serão licitos, quais
os recursos atuais, e ainda esclarecer
que, métodos ilícitos, quando, ao serem
utilizados, v1sam diretamente e em pri­
meira linha a frustrar a finalidade de
um ato sagrado, podem tornar-se lfc1­
tos - o uso de pilUlas p. ex. - quando
têm em primeira linha uma finalidade
natural temporária ou medicinal."

Enquanto a Igreja não apresenta uma so­
lução face à limitação artificial de filhos,
continua a ciência a se desenvolver no cam­
po da pesquisa, evoluindo de um tratamento
que demandava o uso de medicamentos por
longo período para uma descoberta sensa­
cional: apenas uma pilula Ingerida antes do
contacto sexual, evitará a procriação, em
nada afetando o organismo.

O Jornal àa Taràe em 4 de agõsto do cor­
rente ano apresentou o seguinte relato sObre
& descoberta:

"A história da pílula começa em 1921,
com Haberlandt, e seu descobrimento já

(17) Volnel Martlna Bez - In Correio da M~·
nh4, em 31 de julho de 1966.

(18) in Revist~ BT~stleIT~ de CrtminoZogfa e Df­
reito Penal, outjdez de 1963 - pága. 111 a
25.
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foi comparado por muita gente com o
das sulfas e dos antibióticos. Muito di­
nheiro foi gasto nela, pelo menos 15
cientistas importantes passaram a vida
pesqu1sando seu aperfeiçoamento e só
trinta e cinco anos depois de Haberlandt
é que começou a ser aplicada em larga
escaJ.a.

O que a pflula faz é impedir a ovulação
e em conseqüência disso a gravidez é
evitada, pois o espennatozóide não tem
óvulos para fecundar. 1!:sse impedimento
da. ovulação se deve a hormônios sinté­
ticos com base na progesterona - subs­
tância que compõe a pilula.

Haberlandt começou a estudar os efei­
tos da progesterona, fazendo experiên­
cias em animais, e viu que era possível
provocar wna. esterilidade provisória,
mediante a ação daquela substância ...
Mais tarde, já em 1934, conseguiu-se wn
progresso importante: a progesterona foi
isolada. Os responsá.veis por isso foram
Al1en, nos Estados nidos, Butenand,
na Alemanha e Hartman, na Suíça, que
comandavam equipes independentes de
pesquisa.

Com mais três anos de pesqu!.sas e es­
tudo, aa propriedades antlovulatórias da
progesterona ficaram bem demonstra­
das, completando wn tl'8.balho diffcil dos
laboratórios. Além disso, entre 1926 e
1940, trabalhando separadamente, Papa­
nicolau, Ph1lllps, Moller-Christíansen e
Fons-Bech conseguIram provar que a
fertUidade das cobaias e outros roedores
se inibia com a progesterona.

Um grande paaso veio em 1944, quando
se provou que o efeito antiovulatório da
substAncia valla também nos sêres hu­
manos. Os médicos Bickenbach e Pau­
l1kovics demonstraram que aplicando
diàríamente uma dose de 20 mg de pro­
gesterona, por Injeção intramuscula.r, a
ovulação da mulher ficava inibida.
Nesse ano já se pensava na pUula, a
aplicação de Injeções não poderia ser
um método anticoncepcional simples ­
e era isso que se procurava. Para se ob­
ter por via bucal o mesmo efeito da in­
jeção intramuscular, a mulher tinha de
receber doses diárias muito elevadas, até
300 mg.

Mas todos sabiam que a pUUla ia apa­
recer, mais cedo ou mais tarde, as pes­
quisas estavam muito adiantadas para
se acreditar em fracasso. E foi o que
aconteceu: em 19M, Djerassl. conseguiu
sintetizar diversos esteróides e mostrou

que êles eram muito ativos por via oral,
tendo a capacidade de impedir a ovula­
ção em doses pequenas. A pilUla, afinal,
tinha sido obtida.

As primeiras experiências em grande es­
cala. dos anovulatórios orais começaram
em 1956, em Pôrto Rico, e foram realiza­
das por Rock - o mais famoso gineco­
logista católico dos Estados Unidos ­
Pincus e Garcia. Pouco depois Tyler fa­
zia o mesmo em Los Angeles.

Nos últimos dez anos, o uso das pílulas
foi aumentando sempre. Logo depois das
experiências de Pôrto Rico e Los Ange­
les, os laboratórios farmacêuticos come­
çaram a lançá-las no mercado e a pro­
dução não pá.ra de crescer. No momento,
são vinte os laboratórios internacionais
que produzem a pilula e pesquisam um
aperfeiçoamento maior para ela.

No Brasil, a p1lula começou a ser mais
usada em 1962, no ano seguinte o con­
sumo já. tinha sido relativamente gran­
de, e hoje as mulheres brasileiras já. es­
tão tomando de 4,5 a 5 milhões de pi­
lulas por mês."

Em O Uso dos Meios Anticoncepcionais sob
o Ponto de Vista Jurtdico escreve o Professor
Nelson Hungria.

"Argumenta-se que nos países, como o
Brasil, em que não há. excesso de popu­
lação, o emprêgo dos meios impedientes
da procriação ou a planificação da fa­
milla se apresentam como programa con­
trá.rio ao interêsse demográ.fico do Esta­
do. Não vale, porém, o argumento, pois
há. o contra-argumento de que não se
pode deixar de ter em conta a necessi­
dade de se evitarem, notadamente no
seio das classes não abastadas, que con­
centram a maioria da POPUlação, o in­
conveniente das famflias numerosas. sa~

be-se que, por Imprevidência ou indife­
rença, tais classes são Justamente as que
mais concorrem para a procriação, pa­
recendo justificar-se o conceito de Dou­
bleday, de que "quanto pior a nutrição,
maior a natalidade". A quase esterilida­
de dos ricos corresponde a fecundidade
dos pobres. Ora, se no selo de uma fa­
mllia desprovida de fortuna, um ou dois
filhos podem ser, ainda. que sofrivelmen­
te, aparelhados para a competição da
vida, com os limitados recursos do casal,
a superveniência de outros exclui essa
possibilidade, e todos acabam, em vir­
tude da carência do mais elementar
amanho educacional, por se alistarem na
melancóllca legião dos sub-homens, fa-
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(20) Ver AbOrto Custa Mais de Quatro Bilh.lJes
em Três Estados, in Jornal do BrasU, de
28 de novembro de 1965.

no seu art. 221, comina a pena de en­
carceramento até dois anos, prlsio s1m­
pIes ou multa "a quem, de modo ofen­
sivo dos bons costumes ou da decência,
anuncia ou recomenda, por qualquer
meio de publicidade, meios ou processos
cUjo fim preponderante seja o impedI­
menro da gravidez, E o IX Congresso
Internacional de DireIto Penal, recen­
temente reunido em HaIa, aprovou a
seguinte resolução: "A difusão de infor­
mações e meIos anticoncepcIonais so­
mente deve ser considerada infração da
leI penal, quando viola proibições legais
contra a pornografia ou a obscenidade,
ou fór contrária às necessidades de pro­
teção à juventude",
será êste o critério a adotar, segundo
pretendo, na futura LeI de Contraven­
ções, de cujo projeto estou incumbido
pelo (l()vêmo Federal." (lI!)

Necessita ou não o Brasil controlar a na­
talidade? De que vale o aumenro do número
de brasileiros, se êste aumenro é represen­
tado por um número cada vez maior de po­
bres e famintos? Essas Indagações e muitas
outras vêm motivando a promOÇão de am­
plos debates no Pais. O problema foi dis­
cutido oficialmente, em têrmos técnicos,
pela primeira. vez na Jornada de ObstetricIa
e Ginecologia em 1965. "Precisamos estu­
dar o problema em têrmos brasileiros, sob
o aspecto braslleiro - opinou, então, o Pro­
fessor RodrigUes Lima, prelecionando que "a
ausência da responsabllidade da saúde pú­
blica nesse partIcUlar é estarrecedora, pois
somos o único pais onde os anticoncepcio­
nais são vendidos a esmo, sem f1scallZaçlo
ou receita médica. No Rio de Janeiro, por
exemplo, a população gasta em média 150
m1Ihóes de cruzeiros por mês, na compra
dessas drogas." (20) Como Informava o
Jornal da Tarde, em 4 de agôsro do corren­
te ano, "as pilulas, no Brasil, estão sendo
fabricadas poT vários laboratórios, e podem
ser compradas em qualquer farmácia, não
sendo necessária a apresentação de receita
médica. Os preços dos anticoncepcIonais va­
riam entre três e quatro mil cruzeIros."

O problema da venda de anticoncepcionaIs
no Bra..sil requer uma solução imediata do
legislador na opiniáo do Professor Otávio

taltzados ao insucesso e à penúria. Tam­
bém aqui, a quantidade prejudica a qua~

lidade.

Como quer que seja, porém, a necessi­
dade de solução do problema mundial
da hiperpopUlação deve estar acima do
transitório lnterêsse de uma ou outra
região, excepcionalmente necessitada de
lI.Créscimo populll.Cional, podendo ser êste
maf8 convenientemente alcançado com
ingressos imigratórios."

E mais adiante:

"Na atualidade, a lei do Estado abstem­
se de proibir o uso de meios anticon­
cepcionais, mas em um ou outro pais,
procura-se impedir o sugestivo ou in­
centivador anúncio em tôrno dêles. :t
considerado Uicito administrativo e mes­
mo penal o reclame indiscrero, a pro­
paganda pública ou escanda.losa dos
preservativos da fecundação. No BrasIl,
a Lei das Contravenções Penais, no seu
art. 20, comina pena de multa (conver­
SÍvel em prisão simples) ao faro de
"anuncIar processo, substância ou objero
destinado a evitar gravidez:' Por sua vez
a Lei n.O 4.113, de 14 de fevereiro de
1942, proíbe aos médicos "anunciar tra­
tamenro para evitar gravidez, claramen­
te ou em têrmos que induzem a êste fim",
bem como veda, de modo geral, "anun­
ciar fora. dos têrmos dos respectivos re­
latórios ou licenciamentos, produtos ou
especialidades farmacêuticas e medica­
mentos apresentando-os como prepara­
dos anticoncepcionais" . Como se vê o
mciro penal ou administrativo é apenas
a. publicidade da propaganda. Não é
proibido o fabrico, a importação, a ven­
da, a exposição à venda ou o uso dos
produtos em questão. 11:, no fundo, o
mesmo critério da lei penal italiana. O
chamado Código Rocco incrimina o fato
de "quem publicamente inCita às práti­
cas contra a procriação ou faz propa­
ganda a favor delas." Tal crItério restri­
tivo, entretanro, já vai atenuado no seu
rigor. Na SuIça, o fato da propaganda
ou exposição à venda de objetos desti­
nados a evitar gravldez só é penalmen­
te melro quando se apresenta ofensiva
da moralidade ou decôro público, embora
seja também Incriminado o "enVio de
tais objetos (anticoncepcionais) ou dos
respectivos reclames, recomendando o
seu uso a pessoas que os não hajam so­
licitado ou não tenham interêsse pro­
fissional a respeito dêles". A proibição
limitada à propaganda atentatória do
pudor público tende a generalizar~se. O
proieto de Cód1go Penal alemão de 1960,

(19) Para maiores detalhes ver o texto dO An­
tepraleto do Cód.!.go Penal de autoria do
Prol. Nel50D Hungria (em especial 08 ar­
tigos 121 11 127) publicado no Dtdrio Oli­
c1dl de 19 de feverelro de 1963, suplemento
ao n," 35.
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Rodrigues Lima, que em seu Relatório sôbre
as conclusões da XV Jornada de Obstetrícia.
e Ginecologia constatou que o uso dos anti­
concepcionais no Brasil "esbarra com o muro
da Lei de Contravenções Penais, que proíbe
li. classe médica anunciar processo, substân­
cia ou objeto destinado a provocar abôrto
ou evitar gravidez". "Estaríamos, portanto
- conclui -, incorrendo, no Brasil, em con­
travenção penal, ou falta de ética, se fôs­
semos anunciar a existência de qualquer
processo impeditivo de concepção. Não se
Justifica a um Conselho de Medicina per­
manecer com uma idéia tão hipócrita como
a que vigorou na era vitoriana".

lt ainda Nelson Hungria (21) quem co~

menta:

"A perm1ssão dos meios contraconcepti­
vos passou, nos dias que correm, a ser
defendida como um dos recursos mais
aconselháveis ou aceitáveis para con­
jurar as trágicas previsões malthusianas.
Cumpre reconhecer, aliás, que se o Es­
tado se dispusesse, por um sistema de
proibições, a tomar impraticável o uso
de tais recursos, poderia isso redundar
em graves contra-golpes, entre os quais
o abuso das práticas artificiosas na in·
devassáve1 das alcovas, como o coitus
interruptus ou o onanismo conjugal,
quando não os ~rd1dos amores contra
a natureza. Ainda mais: o uso dos
meios preventivos da gravidez será tam­
bém uma medida preventiva contra a
prática do abOrto, cuja freqüência tor­
na-se cada vez mais alarmante e cuja
incriminação, essa sim, é perfeitamente
legitJma, pois o ab6rto não infringe ape­
nas o principio da intangibilidade da
vida humana, mesmo quando ainda em·
brionária, senão também o da íncolumi­
dade da mUlher, estando comprovado
que a interrupção da gravidez, ainda
quando executada lege artUl, pode re­
dundar em sério dano à saúde física e
pslquica da gestante. Cabe aqui o antigo
brocardo de que melius est ocurrere in
tempore quam post exitum vindicare. lt
preciso não esquecer que, segundo fa­
moso conceito de um gínecólogo brasi­
leiro, o número anual de abortos só no
Rio de Janeiro é igual ao de cruzes que,

de meio em meio metro, se colocasse en­
tre a Cidade Maravilhosa e Petrópo­
lis ... E indaga-se, então: será preferi·
vel a continuidade dessas h.ecatombes
por tôda a face da Terra à. generalização
do uso dos meios anticoncepcionais?
Ninguém teria coragem de responder
afirmativamente."

Em 1940, o Código Penal Brasileiro esta­
beleceu em seus artigos 124 e seguintes:

"Abôrto provocado pela gestante ou com
seu consentimento"

Art. 124 - Provocar abôrto em si mesma
ou consentir que outrem lhe provoque:

Pena - Detençã.o de um a três anos

Abórto provocado por terceiro

Art. 125 - Provocar abôrto, sem o con­
sentimento da gestante:

Pena - Reclusão de três a dez anos.

Art. 126 - Provocar abôrto com o con­
sentimento da gestante:

Pena - Reclusão, de um a quatro anos.

Parágrafo único - Aplica-se a pena do
artigo anterior, se a gestante não é maior de
quatorze anos, ou é alienada ou débil men·
tal, ou se o consentimento é obtido mediante
fraude, grave ameaça ou violência.

Forma qualificada

Art. 127 - As penas cominadas nos dois
artigos anteriores são aumentadas de um
têrço, se, em conseqüência do abôrto ou dos
meios empregados para provocá-lo, a ges­
tante sofre lesão corporal de natureza grave;
e são duplicadas, se por qualquer dessas
causas, lhe sobrevém a morte.

Art. 128 - Não se pune o abôrto prati­
cado por médico;

Abôrto necessário

I - se não hé. outro meio de salvar a
Vida da gestante;

Abôrto no caso de gravid.ez resultante
de estupro

11 - se a graVidez resulta do estupro e o
ab6rto é precedido de consentimento
da gestante ou, quando incapaz, de
seu representante lega!."

(21) Nelson Hungria - op. clt., pâg. 23.
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Encontra-se em tramitação na Câmara
dos Deputados o Projeto n.o 810, de 1949, de
autoria do Sr. Arruda. Câmara, que visa à
revogação do art. 128 do Código Penal. Em
sua justificação afirma o autor da. proposta:

"Os preceitos supracitados, além de cons­
tituírem uma porta aberta, à sombra da
qual se encampam todos os outros aten­
tados à vida do nascituro, são Infringen­
tes da doutrina e da mora.l ca.t6lica do
povo brasileiro. Ademais, o chamado
abêrto terapêutico é insustentável em
face dos direitos do nascituro e em face
da própria ciência. médica. bem orien­
tada..

"A hipótese do item rI não encontra.
nem sombra de justlfjca.tlva., visto como
a vitima da violência te mas primeiras
horas para se defender do "injusto
agressor". (22)

Apesar da proibição estabelecida na nossa
legislação penal, levantamentos estatísticos
procedidos em 1965 pelo DI'. Otávio Rodr.\­
gues Lima, presidente da XV Jornada de
Obstetrícia e Ginecologia, revelam a alta
porcentagem de práticas abortivas em solo
brasileiro. (2lI)

A estatística feita em cinqüenta e cinco
hospitais, cuja finalidade primordial con­
sistia na coleta de dados informativos pa.ra
um amplo estudo SÓbre o problema do abôr­
to provocado, apresenta as mUlheres casadas
e as de nfvel sócio-econômico médio e baixo,
como as que mais praticam o crime.

segundo o relatório em tela é a seguinte
a tabela de abortos provocados no :Brasil, de
acOrdo com o número de partos:

"Pará. apresentou em 5.731 partos, 673
abortos. Maranhão, para 3.010, 6'12
abortos. No Piam, a estatistica mos­
tra que em 2.254 partos o número de
abortos foi de 1.044; Ceará, com 10.902
partos, apresenta um índice de 2.508
abortos. No Rio Grande do Norte, com
4.856 partos, o n\1mero de abortos foi
da ordem de 558; em Pernambuco, para
11.654 partos, há 4.065 abortos.

Na Bahia, para 10.213 partos, há 2.618
abortos; Minas apresenta um indice de
1. 349 abortos para 7.457 partos; no Es·
pirito Santo, em 4. '179 partos realizados,

houve uma incidência de 768 abortos;
no Estado do Rio, em 16.650 partos. o
indice foi de 205 abortos; na Guanabara,
em 16.650 partos, houve 5.575 abortos.

Em São Paulo, para 20.496 partos, hou·
ve cêrca de 5.642 abortos; no Paraná,
entre 4.419 partos, há 1.123 abortos; em
Santa Catarina, de 7.088 partos o índi­
ce é de 980 abortos e no Rio Grande do
Sul, com 21.999 partos, apresentou um
índice de 142 abortos. Em Mato Grosso,
para 1.526 partos, há 228 abortas. Golãs
apresenta um índice de 281 abortos para
1.180 partos; no Distrito Federal, em
5. 828 partos ocorreram 1.080 abortos."

Conclui o Relatório que nos cinqüenta e
cinco hospitais consultados houve um indlce
de 29.541 abortos nos 132.280 partos reali M

zados. Esta estatístlca só se refere aos
abortos praticados noa hospitais e materni­
dades.

O Presidente da Comissão de Dinlmica
Populacional do Departamento Nacional da
Criança, Dl'. Arnaldo de Morais Filho, em
entrevista publicada no Jornal do Brasil em
7 de agõsto de 1966, sugeriu a criação par
parte do Govêrno de um plano de estudos
para o planejamento familiar, em que se­
riam considerados todos os aspectos - de­
mográfico, social, econômico, jurídico, reli­
gioso e médico.

SegWldo o DI'. Arnaldo de Moraa Filho,
"0 Brasil não pode manter-se num empiris­
mo, em relação aos problemas de dinA.mica
popUlacional, pois os estudos feitos a êsse
respeito em nosso meio sublinham que o in­
(\lee geral de erescimento populacional, isto
é, taxa de natalidade menos taxa de morta­
lidade, era de 3,1 % em 1964. Se todo cres­
cimento demográfico acima de 2,5% ao ano
é considerado desordenado e prejudicial nas
suas repercussóes sócio-econômicas, sendo
chamado tal índice pa.tol6gico de explosi.o
demográfica, então o Brasil encontra-se num
ponto crucial ao desafio demográfico." E
acrescentou: "Há quem diga que o nosso fn-

{22) Ver texto tio Projeto e :Parecer da ComlasAo
de ConstitUIÇão e Just1ça da Câmara doe
DeputadOll (favorável) no Dtãrlo ào Con­
gresso Nacional (SeçAo I), de 13 de Junho
de 1964 - pág. 4.221.

(23) Ver Abôrto Custa Mau de Quatro BtlhOes
em Três Est(utos, in Jornal d.o BTllaU, de 2.8
de novembro de 1965.
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(26) D.C.N. (8. I.), de 6-8-66 - pág. 4.699.

Nos primeiros dias de agôsto do corrente
ano os jornais brasileiros dedicaram man­
chetes ao problema do contrOle da natali­
dade, graças à divulgação em Washington,
através do Relatório da Subcomissão de Do­
tações da Câmara dos Representantes dos
Estados Unidos, de um pedido de ajuda do
Govêmo Brasileiro à Federação Norte-ame­
ricana para realização de estudos demográ­
ficos que poderiam conduzir a um progra­
ma de limitação populacional. A informação
prestada pelo próprio Secretário de Estado,
Dean Rusk, ao longo de uma explanação
sóbre as relações dos Estados Unidos com os
paises em desenvolvimento de todo o mun­
do. era no dia seguinte objeto de desmenti­
do por parte de um porta-voz do Ministério
das Relações Exteriores do Brasil, que atri­
buía a um mal entendido a divulgação da
notlcla.

Em 5 de agôsto, na Câmara dos Depu­
tados, diversos oradores manifestaram-se
contra o contrôle da natalidade no Brasil,
considerando a medida condenável do ponto
de vista religioso, médico. jurldico e social.
OCuparam a tribuna para censurar o pedi­
do de ajuda aos Estados Unidos pa.ra o
programa anunciado os senhores Noronha
Filho, Adaury Fernandes, Afonso Arinos Fi­
lho e Waldir Mozzaquatro.

O Sr. Waldir Mozzaquatro (26) declarou-se
"surprêso e chocado" ante a notfcia de que
se pretende desenvolver um programa de
contr6le da natalidade no Pais, tendo afir­
mado:

"Os Estados Unidos - dizem os diários
- destinaram um auxilio de 200 mil d6~

lares - cêrca de Cr$ 440 milhões ­
para Incentivar um programa de con­
trôle da nataUdade no Brasil, segundo
revelou perante a Subcomissão de Orça­
mento d a Câmara de Representantes
dos Estados Unidos o secretário de Es­
tado Dean Rusk, cujas declarações foram
divulgadas ontem num relatório do Con­
gresso Norte-americano. O documento
revela que o auxfIio foi solicitado pelo
próprio OOvêrno do Brasil. Essa ajuda
foi classificada de muito reduzida pelo
Secretário Adjunto, Lincoln Gordon, o

dice de densidade demográfica é pequeno,
nove habitantes por quilômetro quadrado e o
nosso território imenso, o que demonstra
desconhecimento do verdadeiro sentido do
problema, pois uma sociedade subdesenvolvi­
da, com alta taxa de crescimento demográ­
fico, vê-se obrigada a dividir seus parcos re­
cursos entre Investimento na melhoria da
produtividade de despesas de consumo, par­
ticulannente na manutenção de educação de
grandes grupos em idade pré-produtiva e que
representava no último censo de 1900" 42,6%
menores de quinze anos em relação à popu­
lação brasileira."

O problema demográfico brasileiro consis­
te na opinião geral na conseqüência de uma
mentalidade tradicional, segundo a qual o
País precisa de aumentar a sua população
principalmente, a fim de atender as neces­
sidades de imensas áreas despovoadas no in­
terior, e obtennos o aproveitamento ideal de
nossas potencialidades.

Opinam os teóricos que os nossos sucessi­
vos governos não se preocuparam com a
composição etária da população brasileira e
que tal fato traz como conseqüência a ex­
plosão demográ.fica que se vem verificando
no Pais nas últimas décadas. Há quem con­
dene o Govêmo por incentivar a natalidade
através de medidas que, embora de bom sen­
tido social, levarão a Nação a um desequi­
librio mais acentuado entre o desenvolvi­
mento da produção e o crescimento da po­
pulação. Mencionam, como exemplo, o di­
ploma que institui o salário-famllía.

"O argumento de que é necessário po­
voar o Pais, já que existem no Brasil imen­
sas regiões com não menos imenso de!icit
habitacional por quilômetro quadrado - es­
creve José Lino Grunewald (24) , rui por ter­
ra diante da evidência. Povoar como e com
quê ou quem? Povoar a titulo de estimular,
nem se dirla a pobreza, mas a miséria e a
moléstia, não é povoar, sequer na acepção
cristã da palavra. Povoar sem planejar é le­
viandade. Povoar sem ter sequer como pla­
nejar, já não é leviandade - é insanidade
administrativa. Pois os principias mais co­
mezinhas do humanismo, até pela raiz da
prÓpria palavra, mandam que, isoladamente,
se pense primeiro no homem e, depois, no
território nacional."

Mas se assim argumentam alguns, para
outros, como o Advogado Sobral Pinto (25)
"ter filhos é a finalidade principal e funda­
mental do matrimônio. Sobretudo no Bra­
sl1, pais Inteiramente despovoado. Implantar
a proibição de filhas aqui é simplesmente
um crime".

(24)

(25)

José Uno Grunewald - Razão & Limita­
ção, in Correto d4 Manha, de 24 de agôsto
de 1966.

Ver Ê Proibiclo NlUlcer. Reporta.gem de Car­
los Marques publicada em Manchete em 3
de setembro de 1966.
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qual revelou que será aumentada para
275 mil dólares no próximo ano fiscal dos
Estados Unidos. Além do Govêrno nor­
te-americano - ao que revelou o Secre­
tário Adjunto -, colaboram no programa
organizações várias, como a Fundação
Fard, a Fundação Rockfeller e a Fe­
deração da Planificação Internacional
da Familia".

o que nos surpreende é têrmos conhe­
cimento disso através das Agências no­
ticiosas americanas, quando, aqui, tudo
é silêncio. como crime cometido na ca­
lada da noite. apesar de tal auxílio ter
sido solicitado pelo próprio Govêmo Bra­
sileiro .

Decisões são tomadas em gabinetes fe­
chados. por um número restrito de pes­
soas, sem que se dê conhecimento à Na­
ção. quando sabemos que da discussão
nasce a luz. Assunto de tão transcenden­
tal importância, de conseqüências previ­
síveis e imprevisíveis, jamais deveria ter
sido calado. pois nunca poderia compor­
tar soluções apressadas e superficiais.

se a isso nos reportamos, é porque. como
médico formado pela Faculdade de Me­
dicina de POrto Alegre. aprendemos. com
nossos mestres. a sempre têrmos em
mente o presente e o futuro do médico
e da própria medicina, dentro de sua
função social. E. como se não bastasse,
sendo Professor da Faculdade de Medi­
cina da Universidade Federal de santa
Maria, se calássemos neste instante, per­
deríamos a autoridade que prezamos aci­
ma de tudo, quando novamente nos di­
rigíssemos a nossos alunos.

Analisando o problema sob múltiplos as­
pectos, começaremos dizendo que tal em­
préstimo jamais chegaria ao Brasil em
dólares pois ficaria nos Estados Unidos
em pagamento do produto Importado, e.
como ilação disso, o interêsse particular
- comercial simplesmente - se sobre­
põe ao interêsse coletivo.

Uma propaganda organizada, com alo­
gana que penetrassem fundo na alma
do povo. tentando falsamente compro­
var os beneficios para a nação. advindos
do contrôle geral da natalidade, permi­
tiria o consumo indiscriminado de pílu­
las anticoncepcionais. distribuídas pelo
Govêmo, sem outra preocupação que não
a da diminuição da explosão demográ­
fica.

Considerando a Inexistência de efeitos
secundários imediatos. como atestam as
observações mundiais rigorosa e criterio-

samente procedidas até o presente, ja­
mais devemos olvidar Que o futuro lon­
go, ainda não alcançado, nos poderá re­
servar surprêsas, pois ignoramos se a
sua utilização continuada trará ou não
conseqüências afastadas para o organis­
mo hwnano. O seu uso indiscriminado.
sem contrOle médico individual, com o
contrôle leigo do Govêrno, colocaria a
êste na condição de charlatão, anulando
totalmente a função moralizadora dos
Conselhos Regionais e do Conselho Na­
cional de Medícina.

Também sob o aspecto sócio-econômico,
consideramos um crime perpetrado con­
tra a Pátria.

"Os brasileiros - declarou o Embaixa­
dor Lincoln Gordon - com a noção do
tamanho do seu Pais, não acreditam em
problema populacional. li: perfeitamente
certo que existe no Brasil vastísslma
área a ser colonizada. O que êles nia
haviam percebido até há bem pouco
tempo é que a taxa de expansão demo­
gráfica é muito elevada nas zonas mais
populosas, nas cidades e no Nordeste".
Sim, vastísslma é a área a ser coloniza­
da, o que jamais será alcançado com
um contrôle geral da natalidade pre­
sente. E no amanhã, Quando pretendês­
semos deixar de lado tais idéias. a pro­
paganda bem dirigida Já teria envene­
nado o povo, penetrando-lhe fW1do a
alma e não permitindo que, em pouco
tempo - mesmo comprovado ser idéia
errada para um Pais que necessita au­
mentar sua populaçio, como aflrmaçia
da posse efetiva de seu território, face a
extensas áreas quase despovoadas - se
fizesse sentir a ação saneadora. Não po­
demos esquecer Gustav Lebon a nos di­
zer que é fácil inculcar no povo uma
idéia nova mas que difícil se torna,
mesmo demonstrada a sua falsidade,
apagá-la da memória, a não ser atra­
vés dos anos.

Assim, rios de dinheiro gastos na pro­
paganda presente, com o fito de criar
uma consciência que acate, aceite e pra­
tique a limitação geral dos nascimentos;
rios de dinheiro gastos com p(pulas an­
ticoncepcionais a fim de que inexistam
mais filhos e, no amanhã, rios de di­
nheiro gastos na propaganda futura,
mais cara e mais longa do que a pri­
meira, com a finalidade de apagar a
Idéia inicIal. Sim, dinheiro - cruzeiros
e dólares traduzindo subvenções e divi­
sas para um Pais que pouco pode dar
em subvenções e nada tem em divisas.
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Fictícia também é a pretensão de, com
isso, conseguir um equilibrio entre os in~

dices demográficos, que mais crescem, e
a expansâo da produção agropastoril e
industrial, que percentualmente cresce
menos. Sem resolver o problema, fatal­
mente cairíamos num circulo vicioso. Se,
de um lado, menos bôcas a alimentar,
de outro, menos braços a produzir menos.
Mais humana, então, seria a reintegra~

çã.o econômica da Imensa região dos in~

válidos porém recuperáveis, num País
em que menos de um têrço da popUla~

ção é útil para o trabalho, devendo SUS~

tentar, com o suor de seu rosto, a par~

cela maior dos dependentes.

Não queremos, com isso, dizer que seja~

mos contra o uso de pllUlas anticoncep­
cIonais sob contrôle médico individual,
limitado aos casos em que necessário por
injunções médico-econômicas. Som o s,
sim, contra a distribuição indiscrimina­
da numa generalização criminosa, sem
um contrôle a não ser o leigo, com fu~

turas conseqüências desastrosas para o
País. Somos médicos, sim, mas somos
braslleiros, e, como tal, desejamos, espe­
ramos e lutamos para que as extensas
áreas despovoadas - como essa imensa
Amazônia, etemo namôro de uma inter­
nacionalização espúria - sejam povoa~

das por braslleiros, sejam trabalhadas
por brasileiros, sejam civilizadas por bra­
sileiros, e em nome de um Brasil maior e
econômicamente cada vez mais brasi­
leiro."

Por meio de uma Comunicação, assim se
expressou o Sr. Aãahury Fernandes (27):

··Sr. Presidente, Srs. Deputados, debate­
se muito pelos jamais o problema da
natalidade. Chegamos ao ponto de pe­
dir auxilio dos Estados Unidos para o
contrôle da natalidade em nosso País.
N\U1ca vi absurdo tão grande. Num Pais
tão grande e tão desabitado discute-se
problema dessa natureza, quando muito
maior, muito mais gra7e, muito mais
prof\U1do do que o problema da nata~

lidade em nosso País é o da mortalida~

de. Na Baixada Fluminense, não acre~

ditando mais nas estatisticas do IBOPE
e nas estatísticas oficiais da Fundação
Getúlio Vargas, procurei, todos os do­
mingos, ir aos cemitérios para informar­
me sôbre o número de crianças que mor­
rem por semana e - confesso a Vv. Ex!,·
senhores Deputados - fiquei impressio~

nado com o que verifiquei.

Cito o exemplo do Município de Niló~

polis, Estado do Rio de Janeiro. Existe,
ali, um hospital cuja construção se deve
aos esforços dêsse extraordinário Depu­
tado da Baixada Fluminense, Getúlio
Moura. Conseguiu S. Ell:.a, através da
Aliança para o Progresso, que lá fôsse
armazenado leite em pó e outros ali­
mentos que vêm dos Estados Unidos
pa.ra distribuiçâo às crianças. Tive opor­
tunidade de fazer visita àquele depósito
que está abarrotado, e descobrir uma das
grandes causas do alto índice de mor~

talidade infantil: é que aquêle leite,
aquela farinha, aquêle trigo, ali deposi~

tados, por incrivel que pareça, estavam
cheios de bichos, a.podrecendo, sem ser
distribuídos às crianças realmente ne­
cessitadas.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, já me
convenci de que tudo o que vem como
orientação dos Estados Unidos, tudo o
que vem de mão beijada, tudo o que
vem como conselho há de ser danoso ao
nosso Pais.

Quanto ao contrôle da natalidade, eu
pediria às autoridades que deixassem de
poesia e cuidassem seriamente do pro~

blema da mortalidade infantil, que é um
drama em nosso Pais."

A noticia foi comentada pelo Sr. Afonso
Arinos Filho (28) nos seguintes têrmos:

"Sr. Presidente, o relatório da Subco~

missão de Dotações da Câmara de Re­
presentantes dos Estados Unidos, divul­
gado em Washington, revela que o Go­
vêrno brasileiro pediu ajuda ao Govêr­
no norte-americano para estudos demo­
gráficos que poderão conduzir a um con~

trôle de natalidade.

A informação foi dada à Subcomissão de
Dotações da Câmara dos Representantes
pelo próprio Secretário Dean Rusk, ao
longo de uma explanação sôbre as rela­
ções dos Estados Unidos com os países
em desenvolvimento de todo o mundo.
Sr. Presidente, aguardo ansiosamente
esta ironia do destino, que fará com que,
em breve, o MinIstro Roberto Campos,
talvez pela primeira vez, desminta o Se­
cretário de Estado Dean Rusk, dos Esta~

dos Unidos. Pois convém reiterar que
foi o chefe da diplomacia norte~ameri­

cana quem fêz a declaração que o Minls-

(27) D.e.N. (S. L), de 6-8-66 - pág. 4.700.

(28) D.e,N. (S. r.), de 6-8-66 - pãg. 4.701.
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tério do PIanejamenoo está tendo dlfl~

cuIdades em apresentar à opinião públ1w
ca brasileira. Opinião pública represen~

tada, por exemplo, pelo Bispo*AuxUiar e
Vigário~Geral do Rio de Janeiro, Dom
José Castro Pinoo, o qual afirmou que o
"o contrõle da natalidade enfraqueceria
a PátrIa sob todos os aspectos, a partir
do militar, isto é, da defesa, porque o
país é muito grande e mUito desabitaw
do, tanto assim que grandes regiões têm
sido alvo da cobiça de outros povos";
opinião públ1ca encarnada por êsse adw
mirável missionário que passou nove
anos de sua vida evangelizando os indios
nas selvas do Brasil, Frei Pedro Secon·
di, dominicano do Leme, que se insurgiu
contra o que chamou de "interferência
americana numa questão delicada e es­
tritamente pessoal, que pooe uma. solu­
ção de acôrdo com a índole e crenças do
povo brasileiro:'

Sr. Presidente, o S. N.I. está procuran­
do enquadrar certos setores da Igreja
Católica como subversivos. Isto porque,
de faoo, à sua doutrina moral, polftica,
socfal e econômica contrapõem-se, cada
vez mais, os atos do atual Govêrno bra­
sileiro.

Esta nova questão é extremamente gra~

ve. O Brasil tem seguido sempre, se não
me engano, na II Comissão da Assem~

bléfa das Nações Unidas, a posição ado~

tada pela Argentina, que lidera, neste
caso, não só o bloco dos países latino­
americanos, como aquelas nações que se
têm oposto, até hoje vitoriosamente, a
qualquer tentativa de auxilio interna~

cional ao contrôle da natalidade. Para
um país com a extensão do Brasil, êste
é um aspecto que, antes de tudo, fere a
própria segurança nacional. Com terri­
tórIos da extensão da Amazônia, Mato
Grosso, Goiás, a descoberto, não pode­
mos pensar seriamente em contrôle da
natalidade, impossibilitados que ficarfa­
mos para ocupá-los, em beneficio, talve:l;
de suspeitos interêsses alienígenas. E,
sobretudo, Sr. Presidente, há um outro
aspecto, que eu gostaria de salientar,
que é o seguinte: quem deseja, de fato,
o contrôle da natalidade, dentro dêste
País, são sobretudo, certas classes da oli­
garquia econômico~flnanceira, servl'çais
do capitalismo nacional e estrangeiro,
para as quais é necessário que se man~

tenha um aumento reduzido da popula­
ção, para que êle pOSsa ser atendido pelo
aumento, também reduzido, de. produti­
vidade, dentro do sistema econômico-so­
cial vigente.

o que acontece, Sr. Presidente, é que
não pode haver, hoje, aumenoo de pro­
dutividade, sem que se modifique. pelo
menos de uma. forma substancial, êste
sistema econômico-social; sem que se
faça, de fato. a autêntica reforma agrá­
ria., que é uma. pilhéria, até hoje, neste
Pais; sem que se alterem radicalmente
as relações entre empregados e empre­
gadores. Não havendo !sse acréscimo da
produtividade, ocasionado pela reforma
social, evidentemente não pode o Pa.fs
ter urna população que cresça substan­
cialmente.

1!:ste é o verdadeiro interêsse, oculoo ou
mal disfarçado, de muita gente que está
preconizando, neste momento, o contrôle
do aumento da natalldade no Brasil.

Sr. Presi.den.~, 9t> manií't1!>ta~ ~&

vez mais vivas da Igreja Católica, pelo
menos do nosso clero mais esclarecido,
contrariam os abusos do cerceamento
da liberdade, da opressão dos pobres, do
farisaísmo, da desonestidade moral e 1n~

telectual que desgraçadamente, sob as
bênçãos do atual Govêmo, proliferam
entre nós. Tal atitude, Sr. Presidente,
vem-nos trazer a alegrfa de demonstrar
que a Igreja Católica, entre nós, sol1darIw
zou-se e se adapoou ao que foi decidido
1'1.0 n C~ncm~ Ecumênico Vatímmo, o
qual, através do esquema XIII, foi bem
claro ao definir a posição do cristão, que
não se deverá calar ante a injustiça, e
nem pode omítir-se ou deixar de tomar
uma posição definida na sociedade em
que vive, principalmente quando estão
em jOgo direitos fundamentais da pessoa
humana.

A Igreja brasileira, neste momento, Sr.
Presidente, realmente representa o seu
rebanho, sol1dari2;a~se com o povo, com
os perseguidos, com os injustiçados, com
os famintos, com os sofredores, Com os
pobres, com os doentes com os necessi~

tados.

A Igreja brasiieira dá o exemplo primor­
dial, o exemplo indispensável de cora­
gem moral para a denúncia que não
deve cessar, e, estritamente dentro da
não~violência., da qual não nos devemos
nem podemos afastar, demonstra como
a resistência passiva, a reação civil, po­
dem ser, afinal, vencedoras da ditadura
que progressiva e implacàvelmente se
procura. instalar entre nós."

O Sr, Noronha. Filho apresentou requeri­
mento à Mesa da Câmara pedindo informa­
ções ao Poder Executivo, através do Ministé-
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rio das Relações Exteriores e do Ministério
da saúde, "Sôbre Pl'etend1da politica de con­
trole da natalidade com o auxmo dos Estados
Unidos". O requerimento em tela indaga:

a) se tem noticia de que o Govêrno do
BrasU soUcitou ao Govêrno dos Esta­
dos Unidos planos, projetos e aUXÍlios,
no sentido de uma politica de contrô­
le da natalidade;

b) caso afinnativo. de quem foi a inicia­
tiva do pedido;

c) quais as razões alegadas para tão in­
sólito procedimento;

d) se é verdade que a taxa de mortalida­
infantU no Bre.s1l é uma das mais al~

tas do mundo;

e) se existem estudos tendentes a de­
monstrar que a nossa área geográfica
e as nossas riquezas potenciais são in­
suficientes para wna população maior
que a atual;

f) se, 11.0 Invés de procurar diminuir a
população do Pais, não seria mais
construtivo aumentar a produtividade
do homem brasileiro, através medidlUl
tendentes a proporcionar saúde à to­
talidade da população;

g) quais as medidas postas em prática
pelas autoridades nacionais, no senti­
do de melhor aproveitamento das po­
pulações adUltas da Nação;

h) se uma politica de contrôle da natali­
dade pode se harmonizar com os sen·
timentos cristãos da nossa gente, e
com a realidade nacional de pais de
dimensões continentais e escassa den.
sidade populacional.

Sob o título Interferência em Nossos Pro­
blemas escrevia em 10 de agdsto no Jornal
do BrasU O jornalista Martins Alonso:

"Não faltava mais nada. Aos constantes
pedidos de ajuda financeira no exterior,
vamos acrescentar mais uma solicitação,
a de nos fornecerem meios para os estu~

dos demográficos que tmplicarão no con­
trOle da natalidade. O receio da super­
pOpulação, que assusta e preocupa os
pa1ses subdesenvolvidos, leva~nos assim
a apressar soluções que ainda estão sen­
do meditadas por uma numerosa comis·

são de técnicos, juristas, cientistas, teó­
logos, designada pelo Papa, a maior au­
toridade interessada no assunto, depOis
de haver o Concilio dêle cogitado a fun­
do quando elaborou seus notáveis do­
cumentos que estudam os problemas do
mundo moderno.

As notfcias nos ínformam de que o 00­
vêrno, assim como os de outras nações
pequenas do Continente, já. pediu recur­
sos aos Estados Unidos para o estudo de­
mográfico visando à restrição ao aumen­
to populacional. E já. o antigo Embaixa­
dor Lincoln Gordon, que tant:> se preo­
cupou e sempre se intrometeu em nossos
negócios públicos e políticos, estêve a de­
bater a questão, tendo ouvido de um
parlamentar na Câmara de Representan­
tes palavras de inquietação face aos três
bilhões de dólares que os americanos já
nos concederam, externando, é claro,
uma impressão de que tão cedo, ou ja­
mais, verão o resgate da divida. Mas, o
diplomata, que se diz nosso amigo incon­
dicional a ponto de ativar-se no comba­
te ao comunismo brasileiro, tarefa que
nós mesmos sempre cumprimos sem apoio
de ninguém, vai conseguir sem dúvida
mais um empréstimo a prazo suave e ju­
ros razoáveis e, as.sim, mais uma vez te­
remos cooperação na solução de nossos
problemas, ~ora o de impedir que nas­
çam tantos brasileiros, vez qUe não in­
teressa povoar e desenvolver êsse imenso
território ainda desconhecido.

E tão prestimoso colaborador, hoje se·
cretário de Estado, justifica sempre com
seguros argumentos a necessidade de nos
ajudar, mesmo que por vêzes se exceda
na critica ao sistema de administração e
ao emprego de nossos recursos econômi­
cos, tanto asstm que recentemente pro­
clamou como caUSa da inflação brasileira
a constrnçáo da nova Capital. Gasta~

rs.m-se três trilhões para fundar e edi­
ficar uma cidade, destacou o antigo Em­
baixador, e daI o volume infJ.acionário que
angustia o Pais. Mas, esqueceu de dizer
o que representou a nova Capital, assim
como a arrecadação com o loteamento
de grande faixa da Cidade vendida a ins­
tituições e particulares interessados no
funcionamento de BrasUia. bse assunw,
aliás, foi amplamente explicado e publi­
camente documentado pelos construto­
res da Capital e ninguém ignora que a
inflação que hoje se procura conter teve
origem na fase da guerra mundial e atin­
giu o mundo todo, inclusive os Estados
Unidos, que talvez por isso dispõem de
dinheiro para emprestar a todo o mundo.
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contudo, o que causa extranheza é a in~

terferência em nossos hábitos e o açoda~

mento com que se pretende ajuda, não
para socorrer populações castigadas pelos
flagelos que conhecemos, mas para evi~

tar que venham ao mundo mais brasi~

leiros, isso numa terra que dispõe de ml­
lhões de quilômetros quadrados sem po­
pulação. A reação já se manifestou, so­
bretudo por parte da Igreja, da qual se
espera o caminho da solução à questã.o
do contrôle da natalidade, conforme os
intuitos do Vaticano II, e não como está
acontecendo com a intervenção estran­
geira, já agora denunciada, em Concei­
ção do Araguaia e possivelmente noutros
pontos do País,"

Em 16 de agôsto o Sr. Getúlio Moura pro­
nunciava na Câmara dos Deputados as se­
guintes palavras:

"Senhor Presidente, não dei mufto cré­
dito à notícia de que o Govêrno pretendia
estabelecer o contrôle da natalidade. E
não dei crédito porque ela me parecia
estapafúnUa.

Um país com os vazios demográficos do
Brasil, não pode pensar em restringir a
natalidade. Tôda a nossa ação e todo o
nosso trabalho devem dirigir-se no sen­
tido de estimular o nascimento de novos
brasileiros, que ocupem, efetivamente,
êste continente que os portuguêses, com
a sua bravura, nos legaram.

Hoje resolvi intervir porque estou deve­
ras apreensivo. Verifiquei que o Govêr­
no está de tato elaborando o projeto de
contrôle da natalidade, projeto que se
encontra prAticamente pronto, recebendo
agora a última revisão.

Ora, a noticia chegou conjuntamente
com a declaração IlIestada pelo ex-Em­
baixador Gordon, de que realmente os
Estados Unidos estavam colaborando
com o Brasil na elaboração desta leI. lt
verdadeira a noticia;

os técnicos americanos, com médicos
brasileiros, estão com o projeto pronto.
Não acredito que o Govêrno o envie ao
Congresso. Deverá ser dado à luz atra­
vés de decreto-leI. Não posso admitir
que esta Casa aceite tal limitação im­
posta por um pais que. com um territó­
rio da dimensão do nosso, possui quase
300 milhões de habitantes, como a Amé­
rica do Norte.

Ora, Senhor presidente, tem-se a im­
pressão de que os americanos, já com
seu território superpovoado, estão preo-

cupados com nossos vazios demográficos
e pretendem ocupar faixa do nosso ter­
ritório.

ltste Govêrno, que está negando pão aos
pobres, que está negando liberdade aos
brasileiros, que está negando todos os
principios fundamentais da democra­
cia, s6 uma coisa não havia feito: in­
fluir num tato natural, como o nasci­
mento. Agora, entretanto. quer também,
intervir ai e, pelo que sei, o número de
filhos estará adstrito às condições t1~

nanceiras de cada casal.

V. Ex.a pode imaginar o que significa
de absurdo êsse pretexto para limitação
da natalidade [ Sabemos que há casais
ricos estéreis, que não podem ter filhos,
mas a lei vai atribuir-lhes o direito de
terem 10 ou 12. Agora, o pobre, fecundo
por natureza, terá de limltar o número
de filhos.

De modo que o Brasil vai retroagir: den­
tro de algum tempo, não teremos mais
80 milhões de habitantes, teremos me­
nos. Um pais como o nosso que tem es­
quistossomose. "doença de Chagas", tu­
bercUlose, lepra, um país que está sen­
do consumido por essas endemias não
precisa restringir a sua natalidade, pois
a. própria doença concorre, constante~

mente, para reduzir o número de bra­
sileiros." (29)

Em 23 de agôsto, o Sr. Lyrio Bertollt (30)
procedeu à leitura na Ca.mara dos Depu­
tados do artigo publicado no Boletim da
ArquldIocese de Goiânia:

"Limitação da Natalidade e Crescimen­
to da População nos Países Subdesen­
volvidos e em VIas de Desenvolvimento"
Crescimento da População no Mundo
Su\)de'btm"Jol'V1d1>~

Chegou às nossas mãos o Boletim Po­
pulation Projüe, publicação do Popula­
tion Reference Bureau, INS, de
Washington, em lfngua portuguêsa e
para publicação lznediata, sõbre a "De·
terminação de Johnson a Respeito de
População".

Abaixo daremos um apanhado do do­
cumento seguido de um comentário a
respeito.

1 - TópIcos da publicação.
2 - Comentário.

(29) D.e.N. (8. I.), de 17-8-66 - pãg. 4.966.

(30) D.e.N. (8. 1.), de 24-8-68 - pãg. 5.331.
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1) A detenninação de Johnson a res­
peito de popUlação evoca um prognós­
tico de Lincoln.

"O apêlo feito pelo Presidente Johnson
ao mundo Inteiro, em 25 de junho ....
(1965), no sentido de "enfrentar imedia­
tamente os problemas que se mUltipli~

carn na nossa progressiva popUlação",
embora deixando de ser a primeira, foi
a mais veemente pronunciação já feita
por um Presidente sôbre o problema de­
mográfico.

Abraham Lincoln '" "Fêz, sem reser­
vas, uma previsão de que a nação iria
aumentar seu nivel de 30 milhões em
1860 para o de 500 milhões em 1960. A
contagem real do censo de 1960 foi da
ordem de 179 milhões. Houvesse aquêle
Indice de crescimento continuado pelo
século seguinte, seu prognóstico não te­
ria sido tão inexato, de acõrdo com o
Population Reference Bureau. Lincoln
não poderia supor que o povo ocidental
optaria pela redução de sua fertilidade
e que em menos de um sécUlo o estaria
cortado por mais da metade".

Eisenhower assim se expressou num ar­
tigo publicado no Saturàall Post, de 26
de outubro de 1963: "s chegada a hora
também, em que devemos levar em
conta o efeito da explosão demográ­
fica em nosso sistema de assistência
mútua. .. quero simplesmente ressaltar
a responsabilidade que nos cabe em en­
contrar meios realistas para conter esta
explosão humana. Quando eu era Presi­
dente me opus ao emprêgo de fundos
federais para proporcionar informação
sôbre o contrôle de natalidade aos paí­
ses que ajudávamos. J!: possivel que eu
tivesse levando essa convicção demasia­
do longe. Nós não deverlamos incluir
programas de contrôle de natalidade
condicionados a nossa ajuda externa,
mas sim prevenir essas nações da amea­
ça do crescimento demográfico e o que
se pode fazer sôbre iSSO".

Em sua carta ao Senador Gruening,
Eisenhower escreveu:

"Se não atendermos agora ao apêlo das
gerações que estão para nascer, as quais,
por não estarmos preparados a tomar
uma medida corretiva ao contrõle do
crescimento demográfico, ver-se-ão pri­
vadas de qualquer expectativa além de
uma abjeta pobreza e sofrimento, então
seremos com razão condenados nos fu·
turos capitUlos da história, .. "

Johnson, na ONU, em 25 de junho, as­
sim se expressou:

"Em todos os nossos países, inclusive
êste, devemos enfrentar imediatamente
os problemas que se mUltiplicam na nos­
sa progressiva popUlação em buscar as
respostas a êste grave desafio ao futu­
ro do mundo. Tenhamos em conta o
fato de que cinco dólares investidos no
contrôle demográfico valem tanto quan­
to cem investidos no desenvolvimento
econÔmico.

"Por nossas guerras em que juntos com­
bateremos a pobreza e a privação, a des­
nutrição e a doença, o desespêro e a
futilidade da humanidade, marquemos
êste ano de coperação internacional
munindo-nos numa aliança pelo ho~

mem,"

Atividade em Demografia na ONU

"Nos principias de 1965, uma missão da
ONU foi à índia, a pedido do govêrno
dêste país para tratar do seu programa
de contrÔle da fertilidade. Também nes­
tes últimos meses algumas agências da
ONU, como a FAO, WHO e Conselho
Econômico Social, deram inicio a uma
maior atividade na área de demografia.
O Presidente Johnson, em seu discurso
na ONU, deu a impressão de que esta­
va convocando uma ação decisiva sôbre
a crise demográfica, que tanto se veri­
fica pelo mundo afora como no seu
próprio pais. Tratava-se claramente de
um desafio às Nações Unidas para que
houvesse um esfôrço mais dirigido e um
sinal da aprovação aos presentes tra­
balhos com que o Congresso dos Estados
Unidos se esforça para dar um passo li
frente em direção a uma política demo­
gráfica nacional com seu respectivo
programa".

Robert C, Coock, Presidente do Popu­
lation Reference Bureau, focalizou os
fatos de um rápido crescimento demo­
gráfico, sublinhando-os sõbre a popUla­
ção mundial.

"Existem cêrca de 3 bilhôes e 400 mi­
lhões de pessoas no mundo, hoje", disse
Coock. Dentre elas dois têrças vivem
nas á.reas econômicamente deprimidas,
onde a renda média per capita é de 160
dólares por ano, mas em alguns países
grandes, tais como a índia, a média cai
para 00 dólares.

Estas são as áreas criticas de alta ferti­
lidade e de mortalldade decrescente. Os
indices de natalidade nestas ragiôes va-
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riam de 40 a 50 mais nascimentos para
cada mil pessoas por ano em compara­
ção com o índice de natalidade na Eu­
ropa que é maior do que 20.

"Aproximadamente 130 milhões de be­
bês nascem cada cada ano no mundo",
prosseguiu Coock, cérca de 60 milhões
morrem. O saldo da popUlação fica pela
ordem dos setenta milhões, quase 19ua1
à população do Brasil.
"Os índices de natalidade devem ser re­
duzidos dràsticamente para que haja
um equilíbrio com os modernos e baixos
índices de mortalidade. Isto significa
milhões de nascimento a menos de cada
ano, Um corte de 30 milhões mal daria
para dar partida à solução do proble­
ma."

2) Comentário

Pode-se afirmar Que a taxa de natali­
dade está intimamente relacionada ao
nivel de desenvolvimento de cada pais,
Todos os países industrializados, quer ca­
pitalistas quer socialistas, têm taxas de
crescimento demográfico bastante redu­
zida. A que se deve tal fato? Entre ou­
tras coisas, a um contrOle SOCialmente
induzido que conjuga nlvel cultural, ní­
vel de renda, participação da mulher na
vida econômica etc. Todoo êstes fatos
que derivam de uma transformação es­
trutural da sociedade e da família.

Podemos dizer, portanto, que o proble­
ma da explosão demográfica não é um
problema de país rico e sim de todos os
países pobres, onde se encontram e se
concentram justamente os 2/3 (dois
têrços) da população mundial.

Ora, é de se estranhar que justamente
os EE.UU. sejam hoje os pioneiros da
campanha mundial pela limitação da
natalidade nos paises subdesenvolvidos,
passando a uma intensa atividade, pla­
nejada principalmente junto à Igreja.
tida como contrária, em doutrina, à li­
mitação.

Mas, deixando as aparências, e indo ao
fundo da questão: seria justo resolver o
problema da miséria pela limitação dos
miseráveis, Impedidos "caridosamente"
de nascer?

O problema da natalidade deve ser en­
carado sob dois aspectos:

O aspecto moral do âmbito de uma fa­
mília detenntnada, e a limitação como
solução pol1tica para resolver o proble­
ma da "segurança" do hemisfério oci­
dental.

Sob o ponto de vista da moral familiar,
o principio da limitação pode ser su­
bordinado a considerações de outros fa­
tôres e ser ou não adotado conforme
o caso. Aliás, falando a respeito dêste
problema, a Constltuiçio Pastoral Gau­
dium et Spes. do Cone. Vaticano n, (N,O
87 - Ed. Vozes, pâg, 111) A Igreja no
Mundo de Hoje - diz o seguinte - "se­
gundo o direito inalienável do homem
ao matrimônío e à geração da prole, ll.
decisão sôbre o número de filhos a pro­
criar depende do juizo reto dos pais e de
maneira alguma pode ser atribuida ao
critério da autoridade públlca.

Extrapolar por outro lado, sem mais, o
caso da limitação dos nascimentos, para
o âmbito da nação, é Incorrer em grave
equivoco. A justificativa encontradll.,
curiosamente, pelas nações capitalistas
para a limitação da natalldade nos p&i­
ses subdesenvolvidos é de que "se nAo
entenderemos agora o apêlo das gera­
ções que estão para nascer, as quais, por
não estarmos preparados a tomar uma
medida corretiva no contrôle do cresci­
mento demográfico, ver-se-ão privadas
de qualquer expectativa além de uma
abjeta pobreza, e sofrimento, então se­
remos e com razão condenados nos fu­
turos capitulos da História (carta de
Eisenhower ao Senador Gruening). E o
Presidente Kennedy alegava ainda que
"a primeira dessas causas (isto é, a da
progressiva diferença entre nações que
têm e as nações que não têm) é a rá.­
plda esmagadora e inédita explodo de~

mográfica mundial) ," A tal ponto che­
gou o sentido "humanitário" desta polf­
tica que o Presidente Johnson decla­
rou na ONU que: "cinco dólares (apli­
cados) investidos no controle demográ­
fico valem tanto quanto cem dólares
aplicados nos que já. tiveram a infelici­
dade de nascer corno objetos de nossos
negócios no mundo. Os dados da última
página dêste boletim dão verdadeira di­
mensão do problema: a pol1tica ameri­
cana pela llmitaçâo e um esfôrço para
cortar (51c) O mal da humanidade dos
subdesenvolvidos pela raiz, radicalmen­
te, significa: "se não conseguirmos com
nosso sistema alimentar os miseráveis
que geramos, impeçamos, então, que os
miseráveis nasçam e assim estaremos
construindo a sociedade do futuro".

Mas, será que o problema se resolve as­
sim? O que não se pensa em última
análise, é no Homem, e neste (fireíto
irnzltenável de cada um à vida.
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Essa equação um tanto simplista de
cinco dólares contra cem não leva em
conta os milhões gastos em armamento,
que, só lHes, darIam para alimentar mui.
tas humanidades ... Aliás, ouçamos Pau~

lo VI, no seu sábio dl.scurso na Assem~

bléia da ONU, em 3 de outubro de 1965,
ao falar dos dJreUO$ e deveres do ho~

mem: "... a vida do homem é sagra­
da: ninguém pode ousar atentar con·
tra ela. li: nesta vossa Assembléia que
o respeito da vida, mesmo no que se
relere ao grave problema da natalida­
de, deve encontrar a sua mais alta pro­
fissão e a sua mais racional defesa.
Vosso papel é de fazer com que o pão
seja suficientemente abundante na me­
sa da humanidade, e não de favorecer
um contrÔle artificial do nascimento,
que Berá Irracional, tendo em vista di­
minuir o número dos convivas ao ban~

quete da vida."

E a citação de Isaías, 2, 4, logo a.póa
êsse trecho, ainda na ONU, por Paulo
VI parece muito oportuna.

O que o programa de limitação da na~

talidade dos EE .UU. não parece dizer
(propositalmente ou não - não nos
compete julgar!) é o seguinte: é o fato
patente de que a miséria é gerada, é
produzida mundialmente par um siste·
ma de expoUação nas relações entre
paÚles pobres e ricos. Ninguém poderia
atlrmar em são consciência, que la tndill.
tem uma vocação à miséria; mas, não
é difícil constatar, por outro lado, o
processo violento, histOricamente com­
provado. da pUhagem das suas riquezas
pela Inglaterra colonialista ... qUe hoje
se preocupa com o crescimento demo­
gráfico da tndia, alegando "razão hu~

manltá.r1a" . ll: evidentemente fácil e
mais barato gastar cinco dólares em
abortos lnduzidos ou limitação da na­
talidade através de processos qutmicos.
Mas, o que a consciência cristã não po~

de permitir é que tudo isso seja feito
em nome de uma "salvação das gera~

ÇÔeS futuras", em nome de um certo hu­
m.an1smo incompleto que é desumano
pOrque nega de modo radical o homem
e seu direito à. vida. Esta é uma fonna
imoral de resolver o problema da fome
no mundo. A fonna correta de comba~

ter a miséria é alimentar os homens,
é antes perguntar pela causa da misé­
ria dos pafsell subdesenvolvidos e estll.
resposta o capitalismo certamente não
saberia dar sem cometer um suicídio
histórico. (Veja-se a proPósito o livro

de L. J. Lebret, Suicídio ou Sobrevivên~

cia do Ocidente? - Livr. 2, Cidades)
. .. Causa apreensões a facilidade com
que os cristãos esquecem as inúmeras
condenaÇÔell do capitalismo pela Igre­
ja, e a. facilidade com que se deixam
envolver em seus objetivos desumanos e
anticl'istãos.

Não se evita. a dor de dente decapi­
tando o paciente ... Não se pode dizer
que O mal do Brasil esteja no nasci­
mento de tantos brasileiros (que mal
dão para ocupar o litoral dêste conti­
nente). O mal deve ser procurado nas
estruturas existentes e nos si.8temas de
expoliação.

Se a América dá aos EE. UU. mais de
1 bUhão de dólares de lucro em seu co­
mércio exterior '" por que exatamen­
te os latino-americanos a morrer de fo­
me? A miséria não tem a menor rela­
ção com a população ... A miSéria é um
produto social, não é um determinismo
natural. A natureza tem capacidade (e
isto pode se.r provado) para alimentar
quantas humanidades existirem. Re­
centemente as pesquisas sôbre a fauna
marítima lançaram uma esperança sem
limites para acabar com o pessimismo
dos maltusianos. Mas, se é verdade que
a rena, só ela, é capaz de alimentar
a todos os homens não é verdade que o
capitalismo seja capaz de dispor dos
alimentos de fonna. a distribui-los com
justiça entre todos os povos. (B8.3tB
um exemplo, e de casa; a produção do
milho do Bras1l obedece a fins de mer­
cado, a determinação de preçOS, de co­
mercl.alização com vistas a estocagem
para elevar preços etc. E a verdade é
que, quando se tem de escolher entre
preço - o produto é. queimado ou jo­
gado às traças. Então, é verdade que
o sistema que tem por base o lucro não
pode pensar em atender as necessida­
des de um mundo que passa fome).

"A solução proposta pelos paises capi­
talistas, sob a liderança dos EE.UU., é.
no entanto, evitar a explosão demográ­
fica porque, além de tudo e principal­
mente, ocorre êste fato singular; nas
áreas miseráveis onde explodem as po­
pulações, explodem também os movi·
mentos de libertação nacional, por ex.,
na Asla, na Afries e na América Latina.
As causas nos parecem ser estas, e, com
êsse diagnóstico, não é moral nem ad­
ml.ssí\'el qUe se aceite o remédio preco­
nizado, porque é prOpOr uma solução
farisaica e criminosa ao mais terrfvel
problema humano do nosso sécUlo. Tão
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importante quanto produzir a riqueza
é dtstribui6la segundo a justiça. l!: curio­
so e estranho verificar que os países de
mesa farta, ao mesmo tempo em que
distribuem alimentos 80 mundo, ofere­
cem também pUuIas anticoncepcionais
às famílias miseráveis para impedir que
60.000.000 de criaturas humanas venham
cada ano ao mundo; e isto é propor
como solução para o problema da hu­
manidade a liquidação de seu futuro
através do mais frio, cientifico e insen­
sível dos infanticídios. Ou melhor, "pre­
infanticídios", se assim podemos nos ex­
pressar.

"E tenhamos bem claro que esta é uma
polftica patrocinada claramente por
uma nação hegemônica que vê no cres­
cimento do número de miseráveis a pior
das ameaças ao equilibrio do seU impé­
rio. Ma.s o mais terrível é que os cristãos
se deixam envolver neste caso ou neste
crime e que, aqui no Brasil, já se este­
ja aplicando o programa americano, de
limitação da natalidade.

No nordeste, particUlarmente, as famí­
lias camponesas, cujos filhos de 7 a 11
anos são a mão-de-obra das usinWl de
plantação de cana-de-açúcar, estão re­
cebendo ao lado do leite em pó, as pílu­
las da teoria: "desenvolvimento pela li­
mitação."

l!: necessário um grau de insensibilidade
moral sem limites para se desrespeitar
tantO' e com tanta frieza a miséria, a
boa-fé e ingenuidade de irmãos nossos
entregues a esta "assistência" tão hu­
manitária que se especializa em evitar
m1Béria evitando a própria humanidade.

A denúncia por todos os meios desta
campanha é um imperativo de consci­
ência para cada brasileiro e particUlar­
mente para cada cristão, sob pena de
co-responsabilidade pela omissão."

Encerrando, o Sr. LlIrW BertoUi procedeu
a leitura da seguinte declaração de D. José
Newton, Arcebispo de Bra.síl!a, publicada
no Correio Braztliense, de 4 de agôsto do
corrente ano:

"Indagado a respeito de uma "campa­
nha", cUja existência há pelo menos
ano e meio tem-se podido comprovar
publicamente, não posso esconder, em
consciência, o que sei e o que penso.
Trata-se do combate ao aumento da
natalidade na América Latina e, pois, no
Brasil.

De salda, todos sabemos que o aumen­
to demográfico não constitui problema,
hoje, para um Brasil riquissimo, com
uma área povoada (ou despovoada)
por 80 milhões de habitantes, mas que
comporta cinco vêzes mais. O que, Sim,
constitui problema e gravfss1mo para o
Bra.sil, é a distorção entre o crescimen­
to demográfico e o econômico. Dêem­
nos dólares e seremos poderosos, con­
tanto que cresçamos também em núme­
ro, a fim de tomarmos posse do territó­
rio imenso que Deus nos deu.

Mas, quem promove esta "campanha"?
Todos sabem à farta, que é uma pode­
rosa e rica nação. E quais os objetivos
imediaio$ dessa campanha? - São os
seguintes: mostrar a necessidade do
contrôle da natalidade; tornar conheci­
das certas experiências de clinicas anti­
concepcionais, como possfvel modêlo
(Põrto Rico); sondar a opinião brasUel­
ra a respeito dessa problemática; etc ...
Qual a minha opinião? - Sem negar o
problema populacional ao menos em
alguns pafses, acho que se deve apelar
para uma solução sócio-econômica do
problema de desenvolvimento, e isto
precisamente em vista do que ficou dito
acima, a respeito dos recursos naturais
existentes no Brasil (e na América La­
tina, em geral), e ainda inexplorados e
a extensão territorial.

Os promotores da "campanha" demons­
tram que nã,o conhecem os problemas
demográficos do Brasil, e os meios que
preconizam divergem radicalmente da
posição da Igreja. Haja vista a experi­
ência feita em Põrto Rico, onde os res­
ponsáveis por essa politica popUlacio­
nal atuaram da maneira mais infeliz,
frontalmente oposta aos ditames da
moral católica e da dignidade da pessoa
humana, ao menos em muitos de seus
aspectos.

Tudo isso deve servir de alerta para o
povo bra.sileiro, e nos estimular a uma
ação positiva, dentro dos limites da mo­
ral evangélica e em favor da familla
responsável,"



Terras

Devolutas

flurnb{,I'I<J ..JJa!lJt tio StJ/Ull metlo
Pesquisador do S~Viço de

lnlormaç40 Leg1,14tiva

I - INTRODUÇAO

"Cabe aqui examinar, agora, um dos
mais delicados assuntos relativos à le­
gJslação de terras, ou seja, o do sIgnifi­
cado do que sejam tel'l'as devolutas," (I)

Etimologícamente, O vocábulo devoluto
significa devolvido.

"OHVOLUTO, adj. (do Lat. devolutus,
pp. de devolvire), Adquirido por devolu­
çã.o, quando o inferior ou coletor ordi­
nário não contere, e se devolve ao supe­
rior O direito de conferlr; benefício de-

voluto. § Que passa ao senhor superior,
donde procedeu: o leudoticou devoJuto
ao império; o ducado devoluta ao im­
pendor. § Vazio, desocupado, sem dono
{por abandono, perdido por crimes,
etc,): herdades que na. ilha ficaram de­
volutas eom a tupda dos Mouros.

B. S-1-9 e 4-7-6 como faltarão os des­
cendentes do instituidor, ficou esta ca­
pela devoluta (1.e, sem administrador
doo chamados pelo instituidor) Severo
Disc. Varo p. 92. ~ Que ficou sem efeito:
ficar a causa (da sucessão no govêmo)
deVoluta, até se averiguar por justiça.s.
Couto, 4-3-6. § Casa devoluta: a que não
se acha habItada; a que não tem inqui­
lino. § i:r;ua devoluta, vaca devoluta: a
qUe não teve cria, e descansou êste ano.
Leão, Coll. § Terra devoluta: não culti­
vada. Vieira, 12-226," (2)

( 1) L1nha:'ea de I.&cenla, in Tratado de Tenas
do BrasIJ. - vol. I, pAg, 127.

( ~) Ant4nlo de MOrae& e Slha, in Dl.d.o:nárlo
da Un'1I& Portqllha. Nova Edlçl.o, Lillbo&
- c!t&çAo ele L. de Lacerda, op. Clt. pâg. 127,
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2 - GENERALIDADES

São terrenos públicos os que, por se­
rem necessários aos serviços públ.icos,
ainda se conservem como bens patrimo­
niais da UlÚào, dos Estados federados,
ou dos Municípios. São públicos, pois, os
terrenos de uso comum, os logradouros
e os que não foram transferidos ou alie­
nados a particulares. Segundo as cir­
cunstâncias, entretanto, os terrenos per­
tencentes às entidades de Direito PÚ­
blico dizem-se de domínio público e de
domínio privado. Os primeiros, reserva­
dos a certos fins, são inalienáveis e im­
prescritíveis - estão fora do comércio:
os segundos destinam-se à venda, ao
aforamento, ou a outros fins que a Lei
estabelecer (li).

As terras devolutas são de domínio
privado, pertencem a entidades de DI­
r~ito Público, são terras ainda vagas,
nao aproveitadas que se destinam à
venda, ou à doação, consoante normas
estabelecidas, a particulares. Retomam
à condição de devolutas as terras já.
particulares cujas concessões sejam de­
claradas caducas ou incursas em comis­
sos.

Terras devolutas são as que perten­
cem ao Estado em cujo território se
acham situadas. (~)

Diz-se terras devolutas das que não se
acham no domínio público ou privado,
por título legal, ou não foram concedi­
das pelo Govêrno ou não se encontram
ocupadas por posse legítima ou legiti­
mada. (~)

São terras devolutas:
a) as que não se acharem aplicadas

a algum uso público federal, es­
tadual ou municipal, nem tam­
pouco se acharem no domínio
particular, por qualquer título
legítimo;

b) os terrenos dos antigos aldea­
mentos de indios. (6)

Terras devolutas são as terras públi­
cas compreendidas nas faixas de fron­
teira dos territórios e do Distrito Fede­
ral, e as que não são aplicadas a qual­
quer uSO público, federal, estadual ou
municipal, ou que não se encontram,
por título legítimo, na posse, ou domí­
nio particular de alguém. Terras púbU-

cas dominicais, ou incorporadas ao pa­
trimônio da União e dos Estados, quan­
do sltuadas dentro de suas fronteiras. (7)

D1.ssuade-se a erronea convicção de
ser o devoluto sinônimo único de incul­
to - pois as terras cultivadas de posse
caduca e não legitimada também são
devolutas, embora estejam ocupadas
com plantações. De outra parte, 08 ter­
renos ineultos. quando estiverem no do­
m1n1o particular, por qualquer titulo le­
gítimo, não se consideram devolutas. (8)

Linhare.s de Lacerda (~) ensina que
constitui falta de técnica na terminolo­
gia jurídica empregar o têrmo devoluto
para significar bens disponíveis em le­
ral (como a Constituição Federal de
1946), uma vez que, como bens disponí­
veis, entendem-se os domInicais (como
as terras devolutas) e quaisquer outros
bens públicos - mesmo que os do uso
comum do povo e os do uso especial per­
percam êsse caráter em virtude de let
a êles referente.

O Brasll-Colônla, território limitado
pelos diversos tratados, era o somatório
de tódas as terras devolutas america­
nas que estavam. por fôrça dos desco­
brimentos, sob o domínio de Portugal.
Essas terras devolutas foram distribuí­
das, a princípio, como capitanias here­
ditárias e mais adiante como sesmarias,
fundações, etc.

Os tratados in ternacionaís de fixação
de fronteiras, os confiscos de terras aos
m.fsslonários, o abandono dos aldeamen­
tos levado a efelto pelos Indígenas e ou­
tras possíveis causas aumentaram nos­
sa área de terras devolutas, mas é bem
verdade que devemos atribuir sua matar
extensão como decorrente da devolução,
ao Govêrno, das capitanias e das ses­
marias.

( 3 l VeJa-ae art. 135 da COneUtulçAo do "tado
do Piam, letr&. b, dlac1pl1nar locaçlo de
terras UlI1m entendid&ll. l!:Mea terrenll8 pc.
dem ler, tarnwm, objeto de conceuAo.

( 4) Dirionárto de Têrmo. l-ndleo. e P. Or·
ando. OI). clt.

( 5) Gumerll1ndo Be!IlIa, in P. Orlando, op. clt.

( G) Clóvis Bevllacqua, in NoY1a1JD.o Dlcionbto
JUidtro Bru1le1ro, de Pedro Orlando.

( '7) Dicionário de Tecnoloda ~lIridiea - Pedro
NunBII.

( 6) L. de Lacerda, op. clt., P'8. 12a.

( g) 0]). cit., Pi&:. 130.
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o Brasil-Império tinha o domínio de
tôdas as terras, excessão feita às par­
ticulares e às transferidas às Provín­
cias em virtude de lei.

O utl possldeiis, cujos efeitos serviam
de base para a delimitação dos domínios
das nações, era objeto de atenção da
legislação mais antiga. Daí o interêsse
das doações feitas a colonos em deter­
minadas áreas próximas às fronteiras
sem se levar em conta a nacionalidade
daquele que, por sua posse, garantiria
a posse do Brasil. As colônias militares,
embora úteis à defesa, dentro dêste pla­
nejamento assumiam um papel secun­
dário.

Desde 1850 (10), para que se pusesse
ordem sôbre & propriedade particular,
estavam proibidas as aquisições de ter­
ras devolutas por outro título que não
o de compra; para que se tornasse mais
rápida a colonização de áreas fronteiri­
ças com terras estrangeiras, estavam
llberadas as concessôes gratuitas em
uma zona de dez léguas nessas regiões.

No Brasil-Repúbllca, a Constituição
Federal de 1891 reservou à União a pro­
priedade das terras que Interessavam
mats de perto ã. Nação, enquanto que
aos Estados-membros couberam tôdas
as terras que já êstes possuiam, quando
Províncias, e as que antes pertenciam
ao Império.

As Constituições Federais de 1934 e
1937 não definiram o domínio da União
senão estabelecendo, com pequenas mo­
dificações de redação, que à federação
cabiam os bens segundo as leis em vi­
gor, Alguns juristas aceitam êste dis­
positivo como uma remissão à Carta. de
1891, mas o tema é discutível. O certo
é que a Constituição de 1946 restabele­
ceu a situação de modo inequívoco, isto
é, deu à Unlão somente o domínio das
terraB devolutas indispensáveis n. fins
expressos: defesa de fronteiras, fortifi­
cações, conslruções militares e estradas
de feITO.

A primeira definição exata. do que se
deve entender por terras devolutas, na
República, surgiu cm 1946, dada pelo
Decreto-Lei n.o 9.760, de 5 de setembro
dêste ano (Jl ) •

O prazo para consumar a prescrição
dos bens públicos patrimoniais, anteri-

ormente ao Código Civil, era de qua­
renta anos (12); no regime do Código
Civil, os bens públicos são insucetiveis
de usucapião, que não se encontra en­
tre as formas que a lei prescreve para
sua alienação (13); o usucapião rústico,
também chamado usucapião pro labore,
apa.recido na ConstituiÇão de 1934 (art.
115), mantido na Carta de 1937 <art.
148) e ampllado na de 1946 (art. 156,
~ 3.°), abrtu uma excessão quanto à
imprescrltibllldade dos bens do domí­
nio público (14).

"sendo as terras devolutas perten­
centes ao Estado, a União, em seus de­
cretos de concessão de estradas de fer­
ro, só pode dispor da parte de terras de­
volutas necessária para o leito da estra­
da, estações, armazéns e ou tras obras es­
pecificas nos estudos definitivos." (15)

Enquanto a União tem cedido terras
devolutas por aforamento. outorgando
perpetuamente apenas o domínlo útil,
os Estados normalmente optam pelo
processo de alienação. Remanescerá, tal­
vez, êste comportamento das leis impe­
riais que, ao destinarem às Províncias o
apurado na venda das terras, encarre­
gava-as do processo de alienaçã.o.

Minuciosas em uns, menos eficientes
em outros Estados, as leis estaduais que
disciplinam êste assunto assumem, como
é de se esperar, a feição que as neces­
sidades regionais determinam. Assim, a
legislação do Amazonas interessa-se pe­
los seringais; a do Pará pelos casta­
nhais; a da Bahia pelos cacauais; a do
Rio Grande do Sul pela pecuária, e as­
sim por diante.

De 1961 a 1963, quando as discussões
sôbre reforma agrária ocupavam grande

(lO) LeI D.o 601, de 18 de Iletembro de 19.5<1.
Veja ementárIo.

(11) Veja art. 5.°, de a lo C e I'arãgrato únlcD
em Lectll1a~, ne&te trabalho.

(12) a.T.F., Ac. de 17-41-37 e Ac. de 28-8-iO.

(13) a.T.p., Ac. de 14-1-47.

(14) "O UeuC&plJo" - B~v. Int. U •., n.o 3, de
19M, pAgo 117.

(15) Resumo do parecer do aUllllLu jurld100
Prandaco de AslI1s Barcellos Corrêa à con­
sulta do engenheIro do 2.0 DIstrIto lie Ter­
ras e Colo:t1lDlçlo com ~de em caratlnga,
MG, datado de 8-5-1911 e publ1cal1o pela
RMUta Fln'e••, vol. XIX, pág. In (l~13).
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parte das sessões legislativas, as opi­
niões, sôbre terras devolutas, divid1am­
se da seguinte maneira (1&):

a) a reforma agrária deve começar
pelas terras devolutas, fixando­
se o homem ao campo como or­
dena a Constituição Federal;

b} o princípio da fixação do homem
ao campo, pela distribuição de
terras deVolutas, não é reforma
agrária, mas deve fazer parte
dos novos rumos da polltica
agrária que, para ser iniciada,
reclama emenda à. Constitulção;

c) é absurdo pretender-se uma re­
forma agrária com base na dis­
tribuição de terras devolutas,
quando se sabe que estas terras
não dão para todos os que devem
ser pequenos proprietáriOS e que
a qualidade dêstes solos é, em
sua maioria, inferior;

d) se a União não regulariza a si­
tuação dos posseiros, de terras
devolutas, de até 50 anos de cul­
tivo, como pode obrigar que o
particular afaça?

e) a partilha de terras devolutas
tem sido baseada na proteção
a elementos ligados a autorida­
des. (17)

f) é impossível uma reforma agrá­
ria nos confins da pátria, em
regiões sem recurso, transporte
e consumo, levada a efeito pela
distribuição de terras devolutas
longe dos centros populosos;

g) a União é o maior latifundiário
do Brasil e não pensa em distri­
buir suas terras entre aquêles
que realmente necessitam;

h> dar prioridade à. distribuição de
terras devolutas antes que se te­
nha o levantamento das referi­
das terras é fugir à solução da
questão agrária.

3 - LEGISLAÇAO

NOVA CONSOLIDAÇAO DAS LEIS
CIVIS VIGENTES EM 11 DE AGOSTO

DE 1899 (18)

Art. 199 - São logradouros públicos:

c) os terrenos devoutos que forem
campos de uso comum aos mora­
dores de um ou mais Municiplos;

d) os lotes que, nas terras devolu­
tas reservadas para fundações
de povoações, forem destinados
à servidão pública;

Art. 200 - Os bens patrimoniais com­
preendem:

b> as terras públicas com suas ma­
tas, águas e accessões;

f) os bens outrora denominados da
Corôa;

g) o patrimônio dotal das princesas
do extinto Império;

i) os bens perdidos pelo condenado
em virtude de sentença criminal;

j) os bens vagos;

Art. 201 - As terras públicas compre­
endem:

b) os terrenos dos extintos aldea­
mentos de índios;

c) os terrenos devolutas encravados
nas povoações ou seus arredores;

e) as terras devolutas;

Art. 202 - São terras devolutas:
a) as que não se acham aplicadas a

algum uso público federal, esta­
dual ou municipal;

(UI) Conaultas em Reforma Aarárla - "Debates
PIlI'1B.men~" - Se1"l\ço de "llllonnaçt.o
Legialativa - Benado. ed. de 1963, e Of,ma­
ra, lnédito.

(17) Compare-se com trecho do AvlBO Oircular
n.o 29, de 19-5-1862: que at exIStem mulros
aldeameutos formados de Individuos, Que,
peJa m.6r Parte, BÕm.ente de (ndloa têm o
nome, a~rellCeudo Que de 'lWUll todos 118
achJun uaurpadaa '" terras.

(18) Direito Ch1J. Brasileiro. Recopl1ado pelo
advogado Carlos Augusto de carvalho ­
Livraria Francisco AJVllll - 1899. A leg1B1a­
çAo anterior a e.eta recopUac;io está rela­
clonlJ.da no "ementt.rio" llêl5te tza~.
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b) as que não se acham no dominio
particular por qualquer título le­
gítimo nem foram havidas por
sesmarias e outras concessões do
Govêrno competente, não incur­
sas em comisso por falta de cum­
primento das condições de me­
dição. confirmação e cultura:

c) as que não se acham dadas por
sesmarias ou outras concessões
do Govêrno, que se possam reva­
lidar apesar de incursas em co­
misso;

d) as que não se acharem ocupadas
por posses anteriores a Lei n.o
601, de 18 de setembro de 1850,
legitimáveis. por serem mansas,
adquiridas por ocupação primária
ou havidas do primeiro ocupante,
.estarem cultivadas ou com prin­
cípio de cultura e morada habi­
tual do posseiro ou de quem o re­
presente, quer tais posses consis­
tam em campos de criação quer
em terras de cultura, ainda que
seja de seringais;

e) as que se acharem ocupadas por
posses provenientes de ocupação
posterior à Lei n.o 601, de 18 de
setembro de 1850;

f) os terrenos dos extintos aldea­
mentos de indios, se não estive­
rem inscritos como próprios, afo­
rados ou remidos.

Parágrafo único - Não se considera
principio de cultura para a revalidação
ou para a legitimação os simples roça­
dos, derribadas ou queimas de matas ou
campos, levantamento de ranchos ou
atos de semelhante natureza não estan­
do acompanhados de cultura efetiva e
morada habitual.

CóDIGO CIVIL BRASILEIRO

LIVRO II

Dos Bens

TíTULO ÚNICO

Das Diferentes Classes de Bens

CAPíTULO III

Dos Bens Públicos e Particulares

Art. 65 - São públicos os bens do do­
min10 nacional pertencentes à União,
aos Estados, ou aos Municípios. Todos
os outros são particulares, seja qual fór
a pessoa a que pertencerem.

Art. 66 - Os bens públicos são:
I - Os de uso comum do povo,

tais como os mares, rios,
estradas, ruas e praças.

fi - Os de uso especial, tais co­
mo os edifícios ou terrenos
aplicados a serviço ou es­
tabelecimento federal, es­
tadual ou municipal.

111 - Os dominicais, isto é, os
que cOl1Btituem o patrimô­
nio da União, dos Estados,
ou dos Municípios, como
objeto de direito pessoal,
ou real de cada uma des­
sas entidades.

Art. 67 - Os bel1B de que trata o ar­
tigo antecedente só perderão a inaliena­
bilidade que lhes é peculiar, nos casos e
forma que a lei prescrever.

Art. 68 - O uso comum dos bens pú­
blicos pode ser gratuito ou retribuído,
conforme as leis da União, dos Estados
ou dos Municípios, a cuja administração
pertencerem.

CAPíTULO IV

Das Coisas Que Estão Fora do Comércio

Art. 69 - São coisas fora do comér­
cio as insuscetíveis de apropriação, e as
legalmente inalienáveis.

DECRETO-LEI N.O 9.760, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1946

Dispõe sôbre os bens imóveis da
União, e dá outras providências.

CAPtTUW I

Da DeClaração de Bens

SEÇAO I

Da Enunciação

Art. 1.0 - Incluem-se entre os bel1B
imóveis da União:

e) a porção de terras devolutas que
fõr indispensável para a defesa
da fronteira, fortificações, cons­
truções militares e estradas de
ferro federais;

f) as terras devolutas situadas nos
Territórios Federais;



118 REVISTÁ DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

h) os terrenos dos extintos aldea­
mentos de índios e das colônias
m1lltares que não tenham passa­
do, legalmente, para o domínio
dos Estados, Municípios ou par~

ticulares;

SEÇAO II

Da Conceituação

Art. 5.° - São devolutas, na faixa da
fronteira, nos Territórios Federais e no
Distrito Federal, as terras que, não sen­
do próprias nem aplicadas a algum uso
público federal, estadual, territorial ou
munlcipal, não se incorporaram ao do­
mínio privado:

a) por fôrça da Lei n.o 601, de 18 de
setembro de 1850, Decreto n.O
L318, de 30 de janeiro de 1954,
e outras leis e decretos gerais,
federais e estaduais;

b) em virtude de alienação, conces­
são ou reconhecimento por par­
te da União ou dos Estados ;

c) em virtude de lei ou concessão
emanada de Govêrno estrangei­
ro e ratificada ou reconhecida,
expressa ou implicitamente, pelo
Brasil em tratado ou convenções
de limites;

d) em virtude de sentença judicial
com fôrça de coisa julgada;

e) por se acbarem fOm posse con­
tínua e incontestada com justo
título e boa fé, por têrmo supe­
rior a 20 (vinte) anos;

f) por se acharem na posse pacífi­
ca e ininterrupta, por 30 (trinta)
anos, independetemente de justo
titulo e boa fé;

g) por fôrça da sentença declara­
tória proferida nos têrmos do ar­
tigo 148 da Constituição Federal,
de 10 de novembro de 1937.

Parágrafo único - A posse a que a
União condiciona a sua liberalidade não
pode constituir latifúndio e depende do
efetivo aproveitamento e morada do
possuidor ou do preposto, integralmente
satisfeitas por êstes, no Caso de posse de
terras situadas na faixa da fronteira,
as condições especiais impostas na lei.

CAPíTULO II

Da Identificação Dos Bens

SEÇAO I

Disposições Gerais

Art. 6.° - As controvérsias entre a
União e terceiros, concernentes à pro­
priedade ou posse de imóveis, serão di­
rimidas, na esfera administrativa, pelo
Conselho de Terras da União (CTU),
criado por êste Decreto-Lei.

Art. 7.° - O referido Conselho terá,
ademais, atribuições de órgão de con­
sulta do Ministério da Fazenda, sempre
que êste julgue conveniente ouvi-lo
sôbre assuntos que interessem ao patri­
mônio imobllário da União.

Art. 8.° - Quando solicitado," CTU
dará parecer nos processos de reserva
de terras devolutas:

a) necessárias a obras de defesa
nacional;

b) necessárias à alimentação, con­
servação e proteção de manaciaIs
e rios;

c) necessárias à conservação da
flora e da fauna;

d) em que existirem quedas-d'água,
jaziadas ou minas, com áreas ad­
jacentes indispensáveis ao seu
aproveitamento, pesquisa e lavra;

e) necessárias a logradouros públi­
COS, à fundação e desenvolvimen­
to de povoações, a parques flo­
restais, à construção de estradas
de ferro, rodovias e campos de
aviação, e, em geral, a outros
fins de necessidades ou utilida­
de pública.

(19)

SEÇAO III

Da Demarcação de Terras Interiores

Art. 15 - Serão promovidas pelo SPU
(20) as demarcações e aviventações de
rumos, desde que necessárias à. exata
indlv1dualização dos imóveis de dominio
da União e sua perfeita discriminação
da propriedade de terceiros.

(19) Begue-ae a Beçlo n - Da DemarcaçAo dos
Terrenoa de Marinha.

(20) Berv1ÇO do Patrimônio da UnIAo.
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SEÇAO IV

Da Discriminação Das Terras da União

Art. 19 - Incumbe ao SPU promover,
em nome da Fazenda Nacional, a distri­
buição administrativa das terras na faixa
de fronteira e nos Territórios Federais,
bem como de outras terras do domínio
da União, a fim de descrevê-las, medi­
las e extremá-las das do domínio par­
ticular.

SEÇAO V

Da Regularização da Ocupação de
Imóveis Presumidamente de

Domínio da União

Art. 61 - O SPU exigirá de todo aquê­
le que estiver ocupando imóvel presu­
midamente pertencente à União, que
lhe apresente os documentos e títulos
comprobatórios de seus direitos sôbre o
mesmo.

TíTULO II

Da Utilização dos Bens Imóveis da
União

CAPíTULO I

CAPíTULO II

Da Utilização em Serviço Público

SEÇAO I

Disposições Gerais

Art. 76 - São considerados como uti­
lizados em serviço público os imóveis
ocupados:

I - por serviço federal;

11 - por servidor da União,
como residência em cará­
ter obrigatório.

(21)

CAPíTULO VI

Da Legitimação de Posse de Terras

Devolutas

Art. 164 - Proferida a sentença ho­

mologatória a que se refere o art. 57

(22), iniciará a Fazenda Nacional a exe­

cução, sem embargo de qualquer recur­

so, requerendo preliminarmente ao Juiz

da causa a intimação dos possuidores de

áreas reconhecidas ou julgadas devolu­

tas a legitimarem suas posses, caso o

queiram, a lei o permita e o Govêmo Fe-

Disposições Gerais

Art. 64 - Os bens imóveis da união
não utllizados em serviços públicos po­
derão, qualquer que seja a sua nature­
za, ser alugados, aforados ou cedidos.

§ Lo - A locação se fará quando
houver conveniência em tomar o imó­
vel produtivo, conservando, porém, a
União, sua plena propriedade, conside­
rada arrendamento mediante condições
especiais, quando objetivada a explora­
ção de frutos ou prestação de serviços.

§ 2.0 - O aforamento se fará
quando coexistirem a conveniência de
radicar-se o individuo ao solo e a de
manter-se o vínculo da propriedade pú­
blica.

§ 3.0 - A cessão se fará quando
interessar à União concretizar, com a
permissão da utilização gratuita de imó­
vel seu, auxílio ou colaboração que en­
tenda prestar.

Art. 65 - O SPU poderá reservar, em
zonas rurais, terras da União para ex­
ploração agrícola.

(21)

(22)

Seguem.se: BeçAo n - Da Apl1caçAo em
serviço Federal; BeçAo UI - Da Residência
Obrigatória de servidor da União; CapitUlO
UI - Da Locação; Beção I - DI!lPOlllçõeB
Gerais; SeçAo n - Da Residência de ser­
vidor da Uniio no Interêsse do serviço;
BeçAo fi - Da Residência Voluntária de
Berv1dor da União; 8eçAo IV - Da Loca­
ção a quaisquer Interessados; CapitUlo IV
- Do Aforamento: Beção I - Disposições
oera1s; Beçio n - Da Constltulçio; BeçAo
III - Da Transferência: Beção IV - Da
Caducidade e RevlgoraçAo; SeçAo V - Da
Remlsslo; Capitulo V - Da CessA0; Capi­
tUlo VI - Da OcupaçAo: TitUlo fi - Da
Alienaçll.o dos Bens Imóveis da Unlli.o; Ca­
pitulo I - DIsposições Gerais; Capitulo n
- Dos Imóveis Utlllzados em IIns Resi­
denciais; Capitulo fi - Dos Imóveis Utl­
llzãvels em fins Comerciais ou Industriais;
CaPitulo IV - Dos Terrenos destinados a
:f1nJI Agrlcolas e de Colonização: Capitulo
V - Doa Terrenos Ocupados.

O art. 57 determina que subido os antos
1 coDe1nsio do luiz para êste homologar a
dlscrtmtnaçlo e declarar JudicWmente do
donúnio da UnlAo as tenas devolutas apn­
radas no perfmetro d1scrtmJnado e incor­
poradas ao patrimônio dos particulares.
respectivamente. as declaradas do dominlo
particular, ordenando antes as diligências
ou retlftcaçlles que lhe parecerem necessá­
rias para a sentença homologatória. O pa­
rágnlJ'o dêste mesmo artigo diz que será
meramente devolutivo o recurso que cou­
ber contra, a sentença homologatória.
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deraI consinta-lhes fazê-lo, mediante
pagamento das custas que porventura
estiverem devendo e recolhimento aos
cofres da União, dentro de 60 (sessenta)
dias, da taxa de legitimação.

Parágrafo único - Declarar-se-ão no
requerimento aquêles a quem o Govêr­
no Federal recusa legitimação.

Dentro de 20 (vinte) dias da intima­
ção, os pOssuidores que quiserem e pu­
derem legitimar suas posses fa-lo-ão
saber mediante comunicação autêntica
ao Juiz da causa ou ao SPU.

Art. 166 - Consistirá a taxa de le­
gitimação em porcentagem sôbre a ava­
liação, que será feita por perito residen­
te no fôro Rei Sitae, nomeado pelo Juiz.

O perito não terá direito a emolumen­
tos superiores aos cifrados no Regimen­
to de Cust~ Judiciais.

Art. 16'7 - A avaliação recairá exclu­
sivamente sôbre o valor do solo, excluído
o das benfeitorias, culturais, animais,
acessórios e pertences do legitimante.

Art. 168 - A taxa será de 5% (cinco
por cento) em relação às posses titula­
das de menos de 20 (vinte) e mais de
10 (dez) anos; de 10% (dez por cento)
às tituladas de menos de 10 (dez) anos;
de 20% (vinte por cento) e 15% (quin­
ze por cento) para as não tituladas, res­
pectivamente, de menos de 15 (quinze)
anos ou menos de 30 (trinta) e mais de
15 (quinze).

Art. 169 - Recolhidas aos cofres pú­
blicos nadonais as custas porventura
devidas, as da avaliação e a taxa de le­
gitimação, expedirá o Diretor do SPU, a
quem subirá o respectivo processo, o tí­
tulo de legitimação, pelo qual pagará o
legitimante apenas o sêl0 devido.

§ 1.° - O título será confeccionado
em forma de carta de sentença, com to­
dos os característicos e individuações da
propriedade a que se refere, segundo
modêlo oficial.

§ 2.° - Deverá ser registrado em
livro a isso destinado pelo SPU, aver­
bando-se ao lado, em coluna própria, a
publicação do Diário Oficial da União,
do Estado ou do Território, consoante
seja o caso, ou na fôlha que lhe publi­
car o expediente, bem como a transcri­
ção que do respectivo título se fiZer no
Registro Geral de Imóveis da Comarca
da situação das terras, segundo o arti­
go subseqüente.

Art. 170 - Será o título transcrito no
competente Registro Geral de Imóveis,
feita a necessária publicação no Diário
Oficial da União, do Estado ou do Ter­
ritórto, conforme o caso ou na fôllia que
lhe editar o expediente.

§ 1.° - O oficial do Registro de
Imóveis remeterá ao SPU uma certldão
em relatório da transcrição fe1ta, a Um
de ser junta aos autos.

§ 2.° - Incorrerá em multa de ..
Cr$ 200 (duzentos cruzeiros) a Cr$ 1.000
(mil cruze1ros), aplicada pela autorida­
de jUcl1ciá.ria local, a requerimento do
SPU, o oficial que não fizer a transcri­
ção ou remessa dentro de 30 (trinta)
cl1as do recebimento do título.

Art. 111 - Contra os que, sendo-lhes
pennitido fazer, não fizerem a legithna­
ção no prazo legal, promoverá o SPU a
execução de sentença por mandado de
imissão de posse.

Art. 1'72 - Providenciará o S PUa
transcrição, no competente Registro
Geral de ImóveIs, das terras sôbre que
versar a execução, assim como de tôdas
as declaradas de domínio da União e a
êle incorporadas, para o que habiUta­
rá com carta de sentença aparelhada
no estilo do direito comum.

Art.1'73 - Aos brasileiros natos ou na­
turalizados possuidores de áreas consi­
deradas diminutas, atendendo-se às pe­
culiaridades locais, com títulos exter­
namente perfeitos de aquisições de boa
fé, é lícito requerer e ao SPU conceder
expedição de título de domínio, sem ta­
xa ou com taxa inferior à fixada no
presente Decreto-Lei.

Art. 114 - O Govêmo Federal negará
legitimação quando assim entender de
justiça, de interêsse público ou quando
assim lhe ordenar a disposição da lei,
cumprindo-lhe, se fór o caso, indenizar
as benfeitorias feitas de boa fé.

TíTULO IV

Da Justificação de posse de terras
Devolutas

Art. 175 - Aos interessados que se
acharem nas condições das letras e, f, e
~ e parágrafo único, do art. 5.0, será
facultada a justificação administrativa
de suas posses perante o órgão local
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do 8PU, a fim de se forrarem as possi­
vel..s inquietações da parte da União e
a incômodos de pleitos em tela judicial.

Art. 176 - As justificações só tem
eficácia nas relações dos justificantes
com a Fazenda Nacional e não obstam,
ainda em caso de malôgro, ao uso dos
remédios que porventura lhes caibam e
a dedução de seus direitos em juizo, na
forma e medida da legislação civil.

Art. 177 - O requerimento de justifi­
cação será dirigido ao Chefe do órgão
do SPU, indicando o nome, nacionali­
dade, estado civil e residência do reque­
rente e de seu representante no local
da posse e os documentos que possam
determinar a época do seu início e con­
tinuidade; a Situação das terras e indi­
cação da área certa ou aproximada, as­
sim como a natureza das benfeitorias,
culturas e criações que houver, com o
valor real ou aproximado de umas e ou­
tras, a descrição dos limites da posse
com indicação de todos os confrontan­
tes e suas residências, o rol de testemu­
nhas e documentos que acaso corrobo­
rem o alegado.

Art. 178 - Recebido, protocolado e
autuado o requerimento com os do­
cumentos que o instruirem, serão os au~

tos distribuídos ao Procurador da Fa­
zenda Pública para tomar conhecimento
do pedido e dirigir o processo.

Parágrafo único - Se o pedido não se
achar em forma, ordenará o referido
Procurador ao requerente que complete
as omissões que contiver; se se achar
em forma ou fôr sanado das oml..ssões,
admiti-lo-á a processo.

Art. 179 - Do pedido dar-se-á então
conhecimento a terceiros, por aviso cir­
cunstanciado publicado 3 (três) vêzes
dentro de 60 (sessenta) dias, no Diário
Oficial da União, do Estado ou Territó­
rio, consoante fór o caso, ou na fôlha
que lhe der publicidade ao expediente,
e 2 (duas) vêzes com intervalo de 20
(vinte) dias, no jornal da Comarca, ou
Município, onde estiverem as terras, se
houver, adiantadas as respectivas des­
pesas pelo requerente.

Art. 180 - Poderão contestar o pedi­
do terceiros por êle prejudicados, den­
tro de 30 (trinta) dias depois de findo
o prazo edital.

Parágrafo único - A contestação
mencionará o nome e residência do con­
testante, motivos de sua oposição e pro-

vas em que se fundar. Apresentada a
contestação ou findo o prazo para ela
marcado, o Procurador da Fazenda Pú­
blica requisitará ao SPU um dos seus
engenheiros ou agrimensores para, em
face dos autos, proceder a uma vistoria
sumária da área objeto da justificação
e prestar tõclas as informações que in­
teressem ao despacho do pedido.

Art. 181 - Realizada a vistoria, serão
as partes admitidas, uma após outra, a
inquirir suas testemunhas, cujos depoi­
mentos serão reduzidos a escrito em
forma breve pelo escrivão ad hoc, que
fôr designado para servir ao processo.

Art. 182 - Terminadas as inquirições
serão os autos encaminhados, com pare­
cer do Procurador da Fazenda Pública,
ao Chefe do órgão local do SPU, para
decidir o caso de acôrdo com as provas
colhidas e com outras que possa deter­
minar ex oUieio.

Art. 183 - Da decisão proferida pelo
Chefe do órgão local do SPU cabe, ao
Procurador da Fazenda Pública e às
partes, recurso voluntário para o Conse­
lho de Terras da União (CTU), dentro
do prazo de 30 (trinta) dias da ciência
dada aos interessados pessoalmente ou
por carta registrada.

Parágrafo único - Antes de presente
ao CTU, subirão os autos do recurso ao
D1.retor do SPU para manifestar-se sô­
bre o mesmo.

Art. 184 - Julgada procedente a jus­
tificação e transitada em julgado a de­
cl..são administrativa, expedirá o Dire­
tor do SPU, à vista do processo respec­
tivo, titulo recognitivo do dominio do
just111cante, titulo que será devidamen­
te formalizado como o de legitimação.

Art. 185 - carregar-se-ão às partes
interessadas as custas e despesas feitas,
salvo as de justificação com assento no
art. 148 da Constituição Federal, que se­
rão gratuitas, quando julgadas proce­
dentes.

A contagem se fará pelo Regimento
das Custas Judiciais.

TíTULO V

Do Conselho de Terras da União

Art. 186 - Fica criado, no Ministério
da Fazenda, o Conselho de Terras da
União (CTU), órgão coletivo de julga-
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mento e deliberação, na esfera admini8­
trativa, de questões concernentes a di­
reitos de propriedade ou posse de imó­
veh! entre a União e terceiros, e de con­
sulta do Ministro da Fazenda.

Parágrafo único - O CTU terá, além
disso, as atribuições específicas que lhe
forem conferidas no presente Decreto­
Lei.

(23)

LEI N.o 4.504, de 30 DE NOVEMBRO
DE 1964

Dispõe sôbre o Estatuto da Terra,
e dá outras providências.

Art. 9.0 - Dentre as terras públlcas,
terão prioridade, subordinando-se aos
fins previstos nesta Lei, as seguintes:

I - as de propriedade da União
que não tenham outra des·
tlnação específica;

II - as reservadas pelo Poder
Público para serviços ou
obras de qualquer natureza,
ressalvadas as pertinentes à
segurança nacional desde
que o órgão competente
considere sua utilização
econômica compatível com
a atividade principal sob a
forma de exploração agrí­
cola;

UI - as devolutas da União, dos
Estados e dos Municípios.

Art. 10 - O Poder Público poderá ex­
plorar, direta ou indretamente, qual­
quer imóvel rural de sua propriedade,
unicamente para fins de pesquisa, expe­
rimentação demonstração e fomento vi­
sando ao desenvolVimento da agricultu­
ra, a programas de colonização ou lins
educativos de assistência técnica e de
readaptação.

§ 1.0 - SOmente se admitirá a exis­
tência de imóveis rurais de propriedade
pública, com objetivos diversos dos pre­
vistos neste artigo, em caráter transitó­
rio, desde que não haja viabilidade de
transferí-Ios para a propriedade priva­
da.

§ 2.° - Executados os projetos de
colonização nos imóveis rurais de pro­
priedade pública, as frações de terra
restantes serão obrigatoriamente vendi­
das.

§ 3.° - 03 imóveis rurais perten­
centes à União, cuja utilização não se
enquadre nos têrmos dêste artlgo, pode­
rão ser transferidos ao Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária ou com êle
permutados por ato do Poder Executivo.

Art. 11 - O Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária 'fica investido de podê­
res de representação da União para
promover a discriminação das terras de­
volutas federai8, restabelecida a instân­
cia admini8trativa discipllnada pelo De­
creto-Lei n.o 9.760, de 5 de setembro de
1946 e com autoridade para reconhecer
as posses legítimas ma.nifestadas atra­
vés de cultura efetiva e morada habitu­
aI, bem como para incorporar ao patri­
mônio público as terras devolutas fe­
derais Uegalmente ocupadas e as que se
encontrarem desocupadas.

§ 1.° - Através de convênios, cele­
brados com os Estados e Municípios,
iguais podêres poderão ser atribuídos ao
Instituto Brasileiro de Reforma. Agrâ.rla
quanto às terras devolutas estaduai8 e
municipais, respeitada a legislação lo­
cal, o regime jurídico próprio das terras
situadas na faixa da fronteira nacional,
bem como a atividade dos órgãos de va­
lorização regional.

§ 2.° - Tanto quanto possivel o
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária
imprimirá ao instituto das terras devo­
lutas orientação tendente a harmonizar
as peculiaridades regionais com os alms
interêsses do desbravamento através
da colonização racional visando a erra­
dicar os males do minifúndio e do lati­
fúndio.

Art. 24 - As terras desapropriadas
para os fins da Reforma Agrária que, a
qualquer título, vierem a ser incorpora­
das ao patrimônio do Instituto Brasilei­
ro de Reforma Agrária, respeitada a
ocupação de terras devolutas federai8
manifestada em cultura efetiva e mo­
rada habitual, s6 poderão ser distribui­
das:

I - sob forma de propriedade
fammar, nos têrmos das
normas aprovadas pelo Ins­
tituto Brasileiro de Refor­
ma Agrária;

(23) Begue-Sll: Titulo VI - Diapoalçoes Tran­
81tórtM,
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n - a agricultores cujos imó­
veis rurais sejam compro­
vadamente insuficie n te s
para o sustento próprio e o
de sua família;

lU - para a formação de glebas
destinadas à exploração
extrativa, agrícola, pecuá­
ria ou agro-industrial, por
associações de agricultores
organizadas sob regime
cooperativo;

IV - para fins de realização, a
cargo do Poder Público, de
atividades de demonstra­
ção educativa, de pesqui­
sa, experimentação, assis­
tência técnica e de organi­
zação de colônias-escolas;

V - para fins de reflorestamen­
to ou de conservação de
reservas florestais a cargo
da União, dos Estados ou
dos Municípios.

Art. 25 - & terras adquiridas pelo
Poder Público, nos têrmos desta Lei, de­
verão ser vendidas, atendidas as condi­
ções de maioridade, sanidade e de bons
antecedentes, ou de reabilitação, de
acôrdo com a seguinte ordem de prefe­
rência:

I - ao proprietário do imóvel
desapropriado, desde que
venha a explorar a parce­
la, diretamente ou por in­
termédio de sua família;

11 - aos que trabalham no imó­
vel deaapropriado como
posseiros, assalariados, par­
ceiros ou arrendatários;

UI - aos agricultores cujas pro­
priedades não alcancem a
dimensão da propriedade
familiar da região;

IV - aos agricultores cujas pro­
priedades sejam comprova­
damente insuficientes para
o sustento próprio e o de
sua família;

V - aos tecnicamente habilita­
dos na forma da legislação
em vigor, ou que tenham
comprovada competên c i a
para a prática das ativida­
des agrícolas.

§ 1,° - Na ordem de preferência
de que trta êste artigo, terão prioridade
OS chefes de família numerosa cujos
membros se propunham a exercer ativi­
dade agrícola na área a ser distribuida.

§ 2.° - Só poderão adquírir lotes
os trabalhadores sem terra, salvo as ex­
ceções previstas nesta Lei.

§ 3,° - Não poderá ser beneficiá­
rio da distribuição de terras a que se re­
fere êste artigo o proprietário rural, sal­
vo nos casos dos incisos I, III e IV, nem
quem exerça função pública autárquica
ou em órgão paraestatal, ou se ache in­
vestido de atribuiçóes parafiscais.

§ 4.° - Sob pena de nulidade, qual­
quer alienação ou concessão de terras
públicas, nas regiões prioritárias, defini­
das na forma do art. 43, será precedida
de consulta ao Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária, que se pronunciará
obrigatôriamente no prazo de sessenta
dias.

Art. 26 - Na distribuição de terras
regulada por êste capítulo, ressalvar-se­
á sempre a propriedade pública dos ter­
renos de marinha e seus acrescidos na
orla oceânica e na faixa marginal dos
rios federais, até onde se faça sentIr a
influência das marés, bem como a reser­
va à margem dos rios navegáveis e dos
que formam os navegáve~.

Art. 97 - Quanto aos legítimos pos­
suidores de terras devolutas federais,
observar-se-á o seguinte:

I - o Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária promove­
rá a discriminação das
áreas ocupadas por pos­
seiros, para a progressiva
regularização de suas con­
dições de uso e posse da
terra, providenciando, nos
casos e condições previstos
nesta Lei, a emissão dos tí­
tulos de domínio;

11 - todo o trabalhador agrícola
que, à data da presente
Lei, tiver ocupado, por um
ano, terras devolutas, terá
preferência para adquirir
um lote da dimensão do
módulo de propriedade ru­
ral, que fôr estabelecido
para a região, obedecidas
as prescrições da lei.
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Art. 98 - Todo aquêle que, não sendo
proprietário rural nem urbano, ocupar
por dez anos ininterruptos, sem oposi­
ção nem reconhecimento de domínio
alheio, tomando-o produtivo por seu
trabalho, e tendo nêle sua morada, tre­
cho de terra com área caracterizada
como suficiente para, por seu cultivo di­
reto pelo lavrador e sua família, garan­
tir~lhes a subsistência, o progresso so­
cial e econômico, nas dimensões fixadas
por esta Lei, para o módulo de proprie­
dade, adquirir-lhe-á o domínio, median­
te sentença declaratória devidamente
transcrita.

Art. 99 - A transferência do domínio
ao posseiro de terras devolutas federais
efetivar-se-á no competente processo
administrativo de legitimação de posse,
cujos atos e têrmos obedecerão às nor­
mas do Regulamento da presente Lei.

Art. 100 - O título de domínio expe­
dido pelo Instituto Brasileiro de Refor­
ma Agrária será, dentro do prazo que o
Regulamento estabelecer, transcrito no
competente Registro Geral de Imóveis.

Art. 101 - AR taxas devidas pelo legi­
timante de posse em terras devolu
tas federais, constarão de tabela a ser
perlÔdicamente expedida pelo instLtuto
Brasileiro de Reforma Afrária, atenden­
do-se à ancianidade da posse, bem como
às diversificações das regiões em que se
verificar a respectiva discriminação.

Art. 102 - Os direitos dos legítimos
possuidores de terras devolutas federais
estão condicionados ao implemento dos
requisitos absolutamente indispensáveis
da cultura efetiVa e da morada habitual.

4 - CONSTITUIÇÕES
CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1891

Art. 64 - Pertencem aos Estados as
minas e terras devolutas situadas nos
seus respectivos territórios, cabendo à
União somente a porção de território
que fôr indispensável para a defesa das
fronteiras, fortificações, construções mi­
litares e estradas de ferro federais.

Parágrafo único - Os próprios nacio·
nais, que não forem necessários para
serviços da União, passarão ao domínlo
dos Estados, em cujo território estive­
rem situados.

CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1934

Não se refere a terras devolutas, mas
aos bens de modo geral.

CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1937

Não se refere a terras devolutas, mas
aos bens de modo geral.

CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1946

Art. 34 - Incluem-se entre os bens
da. União:

11 - a porção de terras devolu­
tas indispensável à defesa
de fronteiras, às fortifica­
ções, construções militares
e estradas de ferro:

Art. 156 - A lei facilitará a fixaçáo do
homem no campo, estabelecendo pIano
de colonizaçã.o e de aproveitamento das
terras públicas. Para êsse fim, serão
preferidos os nacionais e, dentre êles, os
habitantes das zonas emprobecidas e
os desempregados.

§ 1.° - Os Estados assegurarão aos
posseiros de terras devolutas, que nelas
tenham morada habitual, preferência.
para aquisição até vinte e cinco hecta­
res.

§ 2.° - Bem prévia autorização do
Senado Federal, não se fará qualquer
alienação ou concessão de terras públi­
cas com área superior a dez mil hecta­
res.

§ 3.° - Todo aquêle que, não sen­
do proprietário rural nem urbano,
ocupar, por dez anos Ininterruptos, sem
oposição nem reconhecimento de domí­
nio alheio, trecho de terra não superior
a vinte e cinco hectares, tomando-o
produtivo por seu trabalho e tendo nêle
sua morada, adquinr-lhe-á a propne­
dade, mediante sentença declaratória
devidamente transcrita.

ATO DAS DISPOSIÇOES
CONSTITUCIONAIS TRANSITóRIAS

Art. 7.° - Passam à propriedade do
Estado do Piauí as fazendas de gado do
domínio da União sltuadas no território
daquele Estado e remanescentes do con­
fisco aos jesuítas no período colonial.
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EMENDA CONSTITUCIONAL N.O lO,
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1964

Art. 6.° - Os §§ 1.0, 2.° e 3.° do art.
156 da Constituição Federal passam a
ter a seguinte redação:

"§ 1.° - Os Estados assegurarão aos
posseiros de terras devolutas, que ne­
las tenham morada habitual, prefe­
rência para aquisição até cem hec­
tares.

§ 2.° - Sem prévia autorização
do Senado Federal, não se fará
qualquer alienação ou concessão de
terras públicas com área superior a
três mil hectares, salvo quando se
tratar de execução de planos de co­
lonização aprovados pelo Govêmo
Federal.

§ 3.° - Todo aquêle que, não sendo
proprietário rural nem urbano,
ocupar, por dez anos ininterruptos,
sem oposição nem reconhecimento
de dominio alheio, trecho de terra
que haja tomado produtivo por seu
trabalho e de sua família, adquirir­
lhe-á a propriedade, mediante sen­
tença declaratória devidame n t e
transcrita. A área, nunca excedente
de cem hectares, deverá ser carac­
terizada como suficiente para asse­
gurar, ao lavrador e sua família,
condições de subsistência e progres­
so social e econômico, nas dimen­
sões fixadas pela lei, segundo os sis­
temas agrícolas regionais."

CONSTITUIÇAO DO ESTADO DO ACRE

Não se refere a terras devolutas, mas
aos bens de modo geral.

Ato Das Disposições Constitucionais
Transitórias

Art. 8.° - Serão revlstas tôdas as doa­
ções, cessões e alienações de bens mó­
veis e imóveis, de qualquer natureza, do
antigo Território Federal do Acre e os
contratos celebrados pelo Govêmo.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO DE
ALAGOAS

Art. 108 - O E s ta d o promoverá o
aproveitamento das terras públicas des­
necessárias aos seus serviços, dando-as
à exploração agrícola, em arrendamen­
to, a baixo preço, em lotes não superio­
res a vinte e cinco hectares, às pessoas
que não possuam terras nem meios para
adqUiri-las, assegurada a preferência
aos seus ocupantes.

§ 1.° - Não estão compreendidas
neste artigo as terras cobertas de matas
ou reflorestadas, que o Estado assim
conservará.

§ 2.° - O Estado assegurará aos
posseiros de terras públicas que nelas
tenham morada habitual preferência
para sua aquisição, até vinte e cinco
hectares.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO DO
AMAZONAS

Art. 5.° - São do domínio do Estado:

111 - os seus bens dominicais na
forma da legislação em vi­
gor, inclusive as terras de­
volutas.

Art. 22 - Compete à Assembléia Le­
gislativa, com a sanção do Governador
do Estado:

XVI - legislar sóbre ( ... ) ou em
especial sôbre:

i) terras devolutas; esta­
tística financeira, agrí­
cola, industrial e co­
mercial e cadastro de
terras; bens do domínio
do Estado;

Art. 116 - O Estado promoverá:

g) o estudo das questões referentes
às terras devolutas.
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CONSTITUlÇAO DO ESTADO DA
BAHIA

Art. 110 - É proibida a alienação de
mais de quinhentos hectares de terras
devolutas à mesma pessoa, natural ou
jurídica, salvo em casos especiais no m­
tel'êsse do desenvolvimento econômico
do Estado, reconhecido em lei.

Parágrafo único - Seráo obrlgat6rla­
mente desapropriadas, pelos respectivos
Municípios na forma legal, se de parti­
culares' ou doadas pelo Estado, se de­
voutas, as áreas onde situadas vilas ar­
raiais e outros núcleos que tiverem, no
mínimo, cem habitações.

Ato Das Disposições Constitucionais
Transitórias

Art. 13 - Os Municipios, no prazo de
três anos, reservarão área até cem hec­
tares de terras, destinada à criação de
colônias agrícolas, estações de monta e
outras iniciativas de fomento à produ­
ção, unifonnlzando-se, nos limites dês­
te artigo, as medidas tomadas com fina­
lidade análoga. desde que ainda não or­
ganizados e instalados pelos Municípios,
pelo Estado ou pela Uniáo, os serviços
aqui previstos.

CONSTITUlÇAO DO ESTADO DO
CEARA

Não se refere a terras devolutas, mas
aos bens de modo geral.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DO ESPIRITO SANTO

Não se refere a terras devolutas, mas
aos bens de modo geral.

CONSTlTUIÇAO DO ESTADO
DE GOlAS

Disposições Transitórias

Art. 30 - O Estado promoverá o apro­
veitamento das terras devolutas e de ou­
tras terras públicas disponíveis man­
dando organizar, dentro de dez meses,
a fim de ser submetido à Assembléia
Legislativa, o piano de loteamento e co­
lonização, cessão, venda ou doação, com
preferência aos lavradores e criadores
que as vêm tornando produtivas.

Parágrafo único - Fica proibida a
venda de terras devolutas ocupadas por
lavradores ou criadores reconhecida­
mente pobres, que as cultivem, e nelas
tenham morada habitual, sendo-lhes
reconhecido o domínio, a título gratui­
to, de uma área até trinta hectares, na
data da publicação dêste Ato.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DA GUANABARA

Não se refere a terras devolutas, mas
aos bens de modo geral.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DO MARANRAO

Art. 106 - Será assegurada aos pos­
seiros de terras devolutas, que nelas te­
nham morada habitual, preferência
para a aquisição, até vinte e cinco hec­
tares.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DE MATO GROSSO

Art 61 - Integram o patrimônio do
Estado:

I - os seus bens dominiaiS. na
forma da legislação em vi­
gor, inclusive as terras de­
volutas; (24)

Art. 115 - O Estado e os Municípios
procurarão desenvolver e fortalecer as
fontes de produção por meio de:

Art. 143 - Todo aquêle que, não sen­
do proprietário rural nem urbano,
ocupar, por dez anos ininterruptos, ter­
renos devolutos do Estado, até uma área
de cem hectares, tornando-a produtiva
por seu trabalho e tendo nela sua mo­
rada, adquirir-Ihe-à a propriedade, me­
diante sentença declaratória devidamen­
te transcrita.

(24)

VII - loteamento de terras devo­
volutas de sua propriedade
e, nos têrmos da lei, de doa-

o item vn dêste mesmo artigo J'el..ciona
como integr8.ntea do Pl'tr1rn6nio do :B:8tado
o. terrenos doa extintos aldeaDlentos de iD­
dtos e col6n1as nadonais, Isto é, maIS uma
vez dlz q,ue ae terras devolutas pertencem
ao !:atadO.
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ções a colonos nacionais ou
estrangeiros, tendo prefe­
rência os prímelros;

IX - preferência para aquisição
até duzentos hectares, aos
posseiros de terras devolu­
tas que nelas tenham mo­
rada habitual ou cultivo de
lavoura.

Disposições Transitórias

Art. 7.° - Ficam revalidados todos os
títulos proVisórios de terras devolutas,
cujos portadores hajam incidido em co­
misso, desde que continuem de posse
dessaa terras e não se encontrem as
mesmaa compreendidas em áreas reser­
vadas à colonização.

Art. 14 - Ficam reservadas para co­
lonização as áreas de terras devolutas
compreendidas nos Municípios abaixo,
cujos limites serão detenninados em lei
ordiná.ria:

Art. 29 - O Poder Executivo promo­
verá, por intermédio de uma comissão
especial, o levantamento cadastral das
terraa devolutas do Estado.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DE MINAS GERAIS

Art. 119 - O Estado estabelecerá. pla­
nos de aproveitamento das terras pú­
blicas, loteando-as e colonizando-as ou
cedendo-as ou vendendo-as, a quem ou­
tras não tiver para cultivar.

§ 1.° - Aos posseiros de terras de­
volutas, que nelas tenham morada ha­
bitual e pratiquem a agricultura ou a
pecuária continuadamente, assegurar­
se-á preferência para sua aquisição, nos
têrmos da lei.

§ 2.° - Qualquer alienação ou con­
cessão de terras públicas. com área su­
perior a duzentos e cinqüenta hectares,
dependerá de prévia autorização legis­
lativa.

§ 3.° - Todo aquêle que, não sendo
proprietário rural nem urbano, ocupar

por dez anos ininterruptos trato de ter­
ras devolutas, não superior a vinte e
cinco hectares, tornando-o produtivo,
por seu trabalho e tendo nêle sua mo­
radia, adquirir-lhe-á a propriedade.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DO PARA

Art. 87 - O Estado e os Municípios
promoverão, dentro dos limites de sua
competência:

111 - a fixação do homem ao
campo, estabelecendo pla­
nos de colonização e apro­
veitamento das terras pú­
blicas. Para êste fim se­
rão preferidos os nacionais
e, dentre êles, os desem­
pregados e os imigrantes;

Art. 97 - O Estado promoverá o lo­
teamento de terras devolutas de sua
propriedade e fará, nos têrmos da lei,
doações a colonos, de preferência nacio­
nais.

Art 98 - li: assegurado aos posseiros
de terras devolutas, que nelas tenham
morada habitual ou cultivo de lavoura,
preferência para aquisição até cem hec­
tares.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DA PARAíBA

Art. 109 - O Estado promoverá a fi­
xação do homem ao campo, organizan­
do planos de aproveitamento e coloniza­
ção, doação e venda de terras devolutas
e públicas, respeitada a prioridade dos
seus moradores.

CONSTITUIÇãO DO ESTADO
DO PARANA

Art. 83 - No aproveitamento das ter­
ras públicas, serão preferidos os nacio­
nais e, dentre êles, os habitantes das
zonas empobrecidas, e os desemprega­
dos.

Art. 84 - O Estado promoverá o par­
celamento das suas terras devolutas es­
tabelecendo planos de colonização e ven-
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da de lotes, e, para isso, assegurará aos
posseiros dessas terras, que nelas te­
nham morada habitual, preterência
para aquisição até 25 hectares.

ti 1.° - Terão igualmente prefe­
rência para aquisiçáo, até 100 hectares,
os posseiros de terras devolutas que ne­
las tiverem cultura efetiva e morada
habituai por mais de dez anos ininter­
ruptos.

ti 2.° - O Estado fará cessão gra­
tuita, para tins agrícolas, de um trato
de terras devolutas até 25 hectares, a
quem o requerer, mediante prova. de que
não possui outra propriedade, nem re­
cursos financeiros para adquiri-la.

ti 3.° - As terras doadas não po­
derão ser alienadas, senão depois de
cinco anos de cultura efetiva.

Ato Das Disposições Constitucionais
Transitórias

Art. 14 - Aos requerentes de revali­
dação, legitimação ou compra de terras
devolutas do Estado que, terminados os
respectivos processos, deixaram de rece­
ber seus títulos no prazo legal, tica-llies
salvo o direita de retirá-los dentro de
seis meses, a contar da promulgação
dêste Ato, independente de multa, caso
não tenham as terras respectivas sido
alienadas a terceiros.

CONSTlTlJIÇAO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO

Art. 159 - No âmbito de sua compe­
tência, o Estado:

IV - facilitará a fixação do ho­
mem ao campo, estabele­
cendo planos de coloniza­
çã.o com o aproveitamento
de terras públicas ou me­
diante desapropriação de
terras particulares não
aproveitadas ;

V - assegurará aos nacionais
posseiros de terras devo­
lutas, que nelas tenham
morada habitual, prefe­
rência para aquisição até
vinte e cinco (25) hecta­
res;

CONSTlTUIÇAO DO ESTADO
DO PIAUf

Art. 128 - A lei assegurará aos pos­
seiros de terras devolutas, que nelas te­
nham moradia habitual, preferência
para aquisiÇão até vinte e cinco hecta­
res, prevendo os casos de doação gra­
tuita aos que forem reconhecidamente
pobres.

Art. 135 - A administração das Fa­
zendas que foram transferidas ao Es­
tado por fôrça do art. 7.° das Disposi­
ções Transitórias da Constituição Fe­
deral, obedecerá às nonnas do Estatuto
das Fazendas Estaduais que serão ela­
borados pela Assembléia Legislativa, de
maneira a proporcionar o desenvolvi­
mento e melhor aproveitamento das
mesmas Fazendas, com observância dos
seguintes prtncipios, dentre outros:

a) inallenabilldade das Fazendas,
no todo ou em parte;

b) fixação de seus habitantes no
campo, mediante locação por
tempo indeterminado, com a fa­
culdade de rescisão, pelo Estado,
por motivos de necessidade ou
utilidade públicas, assegurado o
direito de Indenização do valor
das benfeitorias e acessões cons­
truídas pelo locatário;

c) facultado ao locatário de vender
a terceiros suas benfeitorias e
acessões, caso o Estado não quei­
ra exercer o direito de opção, fi­
cando o comprador sujeito às
mesmas obrigações resultantes
da primeira locação;

d) direito aos herdeiros e sucesso­
res do locatário de continuar a
locação com os mesmos direltos
e obrigações do antecessor;

e) gratuidade da locação, até vinte
hectares, para pessoas reconhe­
cidamente pobres que não pos­
suam nenhum imóvel e que fi­
xem residência no terreno loca­
do;

f) obrigação do locatário de zelar o
camaubal existente no terreno
locado, cuja exploração fica re­
servada ao Estado e será feita na
forma do artigo pl'eced.ente~
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g) assistência médica, com a cria­
ção de um pôsto de higiene na
sede da Administração;

h) organização de coopera t i v as,
para fac1lltar aos moradores a
aquisição de materiais, medica­
mentos e tecidos;

1) proteção à pecuária com aplica­
ção de, pelo menos, cinco por
cento dos rendimentos das Fa­
zendas na conservação do gado
existente e na aquisição de bovi­
nos e cavalares, especialmente
de reprodutores de raças dife­
rentes e selecionadas;

j) preferência para o Estado, na
compra de gado de criar que
paste nas terras das fazendas,
em igualdade de condições com
os particulares.

k) obrigatoriedade de concorrência
pública para a exploração dos
maniçobals existentes nas fazen­
das;

I) aplicação de, pelo menos, cinco
por cento do rendimento das fa­
zendas na conservação das ins­
talações já existentes e criação
de novos melhoramentos.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE

Art.l0Z - O Estado adotará as medi­
das que se tornarem necessárias, no sen­
tido de:

XDI - lotear as terras devolutas,
cedendo-as, por preços mó­
dicos, a quem outra não
tiver, e sem prejuízo do di­
reito de propriedade asse­
gurado aos posseiros;

XIV - realizar o plano de apro­
veltamento das terras de­
volutas, pelo sistema de co­
lonização federal, estabele­
cendo a localização de
agricultores, de preferên­
cia nativos de zonas super­
povoadas, com tôdas as fa­
ciUdades de lnstalação e
cultivo da terra, nas cha­
padas de Apodi, Serra Ver­
de e outras áreas propícias.

Art. no - Os que adquirirem as terras
públicas serão obrigados a conservar,
em mata, vinte por cento da sua área.

Art. 111 - Dependerá de previa auto­
rização da Assembléia Legislativa a alie­
nação de mais de cem hectares de ter­
ras devolutas à mesma pessoa, natural
ou jurídica.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

Art. 174 - O direito à propriedade é
inerente à natureza do homem, depen­
dendo seus limites e seu uso da conve­
niência social.

§ 4.° - O Estado facilitará a fixa­
ção do homem à terra, estabelecendo
planos de colonização ou instalação de
granjas cooperativas, com o aproveita­
mento de terras públicas ou, mediante
desapropriação, de terras particulares,
de preferência as socialmente não apro­
veitadas.

Art. 177 - Todo aquêle que, não sendo
proprietário rural ou urbano, ocupar
por dez anos ininterruptos, sem oposi­
ção nem reconhecimento de domínio
alheio, trecho de terra não superior a
vinte e cinco hectares, tornando-o pro­
dutivo por seu trabalho e tendo nele a
sua morada, adquirir-lhe-á a proprie­
dade, mediante sentença declaratória,
devidamente transcrita.

Parágrafo único - Em se tratando de
terras públicas estaduais, o mencionado
direito será adquirido mesmo com o re­
conhecimento de domínio alheio.

Ato Das Disposições Constitucionais
Transitórias

Art. 41 - Aos concessionários de ter­
ras do Estado que, na data da promul­
gação dêste Ato, tiverem pago o preço
dos lotes em cuja posse se acharem, ou
que, dentro de sessenta dias, efetuarem
o pagamento do saldo, na base do preço
da época da concessão, dispensados os
juros de mora e quaisquer multas, será
expedido, até 31 de dezembro do corren­
te ano, o titulo definitivo de transfe­
rência.
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CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Art. 131 - O E st a d o promoverá o
aproveitamento das terras devolutas, e
públicas disponíveis, mediante cessão ou
venda, com preferência a nacionais e a
Iavradores que não disponham de ou­
tras para cultivar, estabelecendo previa­
mente planos de colonização e lotea­
mento.

Parágrafo único - O Estado assegu­
rará aos posseiros de terras devolutas,
que nelas tenha morada habitual, pre­
ferência, para aquisição, até vinte hec­
tares.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DE SANTA. CA.TARINA

Art. 153 - O Estado promoverá pla­
nos de aproveItamento e de colonização
das terras públicas, preterindo os na­
cionais e, dentre êles os agricultores e
habitantes das zonas empobrecidas e os
desempregados.

Art. 154 - O Estado assegura aos pos­
seiros o direito de preferêncIa na aqui­
sição das terras devolutas.

Parágrafo único - O pagamento das
terras adquiridas ao Estado poderá ser
feito em prestações.

CONSTITUIÇAO DO ESTADO
DE SAO PAULO

Art. 110 - O Estado tacJlJtará a aquI­
sição da propriedade rural aos que quiJ

serem explorá-la por conta própria
COmo pequenos proprietários.

§ 1,0 - Para a efetivação do dis­
posto neste artigo a lei ordinária pres­
creverá, entre outras, as seguIntes pro­
vidências:

I - o Estado e os Municípios
promoverão o aproveita­
mento das terras de sua
propriedade medlante o
seu loteamento e conces­
são a. família de pequenos
agricultores e criadores,
dando-se preferência a
brasileiros.

Art. lU - Para factlitar a construção
da casa própria, o Estado e os Municí­
pIos promoverão, na tonna que a lei es­
tabelecer, o loteamento de terrenos de
sua propriedade bem como desapropria­
ções.

CONSTITUlÇAO DO ESTADO
DE SERGIPE

Art. 125 - O Estado promoverá o
aproveitamento das terras devolutas e
de sua propriedade, estabelecendo pla­
nos de colonização, doação e vendas de
lotes, respeitada a prioridade de mora­
dores.

5 - EMENTARIO (25)

ALVARÃ SIN, DE 1,0 DE ABRIL DE 1680

Reserva direitos de terceiros na
concessão de sesmarl.as.

PROVIDf:NCIA DO CONSELHO
ULTRAMARINO, DE 13 DE ABRIL

DE 1738

Proíbe a concessão de sesmarfas
de m.a.1.s de meia légua de quadro na
Capitania do Rio de Janeiro.

LEI S/N, DE 6 DE JUNHO DE 1755

Preserva direitos de terceiros na
concessão de sesmarias.

LEI DE 3 DE SETEMBRO DE 1759

Confisca 08 bens dos Jesuítas.

DECRETO DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1808

Permite a concessão de sesmarias
a estrangeiros residentes no Brasll.

AVISO S/N, DE 25 DE JANEIRO DE 1809
Proibe concessões sem prévia de­

marcação judicial, e dá outras pro~

vidências.

(25) o BBl'unto de cada AViso, Lel, Regulamen.
to e C1rcular do BraslI.ColOnia e do Braa1l­
1Inpérlo fol redigido. neate trabalho. em
forma de ement6 pMa malor unUormldad6
fl melhor entendimento,
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AVISO N.o 43, DE 16 DE MARÇO
DE 184'7

Determina que as terras devolutas
não se dão de arrendamento.

LEI N.o 514, DE 28 DE OUTUBRO
DE 1848

Concede às ProvíncIas, no mesmo
ou em diferentes lugares do seu ter­
ritório, seis léguas em quadro de
terras devolutas, com destino à co­
lonização, não podendo, porém, ser
essas terras trabalhadas por braço
escravo.

LEI N.o 601, DE 18 DE SETEMBRO
DE 1850

Dispõe sôbre as terras devolutas
do Império e acêrca das que são
possuídas por títulos de sesmarias,
sem preenchimento das condições
legais ou por usucapião, e dá outras
providências.

AVISO S/N, DE 21 DE OUTUBRO
DE 1850

Extingue aldeamento de indios, e
dá outras providências.

AVISO S/N, DE 16 DE JANEIRO
DE 1851

Extingue aldeamento de indios, e
dá outras providências.

AVISO S/N, DE 18 DE MARÇO DE 1851

Reserva terras para engajados no
serviço milltar.

AVISO StN, DE Z4 DE MARÇO DE 1851

Declara que a LeI n.o 601, de 18
de setembro de 1850, não anulou as
doações feitas às províncias pela
Lei n.o 514, de 28 de outubro de
1848, e veda novas concessões gra­
tuitas de terras devolutas.

LEI N.o 628, DE 1'7 DE SETEMBRO
DE 1851

Determina que as terras devolutas
não se dão de arrendamento.

AVISO S/N, DE 21 DE OUTUBRO
DE 1852

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras provIdências.

ORDENAÇAO S/N, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1852

Extingue aldeamento de índios J e
dá outras providências.

DECRETO N.o 1.318, DE 30 DE
JANEmO DE 1854 (26)

Manda executar a LeI n.O 601, de
18 de setembro de 1850.

AVISO N.o 95, DE 24 DE ABRIL DE
1854

Regulamenta provisoriamente os
Servíços das Secretarias da Repar­
tição Geral das Terras Públicas.

AVISO SIN, DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1854

Declara que os campos de uso co­
mum não podem ser pretendidos
por um só posseiro, e dá outras
providências.

AVISO S/N, DE 5 DE J"ULBO DE 1855

Declara que os campos de uso co­
mum não podem ser pretendidos
por um só posseiro, e dá. outras
providências.

ORDENAÇAO N.o 44, DE 21 DE
JANEIRO DE 1856

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras providências.

AVISO S/N, DE 29 DE SETEMBRO
DE 1856

Considera devolutas as terras das
sesmarias e outras concessões que
não têm princípio de cu!tura e mo­
rada habitual de sesmelros ou Con­
cessionários.

AVISO SIN, DE 21 DE ABRIL DE 1857

Extingue aldeamento de indios, e
dá outras providências.

DEClSAO N.o 228, DE G DE JULHO
DE 1857

Aforamento de domínio útH de
um terreno devoluta.

(26) MU1t&8 vêZes citado como Decl"llto-ReguJa­
mento de 1854, ou RegUlamento n.O 1.318,
ou ainda Regu1aJl:l.ento de 30 de Janeiro
de 1854. f:Ilte Regulamento organiza a Re­
parttçAo das Terras P11bl1Cl1l1.
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DECRETO N.o 2.105, DE 13 DE
FEVEREIRO DE 1858

Altera o Regulamento n.O 1.318,
de 30 de janeiro de 1854.

AVISO S/N, DE 21 DE JULHO DE 1858

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras providências.

AVISO S/N, DE 16 DE AGOSTO
DE 1858

Extingue aldeamento de Indios, e
dá outras providências.

LEI N.o 1.114, DE 2'7 DE SETEMBRO
DE 1860

Trata da revalidação das vendas
de terras já efetuadas e regulariza­
ção das que forem nas ProvIncias
do Amazonas, Pará, Paraná e Mato
Grosso.

AVISO N.o 2, nE 20 DE MAIO DE 1861

Permite, mediante certas condi­
ções, que se distribua aos cultores
de erva-mate, nos têrmos desta Lei,
as matas da Nação na zona de dez
léguas da fronteira da ProvIncia de
São Pedro do Rio Grande do Sul.

AVISO CIRCULAR N.o 29, DE 19 DE
MAIO DE 1862

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras providências.

AVISO N.o lOS, DE 18 DE MARÇO
DE 1863

Estabelece normas a respeito das
terras dos índios.

CIRCULAR N.o 260, DE 15 DE
JUNHO DE 1863

Dá preferência aos posseiros, cUJas
pOSBes tenham sido anuladas, para
adquirirem por compra as terras
correspondentes.

DECRETO N.O 3.3'71, DE '7 DE
JANEIRO DE 1865

Confere aos Voluntários da Pá­
tria, que não são Guardas Nacio­
nais, um trato de 22.500 braças de
terras nas Colônias M1l1tares ou
Agrícolas.

ORDENAÇAO DO TESOURO N.o 515,
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1868

Determina que as vendas de ter­
ras públicas devem ser feitas por
escritura pública.

ORDENAÇAO DO TESOURO N.o 562, DE
30 DE DEZEMBRO DE 1868

Determina que as vendas de ter­
ras públicas devem ser feitas por
escritura pública.

AVISO S/N, DE 20 DE MAIO DE 1869

Extingue aldeamento de indios, e
dá outras providências.

AVISO N.o 56, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 18'71

Determina que sesmeiros e pos­
seiros cedam os terrenos necessá­
rios a abertura e melhoramento de
estradas, e dá outras providências.

AVISO-CIRCULAR SIN, DE 19 DE
JULHO DE 18'73

Declara a deliberação do Govêrno
de não vender terras senão às pes­
soas que as quisessem cultivar e na
extensão proporcionada às fôrças
de cada um.

DECRETO N.o 5.655, DE 3 DE .JUNHO
DE 18'74

Aprova as instruções para o cum­
primento da Lei n.o 1.114, de 27 de
setemb{o de 1860.

DECRETO N.o 5.788, DE !I DE
NOVEMBRO DE 18'74

Cria a Comissão do Registro Ge­
ral e Estatística das Terras Públi­
cas e Possuídas.

AVISO N.o 2'73, DE 8 DE JULHO
DE 18'75

Estabelece normas sôbre as ter­
ras dos índios.

AVISO SIN, DE n DE SETEMBRO
DE 1875

Estabelece normas sôbre as terras
dos índios.

AVISO S/N, DE 31 DE MAIO DE 1875

Autoriza a Presidência do Espírito
Santo a conceder terras a. indiví­
duos pobres que não estão em con­
dições de legitimá-las.
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DECRETO N.o 2.672, DE 20 DE
OUTUBRO DE 1875

Extingue aldeamento de indios, e
dá outras providências.

DECRETO N.o 6.129, DE 23 DE
FEVEREmO DE 1876

Organiza a Inspetoria-Geral das
Terras e Colonizações.

RESOLUÇAO SIN, DE 19 JUNHO
DE 1876

Reserva terras para construções
navais, e dá outras providências.

AVISO SIN, DE 8 DE ABRIL DE 1878

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras providências.

AVISO SIN, DE 17 DE MAIO DE 1878

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras providências.

AVISO SIN, DE 31 DE MAIO DE 1878

Extingue aldeamento de índios, e
dá outras providências.

AVISO N.o 236, DE 26 DE ABRIL
DE 1879

Faz constar de escritura pública
a venda de terra em hasta públi­
ca, e dá outras providências.

DECRETO (E REGULAMENTO)
N.o 7.540, DE 15 DE NOVEMBRO

DE 1879

Isenta de sêlo os títulos de con­
cessão de terras públicas gratuitas
ou em remuneração de serviços.

AVISO SIN, DE 10 DE SETEMBRO
DE 1880

Declara não legitimáveis as posses
de terras devolutas compradas a
primeiro ocupante depois da publi­
cação da Lei n.o 601, de 18 de se­
tembro de 1850.

AVISO SIN, DE 23 DE MARÇO DE 1881

Extingue aldeamento de indios, e
dá outras providências.

AVISO SIN, DE 28 DE JULHO DE 1881

Manda conceder, em Mato Gros­
so e Rio Grande do Sul, terras a tí­
tulo gratuito a diversos requerentes
nos respectivas zonas de fronteira.

AVISO N.o 225, DE 19 DE JULHO
DE 1882

Declara competir ao Poder Legis­
lativo fazer concessões gratuitas de
terras devolutas fora da área de 10
léguas da fronteira.

AVISO N.o 4, DE 27 DE JUNHO DE 1885

Determina o prévio loteamento
dos terrenos destinados a concessão.

AVISO S/N, DE 24 DE SETEMBRO
DE 1887

Fixa a data a partir da qual os
possuidores que deixaram de proce­
der à medição, nos prazos marcados
pelo Govêmo, serão reputados caí­
dos em comisso, havendo-se por de­
voluto o terreno que se achar in­
culto.

DECRETO N.o 10.105, DE 5 DE
MARÇO DE 1913

Aprova o nôvo regulamento de
terras devolutas da União.

DECRETO N.o 19.924, DE 27 DE
ABRIL DE 1931

Dispõe sôbre as terras devolutas.

DECRETO N.o 21. 235, DE 2 DE
ABRIL DE 1932

Assegura aos Estados o domínio
dos terrenos marginais e acrescidos
dos rios navegáveis, que correm em
seus territórios, das ilhas formadas
nesses rios e das lagoas navegáveis
em tôdas as zonas não alcançadas
pela influência das marés.

DECRETO N.o 22.785, DE 31 DE MAIO
DE 1933

Veda o resgate dos aforamentos
dos terrenos pertencentes ao domí­
nio da União, e dá outras providên­
cias.

RESOLUÇAO N.o 9, DE 1937

Concessão de terras devolutas no
Estado do Paraná à Sociedade Co­
lonizadora Paraná Limitada.

DECRETO-LEI N.o 1.164, DE 18 DE
MARÇO DE 1939

Dispõe sôbre as conCessões de ter­
ras e vias de comunicações na faixa
de fronteira, bem como sôbre as in­
dústrias aí situadas.
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DECRETO-LEI N.o 1.968, DE 17 DE
JANEIRO DE 1940

Regula as concessões de terras e
vias de comunicação, bem como o
estabelecimento de indústrias na
faixa de fronteira.

DECRETO-LEI N.o 2.073. DE 8 DE
MARÇO DE 1940

Incorpora terras do Paraná e San­
ta catarina à União.

DECRETO-LEI N.o 2.610. DE 20 DE
SETEMBRO DE 1940

Interpreta disposições do Decre­
to-Lei n.O 1.968, de 17 de janeiro de
1940, e dá outras providências.

DECRETO-LEI N.o 2.859, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1940

Dispõe sôbre o recolhimento dos
bens vacantes provenientes de he­
rança jacente.

DECRETO-LEI N.o 6.871, DE 15 DE
SETEMBRO DE 19«

Transforma a Diretoria do Domí­
nio da União em Serviço do Patri­
mônio da União, e dá outras provi­
dências.

DECRETO-LEI N.o 7.724, DE 10 DE
JULHO DE 1945

Submete ao regime de aforamen­
to as terras devolutas dentro da
faixa de sessenta e seis quilômetros
ao longo das fronteiras, e dá outras
providências.

DECRETO-LEI N.o 7.724, DE 10 DE
JULHO DE 1945

Submete ao regime de aforamen­
to as terras devolutas dentro da
faixa de 66 quilômetros ao longo
das fronteiras, e dá outras provi­
dências.

DECRETO-LEI N.o 7.916, DE 30 DE
AGOSTO DE 1945

Dispõe sôbre a distribuição das
terras devolutas dos Territórios Fe­
derais, e dá outras providências.

DECRETO-LEI N.o 9.063, DE 15 DE
MARÇO DE 1946

Modifica o Decreto-Lei n.O 7.724,
de 10 de julho de 1945.

DECRETO-LEI N.o 9.760. DE 5 DE
SETEMBRO DE 1946

Dispõe sôbre os bens imóveis da
União, e dá outras providências.

LEI N.o 2.597, DE 12 DE SETEMBRO
DE 1955

Dispõe sôbre zonas indispensáveis
à defesa do País, e dá outras provi­
dências.

DECRETO N.o 39.501. DE 3 DE JlJLHO
DE 1956

Reserva de terras devolutas na
faixa de fronteira para a sede do
Município de Dionísio Cerqueira, no
Estado de Santa Catarina.

DECRETO N.o 39.605, DE 16 DE JUNHO
DE 1956

Aprova o Regulamento da Lei
n.o 2.597, de 12 de setembro de 1955.

LEI N.o 3.081, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1956

Regula o processo das ações dis­
criminatórias de terras públicas.

DECRETO N.o 40.735. DE 9 DE
JANEIRO DE 1957

Submete ao regime de aforamento
as terras devolutas situadas dentro
da faixa de cento e cinqüenta qu1~

lômetros ao longo das fronteiras e
nos Territórios Federais.

DECRETO N.o 44.068, DE 23 DE
JULHO DE 1958 (U)

Submete ao regime de aforamen­
to a área de terras devolutas que
menciona situada no Rio de Ja­
neiro.

DECRETO N.o 44.731, DE 23 DE
DE OUTUBRO DE 1958

Autoriza a cessão gratuita das
áreas de terras que menciona situa­
das no Município de Macapá, no
Território Federal do Amapá.

LEI N.o 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1964

Dispõe sôbre o Estatuto da Terra,
e dá outras providências.

(27) Revogllodo pelo Decreto n,O 48.428, dll
5-7-lll6O.
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I - Introdução hist6rica

Uma ligeira apreciação da evolução histó.
rica será necessária para melhor compreen­
são da organização Constitucional Italiana.
Na história constitucional da Itália devemos
distinguir 3 períodos: o da unificação do
pais, que vai de 1848, Primeira Guerra da
Independência, até 1918, fim da Primeira
Guerra Mundial - periodo de formação geo­
gráfica e poHtica do pais; o da ditadura, que
vai de 1922 e. 1945, chamado vicênio fllScista;
o periodo da democracia constitucional par­
lamentar, que teve inicio no fim da segunda
Grande Guerra.

O ponto de partida da evolução constituo
cional italiana é fornecido pelo Estatuto ou·
torgado pelo Rei Carlos Alberto, da Sarde·
nha, a 4 de março de 1848 e que permane~

ceu, por um século, o ato fundamental do
Estado.

Balladore Pallieri acentua que o atual Es­
tado italiano não é outro senão o antigo
reino da Sardenhe., profundamente mudado
na sua estrutura poliUca e nos seus limites
territoriais. Na mete.de do século passado, o
reino da Sardenha encontrava-se em parti­
cular situação, como único Estado da Pe­
ninsula totalmente independente do estran­
geiro. Ao Estado Sardo d1r1gie.m-se todos
aquêles que almejavam e. unidade e a in­
dependência italiana. Em conseqüência, o
pequeno reino considerou-se investido desta
grande missão e sue. poUtica passou a visar
não apenas ao lnterêsse exclusivo de seus
súditos mas a ume. poUtica italiana no c0­
mum interêsse de todos os habitantes da
peninsula. O reino da Sardenha, pouco a
pouco, passou a ser considerado não mais
um dos vários pequenos Estados mas o pri·
meiro nÚcleo da nova pátria italiana. Esta
idealização do Estado sardo, conseqüência. do
espfrito que o guiava e da polltica que ado·
tava, permite-lhe agir durante todo o pe­
ríodo do "risorgimento" como simbolo da
unidade italiana. Com estas premissas ­
escreve Balladore Pallieri - fàcilmente se
explica o desenvolvimento das relações jud­
dicas e constitucionais as quais evidenciam
que a. antiga organização do reino sardo
continuou a existir, sem solução de conti­
nuidade, apesar das transformações sofri­
das. O próprio apelativo "reino da. ItáUa",
adotado com a Lei n.o 4.671, de 17-3·1861, é
apene.s o nõvo nome, mais a.propriado à
nove. situação de fato e.ssumida pelo antigo
Estado. Mas não houve, nem então nem em
nenhuma outra hora antecedente ou subse­
qüente, qualquer constituição ex novo de
uma entIdade poUtIca estatal. Entre outras
considerações, é decisiva. a de pennanecer
em pleno vigor a antiga Constituição pie-

montesa - o Estatuto Albertino - que con­
tinuou a ser a Carta fundamental do Es­
tado italiano, não porque êste houvesse de­
cidido adotá-la (não existe qualquer traço
de semelhente "reemanação" do Estatuto
pelO Estado italiano) mas, simplesmente,
porque, como ConstituiçAo do Estado Bardo,
continuava em vigor e a estender·se aos nO­
vos territórios, à medida em que se faziam
llS várillS anexações. Note-se, além do mais,
que as leis dos outros Estados foram, em sua
maioria, revogadas, pennanecendo, ao con·
trário, em vigor as antigas leis e institui·
ções do Estado Bardo,

O Estatuto Albertino fOra, embora sob
pressão dos acontecimentos, emanação es­
pontânea. do soberano que renunciou ao ab­
solutismo, consentindo em tornar-se um 80­
beráno constitucional, dotado apenas dos
pod.êres que 9. ConstituiçAo por êle outorga­
da. lhe conservava e privado, desde entAo, da­
queles de que se despojou a fe.vor de ou­
tros órgãos, especialmente o Parlamento. Em
um Conselho, reunido a. 3 de fevereiro de
1848, os Ministros do Rei Carlos Alberto, da
Sardenha, entre os quais sobressaia. a figura
do Conde Borelli, titular da PllSta do Inte­
rior, demonstraram claramente ao ReI a. ne­
cessidade de tomar uma decisão, declaran­
do-se todos convencidos da urgência. de con­
ceder espontâneamente as instituições repre­
sentatiVas Ils quais, em caso contrárJo, se­
riam obtidas, em breve prazo, com ignomi­
Dia e &pÓS sangrenta guerra civil. Borelli,
em partlcular, lnsistindo nesta tese, decla­
rara ao Rei que estaria prestes a renunciar
com os seus colegas, caso o soberano nlo
acatasse seu conselho. Após ouvir diversas
personalidades do Reino o soberano acedeu
na elaboraçAo de uma Constituição, toman­
do por modêlo a. Carta francesa. de 1830.

A 8 de fevereiro, foi feita uma proclama­
ção ao povo, contendo as principais dispo­
sições a serem insertas no Estatuto, e rece­
bida com entusie.smo geraI. seguIu·se a uma
série de conferências a redação material do
Estatuto, que o Rel desejava f&se, o mais
possivel, cuidadosa. Contribuíram nesta ta­
refa, principalmente, os Mtnistros Borelli,
Des Ambrois e Alfieri e, para a redação fi­
nal, Gallina, Sclopis e Cristiani di Ravera­
no. Além da Constituição francesa, foi con­
sultada a Constituição belga de 1831, me­
diante um trabalho de adaptação das nor­
mas estrangeiras às exigências e às tradi­
ções nacionais. Finalmente, o Estatuto fol
aprovado e assinado pelo Rei, a 4 de março
de 1848, sendo publicado no dia segUinte, em
língua italiana, em Tonno e na Ungua fran­
cesa, em Chambéry.

As etapas da expansão do Estatuto Alber­
tlno foram as etapas da unificação naclonal.
O clclo vital do Estatuto durou exatamente
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um século, sendo o núcleo da organização
constitucional italiana até 1.0 de janeiro de
1948, data em que entrou em vigor a Cons­
tituição Republicana votada pela Assem­
bléia Constituinte. Um século repleto de
acontecimentos, para o mundo em geral e
particularmente para o povo italiano que
não só conquistou sua unidade e sua inde­
pendência, mas viu o próprio pais ascender
à grande potência.

O Estatuto não regulava completamente a
matéria constitucional, reportando-se ex­
pressamente, por várias vêzes, a futuras leis
que deveriam integrá-lo, sendo algumas de­
las, como a lei de eleição da Câmara dos
Deputados, indispensáveis para a realiZação
do regime constitucional introduzido no Es­
tado.

Roberto LucifrecU sublinha que paulatina­
mente foI se formando um corpus de leis
constitucionais integrantes do Estatuto e des­
tinadas a com êste fOrmar a Constituição no
sentido material à qual confluíram também
costumes constitucionais. A flexibilidade do
FJJtatuto Albertino exPlica sua vigência mes­
mo durante o periado fascista quando so­
freu modificações numerosas e freqüentes e
ainda de maior profundidade a partir de
1925, época em que as instituições constitu­
cionais foram gravemente alteradas, dando
vida ao nôva reglme. O movimento fascista,
fundado por Benito Mussolini, em 1919, en­
controu campo propicio para seu desenvol­
vimento, tanto devido ao descontentamento
como ao temOr de uma revolução social
existente em multas camadas. Em outubro
de 1922, Os fascistas promoveram sua mar­
cha sóbre Roma. O Primeiro Ministro Facto.
quis opor-se ao movl.mento pela fôrça, mas,
desaprovado pelo Rei, renunciou, sendo Mus­
sollni nomeado Chefe do Govêmo. Uma po­
litica de intimidação e violência apressou a
instauração de um govêmo autoritário e cen­
tralizado em que o Chefe não mais era res­
ponsável perante o Parlamento. Em 1926, os
deputados da Oposição foram excluidos do
Poder Legislativo. A própria Constituição
foi refonnada, passando o Parlamento a
basear-se numa representação de corpora­
ções e perdendo tôda a autoridade real. SO­
bre o plano normativo constitucional, a in­
tervenção mais saliente foi aquela que se
realizou com a Lei n.O 100, de 31-1-1926, que
atribuia ao Poder Executivo a possibUldade
de legiBIar através de decretos-Ieis. O Par­
lamento era asslm formal e substancial­
mente desautorizado e o principio da divisão
dos podêres mortalmente ferido. Sob o pon­
to de vista estritamente jurIdico, tais modi­
ficações foram legitimas porquanto ema­
nadas dos órgãos competentes para modül­
ce.r a Constituição do Estado, segundo o pró­
prio Estatuto Albertino. Foi o Rei que cba-

mou ao Govêrno os exponentes fascistas, foi
o Parlamento que manifestou confiança a
êste Govêrno e que votou as leis por êle pro­
postas e com as quais o Estado pouco a
pouco ingressou no regime fascista. De re­
forma em refonna, mas sempre com o con­
sentimento dos órgios competentes, coroa e
parlamento, o Govêmo fascista conseguiu
suprimir a autoridade do Poder Legislativo
e Introduzir na Itália órgãos tipicamente
fascistas cama o Partido e o Grande Conse­
lho do Partido, extinguindo pràticamente as
eleições politicas e a participação direta do
povo no Govêrno do Estado, limitando os
direitos de liberdade individual e, em breve,
eliminando o caráter democrático que o Es­
tado italiano possuIa desde sua origem, ain­
da quando simples Estado Sarda. Na mente
dos constituintes de 1947 estava bem viva a
história do Estatuto Albertina que por sua
flexibilidade facilitou a adoção de medidas
supressivas de liberdade que caracterizaram
o regime fascista. O próprio Rei opusera-se
à revogação do Estatuto, temendo a reper­
cussão que poderia ter tal medida na Opi­
nião pública que Via na primeira Carta ita­
liana um documento sagrado, sinal do nas­
cimento naquele País das liberdades politi­
caso O regime fascista encontrou seu fim a
25 de julho de 1943. não por meio de uma
revolução ou de qualquer processo violento,
mas de forma perfeitamente legal. O pró­
prio Grande Conselho do fascismo, "órgão
constitucional supremo do reglme", diante
dos acontecimentos bélicos, dirigiu-se à. co­
roa solicitando a substituição de Benito Mus­
soliDi na Chefia do Estado. O Marechal Ba­
doglio, assumindo o Govêmo, suprimiu lme­
diatamente o partido fasclsta e suas princi­
pais instituições, iniciando uma obra de re­
forma, num verdadeiro "retômo ao Estatu­
to", confonne acentua Roberto Lucifredi.
Entretanto, o desenrolar da guerra levava
os italianos a acusarem a crise do sistema
monárquico. Com a vitória das tropas alia­
das, a capitulação dos alemães e o crescente
poder do Govêrno legal italiano foi retoma­
da. a obra de nova sistematiZação constitu­
cional do Estado.

O art. 1.0 do DL.L. n.o 151, de 25-6-44, já
estabelecia: "Dopo la liberazione deI territo­
rio nazionale, le forme istituzionali saranno
scelte daI popolo italiano, che a tale fine
eleggerà, a suffragio universale diretto e se­
greta, un Assemblea Costituente per deter­
minare la nuova C05tituzione dello Stato".

Explicitamente era. dito que na nova or­
dem a ser dada ao pais o próprio instituto
monárquico seria objeto de discussão, pois
saira gravemente comprometido do fascismo.
Todavia, mesmo depois de cessadas as hos­
tilidades e liberado o território nacional, al­
gum tempo devia transcorrer antes que ês-
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tes propósitos se realizassem. Com o DL.L.
n.o 146, de 5~4-1945, foi instituída uma Con­
sulta Nacional composta de 430 membrOB
nomeados pelo Govêmo de acôrdo com de~

signaçáes dos partidos políticos, organiZaÇÓes
sindicais etc. A consulta Nacional era órgão
eminentemente consultivo, cabendo-lhe a
elaboração das normas para eleição da As­
sembléia Constituinte, emanadas pelo Go­
vêrno através do D.LL. n." 74, de 10-3-1946.
Nôvo D.LL., n." 98, de 16-3~46, confiou a.
um ref~endum popular tôdas as decisões
sôbre a forma institucional do Estado e di­
tou normas sõbre a delegação do Poder Le­
gislativo ordinário ao Govêmo, durante o
período de funcionamento da Constituinte e
até a convocação do Parlamento. O referen­
dum $Ôbre a forma institucional resultou em
12.717.923 votos a favor do regime republi­
cano, 10.719.284 favoráveis à monarquia, e
1.498.136 votos nulOS. A COrte de Cassação, a
10-6-46, em sessão solene, comunicava 8
maioria obtida pela forma republicana, no­
ticiando os resultados provisórios do referen­
dum, proclamados definiUv8.l\l!l!nte 8 dias
depois.

A Assembléia Constituinte que discutiu e
aprovou & nova Constituição foI eleita pelo
povo italiano a 2 de junho de 1946, de acOr­
do com a lei eleitoral aprovada pelo DLL.
n." 74, de 10-3-46, por voto direto, Hvre e se­
creto atribuído a lista de candidato concor­
rente e representação proporcional, com co~

légios plurinominais e com um colégio único
nacional para os votos residuais. Umberto
de Savoia. que a 9 de maio havia assumido
o trono da Itália em conseqÜência da ab~

dicação de Vittorio Emanuele IlI, abando­
nou a Itália, e o Presidente do Conselho de
Ministros assumiu as funções de Chefe do
Estado. Com o Decreto presidencial n.° 48,
de 24-7-46. foi deliberada a cessação de fun­
ções do Senado, órgão de nomeação real, de­
unitivamente suprimido pela Lei constitu­
cional de 3-11-47.

A 25-6-46 reuniu-se pela primeira vez a
Assembléia ConstitUinte. Embora o art. 4."
do Pec. n.o 98, de 16-3-46, fixasse em 1 ano
o prazo máximo da duração dos trabalhos
da Assembléia (8 meses a partir da sua pri­
meira reunião, prorrogáveis por mais 4 me­
ses no máximo), esta, com a. Lei de 17-6-47,
prorrogava seu têrmo para 31-12-1947. Já
uma lei anterior, datada de 1-2-47, havia
prorrogado o prazo do trabalho da Consti­
tuinte até 24-6 daquele ano. A segunda pror­
rogação suscitou diversas criticas, sendo jul~

gada arbitrária a decisão da Assembléia que
se sobrepunha B vontade do legislador pre­
cedente, o qual, limitando de forma prec\.sa
a sua duração, visava a evitar a possivel
formação de uma ditadura de assembléia e
a ver assegurado o urgente retõrno do pais

B vida constitucional normal. Entretanto,
sob o ponto de vista jurfdico, nenhuma dú­
vida poderia existir sôbre a validade dêstes
atos. de prOttoga~ ematl.\l.dOl; ~~ um ótif.~

soberano investido em suas funções pelo vo­
to popular.

Não possuindo nenhum projeto de Consti­
tuição apresentado pelo Govêrno, mas ape­
nas estudos elaborados peio Ministério da
Constituinte - órgão instituído no outono
de 1945 com o fim precípuo de organizar ma­
terial de consulta para os constituintes ­
a Assembléia nomeou uma Comissão Incum­
bida de redigir um esquema que serviria de
base à discussão geral e articulada. A Comis­
são para a Constituição era composta de 75
membros - dai ser comumente chamada
"ComIssão dos 75" - representantes dos vá­
rios grupos parlamentares e presidida por
Meuecio Ruint. Subdividiu-se esta comissão
em 3 subcomissões: 1.8 - direitos e deveres
dos cidadãos; 2.8 - organizaçio constitucio­
nal da República (subdividida em 2 seções:
Poder Executivo e poder JUdicié.r1o); e 3.8 ­

direitos e deveres econômicos-sociais. A au­
tonomia regional foi examinada e redigida
em artigos por uma comissão de 10 depu­
tados, pertencentes à segunda subcomissão,

As decisões das subcomissões foram leva­
das à Comissão dos 75 que encarregou um
comitê de 18 membros, presididos por Rui­
ni, da redação do projeto, distribuindo tõcla
a matéria, orgAnlcamente, em partes, tltu­
los e seções. O projeto redigido pelo Comitê
dos 18, após l1ge:1ras modificações introduzi­
das pela Comlsslo dos 75, foi apresentado à
Assembléia, a 31-1-1947, acompanhado de
extenso relatório de Meuccio Ruini.

A discussão do projeto realiZOu-se de 4-3
a 22-12-47, em 347 sessões da .Assembléia
presidida por Umberto Terrac1nL

Na sessão matutina de 22-12, a Assembléia
deUberou sObre a redação fInal da Constl.tul­
ção, a.provada definitivamente na sessão ves­
pertina do mesmo dia. Promulgada a 27-12,
entrou em vigor, conforme estabelecia a dis­
posição final XVIII. a 1-1-48.

11 - Parlamentarismo

Na redação original, o Estatuto Albertino
instaurou o que se costuma denominar mo­
narquia constitucional pura, monarquia em
que, eed1do o Poder Legislativo ao Parlamen­
to, o soberano conservava, entretanto, nume­
rosos outros podêres relevantíssimos entre os
quais, na sua, integridade, o Executivo. As
expressões adotadas pelo EstatUto - "al Re
solo appartiene 11 potere esecutivo" (art. 5.°)
e "11 Re nomina e revoca i suoi ministri"
(art 65) não deixam dúvidas de que, ao me-
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nos na intenção dos seus autores, o Poder
Executivo permanecia plenamente nas mã.os
do Rei, o qual o exerceria diretamente e se­
gundo o próprio critério pessoal. A prática
constitucional, no entanto, tomou outro ca­
minho. O Parlamento logo que constitUído,
em execução do Estatuto, arrogou-se a f~

culdade de manifestar, com um voto, a con­
fiança ou desconfiança ao Govêmo e daí re­
sultou a regra de que os ministros nã.o po­
deriam permanecer em função se não ti­
vessem a confiança de ambas as Càmaras.
Os m1n1stros deixaram de depender apenas
da vontade soberana, submetendo~se tam­
bém à. vontade do Parlamento manifestada
através do voto de COnfiança. Instaurou~se,

assim, um regime parlamentar semelhante
ao britânlco; a desconfiança das Càmaras
(e especialmente da Câmara dos Deputados,
que possuia. caráter representativo) acabou
por determinar constantemente a obrigação
de demissão do Govêrno. Esta situação não
sofreu nenhuma modificação na época pre­
fascista ou mesmo durante o fascismo e veio
a ser sancionada legisla.tivamente pelo art.
1.° da Lei n.O 2.26B, de 24:-12-25, que dispu­
nha: "i1 potere esecutivo ê esercitato daI re
per mezzo dei suo G<lvemo". Ji:ste artigo se
oplUlha. ao correspondente artigo 5.° do Es­
tatuto Albertino pois que afirmava qUe o
exercício concreto do Poder Executivo per~

tencia, não ao Rei, mas aos Ministros. 1!:ste
regime que se havia desenvolvido na Grã­
Bretanha com boa experiência, veio, na prá­
tica, a degenerar-se na Itália, como na
França, com o abuso do Poder de contrôle
poUt1co do Parlamento, apresentando ques­
tões de deSCOnfiança e revogando com ex­
trema facilidade o Govêrno ainda que sôbre
questões técnicas ou de detalhes. O fascis­
mo, em sua. origem, afirmou o intuito .de
opor-se a tal degeneração - tinha haVido
nos 3 meses anteriores à "marcha sóbre Ro­
ma" três crises do Govêrno. O regime fas­
cista - segundo acentua Gastone Baschieri
- mostrou, em teoria, querer com a sua le­
gislação (particularmente com as normas
de 1925-26, 5Ôbre o plimeiro ministro, sôbre
a. competência do Poder Executivo etc,) re­
constitulr a forma de govêrno constitucio­
nal sancionada pelo Estatuto Albertino. Na
sua última fase, foi cada vez mais restrin­
gindo e por fim cancelando (Lei n." 129, de
19-1-39, sõbre a Câmara dos fasei e das cor­
pora.ções) (1) todos OS traços do principio
representativo.

A lembrança da recente ditadura desacon­
selhou aos constituintes o recurso a um re~

gime de tipo presidencial; êste, como obser­
vou Ruini no seu relatório sõbre o projeto

dos "75", COm a preeminência do Poder Exe­
cutivo, havia dado ótimo re!>ultado em Es­
tados com diferentes tradições politicas (CO­
mo os Estados Unidos, onde é notório o
equilíbrio entre os dois partidos políticos e
entre o Chefe do Estado e o COngresso) mas
no clima dos países europeus ofereceria mui­
to& perigos. Ruini sublinhou haver na Euro­
pa uma resistência irredutível ao Govêrno
presidencial pelo temor do cesarismo e ain~

da pelo convencimento de que o Govêrno de
Gabinete tem raiz direta na confiança par­
lamentar. Foi também abandonada a hipó­
tese de adotar um regime de tipo diretorial
eXistente na pequena Suíça confederada mas
inadaptável a uma Itália unitária. Evitou­
se, por outro lado, o perigo do Govêmo de
Assembléia. Tem a aparência de um silogis­
mo a tese de que todo poder se concentra
no Parlamento porquanto única é a origem
da. soberania - o povo - e única deva ser
a delegação, sendo o GOvêmo, o Chele de
Estado, a magistratura, apenRS agentes de
execução. Nega-se com isto - disse Ruini
- a possibilidade de formas múltiplas e di­
versas de expressão da soberania popular e
deixa-se tombar aquêle principio cOnstitu­
cional de repartição e equilíbrio dos podêres,
fórmula de Montesquieu que, embora supe­
rada em parte, constitui uma. conquista e
uma segurança de liberdade. O GOvêrno de
Assembléia - já afirmara Robespierre - 56
pode existir em momentos excepcionais e
revolucionários; é necessário, quando possí­
vel, instaurar um regime constitucional. Um
govêmo de assembléia - dissera Proudhon
- não é menos temível que o de um dés­
pota; ainda o é mais pois lbe falta a res­
ponsabilidade.

O projeto italiano - escreveu Ruini - li­
gando-se à realidade européia, mantém o
sistema parlamentar ou de gabinete; e ellmi­
nando resíduos e reflexos da herança mo­
nárquica, desenvolve-o em um quadro da
mais completa democracia. A posição preemi­
nente do Parlamento niio impede que os ou­
tros órgãos constitucionais tenham funções
e, portanto, podêres próprios. O Chefe do
Estado é () regulador e mediador entre to­
dos os podêres e órgãos do Estado, inclusi­
ve o Parlamento. O Poder Executivo que
compete ao Govêrno não é de mera exe~

cução; é, sobretudo, o "Poder Ativo" que, se
desenvolvendo nos limites traçados pela lei,
deve ter iniciativa e autonomia para pro­
ver, como de seu dever, às necessidades ­
condição preliminar e originária da vida do
Estado.

(1) Vide texto da Lei oa oota 0.0 9
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A Constituição fêz do Parlamento o "ful­
cro concreto da organiZaçâo constitucional";
reassume a função de fazer as leis e a polí­
tica de controlar e dirigir a fOlmação e a
atividade do Govêrno.

O temor d08 excessos do parlamentarismo
levou os constituintes da Itália, a.ssl.m como
08 da ConsUtuição Francesa de 1946, a cir­
cundar de cautelas particulares o exercíciO
do Poder de contrôle do Parlamento, espe~

cialmente por meio de voto de desconfian~

ça. e.o Govêrno.

m - Bicameralismo

A Constituição Republicana manteve o
sl.stema bica.meral já consagrado pelo Esta­
tuto AlbertinG. Não faltou, particularmente
por parte de exponentes de alguns partIdos,
vjva. insIstência para obter a adoção de uma
única Assembléia representativa. O sistema
bicameral, porém, fOI preferido por larga
maioria, não apenaa pelas vantagens que
apresenta em sua linha geral, mas ainda e
principalmente pelo temor de que a insti­
tuição de urna câmara única pudesse abrir
caminho para uma ditadura de Assembléia,
nã.o menos grave e pertgooa do que uma d1~

tll.dura individuai.

Fa1zone, historiando ()6 trabalhos da. Cons­
tituinte, escreve que após deJiberar sóbre o
primeiro problema apresentado - presiden­
cialismo ou parlamentarismo - a segunda
SUbcomissão defrontou-se com ao questão:
unicameralismo ou bicameralismo? Longos
foram Os debates sôbre êste tema. A tese
de que o unicameralismo acarretaria o rJsco
da ditadura de Assembléia, opunha-se ao de
que o bicamerallsmo importaria em inútil
dl.lplicidade de câmaras eleitas pelo povo
ou em desprêzo ao principio da soberlUlla
popular, caso uma das câmaras, COm função
mOderadora, não se originasse do sufrágio
universal.

Observou Tosato que entre as várias ra­
zões que militam a favor de uma segunda
câmara não se devia. perder de 'Vlsta uma
fundamental - comum a tôdas as moder­
nas organizações conStitucionais: de equilí­
brio na. organização do Estado. Tra.ta~se de
diVidir os órgãos do Estado e de criar entre
êles contrapesos a fim de que nenhum órgão
tenhA pOdêres tais que possa tentar o abso­
lutismo. Como houve um absolutismo mo­
nárquico, B.ssim poderia haver um absolutis­
mo democrático, se todos os podêres f&.sem
concentrados em um só organismo. Dai a
necessidade - uma vez aprovado o sistema
bicameral - de instituir uma segunda. <.lâ­
mara com os mesmos podêres da primeira;
ao éste propósito, Mortati, durante a cUs-

cussAo geral na A.ssemblél.a., disse que a pa­
ridade é imposta. pela igual eficácia repre­
&e.IltaHva, que cabe àS duas AS5emblél.e.s em
virtude da mesma origem popular, e pelo
caráter de integração reciproca que reves­
tirào. Não seria possivel - prosseguiu ­
determinar .. priort um diferente pêso poU­
tlco. Esta diferença poderia aflrmar~se atra­
vés da prática. futura. que determinllX1a. um
modo estável ou, vez por outra, uma maior
influência de uma d0.6 câmaras, correspon­
dente a maior fraqueza da outra.

RUini, em seu relatório, afirmOU: "con­
servou-se l) bicsmeralismo. Não cabe aqll1
desenvolver questões teóricas; nem pertur~

bar os patriarcas da ConstitUição ameno&.­
na: Prancklin que fala das dus.s câmaraa
como de dois cavalG$ que puxam a earrua~

gem em sentidos opo$tos; Wash1ngtA)n e
Jefferson Que, tomando chá multe quente,
falam, referindo-se 80 senado, na. conve­
niência. de verter o liQuido, pal"a que se res­
frie, no pites da chávena. O instituto da
segunda Cê.mara prevaleceu na comissão pe~

la conveniência da dup1ic1dade de maJo.r
medItação das decisões e pela contribufç40
que pode dar com outro ex.ame, na 6ua di.
ferente composição e competência, uma se­
gunda câmara. O unicamerall.smo é repudia­
do, sobretudo, pelo temor de levar ao OOvêr­
no convencional ou de assembléia. Foi repe­
lido o sistema de uma segunda câmara redu­
zida a funções consultivas ou "clUnara de
reflexão". Não foi acolhido o sistema de bl­
cameraIlsmo imperfeito, vigente em outros
palses, de preponderância de uma clmara
sõbre a outra, de tai fOrma que a. segunda
não possa. determinar a Queda do gabinete ou
pelo menos deva. ceder na divergência para
aprovação de uma lei. O projeto acolhe a
plena partdade de podêres dos doIS ramos
do parlamento, moderada apenas, no que diz
respeito à sua união em assembléia. 1lnl.e&,
na preponderência numérica da primeira.."

Antônio Atnorth após justificar a existên­
cia do bicameralisInO, acentuando que aba.­
se comwn das duas cê.maras é a sua elei­
ção por sufrágio dtteto e universa.l, enume­
ra. as diferenças existentes entre o Senado
e a ClUnara na ConstitUiçM1 de 1948:

1.- - Diversa. extensão do co~ eleitoral:
a Cêmara é eleita por todos Os cidadãos que
tenham atingido a maioridade (21 aml&); a
eleição do Senado é reservada aos cidadA.08
eleitores que tenham atingido 25 anos de
idade.

z.. - Diversa fôrça numérica.: o número
de deputados é fixado na Constituição de 48
na proporção de um deputado para 80 mil
habitantes ou por tração superior a 40 mil
(art. 1)6). ~te cllspositivo constitucional i'oi
revogado peio art. 1.0 da Lei eonstitucional
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de 9-2-1963, n.O 2 - "o n.o de deputados é
de 630". O n.O de senadores foi fixado na
proporção de 1 para 200 mil habita.ntes ou
por fração superior a 100 mil (art. 57 da
Constituição). í:ste dl.spOsitivo foi emendado
pelo art. 2.° da Lei constitucional n.o 2, de
9·2-63, que fixa em 315 o número de sena­
dores elegfvel.s.

3.& - Díversa extensão dos requisitos de
elegibilidade: idade minima de 25 anos exi­
gida para os candidatos à. Câmara e de 40
anos para os candidatos ao Senado.

4.& - Diverso processo de organização das
eleições, por sufrágio universal e direto: en­
quanto para a eleição da Câmara se aplica
o principio da representação proporcional,
para a. eleição do senado o sistema adotado
é o do Colégio uninominal temperado, en­
tretanto, COm o sl.stema. da representação
proporcional. Esta diferença não resUlta da
Constituição mas da legislação eleitoral or­
dinária. LuCifred1 acentua. que é mais apa­
rente do que real.

s.a - Base regional do senado: esta di­
ferença reside na Ugação do Senado com a
organização regional (art. 57 da Consto e
emenda - Lei constitucional n.o 2, de
9-2-63),

6.a - Duração dos mandatos. Esta düe­
rença resUlta do art. 60 da Constituição de
acôrdo com o qual a CAmara era eleita por
5 anos e o Senado por 6, reforçando - se­
gundo Amorth, uma particUlar autonomia
do Senado em relação à Câmara dos Depu.
tados. Não mal.s existe porquanto foi revo­
gada pela lei constitucional de 9-2-63. Atual­
mente, o mandato de deputada ou de sena­
dor é de 5 anos.

7.- - ExIstência de senadores vitalf­
cios (2).

Rugiu, após dizer que o órgão mais idÔneo
para a legislação é, na época contemporâ.
nea, o Parlamento composto de duas câma.
ras de representantes, alinha as seguintes
conseqüências do sistema bicameral: deriva
lóglcamente do sistema bicameral que nin~

guém pode ser simultâneamente deputado
e senador (art. 65 da Const,). Não se trata,
entretanto, segundo o direito positivo ita­
liano, nem de um caso de simples incompa­
tibilidade mas de uma hipótese intermediá­
ria. De fato, nas raras hipóteses em que as
eleições das duas Câmaras sejam contempo­
râneas (8 obra de Mario Bantoni Rugiu é
anterior à emenda Consto de 1963 que fixa
igUal duração dos mandatos de deputados
e senadores), é admitida a dupla candida­
tura, mas em caso de dupla eleição o can­
didato deve optar por uma ou por outra câ­
mara, entendendo-se, caso não se manifeste,
que tenha escolhido o senado (art. 28 da Lei
Eleitoral do Senado). Se, ao contrário, as
eleições das duas câmaras não são contem­
porâneas, o membro da câmara ainda em
função que aceitar a candidatura à outra
câmara perde o mandato (art. 29 da Lei ci­
tada).

Outra conseqUência do sl.stema bicameral
na sua genuína acepção é que são idênticos
os podêres das duas câmaras, que estão no
plano jUl'íclico em condição de perfeita pa­
ridade. A organização italiana atual aceita
tal principio, embora se verifique, na práti­
ca, que nos trabalhos em sessão conjunta a
prevalência numérica da Câmara dos depu­
tados a coloque em posição vantajOsa; acres­
cente-se ainda que o seu pêso politico é le­
vemente superior ao do Senado, apesar da
origem em grande parte eletiva dêste últi­
mo.

Ao ser acolhido o critério de paridade en·
tre as duas câmaras, apresentou-se o proble­
ma da eventualldade de um con!lito entre
os dois ramos do Parlamento (tanto maiS
possível - afirmou-se - quando são dois
órgãos em absoluta Igualdade) e da opor­
tunidade de prever o processo para sua
solução. Daí a formulação do art. 70 do
projeto da Consto ;

"Art. 70 - I disegni di legge approvati
da una Camera sono trasmessi all'altra,
che deve pronunc:iarsi entro tre mesl daI
giomo che li ha ricevuti. li termine puo
essere variado per accordo delle Camere.

(2) senadores vltlLlíclos - Sào senadores de direito as ex-Presldente6 da República, salvo renún­
cia, e ainda cinco cldadlos nomeados pelo Presidente da República dentre aquêles que
tenham honrado sua Pátria pelos altos méritos no campo soctal, cientifico, artistlco e lite­
rário (art. 59 da Constltuiçll.o). Segundo Amorth, esta disposiçll.o, que retorn.a um~ das ce,­
tegorlas dos nomeac:los para o antigo Senado Régio, tem a finalidade de Introduzir na
8egunda. ClAmara pellSOlU! que d111cUmenw poderiam obter vttória nUln pleito eleitoral. E ­
acrescenta - tem o tlm secundárlo de oonstltuir urna forma de reconhecimento da Páttla
a personalldades eminentes. !:llte attlgo foi proposto. na Assembléia CoIlJltltulnte, por Albettl
que, referlndo6 sIl ao "caput" do artigo, afirmou: "Visa a colocar no senado perllOnalldades
que Dia só slmbol1lllaram, mas slnwtlzarl>.m penados pollticos", frisando que "o Presidente
da República é o tIpIco representlu1te Q.\.Ie resume e6ta slntese". A propoata foi aceita pelo
Pre8ld.eDte da Com1S8Ao que observou: "os Presidentes da Repúbllca. pelo JlÓ8to que ocuPa­
ram. nIo podem. ao fim de seUB mandatos, descer às lutaa eleitorais". A DlspoBIçll.o Tran­
sitória m ampl10u senBlvelmente a POSSibilidade de IntroducAo de membros nIo ele1t06
no Benado.
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Quando una. Camera. non si pronuncia.
entro 11 termine stabillto sopra un di­
segno di legge apprOVl1to dall'a.Itra, o
quando lo rlgetta, 11 Presidente deUa Re­
pubblica puo chiedere che la Camera
stessa si pronunci o riesamini iJ dil;egno.
Se non si pronuncia 1) se ctln la nuova
dellbera.zLone conferma. la. precedente, 11
Presidente deUs. RepubbUca hIl facoJtà
di lndire U referendum popolare sul di­
segno non approvato."

Na Assembléia, êste art. foi objeto de uma
série de críticas e emendas, entre as quais
as mais Importante:; propUgnavam pela su­
premacia da CAmara dos Deputadas. Obser­
vou, então, Mortati que a proposição fOra
elaborada quando "ainda não estavam con­
figurados a composição definitiva e o modo
de formação das câmaras".

Uma solução dêste gênero não poderia ser
tomeod8 de imediato sem relação com as de­
mais, já que êste problema é inteiramente
ligado a tOda a estrutura do projeto e com
a posição das câmaras na atividade poliU­
ca da manifestação de confiança ao Govêr­
no. Não seria justificado admitir que UD'l.l1
câmara possa fazer cair o GOvêrno com seu
voto de desconfiança, e não possa interrom­
per uma proposição que tenha obtido o con­
sentimento da. outra. câmara.; e Mortati con­
siderou não ser oportuno prejulgar a ques­
tão da po.sição jurídica das duas câmaras
quando não se tinha ainda qualquer elemen­
to de juízo sôbre o qual basear a preponde­
rância de uma sôDre a outra e quando tudo
aconselhava a confiar no futuro desenvolvi­
mento das inStituiÇÕeS e numa convicçlo
originada de considerações sôbre I} prestigio
obtido, a a.tívtdade desempenhada, as pro­
Vas de capacidade fornecidas para a deter­
minação do respectivo pêso poutico.

O recurso ao referendum popular nãO foi
aceito cama meio de resolução dos conflitos
entre os doiS ramos do parlamento. SegUD~

do l\4ortati o referendum acarretaria diver­
sos proolemas. Além de dificuldades práticas,
notórias, obserVou que matérias financeiras
não poderiam ser objeto de rdenndum e
portanto conflltos dêste tipo não teriam re­
médio; a supremllC1a da Câmara em ma­
téria financeíra só era admissivel quando
o Senado não era eletivo.

O referendum não resol'veria o conflito
entre os dois ramos do Parlamento, mas o
agra.varia., porquanto a C~ara "perdedora"
tornar-se-ía ineficaz, sendo necessária a sua
dissolução a fim de ser mantida. a. eflclência.
do sistema bica.meraL Portanto, melhor se­
ria a renúncia ao referendum e a solUÇão di­
reta da dissolUÇão. Mortati propôs detxar ao
costume politico a solução dos conflitos, ar­
gumentando ainda que, em regime parla-

mental", o árb~tro e cUscipUnador da. atividade
legislativa é O Govêmo que, vigilante li. COn­
fiança de que deriva sua. 1nv~tldura, encon­
trará o meio mais próprio para a. soluçfw
das divergências: os d1ssidioa podem ocor­
rer sóbre questões secundárias e, nestes ca­
sos, o Govêrno poderil. deixar parado o pro­
jeto: mas se se tratar de projeto essencial
à reafização da política govemamenfal, o
QQvêrno poderá apor-lhe a questão de con~

fiança., A desconfiança lmportará nUlna crise
que se deverá resolver com 11 demissão do
Govêrno ou com a dissolução de uma ou
de ambas as câ.maras. Neste mecan1smo
parlamentar pode ser encontrada a soluçfo
satisfatória.

A solução, com a supressão do art. '1'0 do
projeto, foi entregue ao costume constitu­
cional. O Presidente da Comissão da Consti­
tuição reconheceu que "nlo se deve drama­
tizar e faz.e~ da divergência. entre as duas
Câmaras um verdadeiro conflito". As CAma­
ras "sempre acabaram por encontrar um
acôrdo, através do reexame dos projetos de
lei".

Também foi J'epudjada., na Assembléja
Constituinte, a proposta que, visando a. re­
gular a SOlução de eventums conflitos no
seio do próprio Parlamento, admitia, segun­
do o exemplo britânico, a predonnnlncia da'
CAmara d~ Deputados que teria a facul­
dade de transformar em lei um projeto re­
jeitado pelo senado, mediante a sua apro­
vação em segunda leitura. e por maioria ab~

soluta dos seus membros (emenda propos~

ta por Corbi - sessão de 17-9, e por Persi~

co - sessão de 15-10-1947). Exclufda a so·
lução do reterendmn popula.r, exclUída a
superioridade de uma Cll.m.ara, o que teria
anulado Q princípio de igualdade, preferiu­
se abolir a disposição (na sessão de 15 de
outubro, foi aprovada com 177 votos contra
116 a emenda Mortatl, supressiva do art. '70
do projeto definitivo), deixando à prática
constitucional regular a hipótese de con­
flito entre as duas Câmaras.

Hoje, um projeto de lei não poderá tor·
nar-se lei com a oposição de uma. das As­
sembléias Legislativas, porquanto a lei é
um ato complexo para. cuja formação deve
concorrer a vontade de ambos os órgãos in­
teressados. Nos casos mB.1s graves de con­
flito entre as duas Câmaras, o Presidente
da República. poderá recorrer à medida ex­
trema de dissolver a ClmartL rooe.lcitrante
(art. 88 da ConstitulçAo). O que, finalmen­
te, embora de forma diversa - comenta. Bas­
chieri - será o apêlo &.o povo, mediante no­
vas eleições da Assembléia que se opõe li.
aprovação do projeto, "extrema - ratto", a
que o Chefe de E$tado poderá recort'er no
caso de confUto entre a.s duu Ca.sas do PQ­
der Legislativo.
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Em questionário enviado a 115 paises, a
Associação-Geral dos secretários-Gerais dos
Parlamentos obteve da Itália a seguinte res­
posta à pergunta: "Qual o processo em caso
de conflito entre as duas Câmaras? Existe
um prazo para acôrdo?" - "Nenhum proces­
50 ou prazo é previsto para a resolução de
um conflito entre as duas Cê.maras. Entre­
tanto, quando semelhante conflito é de im­
portância grave ou se paralisa a atividade
do Govêrno, êste pode propor ao Presidente
da R.epública a dissolução de uma Câmara
ou de todo o Parlamento".

O professor Giuseppe Bettiol, em confe­
rência pronunciada na Universidade de Bra­
silla., a 16 de setembro de 1965, manifestou­
se contrário ao bicameralismo, dizendo que
o sistema escolhido, isto é, o de duas Câ­
mara.s com identidade absoluta de funções
legislativas, dá motivo a gra~es inconvenien­
tes, sobretudo naquilo que se refere ao tem­
po necessário para a aprovação de uma lei.
E frisou: "Acho que, no atuaJ. momento his­
tórico, o sistema bicameraJ., baseado em uma
identidade de deveres e funções, não pode
ser aceito pelo Estado moderno, que deve
ser rápido, ágU, e que deve enfrentar as si­
tuações econômicas e politicas que surgem
sempre. É wn sistema que atrasa a dInâmi­
ca politico-social dos tempos modernos. Re.
firo-me às minhas experiências COmo ho­
mem poHtico ttaJ.iano".

PARLAMENTO - SESSAO CONIUNTA

o projeto de Constituição consagrava a
reunião das duas Câmaras em Assembléia Na.
cional, a qUal, não se contundindo nem com
uma nem com outra Câmara, deveria con­
figUrar-se como um organismo distinto, co­
mo uma terceira Câmara, "enorme e ab­
surda, que não existe em nenhum pai!? da
mundo, porque não tem razão de existir;
porquanto ou suprime uma das duas Câ­
maras, ou suprime tôdas duas" (Nitti - in
Relatório da Assembléia Constituinte>. O
instituto, na verdade, foi considerado, pela.
quase totalidade elos constitUintes, com sus­
peição, desconfiança e preocupação, de for­
ma que, não obstante a defesa de alguns,
(Tozato, RuinO foi decicl.1da sua eliminação.
Todavia, exCluída a criação de uma super~

câmara com podêres, presidência e regula­
mento próprios, adtnit1u·se a reunião dos
membros das Câmaras para deliberação sô~

bre detenninadas matérias. Na realidade, ­
observa Carullo - não se trata da reunião
das Câmaras; os componentes das duas Câ~

maras formam um colégio que toma delibe~

raçôes colegiais, distintas das que são von­
tade das Câmaras Singulares. A deliberação
"dêste órgão" (grifo do original) não é um

acôrdo nem um ato coletivo, mas o ato de
um órgão colegial cujos componentes são in­
dividualmente membros das Câmaras.

Uma vez estabelecido juridicamente que
êstes atos, embora em pequeno número (a
eleição do Chefe do Estado, sua acusação
etc.). são da competência dêste órgão, torna­
se necessário dar-lhe um nome aptopriado.
Se consultarmos as ConstitUições dos diver~

50S Estados estrangeiros, onde existe wn ins­
tituto análogo, encontraremos diferentes de­
nominações: Congresso, Assembléia Nacio­
nal, Skupcina, Soviet supremO. Todos são
nomes que indicam um órgão corresponden~

te ao que focalizam06. QuaJ. dessas diversas
denominações escolher? A palavra "Parla~

mento" é antes de tudo italianíssima e, por­
quanto já usada no titulo, é conveniente
usá-la também neste significado especifico,
1sto é, para indicar o colégio formado com
os componentes das duas Câmaras - con­
sidera PeraSl;i, contra a opinião de Ruini que
defendeu a designação originaJ. de Assem­
bléia Nacional. Foi ainda Perassi que, na
discussão do atual art. 55 da Constituição,
acentuou: "dizendo-se sõmente nos casos es­
tabelecidos !la Constituição precisa-se r1go~

rosamente qual a competência dêste órgão
e tolhe-se portanto qualquer preocupação
surgida na curso da discussão no seio da
Assembléia".

O art. 55 da Constituição dispõe:

"n Parlamento si compone della Carne­
ra dei deputati e dei Senato della Re­
publica.

li Parlamento si reiilllisce in seduta. co­
millle dei membri delle due Camere nei
soli casi. stabtliti dalla. Costituzione."

Modificação substancial - considera Fal­
;;;one - foI a supressão do instituto da Assem­
bléia. Nacional contra o qual se pronunciou
sobretudo, em repetidas intervençôes, Nittl,
afirmando expllcitamente "combater o equi­
voco da terceira câmara". Embora aceitando
as sessões COnjillltas para deliberação sôbre
determinadas matérias, foi contrário à ins­
tituição de um Organilill10 com podêres pró­
prios, principalmente com uma Presidência
e um Regulamento. Até na regime monár­
quico - disse Nitti - as Câmaras se reu­
niam para o juramento, no inicio da legis­
latura. Câmara e Senado podem reunir-se
para eleger o Presidente da República, mas
não é necessário dar vida a esta supercâ­
mara, a esta invenção, a êste absurdo, a
esta. fantasia inútil que queremos chamar
Assembléia NacionaJ..

De acôrdo com ptoposta de Corblno e Pe­
rassi foi mantido o ''nome glorioso e tradi­
cional de Parlamento" e a Assembléia Cons-
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tituinte determinou as atribuições do insti­
tuto Que se tornaram limitadisslmas.

A reunião dos membros das duas Câmaras
em sessão conjunta é prevista nos arts. 83.
90, 91, 96, 104 e 135 (eleição do Presidente
da República, acusação contra o Presidente
da República, juramento do presidente da
República, acusação do Presidente do Con­
selho de Ministros e dos Ministros, eleição
dos membros do Conselho Superior da Ma.­
gistratura e dos Membros da COrte Consti­
tucional - respectivamente).

Quando o Parlamento se reúne em sessão
conjunta, o Presidente e a Mesa Diretora
são os da Câmara dos DeputadOs <art. 63,
§ 1.0, da Constituiçíio).

IV - Funções

1 - FAZER A LEI

DetennIna o art. 70 da Constituição: "La
fu.nzione legislativa e esercitata collettiva.­
mente dalle due Camere".

A discussão dêste artigo (correspondente
ao art. 67, do projeto definitivo, com a
mesma redação) provocou na Assembléia.
constituinte calorosos debates entre os de­
fensores e os adversários da participação do
Chefe de Estado na função legislativa, me­
diante a sanção.

No sistema do Es.tatuto Albertino, lei tor~

mal era o ato complell:o igual resultante do
concurso paritário da vontade das duas Câ­
maras com a vontade do Rei. Na nova Cons­
tituição, eliminada a intervenção do Chefe
de Estado na aprovação das leis, pode-se di­
zer que a lei formal é um ato complexo uni­
fonue resultante do concurso paritário da
vontade das duas Câmaras. As funções do
Presidente da República, confrontadas com
as que o Estatuto Albertino atribuis. ao Rei,
são mais restritas. O Presidente da Repú­
blica é excluído do exercício da função le~

gislativa, na qual o Rei. ao contrário, inter­
vinha com direito de sanção. Dispunha o
art. 7.° do Estatuto Albertino: "Il Re solo
sanzione le leggi e le promulga."

Hoje - sublinha Roberto Lucifredi, no
confronto entre o Estatuto Albertino e a
carta de 1948 - o Presidente da República,
frente a uma lei aprovada pelas Cíl.maras,
é obrigado a promulgá-la e, só em casos ex~

cepclonais, quando julgar não poder con~

sentir com o teor da própria lei, pode, com
mensagem motivada às Câmaras (art. 74 da
constituição), pedir que e.ssas tornem a
deliberar; mas se as Cíl.maras insistem e
aprovam novllJnente a lei, esta deve ser pro­
mulgada.

Fahrone registra a proposta apresentada
por Bozzi na Assembléia Constituinte: "a
função legislativa é coletivamente exercida
pelo Presidente da República e pelas duas
Câmaras". Na subcomissão, o Relator da
matéria, Mortati. aàm.itla a intervençlo ati­
va do Chefe de Estado mediante a sanção
ou uma função diversa - de suspensão tem~

porárIa da vigência da lei - uma função de
veto (posteriormente a Assembléia adotou o
veto suspensivo - art. 74 da Constituição).
Mortati assinalou que, admitindo um siste­
ma em que ao Chefe do Estado são reconhe­
cidas atribuições de caráter prevalentemen­
te moderador, urna intervenção ativa na
função legislativa seria um elemento de de­
sarmonia no sistema, embora se lhe pudesse
confiar a promuigação das leis, o que tem
caráter executivo. O correlator Ponti havia
proposto a intervenção do Presidente da Re­
pública na função legislativa mediante o ins­
tituto da sanção. Bozzl, retomando na dis­
cussão geral a sua proposta, argumentou:
.. . .. não vejo porque o Presidente da RepÚ­
blica. deve l;e1' m&l'l.tidG tGr& d& t~nn.a~ 'do
mais importante ato da vida de um Esta­
do: a lei". Ruini. Presidente da ComissAo.
não aceitou a proposta Bozzi que reproduzia
em substância o art. 3.° do Estatuto Alber­
tina ("Art. 3. n potere leg1s1a.tivo sarà
coUettivarnente esercitato daI Re e da due
Camere; ti Senato e quella dei deputatt.")
porque - disse - correspondente a uma con­
cessão totalmente superada.

A lei é um ato complexo dos dois órgãos
do Parlamento, em posição de igualdade. A
nova Constituição estabeleceu a paridade
das duas Câmaras, cuja vontade é igualmente
necessária para a formação de uma lei. Foi
repudiado o sistema adotado em algumas
organiZações estrangeiras, pelas quais a Câ­
mara dos Deputados está em situação de
absoluta predominAncla face à Câmara Al­
ta, como no sistema brltll.nlco <Parllament
Act de 1911), em que substancialmente aos
Lordes é reservado, na formação da lei, um
veto suspensivo (as leis são aprovadas. ape­
sar da opOsição da Cíl.mara dos Lordes, se
votadas na CAmara dos Comuns em três
ses.sóes sucessivas) ou com efeitos bastante
mais limitados para os projetos sObre ma­
térIa financeira (se o projeto aprovado pelos
Comuns e apresentado aos Lordes, um mês
antes do encerramento da sessão, não fôr
aprovado sem emenda pela Cíl.mara Alta.
será submetido ao Rei para a sanção e, ob­
tida esta, transforma-se em lei); ou COmo o
adotado na Constituição francesa de 1946,
em que o Conselho da República é chama­
do apenas a dar seu parecer na. função le­
gislativa, obrigado, tio-sõmente, em caso
de parecer contrário, a Assembléia Nacional
a. aprovar o projeto em segunda leitura llOr
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maioria absoluta dos seus membros. Também
foi rejeitada Il. superioridade, bem mais limi­
tada, a.tr1buide. pelo Estatuto Albertino à
Cê.mara dos Deputados, com a. obrigação de
Il.presentar em primeiro ~ugar a esta tõC.as
as propostas de lei sObre criação de tributo
ou aproYaçáo de orçamento (art. lO do Es­
tatuto Albertino: "La proposizlone delle leggi
appa.rterrà. eJ. Re ed a clascuna delle due
Camere, Pero ognl. legge d'ir.!.posizicne dI
tributi, o cU approva.zione dJ bllancl e dei
conU dello Stato, se.rà presentata prime. alIe.
Camera dei deputatl.") - sistema bem se­
melhante ao americano, para o qual tOda
lei s6bre recolhimento de impostos deve ser
de inIciativa da Câmara de Representantes.

Basch1erl, após tecer btes comenté.rios de
Direito Comparado, acentua ser absoluta a
Igualdade das Câmaras. A iniciativa das leis
pertence a todos os membros das duas Câ­
maras e o projeto pode ser apresentado, in­
diferentemente, a uma ou a outra em prime~­

ro lugar. E para que se torne lei, precisa ter
obUdo 11. aprovação de ambas 8.S Casas, apro­
vaçio esta que, natura.lmente, deve existir
sObre o mesmo texto. Assim, se uma Câmara
introduzir emenda e.o texto aprovado pela
outra, esta. terá. que se pronunciar novamen­
te sóbre o texto emendado e assim por dian­
te. O projeto contlnuará a "passeggiare", co­
mo se costuma dizer, en:re as duas Assem­
blél&s. até que as vontades de ambas se
encontrem sôbre uma. formulação idêntica.
SÔmente então, o projeto será lei e como
tal poderá ser promUlgado - prossegue Bas­
chieri.

~sre processo de dupla vontade das Câ­
maras foi acerbamente crlttcado pelo Pro!.
Giuseppe Bettiol, na conferênc~a jã men­
cionada.

Nenhuma disposição contém o texto cons­
titucional sObre os modos e Ol> prazos para
a tran5lOl.ssão dos projetos Já discutidos
numa Câmara à outra Càmara; 00 reg:men­
tos dais duas Casas do Parlamento estabele­
cem normas neste sentido.

O encerra.mento de ama. sessão não pro­
duz, como no regime findo, a decadência dos
projetos sObre os quais não tenha havido
deliberaç6es definitivas.

lniclatjva das Leill

O alo que promove o processo legislativo
é a proposta ou Iniciativa que se concretiz&
na predisposição e apresentação a uma das
duas Câmaras ou a ambas de um projeto cu
esquema, mater1a.lizado em artigos, para a
d1&cipllna juridica de uma dada matéria. A
inIciativa, considerada do ponto de vista do
sujeito que a exerce. é o exercicio de um dI­
reito pol1tlco conferido expressamente ~ela

Cor.stitUlç1o.

Detennlna o art. 71 da Carta Republicana.:
"L'lnlziat1va, dene leggi appartiene al
Goverr.o, a ciascun membro delIe Carne­
re ed agli orgam ed enti ai QuaU sia
conferito da legge costltuzionale.
11 popolo eserclta I 'iniziativa delle leggi ,
mediante la proposta, da parte dJ alme·
no cL.'1quantamila elettori. di un progetto
redatto in articoli,"

Campion e Lidderdale esclarecem que um
texto legislativo pode ser apresentado pelo
Govêrno (neste caso é chamado "disegno di
legge"l ou por um ou vários membros de
cada Câmara, por certas organizações, como
os Conselhos Regionais, e po:" grupos de 50
mil eleitores ou mais <neste caso é chamado
"p:"oposta di legge"). Os dois tipos de textos
são compreendidos na expressão "progetto
di legge". 05 textos podem ser submetidos
a uma. ou a. outra Câmara. Devem ser redi­
gidos em artigos e precedidos de uma expo~

sição de mo~ivos.

De acórdo com o art. 71 da. ConstitUição
.são Utulares do direito de iniciativa legis­
lativa:

a) O GO'fême

:\tortaU em Istitazioni di Diritto Pubblic:o
declara que ao iniciativa governamental é, na
prática, a ma1s ~portante; jsto se explica
pelo fato de ter o (h)vêrno ao responsabilí­
dade da execuçlo da diretriZ política apro­
vada pelo Parlamento e também pela dis­
ponibilidade que po6IJW o Govêrno d06 meios
de mais completa informação da:; necessi­
dades coletivas e do estudo das medidas
mais idôneas a satisfazê-las. Ta.1s caracterís­
ticas explicam a razão pela qual, nos casos
e:n que se possa deduzir uma obrigação cons­
titucional para a apresentação de um proje­
to de lei (iniciativa vlnculada), tal obriga­
ção pese sObre o Govêrr.o. Nurnero50S casos
de tal gênero de iniciativa vinculada se
encontram na nova Constituição, or.de esta
impõe a e:nanação de várias medidas l~­
lativas necessárias à sua plena execução;
também em outras hipóteses a iniciativa de­
ve ser necessàriam.ente governamental, como
por exempio, no caso dos orçamentos, cuja
proposta DM pode exilltir senáo com base
em dados 1'ornecid06 pelas várias admlnlstra­
ções e :nais genêricamente por tôdas as leis
de autorização e de aprovação que pressupo­
nham o ato de out~o órgão para autorizar
e para aprova:".

Sob o aspecto formal, a iniciativa do 00­
vêrno se exerce mediante a deliberação do
Conselho dos Minilltros e sucessiva emana­
ção de atos destinados expressamente à apre­
sentação do projeto com a assinatura do
Chefe do Estado.
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b) Os membros do l"arlamento

A iniciativa parlamentar provém histõri­
camente das petiçÕes ou queixas que os re~

presentantes das classes medievais ofere­
ciam ao soberano e a tl1mSformaçio em lei
que essas soir:lv.m, quando acolhidas, a titu~

lo de contraprestação pelas deveres a. que
as próprias classes se obrigavam - escreve
Mortati, acrescentando que a exigência de
unidade de ação política importa em que
a iniciativa de que ora se fala, apesar de
inteiramente livre e desenvolvendo-se na
mesma modalidade que a iniciativa governa~

mental (tendo sido abolido o proceSlio de
deliberação prév.la - tomada em considera~

ção peia Assembléia - que antes existia
apenas para os projetos apresentados pelos
Parlamentares individualmente), alcança
pràticamente um resUltado positivo sàmente
quando o Govêrno com ela consinta. Isto
corresponde à essênda do regime parlamen­
tar que leva a atribuir ao Oovêrno wna
atividade de direção e de coordenação de to­
do o trabalho legislativo,

c) O corpo eleitoral

A iniciativa popular foi introduzida na
nova Constituiçáo Que fiXou para o seu
exercicio um número minimo de 50 mil elei­
tores, exigindo que essa se concretize em wn
projeto redigido em artigos (COm o que se
exclui a possibilidade de um pedido gené­
rico de reforma dar vide. a uma ul1ciatlva
vá.lida). Mortati considera que os eleitores
habUitados à iniciativa legislativa sejam to­
dos aquêles que possam participar das elei­
ções para a Câmara dos Deputados, da
mesma forma que têm dlre1to a participar do
referendum todos os cidadãos chamados a
eleger a Câmara dos Deputados. de acôrdo
com o art. 75, § 2.~, da ConstitUição. Balla­
dare PalIieri é da mesma opinião, no que
diz respeito à capacidade do sujeito. Ao con­
trário, levanta díividas sôbre a. apUcação pa~

ta a iniciativa legislativa das outras normas
concernentes ao referendum, isto é, se tam­
bém na iniciativa popUlar, assim como no re­
ferendum, não serão admitidas manifestações
sôbre leis tributárias e de orçamento, sôbre
anistia e indUlto, sôbre autorização para
ratificar tratados internacionais. Diz Balla~

<tore PllJlieri: "se bem que habitualmente
prevaleça a opinião pela quaJ. a. proibição
expressa para o referendum não tenha ra­
zão de ser repetida no caso em tela, creio
que os motivos de sua existência sáo aqui
aínda mais fortes. Para aIgumas daquelas
leis a iniciativa popular não é, ao menOS,
possível, porque são leis que s6 podem ser
propostas pelo Governo: assim, tipicamente,
as leis de Ol"Çll.mento e as ieis de autorizaçAo
pa.ra. ratificar tratados. Só o GQvêrno, que
previu o orçamento ou fêz os oportunos

acôrdos lnternacionais, pode, materialmente
e de fato, tornar-se o hl1ciador de 1lIJI.8,

proposta de lei nesta matéria perante as
Câmaras; é excluído, portanto, todo po­
der não governamental, Inclusive de ini­
ciativa do povo. Em matéria de e.nistia e
de indUlto, mUito mais temível do que a
revogação popUlar de lei emanada do Par­
lamento, é a iniciativa popUlar que pode se!'
leVis.na ou, de qualquer forma, fonte de per­
turbação; o mesmo se diga para aB leis tri­
butárias, sem mencionar a improbabllidade
de que sejam propostas próprias do povo.

a artigo 75 da COnstitulçãO - pl'o.ssegue
Balladore Palliert - quis que essas matérias
f&sem tratadas exclusivamente pelos órgãos
constitucionais respolUlávets, sem interferên­
cias, que são jUlgadas danosas ou perigosas,
da parte do povo. Deve ser J:'egistrado ainda
o pequeno número de eleitores exJg!do para
a apresentação de um projeto de lei ao
Parlamento. Nem se diga enfim - acentua
aquêle autor -, que o exercício do poder de
iniciativa não pode provocar quBlquer in­
conveniente porque, ao contrário do referen­
dum. a 1lltima palavra pertence às CAmaras,
que sáo Uvres para rejeitar o projeto de lei
de iniciativa. pop1Jla,r. Também no ca.ao do
art. 65, Pallleri considera. que a, proibiçl.o
determinada pelo constituinte nAo se origi­
nou somente do temor de revogações Injusti­
ficadas das leis; o próprio tato de que um
referendum seja proibtdo, por exemplo, em
matéria de anistia ou de indulto Ou ainda
de leis tributárias, seria originado pelo te­
mor de graves perturbações na ordem pú­
blica. e influências danosas no regular de­
senvolvimento da vida politica c8uSlldas pOr
um pequeno número de eleitores que, em­
bora sem êxito, tenham votado pela revo­
gação da lei. Os mesmos perigos, evidente­
mente, J>u!>cita. a a.preeente.ção de um prQ­
jeto de lei e as mesmas proibições, portanto,
devem Bel' consideradas válidas para esta
hipótese. Na opinião de Pallieri o poder de
iniciativa do povo, exceto nestas matérias
particulares mencl.ona<ias nQ art. 15 da
Constituição relativas ao retereodlUll, tem
sua normal extensão e pode manifestar­
se com a proposta de uma lei nova ou com
a apresentação de emendas a um projeto de
lei apresentado, por exemplo, pelo Govêrno.

Já Mortati considera. que, alêm das limi­
tações gerais, não existem para a iniciativa.
popular as demais restrIções estabelecidas
especUicamente para o referendum revoca­
tório. A iniciativa, na sua. opinião, tem uma
função ctiterente da do referendum, não ha­
vendo pOSIlibilldade de aplicação anllJógicB..

TaiS oontrovérstall, entretanto, têm sido
puramente teóricas porqUiUlto, confOrme as-
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sinalou Giuseppe Bettiol, na conferência
mencionada, o pO<1er de iniciativa popular
não foi até hoje exercido.

d) Conselhos Regionais

Dispõe o art. 121, § 1.0, da Constituição:

"n Consiglio reg10nale esercita le potestà le­
gIslative e regolamentari attribUite alIa Re­
glone e le altre fumion! con!eritegli dalla
Costituzione e dalle leggl. Puõ fare proposte
di legge alle Camere."

Embora a Comtitulção não delimite o
campo desta iniciativa regional, deve~se de~

duzir - considera. Mortati - que essa. não
pode compreender matérias que não inte­
ressem diretamente à. região proponente. As­
sim se argumenta pelo limite que em tal
sentido se lê nos estatutos das regiões com
autonOIlúa especial (Estatuto da Sicília, art.
18 (3); Estatuto da. Sardenha, art. 51 (4);
Estatuto do Trentloo - Alto Adige - art.
29 (5), não se podendo supor que outras re~

giões, com autonomia mais reduzida, pos­
suam competência mais 8JDpla.

Balladore Pallleri é da mesma opinião. Diz
êle que a limitação dos estatutos citados não
é repetida. no Estatuto do Valle d'Aosta e
nem mesmo na. lei de 1953 sObre os órgãos
regionais (Lei n.o 62, de 10-2-1953 - Cons~

tituiçâo e funcionamento dOIS órgãos regio.
nais - Art. 8. - "La Regione esercita la
potestà. legislativa sulle ma.terie e nei limiti
stabiliti dalla Costttuzione e secando le nor~

me deI proprio Statuto."), referentes às re­
giões de direito comum. Entretanto, consi­
dera que o poder de iniciativa dos conselhos
regionais deve ser contido nos limites do in­
terêsse da região proponente, mesmo na&
hipóteses em que não ê expressamente de~

terminado. O poder de iniciativa é exercido
pela região singularmente; não poderá ser,
portanto, senão a expressão das necessida­
des e dos interêsses particulares daquela re­
gUio e jamais uma proposta de lei de in~

terêsse exclusivamente nacional não coli­
gado, de algum modo, com exigências re­
gionais privativas.

e) Conselho Nacional de Economia e de
Trabalho

Dispõe o art. 99 da Constituição:

"n Consiglio naz.1onale dell'economia e
dei lavoro e composto, nei modi stablliti
dalla legge, di esperti e di rappresentan~
ti delle categorie produttive, lo misura
che tenga conto della loro importanza
nwnerica e qualitativa.

ti: organo di consulenza. delle eamere e
deI Governo per le materie e secondo le
fumion! che gU sono attribUite daUa
legge.

Ha l'tniZiativa legislativa e pua contri­
buire alla elaborazione della legisIazione
economica e sociale secando i principi ed
entro i limiti stabiliti dal1a legge."

'l'ambém esta espécie de iniciativa eco~

nOmico-social é circunscrita ao âmbito das
matérias que serão por lei atrHmldas a tal
órgão e que são aquelas próprias dos lnte­
rêsses econômicos, das rela.çóes do trabalho
e da proteção aos trabalhadores.

O poder de iniciativa foi assim, largamen­
te, ampliado, em confronto com o Estatuto
Albertina, já que às formas tradicfonais de
iniciativa governamental e de iniciativa par­
lamentar acrescentaram-se as novas formas
já mencionadas. Estas novas formas de ini­
ciativa terão sempre caráter subsidiário ou
verdadeiramente excepcional face às duas
tradicionais que manterão sempre predomi­
nância, aparecendo, naturalmente, em pri­
meiro lugar, a iniciativa governamental, re
bem que nos três primeirOs anos de vida do
nôvo Parlamento - conforme sublinha Ro­
berto Lucl1redi - a inlciaUva parlamentar,
tanto da Câmara como do Senado, tenha
tido desenvolvimento muito maior do que o
verificado na Vigência do Estatuto Alberti-

{3} Elltatuto da FregiAo SIciliana (R.D.L., nP 455, de 15-5-46, transformado na LeI ConstItucional
ll.o :I, de :l8-2-1948}. Art. 18 - L'Assemolea regionale puõ emettere vot1. formulare progett1
sulle Jn8,terle di cornpetenza degll organl dello Btato che poeaono Intere8l!are la Regione, e
preseD.tarll aUe Assemblee leg1s1ative dello Btato.

(4) Estatuto especial para a sardenha (Lei ConstitUCional n." 3, de 26-2-1948). Art. 51 - TI Con­
ll1g11o Reglonale pub presentare sUe Camere votie proposte di legge BU materle che interes­
sano la Reglone.
La Giunta regionaIe, quando constatl che l'appll.caz1one d1~ legge o di un provvedlmento
dello Stato in mJlterla eronomlca e Ilnanzlarla r1BUltt manUestamente dannOBS aU' Isola,
pub chl.ed.erne la _pensione aI Governo della Repubblica, U quale, constatata la neceSll1tà
e l'urgenza, I;>uà provvedervl, ove occorra, a norma dell'artlcolo 77 della 008t1tuzione.

($) B8tatuto especIal para o Trentlno Alto Adige (Lei COnst1tuolonal n.o 5, de 26-2-1948).
Art. 29 - Nelle materle nan appartenenti alia cornpetenza deUa Reglone, ma che presentano
per essa particolare IntereB8e. II Consigllo reglonaIe pu/) emettere voU e formulare progettl.
OU uni e gl1 altri sono Invlatl dai Prestdente della Olunta regionaIe al Governo per la
preaent&z1one aJle Camere e BOno traameesl in copia aI COlDnússar.Io de! Governo.
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no. E é 16gtoo que tlSSim 1l.eja, tendo em vis~

ta a limitação das matérias da competência
do Conselho N~i(ln&l da Economia e dQ
Trabalho e dos ConselhOs Regionais. A ini~

ciativ80 1}opuler é \)<lUCl:l vantaiosa lace ao
difícil pr~o em que necessàrilltnente im~

PUct\.. Mais {~U evidentemente ~ a. lniciatl~

va parlamentar graças à qual basta s pro~

l)Ql;ta de \l.m ro deputado ou ele um si> se­
nador para desencltdear a engrenagem legis~

lativa. LucUredi C()n1.>ideta (l\l13 a inicl.ativa
popUlar só deve ser exercida nos casOS em
~ue; 1}0t patt\em~~ ~s de caráter pali­
Mca, se desejar acentuar que é o povo no
seu conjunto (> promotor de uma deternlma.­
da providência legislativa e ísto com O fim
de ue't~r ~e ~ Cfl.maras um& ação
psicológica para induzi-Ia!; à. aprovação do
1}ro~eto.

As várias espécies de Iniciativa indicadas
encontram um limite geral: além dos pree­
Xistentes limites de fato para iniciativa. não
governamental em certas matérias como, por
exemplo, leis de aprovação de tratados, wn
nôvo vincUlo, de alcance mUito penetrante
origina-se do art. 81 da Constitulçio, se­
gundo o qual tõda lei que importe em nO­
vas ou maiores despesas deve indicar QS

meios para fazer-lhes frente. Mortati consi­
dera que, embora o art. citado se refira. a.pe­
nas à.s leis, deve deduzir-se que a restrição
cOnstitucional valha até mesmo no mOtnEm­
to de apresentação do projeto, obr.lgando a
quem assume a respOnsabilidade de \lll'l.a.
despesa a demonstração de conhecimento
do .seu nexo com & economia do orçamento
no qual deverá. ser inserta. Este. solução é
a mais consentânea com a "mens" do Cons­
tituinte, porquanto a norma do aJ't. 81 deri·
vou de uma proposta que tendia e. excluir
definitivamente tOda iniciativa não gover­
namental em matéria financeira (6). 1?&ta.
limitação visa a evitar que novas le:ls dis­
cutidas após ao aprovação dos orçamentos
pOssam, COm aumento de despesas, pertur.
bsr o eqUlHbrio que nos próprios orçamentos
se procurou estabelecer. :11: claro o obstáculo
que tal limite cria para a iniciativa não·
governamental e principalmente para a inI­
ciativa parlamentar, quando se trate de pro­
jeto cujo acolhimento implicaria em aumen­
to de despesa, de vez que é bem difícU que
o autor de um projeto possa lndlcllot novas
fontes de renda idOneas correspondentes ao
aumento proposto de despesa.

Um outro l1m1te de cará.ter também i~
deriva da reJejção de uma propost& prece­
dente com Idênticl) cOnteúdo. Os :regimentoo
d8& duas Câmaras estabelecem que um pro-

(8) VIde Aprovar o orGamenw.

jeto rejeitado por uma delas n40 paderá
ser reapresentado senlio depois de transcor­
ridOS, pelo menOs. 6 meses.

2 - DELl!:GAR A FUNÇAO LEGISLATIVA

Antônio Amorth ressalta. que o texto cons­
titucional distingue o exerdci.o normeJ da
função legislativa, do exercido extraordiná­
rio. O primeiro pertence às Cê,maras que
cooperam necessàrlamente e com identidade
de podêres; o segundo é conferido ao Govêr­
n() seja pOr delepção do Parlamento. seja
p()r competência própria, em C880 de necessi­
dade inadiável. Camo é 6bvJo - frisa - o
exercício extraordinário representa U1Jl'J. der~

rogação do principio essencial da divisãO dos
podúe& Que exige nil.o só a atribuição de
funçào a cada poder mas também o seu
exercicio pelo POlter respectivo, e, cama der­
rogação, 8Ômente deve ser consentido em ra­
zão de motivos que o justifiquem. A e&ta exl~

géncla do princiPio de separação dos podê­
res deve ser acrescentada a constataçlio do
abuso que o exercícIo do poder legislativo
por parte do Govêmo geralmente &C&lTet& e
ao qual o Parlamento não mais tem poder
para opor remédio eficaz, seja porque a
eventual revogação da obra legislatIva do
Govêrno, efetuada mediante ae~ de
novas medidas legislativas do Parlamento,
pode suscitar graves perturbações na. ordem
juddic& do pais, chegando dificilmente a
destruir os efeitos já PfodUZidos, &eia por­
que a. rapidez com que o GOvêrno legitera
não se equipara à relativa. lentidio cmn que
o Parlamento deveria. depois reexaminar as
medidas governamentais.

De acOrdo com o artigo 76 da Constltui~

ção. as Cfunaras podem delegar ao Govêmo
o exercíCio da função legislativa; neste caso,
o Govêrno substitui aquêle que é o órgão
normalmente competente porqve por ~le all­
torJ.zado, TodavIa, 8- ConstltuiÇão quer que
as Ie1s sejam emanadas pelo PlU"lamento, ao
qual atribuiU esta. função para que a exer­
cesse diretamente e não para que a deleg&S­
se a outros; portanto, a delegaçáo deve ser
fato raro, devido a circunstâncias particulares
e excepct011ais LI deve, lllém do m8J4 ser
contida nos precisos limites as&tnalad08 na
própria Constituição, isto é, não pode ser
feita "senão com determlnaçáo de principlos
e critérios diretivos e apenas por tempo li­
mitado e objeto definido".

Diz o art. 76:

"L'eserciZio della tunzione legislativa
non puo essere delegato ai Governo se
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non con determinazione di principi e
critert direttivi e soltanto per tempo li­
mitado e per oggettí defíniti."

Exclui-se, portanto, a possibilidade da con­
cessão dos chamados "plenos podêres", isto
é, a genérica autorização para leglferar em
um número ilimitado de matérias. Tal lns~

tituto - assinala EmUlo Crosa - distinguia­
se da. simples delegação pela falta de de­
signação do objeto especifico. Plenos podêres
foram conferidos por ocasião de guerras ou
de graves sublevaÇÕes da ordem social ou
por emergências extraordinárias, com in­
fluência notável na vida italiana. A primei­
ra. delegação de plenos podêres ocorreu na.
primeira guerra da independência, sendo
promulgada a 2 de agõsto de 1848 esta lei:
"11 Governo deI Re é investito durante l'at~

tuale guerra d'indipendenza di tutti i poteri
legislativi ed esecutivi, e potrà quindi per
semplici Decreti Real! e sotto la responsa­
bilità ministeriale, salve le istttuzioni costi­
tuzionali, fare tutti gli atti che saranno ne­
cessari per la difesa deUa Patria e delle nos­
tre i1itituzioni".

Esta lei - comenta Emílio crosa - na
sua. expressão formal revela. preocupações
de caráter político, explicáveis no período
histórico que se atravessava e no início do
regime constitucional. A determinação da
responsabilidade ministerial demonstrava
que tal delegaçQo não era um retôrno ao
regime absoluto, conceito que ainda se acen­
tuava no inciso "salvo as instituições". Se­
melhante na forma, foi a lei de 26-4-1859,
com o acréscimo da faculdade explícita de
limitar - provisOriamente durante a guer­
ra - a liberdade de imprensa e a liberdade
indlviduaJ.

O autor enumera diversas lei de plenos
poderes ditadas em 1866, acrescentando:
maior perfeição fonual teve a lei de o,., o,
22-5-1915_ Nesta é claramente afírmada a
natureza jurídica da delegação, estabelecen­
do-se que os atos do Govêrno terão valor de
lei - com o Que se dá plena delegação em
sentido formal e material. Não eJl;iste men­
ção à responsabilidade ministerial nem à
intangibllidade das instituições ou do direi­
to que tornará li imperar é::rc jure, quando
terminado o período eJl;traordináric:.

Exemplo ainda de delegação plena se teve
com a Lei no" 1.601, de 3-12~1922, que con­
cedeu ao Govêrno faculdade de emanar nor­
mas, com fôrça. de lei, até 31-12-1923, para
a reorganização do sistema tributário e da
administração pública.

(7) Vide Deliberar sÔbre Q estado de guerra.

A ConstitUição italiana que recusou li de­
legação de plenos podêres acolheu a possi­
bilidade de uma delegação ampla ao Govêr­
no, em caso de guerra. Com efeito, o art. 78
dispõe que as Câmaras deliberam o estado
de guerra e conferem ao Govêrno os podê­
res necessários, nos quais são compreendidas
amplas possibilidades em tôda ordem de re­
lações que as exigências do estado de guerra
venham a aconselhar. Trata-se, portanto, de
uma delegação el>pecial que não é sujeita
aos limites tlUatívos estabelecidos nos arts.
76 e 77 e que poderá ser de ordem material
e formal (7)_

Baschieri acentua que nenhuma dificulda­
de ofereceu a inclusão no texto constitucio­
nal da faculdade de delegação legislativa ao
Govêrno. "A objeção que se levantou no
passado, baseada principalmente no aforis­
mo delegatu8 deleglU'e Don potest (jUlgan­
do-se o Parlamento delegado do POVO) não
tem nenhuma consiBtêncta - diz, prosse­
guindo: "pense-se na natureza da relação de
representação política (ou orgânica) que faz
dos membros do Parlamento não os dele­
gados do povo, no sentido usado no direito
privado, mas o órgão por meio do qual o
povo exerce a sua soberania no campo legis­
lativo. :t inegável, ainda, que, em alguns
casos, é acorulelhável, por razões políticas ou
de técnica legislativa, delegar ao Poder Exe­
cutivo a. redação e emanação de uma. lei."

Os decretos legislativos ou leis delegadas
são ordenações jurídicas baixadas pelo Go­
vêrno com base em uma concessão do poder
legislativo por parte do Parlamento, Sendo
emanados por delegação das Câmaras, têm
o mesmo valor dos atos aprovados por estas:
são igualmente sujeitos a ftferendum, como
qualquer lei do Parlamento e, uma vez em
vigor e tenninado o prazo para o qual foi
concedida a delegação, só podem ser modi­
ficados ou revogados por lei do Parlamento,
decreto legislativo ou referendum revocató­
rio, isto é, por um ato sucessivo que tenha a
mesma eficácia.

A lei de delegação legislativa., isto é, a
que concede ao Govêrno a função de legife­
rar, deve ser discutida e aprovada direta­
mente pelas Câmaras e não apenas por suas
Comissões (art. 72 da Constituição) e deve
cOnter (art. 76) OS principios e critérios di­
retivos em que se deve informar o Govêrno
para ditar as providências a que fôr auto­
rizado pelo Legislativo.

A delegação é definida quanto ao tempo,
determinada quanto ao objeto (pode ser fei­
ta com uma imica lei para dois ou mais ob·
jetos, mas é necessário que cada um dêles
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seja 'perfeitamente definido e determinado)
e é im~el;eindivel que sejam indicados os
princípios e critérios diretivos aos quais a
autoridade delegada deve conformar-se.

Baschieri ensina que a exata observância
dêsse limites c(lustitui uma obrigação cons­
titUcional, seja para o Parlamento, seja para
o Govêrno. Para o primeiro porque uma lei
de delegaçáo que não contenha um dos re­
quiSitos exigidas será contrária ao art. 'l6 e
poderá ser invalidada éomo inconstitucional
(art. 1341; para o Govêrno porque é obri­
gado a respeitar os limites dos podêres que
lbe são conferidos e é sujeito, em tal pro­
pósito, l.!. dupla. sindicâ.ncia: poUtica - pelo
Parlamento; e jurídica - pela Côrte Cons­
titucional, que, tendo por finalidade julgar a
legítimidade constitucional das leis e dos
atos com fôrça de lei ü"lrt. 134), poderá de­
clarar inconstitucionais os decretos ·legisla­
tivos exarados fora da faculdade concedi­
da ao Govérno pela lei de delegação.

·!!alladore Pallieri julga que a ex~ressão
Govêrno dos arts. 76 e 77 da Constituição,
tem um significado amplo, compreendendo
também o Chefe do Estado, por fôrça da
tradição. Só assim - afirma - pode ser
compreendida a disposição do art. 87, § 4.°,
que diz que o Presidente da República "ema­
na" os decretos com ·valor de lei e os regula­
mentos. A palavra emana imp1ica (e a fórmu­
la usada nas leis delegadas confirma esta opi­
nião) , quando menos, na participação na
formaçãó do ato; llSSim o ato vem principal~

mente referido como próprio, dada a sua
maior digI:üóade, do Presidente da Repúbli~ .
ca, A .fim de que não haia contradição en~

tre o art. 87 e os artigos precedentemente
citadol\, Que falam da delegação à() Govêr­
no, deixando entender que deve ser o Go­
vêrno o órgão de que emana a lei delegada,
é Ueces",ário - considera Pallieri - enten~
der nestes artigos a palavra Govêmo com­
preendendo, segundo o velho uso, também
o Chefe do Estado.

Mórtati iUlga que a expressão Govêrno
deve ser entendida restritivamente, isto é,
indicando apenas os Ministros e não o Chefe
do Estado, A. assinatul'ado Presidente na
lei delegada - em seu entender - é apenas
equiparável à promulgação e não importa
em participaçã.o na formação do ato.

Baschieri concorda com Balladore Pallieri,
quando escreve que "do conjunto das dispo­
Bições constitucionais, resulta que 05 decre­
tos legislativos; os quais formalmente não
têm caráter de lei mas vêm emMlados e
não prmnÚlgados pelo Presidente da. Repú­
blica. (art. 87) .... "

A determinaçào de "função legislativa" do
art. 76 e a. {lrecis.ão "valor de lei ordinária"
do artigo seguinte, fixam o principio de que
não é admitida a delegação ao Govêrno da
função legislati....a. "COnstituinte", isto é, pa­
ra leis constitucionais - leis de revisão da
Constituição e outras leis constitucionais. (8).

Emüio Crosa assinala: "o ato emanado em
virtude da delegação legislativa nasce váli­
do e perfeito, não pedindo ulterior legitima­
ção por parte dos órgãos legislativos. Toda­
via, poderá ocorrer que, dada a importância
do objeto, seja reservada uma Ulterior legi­
timação. O decreto legislativo, quando fôr
de tal modQ condicionado, nasce válido e
entra em vigor segundo as disposiçóes nor­
mais ou aquelas estabelecidas pela ocasião,
sob a condição resoluttva, náo suspensiva,
de eventual recusa de convalidação. A con­
validação retroage ex iunc, como ex tunc
retroage li. recusa., e.mbora. permaneçam os
efeitos jurídicos que já tenha produzido."

O mesmo autor aponta a hipÓtese de que
no decreto legislativo apareçam normas re­
gulamentares. Considera <l.ue deve ser ob­
servada a lei de delegação que fixa os 11mi­
tes de extensão àa competência do Govêr­
no. Quando, por conexão de matérias, são
introduzidas no decreto legislativo normas
regulamentares não contemplaàas na lei de
delegação, a comlletência. do Govêrno náo
pode ser alterada. Neste ponto, o decreto
legislativo poderá ser modüicado ou revoga~

do nos próprios limites em qu.e se contém
a competência governamental.

Emílio Crosa refere-se ainda ao que cha­
ma "delegação indireta", que existe quando
as Câmaras autoI"Í'l.am o GQvênlO a com~

pletar a obra de formação da lei ou a coor­
denar os prjncípios já discutidas e aprova­
dos pelas Câmaras. Embora o conteúdo já
seja determinado substancialmente, a coor­
denação pode acarretar modificação das
normas a serem coordenadas ou exigir a
introdução de novas. Nesta neceSsidade e
conseqüente poder. do Governo, compreen­
dldo na autorizaçoo para coordenação das
normas, verifica-se wna verdadeira e pró­
pria delegação do poder legislativo. Isto
acuntece para a em'<l.na',(ão dos códigos ou
textos únicos..

Decretos-leis

Para enfrentar· uma .situação imprevista·
ou porque a providência a ser adotada possa
perder muitos de seus efeitos se não fôr to­
mada repentinamente., o Governo poderá
precisar baixar ràpidamente normas ade-

(li) V\de A:p'roVllt as leis de !evisão da Constitui~iio e outras leis c<mstitudlma\B.
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quadas, embOra estas estejam fDra de sua
competênlf.a e pertençam propriamente ao
Parlamento. Há, então, uma substituição de
autoridade, não legitimada por uu:a prece­
dente delegaçâo,

A nova Constituição, após muitos debates
sóbre a matérIa, admitiu esta legislação eJ{~

cepclonal, emo1;Jr\t 11. cercando de cauteia.5
rigorosfssImas. Por obra do Govérno, po­
dem lõel' 'oa\~aüo!> àecretos com fôrça de
lei (decretos-leis), mas só em casos "ex­
ka.ordinários de necessidad.c e de urgência"
devendo ser, ainda, apresentados às Câ­
maras para "conversão" em prar.o Hmitado,

É ° que dispõe o art. 77 da Constituição:

"lI Governo nOn puo, senm delcgazlone
deIle eamere. emanare devreti che ab­
bia:Jo vaIare di legge ordinaria.
Quando. in casi sLraordinari di necessità
e d'urgenza, il Governo adot.ta, sotto ~a

sua. responsabilità, provvedilnenti provi­
sori Nn forza. di legge, deve il giomo
s~eSS(l pl."csentarli -per la. co!\versicme a\le
Camere che, anche se sciolte, sono appo­
f>\tamente f,onvocatc e ::.1 riuniscDno en·
tro clnque giornl.

I decreti perdcno efficacia foin da.U'inizio,
se IlCl] sono convertiti in lcgge entro
sessenta giomi dalla loro pubbhcaz.ione.
Le eamere passono tuttavia I'€golare con
legg(l irapporti gluridici sorti sulla b.:l.se
dei deeretí llOIl convettiti."

05 decreWs~leis perdem sua eÍlcácia "des­
de o inicio" se niio forem convertidos em
lei, no prazo de sessenta dia.~ ú!lÓS sua pL:­
blicaçiío. Para evUar graves inconvenientes
que pOderiam resu\tal' til\, le.j'e.\I}Il.'D 'DU omissão
das Câmaras. estas podem "regular COlIl lei
as relações jurídicas originadas dos decretos
não aprovades",

Os decretos-leis são "providências provisó­
rias" que, de certa forma, antecipam as fu­
turas leis das Câmaras e que têm valor ape­
nas pela previSão de sua conversão em lei.

Os decretos-leis têm "fôrça de lei", devem
ser "convertidos em lei". portanto. nàQ po­
dem deliberar sôbre o que não deliberaria a
lei; em' particular, não podem contrariar
disposições da. Constituição, As leis delegadas
c OS decretos-leis são consentidos apenas em
substituição da atividade norma! do Par­
lamento, consistente na cJCpedição de leis
substanciais. Não será possível nem !lo apTO~

...ação do orçamento, nem a. autorização para
ra tificar tratadas internacionais ou para
conceder lmistia por me:o de leis delegadas
ou dcc~tos-leJs. Estas fWlçôes, expressa­
mente atribuidas pela Conl>títuição às Câ-

maras e subtraídas à competéncia do 00­
vêrno. devem ser exercidas pelas próprias
Câmaras.

Os decretos-leis devem ser deliberados P€~

lo Conselho de Ministros, baixa.dos pelo
Presidente da República. e publicados na
Gazzetta t1fnci~le e apresentados no mesmo
dia de sua expedição às Câmaras }:ara con­
versão em lei. Quando as Câmaras est,ivc­
rem. disso~vi.das, ocorre a. charr.ada. "ptorro­
gação" dos seus podêres e são imediatamen­
te e CQm esta finalidade coz:vocadns, deven­
do reur.ir-se em cinco dias.

Emilio Crosa recorda que a necessidade
urgente era cor.slderada por grande parte
da doutrina. italiana como fontll de direito
in~epende:1ten:ente de '.l1Ua r.orma. esc:-Jta.

Jú no Parlamento Piemontês Url:JanoRaL­
taz2i, em 1849, dizia: "Face ao Estatuto está
outra lei superior a Qualquer Estatuto. está
a lei da necessidade. Se assim não fôsse,
poder-se·ia di'Zer que a sociecladc não di~-põe

dos meias que \l1e l;âo necessár.OS para de­
render-se; dir~se-ia que o Estatuto que con­
ceàe e' assegura. as lioerdade cíVicas não
contém os meios i:Jdispensaveis para man­
ter-se ileso." No mesmo ano, o Ministro
Pinem legitimou com a necessidade, "lei su­
perior n tudo" s. proclamação do estado de
sítio.

Cavour u\!T'.Mm defendeu a legitimidade
dn. necessidade urgente, dizendo: "Creio que
o sitsema represcnta:ivo não pOde funcio­
nar, não pode correspo:1der às necessidades
da sociedade, se Quem ocupa o Govêrr.o
não sabe. em determinadas circunstâncias,
as.~umir uma responsa~i1idade embora grave.
As 10;$ não. podem prover todos os casos
poss1veis, existem certas eventualidade r, que
~maroente não ~ã{} e ná\) pudeI.....m ser ecn­
templaçlas p elo legisla.<.! 01' ; e qwmdo estas
eventualidades se verificam. os depositários
do poder devem t€r a coragem é.c ll.(astar-~e

das formalidades preseritas na \ei, com a
ubrigação, porem, de pedir a rat;flcação do
Parlamento tflo lOgo lHe se reúna."

O Parlamcflto quase sempre ratifico14, em­
bora criticando, até mesn;o àsperamcnte, as
providtnc:as d~ Gorêrno,

Crosa acentua que a necessidade ul'gent.e
foi adrnitlca na organizaçáo italiana cOmo
fonte de produção Jurídica, sem discip\ina e
~em legitlmldade 1oTma} dos decretos-leis,
Houve, então. l:m a:alL~o da decretação de
urgencia de tal forma que as Cà-me.ras, im­
possibilitadas de exerce:.' um contróle sóbrc
os decretos-leIS eram levadas a proceàer à
sua conversão em lei, em blocos n:nnerosos.
Em 15-6-1922. po:.' inic:ativa de Vittúrio
Scialoja e outros senadorel;, foi :l.preF,cntada
uma proposta de lei sóbre a disc;plina de:>
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decretos-leis. O problema foi enfrentado com
a Lei n,o 100, de 31-1-1926. (fi) Os abusos
ainda existentes na vigência desta lei acar­
retaram a lei de 1939.

Baschleri, a propósito, coznenta que na
época prefasclsta. muito se diSCutiu sôbre a
legitimidade de tais prov1dêIlc~as, ,emitidas
pelo Govêl'no em casos excepClonalS, espe­
cialmente face aos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 do Esta­
tuto Albertlno, que limitavam as atribuições
dos dois P<Xiêres, sendo (\\1e o art. t.'" 'Vedava
ao Executivo suspender ou dispensar a ob­
servância das leis. Invocava~se, pOr outro
lado a "necessidade", entendida por alguns
constitucionalistas como fonte do direito ob­
jetivo. Certo é que, desde os primeiros anos
de apl1cação do Estatuto, o poder Executivo
não hesitou em legfferar, invocando a ur­
gência e a necessidade de prover; em pri­
meiro lugar (fim de 1849 em Gênova>, re­
correndo ao decreto de urgência para pro­
clamar o estado de sitio, no caso de suble­
vações popUlares, limitando O exercicio de
algumas liberdades e conferindo os podêres
de policia à autoridade mUltar; em segui­
da, recorrendo, sempre com maior freqüên­
cia aos "decretos-leis, não apenas por oca­
siik. de acontecimentos verdadeiramente ex­
cepcionais na vida do pais (por exemplo, o
terremoto calabro-siluco de 1908) ou por
medidas de caráter tributário (os assim cha­
mados "decreti-catenaceio", justificando-se
a urgência pelo fato de que a. discussão no
Parlamento facilitaria a evasão), mas logo
para prover à legislação ordinária, mesmo
nos casos em que nenhum sério motivo de
necessidade urgente aconselhasse tal ex­
traordinária faculdade. Cite-se como exem­
plo do abuso o decreto-lei baixado para
conferir o grau de "subtenente" ao cabo da
banda de música da Marinha,

O abuso dos decretos-leis tornou-se sem­
pre maior, tanto que o Parlamento por vá~

rias vêzes foi levado a converter em lei um
notável numero de decretos-leis, "em bloco",
renunciando a discuti-los separadamente e
a ditar para. cada um dêles uma. lei de
conversão. (Exemplo; a Lei n.O 2.293, de
15-10-1923) .

Os decretos-leis trazlam a cláusula que
obrigava o Govêrno a aprel5entá-los às Câ~

maras para conversão. Vista a impOS5ibUi­
dade de evitar esta legislação de urgência,

pensaram muitos em regUlá-la legIslativa­
mente, de modo a pôr, pelo menos, limites
precisos ao Poder Executivo. O projeto foi
retomado e executado pelo Govêmo fascis­
ta que, tornado regime, não podia mais te­
mer qualquer oposição por parte do Parla­
mento; e traduzido na Lei n." 100, de ....
31-1-1926. O art. 3.°, (l.o 2, desta lei reconhe­
ce ao poder Executivo a faculdade de baixar
por melo de decretos normas com fôrça
de lei nos "casos extre.ordináti~ ~m ~~ ra­
zões de urgência e de absoluta necessidade
o imponham", reservando expllcitamente o
juizo sôbre a necessidl1de e urgência ao con­
trOle único e político do Parlamento. Aquela
lei prescrevia ainda que o decreto teria a
cláusula de apresentação ao Parlamento para
conversão em lei, A devendo ser apres,entado,
sob pena de decadencia, a uma das Camaras,
no máximo, na terceira reunião após a pu­
blicação e perdendo a vigência se não con­
vertido em lei após dois anos. !lste sistema
- escreve Baschieri - permitia, ao menos,
em teoria, uma sindicância do poder judi­
ciário, o qual, nos casos ora lembrados, po­
dia não reconhecer mais em vigor muI!. 1}tQ-.

vidência e recusar sua. aplicação.

Nos últimos tempos do fascismo, instau­
rado na sua plenitude o Estado totalitário
e concentrados todos os podêres no Executi­
vo com a lei que instituiu a Câmara dos
"f~cis e dlU; Corpor~õel>" (art. 1~), vem li­
mitada ainda a faculdade de baixar decre­
tos-leis aOS casos de necessidade por causa
de guerra e de medidas de caráter financei­
ro e tributário. Recordemos que naquele sis­
tema o poder legislativo já pràticamente
pertencia ao Govêrno, com o qual, também
de direito (art. 2.0 da lei) as Câmaras se
limitaVam a "colaborar para a formação das
le1ll" •

!lstes precedentes - diz Baschieri - sus­
citaram muitas dúvidas sóbre a oportunida­
de de cOD1el'iT ao Gov~mo a íaculdade de
baixar decretos de urgência. A obrigação
de pedir a conversão em lei é, na Constitui­
ção republicana, muito mais rigorosa do que
na Lei n.o 100, porquanto o Govêrno deve
apresentar os decretos-leis (que a Constitui­
ção define explicitamente providências pro­
visórias) ao Poder Legislativo, no mesmo dia
da sua publicação. A ulterior obrigação de
reunir as Câmaras em cinco dias e de con-

L n &ennain 1926 n" 100 - l>uUa lacoltà dei potere esecutlvo di emanaJ'es norme giUrldi~~toe,1: Sono emanare' ~n realle decreto, previa dellberaZlone dei Conslglio dei Mln,lstrl e u
11 parera dei Consigllo di stato. Ia norma glurldlche neeesearle per dlflClpllnara.
1.° I'esecuzlona delle leggl:
2.° l'uso delle facolta spettantl aI potere eseeutivo;
3 ° l'organluaZlone ed n funzlonamento deJIe AmmlnlstrazloJll dallo IStato, I'ordlnc~t~~~
. dei personlUe ad esse I'ddetto, I'ordlnamento degl1 anti eel Istltut pubbl1C1, ec
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I Comunl, le Provincl11, le Istituti pubbllche, di beneflcenza, le universltà e gl! lstltutl
di Istrulllone superlore che hllnno personalltà glurtdlcll, quand'anche si trattl di materle
aIno ad oggt regalate per Iegge,

Resta ferma la netesB1tà deU'approvazlone, con la legge dei bilanclo, deUe spese relatlve
e debbono, in ogD.1 caso, essere stabU1te per legge le norme concementi l'orc\lnamento
glud1zlarlo, la comPetenza dei gludlc1, l'ordlnamento dei Consigllo de Stato e deUa Corte
dei contl, nonchê 1e guarentigle dei maglstrati e degll altrt tunllionarl lnamovlbill.
2. L'approvazlone dei contrattl etipulati dallo Stato, nal casl per 1 quall era rech1esta una
legge, é data con Decreto Reale, previa dellberalllone dei Conslgllo dei Mlnlstrl. udlto 11
parere deI ConsJgllo tecn1ct l.stitulti preaso 1 vart Mlnlstert e dei CoI1!llgllo di stato.
J. Von Decreto Reale, previa delíbers310ne deZ CoWl.lgZlo dei Mlnlstrl, J)OB5Ono emanars1
norme aventi forza di legge:
1.0 quando li Gonmo sia a cio delegato da una legge ed entro 1 11m1tl deUa delegazlone;
2.0 ne1 ca.s1 straorl11nar1, nel quali ragloni di urgente ed a8IIOluta necessltà lo recb1edano.

11 gludUáo sulll\. necessltà e sull'urgenm non e soggetto o.ã altro controllo che a quello
polltico del Parlamento.

Nel caa1 lndlcati nel numero 2.0 dei precedente comma 11 Decreto Reale deve eesere mun1to
della clausola della preseJltallione ai Parlamento pel la CODversione in legge, ed _re, 11
pena di dec=adenza, presentato, agll effettl deUa converslone stB$8a, ad una deUe <tue
Camere, non oltre la terza seduta dopo la sua pubbUcazlone.
DeUa presentalllone viena data lmmediata notlzla nella "Gazzetta Ufficlo.le".
n d1segno d1 legge per la converslone dei decreto In legge é conslderato di urgenu.
In CIl.SO di chlU1lUJ.'a deUa sees1one, all'apertura daUa nuova sesslone, II d1segno di legge
per la converslone si rltlene ripresentato dlnanz1 alla camera, preBllO CID era pendente per
l'e.saIIl8. Quando una deue dtle Camere e,PProvI 1) di8egno clI legge, 11 suo prB$lde.nte lo
trasmette. entro clnque giornl, aUo. Presidenm dell'altra Camera; questa trasmlsslone vale
come preaentazlone deI d1segno stesso.
se tina deil4!l due Camere rtnutl la. converslon4!l in legge, 11 presidente ne dâ notlzla neUa
"Gazzetta Uftlclale", e 11 decreto cessa di avel' vigore daI glorno della Pu.bbllca.z1one della
not1z1a.
se II decreto ê convertlto In legge con emendamenti, l'efncacla degll emendamentl decorre
daIla publlcazlone della Iegge,
se entro due anni dalla sua pubbllcazlone 11 decreto non sla stato convertlto in legge,
essa ce&Ba di a ver vigore daI glorno de1la scadenza di questo termine.
4. Per 1 decreti-legge, emanatl anteriormente ana pubbl1ca.lI1one dena presente legge, 1
termlni stabntti daIl'art1colo precedente decorrono dalla pubbllca.z1one deIla legge stesse (1).

(1) 81110 antertormente, che In epoca successlva. aUa L. 31 gennal0 1926, n.o 100 si sono avute
legg1 contenenti conVers1oni In bloco di decretl luogo tenenz1all e RR.DO.;
L. 13 lugllo 1922, n.o 1.159; L. 15 ottobre 1923, n." 3-293; L. 17 aprlle 1925, n." 5173; L. 24
dlcembre 1925, n.O 2.301; L. 18 lDIllrzo 19:1.6. n,o 562; L. 21 marzo 1926, n.o 597; L. 24 maggl0
1926, n.O 898; L. 25 gingno 1926, n,o 1.262; L. 15 lugllo 1926, n.o 1.263; L. 16 glugno 1927, n,o
985, art. 2.0
L, 16 glgusno 11121, n.o 98S - Converslone In legge di Regi decretl.-leg(e emanatl anteriormente
alla pubbllcazione l1ell8o legge 31 gennal" 1926, n." 100.
I, n term.1ne per la presentazlone ai Parlamento dei decretl-legge per la converslone in
legge at$blllto dalI'srtícolo 3 della legge 31 gennalo 1926, n.o 100, concernente la ta.coltà del
potere e.secutivo di emettere nC)I'me glurldlche, non B! appllca ai decretl·legge emanati
anteriormente alla pubbUcazione deUa legge stesse..
2. Sono convertlbUi in legge e sottolndlcati decretl-legge: '" 0m1ssJ.s.
- L. 19 gennalo 1939, n.O 129 ~ Istitllz10ne deUa Camera del fasci e deUe corporazioni
1. La C&mera dei Deputatl é soppressa con la fine deUa. XXIX Leglslatura. 11: tatltulta, in
sua vece, la Camera dei Fasel e deUe CorporaZlonl.
2. 11 Benato deI Regno e la Camera deI Fascl e delle Corporallionl collaborano col Governo
per la tormazione dcUe laggt. ..
12. La camera dei Fasel e deUe CorporaZ1onl eserclta le proprle tunclon1 Iler roezzo
dell'Assemb1ea plenaria, della Commlss1one generale dei bllanclo e delle Comm16s10nl legis­
lativa.
Per c!etermlnate materle possono essere costltulte Comm1ss1onl sPeclaU.
13. La Com.m1llS1onl legl81ative sono formate dai Presidente della Camera. dei Fasc1 e deUe
CorporaZlonl, In relall10ne a determln"te atlv1tà nacional. n Presidente puo convocarle
In ognl tempo.
n Presidente forma e convoca anche le commlsalonl previste dai secando comma deU'art. 12,
14. 11 Presidente e, per aUIl delegazlone, 1 Vice-presidente della Camera dei FlUllcl e delle
CorporaZlont, poSS()no parteclpare ai lavoM deUe Com.m1ss1onl, assumendono la Presldenza.
I M1nJ.strl e, per Ioro delegaz1one, i BottosegretaM dI Btato, posson() lntenen1rv1.
La d1spos1z1oni deI presente artlcolo e quelle degll mlcoU 12 e 13 81 apllcano anche ai
6enato elel Begno.
15. ! dlsegnl cU Iegge di earattere costltuzlonale, glusta l'artlcolo 12 deUa legge 9 dicembre
1928 snno VII, n.o 2.693: quelli Indlcatl nelI'ultlnto oomma deU'art. 1.0 della Iegge 31 gennaI0
11126, n,O 100; le deleghe leglslatlve di carattere generale. t progetti di bllancl0 ed 1 rendloontl
consuntlvl dello Stato e delle Aziende auwn()me di 8tato e degll Enti amm1n1etrativi di
quaIe1as1 natura. di lmportanza nallionale, sovvenut1 dlrettamente o indlrettamente dai
bllanc10 del10 atato, sono dlscU$81 e votatl dalla Camera deI fasel e deUe Corporazlonl e
daI Benato dei Regno neUe Mspettivll AssenIblee Plenarle, au re1all1one deUe rlspettlve
ComJ.ss1ont competenti.
Bono anche dlscussI nel1l.l tor:!Da fncllC8t& nel precedente oomma 1 d1segnl dt 1egge per 1
Q,uall 11 Governo cIlleda tale forma di <IlscU8s1one, onero etilBa sla proposta dalle rtspettlve
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aMemblee plenarie o daUe COmmls81oD1 e 8Ia autonz'liata dai duce dei Pa8clsmo, capo deI
Governo.
Le votaz1onl hanno luogo sempre In modo pa1efle.
16. I d1Begni di legge nou conal.deratl Del precedente art. 15 IIOUO deferltl all'uame 8/lchllllvo
delle Comm!Jl81onl leg1Jllatlve della ClWlen. deI Fasei e de11e corporazionl e deI Benato deI
Regno.

I dlllegnl di Iene approvatl eono trasme.ssl dall'una aU'una all'altra A8Bemblea per 11 tn.m1te
delle r1spettlve Pree1denze.
Ent1:o \ln mese lill,\la p~_Iltaz\.oIle d\ c~un dUlegno dUlegno dl. Iene, termine prorrogaDUe
dai duce deI Fasclsmo, capo deI Governo, U testo diBcusso e approvato delle Cornm1Balonl
leg1slaUve delIa Camera del Fasei e delle COrporazlonl e deI Senato, é trum.e1lllO ai duCll
deI Faectsmo, Capo dei Governo, 11 quaIe cll8pone che esao s1a eottoposto alIa 1IallZ1one
deI Bovrano e promulgato nel modl ordlnar1a stabilltl per le lenl.

Nelle prem- deve~ InCUcata I'avvenuta approvazl.one da parte delIe C(lUlDl.1Bs1onl
leg1slattve deUa Camen. e deI Benato.

Le norme coal. emanate banno forza di legge a tuttl glI effettl.

17. La fonn& cll dlscuse10ne e di approvazione atablllta nell'artlcolo 16 pub ll8IIlI1'8 segulta
anche per 1 CUsegnl CU legge Indlcatl nelI'art. 15, quando 11 duce dei Fuclsmo, Capo deI
Governo, lo stabUlsca per raglonl di urgenza.

18. 6i provvede con Decreto Reale, senza osservare 1& procedura prevlsta dalI 'art. 16, quando
1I1 vem ln lstato di necessitA per causaCU guerra per urgenti m1Sur8 CU carattere :flnanz1ar1o
o tributaria.

La ste&sa procedura pub essere segult& quando le Comm1Bsloni uon abblano lIdempluto,
nel termine prescritto, alla loro tunz1one.

In questi casl ai appUcano 1e d1spoa1z1oni contenute nel secando comma e seguentl
dell'art. 3.0 della Iene 31 gennaio 1926, n.O 100.

19. Le norme corporative elaborate daUe CorporaliSloni e gl1 acoordl economicl coUettivl
stlpulatti dalle Assoclazionl Inte~elI8&te, quando stab11lscano contrlbuzionl, sotto qualslasl
forma o denom1nazlone, a carlco degU appartenentl a1le categorie culle norme o gU accordl
el riteriscono, posano essere preeentate, a glud1zlo deI duce dei Pascl8mo, Capo dei Governo,
dopo I'esame dei Comltato corporativo centraIe, alia camera dei FaseI e deUe COrporazionl,
perche aianO sottoposte alI'eaame ed all'approvazione della C0mJB8lone legtaiativa compe­
tente, o, se occorra, CU plu Comm1llal.o1'11 riun1te.

NeI caso in cu1 la Comm1Bal.one o le Commlsllloni rlunlte \lro~tll) ema\1!:1am.Qut\. e.l. tA6t.a
elabarato daUe Corporaziani, I'approvazione deve ellll8te deferita all'Aaeemblea plenarla de11a
Camera dei Faecl. e deUe CorporazionJ.

Il testo definItivo e tl'BSQlllElllO daI Pree1dente deUa C&mera dei Fasei e deUe COrp(lrazionl ai
duce deI FaScismo, Capo deI Governo che 10 promulga con proprio decreto da Inserire nella
RaccoIta uff1clale delle Ieggl e del deC1'8t1 dei Regno.

20. Le norme glurld1che che sono CU competenza deI Governo a termlni deUa 1egge 31
gennal0 1926, n.o 100, allorchê ~lnettono materie di e&rattere tecnico o economlco rlentrantl
neUa attlvltA epeclflca deUe CorporaliSIonl, devono eseere precedute, salvo i cael d1 urgenza,
daI parece deUa corpo~azlone competente o deI Comltado consultivo 1etltuito nel suo lleno.

21. 6ono abrogate le norme contrarie a que11e contenute neua presente legge e com _
IncompatlbUI.

L. 8 glulI'no 1939. n.O 860. - ModUlcazJone all'&rt. 3.0. eomma 2.0. de1la 1erge 31 cennaio 1926,
D.O 100, per quanto riguarda U tenniDe per la presentazlone alie assemblee 1eglslaUn dei
<lisea;nl <li le&ll! ti coD"\'erslone dei Reli decretl-1el'l'e.

Art. uu - AI secondo comma dell'art. 3.Q della legge 31 genDaio 1926. n.o 100, sulla faooltl dei
potere esecutlvo di emanare norme giurldlche, e eostltuto 11 eeguente:

"NeI ca81 Indlcatl nell'art. 18 della legge 19 genna10 1939, n.O 129, riguardante l'latltuzlone
dellfl Camera del Fasel e delle CorporaziOni, 11 Decreto Reate deve essere munlto della elau­
SOlfl deUa presentazlone alie Aasemblee legiSlatlve per la converslone In Iene, ed _ré, a
pena di decadenza, presentato, agU effettl deUa converslone ates&a, ad una delle due Assem­
blee Ieg1alatlve no oltre 11 termine di BellllalltagIornl dopo la aua publ1cazlone".

L. 4 settembre 1940, D.u 10547 - Modillcazlone deU'art. 1.0 della lega'e 31 gennalo 1926, n.­
100, sulla tacoltà dei potere l!lleCutivo di emanare norme glnridlcbe.

Art. un - POSllODO essere emantate con Decreto ~e, nel modI prev1sti dall'art. L0, comma
2.0, deUa. legge 31 genna,10 1~. n." 100, le norme relative alIe mat8rle lndlcate nel n.o 3
dello steElllO artico10, anche quando si mod1tichlno con _ d1Bposlzioni contenute 111. provve­
dlmenti l1glelatlvl emanatl prima deU'entrata In vigore della presente legge.

La facolt$ di provvedere con Decreto Reale ai senai dell'art. 1.0, n.O 3 deUa 1egge 21 gannalo
1926. D.O 100. puà essare esercltata per l'organl~one ed 11 funzlonarnento delle Ammln18­
trazioni rnllltari dello staw e per l'ordiJlamento deI personale olvlle ad esso addetto, ferma
I. necessltl di provvedere con Iegge nelle matere rlllatlvll Il1I'ordlnamento clelle ForA armate,
nanche aI rec1utamenro. ataro e avanzamento dei personale militare CU qualslael categoria
appartemente alie atell8e Forze armate.
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vocá.-las ainda que dissolvidas (período de
prorrogação dos podêres - art. 61) consti­
tUirá. wn freio eficaz à eventual tentação do
Govêrno em abusar da legislação de urgên­
cia.

O art. 77 não determina, nem poderia fa­
Zê-lo de maneira pràticamente eficaz, quais
são os casos extraordinários de necessidade
e urgência (os dois requisitos devem concor­
rer). O contrOle sObre a existência de tais
extremas não pode ser, evidentemente, se­
não de natureza poHtica (à responsabilidade
política se refere o texto do art. 77) que só
pode ser exercido pelo Parlamento. };: ad­
missivel wnll. sindicância de natureza juris­
dicional pela côrte constitucional sôbre a
observância dos outros limites impostos ao
Govêrno: sõbre o cumprimento da obriga­
ção de apresentação às Câmaras e sõbre
convocação e reunião destas no prazo esta­
belecido.

O Govêrno não poderá, de forma alguma,
baIXar decretos-leis com valor de lei cons­
titucional; não poderá, por exemplo, supri­
mir ou limitar, nem mesmo temporàriamen­
te, os direitos de liberdade garantidos pela.
Constituição. A sindicância da Côrte Cons­
titucional deve ser entendida, também, em
relação à observância dêste limite.

O artigo 76 da Constituição foi aprovado,
na Assembléia Constituinte, sem discussão,
ao contrário do que ocorreu em relação ao
arUgo 77.

Conforme assinalou Ambro.stni. as razões
que justificam o recurso aOS decretos-leis e
aos decretos legislativos não são as mesmas.
Com efeito - acentuou - a emanação dos
decretos-leis não deriva do propósito de re­
duzir o trabalho das Assembléias Legislati­
vas, mas de uma necessidade que, como tal,
é aceita pela doutrina e pela praxe consti­
tuc.lonal. Ao contrário, a emanação de pro­
vidências em virtude de delegação é relacio­
nada não Só com a necessidade de tornar
menos pesado e complexo o trabalho do Par­
lamento, mas também com a evidência de
que os órgãos especiais do Poder Executivo
são considerados os mais idôneos para ofe­
recer uma solução adequada a determinados
problemas. Mas são as Assembléias Legislati­
vas que com seu poder soberano delegam tal
poder ao Executivo; portap.to não há qual­
quer diminUição do prestígio do Parlamento.
E acrescentou que nenhwna lei. mesmo cons­
titucional. poderia impedir aos representan­
tes da soberania popular a possibilidade de
exercer êste direito soberano. Há mais de
um século - disse - a questão da delega­
ção e da emanação de decretos-leis é dis­
cutida. porquanto alguns temem que. atri­
buindo ao Poder Executivo a faculdade de

ditar determinadas normas jurídicas, o
Poder Legislativo possa ser mais ou menos
enfraquecido em suas prerrogativas. Por ou­
tro lado, é preciso reconhecer com franque.
za que as várias necessidades surgidas, de
tempos em tempos, sempre aconselharam
admitir a. pOSSibilidade de decretos-leis e de
delegação legislativa ... Foi ainda Ambrosin!
que ponderou: a única questão que poderia
surgir a propósito da delegação seria a re­
lativa a uma exorbitância pelo Poder Exe­
cutivo dos limites estabelecidos para o seu
exercicio. Preferiu aquêle Constituinte atri­
buir êste contrOle ao Poder JudiciáriO, por
se tratar de wna questão de legitimidade.

Surgiram na. Assembléia propostas visan­
do a indicar taxativamente, no texto cons­
titucional, as matérias para. as quais seria
admitida a delegação ou aquelas para as
quais a delegação seria proibida. Mannironi
sugeriu tal proibição para as leis eleitorais
e as concernentes às regiões e à liberdade
pessoal; Bozz1 defendeu-a em relação às ma­
térias cuja regulamentação é, pela Constitui­
ção, atribuída à lei; Terraeini advogou-a
para as matérias atinentes ao exercicio das
liberdades pessoais e pol1ticas, para as leis
complementares da Constituição e para a
aprovação do orçamento. Em oposição, ma­
nifestou-se Terracini, argwnentando que,
dêste modo, haveria uma verdadeira e pró­
pria diminuição do Poder Legislativo ao qual
se deveria deIXar a mais ampla faculdade de
determinar o objeto da delegação.

Visando, entretanto, a impedír a conces­
são de delegações genéricas para a disci­
plina. de "matérias", a Assembléia determi­
nou que a delegação só será admitida para
"objeto definido". Outra questão foi resol­
vida pela limitação do tempo da delegação,
evitando-se, destarte, que o Executivo, uma
vez baixada a lei delegada, pudesse per­
manentemente ditar normas sôbre o objeto
da delegação, o que seria, evidentemente,
inadmissível.

Já o artigo 77 foi tema de vários debates.
Muito se discutiu na segunda Subcomissão
sôbre a oportunidade de COntinuar a admi­
tir aquelas providências legislativas (decre­
tos-leis) emanadas dos Órgãos governatí­
vos, em casos de necessidade e urgência,
sem prévia delegação do Legislativo. En­
quantos alguns, como Pisanelli, insistiam em
enfrentar o problema, dando uma precisa
disciplina à. decretação de urgência a fim de
evitar dúvid.as e arbítrios; outros, como Ei­
naudi, demonstravam, por razões teóricas ou
de caráter particular, absoluta hostilidade à
decretação de urgência; e outros, ainda, em­
bora proibindo ao Govêrno a emissão autô­
noma de qualquer providênCia de urgência.
admitiam a única exceção para os "decreti­
catenaccio". (Ubertí e Tosato).
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Rejeitou a Subcomissão a fórmula pro­
posta por Conti, Perassi e outros, visando a
criar junto às Câmaras uma Junta Perma­
nente com a missão de avaliar o caráter de
urgência das providências governativas e,
uma vez reconhecida tal urgência, participar
da obra legislativa do Govêrno. Por unani­
midade, a Subcomissão aprovou a sugestão
de Bulloni Que proibia a decretação de ur­
gência por parte do Govêrno. Na Comissão
dos 75 a emenda foI suprimida, significando
o silêncio do projeto uma prOibição, por­
quanto, conforme assinalaram Condorelli e
Ruini, numa Constituição que consagra o
principio da. separaçáo do!) Podêr€!), numa
Constituição de caráter rigldo e que admite
o contrOle da. constitucionalidade das leis, é
indubitável que o silêncio sóbre a competên­
cia do Govêrno para baixar decretos de ur­
gência com eficácia legislativa importe numa
proibição.

No plenário da Assembléia, todavia, a
questão voltou a debate. Bozzi, historiando
a vida parlamentar Italiana desde 1848, ob­
servou que, com intensidade variável, o fe­
nômeno do decreto-lei sempre existiu, jus­
tificado pela doutrina, ora sob o aspecto de
uma delegação Implícita ou tácita baseada
na confiança parlamentar ao Govêrno ­
tese muito discutível e pouco aceita - ora
pelo estado de necessidade, fonte de direito
superior à lei. Pisanell1 lembrou que OS de­
cretos-leis na Itália não constituíam uma
novidade derivada da tirania instaurada em
1922, mas já haviam aparecIdo desde 1849
com o estado de sitio declarado em Gênova.

Vincenzo Carullo (La Costftuzione deUa
Repubbliea ltaliawr, Uustrada. oon i la.-qori
prepuatori) reproduz trechos do Relatório
da Assembléia Constituinte:

"Uma das questões interessantes, a pro­
pósito, é que a autoridade judiciária ordiná­
ria foi, por mais de uma vez, chamada a
examinar o problema da constitucionalidade
dos decretos-leis; perguntava-se se o 00­
vêrno tinha ou não o poder de baixar or­
denanças com valor de lei. O problema fOI
discutido amplamente... Alguns sustenta­
vam que, não existindo no Estatuto Alber­
tino qualquer diSposição sôbre a questâo, não
se podia absolutamente reconhecer ao 00­
vêrno tal poder. Outros alegavam que, ne­
cessitando reconhecer ao Govêrno a facul­
dade de declarar o estado de sitio, se neces­
sitava, como conseqüência, reconhecer tam­
bém o seu poder de ditar normas com
fôrça de lei, quando a necessidade e a urgên­
cia o exigissem. (... )

O problema foi examinado após a guerra
de 1914-18, periodo em que se multlpl1caram
os decretos-leis, para cuja expedição ne­
nhuma regulamentação existia. ou qualquer

limite prescrito em norma constitucional, o
que levou o Govêrno a abusos lamentáveis.
A conversi.o dêstes decretos-leis em 1m ter­
mais foi feita pelo Parlamento de modo glo­
bal, o que resultaVil. pràticamente em uma
plena aprovação, sem, pelo menos, um exa­
me detalhado dos diversos decretos. Dai,
após estudos de diversos juristas, entre os
quais, Vittorto Sclaloia, concluiu-se pela ne­
cessidade de admitir constitucionalmente os
decretos-leis e de discipliná-los, de forma
que o Govêmo não pudesse cometer abusos".
Frisa o Relatório que, pela falta de contrô­
le, então só admissível por parte do Parla­
mento, a Lei n.c 1.00, de 31.-1-1926 - que
contemplou a hipótese e introduziu no di­
reito italiano oficialmente o poder de baixar
decretos-leis - foi um dos expedientes que
serviram para transferir pràtlcamente a
função legislativa dos órgãos legislativos pa­
ra o Poder Executivo. bto ocorreu -potque
faltava um órgão de contrÕle, já que ao Par.
lamento foi pràticamente subtraída a pos­
sibilidade de investigação e por outro lado
não existia um órgão Jurisdicional de con­
trole porque a justiça legislativa, a suprema
magistratura que garante a constitucionali­
dade das leis, não tinha sido ainda intro­
duzida no sistema italiano ...

Mas - diz o Relatório - o que interessa
ressaltar a propósito dos decretos-leis são as
razões alegadas por aquêles que advogam
sua completa. exclusão do texto constitucio­
nal. Dizem êles que os decretos-leis têm sido
um melo de abuso, que o Poder Executivo,
investido da faculdade de ditar leis, desta
só se serviu para eliminar as garantias dos
cidad.6.0s. Devemos observar - prossegue o
Relatório - que a situação, após a nova
Constituição, será bem diferente daquela que
enfrentamos anteriormente, porque teremos
uma Constituição mOdiflcável apenas por
processo particular de revisão constitucional,
o que acarretará uma profunda dtferença
entre o sistema precedente e o atual.

Os opositores da tese relativa aos decre­
tos-leis acrescentam. que poderia ser adota­
do o sistema anglo-saxão... :Il:ste sistema,
entretanto - afirma o Relator - não seria
compativel cOm os princípios tundament&is
do projeto constitucional, porquanto aí está.
prevista a Alta Córte Constitucional... O
que ocorreria quando o Govêrno baixasse
um ato com fôrça de lei? Seria sempre pos­
sivel impugná-lo porque em contraste com
a. Constituição. ( ... )

Os preconceitos contra o poder de orde­
nança atribufdo ao Govêrno podem, em
grande parte, ser superadOS e o podem por.
que, no fundo, o Govêrno terminará sempre,
mais cêdo ou mais tarde, por dêJe fazer uso.
Isto é demonstrado pela História. Em al·
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guns casos de particular necessidade, como
nas calamidades, em casos de agressão por
outros Estados, quando devem ser baixadas
disposições em questões alfandegárias, quan­
do seja necessário manter segrêdo, em tôdas
estas hipóteses, é absolutamente necessário
que o Govêrno possa vir a expedir decretos­
leis, de um momento para outro, sem aguar­
dar nem mesmo o rápido sistema de apro­
vação de leis ordinárias através das Comis­
sões das Câmaras. Melhor, portanto, será
delimitar exata e precisamente semelhante
poder governamental. Quando a experiência
hIstórica demonstra que, embora proibido
na Constitwção, o poder de ordenança é
usado, muito melhor será. aceitar a realida­
de e reconhecer tal poder ao Govêrno, dis­
ciplinando-o de maneira segura.

.Por outro lado - continua o Relat6r1o ­
não se pode acolher a tese daqueles que são
contrários à admisSibilidade do poder de or­
denança do Govêrno, com base em uma ri­
gida e mecânica tripartição dos podêres...
A mecíl.n1ca tripartição é absolutamente im­
poos!vel. O GOvêrno deve, pelo menos, exer­
cer o poder regulamentar. Os regulamentos
não podem ser feUos pelas Assembléias Le­
gislativas. 1!: necessário que sejam emanados
do próprio Govêmo e como os regulamen­
tos constituem o exercicio da função legis­
lativa em sentido substancial, não é exato
afirmar que a função legislativa seja exer­
cida apenas pelos órgãos legislativos. E se
o sIstema italiano consagra a hierarquia das
leis - leis constitucionais, leis ordinárias e
regUlamentos - ao Govênlo pode ser con~

sentido o exercício de uma. função legislativa.
superior à regulamentar, mas sempre infe­
rior à função legislativa constitucional.

Ainda do ponto de vista. estritamente teó­
rico - acentua o Relatõrio - uma vez ad­
mitida a existência de leis de caráter cons­
titucional, torna-se mais fácil e supera mui­
tos temores a possibilidade de que o Govêr~

no exerça a função legislativa ordinária mas
não passa exercer a função legislativa cons~

titucional. Haveria garantia porque, se os
decretos-lets, no passado, podiam modificar
ll.té mesmo as disposições em que se basea­
vam OS direitos fundamentais do cidadão,
hoje Jsto não mais .seria pOSSÍvel ...

Mesmo do ponto de vista prático o Rela­
tório defende a. necessidade dos decretos-leis,
enumerando manifestações surgidas na Co­
missio dos 75 em que eram lembradas situa­
ções de tal urgência. que não era possível
aguardar ao aprovação de leis ordinârias pe­
los órgãos legislativos. E sublinha: "o sÍPl~

pIes fato de que um decreto que estabeleça
um impôsto possa ser conhecido antes de
sua em..nação. através do prOCB$So. que, por
mais rápJdo dfllllaudará aJguns dias e será.

de taJ publicidade que dará a todOs conheci­
mento de que se elabora um ato legislativo
a respeito, deve levar a reconhecer que bão
será prático leglfera.r nesta matéria COltl o
s.!ste1Da normal." (grUo nosso)

3 - APROVARAS LEIS DE REVISAO DA
CONSTITUIÇAO E OUTRAS LEIS
CONSTITUCIONAIS

Revisão da Constituição

Dispõe a Seçã.o n do Titulo VI da Cons-
tituição Italiana:

"Sezione II - Revisione deUa. Costitu­
zione. Leggi costituzionali.
Art. 138 - Le leggi di revistone dena
CostitUZione e 1e altre leggi cOstituziona­
li sono adottate da ciascuna eamera con
due suceessive deUberazioni ad intervallo
non minore di tre mes!, e sono appro­
vate a maggioranza assoluta dei compo­
nenti di ciascuna. Camera nella secOnda
votazione.
Le leggi stesse sono sottoposte a "refe­
rendum" papalare quando, entro tre
mesi dalla loro pubblicazione, ne faccia­
no domanda un quinto dei membri di
una Camera o cinquecentomila elettori
o cinque Consigli regionali. La legge sot­
toposta a "referendum" non ê promul­
gata se non ê approvata. dll.Ua maggio­
ranza dei voti valtdi.
Non si fa luogo a "referendum" se la
legge ê stata approva.ta. nella seconda
votazione da ciaSCuna dene Camere a
maggioranza di due terzi dei suoi com­
ponenti.

An.. 139 - La forma repubblicll.na non
puà essere oggetto di revisione costitu­
zionale:'

Balladore Pallieri assinala que os dois ti·
pos de leis - ordinárias e constitucionais
- não se diferenciam pelo conteúdo, mas
exclusivamente pelo modo de sua elab<Jra­
ção: tôda norma baixada com o particular
processo previsto no art. 136 acima trans­
crito é norma constitucional e pode, portan­
to, modificar qualquer norma preexistente,
seja contida na Constituição ou em outras
leis constitucionais, seja contida em leis or­
dinárias. Tôdas as nonnas, ao contrário,
expedidas com o processo ordinário sáo nor­
mas ordinárias, que devem submeter-se às
constitucionais.

O órgão competente para a emanação
tanto das leis constitucionais quanto das or~

dinárias é sempre o mesmo: as duas Câ­
maras. O processo de sua elabOração apre­
senta as seguintes diferenças:

1.a _ a formação das leis constitucio­
nais deve OCOlTer em dois tempos,
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com intervalo superior a. três me­
ses, oom uma deliberação de ca­
da vez. A primeira deliberação não
se distingue da referente às leis
ordinárias - o poder de iniciativa
pertence aos órgãos e entes que
tenham êste poder em relaçi.o às
ieis ordinárias (10). A discussão
nas Câmaras é a normal, sendo
prOibido, pelo art. "/2 da Constitui­
ção, o processo de deliberação pe­
las Comissões "in sede dellberan·
te". A urgência é admissivel, se
bem que, na prática, tenha pouco
sentido dada. a necessidade, para a
obtenção da elevada maioria exi­
gida, de uma ampla discussão da
matéria e de uma cuidadosa for­
mulação dos seus artigos; conside­
re-se ainda o tempo que deve
transcorrer entre a. primeira e a
segunda deliberação. O processo
de votação é o normal: primeira­
mente, artigo por artigo e, depoiS,
sôbre todo o texto da lei. A maIo­
ria exigida, nesta primeira fase, é
a maioria simples.

Na prlntelra. deliberação, a lei constitucio­
nal não se diferencia de. lei ord1nár1a, mas,
transcorrida esta fase, observa-se que, en­
quanto a lel ordinária, com o processo até
então desenvolVIdo, já estaria. aprovada, pa­
ra. s. lei constitucional, ao contrário, só foi
superado um primeiro estágio.

Tra.nscorrldos, pelo menos, três meses da
primeira. aprovação, segue-se a segunda
fase (11).

2.- - Na segunda. deliberação é exigida
uma particular maloria. Caso não
seja aprovada nas duas Caaas pe­
la maioria de 2/3 de seus compo­
nentes, a lei constitucional poderá,
no prazo de três meses, contados
da sua publlce.ção, ser submetida
a referendum, desde que haja nes·
te sentido solicitaçâo de 116 dos
membros de uma CAmata, de 50.000
eleitores ou de 5 Conselhos Regio­
nais. Se a aprovação se verificou
por 2/3 dos componentes de am~

bas as Câmaras. ti. deliberaçA.o é
definitiva e a lei constitucional
va.i à promUlgação do chefe do
Estado.

(lO} Neste ponto o texto aprovado pela Assembléia Oon.stltutnte difere do proposto pela Caml8BAo
dos 75, o qual, no caput do art. 130 (atual art. 138) dizla: "La lnJz1atlva della J'lll'1s1one
costltuzionale appartillne al Governo e alle Camere."

(11) REGOLAMENTO DELLA CAMER.\ DEI DEPUTATl

Capo XI-bis - Del ptoeetti di leue coltltdz1onal1.

Art. 107 - La prima dellberazlone, prevJ8ta dalI'arttcolo 138 della Costituzlone per 1 progettl
di legge coetltuzlonall o di revlalone <I.~l" OolItUZione, li adottB.tf> neUe forme pteV1Bte daI
presente ltegolamento per i progeU/. di Jegp ordlnarI.

Dopo I'approvazlone In sede di prima deUber&lllone U progetto dIlegge ê trasmell80 aI Benato.
Se U progetto e mOd1ficato dl!,1 SBnato, I., OIunel'llo lo tl_mllUl. enorme. deU'art1oo1o Cl7.
Art. 107 - bIs. - Quando fi progetto c11 legge 008t1tuztonale li tn.8mellllO daI 8eJlato _Uo
eteseo testa glê, approvato dalla C&mera, i tre me81 utUJ per adottare la .seconda deUberulODe
decorrono. compres! e pedodI CU asglornamento, dallll data In cu! fi progetto sr-o é lltato
approvato dalla Camera In PrUna dellberlullcne.

A.rt. 101 - ter. - In sede di .seconda deUberazlone, la Oomlslone rlesamlna fi progetto net
suo compleseo e rI1'erlBce ana Ca.znera.
NeI 001'60 deUa d1scUBB1one In .u.emblea non sono e.mm_ 1e qullllt10nl pregiudlz1a1e e
SOllpenJllva; pub _re chJeato /j()ltanto un rUlvlC a lmIve tennlne SUl quaIe decide lnappella­
bUmente li PreII1dente.
Dopo la dlscuBBlone generaIe li! paBll& alla votazlone ttns.le deI progetto di legge seDZa
procedere all'esame degU artlcoll. Non IIOno ammeul emendamentl, nê ordin1 de! glono, né
rlchl611te di etralclo di una o plu norme.
Sono a=_ le CUchlarazlonl di voto.

Art. 10'7 - Cluater - n progetto é approvato ill eede CU .seconda dellberazione Sll neu.
votaztone f1n&le ott1ene la ~oTal.lAMIlOluta 44l1mesnbrt dell& C&mem.
se 11 progettc li approvato COl\ la maggloranza dei due terzl dei membrl della Camera, li
Presidente ne fa e6Preasa menzlone neI meesagglo al 8enatc o ai Governo, agll ettettl dei
terzo comma dell'articolo 138 deIJa COBtltualone.
se 11 progetto é resplnto. noll pul) _ rlPre6ellta.to se non slano trallco!'lll aImeno sei meal,
REOOLAMENTO DEL SENATO DBLLA RBPUBBLJCA

Art. 91 - La prima dellberazlone, prevUlta daIl'artI.colo 138 deU& ColItitUZi01le per I dl8egnI
di legge Gt revlBl.one dellll C05tltuzlone e gU altrl d1Jlegnl di Iegge CClStltUldone, ê adotara
nelIe torme previste daI pr_nts .resolamellto per i d1segIll di Iegge ord1naria.

Dopo l'approvaztone In sede di prfnul, dellbe1'nlone U <l\4egno di legge 6 tnaBulllllllO eJla
Ca.mera dei dePUtatt.
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3.- - A possibilidade do referendum,
frisemos, só existirá se a delibera­
ção houver Sido tomada. por maio­
ria absoluta. Este referendum. dis­
tingue-se, em mUitos aspectos, do
admitido para. a lei ordinária:

1 - a iniciativa do referendum
pode ser tomada, não a.penas por
50.000 eleitores ou 5 Conselhos Re­
gionais (a que pertence a iniciati­
va em caso de lei ordinária, de
acôrdo com o art. '15 da Constitui­
ção), mas também por 115 dos
membros de uma ou de outra Câ­
mara; basta, por conseguinte, uma
exígua minoria. em uma. ou em
outra Casa, contrárIa à le.í consti­
tucional, para que se promova o
referendum.

2 - o refel'endum é válido, qual­
quer que seja o número de votan­
tes, enquanto que, para a lei ordi­
nária (§ 3.° do art. 75 da Consti­
tuição) é necessária a participa.ção
no referendum, pelo menos, da
maioria dos eleitores.

3 - o ftferendum em tela não é,
como o previsto para a lei ordiná­
ria, revocatório de uma leI exis­
tente, mas tem, ao l:ontrárío, a
função de aprovar a lei do Par~

lamento. Pergunta-se aos 'Votan­
tes se aprovam a 1et Portanto, é
necessár10 que a maioria se cons­
titua a favor da lei e não contra
a lei, como no caso do referen­
dum ordinário.

Balladore Pallieri ressalta que não é pos­
sivel supor-se que o referendum possa revl)­
gar uma lei constitucional para cuja ema­
nação a Constituição determina processo tio
complexo. O art. 138 prevê a revisão da
Constituição exclusivamente por obra do
Parlamento. Sería completamente sem fun­
damento instituir para tal revisão um nôvo
processo, o que se realiza pela. vontade po­
pular, de que não existe o menor traço no
art. 138, Dever-se·ja. pensar também no
enorme perigo e nas conseqüências absurdas
que advirtam dêste processo, porquanto, ad­
mitida a possibilidade do reterendum revo­
catório em relação às leis constitucionais,
não haveria razão para excluir esta pOSBi­
biUdade em relação à primeira e fundamen­
tal lei constitucional - a própria ConstitUi­
ção. Em um momento politico favorável as­
sist1r-se~ia a uma iniciativa de referetJ.dum
visando a revogar a própria. Constituição.

Em caso de aprovação da lei constitucio­
nal por maioria. absoluta, ela é publicada na.
Ga.zzetta. Vlticiale, porque assim ordena o
art. 138, a. fim de que desta publicação de­
corra o prazo para. o referendum: trata~se

de publica.ção de lei ainda não promulgada.
e ainda não em vigor. O prazo para. a pro­
mUlgação decorre da proclamação dos re­
sUltados do referendum ou do transcurso do
prazo útil para a. realização da consulta. po­
pular. Se a maioria, nas duas Câmaras, foi
de 2/8, o prazo decorre de mOdo normal.

Amorth julga não haver qualquer impedi­
mento para que o Presidente da República,
antes de promulgar a lei de revisão consti­
tucional, peça. com mensagem às Câmaras
uma. nova deliberação. Diz que, quando as
Câmaras aprovam por maioria de 2/3 o

Se n d1.Ilegno di 1egge e emendato dalla Clamera. 11 Benll,to deltbet$ 5Ulle modi!lche da _
apportate & norma degll uIt!ml dU8 comm1 d.eU'&rtlcolo 54.

Art. 81 - bis - La secondll, dll'lJbera1ll1one, prevISta daU'artlco1o 138 deUa COIltltuzlone, puõ
easere adott8,tII, 8Oltanto dopo che Blano d.ecors1 tre ro.esi daU'lI,provulone de! dlsegno àI 1egge
nelIo~ testo approvato dalla <:1aro.em deI deputati.

I tre 1IleS1 IIOno ooroputati eomprendendo 1 per1od1 di agglornamento.

AJ't. 91 - ter - In sede dI secol'ld~ del1bera1ll1one, 111, COtn1ssione riesamlna il d1segno d1
1egge e l'ifetl8cll eu cU esso aI Senato.

Dopo la d1scU8ll1one generale U dlsegno e pOllto 1n votaz1one soltanto nel auo comples80.
Non 11000 ammess1 emendalnentl ná ordlnl del giorno, né lo stralclo dJ una o plil norme.
Del JlII,1'I non IIODO amme8118 1e questlonl pl'eglud1&1ale e IIOIIPBnalva: puõ essere nchlesto un
rlnvlo a breve termine, sul quale decIde llJaPpellabUmente n Presidente.

SOno ammesse 1& dlchJa1'all1cni dJ voto.

Art. 91 - quarter - La votaztone 1n sede di raeoonda dellberazione ha luogo a magg1oranu.
MIlOlutll, dei coroponentl de1 Benato.

se 11 d18egno di legge e allprovato con la magglol"8.Wla dei dU$ terz1 deI coro.ponentl deI
Senato. 11 Prea1dente na ta llJJpr_ ro.et12lone Del messe.gglo alla Clamento de! deputat! o
aI Governo, agU effettl deI tena CODlmIl, deU'artlco1o las de.llll, CoatttUZ1one.
Se U disegno e reaplnto, non puO _re ripresentll.to se non slano trascorsl a1meno sei mesl.
Art. 81 - quinqules - La rich1estll. d.1 reterendwn popolare da parte d1 un quinto liel
colD.POnentl deI 5enato, prev1.8ta. da1 secando comma de1 cltáto artlcolo 138 deIla eost1tu­
mons, é presentata ai Presidente dei Senato che la. traamette iDUnsCllatamente aI Presidente
del OOnBI8Uo dei mUlistr1.
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nôvo texto, considera-se que registraram a
vontade do povo, tomando supérflua a ma­
nifestação direta do corpo eleitoral, por uma
presunção de eqUivalência de resultados.
Mas, se esta. presunção fôr desmentida pela
realidade e a aprovação da lei de revisão se
determinar por uma espécie de conflito en­
tre as C~marllS e o país, não faltarão os
meios para superá-lo. Em primeiro lugar,
poder-se-á pensar no exercicio, pelo Presi­
dente, do seu poder de pedir às Câmaras
uma nova deliberação cOm mensagem mo­
tivada; e ainda c Presidente poderá chegar
a. dissolver as Câmaras, de forma que, de­
senrolando-se as eleições sõbre a plataforma
da lei de reVisãO, sejam as novas Câmaras
"pollticamente obrigadas" a :retomar a mes­
ma. lei.

Já Balladore Palllerl considera que o Che­
fe do Estado não tem poder para suspender
a promulgação de uma lei constitucional e
solicitar nova del1beração das Câmaras. Es­
ta segunda deUberaçãe, no seu entender, já
foi realizada ipso i1ue, em virtude do art.
138; seria absurdo que o Presidente da Re­
pública pedisse, após a segunda deliberação
- já exigida pela Constituição - uma ter­
ceira. Nenhum artigo cons.titucional lhe con­
tere êste pOder e, mesmo do ponto de vista
da oportunidade, não se vê como o Chefe
do Estado po$S8, opor-se a uma lei já apro­
vada duas vêzes. pelas ClUnaras, ou por ele­
vada maioria ou sufragada pela vontade po­
pular.

Na Assembléia Constituinte, Pretl propôs
acreaeental' ao artigo do projeto a seguinte
emenda; "I) Presidente da República noo
pode pedir às Câmaras uma nova deUberA­
ção", indagando se o art. 74 da Constituição
(Veto suspensivO) devia. ser considerado
operante também para. as 1613 de revlsão
constitucional e para as demals leis consti­
tucionais. Respondendo pela Comissão, ale­
gou perassi que "quando se trata de lei cons­
titucional a situação em que se encontra o
Presidente da República é diferente daque­
la em que se acha quando em foco uma lei
ordinária" porque, "tratando-se de lei cons­
titucional não é possível levantar uma ques­
tão de inconstitucionalidade. Ao Presidente
compete, apenas, verificar se a lei constitu­
cional foi votada. segundo o processo esta­
belecido pela Constituição." E acrescentou
Perassi: "Convém inserir expressamente na
Constituição uma disposição que vede de
maneira absoluta ao Presidente da Repúbli­
ca fazer uso daquela faculdAde? Julgo que
não é o caso e considero inoportuna esta
inserção."

Ainda na Constituinte, Benvenuti propôs
a. emenda: "o Presidente da RePública não
promulga, as leis modiUcadoras da 0008ti-

tuição ou com esta contrastantes, senio
quando sejam adotadas pelas duas. Clmaras
com o processo e a maioria determinados
neste artigo". Alegava que "o Pre&idente da
Repúbl1ca, assim cama emerge do sistema
constitucional sustentado pela. Comissão, de­
ve obriga.tõriamente promulgar as leis ainda
que estas suprimam as liberdades fundamen­
tais dos cidadãos" e que, portanto, a sua
emenda devia ser considerada como uma ga­
rantia para os direitos fundamentais do ho­
mem e do cidad.ão afirmados na Ccmstl.tul­
çio. Rossi, pela Comissão, não aceitou a
proposta. Benvenuti porque, disse, 8. formu­
lação do artigo "compreende e exaure, sem
sombra de dúvida, a exigência. formulada
pela emenda" e porque "nInguém impede o
contrOle formal do Presidente; portanto, se
se quisesse criar uma lei constitucional, uma
lei atinente à liberdade, sem o processo do
art. 138, o Presidente faria mUito bem em
não 8. promulgar". A Assembléia rejeitou a
emenda.

O conceito que guiou a Comissão encarre­
gada da elaboração da Carta Republicana,
na formulação do art. 138 - observou Peras­
si - foi o de tornar o processo de formação
das leis constitucionais mais complexo que
o previsto para as leis ordinárias, sem che­
gar, entretanto, a estabelecer um processo
que dificUltasse extremamente a revisão da
Constitu.1liião ou a emanação de novas leis
constitucionais. O texto aprOvado pela As­
sembléia foI o propOllto por Perassi.

As normas estudadas se aplicam a tódas
as leis constitucionais, inclusive às referen­
tes às regiões, como, por exemplo. leis de
formação de novas regiões. Nesta hipótese,
antes da emanação da lei constitucional, de~

ve ter havido um referendum no interior da
região interessada (art. 132 da Constituição).
Existe o perigo - sublinha Pallieri - com
a possibiUdade de sucessivo referendwn ge­
ral sõbre a lei constitucional, de provocar
duas manifestações opostas de vontade: uma
por parte da população da região e outra.
por parte de todo o povo italiano.

Existem condições partlcula.res esta.beleci­
das na Constituição para algumILS leis cons­
titucionais. Por exemplo, para a fusão de re­
giões a lei constitucional precisa. ser prece~'

dlda de um pedido de um certo número de
comunas e de um J'eferePdum. (a.rt. 132, § 1.°,
da Constituição).

Julga Ball&dore Pa111ert que uma lei
constitucional dêste tipo que nM obedeça a
estas prescriçoes poderá ser impugnada por
inconstitucional, perante a cõrte Constitu­
ciona.l.
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Sôbre a modificabilidade das normas cons­
titucionais, BalJadOre PaUiert considera er­
radas as duas correntes de doutrina.:

a primeira - que não são modificáveis
muitas normas da Constituição <como, por
exemplo, as que fixam o caráter democrático
do Estado e, em geral, as que determinam
seus principios fundamentais) , embora tal
proibição não seja expressa;

a segunda - que são modificáveis tôdas
as normas, inclusive aquela referente à. for~

ma republicana que a Constituição expres~

sarnente declara não modificável (art. 139L
O art. 139 ("La forma repubblicana non

puô essere oggetto di revisione costituziona~

le") foi objeto de várias discussões de ca·
ráter poUtico, na A&sembléia Constituinte.
O projeto definitivo dizia: "Art. 131 - La
forma repubbUcana é definitiva per l'Italia.
e noa puõ essere oggetto di revisione costi~

tuz!onale"). Alegada a inutilidade e li anti­
juridicidRde da afirmação contida no pro­
jeto, segundo o qual "a forma republicana é
definitiva. para a. ltálfli", a Comissão cons.!­
derou supérflua a expressão. Gronchi, em
nome do grupo democrático-cristão, decla­
rou, na votação da matéria, ser favorável ao
texto (hOje cOntido no art. 139) porque o re­
gime republicano tõra decidido por uma
consulta popular através de referendum, sen·
do, pois, "evidente que, dada a fonte de sua
origem, e de sua consolidação, a atua] for­
ma de Estado não poderá ser modificada se­
não por uma. consulta. direta. feita na mesma
forma. da. anterior" (vide: Introdução histó­
rica).

4 - APROVAR O ORÇAMENTO E A PRES­
TAÇAO DE CONTAS DO GOV1!:RNO

Determina o art. 81 da ConstitUição:
"Le Camere approvano ogni anno i bi­
lanci e il rendiconto consuntivo presen­
tati daI Governo.
L'esercizio provvisorio deI bilancio non
puõ essere COncesso se non per legge e
per per10di non superiori complessiva­
mente a quattro mesi.
Con la legge di approvazione deI bilan­
cio non s! possono stabili:re nuovi tributi
e nuove spese.
Ogo! aUra legge me importi nuove o
maggiori spese deve indicare i mezzi per
farvi fronte."

Em virtude dêste dispositivo constitucio­
nal, os projetos de despesas e o orçamento,
no seu conjunto, devem ser aprovados pelO
Parlamento. Champion e Lidderdale escla­
recem que êstes projetos são apresentados
sob a forma de proposições distintas, cl'da
qual contendo as previsões de um departa-

mento ministerial, figurando as disposições
concernentes às receitas no projeto de lei
relativo às previsões do Tesouro. Em cada
texto, as previsões são subdivididas em titu­
los, categorias e capitulos. Cada Ministro é
Ulteriormente autorizado a Bubd1vidir por
decretos o capitulo de despesas votadas em
artigos para seu departamento. Os textos
podem ser apresentados a uma ou a outra
Câmara, indiferentemente. São geralmente
distribuídos metade para cada Casa; Os que
são apresentados à Câmara, num ano, em
primeiro lugar, o serã.o ao Senado, no ano
seguinte e vice-versa. As duas .A&;embléias
dispõem exatamente dos mesmos podêres
financeiros.

O têrmo "bilancio" indica tanto o orça­
mento preventivo cOmo a prestação de con­
tas. Existem dois tipos de orçamento - "bi­
lancio": o de previsão - qUe a. legislação
italiana denomina - "bllancio" - para a
gestão futura; e O consultivo - ou prestação
de contas - para exercicio findo.

A aprovação do orçamento preventivo e
da prestação de contas é um ato administra­
tivo realizado anualmente.

Os orçamentO$ devem ser apresentados
anualmente e referem-se ao exercido de um
ano financeiro. Na Constituição não estão
fixados os limites do ano financeiro, de for­
ma que pennaneceu em vigor a norma con­
suetudinária, acolhida na lei de contabilida­
de do Estado (R.DL. de 18-11-1923, n." 2.440
- art. 30) que não COincide com o ano solar,
mas vai de L" de julho a 30 de junho do
ano segunte. Giuseppe Bettiol informou que
a partir de 1964 o ano financeiro passou a
ser considerado de janeiro a dezembro.

A lei que aprova o orçamento ou a pres­
tação de contas tem suas caracteristicas
particulares. J!: uma lei em sentido apenas
formal e não material: o seu conteúdo é o
de um ato administrativo, mais precisamen­
te de uma "autoriZação" para o orçamento
preventivo e de uma "aprovação" para o
consultivo (ou prestação de contas); e, como
tal, não cria o direito, nem modifica o direi­
to existente, mas se limita a prescrever o
modo com que o Govêmo possa prover à ges­
tão para o ano segUinte ou a aprovar a ges­
tão finda. Deriva desta natureza da lei de
aprovação do orçamento - esclarece Bas­
chieri - qUe a sua efiCácia se exaure entre
Govêrno e Parlamento e não tem nenhuma
influência sõbre direitos e deveres dos ci­
dadãos, os quais, por exemplo, não se podem
eximir da obrtgação de pagar os tributos,
alegando a falta de aprovação do orçamen­
to. ~ uma confirmação dêste caráter a nor·
ma que foi sempre julgada de correção cons­
titucional e contábil e agora. expllcitamente
introduzida. na Constituição (art. 81, § 2."),
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segundo a qual o Parlamento não pode lan­
çB.r providências tributárias, confundindo-as
na lei de aprovação do orçamento, nem al­
terar as leis gerais de autorização para as
despesas.

Do substancial caráter de ato administra­
tivo da. lei de aprovação do orçamento de­
riva. outra conseqüência, acolhida por tôda a
doutrina; esta é um ato típico de legislação
vineulada. O Parlamento - ensina Baschie­
ri - é livre de discutir e mOdificar os têr­
mos do orçamento, mas não pode recusar­
lhe aprovação sem parar a própria vida do
Estado. A regra não tem e, evidentemente,
não pode ter nenhuma sanção jurídica mas
é de intuitiva correção constitucional: a Câ~

mara Q.ue recusar aprovação ao órçamento
pode eventualmente incorrer· na. clissolução
antecipada (art. 88). Na prática do período
prefascista usou-se algumas vêzes EI recusa
de aprovação do orçamento como um melo
poUtico para atacar um determinado Minis~

tro e provocar a sua demissão; a Câmara
s6 concederia aprovação se substituído o
Ministro interessado (isto aconteceu em 1393
em relação ao orçamento do Ministério da
Justiça).

A iniCiativa da lei orçamentá.rta é do 00­
vêrno. O próprio artigo 81 da Constituição
assim determina: ..... presentati daI Go­
verno ... ".

A lei de aprovação do orçamento não pode
ser submetida ao retel"f:ndum (art. 75, § L°).

O processo de discussão e aprovação dos
orçamentos é o de tramitação normal exer­
cido diretamente pelas Cãmaras, sendo proi­
bida por determinação constitucional (art.
72, § 3.D) a delegação interna, isto é, a vo­
tação da matéria orçamentária apenas pe­
las comissões "in sede deliberante".

Não foi reproduzida na Constituição Re­
publicana., apesar de propOl>tas em tal sen­
tidQ, B. norma. do artigo 10 do Esta.tuto Al­
bertino que prescrevia. a precedência da Câ­
mara dos Deputados na aprovação do orça­
mento e da prestação de contas; aSllim, nes­
ta matéria., também, tem o Govêrno plena.
liberdade de apresentar 05 orçamentos e as
prestações de contas, com precedência, a
um ou a outro ramo do Parlamento.

Quando o orçamento não pode ser apro­
vado tempestiVamente, isto é, antes do inicio
do ano fl.na.nceiro. as Câmaras podem con­
ceder, por lei, ao Govêrno, autorização para
a. distribuição provisória das despesas e co­
brança dos impostos, segundo os novos or­
çamentos de previsão, já apresentados às
Clmaras mas amda não aprovados. :s; o
chamado "exercício provisório". O art. 81
da. Constituição define em estreitos limites
a facUldade de concessão do exercicio provi-

sório, estabelecendo que êsse deve ser per­
mitido por lei e por período não superIor a
4 meses. P: prevista a possibilidade de vá­
rias leis sucessivas de autorização do exer­
cicio provisório, mas sua duração total nio
pode ultrapassar 4 meses. Rugiu observa
que, quando a aprovação do orçamento fôr
negada pelas Câmaras ou o prazo para de~

liberação findar sem que a votação da ma­
téria tenha ocorrido, a vida do Estado Dio
poderá parar por êate motivo. O Govêrno
demitlr-se-á pela prova. de desconfiança re­
cebida, conquanto a isto não seja obrigado,
formalmente, pela Constituição; razões de
necessidade imporão, todavia, a execução
do orçamento, por meio de decretos-leis, nas
partes que o Parlamento não tenha conside­
rado ilegítimas ou inoportunas.

A aprovação vincula o Govêrno no que diz
respeíto aos capitulas em que se divide O
orçamento, de forma que uma verba não
pode ser transferida de um capitUlo para ou·
tro, sem uma autorização expressa. por lei.
Tal vincUlação não subsiste, entretanto, em
relação às rubricas em que se divide cada ca~

pítuio, as quais podem ser legitimamente
mudadas, com a aquiescência do Ministério
das Finanças.

Aprovado o orçamento, existe um contrO­
le sucessivo sObre sua eltata observância, no
sentido de examinar se os atos do Govêrno
que importam em despesa são emanados nos
limites dos fundos concedidos pelos respecti­
vos capitUlos. A doutrina constitucional ita­
liana sempre deplorou que as Cimaras, de­
pois de terem aprovado o orçamento pre­
Ventivo, não possam supervisionar direta­
mente SUEI exata aplicação. Trata-se de um
contrôle cotidiano que, pela sua natureza,
não pode ser exercIdo diretamente pelo Par­
lamento, não só pelo trabalho em que 1m­
porta, mas também pelo tecniclsmo que tal
função exige. l!: além do mais um contrôle
de legitimidade. A solução mais oportuna
foi a de delegar esta fW1ção de contrôle da
execução do orçamento a um órgão especia­
lizado da confJança do Parlamento. Adotou­
se portanto, na organização da Itália, o sis­
tema híbrido segundo o qual a Côrte de Con.
tas, órgão dependente do Poder Executivo,
ainda que cercado de adequadas garantiu,
exerce o contrõle da legitimidade dos atos
do próprio Poder Executivo, mediante o vis­
to e o registro que são condições de eficácia
do ato. Mas tal visto - sublinha Rugiu ­
não pode ser recusado, quando o Govêrno
nêle insiSta, ainda que o ato seja julg&do
ilegitimo. Verifica-se, então, o registro com
reserva. Em tal caso, a Cõrte de Contas co­
mUnica às Câmaras o registro feito para de.
liberação oportuna. Acentue-se que, p&r&
efeito interno, a Côrte de Contas exerce um
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verdadeiro controle do Poder Executivo; mas,
em relação às Câmaras, sua atuação repre~

senta mera informação. A C6rte de Contas
integra com sua atividade a ação do Parla­
mento, tendo caráter constitucional. É obri­
gada a relatar diretamente às Câmaras a
prestação de contas exigida. Dispõe o art.
100, § 1.0, da ConstitUição:

"n Consiglio di Stato e organo di consu­
lenzB. giuridico-ammillistrativo e di tu­
teIa ãelIa giw;tizia neU'amministrazione.
La Corte dei contl esercita. iI controllo
preventivo di legittimità sugli atti dei
Governo, e anche quello successivo suUa
gestione del bllancio dello Stato. Parte­
cipa, nei casi e neUe fOrme stabiliti dalla
legge, al controllo sulla gestione finan­
ziaria deglf enti a. cUi 10 stato contri­
buisce in via ordinaria. Riferisce diretta­
mente alIe Camere sul risultato deI ris­
contro eseguito."

A Côrte de Contas, instituida pela Lei
D.O 800, de 14-8-1862, e regulada pela Lei
n.o 2.411, de 18-11·1923, exerce o controle da
legitimidade dos decretos do Chefe de Es­
tado apondo-Ihes o visto e registrando-os.
Quando o visto, Que é, como vimos, condição
de eficácia do decreto, fôr recusado, o Go­
vêmo pode pedir o registro com reserva, o
que é comunicado pela Côrte de Contas ao
Parlamento. Tal possibilidade - comenta
Rugiu - reduz a bem pouco a eficácia de
contrõle, porquanto um Parlamento que con­
cede confiança ao Govêmo não mudará de
posição por uma violação de lei. Embora o
contrôle de execução do orçamento seja da
competência das Câmaras, é evidente, que,
sendo já o ato executiva e não anulável, tal
CODtrôle sômente se poderá. exercer por
ocasião da prestação de contas geral anual
ou no debate sõbre a responsabilidade polí­
tica do Govêmo, hipóteses em que a ilegiti~

midade de um único ato, com certeza não
poderá influir, definitivamente, na decisão
das Câmaras. Eis porque - considera Rugiu
- o contróle das Câmaras, neste campo,
não tem eficácia maior. O mesmo autor cri­
tica a reduzida eficiência do contróle exer­
cido pela COrte de Contas sõbre os decretos
n:úIlisteriais que importem em despesa para
o Estado ou mesmo sôbre o relatório de co­
branças, pagamentos e outros atos financei­
ros do Estado cuja compilação, por meio de
relatório, deve ser apresentada ao Parla­
mento por ocasião da aprovação da presta­
ção de contas.

Não obstante as criticas de alguns autores
sôbre sua real eficiência, a Cõrte de Contas,
encarregada pela. Constituiçáo de reforçar
o Parlamento neste domínio, exerce um con­
tróle detalhado das despesas da Nação e da

utilização dos créditos nas finalidades para
as quais foram autorizados. Se a Côrte de­
saprova uma despesa, por razões puramente
financeiras, ela tem o poder de anular de­
finitivamente esta despesa.. Entretanto, se a
desaprovação se baseia no julgamento de
que a despesa é contrária à lei e aos regu­
lamentos em vigor o assunto é submetido
ao Gabinete. Se êste não concordar com a
decisão da Côrte de Contas, a decisão é
submetida ao Parlamento sob a forma de
decretos provisórios. &ites decretos são envia~

dos à Comissão competente de cada. Ca.~

mara e em seguida submetidos à própria
Assembléia.

Também a aprovação da. prestação de con­
tas que enceJ:Ta o exercício de um anO finan­
ceiro vem acompanhada de relatório moti­
vado da Côrte de Contas às Câmaras (art.
79 da Lei sôbre a Contabilidade do Esta­
do). Também esta lei tem o caráter de ato
administrativo e é vinculada: o Parlamento
não pode recusar aprovação ao orçamento
consultivo (prestação de cOntas), salvo a
eventual responsabilidade do Ministro inte­
ressado - explica Baschieri.

Falzone, historiando Os trabalhos da As­
sembléia Constituinte, traça considerações
sôbre a discussão e aprovação do artigo 77
do projeto definitivo - votado na sessão de
17-10-1947 - atual art. 81 ela Constituição.
O projeto previa a concessão do exercicio
provisório por uma só vez e por periodo náo
superior a 4 meses. A emenda Bertone (atual
texto da ConstitUição) visOu a permitir que
o Govêrno solicite à Câmara sOmente o pra­
zo estritamente necessárjo para o exercfcio
provisório. Na obriga.toriedade de um só pe­
dido, o Govêrno, embora necessitasse de ape­
nas um mês, pediria, certamente, o prazo
máximo de 4 meses para o exercício provi­
sório.

A proibição constante do penúltimo pará­
grafo do art. 81, segundo a qual novos tri­
butos e novas despesas não podem ser es­
tabelecidas com a lei de aprovação do orça­
mento, teve a sua supressão proposta, na
Constituinte, por Buffoni. Manifestando-se
contrário a esta emenda supressiva, Ruini
argumentou que !lll Câmaras, discutindo os
orçamentos, poderão aumentar ou diminuir
as cifras dos capitulas, mas não aumentar
ou modIficar 0$ impostos, que são regulados
por leis especificas, e nem alterar a lei ge­
ral de autorização das despesas. O aumento
das despesas no orçamento deverá existir
nos limites desta lei; a intenção de ultrapas­
sar êsses limites a.carretará a neceSS1dade de
modificação do próprio orçamento. "O orça­
mento deve ser um orçamento, não tornar­
se outra coisa, nem prestar-se a surprêsas e
abusos" - frisOu Ruini. - NO mesmo sen-
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tido Bertone salientou que "quando se vota
o orçamento, os tributos e despesas já fo~

ram estudados, examinadOs e elaborados an­
tes de serem trazidos e. aprovação da As&em­
bléia. Se a Assembléia. pudeS&e introduzir no~

vos tributos de despesa o orçamento salta~

ria aos ares".

A norma do último parágrafo do artigo 81,
segundo a qual tôda lei que importe em no­
vas ou maiores despesas deve indicar os
meios para sua execução, é devida a Einaudi
que, discutindo na segunda subcomiSlOão o
problema da iniciativa legislativa (art. 71 da
Constituição), fixou-se na oportunidade de
limitar ao Govêrno a iniciativa sôbre maté·
ria financeira, negando-a aos membros das
duas Câma.ras. Alegou aquêle constituinte: "9.
experiência demonstrou que é perigoso reco­
nhecer às Câmaras tal iniciativa porque, en·
quanto antigamente eram essas que resis­
tiam às propostas de despesas por parte do
Govêrno, nos últimos tempos, os próprios
deputados, para se tornarem popUlares, têm
propo&to despellas sem, ao menos, tomarem
conhecimento dos meios necessários para
lhes fazer face". Propõs obrigar os membros
das duas Câmaras, autores de propostas de
despesas, a acompanhá-las com a respecti­
va proposta de receita para cobertura da
despesa a fim de imprimir um cunho de se­
riedade à providência sugerida. Vanoni
apoiOU esta tese e precisou que 8. norma é
uma garantia do equilibrio financeiro do
orçamento, sendo oportuno, também do pon­
to de viSta jurídicO, que o principio esteja
sempre presente na mente daqueles que pro­
põem novas despesas; o Govêrno deve ter a
preocupação com o equHfbrio financeiro do
orçamento e esta eXigência não pode ser
descuidada por qualquer fôrça que se agite
no pais e que apresente propostas que im­
pOrtem em maiores ônus.

O princípio não era nOvo na legislação
comparada e flUía parte, desta forma, de
outras Constituições taiS como a da Checos­
lováquia de 1920 (art. 41) e da Estônia (art.
92); entretanto - comenta Falzone -, pa­
receu à subcomissão que uma fórmula drás­
tica como a proposta inicialmente ("Ie leggi
le quali comportino ma,ggiari aneri finanzia.­
ri devono provvedere aL melln necessari per
fronteggiarl1"), não poderia existir em uma
Constituição rígida, sem invalidar - con­
forme acentuou Peraeei - tôda lei que não
respondesse à exigência de prover Os meios
para fazer face às despesas. Foi por fim
aceita a proposta Bozzl (atual texto da Cons­
tituição) em que, mals genericamente, se fa­
la de "indicare i mezzi", parBira.seando um
artigo da. lei vigente Eôbre a contab1lldade
geral do Estado.

Resumindo, diremos que e. autorização pa­
ra assumir despesas adicionais às que foram
autorizadas pelo orçamento e cOnsideradas
necessé.riB.6 peio Govêl'no deve ser cOnferida
por leis. Estas e quaisquer outras normas le­
gais cujas disposições acarretem despesas no­
vas ou maiores devem prever as receitas equi­
valentes.

Embora teoricamente 08 membros de cada
Câmara tenham o direito de propor novos
impostos ou aumento dos já existentes, o
exercício dêste direito é, na prática, reser­
vado ao Govêrno. TOda proposição dêste tipo
emana do Ministério das Finanças e deve
ser apresentada ao Parlamento sob fanua
de projeto de lei.

5 - AUTORIZAR A RATIFICAÇAO DOS
TRATADOS INTERNACIONAIS

Quanto às relações internacionais o Par­
lamento intervém, não só pela via meramen­
te política, mediante aprovação da orienta­
ção governativa no que se refere à poUtica
externa, mas também em via legislativa, is­
to é, com a lei de autorização para ratifica­
ção dos tratados internacionais.

Determina o artigo 80 da Constituição:
"Le Camere autorizzano con legge la ra­
titica dei trattatl internazional1 che so­
no dt natura política, o prevedono ar­
bitrati o regolamenti giudiziari, o Jm­
portano variaziont deI territorio od one­
ri alle finanze o modificaZioni di leggl....

Segundo êste dispositivo constitucional, a
lei de autorização do Parlamento é necessá­
ria para ratificação de três categOrias de
tratado;

1.a - Os de natureza poUtlca - trata.
dos de aliança, pactos de não-­
agressão, aquêles com que o Esta­
do se compromete a respeitar a
neutralidade de um terceiro Es­
tado e, em geral, aqueles que em·
penham firmemente a poUtlca ex­
terior do Estado em relação aos
demais.

2.- - 05 que prevêm arbitragem ou re­
gulamentos judiciáriOS - compre­
endendo todas as convenÇÕes que
obriguem o Estado a submeter~se

a determinadOS processos para re­
solução de controvérsias interna­
cionais.

3.- - Os que importem em alteração do
território (inclusive aquêles que
atingem o território não metropo­
litano e os territórios de simples
administração), em ônus financei.
ros ou em mod1f1caçóes da legisla­
ção interna.
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A formulação do artigo 80 é bastante am­
pla - comenta Baschieri - especialmente
parEI. a última categoria dos tratados, por­
quanto quase tôdas as convenções interna­
cionais, renetem, de fato, pelo menos em al­
gum ponto, sObre a legislação interna. e tor­
nam necessárias adaptações desta ao trata­
do; ass1m, pode prever-se que sOmente para
poucos tratados não será necessária & in­
tervenção das câmaras legislativas.

O art. 80 inova radicalmente a matéria,
pois o art. 5.° do Estatuto Albertina dispu­
nha que o Rei fazia os tratados, limitando­
se a prestar contas às Câmaras nos casos
em que os tratados importassem em Ônus
financeiro ou alterações do território do Es­
tado. O sistema do art. 5.° da Carta outor­
gada inspirava-se - conforme escreve Mor­
tatl - no sIstema inglês, segundo o qual
competia ao Chefe do Estado, como natural
representante do próprio Estado nas relações
internacionais, fazer tôda espécie de trata­
do, independentemente do assentimento do
ParlB.nl.ento. O consentimento, que devia ser
manifestado por lei, apenas tinha importdn­
da para a execução de tratado internamen­
te, quando esta execução acarretasse altera­
ções de detenninadas Situações juridicas;
mas não influenciava a validade do tratado
no CB.nl.pO internacional, salvo nos casos ci­
tados, para os quais o consentimento era, de
acôrdo com estipulação constitucional, sus­
pensivo da sua eficácia.

O artigo 80 abandonou esta orientação,
que na prática já havia sido modi!tcada.,
procedendo o Chefe de Estado à. ratificação
dos tratados 5Õmente depoís de entrar em
vigor o ato que continha a ordem de exe­
cução do tratado. A Constituição Republi­
cana adotou a orientação vigente na Suíça
e nos Estados Unidos segundo a qual a de­
liberação do Parlamento é condIção de vali­
dade para a estipulação de tratado.

Mortatl tece considerações a respeito do
complexo processo de formação dos tratados
que se desenvolvem nas seguintes fases:

a) a negociaçáo ("negoziazone") - isto
é, as negociações preliminares condu­
zidas pelas plenipotenciários ou por
encarregados especiais;

b) a conclusão ("conclusione") isto é. o
acõrdo obtido entre os próprias pleni­
potenciários, mas que ainda não faz
surgír o tratado;

c) a ratificação ("ratifica") que é a
aprovação por parte do órgão compe·
tente para cada um dos ordenamen~

tos contratadOs a fim de empenhar o
Estado;

d) a estipulação ("stipulazione") com
que se opera o encontro dos consenti­
mentos e que se efetua com a troca

das ratificaÇÕeS ou com o depósito
junto ao Estado contratante encarre­
gado de recebê-lo.

Ora, pelo art. 80, as Câmaras devem inter­
vir na fase da ratificação e a sua vontade é
integrante da do Chefe do Estado, de for­
ma que, em caso de decisão negativa do
Parlamento, o tratado não pode ser comple­
tado e sua eventual estipulação é eivada de
nulidade náo só para efeitos internos mas
também internacionais - comenta Mortati.

O pOder do Chefe do Estado, portanto,
não é ilimitado no que diz respeito à. rati­
fjcação dos tratados. Sua vontade para com­
prometer o Estado italiano deve, em alguns
casos, ser integrada. do consentimento, sob
lonna de autorização, das Assembléias Le­
gislativas. A intervenção do Parlamento é
destinada a influenciar o inteiro sistema da
poHtica. externa, exclUindo a possibilidade de
existência de compromissos secretos, garan­
tindo, portanto, uma obrigação de publicida·
de que correspande à. exigência do regime
democrático e que pode, de certa forma, tor­
nar-se obstáculo aos conflitos armados.

A orientação consagrada no art. 80 tam­
bém simplifica o problema das relações en­
tre 8. existência dos compromissos interna·
cionais e sua execução no âmbito interno
do Estado. Na vigência. do Estatuto Alberti­
na, cabia ao Rei o poder de fazer os trata­
dos, embora (J eleito de alguns dêsses fôsse
subordinado ao consentimento das Câmaras.
Levantaram-se dúvidas sObre Ile êste con­
sentimento era uma condição de eficácia do
tratado também perante os outros Estados
contratantes ou se apenas prodUZia efeitos
de direito interno, de tal fonna que, embo­
ra faltando o consentimenro do Parlamen­
to, o Rei pudesse SÕzinho comprometer và­
lidamente o Estado italiano perante outros
Estados, tomando aquela falta apenas im­
possível a execução do tratado no âmbito
interno. Quando o Chefe do Estado podia,
com a sua vontade, dar vida aos tra.tados,
tornava-se necessária wna sucessiva lei do
Parlamento para execução dos tratados no
âmbito interno do PaIs. Assim, se podia
verificar o caso de tratados válidos no cam­
po internacional mas prMicamente inope­
rantes, internamente, por falta de medidas
executivas, o que constituía. uma dif1culda­
de insanável e produtora de uma responsa~

bilidade de direito internacional pelo Estado
que se tornava inadimplente.

A nova constituição Republicana - acen~

tua Baschieri - resolveu explicitamente a
questão; da leitura dos artigos 80 e 87, de·
preende-se que a vontade do Presidente de~

ve ser integrada para ser eficaz, também nas
relações internacionais, de precedente auto~

rizaçáo das cAmaras.
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Mortati opina que a aprovaçáo preventiva
do Parlamento para a ratificação do tratado
internacional manifesta Implicitamente a
sua vontade em consentir nas nonnas eXe~

cutivas. Se tais normas exigem a emanação
de leIs, o Govêrno, a quem compete ares·
ponsabilldade pelo cumprimento dos trata­
dos, deve tomar a iniciativa para a apre­
sentaçáo dos necessários projetos ao Parla­
mento que não lhes poderá rejeitar aprova­
ção. Pode ocorrer que na própria lei de au­
torização para ratlficação de um tratado se­
ja expressa. simuItâneamente a vontade de
operar sua execução no âmbito interno, o
que se costuma exprimir com a fónnula
"piena ed intera esecuzione sia data aI
trattato". Mortati é de opiniáo que a solu­
ção da delegação tácita ao Govêrno para
expedição das normas legislativas necessá­
rias à execução dos tratados não é exa­
ta em presença do art. '76, que parece exigir
para a delegação uma manifestação expres­
sa de vontade. Baschieri considera que a lei
de autorização é uma lei apenas em senti­
do fonnal, tendo conteúdo substancial de
ato administrativo (da categoria das autori­
zações); com sua expediÇão o Parlamento
remove um obstáculo a fim de que o Chefe
do Estado possa vàlidamente empenhar o
Estado italiano na ratificação de um trata­
do. A lei de autorização exaure, portanto,
sua eficácia, nas relações entre o Parlamen­
to e O Presidente e não produz nonnas jurí­
dicas internas. O Direito Internacional não
desdobra seus efeitos senão entre os sujeitos
das relações internacionais, isto é, entre os
Estados IntereSSlldos; para que um tratado
obrigue os cidadãos, é necessário que após
ter sido completado com a ratificação, te­
nha. sua execução para efeitos internos ori­
g1nada de atOlO legislativos especiais, :l!:stes
atos legislativos são leis também em sentido
material. Balladore Pallieri aceita a delega­
ção implícita "porquanto é de se presumir
que as Câmaras, autorizando a ratificação
de tratados após o conhecimento das nor­
mas nêles contidas e das quais deriva a ne­
cessidade de uma determinada legislação in­
terna, desejam a sua execução e portanto
implicItamente autorizam a que tudo seja
feito para efetuá-la. isto é. emanação das
normas internas correspondentes. Trata-se,
na realidade, de uma delegação implicIta ao
Govêrno para baixar uma. dada legislação
interna."

A autorização parlamentar é exigida tam­
bém para a reVOgação, denúncia ou prorro­
gação dos tratados; neste último caso, quan­
do sua vigência esteja para. terminar, e não
seja prevista sua renovação tácita. A autori­
zação é também obrigatória para a adesão.
Assim, segundo a Constituição, vem auto-

rizado com lei o pedido de adrnissAo da
Itália à Organização das Nações Unidas.

6 - DELIBERAR SOBRE O ESTADO DE
GUERRA

Pertence também às relações internacio­
nais a intervenção do Parlll.tnento que, de
acOrdo COm o art. 78 da Constituição, é cha­
mado a deliberar sõbre o estado de guerra.
Pelo Estatuto Albertino, a declaração de
guerra era um ato autônomO que não ne­
cessitava de nenhuma estatuIcão precedente
de outro órgão.

Determinava o art. 5.° do Estatuto Alber­
tino: "AI Re solo appartlnene li potere ese­
cutivo. Egli é il capo supremo dello Stato;
comanda tutte le forze di Wrra e di mare;
dich1ara Ia guerra; .... "

O art. 87 da vigente Constituição deter­
mina: "11 Presidente della Repubbllca e U
capo dello Stato e rappresenta I'únltà na­
zionale" ... (11 8.0) Ha n comando delle
Fone armate, presiede li Consigllo supremo
di difesa costituito secondo la legge, dichIa­
Ta lo stato di guerra dellberato dalle Came­
re."

E o art. 78: "Le Camere deliberano lo sta­
to di guerra e conferlscono ai Governo I po­
teri necessari".

Portanto, a declaração de guerra pelo
Presidente da República não terá eficácia
se preliminarmente não fõr emitida pelas
Cl\maras deliberação neste sentido. Graças
8 sua importância, êste ato é. peIa Consti­
tuição, reservado às CAmaras. A passagem do
estado de paz ao de guerra. - sublinha
Amorth - impõe a atuação de medidas que
podem alterar o sistema jurídico vigente, re­
forçando e ampliando os podêres do Govêr­
no e, portanto, é exigida das Câmaras uma
manifestação que lhe venha conferir atribui­
ções necessárias, eventualmente as atribui­
ções excepcionalfssl.ma.s de pleno& podêres.

Balladore PaIlieri lembra que o estado de
guerra tem efeitos bem diversos na ordem
internacional e na ordem interna. De um
lado, o estado de guerra indica a particular
situação jurídica em que o Estado vem a
encontrar-se, segundo o Direito Internacio­
nal, face a. outro Estado com que esteja em
guerra, situação jurídica que provoca a pos­
sibilidade de violências bélicas, a aplicabi­
lidade das normas internacionais de guerra.
etc. Mas, de outro lado, a existêncIa do es­
tado de guerra provoca conseqüências tam­
bém no direito Interno dos Estados belige­
rantes. O Estado deve, geralmente, abando­
nar, em tempo de guerra, as normas ordi­
nárias aplicadas Internamente, em tempo de
paz: pode ser necessário conferir ma.iores
podêres ao Govêrno, limitar certos direitos
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de liberdade dos cidadãos etc.; a necessidade
da. defesa. a.nnada requer tôda uma série de
providências que, em tempo de paz, não te­
riam sentido e nem seriam admitidas.

Mortati argumenta que êste processo, que
poderia parecer anacrônico, quando se cos­
tuma prescindir de qualquer declaração for~

mal de guerra ou fazê-la coincidir com o iní­
cio efetivo das hostilidades, tem sua razão
de ser; provoca 11 intervenção do Parlamen­
to para dêste obter um julgamento sôbre a
l;1tuação que levou ou está por levar o pais
à guerra ou um consentimento para que se­
jam eventualmente tomadas medidas com a
finalidade de fazer cessar ou 1mpedir as hos­
tilidades.

Mesmo na hipótese de agressão por outro
Estado - de acórdo com o art. 11 da Cons­
tituição deve ser êste o único caso possivel
de guerra (12) - as Câmaras sã{) chamadas
a exprimir sua. apreciação sóbre as circuns­
tâncias que provocaram o conflito armado
e a transformar em situação de direito uma
situação de fato.

Dada, portanto, a gravidade do ato, a
Constituição exige que a deliberação seja to~

mada com lei formal.

O art. 5.° do Estatuto Albertino, confor.
me vimos, conferia. ao Rei a representação
do Estado nas relações internacionais e
portanto o poder de declarar a guerra e de
fazer os tratados. Enquanto que, para êstes
últimos, era, em certos casos, prescrita a in­
tervenção das Câmaras, a primeira disposi~

ção permanecia e6tranha à vontade popular
e justamente a guerra que atua diretamente
sôbre os mais vitais interêsses do pais. Fo­
ram apre6entadas propQStas para alterar
aquela norma em sentido mais liemocrático;
Giolitti, ao apresentar à Câmara dos Depu­
tados o último govêrno que presidiu, anun­
ciou um programa (1920) que compreendia,
entre outras, a modificação do art. 5.° do
Estatuto - mas o projeto, pelos suce6Sivos
acontecimentos pol1ticos, não foi jamais tra­
dUZido em fórmula legislativa.

Era natural que a questão fôsse reexami­
nalia em um regime de república liemocrá­
tica - sublinha Baschieri. A nova Consti­
tuição preferiu cindir a competência, que
nos Estados monárquicos é geralmente una,
em deltberaçio e declaração de guerra, dei­
xando ao Chefe de Estado a competência
de declarar a guerra em todos os seus efei­
tos - conservando-lhe, portanto, como

acontece na tradição internacional, a re~

presentação da vontad.e do Estado perante
os outros Estados mas reservando aos re­
l:Jresentantes do povo a precedente decisão.
Assim, o Presidente da RepubHca "declara
o estado de guerra deliberado pelas Câ­
maras" (art. 87), enquanto estas "deliberam
o estado de guerra e conferem ao Govêrno,
os podêres necessárias" (art. 78>-

Balladore Pallieri acentua que o art. 87 da
constituição, apesar da sua defeituosa for­
mulação, prevê a diversa declaração que o
Pre6idente da República faz contra o Esta­
do estrangeiro em conformidade com o que
hajam deliberado os órgãos internos italill.~

nos. Dado o teor do artigo não há dúvida
de que a declaração de guerra não é permi~

tida se não tiver havido a respeito prévia
deliberação d9.'5 Câmaras. POde ocorrer que,
de fato, por efeito de uma agressão súbita
a guerra já exista com o Estado estrangei~

ro agressor, mas em nenhuma hiPótese o
Chefe do Estado pode declará-la formal­
mente, sem que antes tenha havido a dell~

beraçáo prevista no art. 78 da Constituição.
A formulação do art. 78 foi muito traba­

lhosa.. O texto do projeto definitivo (art. '15)
confiava à Assembléia Nacional "deliberare
la mobiUtazione generale e l'entrata in guer­
ra", PreterIu-se, entretanto, abolida. a As­
sembléia Nacional como terceira Câmara,
restituir a competênCia ao Poder Legislativo
ordinário, isto é, às duas Câmaras, as quais
na falta de disposição contrária, provêm
com lei, nos mOdos ordinários. Discutiu-se
também se seria conveniente intrOduzir na
Constituição uma norma que autorizasse ex­
pUcitamente o Govêrno a tomar, no caso
de agressão, as providências indispensáveis
para a defesa do território nacional. Propu­
seram alguns constituintes a supressão do
art. 75 do projeto <atual art. 78 da Consti­
tuiçãO>, alegando que a declaração de guer­
ra é um anacronismo face à recente expe­
riência da segunda Guerra Mundial, inicia­
da por muitos beligerantes sem qualquer de­
claração ou com imprevistas a~ssões. A
inserção da primeira disposição pareceu inú­
til face à consideração de que o Govêrno
não sOmente tem o direito mas o dever de
defender o território do Estado em caso
de agressão e, ainda, tendo em vista que os
pO(iêres para a defesa imediata derivam da
faculdade pertencente ao Executivo, nos ca­
sos de extraordinária necessidade (art. 77

(12) Art. 11 - L'Italla rlpudla la guerra. come strurnento di oftesa sUa lIbertà degll altrl popoU
e come mezzo di rlBoluzlone delle controversle lnternazlonall; COIl56nte, Incondlzlonl di
psrltà con gl1 altrl Statl. Alie lImltazlonl di 80vranttà necessarle ad un ordlnamento che
a8IIIcurl la. pa.ee e la g1ustl!<lla. tra. le Nll.zlonl; promuove e tavorJsce le organlzzazlo.n1 Inter.
nuionll.11 rlvolte a tale BCOpO.
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da. ConstitUição) e, também, diante do fato
de que os Chefe do Estado tem o comando
da. Fôrça AnnQda, dela podendo dispor <art.
8'1 da Constituição}. Peios mesmos motivos
e para evitar graves conseqüências do ponto
de Vista. do segrêdo militar, preferiu a Cons­
tituinte suprimir a intervenção do Parla­
mento na mobilização que, seja geral Ou
parcial, pennanece facUldade exclusiva do
Executivo. Foi, entretanto, reconhecida a
necessidade de uma intervenção da vontade
popular na dellberação de guerra; e sendo
impossível o recurso à consUlta direta, atra­
vés do referendum, em virtude da sua len­
tidão, foi decidida a intervenção mais rApi­
da das assembléias representativas, às quais
passou a competir a deltberação sôbre (}
estado de guerra. Com tal expressão, o art.
7B não qUIs limitar a intervenção do ParIa~

mento à eventuaJ declaração de guerra ao
Estado inJmigo - comenta Baschierf. Quis,
sobretudo, indicar que, no momento em que
o estado de guerra fOr del1berado pelo
Parlamento e sucessivamente declarado pelo
Presidente da República, existe aquêle "es­
tado" que comporta notáveis conseqüências
jurldica.s, seja. no plano internacional (apli­
cação do direito de guerra, aqUisição da qua­
lidade de beligerante), seja na ordem inter­
na <aplicaçáo da lei de guerra; relações ju­
rídicas do Estado cOm os cidadãos inimigOs;
entrada em vigor do Código Penal M1l1tar de
Guerra etc.} e com conseqüências também de
alcance constItuclonal, como, por exemplo,
a prorrogll.çií.o da duração das Câmaras (art.
60), jurisdição dos tribunais mUltares (art.
103 e 111) etc.

Com 8 sua deliberação. as Câmaras con­
ferem ao Govêrno os podêres necessários
para. o %tado de guerra. O texto primitivo
do projeto constitucional rezava "os plenos
podêres", mas foi alterado no sentido atual
pela Assembléia. Constituinte. A lei não pre­
cisa quais sejam êstes podêres, ca.bendo às
Câmaras estabelecer, de cada vez, no caso
concreto, quais as faculdades de que o Po­
der Executivo terá necessidade para uma
condução eficaz das operações bélicas.

Considera Baschieri que, do momento em
que o art. '18 constitui uma norma excep­
cional face à regra geral imposta, quanto
à delegação prevista, no art. 76, e diz res­
peito a um caso de caráter extraordinário
na. vida da Naçã.o, o Parlamento é autori­
zado a delegar ao Govêrno a função legis­
lativa além dos limites findog pelo art. 76
e também a consentir-lhe a restrição tem­
porária de algwnas liberdades constitucio­
nais (por exemplo: segrêdo de correspon­
dência - art. 15 - com a censura mUite.r;
liberdade de reun!ão - art. 17 - etc.)

BaJIadore Pallierl julga que, no Que d1z
respeito a deliberação pelas Câmaras do es­
tado de guerra, esta tem um significado
particula.r, quando já existe uma legis1aç§.o
precedente especializada (lei penal de guer­
ra, lei de neutralidade etc.) Nesta hipÓtese
a norma do art. 7B significa que a Vigência
desta legislação excepcional para o tempo
de guerra deve ser deliberada com ato do
Parlamento, não competindo aos órgã.os
executivos a sua decretação. Mas o art. 'l8
- prossegue Balladore Pallieri - tem outro
slgnlflcado mais importante. Porquanto as
legislações de guerra contenham sempre
dispoll1çÕ8s excepcionais cOm as quais se li­
mitam a l1berdade dos cidadãos (por exem­
plo: a liberdade de ir e vir, de reunião, de
imprensa e de lnviolabUldade da. correspon­
dência privada), a Constituição italiana,
prevendo a posstbiUdade de deliberaçAo do
estado de guerra, também prevê a possibi­
lidade desta legislação excepcional que, em
tempo de paz, não seria admissível porque
contrária à própria constituição. Não exis­
tindo esta tegtslaçãG exeepcional, a delibera­
ção do estado de guerra terá apenas o efei­
to de tomar constitucionalmente licita a
sua expedição. Bal1adore Pallieri indaga:
"a delegação de podêres ao Oovêrno para
baixar esta legislação excepCional será mats
ampla do que aquela consentida pelo art. 76
da Constituiçã.o referente à. delegaçio da
função legislativa COmum? Será possível, em
tempo de guerra, aquela concessão de ple­
nos podêres ao OOVêrno que, em tempo de
paz, é vedada?" E responde: "Julgo que sim,
não SÓ porque, quando se suspendem outras
normas constitucionais de maior importân­
cia como as relati"vas li liberdade dos cida­
dãos, seria absurdo que se não pudesse sus­
pender aquela. concernente à delegação le­
glslativa, mas também porque a exprell5ão
que se lê no art. 7B - "as câmaras conferem
ao Govêrno os necessários J)Odêres" - nia
tem sentido se não se referir exatamente ao
poder legislativo que é o ímico para o qual
é necessArfa a autorfzação e que, além do
mais, é concedido, conforme diz o artigo
constltuclonal, na medida "necessária", em
vista das circunstâncias excepcionais. Por­
tanto, também além dos limites resultantes
do artigo 76; de outra forma, não haveria
razão para. sua menção explicita". A mesma
opinião tem Emílio Crose. <DJritto Costltu­
zjonaJe - pãg. 51B).

Baschlerf comenta que não foi expressa­
mente inserta no art. 7B a regra segundo a
qual a declaração de guerra sàmente será
admitida nos Ca.B06 de guerra. licita, regra
que deriva todaVia da disposição do art. 11.
Os podêres das assembléias legislativas acêr­
ca da deUberação do estado de guerra devem
manter-se estritlUIlente limitadOS por aque-
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la. nonna, de valor constitucional, ainda
que, na prátIca, não seja fácil evitar urna
avaJiação subjetiva do Parlamento sõbre a
licitude da guerra.

As leis fonnais de autorização de declara­
ção de guerra sáo subtraidas à. competên­
cia das comissões legislativas "in sede deli.
berante" (art. 72) e ao refel'etldum revoca­
tório (art. 75),

7 - DELIBERAR SOBRE ANISTIA E IN·
DULTO

Dispõe o art. 79 da Constituição:
"L'amnistia e l'indulto sono conceSSi dai
Presidente de11a Repubblica su legge di
delega.zione delle Camere.
Non possono applicarsi ai reatt commes­
si successivamente ana proposta di de­
legazione."

Com o art. 79, a Constituição teve a in­
tenção de r~titulr à competência ào Poder
Legislativo o poder de clemência nas duas
fonnas em que essa se manifesta de modo
geral: a anJstja e o jndulto.

O art. 8.0 do Estatuto AlbertlnO dispunha:
"TI Re puõ far grazia e COmmutare le pene".

Comenta BaschJ.eri que, na vigência do
Estatuto AIbertlno, foram levantadas dúvi­
das sóbre as formas de clemência que, por
esta disposição, eram reservadas à prerroga­
tiva real: se apenas o poder de graça (que
consiste em beneficiar um determinado con­
denado, suspendendo a sua pena ou comu-

tanào-a em outra menos grave), ou se tam­
bém compreendia o poder de conceder anis­
tia (que suspende a aplicação da lei penal
em relação a urna certa categoria de crimes
e pelos fatos cometidos anterionnente à sua
concessão}, a anistia extingue o crime (13),
e o indulto (que, genérico como a anistia,
perdoa para determinados crimes, ou ao fim
de wna certa pena, a pena já cominada, e a
extingue). (14)

No entender de uma parte da doutrina,
adotada pela constante prática constitucio­
nal do reino da Itália, foi dada ao are. a.o

a interpretação mais ampla, apesar de cla­
ramente contrária ao art. 6.0 do Estatuto
pelo qual o Rei não pode deixar de observar
as leIs. (15} Foi assim adotada para a con·
cessão da anistia e do indulto a forma de
decreto real, precedido geralmente de de­
liberação do Conselho de Ministros. Diante
de tal praxe, - observa Baschieri - al­
guns, partindo da observação de que uma
norma legislativa (art. 589 do Código de
Processo Penal de 1913 e art. 591 do Código
vigente) (16) tinha expressamente disposto
a fonna do decreto real, consideraram aque­
la norma como uma delegação do Poder Le­
gislativo ao ReI, com tal objeto.

Foi apresentado, com êste propósito um
projeto (Nitti Mortar&., em 7-2~1920) que
restituia ao POder Legislativo o poder de
anistia e indulto; êste projeto foi abanào-

(13) Código PenIl.1 (RD. n.O 1.398, de 19-10.1930). Art. 151 - Amnlstla, - L'AmnJstJa estingue
fi reato e. lIe vi ê atata oondanna, fa cessare l'eeecuzlone della con<l&na e le pene accellSOrle.
Nel conco1'110 di piu reati, l'amnlstla 51 apl1ca ai atngol1 reatl per I quaU é conceduta.
La eattnzlone del reato per enetto dell'e.m.nlstla ê J1mitata ai reati ooromeE!81 a tutto 11
giorno precedente IA data del decreto, salvo che questo st&bfitsca una data diversa.
L'amnlBtla puõ ellllBrB sottoposta a condizlom o ad obbllgh1.
L'amnJstla non Bl appllca Bl recldivi, nei ca.sJ prevedutl dai capover.8.1 dell'art. 99, Dê aJ
dellnquentl abltuali o profesaiona11 o per tendenza• .salvo che li decreto dlsponga dtveI'ü­
menteH

•

(14) Idem. Art. 114 - IndUlto e grazla - L'indulto o la grazJa condena, In tutto o In parte,
14 pena tntlitta, o Ia C<lnunuta ln un'sltrs 6pBCle di pena stablllta dalla legge. Nan elltlngue
le pene aCCBllSOrie, !laIvo che 11 decreto dillponga diversamente. e neppure gll 801tri effetti
penllJi deUa condanna.
Nel ooncorso di plu reatl, l'lndUlto 51 sppllca una sola volta, dopo cUlDUlate le pene. secondo
le norme concernentl II contorso dei reatl.
81 osservano, per l'lndulto, le dtsposlzlonl conteDute De tre uitJmi capoversJ àelI'art. 151.
Obs.: Vide critica ao conceito de "extlnçAo do crime" in Balvatore Barthol1n1 - pâg. 509.

(15) Are. 6,- - n Re Domina a tutte le carlche deUo Stato; e filo I decretl ed 1 regolamentl
neceSBari per l'essecuzlone delle legge. setlZa soapenóerne l'osservanza o dlspemarne.

(16) CódJ,go de Processo Penal (RD. 19-10-1930, n.o 1.399, Art. 591 - AppUcazione deU'amnistia
o deU'lndUlto agU imputati - n decreto (Rell.1e) di IlmnlBtla ê appllcato agll lmputatl,
durante 1'l8trullllone, daI gludice competente a pronuncIare la sentenza. di prosc1og1imento.
Dopo la sentenza di J'invlo o dopo la rlchlest& o 11 decreto di cltazlone a gtudlzlo e prima
del dlbattlmento ê appllcato, appena ne rlllultano 1 requlsltJ. se é stata propost& lmpugna­
mne. fi decreto puõ eBBere appllcato anche prUna deUa dlscussIone daI gludtce competente
a decldere sUll'lmpugnazlone.
L'appllcazlone de! decreto (Reale) d'lndulto, agU lmputatí é fatta e.nche d'ufUcio dai gludlce
che procede aI gludlzio In qualslasi grado oon la sentenze. di condanne..
La corte d1 _mone non rtnvi8, fl giudll!l1o al gludice deI merito per la sola appllcazl.one
dell'amnlstia o dell'1ndUlto, ma provvede con la sua IIeIltenza. fuori deI caso lD cu! 1J
decreto non possa esseTe appllcato senza previa valutaZione di elementl di fatta che nan
IIOno g1à atati accertati nel procedlJnento.
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nado em virtude dos acontecimentos politi­
COSo Mas a tese de que, enQ.uanto a gTaça
é um ato administrativo ("ordine"), cUja
concessão é do poder do Chefe do Estado
(art. 87), a anistia e o indulto são concedi~

dos pelo Presidente da República de acôrdo
com lei de delegação das Câmaras (art. 79)
foi definitivamente acolhida.

A lei de delegação é um ato legislativo em
sentido formal e material. J!: uma lei conto
as demais previstas no art. 76, tendo a par~

ticularidade de ser a. forma necessária para.
emanação de determinadas providências. Se
as Câmaras desejam valer-se do poder de
clemência, são obrigadas para tanto a lan~

çar mão da delegação legislativa.

BlIJladore PaUieri julga que o têrmo "de­
legação" do art. 79 não é exato. Um órgio
pode delegar a outro apenas o exercicio de
uma função que lhe compete; ora, a anistia
e o indulto são, pela Constituição, atribuidos
à competência do Presidente da República.
Portanto, o Parlamento não poderia conce­
dê-los ao Presidente por lei; não tendo êste
poder, não pode delegá.-Io a outro e a com­
petência do Presidente da República nã.o de­
riva de uma delegação do Parlamento mas
diretamente da Constituição. O Presidente
tem, nesta matéria, os podêres que a Cons­
tituição lhe atribui e de que ninguém p<l<Ie
privá-lo; estamos, portanto, bem longe da
delegação, que pressupõe a vontade do ór­
gáo delegante, vontade que pode ser revo­
gada. que pode até mesmo não ser concedi­
da, desde que o órgão interessado prefira
exercer diretamente a função.

Balladore PallieM também não aceita, por
julgar inexata, a tese de que o Parlamento
e o Chefe do Estado concorrem na emana­
ção do ato de anistia ou de indulto. A Cons­
tituição - diz - é bastante clara ao de­
clarar que a anistia e o indulto são conee­
didos pelo Presidente da República e não
por êste e pelo Parlamento. O ato é ema­
nação apenas do Presidente da. República
e o precedente ato do Parlamento será, di­
ga-se mais corretamente, simples autoriza­
ção para a concessão da anistia e do in­
dulto par parte do Chefe do Estado. A mes­
ma opinião tem Emüío Crosa <Dfritto Cos~

titllZionale - pãg. 518).

Já Alfonso Tezauro Cin "Il potere di amnls­
Ua e di Indulto nell'ordinamento attuale")
tem a seguinte opinião: a anistia e o In­
dulto não são expressões do poder de revo­
gação de uma lei, mas do poder de tolher,
temporàriamente e para determinados fa­
tos, a "fôrça vinculante" de uma. lei ou de
uma sentença penal de condenação. :l!:ste
poder, cama o poder de revogação da lei, é
uma manifestação do Poder Legislativo. A
lei, na verdade, por determinação constitu-

cional, tem uma fôrça especial que s6 perde
em virtude de outra lei. Da. mesma fonna,
a sentença penal de condenação que adqui­
riu "autoridade de coiBa 1ulgada", tem, com
referência às relações e às situações de que
trata, a mesma fôrça da lei para as relações
e situações visada& em tegTa geral, e, con­
seqüentemente, só pode ser anulada median­
te um ato legislativo.

A atividade relativa à anistia e ao indul­
to é, por determinação constitucional, de­
senVOlvida de modo diverso do estabelecido
para o exercício do poder legislativo, me~

diante um ato de eopeesú.o executado pelo
Presidente da República, em seguida à lei
de deler~ão das cimara.s. Esclarecendo dú­
vidas sôbre a titularidade do poder de anis­
tia e de indulto, dl.2; o autor; a. Carta Cons­
titucional com o ditame do art. 19 atribuiu
o poder de anistia e de indulto exclusiva­
mente ao Parlamento. Prevendo wna lei de
delegação do Parlamento ao Presidente pa­
ra a concessão da tmistia e do indulto, atri­
bUi a titularidade do poder ao Parlamento.
A delegação pressupõe, neceSSàriamente, que
o poder delegante seja o titular do poder
que é delegado e desta titUlBJ'idade o Parla­
mento não é privado pelo fato de que a
Constituição imponha a delegaçáO do poder
de anistia e indulto ao Presidente da Re­
pública para a conces.são dêstes beneficios.
Um sujeito. na verdade, não perde 8 titUla­
ridade de seus direitos pelo fato de que um
outro sujeito, por disposição legal, seja des­
tinado a exercê-los. O menor, por exemplo,
conforme se reconhece sem qualquer dúVi­
da, não deixa de ser o titular de seus direi­
tos por serem êstes direitos, em virtude de
disposição legal, exercidos pelo tutor.

A delegaçáO do art. 79 - prossegue Al­
fonso Tezauro - é diferente da delegaçAo
prevista pelo art. 76 para a atividade legis­
lativa. Esta é expressão da faeuldade con­
cedida ao Parlamento de delegar ao Govêr­
no o exerclCio do poder legislativo e impor­
ta na substituição do Parlamento pelo 00­
vêrno, no exercicio do poder legislativo, em
tôda a sua. extensão. A delegação relatlva
à anistia e ao indulto, entretanto, é imposta
pela Constituição e não acarreta uma subs­
tituição do Parlamento pelo Presidente da
República, no exercício do poder de anistia
e de Indulto, em tOda. a. sua. extenslio, mas
limitadamente ao ato conclusivo do exercí­
cio do próprio poder: a. concessão dos be­
neficies.

A ConstitUição - no seu entender - con­
fere a titularidade do poder exclusivamente
ao Parlamento e o exerciclo do poder: em
parte ao Parlamento e em parte ao Presi­
dente. O Parlamento examina a proposta
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de lei de delegação, rejeita-a ou aprova-a e
determina, se a aprovar, os fatos objeto da
anistia ou do indulto e a modalidade de
aplicação destas clemências; aO Presidente
da República é conferid8. a faculdade de
exercer o ato de concessão dos benefícios.
O Presidente da República controla a legiti­
midade constitucional da lei de delegação,
assim como o faz, na atividade legislativa
em geral. A lei de delegação, como tôdas as
outras leis, é promulg-.da. Mas, após a pro­
mulgação, o Presidente pode conceder a.
anistia e o indulto, do mesmo modo que
pode conceder a graça. O poder de que é
investido não é meramente formal, mas
substlldl.cia1.

A delegação ao Presidente da República
referente à anistia e ao indulto não é su­
bordinada à detenninação dos critérios e
dos prIncípios diretivos, obrigatória, entre­
tanto, para. a. delegação ao Govêrno relati­
Va à atividade legislativa em geral. Não há
razão de .ser pois a delegação é limitada à
concessão dos benefícios.

A concessão da anistia e do indulto, deli­
berada pelo Parlamento, com a lei de dele­
gação, é posta em execução por meio de
um decreto, que não é mn dei:reto legislati­
vo, mas mn decreto presidencial. O decreto
legislativo é expressão do poder legislativo
do Parlamento exercido pelo Govêrno em
virtude de um ato de delegação. O decreto
que concede a anistia e o indulto exprime o
poder do Presidente da Republica de pôr em
execução (porre in essere) , após a lei de
delegação, o ato concJusivo do exercício do
poder de anistia e indulto de que é titular o
Parlamento: a. concessão dos benefícios.

Bolam (Le I~gj delega.re in "Commenta­
rio SÍstematico alIa Costituzione italiana")
afínna que se pode reconhecer no complexo
proceS80 previsto no art. 79 mn concurso ne­
cessário de dois atos estritamente ligados
entre si, um em foona de lei, o outro em
forma de lei delegada: o primeiro, perten­
cente à nOnnal competência do Parlamento,
destina-se a estabelecer e declarar a opor­
tunidade e o conteúdo do segundo e a pres­
crever sua emanação, enquanto o outro, re­
servado à competência do Presidente da Re­
pública, destina-se a conferir ao primeiro efi­
cácia, em relação a terceiros, de aCôrdo com
o modo e nos limites estabelecidos pelo pri­
meiro.

Esta teoria, COmenta Salvatore Bartholini
<La 4elegazilme legislativa in ma.teria di
amni5tia. e indulto), apresenta apenas afir­
mação de princípios, não chegando a Orien­
tar a doutrina pela inconsistência de seus
argumentos.

Bartholini, apreciando os trabalhos da
ConstitUinte, lembra que o Presidente da .As­
sembléia, antes que o artigo fôsse submeti­
do a votos, declarara ser oportuno que "a.
Comissão de Reda.ção coordene o texto no
sentido de que são as Câma.ras o sujeito
desta díspoSição, e isto em harmonia com a.s
determinações dos artigos precedentes". O
Presidente da Comissão concordou em aco­
lher a observa.ção do Presidente da Assem­
bléia., mas, na realidade, o art. 79 penna.ne~

ceu tal e qual houvera sido aprovado.

Portanto, diz Bartholini, ainda que se
queira. decidir o problema da titularidade do
poder de anistia e indulto de acôrdo com os
trabalhos preparatórios da Constituição, de­
ve-se julgar que tal poder pertence apenas
ao Parlamento.

Argumenta êste autor que o instituto da
delegação se revela, em matéria de amstia
e indulto, perfeitamente adequado ao dese~

jo da Constituinte, desejo de conservar com
o Parlamento a titularidade exclusiva do
poder e de envolver outro órgão no seu exer­
cício. Portanto - diz - é rejeitada a con­
jectura de que no art. 79 a palavra "delega­
ção" seja usada impropriamente.

Respondendo aos argumentos de Bailado­
re Pallieri, afirma Bartholini: t: verdade
(iue, pelo art. 79, a anistia e o indulto são
concedidos pelo Presidente da República. Se
esta nonna se limitasse a isto estabelecer,
dever-se-ia julgar que o poder de anistia e
indUlto pertencem ao Presidente. Mas o art.
79 acrescenta que êstes benefícios são con­
cedidos de acõrdo com lei de delegação das
Câmaras. Portanto, a Constituição não con­
fere poder ao Presidente, nesta matéria. Li­
mita-se a indicar no Presidente o órgão a
que as Câmaras podem delegar. t!: ao Parla­
mento que a Constituição atribui o poder de
anistia e indUlto.

Ainda em resposta a Pallieri, acentua não
ser absurdo que um órgão sómente possa
conseguir os efeitos próprios de seu poder,
por via indireta, isto é, atribuindo o poder
de produzi-los a um determinado órgão ou
pessoa.

Após tecer considerações 5Ôbre as diretri­
zes e os limites traçadOs pelas Câmaras pa­
ra a concessão dos benefícios, o autor afir­
ma ser convalidada a sua tese pelo fato de
que as delegações, em matéria de anistia e
indulto, são denOminadas "leis de anistia e
indulto", no § 1.Q do art. 75 da Constituição
que excetua tais leis da revogação por re­
ferendmn. Não se refere êste artigo aos de­
cretos presidenciais, que estão implicitos na
proibição, porquanto cwnprem os fins das
leis.
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Em razão de serem os podêres exercidos
por via indireta - sublinha - não se pode
negar a titularidade do poder às Câmaras
ou julgar inexato o têrmo "delegação" do
art. 79. Considera que se trata aqui, como
no art. 118 da Constituição referente às Re­
giões, de uma delegação de tipo diverso
do previsto no art. 76.

Esclarecendo as controvérsias suscitadas
pelos diversos autores citados, julgamos in­
teressante consultar FaIzone no histórico que
apresenta dos trabalhos da Assembléia
Constituinte: a proposta da Comissão da
Constituição (e a. correspondente nonna do
projeto, art. 75) fundou-se na premissa de
que a. anistia é ato que, no seu conteudo
substancial, tem caráter legislatiVO, porquan­
to, se o crime é um fato que uma lei define
criminoso, sómente uma lei pode tolher
ao mesmo fato o caráter de criminalidade
e o conteúdo e a conseqüência de crime. A
inovação foi estendida também ao indulto,
embora êste não tenha o mesmo significa­
do que a anistia, porquanto não produz o
efeito de extinção do crime, mas, deixando
integro o julgado, anula somente as conse­
qüências, ou seja, a pena, tendo mais a ca­
racteristica de graça coletiva.

Ghidini, na Constituinte, observou: "hoje,
sem duvida, por consenso cOmum, da. juris­
prudência e da doutrina, a anistia e o in­
dulto são atos do Poder Legislativo. O de­
creto que os concede representa um ato de
delegação da função legislativa; o titular do
direito é sempre o Poder Legislativo, portan­
to, devemos apenas ver como deve ser exer­
cido êste direito".

persico, na Assembléia, propÔs a fórmula:
"somente a essas (às duas CAmaras) per­
tence o direito de conceder por lei anistias
e indultos", dizendo que a anistia e o indul­
to devem ser discutidos e aprovados pelas
Câmaras, não podendo ser deferidos ao 00­
vêmo; são atos excepcionais que devem cor­
responder a momentos e necessidades excep­
cionais. E, condenando a praxe fascista pela
qual, um ano sim outro não, eram expedidos
decretos de anistia, acrescentou que um
tal sistema devia findar, porque um órgão
político como o Parlamento só em casos
verdadeiramente excepcionais concederia

anistia, quando reconhecesse que essa corres­
pondia a uma necessidade do país para. ade­
Q.uar a 5ltuaçâo Jurfdlca a. uma nova situa­
ção polítIca e social.

Leone, Mortat!, Bettiol e outros apresen­
taram emenda do segUlnte teor: "A anistia.
e o indulto são detennin&dos por melo de
decreto legislativo. Não pode ter efeito com
relação a crimes cometidos em época pos­
ter~or à. apresentação da proposta de lei de
delegação.'"

Bettiol ofereceu outra formulação (que
deu origem ao atuaI texto da. ConstltUlção).
com a intenção de dar "um particular re­
lêvo à figura do Presidente da República
em relação à concessão dêste particular be­
neficio. Não é um poder próprio do Presi­
dente - atlnnou - porque se mantém a
necessidade da delegação por parte do Parla­
mento; mas há uma tradição em todos os
piloises, segundo a qual é o Chefe do Elit&.do,
como tal, que concede êste particular bene­
!jcio, salvo delegação do Parlamento. Não
é uma prOvidência. motu proprlo."

O Presidente da ComissfI.o, RulnJ, Julgou
preferivel a fórmula Bettiol, segundo a qual
"s facUldade de dar anistia e Indulto per­
manece com o Chefe do Estado, mas sendo
necessé.rio para que a exerça um consenti­
mento do Parlamento", argumentando que
teria preferido que se falasse em "autoriza­
ção" (17) em vez de "delegação" do Pu.rla­
mento a f1m de tornar mais claro que "não
se trata de uma figura perfeitamente igual
à do decreto legislativo mencionado no art.
76." Disse IlUl.is RUint: "Haveria uma "de­
legação Imprópria" e lluf ..eoeri•. TOdavia
não está dito que o Parlamento, ao dar esta
autoriZação (ou delegaçdo Imprópria), não
possa subordiná-la. &. critérios e principlOll di­
retivos que o Chefe do Estado deve segUIr.
Pelo contrário, haverá freqUentemente na
prática. ao apresen~ pelo Govêrno de pro­
pOStas de lei que conterão ou (I plÓpri(l tex­
to da anistia e do indulto ou os critérios e
princípios diretivos; e o Parlamento dará. a
autorização ou a negará ou, ainda, a subme­
terá. a maóificaçães."

•••
A lei que delega ao Presidente da Repúbli­

ca a concessão de anistia. e indulto não é

(7) Barthol1ni critica a cltaçAo, reproduzida em itál\co nllo obl'llo de F'a.lzone, de trecho da decla­
rp,çio de Rulul como se esta (1'9olle lndlcuae oom segurança o desejo da Assembléia
Constituinte ou, pelo meuoe. o sentido predomln8.nte do8 debates em tOrno do art. ~.
Julga Ba.rthollnJ que Ruinl errou totalmente na InteJ'pretaçlo do rensamento e do texto
Qll. emenda. BettIol, e a.crelUlenta que "genulno tl"Uto d.Il lDUIginaçAo a. tese segundo a qual
o a.rt. 79 nAo se referiu à delegaçlo do Parlamento ao PreB1dente PlU"II manter 11 tradlçlo
de que os atos de clemência provêm do Chefe de Estado". "l!;ste root~vo tradicional - dIZ
- n6.0 foi eaquec1do pelo constItuinte. Mas foI conalderado talllO,"
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sujeita 8 referendum revocatório (art. 75 da
Constituição) .

8 - ELEOER O PRESIDENTE DA REPú­
BLICA

- nomear membros da CÔl'te Constitucional
e do Conselho Superi(H' de .lIfariNratura

Dentre as funções exercidas pelas Câmaras
por meio de atos que não consistem em leis
fonnais, estão M destinadas à fonna.çáo dos
vários órgãos constitucionais. O Presidente
da República. é eleito "substancialmente" pe­
las CâmarM, ou seja. pelos membros do
Parlamento, em sessão conjunta., com a PIU'­
Uclpação de três delegados por Região.

As Câmaras nomeiam também um têrço
dos membros do Conselho Superior da Ma­
gistratura (art. 1(4) e um têrço dos mem­
broa da. COrte Constitucional <art. 135).

São os seguintes os dispositivos constitu­
cionais relativos à escolha do Presidente da
República:

"Art. 83 - n Presidente de12& Repubbli­
ca ê eletto dal Parlamento in seduta co­
mune dei suoi membrt.

All'elezione parteclpano tre delegati per
ogn.t Regione eletti dai Consígllo regio­
nale in modo roe sia assicurata la rap­
presentanza deUe minoranze. La. Valle
d'Aosta ha un solo delegato.

L'elezione dei Presidente delJa Repubbli­
ca ha luogo per scrutinio segreto a mag­
gtoranza. di due tem deU'as:;emblea.. Do­
po fi terzo scrutinio ê sufficíente Ia mag­
gíOl"8oIlZ8. assolUta..

Art. 84 - Puõ essere eletto Presidente
deUa. Repubbllca ogni cittaeüno che ab­
bis. compiuto clnquanta anui di età e
goda dei diritti clvili e politici.

L'ufftcio di Presidente della Repubbl1ca.
ê lncompattbtle con qualSiasl altra. ca.nca.
L'assegnl) e la dotazíone deI Presidente
sono detenninati per legge.

Art. 85 - n Presidente deUa Repubbli­
ca. ê eletto per sette a.nni. Trenta gio.rni
prima. che scad.a il termine, il Presidente
della. Camera dei deputati convoca in se­
duta comune U Parlamento e i delegati
reg1onall, per eleggere li nuovo Presiden­
te della Repubblica.

Se le Camere sono sciolte. o manca me­
no d1 tre mesi alla loro cessazione, la
elezione ha luogo entro quindtci glorni
da1Ia riunione del1e Camere nUOVe. Ne!
frattempo sono proroga.ti i poteri deI
Presidente in caríca.

Art. 86 - Le funzionl deI Presidente
della. Repubbl1ca., in ogni caso che egli
non possa adempierle, sono esercitate daI
PreSIdente deI Benato.

In caso di impedimento pennanente o di
morte o di dimissioni dei PresIdente
deUa Repubbl1ca., U Presidente della Ca.­
mera dei deputatt indlce la. elezione dei
nuovo Presidente deUa Repubblica en­
tro quindici giorni, salvo U maggi.or ter­
mine previsto se le Camere sono sciolte
o manca meno di tre mesi alla. loro ca<>­
sazione."

A exposição de Baschieri merece ser re­
cordada: em todo Estado, qualquer que seja
sua fonna institucional, eXiste um órgão su­
premo que exprime a unidade nacional,
aciona os outros órgãos, coordena. a ativida­
de legislativa, jlll'isdicional e administrativa,
exerce o direito de graça, assmne I) coman­
do das fôrças armadas, representa o Estado
nas suas relações internacionais. Na Itália,
como em quase tôdas as Repúblicas, êste
órgão tem caráter individual, e não colegial,
e é constitu1do pelo Presidente da Repúbli­
ca.

No Estado moderno, a posição jurídica do
Chefe do Estado se diferencia profundamen­
te da que é reservada na monarquia de tipo
a.bsoluto ao príncipe, o qual, por vontade
divina., retinha em suas mãos todos os podê­
res, sendo os seus ministros simplel> colabo­
radores qUe êle nomeava e demitia. a seu
arbitl"io. A revolução francesa introduziu na
Buropa, continental o Estado constitucional
que encontra a sua. origem na. Gtá-Breta­
nha. O rei é um órgão do Estado que recebe
os seus podêres da Constituição, eltercendo­
os no Interêsse da coletividade e em obser­
vância do direito Vigente, juntamente com
os outros órgãos - assembléias legislativas.

O Esta.do constitucional, por sua vez, dis­
tingue·se em govêrno constitucional puro e
govêrno parlamenta.r. O exemplo que se dá
comumente de govêrno puramente constitu­
cional é o das velhas monarquias gennâni·
cas anteriores a 1918, nas quais o príncipe
conservava todos os podêres que encontra­
va.m uma autolim.ltação irrevogável na COllB­
tituiçáo. Mas um tipo de govêrno constitu­
cional puro - sublinha. - pode ser reconhe·
cido também nos Estados de fanua. repuhli­
cana. Nos Estados Unidos, o Presidente da
República, eleito com sufrágio indireto de
.segundo grau ~Io voto popUlar. é mn órgão
nitidamente distinto da. Câmara. dos Repre­
sentantes e do Senado. ~ o Chefe do 00­
vêrno Federal e tem a função de aplicar a
lei e de pôr em execução as decisões adota­
das pelo Congresso, preenche o cargo de co-
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mandante em chefe das Fôrças Annll.das,
nomeia os ministros e dirige as rel.s.ções di­
plomáticas com os outros pe.ises. O que ca­
racteriza a. sua figura juridica é o poder de
opor o veto i\s deliberações ôo Congresso,
freiando~lhe os abusos, veto que só pode ser
removido com o voto de 2/3 dos membroo
de cada ramo do Congresso. O Presidente,
além do mais, dirige a. politica. do Govêrno.
segundo aquêles critérios que considera úteis
ao interêBse dos governados, independente
da. opinião maJtifestada pelo Congresso dos
Estados Unidos, e responde pela sua obra, não
perante as Câmaras, das quais é indepen­
dente, mas só diretamente ao povo. Perten­
ce ainda ao Presidente uma atividade de
iniciativa, mediante o envio de mensagens
ao Congresso, nas quais solicita a aprova..­
ção de leis de acórdo com detenDinados ar­
gumentos. Em substância, enquanto BS Câ­
maras., como em tôdas as outras formas de
govêmo constitucional, exercem o poder le­
gislativo, verdadeiro e próprio, a direção pO­
l1tica. do Govêrno é reservada ao Chefe do
Estado, 6rgão autônomo e independente das
Assembléias Legislativas.

No Estado constitucional de govêmo par­
lamentar, ao Chefe do Estado é reservado o
poder eJtecutivo, mas a orientação geral do
Govêmo pertence ao Parlamento. Por con­
seguinte, na. nomeaçã.o de seus ministros. o
Chefe do Estado deve levar em conta a von­
tade expressa pela maioria da Assembléia
(ou A1\llembléla.s) eletiva. O Ministério cons­
titui, destarte, o traço de união entre o Che~

fe do Estado e o Parlamento e 08 Ministroa
que o compõem devem gozar da confiança.
de um e de outro.

Na França, segundo a Constituição de
1946, o Presidente da. República, eleito pelo
Parlamento, nomeia os Ministros, firma e
ra.tifica. os tratados, exerce o direito de gra­
ça. e prOmUlga as leis em dez dias de sue.
transmiSlião ao Govêmo após definitiva apro~

vação, sempre que não peça com meDllB.~

gem motivada às dUM CâmartlS no'lllo deli­
beração, que não pode ser recusada.

As figuras presidenciais considera.da.s e que
são caracterizadas por um concreto poder de
iniciativa fazem contraste com a da Confe­
deração Helvética, por exemplo, na qual o
poder execuUvo se concentra no Conselho
Federal. O Presidente dêste Conselho é des·
provido de funções próprias e é apenas o
primWl inter pa.ftll. Assim, a Suíça. pode ser
considerada um tipo de República sem Pre­
sidente, competindo ao Gabinete rodas as
funções govemativas e de direção do Es­
tado. Na URSS, segundo 110 Constituição de
1936, o PreSidente do Praesldium do Conse­
lho Supremo não é investido de nenhuma

função eDPee1fl.ca. e o próprio Pre&den~ é
subordinado ao Conselho Supremo, isto é,
ao Parlamento.

A figura do Presidente da Repúbllca ado­
tada pela nova. Constituição itallana náo é
apenss decorattva mas aproxima-se daquela
acolhida pela Constituição Francesa de 1946,
possuidor de um efetivo poder de iniciativa
e cumprindo funções própriB.S.

Costantino Mortati tece considerações sO­
bre a indole representativa. da Republ1cll. e
as modalidades pelas quais esta representa­
tividade se rellJ1za, fazendo-se derivar do
corpO eleitoral a &\Colha do titular da Che­
fia do Estad.o: eleição por órgão eletivo in·
termed1ári.o (E$tados UnidO&) , eleição pelo
Parlamento (França - Constituição de 46),
eleição pelo Parlamento integrado por mem­
bros estranhos ao Poder Legtsla.tivo (Espa.­
nha - Constituição de 1931). Na Assembléia
ConstitUinte italiana. - escreve - discutiu­
se longamente sôbre a melhor solução para
o problema. da escolha do Presidente da Re­
pública, um dos mais delicados dI!. poUtica
constitucional. Solução que, naturalmente,
não poderia. ser procurada in abstrato, mas
em relação, como é óbvio, às condições his­
tórico-ambientais do país e à natureza das
funções atribuldas ao Presidente. Estas fun­
ções - acentua - serão distintBS em uma
República presidencialista ou em uma. Re­
pública parlamentarista. Na primeira, o Che­
fe dO Estado é também o Chefe do Govêr­
no e, para a. execução das tarefas executivas
que lhe são atribuidas encontra-se em posi­
ção de independência face ao Parlamento. S:,
pOrtanto, mais oportuno, com o fim de me­
lhor assegurar esta independência, que sua
escolha derive diretamente do povo, sem a
intervenção das Câmaras. Ao contrário, o
regime parlamentar é caracterizado pela li­
gação intima entre o Poder Executivo e o
Poder Legislativo, não só por derivar o 00­
'1êrno do Parlamento mas a.1nds. pela ne­
cessidade de uma constante relação de con­
fiança entre os dois Podêres.

Após criticar a concepção estritamente mo­
nfstica do govêmo parlamentar, (inspirada
na qual algumas Constituições ou suprimi­
ram o órgão - Chefe do Estado - ou lhe
tiraram de tal forma as funções que o tor­
naram puramente decorativo), concepção es­
ta que acarreta uma deformação do regime
parlamentar, gerando o regime de assem­
hléia, Morta.t1 acentua. que ao Chefe do Es­
tado deve ser atribuida. (l. suprema. superin­
tendência da atividade deó outros órgãos
comtitucionais, não para dirigi-la em um
sentido OU noutro, intervindo ativamente,
mas para cumprir junto a ê6~s órgi08 uma
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obra de harmonização com o sentimento ou
exigênCias expressos pelo povo ou para ape~

lar diretamente ao povo quando julgar per­
siStente uma. desarmonia..

Considera. Mortati que a eleição do Presi­
dente da República diretamente pelo povo,
se engrandece, sem dúvida., a independência
do Chefe do Estado face aos outros órgãos e
lhe confere maior sensibilidade para compre­
ender os moVimentos do espirlto popular, faz
surgir o perigo de um aumento de pres­
tigio em tal grau que possa conduzir de fato
o titular .da Presldência fi, uma intervenção
direta na ação do Oovêrno, da. qual, entre­
ta.nto, não assmne responsabilidade. O exem­
plo da Constituição alemã de Weimar, em
que o sistema de eleição popular adotado
causou mna alteração do equilíbrio entre os
podêres e finalmente a eliminação do regime
parlamentar, mostra o fundamento do peri­
go enunciado. Por outro lado - prossegue
o autor - a nomeação por obra do Parla­
mento faz incorrer no inconveniente oposto
de tornar o Presidente expressão da maioria
existente no momento da eleição, comprome­
tendo a eficiência da obra de contrôle pre­
sidencial sôbre as Càm.a.ras, o que pressupõe
exatamente a. independência em relação a.
essas.

Uma solução de certo modo intermediária
entre as já vistas consiste em atribuir a es­
colha do Chefe do Esta40 ao Parlamento,
porém com dois "corretiv08" constituídos, an­
tes do mais, pela exigência de maioria espe­
cial de forma a aJargar a base eleitoraJ e
emancipar, o quanto possível, o Presidente de
uma platafonna de Partido e, em segundo
lugar, pela. integração do Parlamento, em
função de órgão eleitoraJ, com elementos es­
tranhos, também êstes eletivos. Jl;ste foi o
critério adotado pelo constituinte italiano. 'S.
o que se depreende da. leitura do art. 83, a.ci­
ma transcrito:

a) o Presidente é eleito pelo Parlamento
em sessão conjunta de seus membros,
com a. participaçií.o de três delegadoe
por região (salvo o Vale d'Aosta. que
tem um SÓ delegado) e de modo que
seja assegurada a. representação da
minoria;

b) a eleição se realiza em e6erutfn1o se­
creto, pela. maioria de 2/3 dos compo­
nentes da Assembléia e sOmente
quando, por duas vê:;;es consecutivas,
não se obtiver tal maioria, se procede
à nomeação por maioria simples.

A integração efetuada com os representan­
tes eleitos pelos Conselhos das 19 regiões
prevJ.sta13 no art. 131 da Constituição (20, de
acôrdo com a Lei Constitucional n.a 3, de

27-12-63 - art. l.0) não é das mais felizes,
no entender de Mortati. Principa.l.mente pe­
]0 fato de que os membros provenientes dos
Conselhos Regionais são representantes em
3.0 grau c, portanto, milito di.stantes do cor­
po eleitoral. Se bem que a finalidade desta.
integração seja elogiável - conferir ao Pre­
sidente da Republica mais la.rga base elei­
toral e atenuar a sua dependência em re­
lação ao Parlamento - o resultado não é
aJcançado. Na verdade - sublinha aquêle
autor, assim como Baschieri - êstes repre­
sentantes são em número milito exíguo <me­
nos de 60 frente a mais de 900 componentes
do Parlamento) para poder influir senslvel­
mente na eleição. Diz Mortati ser mais pro~

vável que a intervenção dos delegados regio­
nais, pela heterogeneidade dos ambientes
de que provêem, contribua, na prática, no
sentido de tornat mais difícil a formação da
maioria qualüicada, conduziMO, portanto, a
aumentar a possibilidade de escolha do Pre­
sidente pelo Partido mais numeroso; opera,
RSl:iim, em sentIdo contrário à finalidade
proposta pelo Constituinte. Melhor teria sido
- julga Mortati - aumentar substancial­
mente o número de membros agregados, com
um critérío de integração da representação,
isto é, chaman.do à eleição aquêles cidadãos
considerados em sua participaçií.o na ativi­
dade produtiva ou em outras esferas de in­
terêsses socialmente relevantes.

Na primeira eleição preSidencial, realizada
em 10111-5-48, sOmente participatam os
componen~ das duas Câmatas. Nem mes­
mo a. «!nue influência dos elementos esu-a­
nhos ao Parlamento se pôde exercer, então,
porquanto as regióes (salvo as 4 com Esta.­
tuto especial) não se haviam ainda constituí­
do e, de acÔrdo com a Disposição Transitó­
ria. TI, até a completa instituição dos Con­
selhos Regionais, participariam das eleições
apenas 06 membros das duas Câmaras.

Quanto à natureza jurídica do órgão de
escolha do Chefe do Estado, Mortat1 aceita
a opinião de Balladore Pallieri, segundo a
qual não se trata de um órgão nôvo, diver­
so do Parlamento, mas do próprio Par]a­
mento, operando, portanto, com sua organi­
zaçfi,() própria (presidido pelo Presidente da
Câmara dos Deputados). e do qual vêm a
participar, unicamente para exercicio de
uma função específica, membros estranhos.

Baschieri corroborado por Pallieri, COnside­
ra. que 06 delegados regionais, no período em
que exercem tal particular função de "gran­
des eleitores" do Presidente, têm as mesmas
garantias dos parlamentares.



176 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A eleição do Presidente da República
ocorre por escrutinio secreto e pela maioria
de 2/3 da Assembléia e só após o terceiro es­
cruUnio, não obtida a maioria qualificada,
será. suficiente a maioria absoluta.. Com tal
disposição se quer assegurar seja o órgão
supremo do Estado personificado pelo mais
representativo cidadão.

As m&iorias. (qualificada de 2f3 ou abso­
luta) são calculadas sôbre o número de
membros do Parlamento, na. data da. eleição,
e não sôbre o número de presen~ às reu­
niões ou dos votantes.

CáLculo diverso - sublinha Ba.5chierl ­
seria contrastante com a clarfs&lma. expres­
são da lei e com a prática seguida. nas pri­
meiras eleições presidenciais.

Observe-se ainda. que para. a. regularidade
das votações é necessária a. presença de tan­
tos membros da Assembléia. quantos sejam
necessários para. a. formação das maiorias
prescritas. Mas êstes podem ser em sua. tota­
lidade membros do Parlamento, de tal for­
ma. que, se uma. ou mais Regiões não se fI­
zerem representar por delegados próprios, a
eleição do Presidente da RepúbIlca se reali­
zará, mesmo sem a 5Ua. presença, não haven­
do necessidade de qualquer adiamento.

A eleição do Presidente da República de­
ve ocorrer trinta dias antes do têrmo do
mandato de seu antecessor (mandato de 'l
anos) e para êste dia o Presidente da. C~­

mara dos Deputados convocará a reunião do
Parlamento e dos delegados regionais. No ca­
so, entretanto, em (\.ue as Câ.maras estejam
dissolvidas, ou faltem menos de trê5 mesetl
para sua cessação, a eleição é adiada para
15 dias após a eleição das novas Câmara.s.
dispondo-se que, neste meio-tempo, os podê­
res do Presidente em exerc1eio serão prorro­
gados.

O adiamento da eleição nestes casos - es­
creve Amorth - explica-se fàcilmente com
a. oportunida.de de aguardar o resultado da
nova composição parlamentar, a f1m de não
suscitar eventualmente uma desarmonia com
a escolha feita pelas Câmaras, cuja contribui­
ção no sistema constitucional está prestes
a. exaurir·se. A continuidade da. função de
Presidente da República e de sua regUlar
titularidade leva ainda. a aprazar a eleição
do Chefe do Estado, sempre no breve período
de 15 dias, quando o Presidente em função
se demitir, (lU morrer, ou abandonar o car­
go por impedimento pennanente (doença
grave, escândalo em Que possa. ter sido en­
volvido, acusa.ção por parte do Parlamento).

Em todo caso, Quando o Presidente em
exercício não puder cumprir as funções que

lhe são atribufdas, a Chefia do Estado é
transferida temporàriamente ao Presidente
do senado.

A elaboração do art. 83 da Constituição na
Assembléia Constituinte foi assim historiada
por FaJzone;

"A questão da eleição do Presidente da
República apresentou-se na segunda
subcomissão (primeira. sessio) vlnculada
à aprovação de uma questão de ordem
levantada por PerassI com a fina.lldade
de estabelecer que, não correspondendo
às condições da sociedade itallana os sis­
temas de govêrno presidencialista e di­
retorial, devia. ser preferida a adoçA0 do
sistema parlamentar com os corretivos
idôneos para tornar estável a ação do
Govêrno e parll. evitar a degeneraçA.o do
parlamentarismo.

As possíveis soluções para o problema,
no sistema parlamentarista eram: a)
eleição por sufrágio universal do povo;
b) eleição pela Assembléia Nacional; c)
eleição pela Assembléia Nacional com re­
presentantes das Regiõel;.

A segunda subcomissão dividiu-se em
váriB.ll correntes. La Roca e Terrac1nl
propuseram a solução b, considerando su­
pérflua a intervenção de delegados das
Regiões, já representadas pelos senado­
res. Paolo Rossi, Lami starnuti e o re­
lator TOBatO defenderam a solução c,
observando Tosato que dêste modo eli­
minavam-se tanto os inconvenientes de
pOdêres presidenciais extraordinários de­
correntes da. eleição popular como 06 de
um Presidente prisioneiro das Câmaras
porque eleito por estas; não concordou
com a observação já feita sôbre a du­
plicidade de representação das Regiões,
considerando que os pres!.dentes dos
Conselhos e das Juntas interviriam não
como representantes das Regiões - que
Já são representadas no Senado - mas
como delegados de entes autônomos
pertencente!. ao Estado; e concluiu que
esta pequena llJIlpliação asseguraria ao
Presidente uma. posiçáG de autonomia
em relação às Câmaras.
Nobile insistiu na eleição popula.r direta,
com o corretivo de criar junto ao Presi­
dente um Con5elho Supremo da. Repú­
blica a fim de l1m1tar seus eventuais po­
dêres extraordinários. Mortati propôs
uma. eleição de tipo mlJ>to de Be%uudo
grau, de que pa.rticlpariam os elementos
das duas C~aras e vários representan­
tes das diversas fOrças sociais.

Tôdas as propostas foram rejeitadas. ca­
bendo a decisão do problema à Comls-
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são dos 75. Terraciní 6 Targetti sustenta­
ram ser Uusório o perigo de uma depen­
dência do Presidente em relação às Cl­
maras, enquanto La. Roca ressaltou o
risco de ser repetida a experiência de
WeJmar, com a. adoção da. eleição popu­
lar. Luc1fero, Colitto e Mastrojanni de­
cl&ra.ram.-se favoráveis ao sufrágio po­
pular a fim de colocar o PresIdente da
República. acima dos partidos e das fac­
ções e de lhe permitir exercer suas na­
turais funções de moderador e regulador
das controvérsias. outros Constituintes
(Dommedõ, Romano, De Vita. e RUllSO
Perez) propuseram, em formas diversas,
a eleição popular por sufrágio universal,
argumentando que sóm.ente êste siste­
ma eleitoral poderia garantir ao Presi­
dente a independência necessá.rta para. o
exercício das funções que lhe sáo atri­
bufdas pela ConstitUlçAo, funções delica.­
das e graves (como a dissolução das Câ­
mllJ'aa) que exigem, como observou De
Vita., prestigio e autoridade só assegura.­
dos pela. eleição popuIa.r.

Opinião oposta foi defendida pela. maio­
ria. dos constituintes, entre os quais
Fusch1n.i qlle advogou a tese da necessi­
dade de assegurar na eleição dos dele­
gados das Regiões a. representação da
minoria de todos os Conselhos Regionais.
Esta. tese foi vitoriosa, sendo aprovada
em escrutínio secreto, não obstante a
oposição de Nitti e Petrone Capano.

Tosato, visando ainda a reforçar 8. auto­
ridade e o prestigio do Presidente da. Re~
pública, sugeriu, através de emenda, que
a. eventual quarta. eleiçio (nia sendo
atingida a. maioria. qua1il1cad& nos três
primetros escrutínios) t&se realJzada por
sufrágio universal e direto, concorrendo
dois candida.tos, um da ma.loria e um da
minoria, designados pelas CAmaras. A
emenda foi rejeite.da. Também o fOi
emenda oferecida por Noblll Tito Oro,
Visando a excluir a. necessidade de três
escrutinios por maioria. de dom terços e
julgando mais opOrtuns. a exigênc1a de
maiOria. absoluta, a.penas, de forma a
evitar que uma eleição consecutiva a três
eventua.fs reprov~ões seguidas d1m1nufB­
se o prestigio e a posição moraI do Pre­
Sidente. Ruini opôs à emenda Tosato ra­
zões de ordem prática (dificuldade de
escolher e designar 08 dois candidatos)

e à. emenda. Nobill motivos de oportuni­
dade (a&Segural' ao Presidente o maiO!
número possfvel de consensos).
Tendo sido excluída. a. existência de uma
Assembléia Nacional com vida. e funções
própria..s, foI substituida li expressão "As·
sembléia. Nacional" constante do projeto
por "Parlamento em sessão conjunta de
seus membros".
Quanto às pala.vras "eletti daI Consiglio
regionale in. modo che s1a. assicurata la
rappresentanza deUe minoranze", subli~

nha. o autor que assim foi fixada. uma
norma precisa. e irrevogável. A palavra
"minoranze" é usada no plural, enquanto
que no texto votado apareeia no singu­
lar. Evidentemente - diz - & Comissão
de Redação quis escl~r o conceito se·
gundo o qual, dado o número de três
delegados por Conselho, a proporção é
constante: dois para a lllAioria e 1IID pa­
ra a minCNia. Ainda que existam duas ou
mais oposições distintas contra. a maio­
ria que apóia a Junta. regional e qual­
quer que seja a proporção numérica. en­
tre os dois grupos oPOOtos. um só seria.
o delegado da minoria."

9 - DELIBERAR SOB R E ACUSAÇAO
CONTRA O PRESIDENTE DA REPú"­
BLICA, CONTRA O PREsIDENTE DO
CONSELHO DE MINISTROS E CON­
TRA OS MINISTROS.

Dispõe 8. Constituição em seus artigos 90
e 96:

"Art. 90 - TI Presidente della. Repubbli­
ca non ê re~bile degll atti com­
piuti neU'eserclzio dene sue funzioni,
tranne obe per alto tradimento o per at­
tentato alIa Costituzione.
In tali casi à messa in stato di accusa
daI Parlamento in seduta. comune, a
maggioranza assoluta dei suol m.embri.
Art.. 96 - 11 Presidente deI CoDBiglio dei
ministri e i min1litri sono posti in stato
d'accusa dal Parlamento in seduta co­
mune per reati commessi nell'esercizio
deDe loro funzioni."

A propósito, julgamos interessante trans­
crever a opinilio de Pavio Barile, publicada na
~ MontecltorJo de junho do corrente
ano: (18)

"A acusação contra 08 Mtnistros"
1 - O episódio relativo à lncrtmtnação
do Ministro Trabucchi, term1na.do com
a ser;são conjunta do parlamento de &ex-

(18) Paolo BarUe (OrdInarlo d1 dlrltto costttuzlonale llell'Universlta di J'irenze) - "La mefS/la in
8t11.to d'aceusa dei M1nistri" (lntervento aI CoDvegno BU "La a1nlstra dAvantl aUa crise deI
ParIam.ento", organ1zl!lllto daI Mov1n1ento GaetaJJo &l"em1nl - Roma. 14-15 magg1o. 19116) ­
- Montecltorlo - Rlvlst& d1 ~dllJU1amen~ - Istltuto di studi parlamentarl - ano XX,
R.O 5-8, magglo-g:lugno, 1968.
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ta-feira li) a têrça-feira :KI de julho de
1965, não esgotou, mas, pelo contrário,
abriu o problema da legitimidade cons­
titucional de acusação contra os Min1s­
tros pelo Parlamento.

Naquela ocasião, oumerosas criticas fo­
ram feitas ao processo ,a nAo só pela im­
prensa, mas no seio do Parlamento: entre
as quais recordo particularmente as emi­
tidas por Bozzi, MiceU, Gonella e La
Ma.lfa,

No encenamento da discussão geral a 20
de julho de 1965, o Presidente da, Cll.·
mara, Bucciarelll Ducci, deteve-se expU·
cltamente na apreciação destas cdticas,
embora I1mitando-se à parte em que ata­
Cll.varn a. eXigência de maioria absoluta
ps.ra. a. incriminação: e atirmou que nio
lhe pareciam fundadas e que portanto
nio deVia "ao menos ser levantada dú­
vida sôbre a legitimidade do resultado",
mas concordando Que "em fase de re­
visão normativa., êste e outros problemllS
poderlam ser objeto de reexame S<lb o
aspecto de oportunidade", Na verdade,
deve-se aflnnar francamente Que mUi­
tas normas relativaa a. tal procedimento
devem ser neeessàriamente modificadas.
não apenas por serem Inoportunas, mas
gravemente inconstitucionais: e não faço
alusão somente às normas que permiti­
ram que uma maioria de 461 parlamen­
tares pudesse ser derrotada, no caso Tra­
bucchi, por uma minoria de 440.

2 - A situação normativa é a seguinte,
na parte que nos interessa:

a) o art. 90 da ConstitUição estabelece
que o Presidente da República é
acusado pelo Parlamento em sessão
conjunta, pela Jnll.ioria de seus mem­
bros, enquanto o art. 96 estabelece
que o Presidente do Conselho dos Mi­
nistros e os Ministros são acusados
peio Parlamento em sessão conjunta,
sem repetir a. exigência da maioria
qualifIcada contida no a.rt. 90;

b) a Lei constitucional n.o 1, de 11 de
março de 1953. no artigo 12 estabele­
ce que a acusação seja do Presidente
da ~pública ~ja do ~dente do
Conselho de Ministros e dos Ministros
é delibera.da. pelo Parlamento em ses·
são conjunta de 8.CÕrdo com o relató­
rio de uma Comissão composta de dez
deputados e dez senadores;

c:) a. Lei orã1nária n.o 20, de 25 de janel~

ro de 1962, estabelece (e.rts. 1.0 , 3.0 ,

5.0 e 6.0 ) que não são necessár1a..s as

autorizações previstas no art. 68 da
Constituição para o proce8liO de
acusação e também para a exeeuçAo
das providências·coercitiv8.S e a.caute­
ladoras; atribuem-se à Comissão In­
quiridora os mesmos podêres atribui­
dos ao Ministério Público na Instru­
ção sumária, inclUSive os de .assegu­
rar a custódia dos inquiridos; prevê
que as providências da Com.\.ssi.o em
caso de necessidade e de urgência p0­
dem ser adotadll.6 pelo Pres1dente ou
por Com1S5áJ1os delegados para o
cumprimento de determinados atos de
instrução;

d> o art. 9 da mesma LeL 11.0 20, de 25
de janeiro de 1962, exige a autoriza­
ção da ComlssAo para processar OB
funclon{u1os, oficiais QU agentes de
policia judiciária e outros aux1l1.al'e8
da Comissão;

e) o art. 17 da mesma Lei 0.° 20, de
25~1-62, diZ finalmente que a dellbe­
ração sObre a. acusação é "adotada pe­
lo Parlamento na forma do art. 90

. da ConstitUlção" abstendo-se, portan­
to, expressamente, de evocar o art. 96;

f) o regul8.mento parlamentar para 06

proc~ de a.cusaçio, aprovado pela
Câmara dOS Deputados & 14-7-1961 e
pelo senado da República no dia 26
do mesmo mês e ano, com texto idên­
tico, a.tribut, nos arU, 17 e 18, 6. C0­
missão inquiridora o poder de delibe­
rar pelo arquivamento, Esta delibe­
ração, se a.dotada. por men06 de 4J5
dO$ seus componentes, pode ser revo­
gada pela. maiOl.i& a.bsoluta doa mem­
broa do Parlamento;

g) o mesmo regulamento, no art. 21l, dis­
põe que, terminado o inquérito, a Co­
missão, se jUlgar que não deve propor
ao Parlamento a acusa.ção, delibera
que o processo não deve ser encetado;
com s. exceção segundo a quaJ.. se a
deliberação fôr aprovada com o voto
favorável de menos de 3J5 d06 seus
componentes, a Comissão é obrtgada
s. apresentar um relatório ao Parla­
mento; e, neste caso, dentro de cinco
dias a. contar da distribuição do rela.­
tório, a maioria absoluta dOS compo­
nentes do Parlamento pOde solicitar
que a deliberação da Comissão seja
submetida ao Parlamento em sessáo
conjunta.

Em tal caso é previsto (art. 22 do re­
gulamento) que a. sGlicltaçA.o deve
conter "uma ordem do dia destinada
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a dispor sôbre a acusação, com a in~

dicação das imputações e das provas
sôbre as quais a acusação se baseia";

h) o art. 26 do citado regula.mento dis­
põe que, na sessão do Parlamento, an­
tes de encerrada a discussão geral,
cinqüenta parlamentares podem re­
querer que a Comissão proceda ao na­
vas investigações; mas a aprovação
dêste requerimento deverá ser feita
pela maiorta absoluta dos parlamen­
tares;

í) o a.rt. 27 do mesmo regulamento, fi­
nalmente, estabelece que "& delibera.
ção sôbre a acusação é adota.da pela
maioria absoluta dos componentes do
Parlamento" sem. fazer distinção en­
tre os casas previstos no art. 00 e os
abordados pelo art. 96 da Constitui­
ção.

Um. ulterior problema foi recentemente
levantado por Mancini (Corriere deJ1a
Sera de '1-4-66) que indagou se o fôro
privilegiado para. 06 crimes ministeriais
deve ser reservado à.queles que ocupam
presentemente 06 Ministérios, e, portan­
to, negado aos ex-Ministros, embora se
refira a fatos relacionados ao período
em que exerciam as Pastas; e declarou­
se favorável â solução negativa.

3 - TOdas as normas ora. mencionadas
apresentam dúvidas, às vêzes bem rele­
vantes, de inconstituc1onaJicl.ade.

As normas da lej de 1962 que estabelecem
as exceções às autortzações preVistas pe­
la Constituição, assim como aquelas que
introduzem um nõvo tipo de autorização
pe.ra. processar, parecem contrastantes, as
primeiras, com o art. 68, que não pode
ser derrogado em sua essência por uma
lei ordinária, e lU! segundas com o art.
28, que exclui tôda e qualquer forma de
garantia admini$trativa, e isto de acôrdo
com os ensinamentos constantes da Côr­
te Constitucional (v. a Sentença n,o., ..
4/1965),

IndubitàveImente, a ratio das exceções
à imunidade parlamentar é de certa for­
ma justificável, no sentido de que, para.
os ministros-parlamentares que devam
ser acusados por crimes ministeriais,
mal se justifica uma deliberaçãc a ser
tomada através de autorização para. pro­
cessar; mas, face ao disposto no art. 68
torna.-se difícil a possibilidade de con­
&entir que B, derrogação se faça por lei
ordmáru",

outras dúvidas oferecem as nonnas da
Lei n.o 20 de 1962 acêrca das providên­
ctas coercitivas e acauteladoras atribuí­
das à ComiS8ão, e por esta ao Presiden­
te ou aos conllssárlos delegados: a. Lei
constitucional n.o 1, de 1953, no art. 12,
prevê a natureza. meramente referente
de tal Comtssão. Tal nat~ exclui os
podêres de inquirição, coercitivos e
aca.ute1adores atribuidos pela. Lei n.o 2Q,
de 1962.

Mas, conforme vimos, esta lei e os regu­
lamentos parlamentares, transformaram
a. Comissão de referente em deliberante,
conferindo-lhe o grau de contrapor-se
ao Parlamento em sessão conjunta e de
deter o processo de acllSaÇão (nestes
têrmos, Mazz1otti, I. contlittl di attribll­
rlone fra i pote:ri deDo Stato, M1lano,
1962, r, 215~.

As normas que conferiram êste caráter
deliberante à Comissão sãol sobretudo
aquelas contidas no regulamento parla.­
mentar: refiro-me em primeiro lugar
àquelas que conferem à Própria Comis­
são o poder de arquivamento, no C&SO

em que a noticia do fato seja manifesta­
mente infundada. Justamente foi acen­
tua.do que poderia ser dado êste poder
à Comissão com o f1m de não sobrecar­
regar com trabalho inútil o Parlamento
em sessão conjW1ta; mas o arquivamento
não pOde em caso algum ter um caráter
definitivo, tanto mais que em nossa or­
ganização foi expressamente supr1Jnldo o
poder de arquivamento pelo Ministério
Público na justiça comum. (Mazüottl, op.
cit., 219.)

A:; mesmas razões subsistem com relação
à. deliberação de não processar, que não
apresenta sUbStância diversa. da. deci­
são pelo arquivamento. Também neste
caso, a. exigência. de uma. decisã.o da
maioria absoluta doa parlamentares para
que um inquérito possa. ser aberto ou pa­
ra que a deliberação de não p~ar
seja. remetida ao exame do Parlamento ê
seguramente conflitante com a Consti­
tuiçio, a qual não previu órgãos delibe­
rativos que pudessem bloquear lU! decisões
do único órgão competente, que é o
Parlamento. Acrescente-se que parece
11egitima a norma que determina que a
Comissão apre!>ente um relatório ao
Parlamento (art. 21 do regulamento); e
também aquela. segundo a qual o reque­
rimento da maioria. a.bsoluta visando a
que a deliberação de não processar seja
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remetida ao exame do Parlamento deva
conter "UD1& ordem do dia destinada a
dispor sób1'9 a acUBaÇfi.o". Esta norma é
também seguramente tlegítim8. constitu­
cionalmente, porquanto exige que a
maioria absoluta dos parlamentares seja
coagida a solicitar a acull8.Ção, quando
poderia limitar-se Unicamente a pedir
maiores esclarecimentos SÕbre os fatos,
tsto é a pedir uma averiguação instrutó­
nl\, que a Com1Bsáo poderia ter executa­
do apenas de modo incompleto.

Mas a norma que se repete regularmente
com segura inconstitucionalidade é que
exige em todos êstes casos o requeri­
mento da maioria. absoluta dos membros
do Parlamento; norma. que conflUa com
o disposto nos artigos 90 e 96 da Consti­
tuição. combinados. como a seguir se de­
monstrará em relação ao art. 17 da lei
de 1962 e aos artigos 26 e 27 do regula­
mento parlamenta1'.

Conclulndo a a.nálise dêste ponto, devo
concordar com o que disse Bozz1, na ses­
são conjunta de 16-20 de julho de 1965
<ata, pág. 140), isto é, que o Parlamento,
por estas normas, foi exproPriado de wn
direito e de um dever que a Constitui­
ção lhe atrillUi diretamente.

" - A norma. que apresenta a inconsti­
tucionalidade mais patente é a que re­
sulta, como já disse, do art. 17 da. Lei
n.o 20, de 1962, e do último parágrafo do
art. 27 do regulamento. O art. 17 limi­
ta-se, como se viu, a evocar apenas o
art. 90 da Constituição sóbre a adoção
da deliberação de acusação, tanto em
relação à acusação do Presidente da. Re­
pública quanto à. do Presidente do Con­
selho de Ministros e dos Ministros; po­
der-se-ia, dai. pensar mais em wna omis­
são do que em uma. verdade1rB. e própria
ilegitimidade constitucional.

Mas, ao contrário, para ambos os casos
e sem evocar a Constituição, o regula­
mento diz que "a deliberação de acusa­
ção é adotada por maioria absoluta dos
componentes do Parlamento" <a.nàloga­
mente, o art. 26. § 2.0 , d1z que é neces­
sária. a maioria. absOluta dos membros do
Parlamento para a. decidir sObre o reque­
rimento de nov~ investigações pela Co­
missão).

O Presidente Bucciarelli Duccl resolveu
replicar às acusações de inconstituciona­
lidade que tinham sido feitas durante a
discussão do caso Trabucch1, aduzindo os
seguintes argwnentos;

a) o poder regulamentar reconhecido ao
Parlamento pela. Constituição encon­
traria um limite mín1Ino de vaUdez em
matéria. de deliberações (art. M da
Constituição), que é mais elevado em
alguns C&SOS constitucionais, mas nAo
encontraria. nenhum Ilmite máx1mc;

b) "seria fácil", além do mais, tôda ar­
gumentação de principio s6bre a nAo
sujeição à S1ndlcância das interna
corporfs;

c) as Câmaras, por :r1m, Introduziram.
sem contestação o reqU1S1to da maio­
ria de 3/S do Parlamento na. e1e1çAo
dos JuiZes constitucionais e também
na dos componentes do Conselho Su­
perior da Magistra.tura..

Os argumentos parecem bastante fracos.
No que se refere ao primeiro argumento:
que o limite máximo possa ser introdu­
Zido pelo Parlamento ainda que a. Cona­
tituição não c preveja pode ser exato
em regra geral, mas não certamente no
ca.so em exame, qU&ndo dos enunciados
diversos dos arta. 96 e 90 da Constitw­
ção se deduz claramente que o Consti­
tuinte desejou exl.g:lr a. me.ioria abaoluta
no caso de acusação do Presidente da
República, porem, seguramente, nl.o qu16
esta. exigência no caso de acusação do
Presidente do Conselho de MInistros e
dos Ministros.

O segundo argwnento é vago e pouco
perceptivel: buta. recordar que nenhu­
ma argwnentaçáo sObre a. naturem e es­
pecialmente sôbre a amplitude de. nlo
sujeição à slndicA.ncia dos interna eor­
poris é "ficil": recordo a propósito a
Sentença. n.C> 9, de 1959, da Côrte Cons­
titucional, baseada em Que os interna
corpods não podem jamais compreen·
der o que está prescrito diretamente pa.
1M normas constitucionais e que preci­
samente, repito, é o disposto pelos art&.
90 e 96 combinados que obriga. o Parla­
mento li" não elevar a. maioria. para a
acusação dos Ministros.

Ao terceiro a:-gum.ento pode replicar-se
fàclhnente: em primeiro lugar, a maio­
ria de 3/S determinada. pelas dW\ll leis
ordinárias citadas por Buccia.relll Ducci
foram objeto de criticas notáveis de in­
constitucionalidade por parte de alguns.
f.: certo que outros d1llcordara.m.. talvez
acerta.da.m.ente. d\BtiniUlndo entre no-­
mes.çl.o e deliberação, e demonstraram
que pa.ra a nomeação não é válido o s.rt.
64 da Constituição, sendo portanto con·
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formes à ConstItuição as normas das leis
ordinárias Q.ue requerem os 3/5 para. a.
nomeação d06 juizes constituci()Dais e
cios componentes do Conselho Superior
da Magistratura. Mas, precisamente, no
caso em exame focaUzamos não 11. no­
meação mas a deUberação: neste caso,
permanece em pleno vigor o art. 64, pre­
valecendo, então, mais uma vez, o dis­
posto nos arts. 9f) e 96 da. Constituição,
combinados.

Podemos, além do ma.1s, acrescentar as
segUIntes considerações.

As duas iels sObre a COrte Constitucio­
nal e sObre o Conselho Superior da Ma­
gistratura prescreveram a maioria espe­
cial com o fim de assegurar aos mem­
bros dos dois colégios maior representa­
tividade e conseqüentemente, maior pêso
na. vida constitucional; 80 contrário, no
caso em tela, as normas ditadas em con­
traste com a Consutu.lção conduzem, na
prât1ca, a uma l1mitação da responsabi­
Udade constitucionalmente sublinhada
para os crl.mes ministerial.s. Note-se que
a definição do processo de acusação tem
uma. eficácia preclusiva para os mesmos
fatos perante a autoridade judiciária,
ordI.nir1a. ou militar (art. 15 da Lei
n.o 20/66). Isto é ressaltado porque na
rea.U.à.ade a ratio destas normas I.nconsti­
tuc10DlliB é Justamente a. de tornar, mais
fácil aos Ministros incriminados subtrai­
rem-se à sua responsabilidade, mediante
o llegítimo instrumento da elevação da
mataria. pa.rla.mentar.

Finalmente, não se pode discordar de
Bozzi (ata clt., pág. 141), que observou
que a acusação contra o Presidente da.
RepúbUca. é um ato não apenas subjeti­
vo mas também objetivo mUlto diverso
da acusação contra o Presidente do Con~

selho dos Ministros e dos Ministros: de
tato. observou Boz.z!, na. .acusação do
Presidente da República, que deve res­
ponder por crimes não definidos precisa.­
mente na. legisl~ão punitiva, "o Parla.~

menta dispõe de uma certa influência
cr1atlva do conteÚdo dos ilicitos penais"
e por isso fOi eXigida a maioria. abso­
lute.; Isto entretanto não ocorre para os
crimes ministeriais.

Recordemos uma ulterior censura de in­
COD8tituclonalidacie levantada contra o
que podel1l1. ser configurado corno uma.
omissão das normas vigentes. Aludo à
teae de Mara.nini, com a. qual, entretanto,
nio concordo.

Parece-me certo que o tóro assegurado
aos Ministros, em relação às especiais
circunstâncias em que possam ocorrer os
crimes ministe11ais, lhes deva ser ga.ran~

tido também na hiPótese em que nli.o
mais sejam Ministros. Pa.recer-me-ia
absurdo abandonar o fOro especial em
virtude de wna casual diferença. nas si­
tuações subjetivas: 06 fatos ocorreram
quando o indiciado era Ministro e por·
que o era. Parece-me, por consegulnte,
que a medida e o processo não devam
ser modificados pelo fato de que no mo­
mento em que se inicia o processo de
acusação o sUjeito não mais tenha a
qualidade de Ministro.

5 - Quais são os remédios para obter
a. a.b-rogação de normas inconstitucio~

nais? Foi sugerido que a. própria COrte
Constitucional se autaconvoque na com­
posição ampliada, que solicite ao ma.gis­
trado os atos e a.o Parlamento as atas das
sessões conjuntas, para em .seguida jul­
gar se existe pelo menos um ato válido
de acusação. No caso Trabucchi, diz-se,
não aplicando o regulamento Uegítimo,
a Cõrte Constitucional teria podido ve­
rificar um ato de acusação na mMoria de
461 votos favorâveis a.o deferimento em
confronto com 440 contrários (PfccardI,
L'Astrlllabio, de 1-15 de agOsto 1965,
págs. 12, 13).

Esta tese nlÍo parece convincente: sobre­
tudo por uma. consideração relevante,
aquela segundo a qual a Côrte Constitu­
cional não possui nem pela Constitu1çâo
nem pela Lei constitucional n.O I, de
1953, qualquer iniciativa nos processos
de acusação. Em regra, o controle sôbre
a legitimidade dos regulamentos parla­
mentares pooe ocorrer apenas através
da declaração de ilegitimidade constitu­
ctona.l do ato emanado do Parlamento,
que agiu segundo o regulamento Ueg1ti­
mo constituciona.lmente (v. Tos.!, Lezionl
di dil'itto parlamentare, Ffrenze, 1962,
'12). Mas, precisamente neste caso, por
intermédio das Câmaras, do Parlamento
em sessão conjunta, não mais emana
qualquer ato equiparável à lei que possa
ser levado ao exame da COrte Constitu­
cional.

Resta meditar seriamente sôbre a solu­
ção oferecida por Ma.zziotti (op. cit., 217),
segundo quem em virtude das normas
inconstitucionais acima estudadas, que
criaram uma Comissão deliberante, se
poderia configurar um conflito entre os
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podêres do Estado, com a relativa com­
petência da cOrte Constitucional no sen­
tido do e.rt. 134 da. Constituição. pa,reee­
me que se pode dizer, na realidade, que
a Comissão, cujo mandato é igual ao das
próprias CAmaras, que é independente
tanto das CAmaras quanto do Pariamen­
to em sessão conjunta, e que pode deter
acusação da competência do Parlamento,
tranafonnou-se hoje em um poder, ainda
que Ueg\tbnaroente; e o cont11to, como
o próprio Mazziotti realça, poderia 6UI'­
gir não apenas entre a ComissAo e o
Parlamento em sessão conjunta, mas
também entre a Com1l!sio e a autori­
dade judiciária ordinária. A propósito é

+-..a·_·

necessário fazer referência às normas
contidM nos artigos 11 e 13 da Le1 D.o 20,
de 1962, que prevêm conflitos de compe­
tência entre a autoridade judiciária or­
dinária ou militar e COD1JBSAo de Inqué­
rito, :1: certo que a C6rte resoive êstes
con1lltos como juiz da acusaçio, como
foi observado por Mortati: mas, como no­
ta. Ma.zziotti, nesta. hip6t..e8e o confiito
surgiria não em relação 80 Parlamento
em sessão conjunta., mas slm em rela­
ção & Comisslo de Inquérito, que assu­
miria uma relevância e uma autonomia
que pareceria envolver a sua capaeldade
processual também nos conflitos de atri­
buições verdadeiras e próprias."
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ESTABILIDADE

Tramitaçã.o do Projeto

o Presidente Castello Branco envia ao
congresso Nacional, o projeto de lei "que cria.
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
e dá outras providências": (1)

MENSAGEM
N.o 11, DE 1966 (C.N.)

(N.G de origem: 483)

Excelent1ssimos senhores Membros do Con­
gresso Nacional.

Nos tênnos do artigo 5.°, parágrafo 3.°, do
Ato Institucional n.o 2, de 27 de outubro de
1955, tenho a honra de submeter à delibera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de
exposição de motivo/:; dos Senhores Ministros
do Trab&1ho e Previdência Social e Extraor-

dinário para. o Planejamento e Coordenação
Econômica, o anexo projeto de lei que cria
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
e dá outras providências.

Brasllia, em 5 de agôsto de 1966. - H. Cas­
teUa Branco.

Projeto de Lei n.- lO, de 1966 (C.N.)

Cria o Fundo de Garantll. do Tempo
de Serviço, e dá outras providências.

Art. 1.0 - Para garantia do tempo de ser­
viço, ficam mantidos os Capitulas V e VII do
Título IV da COIlSOlidaçio das Leis do Tra­
balho, assegurado porém, aos empregados, o
direito de optarem pelo regime instituído na
presente Lei.

(1' D.C.N. 9-B-(T6
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§ 1.0 - O prazo para a opção é de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias contadoe.
da vigêncIa desta Lei, para os atuais empre­
gados, e da. data da. admlssio ao emprêgo
quanto aos admitidos a partir daquela vi­
gêncIa. ..

§ 2.0 - A preferência do empregado pe~

lo regime desta Lei, deve ser manifestada
em declaração escrita, e, em seguida, anota­
da em sua Carteira Profissional, bem como
no resPectivo livro ou ficha de registro.

§ 3.· - Os que não optarem pelo regime
da. presente Lei nos prazos previstos no § L/},
poderão fazê-lO, a qualquer tempo, em de­
daraçi.o homologada pele. Justiça do Tra­
balho, observando-se o disposto no art. 16.

Art. z.. - Para. os fins previstos nesta Lei,
tôdas as emprêsas sujeitas à. Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) ficam obriga.­
das a deposItar, até o dia 20 (vinte) de cada
mês. em conta bancária vincUlada. impor~

tâ.ncia correspondente a 8% (oito por cento)
de. remuneração paga no mês anterior a
cada empregado, optante ou não, excluídas
as parcelas não mencionadas nOS art.o.· 457'
e 458 da CLT.

Parágrafo ÚJdco - As contas bancárias
vinculadas aludidas neste &rUgo serão aber~

te.& em nome do empregado que houver opta~

do pelo regime desta Lei ou em nome da
emprêsa, mas em conta individualizada, com
relação ao empregado não optante.

Art. 3.· - Os depósitos efetuados na tor.
ma do art. 2,0 são sujeito!> à. correção mone~

tária, de acOrdo com a legislação especifica.,
e capitaltzação dos Juros segundo o disposto
no artigo 4.°

§ 1." - A correçáo monetárIa e a capi­
talização dos juros correrão ti. conta do Fun­
do a que se refere o artigo 11.

11 Z.· - O montante dllo$ contas vincula.­
das decorrentes desta Lei é garantido pelo
Govêrno Federal, podendo o Banco Central
da República do Bras11 instituir seguro es­
pecial para ésse fim.

Art. 4.. - A capitalização dos iuros dos
depósitos mencionados no art. 2.° far-se-á na.
seguinte progressão;

I - 3% (três por cento) durante os
dois primeiros anos de perma­
nência. na mesma. emprêsa;

11 - 4% (quatro por cento) do ter­
ceiro ao quinto ano de perma­
nência na mesma emprêsa;

111 - 5% (cinco por cento) do sexto
ao décimo ano de permanência
na mesma emprêsa;

IV - 6% (seis por cento) do décimo
primeiro ano de permanência na
mesma emprêsa, em diante.

I 1.0 - No caso de mudança de emprê­
ss" observar~se-ão os ~qin~ critéJ:1O,t.:

.. a)Ie'decorrente deMispeS Clft' ~ta
causa, recomeçará para o empregado,
à taxa inlcial, a capitalização de Ju­
t'% progrell5iva, prevista neste artigo;

b) se decorrente de dispensa sem. justa
causa, ou de término de contrato por
prazo determinado, ou de cessação de
atividade da emprêsa, ou. ainda, na
hipótese prevista no ~ 2." do art. 2.°
da CLT, a capitalização de JU1'08
prosseguido sem qualquer solução de
continuidade;

c) se decorrente da rescisáo voluntária
por parte do empregado, a capitaliza­
ção de Juros retornará à taxa imedia­
tamente anterior ê. que estava sendo
aplicada quando da rescisão do con­
trato.

I! z.. - P&ra os fins previstOs na letra
b do § 1.0, considera-se cessação de atIvida­
des da~ emprêsa. a sua extlnçt'.o total, ou o
fechamento de quaisquer de seus estabeleci­
mentos, fIllals ou agências, ou ainda a su~

pressão de parte de suas atividades, sempre
que qualquer destas ocorrências implique a
rescisão do contrato de trabalho.

Art. 5." - Veriflcando.se mudança de em­
prêsa, a conta vincUlada será transferida pa.­
ra estabelecimento bancário de eBColha do
nôvo empregador.

Art. 6.. - OCorrendo resclsão do contrato
de trabalho, por parte da emprêsa, sem justa
causa, ficará esta obrigada a depositar, na
data da d1spensa, a favor do empregado, Im­
portâncie. igual a 10% (dez por cento) dos
valôres do depósito, da correçlo monetária
e dO& juros capitalizados ne. sua conta vin­
culada, correspondentes ao perfodo em que
o empregado trabalhou na emprêsa.

Art. "1,0 - Ocorrendo rescisão do contrato
de trabalho, por justa causa, nos têrmos do
art; 482 da CLT, o empregado fará. Jus ao
valor dos depóSitos feltos em seu nome, mas
perderá, a favor do Fundo aludido no art. 11
desta Lei, a parcela de sua conta vinculada
correspondente à correção monetárIa e aos
juros capitallzad06 durante o tempo de ser­
viço prestado à emprêsa de que fôr despedi­
do.

Art. 8." - O empregado poderá utilizar a
conta vincUlada, nas seguintes condições,
conforme se dispuser em regulamento:

I - no caso de rescisão sem justa
causa, pela emprêsa, comprova­
da mediante declaração desta,
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do sindicato da. categoria do
empregado ou da Justiça do
Tr&ba1ho. ou de cessação de suas
atividades, ou em caso de ténnl­
no de contrato li prazo determI­
nado, ou, finalmente, de aposen­
tadoria eoncedida pela Previ­
dência Social, a conta poderá
ser livremente utilizada;

fi - no caso de rescisão, pelo empre­
gado, sem justa. causa, ou pela
emprêsa eom justa causa, a con­
ta. poderi ser utilizada, parcial
ou totalmente, com a assistên­
cia do sindIcato da categoria do
empregado, ou na falta dêste,
com a do representante do Mi­
nistério do Trabalho e Previ­
dência Bocial (MTPS) , nas se­
guintes situaçõe$ devidamente
comprovadas:

a) apUcação de capital em ati~

vidade comercial, industrial
ou agropecuária, em que se
baja estabelecido 1ndzv.ldual­
mente ou em sociedade;

b) aquisição de moradia. pró­
pria nos tênnos do art. 10
desta. Lei;

c) nece8ll1dade grave e perma­
nente, pessoal ou familiar;

d) aquisição de equipamento
destlnado a atividade de na­
turezlL autônoma;

e) casamento do empregado do
sexo feminino.

Dl - durante a Vlgéneia do contrato
de trabalho, a conta sOmente
poderá. ser utillzada na ocorrén­
eia das hipóteses previstas nas
letras b e e do item II dêste a.r­
tigo.

Art. 9.° - Falecenuo o empregado, a con­
ta. Vinculada. em seu nome será transferida
para seus dependentes, para êsse fim habili­
tados perante a Previdência Social, e entre
êles rateada segundo o critério adotado pa­
ra conce5lião de pensões por morte.

Parágrafo únleo - No caso dêste artigo,
náO bavendo dependentes habilitados no
prazo de 2 (dois) anos a. contar do óbito, o
valor da. conta. reverterá a lavor do Fundo
8. que alude o art. 11.

Art. 10 - A utilização da conta. Vincula­
da, para o fim de aquisição de moradia pró­
pria, é assegurada ao empregado que com­
pletar, depois da Vigência desta Lei, 5 (cinco)
anos de serviço na mesma emprêsa ou em
emprêsas diferentes, de ac6rdo com as dís-

posições da. Lei n.Q 4.380, de 21 de agôsto de
1964, por intermédio do Banro Nacional de
Habitação (BNH) , de conformidade com as
instruções por êste expedidas.

11 1.° - O BNH poderá, dentro das pos­
sibilidades financeiras do Fundo, autorizar,
para a finalidade de que trata êste artigo, a.
utilização da conta. VincUlada, por emprega­
do que tenha tempo menor de serviço que o
ali mencionado, desde que o valor da pró­
pria conta, ou êste complementado COm pou­
panças pessoais, a.tinja a pelo menos 30%
(trinta por cento} do montante do financia­
mento pretendido.

11 z.0 - O BNH poderá instituir, como
adicionaI, DOS contratos de financiamento de
que trata êste artigo, um seguro especial pa­
ra o efeito de garantir 8. amortização do dé­
bito resultante da operação em caso de per­
da ou redução do salário percebido pelo em­
pregado.

Art. 11 - Fica. criado o "Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço" (FGTS), cons­
titufdo pelo conjunto das contas vincUladas
a que se refere esta Lei, cUjos recursos se­
rão apUcado com correção monetária e ju­
ros, de modo a assegurar cobertura de suas
obl1gações, cabendo sua gestão ao Banco Na­
cional de Habitação.

Art. 12 - A gestão do FGTS, pelo BNH,
far-se-á segundo planejamento elaborado e
normas gerais expedidas por um Conselho
Curador, integrado por um representante do
Ministério do Trabalho e Previdência social,
um representante do Ministério Extraordi­
nário para o Planejamento e Coordenação
Econômica, um representante das categorias
econômicas, um representante das categorias
profissionais e o Presidente do BNH, que o
presidirá.

II 1.° - Os representantes dos Ministé­
rios serão designados pelos respectivos Mi­
nistros; os das categorias eleitos pelo perío­
do de 2 (dois) anos, cada um pelas respecti­
vas Confederações em conjunto.

§ 2.° - Os membros~representantesper­
ceberão, por sessão a que comparecerem, até
o máximo de 4 (quatro) por mês, a gratifi~

cação equivalente a 1 (um) salário-minimo.

II 3.° - Os membros-representantes te­
rão suplentes designados ou eleitos, pela
mesma. forma que os titulares; o Presidente
do BNH designará o seu suplente dentre os
diretores dessa autarquia.

Art. 13 - As aplicações do Fundo serão
feitas diretamente pelo BNH ou pelos demais
órgãos Integrantes do Sistema Fjnanceiro da
Habitação, ou ainda pelos estabelecimentos
bancários para. êsse fim credenciados como



186 REVISTÁ DE INFORMAÇÁO LEGISLATIVÂ

seus agentes financeiros, segundo normas fi­
xadas pelo BNH e aprovadas pelo COnselho
Monetário Nacional, em operações que pre­
encha.m os seguintes requiSitos:

J - garantia real;

II - correção monetária igual à das
contas vinculadas mencionadas
no art. 2.° desta Lei;

In - rentabilidade superior ao custo
do dinheiro del)Ollitado, inclusive
os Juros.

§ 1.0
- O programa de aplicações será

feito baseado em orçamento trimestral, se­
mestral ou anual, de acOrdo cOm as normas
de que trata êste artigo.

li 2.0
- Os excedentes em relaçio à pre­

visão Orçamentária serão aplicados em Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional Ou
em titulas que satisfaçam os requis.ltO$ de
manutenção do poder aquisitivo da. moeda.

1\ 3.0 - NQ programa de aplicação se­
rio incluidas previsões do BNH para. execu­
ção do programa habitacional.

§ .... - Aos agentes financeiros será
creditada a titulo de taxa de administração,
percentagem não superior a 1% (um por
cento) dos depósitos efetuadOlS, a qual será
fiXada anualmente, para cada região do
PaI.&, pelo Conselho Monetário Nacional, por
proposta. do BNH.

Art. 14 - O BNH restituirá 80 Fundo,
acrescido dos juros e da correção monetária,
o montante das aplicações de que trata o
art. 13.

Art. 15 - As despesas decorrentes da ges­
tão do Fundo pelo BNH serão custeadas com
os diferenciais de juros obtidos nas opera­
ções de aplicação. em relação aos custos de
capltallzação do Fundo, limitadas as de ad­
ministração a uma percentagem fixada
anualmente pelo Conselho Monetário Nacio­
nal.

Art. 16 - Os empn:gado8 que, Il& forma
do art. 1.0, optarem pelo regime desta Lei,
terão, na ocorrência de rescisão do contrato
de trabalho, regulados os direitos relativos
ao tempo de serviço anterior à opção, de
acõrdo com o sistema estabelecido no Capi­
tu10 V do Titulo IV da CLT, calculada, po­
rém, a indenização para os que contem 1D
(dez) ou ma~s anos de serviço, na base pre­
vista no art. 497 da mesma CLT. Pelo tem­
po de serviço posterior à. opção, terão asse­
guradOS os direttO& decorrentes desta Lei.

I 1.. - O valor da. indeniZação, corres­
pondente ao tempo de serviço anterior à
opção, será complementado pela emprl!sa,
mediante depósito na conta vinculada do
empregado.

§ Z.lO - li: facultado à emprêsa, a qual­
quer tempo, desobrigar-se da responsablll­
dade da indenizaçoo relativa ao tempo de
serviço anterior à opção, depositando na con­
ta vinculada do empregado o valor corres­
pondente na data. do depósito.

11 3.· - Aos depósitos efetuados nos têr­
mos do § 2.°, aplicam-se todas as disposições
desta Lei.

Art. l'l' - No caso de extinção do con­
trato de trabalho do empregado não optante
observar-se-io 08 seguintes critériOs:

I - havendo indeDizaçA.o a ser pa­
ga, a emprêsa poderá utllJzar o
valor do depÓSito da conta vin­
cUlada até o montante da in­
denização por tempo de serviço;

n - nA.o havendo inden1zaçio a ser
paga, ou decorrido o prazo pres­
cricional para a reclamação de
direitos por parte do empregado,
a empresa poderá levantar a seu
favor o saldo da respectiva con­
ta. individuallzada, mediante
comprovação perante o órgAo
competente do UTP5.

Pará.l"rafo único - A conta individualiza­
da do empregado não optante, dispensado
sem juste. causa antes de completar um ano
de serviço, revertexá a seu favor; se despe­
dido com justa causa, reverterá a favor do
FGTS. Decorrido êsse período, !lo conta poderá
ser utilizada pela emprêsa na forma dêste
artigo.

Art. 18 - A emprêsa. que não realizar os
depósitos previstos nesta Lei, dentro dOIS pra­
zos nela prescritos, ficarA sujeita à correção
monetár1&, à mUlta e às cominações penais
previstas na legislação do Impôsto de Ren­
da, além de responder pela capitaUzaçoo dos
juros na forma do art. 4.°

Art. 19 - Competirá à Previdência Social,
por seus órgãos própriOS, a verificação de
cumprimento do disposto nos artigos 2.° e 6.°
desta. Lei, procedendo, em ·nome do Banco
Nacional de Habitação, ao levantamento dos
débitos porventura exiatentes e e.s respectivas
cobranças adJmlnistrativa. ou judicial, pela
mesma forma e com os mesmos previlégios
das contribuições devidas à Previdência So­
cial
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11 1.° - PC>r acõrdo entre o BNH e o De­
partamento Nacional da. Previdência. Social,
será fixada taxa remlUleratória pelos encar­
gos atribuidos à Previdência social neste
artigo.

11 to· - No caso de cobrança judicial,
ficará a empl"êsa devedora obrigada, tam­
bém, ao pagamento da. taxa remuneratória
de que trata o § V', das cUStas e das percen­
tagens judicia.l.s.

11 3.° - As importâncias cobradas pela
Previdência Social na forma dêste artigo,
serão diretamente depOSitadas no FOTS, de­
duzida em favor daquela a taxa remunerató­
rta referida no § 1.° e obedecidas as demais
prescrições da presente Lei.

Art. 20 - Independente do procedimento
estabelecido no art. 19, poderá. o próprio em­
pregado ou seus dependentes, ou por êles o
seu sindicato, nos casos previstos nos art.o.
8.° e 9.°, acionar diretamente a empresa, por
intermédio da Justiça do Trabalho, para
compeli-Ia a efetuar o depósito das impor­
tAnclas devidas nos tênnOs desta Lei, com
as cominações do artigo 18.

Pariçato ÚDico - Da propositura da re­
clamação, será sempre notificado o órgão
local da entidade de Previdência SOCIal a
que fOr filiado o empregado, para fins de
tnterêsse do FGTS.

Art. 21 - :s: competente a Justiça do Tra­
balho para julgar os dissidios entre os em­
pregados e as emprêsas orIundas da aplica­
ção desta. LeI, mesmo quando o BNH e a
Previdência Social figurarem no feito como
utisconsortes.

Art. 22 - FIcam extintos, a partir da vi­
gêncIa desta Lei, os seguintes ônus a cargo
das emprêsas:

I - o Fundo de Indenlzação Traba­
1hJsta, criado pelo art. 2.°, pará­
grafo 2.°, e a contribuição pre­
Vista no parágrafo 3,° da Lei
n.o 4.357, de 16 de julho de 1964,
com a alteração feita. pelo art.
6.°, parágrafo único, letra a, da
Lei n.O 4.923, de 23 de dezembro
de 1965;

n - a contribuição estabelecida pelo
art. 6.", parágrafo único, letra
a, da Lei n.o 4.923, de 23 de de·
zembro de 1965, para o Fundo
de Assistência. ao Desemprego;

m - a contribuição para o BNH, pre­
vista no art. 22 da Lei n.O 4.380,
de 21 de agôsto de 1964. com a
alteração feita pelo art. 35, § 2.°,
da Lei n.o 4.863, de 29 de no­
vembro de 1965;

IV - a contribuição para a Legião
Brasileira de ASSistência, pre­
vista no Decreto~Lei n.o 4.830,
de 15 de outubro de 1942, alte­
rado pelo disposto no Deereto­
Lei D.o 3.252, de 29 de novembro
de 1945.

P&rágrafo único - A manutenção dos ser­
viços da LBA correrá à conta de recursos or­
çamentários anualmente incluídos no Orça·
menta da Uniã.o, ficando aberto, no corrente
exercido, o crédito especial de Cr$ .
35.000.000.000 (trinta e cinco b1lbões de cru­
zeiros) para êste fim.

Art. 23 - Fica reduzida para 1,5% (um e
meio por cento) & contribuição devida pelas
emprêsas ao Serviço Social do Comércío e
ao serviço Social da Indústria e dispensa­
das estas entidades da subscrição compUlsó­
ria a que 8.lude o art. 21 da Leí n.o 4.380, de
21 de agOsto de 1964.

Art. 24 - l!: vedada a dispensa do empre­
gado sindicalizado, a partir do momento do
registro de sua candidatura a cargo de dire­
ção ou representação sindical, até o final
do seu mandato, caso seja eleito, inclusive
como suplente, salvo se constar falta grave
dev1damente apurada. nos têrmos da CLT.

PMágrafo único - Em caso de licença não
remunerada para melhor desempenhar fun­
ções de direção ou de representação sindical,
o empregado que optar pelo regime desta. Lei
será por ela amparado, cabendo à respecti­
va entidade sindical o encargo de cumprir o
disposto no art. 2.°

Art. 25 - O empregado optante ou não.
que rõr dispensado sem justa causa ou que
atingir o tértIiíno de contrato a prazo deter·
minado, antes de completar 1 (um) ano de
serviço na mesma emprêsa, fará. jus ao pa­
gamento de férias, de acõrdo com o art. 132,
letra a, da. CLT, na proporçio de 1/12 (um
doze avos) por mês trabalhado, consideran­
do-l§e como mês completo a fração igualou
superior a 15 (quinze) dias.

Art. 26 - As contas bancárias vinculadas
em nome dos empregados são protegidas pe­
lo disposto no art. 942 do Código de Proces­
so CiVil.

Art. 21 - São isentos de impostos federais
os atos e operações necessárias à aplicação
desta Lei, quando praticados pelo BNH, pe­
los empregados e seus dependentes, pelas
empresas e pelos estabelecimentos oancá­
rios, conforme se dispuser em regulamento.

Parigrafo único - Aplica-se o disposto
neste artigo à$ importâncias devidas, nos
têrmos desta LeI, aos empregados e seus de­
pendentes.



188 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A1't. 28 - A extinção e B, redução de en­
cargos previstas nos art.o, 22 e 26 sOmente
se verificarão a partir da data da vigência
desta Lei.

Art. 29 - O POder Executivo expedirá o
Regulamento desta Lei no prazo de 30 (trin­
ta) dias a contar da de,ta de sua pUbll.cação.

Art. 30 - Esta Lei entrará em 'Vigor no
primeiro dia do mês seguinte ao da. publica­
çAo do seu Regulamento, revogadas as dis­
posições em contrário.

LEGlSLAçA.O CITADA

DECRETO~LEIN.o 5.452, DE 1.0 DE
MAIO DE 1943

ApmvA • Consolidação daa Leis do
Trabalho.

(Consolidação das Lefs do Trabalho)
Art.l.o - .

Art. 132 - Os empregllodoo terão direito a
fé1'1as, depois de eade, periOdo de doze m~
seB, a que alude o artigo 130, na seguinte
proporção:

a) vinte dias úteis, aos que tiverem fi­
cado ê. dillpos1ção do empregador du­
rante os doze meses e nAo tenham
dado mais de seis faltas ao serviço,
justificadas ou não, nesse pedo­
do;

b) quinze dias úteis, aos que tiverem fi.
cado ê. disposição do empregador por
mais de duzentos e cinqüenta dias
nos doze meses no ano contratual;

c) onze dias úteis, a05 que tiverem fi­
cado à d1spos1ção do empregador por
mais de duzentoo dias;

d) sete dias úteis aos que tiverem fIcado
à disposição do empregador menos
de duzentos e mafs de cento e cin­
qüenta dias.

Parágrafo ÚDico - l!: vedado descontar.
no periodo de férias, as faltas ao serviço do
empregado.

Art.133- .

TITULO IV

Capít.ulo V

Art. 477 - 1t assegurado a todo empregado.
não existindo prazo estipulado para. a ter­
minação do respectivo contr&to, e quando
não haja êIe dado motivo pare, ces.são das

relações, paga na base da maior remunera·
çlo que tenha percebido na mesma emprê·
&a.

Art. ~'18 - A tndenlZaçlo devida. pela rea­
clsAo de contrato por prazo indeterminado
será de um mês de remuneração por ano
de serviço efetivo, ou por ano e fraçAo IgUal
ou superior a seis meses.

§ 1." - O primeiro ano de duraçAo do
contrato por prazo indeterminado é coD.Bl­
derado como período de exper1ênc1a., e, antes
que se complete, nenhuma inden1zaçlo será
devida.

6 2.. - se o salário fôr por dia. o cál­
culo da indenização terá. por base vinte e
cinco (25) dias.

11 3.· - Be pago por hora, a indentzaçAo
apurar-se-á na base de duzentas (200) bl>fU
por mês.

§ f." - Para 08 empregados que traba­
lhem a comfssAo ou que tenham direito a
percentagem, a .indenizaÇão será calcUlada
pela média das comillllõea ou percentagens
percebidas nos últimos três &nOS de sem­
ço.

Ali. 5.. - Para os empregados que traba·
lham por tarefa ou serv:lço feIto, a indeni­
zação será calcul.a.d& na. base média do tem­
po costumeiramente gasto pelo intereAado
para realização de seu serviço, calculando-se
o VB10r do que seria feito durante trinta
dias.

An. 4.19 - Noo contratoB que tenham têr­
mo estipulado, o empregador que, sem Justa
causa, despedir o empregado, será. obrigado
ao pagar-lhe, a titulo de indenJzaçAo. e por
metade, a remuneração a qUe teria <Ureito
até o têrmo do contrato.

Pará(rato ÚDlco - Para a execução do
que dispõe o presente artlgo. o cálculo da
parte variável ou incerta. dos salárIos será
feito de acOrdo com o prescrito para o cál­
culo da Indenização referente e. rel!C1sA.o
dos contratos por prazo indeterminado.

Art. 480 - Havendo têrmo estipulado, o
empregado não se poderá desJlgar do con~

trato sem justa causa., sob pena de ser obri­
gado a inden1zar o empregador dos preJui­
zos que dêsse lhe resultarem.

11 1.0 - A lndenizll.Çio, porém. não po­
derá exceder aquela a. Q.ue teria direito o
empregado em idênticas condiç6es.

11 2.0
- Em se tratando de contrato de

artistas de teatros e congêneres, o emprega­
do Q.ue resclndi~lo sem justa causa não po­
derá trabalhar em outra emprêsa. de teatro
ou congênere. salvo quando receber atesta.­
do llberatórto. durante o prazo de um &nO,
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sob pena de ficar o nôvo empresário obriga~

do a pagar ao anteríor uma lndenlZação cor­
respondente a dois anos do salário estipu­
lado no contrato rescindido.

Arl. 4111- Aos contratos por prazo deter­
minado, que contiverem cláusula assecura­
tória do dtreito reciproco de rescisão antes
de expirado o tênno ajustado, aplicam-se,
caso seja exercido tal direito por qualquer
das partes, os princípios que regem a rescisão
dos contratos por prazo indeterminado.

Ari. 4IIZ - Constituem justa causa. para
rescisão do contrato de trabalho pelo em­
pregado:

a) ato de improbidade;
b) incontinência de conduta ou mau pro~

cedimento;
c) negociação habitual por conta pró­

pria ou alheia sem permissão do em­
pregador, e quando constituir ato de
concorrência à emprêsa para a qual
trablha. o empregado, ou fór prejudi­
cial ao serviço;

d) condenação criminal do empregado,
passada em julgado, caso não tenha
havido suspensão da execução da pe­
na;

e) desidia no desempenho das respecti-
vas funções;

t) embriaguês habitual ou em serviço;
g) violação de segrêdo da emprêsa;
h) ato de md1sclpllna ou de insubordina.

ção;
I) abandono de emprêgo;
j) ato lesivo da honra ou da boa fama

praticado no serviço contra qualquer
pessoa, ou ofensas fisicas, nas mes-­
mas condições, salvo em caso de legí­
tima defesa, própria ou de outrem;

k) ato lesivo da honra e boa fama ou
ofensas fisl.cas praticadas contra o
empregador e superiores hierárquiCOl>,
salvo em caso de legitima defesa, pró­
pria ou de outrem:

I) prática constante de jogos de azar.

Art.483- O empregado poderá conside­
rar rescind1do o contrato e pleitear a devi­
da indenização quando:

a> forem. exigidos serviços superiores às
suas fôrças, defesa por lei, contrários
aos bons costumes, ou alheios ao con·
trato;

b) fOr tratado pelo empregador ou por
seus superiores hierárquicos com ri­
gOr excesstvo;

c) correr perigo manüesto de mal con~

siderável;
d) nâo cumprir o empregador as obri­

gações de contrato;
e) praticar o empregador ou seus pre­

postos, contra êle ou pessoa de sua
familia, ato lesivo da honra e da boa
fama;

t) o empregador ou seus prepostos ofen­
derem~no fisicamente, s&Jvo em casos
de legitima defesa, própria ou de ou­
trem;

g) o empregador reduzir O seu trabalho,
sendo êste por peça ou tarefa de for­
ma a afetar sensivelmente a impor­
tância dos salários.

11 1.° - O empregador poderá suspender
a prestação dos serviços ou rescindir o con­
trato, quando tiver de desempenhar obriga­
ções legais, incompatíveis com a continua­
ção do serviço.

11 2.° - No caso de morte do emprega­
dor constituído em emprêsa individual, é
facultado ao empregado rescindir o contrato
de trabalho.

Art. 484 - Havendo culpa reciproca no ato
que determinou a rescisão do contrato de
trabalho, o tribunal do trabalho redUZirá a
indenização a que seria devida no caso de
culpa exclusiva do empregador, por metade.

Art. as - Quando cessar a atividade da
emprêsa por morte do empregador, os em­
pregados terão direito, conforme o caso, à
indeillzaçáo a Que se referem os art."" 477
e 497.

Art. ü6 - No caso de paralisação tempo­
rária ou definitiva. do trabalho, motivada por
ato de autoridade municipal, estadual ou fe­
deral, ou pela promulgação de lei ou reso­
lução que impossibilite a continuação da ati­
vida.de, prevalecerá o pagamento da indeni­
zaçáo, que ficará a cargo do Govêrno res­
ponsável.

11 1.° - Sempre que o empregador in­
vocar em sua defesa. o preceito dI) presente
artigo, o tribunal do trabalho competente
noti1icará a pessoa de direito público apon­
tada como responsável pela paralisação do
trabalho, para que, no prazo de trinta dias,
alegue o que entender devido, passando a
figurar no processo COmo chamada à aUto­
ria.

li 2.° - Sempre que a Parte interessada,
firmada em documento hábil, invocar defe­
sa baseada na dis])O&ição dêste artigo e in­
dicar qual o juiz competente, será ouvida a
parte contrária para dentro de três di8./; fa­
lar sôbre essa alegação.
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§ 3.° - verificada qualll. a.utortdade res­
ponsá.vel, a. Junta de Conciliação ou Juiz
da.r-se~á por incompetente, remetendo os au­
tos ao Juiz Privativo da Fazenda, perante o
qual correrá. o feito nos têrmos previstos no
processo comum.

TíTULO IV

Capítulo VI

Art.'S'J-

Art. 492 - O empregado que contar mlUs
de dez anos de serviço na mesma. empresa
não poderá. ser despedido senão por motivo
de falta ltl'ave ou clrcunstâncl.a. de fôrça
major, devidamente comprovada.s.

Parágrafo único - Considera-se como de
serviço todo o tempo em que o empregado
esteja. à disposição do empregador.

At't. 493 - Constitui falta. grave a prática
de qualquer dos fatos a. que se refere o a.rt.
482, quando por sua repetição ou natUNZa
representem séria violação dos deveres e
obrigações do empregado.

Art••94 - O empregado acusado de falta
grave poderá ser suspenso de suas funções,
mas a sua despedida só se tornará efetiva
após o Inquérito em que se verifique a pro~

cedência. da. acusação.

Pa.rigrato único - A suspensão, no caso
dêste artigo, perdurará até a decisão final
do processo.

Art.. ~5 _. Reconhecida a inexistência de
falta grave praticada pelo empregado, fica
o empregador obrigado a readmitl-Io no ser~

viço e a pagar-lhe os salários a que teria
direito no pedado da suspensão.

Art. 496 - Quando a reintegração do em­
pregado estável fôr desaconselhá.vel, dado o
grau de incompatibilidade resUltante do dls­
sidio, especialmente quando fôr o emprega­
dor pessoa fisica, o tribunal do traba.lho po­
derá converter aquela obrigação em indeni­
zação devida nos tênnos do artigo seguinte.

Art. 497 - Extinguindo a emprêsa, sem a
ocorrência de motivos de fôrça. maior, ao em­
pregado estável despedido é garantida a In­
dentzação por rescisão do contrato por pra­
zo indetenninado, paga em dõbro.

Art. 498 - Em caso de fechamento do es­
tabelecimento, filial ou agência, ou supres­
são necessária de atividade, sem acomocla
de motivo de fôrça. maior, é assegurado aos
empregados estáveis, que ali exerçam suas
funções, o direito à indenização, na forma
do artigo anterior.

Art. 499 - Não haverá estabilidade no
exercicio dos cargos de diretoria, gerência ou
outros de confiança imediata. do empregador,
ressalvado o cômputo do tempo de serviço
para todos os efeitos legais.

I 1.- - Ao empregado garantido pela
estabil1dade, que deixar de exercer cargo de
confiança, é assegurada, salvo no caso de
falta. grave, a reversão ao cargo efetIvo que
haja anteriormente ocupado.

§ 20.° - Ao empregado despedido sem
justa causa, que SÓ tenha. exercido cargo de
confiança e que contar mais de 10 anos de
serviço na mesma emprêsa, é garantida a
tndeIÚzação ptQpOrcional ao tempo de sem·
ço nos tênnos dos art.o, 477 e '78.

ft 3.° - A despedida que se veriticar com
o ftm de otlstar 9.0 empregado a B.Q.uis1çio de
estabilidade, sujeitará o empregador a paga­
mento em dôbro da indenização prescrita nos
art.o, 4'1'7 e 4'18.

Art. 500- O pedido de de.mJ.ssio do em­
pregado estável SÓ será válido quando feito
com a. assistêncla do respectivo sindicato e,
se não o houver, perante a.utoridade local
competente do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social ou da Justiça do Traba­
lho.

TíTULO IV

Capitulo VDI

Art.501-

LEI N.o 4.357, DE 16 DE JULHO
;DE 1964

Autoriza a emissio de Obripções do
Tesol11'O NacionaJ, altera a legillatiO do
impôs&o sôbre a renda, e di- oukU pro­
ridêneias.

Art.l.o - .

Ar&. 2,° - Os recursos do Fundo de Inde­
nização Trabalhista a que se refere o art.
ol6 da Lei n.O 3.470, de 28 de novembro de
1958, serão, obrigatOriamente, aplicados na
aqUlsição de Obrigações da emIssão referida
no artigo anterior, na Tesouro Nacional ou
na BÓIa&. de Valôres.

(") 11 1.0 - ••••••••••••••••••••••••••••••••

§ 2.° - Os contribuintes do Impôsto de
Renda, como pessoas jurídicas, são obriga­
dOI! a con~tituir o Fundo de Indenização

(0) Red&ç:1.o eorr1gl.d& pelo Decreto n1lnlero
6.353, citado.
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Trabalhista B, fim de assegurar a sua res­
ponsabilidade eventual pela indenização por
dispensa dos seus empregados, e as impor­
tâncias pagas em cacJ.a exercido, a êsse tí­
tulo correrão, obt1gstàr1amente. por conta
dêsse Fundo, desde que haja saldo credor
suficiente.

§ 3.D
- A obrigação mensal da consti­

tuição do Fundo referido no parágrafo an­
terior corresponderá. a 3% (três por cento)
oobre o total da remuneração mensal paga
aos empregados, não computado o 13.0 salâ­
rio previsto na Lei n.o 4.090, de 13 de julho
de 1962.

11 ,"0 - .................•.... , ........•

LEI N.o 4.923, DE 28 DE DEZEMBRO.
DE 1965

Insütut o eadastro permanente das ad­
PIiaões e dispensas de empregados, esta­
belece medidas contra. o desemprêgo e
de assistência aos desempregados, e dá
outras providências.

Art. I.· - . , , , .

Art. 6." - Para atender ao custeio do pla­
no a que se refere o art. 5,0, fica o Poder
Executivo auwmado a constituir um Funda
de Assistência ao Desempregado, pelo qual
exclusivamente correrão as respectivas des­
pesas.

Pa.rágrafo único - A integralização do
Fundo de que trata êste artigo se fará con­
forme dispuzer o regulamenta de que trata
o art. 5.0 :

a) pela contribuição das emprêsas cor­
respondente a 1% (um por cento) 00­
bre a b8.5e prevista no parágrafo 3.0

do art. 2.0 da Lei n.o 4.357, de 16 de
julho de 1964, ficando reduzida para
2% (dois por cento) a percentagem
ali estabelecida para o Fundo de In­
deniZação Trabalhista.

b) , .......•.........••.......... , ... " ..

LEI N.o 4.380, DE 21 DE AGOSTO
DE 1964

'Institui a correção monetáda nos eon­
katos imobiliários de interêsse soeial, o
lÔStema finaneeiro para aquisição de ca.·
sa própria. cria o Banco Nacional de Ha­
bitação, BNH, as sooiedades de crédito
!mobili{pio, as letras imobiliárias, o Ser­
viço Federal de Habitação e Urbanismo,
e dá outras providências.

DECRETO-LEI N.o U30, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1942

Estabelece contribuição especial pa.ra a
Legião B1'a.sileira. de Assistência, e dá ou­
tra.s providências.

Art. 1," - A Legião Brasileira de Assistên­
cia. abreviadamente LBA, 8.5Sociação insti­
tulda na confonnidade dos Estatutos apro­
vados pelo Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, e fundada com o objetivo de pres­
tar, em tOdas as formas úteis, serviços de
assistência social, diretamente ou em colabo­
ração com instituições especializadas. fica re­
conhecida como órgão de cooperação com o
Estado no tocante a tais serviços, e de COn­
sulta no que concerne ao funcionamento de
associações congêneres.

Art. 2,° - O Govêrno assegurará à LBA,
por intennédio do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, uma. contribuição es­
pecial, constituida:

a) de uma cota mensal correspondente à
percentagem de 0,5% (meio por cen­
to) sôbre o salário de contribuição dos
segurados de Institutos e Cauas de
Aposentadoria e Pensões, e desconta­
da junt8J:Ilente com a contribuição de­
vida a taís instituições;

b) de uma cota. mensal a ser paga pelos
empregadores, de importância igual
àquela prevista na alínea anterior, e
recolhida juntamente com a dos res­
pectivos empregados;

c) de uma cota paga pela União, de va­
lor igual ao da arrecadação ao que se
refere a aUnea a.

Art.. 3.- - A arrecadação das contribuições
previstas nas alíneas a e b do art. anterior
será realizada pelos Institutos e Ca.ixas de
AposentadOria e pensões, conjuntamente com
IIS que lhes forem devidas, e dopisitadlUl no
Banco do Brl1$il à díSP08içáo da LBA, em
conta espe<:ial.

Parágrafo único - A cota a que se refere a
alínea c do art. anterior será mensalmente
recolhida ao Banco do Brasil pelo Tesouro
Nacional.

Art. 4." - A aplicação da receita a que se
refere o art. 2.0 dêste Decreto-Lei será. veri­
ficada pelo Ministério do TrabalhO, Indús~

tr1a e Comércio, e para êsse efeIto a LBA
encaminhará ao pronunciamento do respec­
tivo Ministério, até 31 de março de cada ano,
a domonstração do balanço social referente
ao ano anterior.

Art. 5.° - Para acompanhar a ação da
LBA e trazer o Govêrno infonnado de suas
atividades será designado. por intermédio
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do Ministério da Justiça e NegócIOS Interio­
res, representante especial que servirá em
comissão, sem outra.s vantagens que não as
do próprio cargo ocupadO nos qU&dros do
serviço público.

Art. 6.° - Os estatutos da LBA não po­
derão ller alterados senão depoi& de prévia
aprovaçáo do Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores.

Art. '1.D - O depósito da cota a que se re­
fere a atinea c <lo art. 2.° será feito, nos três
primeiros meses de vigência d&te :oecreto­
Lei, segundo a estimativa fornecida lI.G Te­
souro Nacional pelo Ministério do Trabalho,
Indústria. e Comércio e, dai por diante,
de acõrdo com a importância da arrecada­
ção, no mês anterior, da cota a que se refe­
re a alinea a dêsse artigo.

Art. 8.° - A despesa decorrente do dispos­
to na alinea ti do art. 2.° dêste Decreto-Lei
será atendida, no exerclcio corrente, por meio
de crédito especfal e, nos futuros, por dota­
ção orçamentária própria a ser incluida nos
respectivos orçamentos do Ministério do Tra­
balho, Indústria e Comércio.

Art. 9.· - Os Ministros da Justiça e Ne­
gócios Intertores e do Trabalho, IndústI1a e
Comércio expedirão, no que competir à
jurilldição dos l'ellpeetivos Min1stêri06, as ins­
truções que forem necessárias aO cwnpI1men­
to dêste Decreto-Lei.

Al't. lO - O presente Decreto·Lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

LEI N.o 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1965

BeaJ1I$t& OI veneimentOl doa Jenido.
ftlI elvbl e mlli1.area, altera .. aUtiaotu
dos impostos de renda, imIJOri&9lo. COII·
lIIUDiO e llêlo e da quota de preridêDcla
social, unifIca cOD&r1b~ b........a... nu
lôlhas de salários, e dá oatru pNvidêD­
das.

Art.l." - .

Art. 35 - A partir da vigêncla. da. presen­
te LeI as contribuições arrecadadas pelos
Institutos de Aposentadoria e Pensões das
emprêsas que lhe sA.o vincUladas, e destina.­
das a outras entidades ou fundos, serAo cal­
culadas s6bre a mesma base utUizada para o
cálculo das contribuições de previdênc1a, es­
tarão sujeitas aos mesmos limites, prv.os,
condIções e sanções e gozarão dos mesmos
privilégios a elas atribuldos, inclusive no to­
cante a cobrança. judlcl.al, a. cargo do res­
pectivo instituto.

§ I.· - .

§ Z.o - As contribuições a que se refe­
re êste artigo integrarão com as contribUi­
ções de previdência, uma taxa. única de 28%
(vinte e oito por cento) incidente, men.saI~

mente, SÕbre o salário de contrtbutçAo defi­
nido na legislação social e lWIbn d1str1bui­
da:

CONTRIBUIÇOES

I - geral de previdência .

11 - 13.D salário ' .

III - salá.rio-farnilia ..

IV - salário-educação ..

V - LegIão Brasileira de Assistência ."

VI - serviço Nadonal de Aprendizagem
Industrial (SENAI) ou Comercial
(SENAC) .

VII - serviço SOcial da. Indústria (SESI)
ou do Comércio (SESC) .

VIII - Instituto NacIonal do Desenvolvi-
mento Agrário (INDA) .

IX - Banco Nacional de Habitação .

TOTAL ·.1

8,0%

28,0%

Das Emprêsu

8,0%

1,2%

4,3%

1,4%

0,5%

1.0%

0,4%

1,2%

20.0%
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DECRETO-LEI N.o 8.252, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1945

Suprime a contribuição de empregados
para. a LeJião Brasileira de ASSÍlitênc(a,
a que se refere o art. 2.°, alinea a, do
Deereto·Lei D,o 4.830, de 15 de outubro
de 1942-

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe contere o artigo 180 da
Constitu.lção, decreta:

Art. LO - Fica abolida a contribUição de
0,5% SÔbre o salário dOS associados ou segu~

radO$ dos Institutos e Caixas de Aposenta­
doria e Pensõell a que alude a aUnea a do
art. 2.° do Decreto-Lei n.O 4.830, de 15 de
outubro de 1942.

Art. 2,° - O art. 2.° do Decreto~Lei núme­
ro 4.830, de 15 de outubro de 1942, passa. a
VigOrar com a segUinte redação:

"Art. 2.° - O Govêrno assegurará à Le­
gião Brasileira de Assistência, por inter­
médio do Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio, uma contribUição
especial, constituida:
a) de uma cota mensal a ser paga pelos

empregadocell sujeitos aos Institutos
e Caixas de Aposentadoria e Pensões,
correspondente a 0,5% (meio por cen­
to) &'}bre o montante dos salários pa­
gos a seus empregadO&;

b) de uma cota paga pela União, de va­
lor igual ao da arrecadação a que se
refere à alínea anterior."

A.t1. 3.° - O presente Decreto-Lei entra~

rá em vigOr em I." de janeiro de 1946.

DECRETO-LEI N.o 1.608, DE 18 DE
SETEMBRO DE 1939

CóDIGO DE PROCESSO CIVIL

LIVRO I

Dispofiiçóes Gerais

1,° -

LIVRO VIII

Da E:-=ecllçáo

TíTULO I

882-

TtTULorn
Da. Execução Por Quantia Certa.

C.AP1TULO I

Disposições Gerais

918- .

CAPíTULO m
Da Penhora.

927-

942- Não poderão a.bsolutamente ser pe­
nhorados:

1- .

MINISTI:RIO DO TRABALHO
E PREVID:a:NCIA SOCIAL

EM n.o 335/66 - Em 15 de julho de 1966.
Excelentissirno Senhor Presidente da Re.­

pública.

Tendo em vista os entendimentos manti~

dos com Vossa Excelência, assim como as
recomendações constantes, especialmente, do
discurso proferido em 1.° de maio do cor·
rente ano, procedemos aos estudos destina­
dos ao aperfeiçoamento da legislação vigen­
te sObre indenização por tempo de serviço e
estabilidade, CujOIl resultados vimos agora
expor a Vossa Excelência, e que estão con·
substanciados no tncluso anteprojeto de lei.

2. O texto que ora. se oferece, resUltou dos
estudos iniciais, revistos em função dos de·
bates públicos qUe cercaram a matéria, e
também de sugestões concretas oferecidas
por algumas categorias econômicas e SOCiais.
3. Em face das dúvidas suscitadas em tôr­
no do assunto, impõe-se apresentar os mO­
tivos que, no nosso entender, justificam as
medidas propostas.

4. CUida o anteprojeto de aspectos mUito
mais amplos que os da. estabilidade, visando,
antes de tudo, a um verdadeiro e positivo
aperfeiçoamento do atual sistema de "'inde­
nização por tempo de serviço".

5. O aspecto relativo à estabilidade está no
anteprojeto como uma parte do conjunto e
pôsto, de modo claro e inUudivel, em têrmos
de inteiro respeito, não só ao direito à esta.­
bilidade adqUiridO pelos atuais empregados
que já contem dez ou mais anos de serviço,
como também à preferência de todos aquê­
les que ainda não tenham adquirido êsse di­
reito ou que venham a ingressar em novos
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empregos, desejando ter garantida essa situa­
ção para o futuro. Fica, assim, integralmen­
te respeitado o preceito do art. 157, item XII,
da Constituiç.ão Federal, de vez que aoo em­
pregados é assegurada ampla e permanente
opção entre o atual e o nOvo sistema con­
substanciado no anteprojeto de lei,

6. Estará, pois, sempre vigente o preceito
da estabilidade, a que se refere o inciso da
Constituição acima referido, ficando livre tão­
sômente a preferência, ou não, por seu am­
paro, tendo em vista o outro regime agora
proposto.

7. Cabe ressaltar, por outro lado, que a
norma constitucional, ao mencionar o insti­
tuto da estabilidade, ressalva expressamente
a respectiva regulamentação pela lei ordi~

naria, quando o condiciona aOs "casos" e às
"condições" que a lei estatuir. A lei continua
dispondo sôbre a estabilidade e ela mesma
estabelece a posSibilidade da opção por regi­
me de mais amplas vantagens, não havendo
renúncia a direito, legalmente assegurado,
mas legitimo exercício de um dêsses direitos.
8. ESlSa matéria, entretanto, constitui tão­
sOmente um dos vários pontos de que trata
o anteprojeto, dizendo respeito tudo o mais,
como assinalado, a uma real melhoria do
regime vigente quanto à indenização do tem­
po de serviçO do empregado.
9. Como a ênfase maior dos debates tem
sido posta em tôrno do que se refere à esta­
bilidade, vamo-nos deter, de início, neste
ponto.
10. Da própria argumentação utilizada, ve~

ritica-se a existência de uma situação de fa­
to, inconstestável, que é a de que um núme­
ro cada vez maior de emprêsas vem dispen­
sando seus empregados quando êstes se apro­
ximam do tempo de adquirir a estabilidade.
lI. I~to mesmo acaba de ser contirmado em
levantamento preciSO, realizado pelo Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social, com
base nas "relações da Lei dos 2/3", do qual
ressalta que, no conjunto, apenas 15% dos
empregados são, no momento, estáveis, com­
preendendo-se êstes, assim mesmo, em sua
maioria, nas emprêsas mais antigas. De um
outro levantamento, em significativo' grupO
do Estado de São Paulo, verificou-se que,
dentre as emprêsas mais modernas, embora
com tempo suficiente para ter empregados
estáveis, não chega a 1% o número dêstes.
12. Trata-se, destarte, de um fato social,
generalizado, inegável, que deve ter, portan­
to. um significado próprio, a. merecer análise
da respectiva motivação, fora de idéias pre­
concebidas e de colocação da questão em
térmos de não discutibilldade.

13. Verdadeiros como são, êsses dadOs indi­
cam que o instituto da estabilidade, nas
atuais condições sociais e econômicas brasi­
leire.s, longe de corresponder & uma va.nta­
gem efetiva para os empregados, voltou-se
contra êles, pelo menos para a grande maio­
ria, deiXando assim de preencher a. fma.1lda­
de inicialmente pretendida, quando de sua
generalização há mais de trinta anos, para
transformar-se em um obstáculo à sua pró­
pria segurança no emprêgo.
14. Diante de um fato social dessa nature~

za, não se pode deiXar de concluir pela pon­
derabUidade dos motiVOS que são invoead06
generallzadamente, pelas emprêS8l!, para agir
por esta forma, dispensando sistemAticamen­
te bons ou maus empregados. Não será licito
atribuir-se a um simples capricho ou a uma
egoística politica de pessoal, por parte dessas
emprêsas, êsse procedimento, tendo em Vista
a ampliação, dia a dia, do número dali que
assim. agem.
15. Não se diga, pOr outro lado, como tem
sido argumentado e proposto, Q,ue o remé­
dio adequado para êsse mal seria o da drás­
tica redução, para seis meses ou menos, do
tempo da. estabilidade. Tal solução viria 11.

resultar numa inversão de poslções, agra­
vando mais o problema, pela procura de no­
vas formas, por parte das emprêsas, para
contornar o impedimento da dispensa, já ai
com relação prAticamente a todos os seus
empregados.
16. Os exemplos, que são comumente cita­
dos, de emprêsas que mantêm numerosos
empregados estáveis, representam a minoria
verificada. no levantamento referldo.

1'7. Louvável de todo é a atitude dessas em­
prêsas no tocante ao tratamento altamente
social dado aoo seus empregadOs, neste como
noutros campos. Para estas, entretanto, em
nada importaria a nova legislação. Não se­
ria por causa dela que irlam alterar o trato
de seus problemas trabalhistas. E é esta a
verdadeira forma de conquista, pelo empre­
gado, da segurança. no emprêgo: a compre­
ensão reciproca, harmônica, de emprêsa e de
empregado, de que um necessita fundamen­
talmente do outro. :e: a manutenção do em­
pregado na emprêsa, consciente, desejada;
não imposta, repeUda, evitada, contornada
por mil fonuas, dentro de evidente cUma. de
desconfiança e de incompreensão, quando
não de franca hostilidade.

18. Dal, então, tornar~se necessário o afas­
tamento dessa situação, Indesejável paTa am­
bas as partes. procurando-se uma solução
reallstica para o problema., suscitado pelo
incontestável fato social em causa.
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19. Essa SOlução é que é buscada, em um
plano global, maiS amplo, pelo anteproposto.
Integralmente respeitadas as situações de di~

reito adqUirido já enstentes - que!' no que
se refere ao tempo de serviço, quer quanto
à. estabilidade -, nêle se procede a uma re­
formulaçãl) da matéria referente às indeni­
zações, dando-lhe melhores garantias prá­
ticas de execução e estendendo-se a novas
situações decorrentes da extinção do contra­
to de trabalho, estas, sim, atualmente intei­
ramente fora de qualquer amparo.
%O. Da leitura do anteprojeto ora ofereci­
do, é fácU verificar que, ao contrário do que
tem sido freqüentemente propalado:

1- J!: mantida integralmente a "in­
denização pelo tempo de servi­
ço", sendo apenas alterada sua
forma de liquidação. Esta deixa­
rá de ser feita, como é agora,
por um pagamento direto da
emprêsa, na ocasião da dispensa,
o qual poderá, ou não, ser rea­
lizado, dependendo tão freqüen­
temente de reclamação na Jus­
tiça do Trabalho. Segundo o nô­
vo regime proposto, a liquida­
ção já estará previamente co­
berta por um sistema de depó­
sitos mensais, no valor aproxi­
mado de 1112 do salário pago
ao empregado, por parte da em­
prêsa, em uma conta Vinculada
B.O nome do mesmo empregado
e que poderá ser por êste logo
movimentada, mediante a com­
provação da dispensa.

11 - O valor da indenização não será
inferior, de modo algum., ao
atual (OU seja, um mês de sa­
lário por ano de serviço), uma
vez que, como assinalado, o de­
pósito mensal corresponde a
êsse valor, no momento de ser
felto, e sua atualização é cons­
tantemente assegurada pela cor­
reção monetária e pela capitali­
zação de juros, garantidas às
contas vinculadas, pOCiendo mes­
mo superar o quantum corres­
pondente às indenizações, pelo
sistema Vigente.

fi - Longe, portanto, de suprimir a
indenização, o nôvo Sistema a
mantém e lhe dá uma forma. de
cobertura e de liquidez, muito
superiores às do a.tual regime,
em que a. liquidação é inteira­
mente sujeita a querer, ou não
querer, a poder, ou não poder,

a emprêsa pagar, no momento
da dispensa, o que é legalmente
devido ao empregado.

IV - Enquanto, pela legislação em
vigor, o empregado tem direito à
indenização pelo tempo de ser­
viço Unicamente no caso de
"despedida injusta" por parte da
emprêsa, pelo nôvo sistema te·
rà também direito a. recebê-la:
a) quando sair espontânea.men­

te do emprêgo;
b) quando se aposentar por tem­

po de serviço, por velhice ou
por invalidez definitiva;

c) mesmo quando fôr despedido
com justa causa, deixando
apenas de ter, neste caso, a
correção monetária e a capi­
talização dos juros;

d) pelo seus dependentes, em
caso de morte.

V - Nos casas de despedida injusta,
e de aposentadoria, a conta ban­
cária vínculalia fica imediata­
mente e livremente à disposição
do empregado; o mesmo, quan­
to a seus dependentes, no caso
de morte. Atualmente, na des­
pedida injusta, depende de de­
morada a aleatória liquidação.
Na aposentadOria e na morte,
nada. é devido.

VI - Nos casos de despedida com jus­
ta causa e de saida espontânea
(nos qUa1B, no reg:!me atual nada
é devido ao empregado), a conta
poderá ser utilizada, nOs seguin­
tes casos:
a) para estabelecer-se por con­

ta própria;
b) para aquisição de moradia

própria;
c) para atender a neceSSidade

grave e premente, pessoal
ou famüiar;

d) para aquisição de equipamen­
to destinado a atividade de
nat~a autônoma;

eJ para casamento do emprega­
do do sexo feminino.

Mesmo fora dêsses casos, porém, a. conta
bancária continua em nome do empl'egado
e será somada integralmente aos próximos
depósitos feitos pela emprêsa na qual vir a
se empregar, garantindo, asstm, a cobertu­
ra total do seu tempo de serviço anterior.

No sistema atual, o empregado perde total­
mente o tempo de serviço anterior, nessas
situações.
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V11 - Outrossim, ainda que vigente o
contrato de trabalho, desde que
complete o empregada cinco anos
de serviço na mesma ou em di~

versas emprêsas, poderá utilizar
a conta vinculada para aquísi~

ção de moradia, por meio de fi­
nanciamento, em condições es­
peciais, pelo Banco Nacional de
Habitação; ou também para
atender a necessidade grave e
premente, pessQll.I ou familiar.

VTII - Além disto, no regime atual, no
caso de falência, concordata ou
simples encerramento das ativi­
dades da emprêsa, (por exem­
plo: casos recentes da Panair,
do grupo Jaftert, do grupo Ab­
dala) , o empregado fica sujeito
à longa. espera da solução judi­
cial, que pode vir até em bases
mais reduzidas se os bens da
emprêsa não torem suficientes.
No nôvo sistema, os depósitos
vinculados garantirão desde lo­
go o pagamento do que fOr de­
vido a partir da sua vigência.

IX - Todos os demais dispOSitivos le­
gais em vigor, relacionados com
o contrato de trabalho e sua
rescisão, são mantidos, sem
qualquer alteração, como sejam:
aviso prévio, férias, 13.0 salário,
conceitos de justa causa etc.

X - Do mesmo mOdo, tôda e qual­
quer reclamação sôbre a maté­
ria continuará a. ser da compe~

têncl.a da Justiça do Trabalho,
inclusive o direito pessoal do
empregado de reclamar direta­
mente, por intermédio da mes­
ma Justiça, se a emprêsa por­
ventura deixar de efetuar, total
ou parcialmente, os depósitos
mensais em sua conta vincula­
da.

XI - Nada tem a ver a matéria do
anteprojeto com o "seguro-de­
semprêgo", que constitui questão
diferente e é objeto dos estudos
de uma Comissão Especill.1 cria­
da por lei recente.

XII - A participação dos Institutos de
Aposentadoria e Pens6es., no sis­
tema, é meramente no sentido
da fiscalização periódica da efe­
tivação dos depósitos e da even~

tua} cobrança compulsória dos
que não se realizarem. O ônus
dessa partlcipaçã.o é bem. redu­
zido é tâo-sõmente um acessório

de sua fiscalização e das eo­
branças normais das contribui­
ções por êles arrecadadas. E,
como ficou dito acima, sem pre·
juizo da atuação do Instituto, o
empregado tem o direito de co­
brar, êle mesmo, na Justiça. do
Trabalho, o que fôr devido, tal
como atualmente ocorre.

21. A gestão do "Fundo de Garantia do
Tempo de serviço", pelo Banco Nacional de
Habitação. destina-se a assegurar a rentabi­
lidade necessária para garantir a. correção
monetária e a ca-pitaliZaçlío das contas vin­
culadas. Não interfere no direito, ou não,
dos empregados, matéria a ser resolvida,
quando necessário, pela Justiça do Traba­
lho. Além diSllo os trabalhadores participa­
rão do respectivo órgão gestor.

ZZ. Diga.-se, por outro lado, que a própria
gestâo do Fundo propiciará o conhecimento
permanente e tmed1ato de quaisquer conces·
sões setOriais ou locais, pennitindo a ado­
ção de medidas corretivas que se mostrarem
adequadas. Cabe frisar, ainda, que a forma
de aplicação dos recursos do Fundo possibi­
lita a. sUa administnu;ão descentralizada per
intermédio da rêde bancária privada; sõ­
mente nestas condições será poSllível a ges­
tão dinâmica necessária à sua. pronta apl1­
ca.çãel, Imprescindivel à obtenção da corre­
ção monetária que lhe preservará o valor;
e da rentabilidade capaz de prover a satis­
façáo de seus encargos.

23. Em têrmos econômico-financeiros, a
economia do Pais deverá ainda benefictar­
se largamente pelas aplica.ções no Pla.no Na·
cional de Habitação, permitindo que êste
disponha dos recursos na escala necessária
ao atendtmento da deme.nda habitacional
existente. decorrente do aumento da popula­
ção e do delicit acumulado há longo tem­
po. Esta e as demais aplicações. dirigidas
em consonância com o planejamento eco­
nômico, ao desenvolvimento do País, deve­
rão, além disso, contribuir substancialmen­
te para. a. criação de novos empregos, elevan­
do-se a demanda de mão-de-obra e propor­
cionando-se, assim, aumento da real estabi­
lidade dos empregados.

2". Pelo que ficou exposto é fácil verificar
como o nôvo sistema. trará, de imediato, con·
sideráveis e efetivas vantagens à grande
maioria dos empregados que, até agora, não
atingiram a estabilidade e têm cada vez me­
nos posslbilidades de consegui-la, ou seja,
8,5% du total, consoante os reais leva.nta­
mentos feHos, já atrás mencionados.

25. Quanto aos já estáveis (15% do tota)).
terão e,ooegurado, tr&nqüil~ente, ~u direi­
to adquirido, tal como agora vigente. sem
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qualquer alteração. Se o preferirem, porém,
sopesando o maior número de vantagens do
nôvo sistema, poderão por êle optar.

26. Tudo estará, portanto,reallsticamente,
em ponderar se será melhor continuar, aque­
la grande maioria de trabalhadores, sem o
conjunto das novas vantagens propostas, na
esperança de uma futura estabilidade no
mesmo emprêgo, à qual se torna cada vez
mais bnprovável chegarem algum dia, con­
forme a realidade quotidiana, o fato social
inconteste, estão demonstrando.

27. Cumpre acentuar que o anteprojeto
não representará, para as emprêsas, um ônus
excessivo, uma vez que certas contribuições
que se tornam desnecessárias ou prescindi­
veis pela adoção do nOvo sistema são extin­
tas consoante o disposto nos artigos 22 e 23
do anteprojeto.

28. Por outro lado, atendendo a algumas
reivindicações dos trabalhadores e que real­
mente se coadunam com B plena. obtenção
dos objetivos visados pelo anteprojeto, fo­
ram incluídas algumas disposições especi­
ficas, a saber:

I - A que assegura a permanência
no emprêgo ao empregado sin­
dicalizado, a partir do mOmen­
to da sua candidatura a cargo
de direção ou representação sin­
dical, até o final de seu man­
dato, caso seja eleito. Esta cha­
mada. "estabilidade provisória."
Já vinha sendo reconhecida pe­
la. jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal e torna-se real­
mente indispenSável para asse­
gurar o tranqüilo exercício dos
mandatos sindicais.

11 - A que estende a garantia do
tempo de serviço a êsses em~

pregados,. durante o exercício de
seu mandato de direção ou re­
presentação sindical, cabendo ao
sindicato a que pertençam efe­
tuar o depósito mensal de 8%
5Ôbre a remuneração. Até agora
o empregado investido em fun­
ções de dirigente sindical, com
a contagem de seu tempo de
serviço suspensa, ficava ao com~

pleto desamparo, temendo até
mesmo voltar ao emprêgo, em
virtude do risco de ser despedi.
do com uma indenização irri­
sória.

m - A que visa a mais sôlidamente
garantir a pennanência do em­
pregado durante o primeiro ano
de serviço na emprêsa. Com

eXeito, o empregado que optar
pelo nôvo regime fica desde lo­
go protegido, já que a indeni­
zação que porventura lhe seja
devida é deposítada, més a mês,
Por seu empregador. Pode ocor­
rer, entretanto, que alguns em­
pregados deIxem de exercer a
opção. Buscando protegê-los con­
ka a quase inevitá.vel despedida
aos dez meses de serviço como
vem ocorrendo principalmente,
com relação à mão-de-obra não
qualificada, o anteprojeto pre­
vê que Os depósitos feitos em
nome de empregados não optan­
tes, caso sejam êles despedidos
durante o primeiro ano de ser­
"iço, reverterão para o próprio
empregado ou para (J FGTS,
conforme a existência, ou não
de justa causa na despedida.

Desaparecerá, assim, a alta rotatividade
de mão-de-obra não qualificada, tão inde­
sejável sob todos os pontos de vista.

IV - A que assegura ao empregado,
optante ou não, que fOr dispen­
sado sem justa causa, Ou que
atingir o término de contrato a
prazo determinado, antes de
completar um ano de serviço, o
pagamento de férias proporcio­
nais na forma atualmente pre­
vista pela Consolidaçáo das Leis
do Trabalho. Esta forma, com­
bJnada com o sistema de depó­
Sito do anteprojeto, servirá pa­
ra desestimular as dispensas
numerosas, presentemente ve­
rüicadas, de trabalhadores, para
evitar qUe completem o primei­
ro ano de serviço.

29. As bases econOmico~financeirasdo an­
teproJeto estão sólidamente estabelecidas,
consoante os estudos atuariais em anexo.

30. Face ao exposto, Senhor Presidente, es­
tamos convencidos da convenIência e opor­
tunidade do anteprojeto, cUja elaboração vi­
sou, unicamente, a atender ao interesse co­
mum dos trabalhadores, das emprêsas e do
desenvolvimento nacional.

Prevalecemo-nos <la oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência os protestos do
mais profundo respeito. - Walter Perachi
Barcelos, Ministro do Trabalho e Previdên­
cia Social - Robeno de Oliveira Campos,
Ministro Extraordinário Para o Planejamen.
to e coordenação l!:conômica.

Na sessão de 8 de agôsto de 1966, o Presi­
dente, em exercicio, do Congresso Nacional,
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senador Nogueira da Gama, designa Comis­
são MJsta para emitir parecer SÕbre o Pro.­
jeto de Lei n.O 10/66:

Senadores da ARENA - Manoel VUlaça.
Domício Gondim, José Leite, Attillo Fontana.
Herlbaldo Vieira, Joaquim Parente e An·
tônio Carlos.

senadores do MDB - Edmundo Lev~, 30­
saphat Marinho, Aurélio Vianna e Bezerra
Neto.

Deputados pela ARENA - Ivan Luz, Hei­
tor DiaS, Elias Carmo, Oliveira Brito, Fran­
celino Pereira, HamUton Prado e Medelr06
Neto.

Deputados pelo MDB - Flor1ceno Paixão,
Henrique Lima, Franco Montara e Bélcio
Maghenzanl.

São apresentadas, perante esta ComisSão,
103 emendas que abaiXo transcrevemos: (2)

íNDICE DAS EMENDAS APRESENTADAS
POR ORDEM ALFABtrICA DOS

AUTORES

Congressistas - Número dM ElnendM

Deputado Abrahão Sabbá - 8 - 31 - 35
- 59 - 76 - 86.

Deputado Adüio Vianna - 9 - 20 - 49 -
60 - 68 - 8I.

Senador Antônio Carlos - 79.
Deputado Athiê Coury - 102.

Senador Attfiio Fontana - 16 - 17 - 18
- 50 - 61 - 65 - 69 - 72 -94.

Deputado Baptista RamOS - 29 - 39 - 45
- 51 - 52 - 66 - 85 - 92.

Senado!;" Bezerra Neto - 6 - 14 - 27 ­
28 - 57 - 62 - 90 - 101.

Deputado Britto Velho - 10 - 12 - 48 ­
74 - 97.

Deputado Daso Coimbra - 26 - 56.
Senador Domício Gondim - 34 - 36 -

37 - 40 - 47.
Senador Edmundo Levi - 1 - 91.
Senador Eugênio Barros - 71 - 78.
Deputado Ezequias Costa - 15 - 23

41 - 44 - 67 - 83.
Deputado Floriceno PalxlI.o - 5.
Deputado Franco Monroro - 4.
Senador Gouvêa Vieira - 11 - 21 - 24

- 25 - 32 - 33 - 38 - 43 - 55 - 64 ­
70 - 95 - 00.

Deputado Herbert Levy - 42 - 84.
Deputado Héleio Maghenzani - 2.
Deputado Horicio Bethónico - 54 - a9.
Deputado Jes:Jé Freire - 77.

Deputado João Alves - 98 - 99.
Deputado Luciano Machado - 53 88

- 103.

BenadOl' Manoel Villaça - 73 - '75.
Deputado Mário Covas - 63 - 8'7.
Senador Mello Braga - , - 13 - 19 - 22

- 82.
senador Menezes Pimentel - 100.

Senador Sebastião Archer - 30 - 46 ­
58 - 80.

Deputado Walter Baptista - 3.
Deputado Wilson MartinS - 93.

EMENDAS AO PROJETO DE LEI
N.o 10/66 (C.NJ

N.- 1

Substitua-se o projeto pelo seguinte:
Disp6e, complementarmente, ISÔbre a

indenhaçá.6 t.o empregado despedido e a
estabilidade do h'abalbador rerufadaa
pela. CoosoUdação dali Leis do Trab.tbo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. LO - A estabilidade na emprêsa e a

indenlzação ao trabalhador despedido, pre~

vistas no art. 157, xn, da. Constituição, slo
reguladas pela Consolidação das Leis do Tra­
balho, TitUlo IV, Capítulos V e vn, de
8CÔrdo Com o estabelectdo nesta Lei.

Art. ao - O empregador, sob as condições
e na forma que a lei estabelecer, poderá. con~
tratar ~o especial para Indenização ao
empregado despedido.

Art. 1.° - Não se considerará justa a des­
pedida do empregado, em qualquer hipótese
ou situação, Quando o motivo alegado não
resultar de falta legitimamente imputável à
sua. pessoa, ou de fatos que, comprovada­
mente, tOrnem impossível a sua permanência
no estabelecimento ou na emprêsa.

Art. 4,0 - O contrato de trabalho será
sempre estipulado por prazo indeterminado,
exceto quando se tratar de serviço especial,
execução de obra certa ou trabalho cuia. mo­
dalidade ou objetivos imponha contratação
por prazo determinado.

Art. 5.- - O exercício de cargo de direção
ou representação sindical, qua.ndo o empre­
gado se licenciar para. o seu desempenho, se­
rá. considerado como efetivo exercício para
efeito de indenização.

Ali. B.. - Aos dependentes de empregado
que falecer será assegurado direito a inde­
nização por tempo de serviço paga de eon-

( li) D.e.N. (Beçio li) de llO-lHlG.
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formidade com os artigos 477 e 478, da Con~

sol1daçio das Leis do Traballlo, revertendo,
porém, 80 órgão previdenciário e somando-se
ao salário-base, para cálculo da pensão, o
valor correspondente à metade da indeni~

gação devida. A outra metade serâ rateada
entre os dependentes, segundo o critério
adotado para a concessão de pensão por
morte.

Art. 7.° - Não se compreendem nas ga­
rantias do seguro automado no artigo 2.0

a despedida por extinção espontânea do
estabelecimento ou da emprêsa nem a obs~

tativ8 da aquisição da estabilidade.

~fo ~co - Comprovada a despe­
dida obstativa, seri nUla de pleno direito a
transação porventura efetuada, ficando o
empregador obrigado a pagar em triplo a
indenização devida se o empregado não optar
pelo relAmo 80 emprêgo, e sujeito à multa
de um salário-mfnimo regional por ano de
serviço do empregado despedido.

Art. 8,- - O sindicato, sempre que tiver
ciência. de procedimento tendente a. burlar
a estabilidade de associado seu ou a. obstar
a sua. aquisição, poderá formular reclamaçáo
perante a autoridade administrativa ou ju·
diciária, conforme o caso, para impedir o
desrespeito à lei ou punir o seu infrator.

Art. 9.° - O Poder Executivo submeterá.
ao Legislativo, dentro de 120 dias. projeto
que i118titua e n;!gule o seguro previsto no
art. 2.° desta. Lei.

Art. 10 - Ficam extintos o Fundo de In­
denização Trabalhista e a contribuição a
que se referem o artigo 2.° e §§ 2." e 3.° da
Lei n.o 4.357, de 16 de julho de 1964, com
as alterações determinadas pelo art. 6.°, pa­
rágrafo Único, alínea li, da Lei n.o 4.923, de
28 de de~bro de 1965.

Art. 11 - Extingue-se nesta data a con­
tribuição para o Fundo de Assisrencia ao
Desempl'êgo estabelecIda pelo art. 6.°, pará­
grafo Único, aUnea a, da Lei n.O 4.923, de
28 de dezembro de 1965.

Art. 12 - Revogadas as disposições em
contrário, esta Lei entrará em vigor na data
de sua. publicação.

Justificação

Como bem acentuam eminentes professô­
res franceses, "o risCo de perda do emprêgo
é sem dúvida o mais grave de quantos pe~

sam sObre o trabalhador assalariado e que
explicam o sentimento de insegurança que
o assalta freqUentemente". E entre as diVer­
sas causas geradoras de deEemprêgo figura,
incontestáveImente, o arbítrio do emprega­
dor.

O Direito do Trabalho busca encontrar, no
que pode fazer no seu campo de ação, re­
médio para êsse "sentimento de inseguran­
ça" que tão freqüentemente e penosamente
afeta. o trabalhador. E entre êsses remédios,
o mais seguro, o mais enérgico, o de maior
efeito é, sem dúvida, a garantia do emprêgo.
As indenizações são meras e insuficientes
compensações, não alcançam a finalidade
que o emprego desempenha na asseguraçâ<l
da paz social. Por isso, como assinala ilustre
estudioso do nosso Direito positivo, "o fim
da leI trabalhista. não é a indenização, mas
a estabilidade: a permanência do emprega­
do no estabelecimento, a continuidlLdc da
relação de emprêgo, a. segurança econômica".

O projeto governamental, cuja substitui­
ção se propõe, pretende reduzir a garantia.
econômica do emprego a simples e engano~

so jOgo de indenizações. Além disso, estimu­
la a bUSCa ao desemprego e o agravamento
do problema socia.l, oferecendo indenização
por despedida motivada em justa causa. Ao
invés de melhorar a legiSlação vigente, regri·
de lamentàvelmente, sem favorecer empre­
gado e empregador. Cria. insegu1"ança para
o assalariado e maiores encargos para o em­
pregador, com inevitáveis e desastrosas re­
percussões na o.rdem social.

O substitutivo ora oferecido busca melho­
rar a lei vigente, oferecendo regras interpre­
tativas e explicativas, reduzindO o arbítrio
sem, contudo, desconhecer, solapar ou en­
fraquecer o direito de comando inerente a
todo chefe de emprêsa. E cria, numa nova
concepção de como deve ser considerado o
instituto da indenização. o seguro especial­
mente destinado a cobrir o risco da perda
do emprêgo. Será essa inovação decisivo fa­
tor de aplainamento de arestas nas relações
de emprêgo. Retirando do empregador o
ônus direto das indenizações, elimina a re­
sistência que tantos opõem à aquisição da.
estabilidade pelo empregado, além de de­
sestJmUlar certos procedimentos quer de sua
quer de outra parte interessada. EVitará o
jôgo dos que querem despedir para obstar a
estabilidade e dos que provocam situações
insustentáveis visando a receber indenização.

Brasllia, 16 de agOsto de 1966. - senador
Edmundo Levi.

Substitutivo

N.o 2

Art. 1.° - Para os fins previstos nesta
Lei, fica criado o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço, destinado aos emprega­
dos sujeito 80 regime Jurídico da COnsOlida­
ção das Leis do Trabalho e obrigatório para
as emprêsas privadas e entidades ele direi­
to pÚblico onde os mesmos prestem serviço,
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reduzindo-se para um ano o prazo precel~

tuado no art. 492 do referido diploma. legal.

AR. Z.O - Para os finS previstos nesta Lei
tOdas as emprêsas sujeitas à Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas
8. depositar, até o dia 20 (vinte) de cada
mês. em cont& hancária vincUlada. impor~

tância correspondente a. 6% (seis p<Jr cento)
da remuneração paga no mês anterior, a
cada empregado, exclufdas as parcelas não
mencionadas nos art.o, 457 e 4:58 da CLT.

Parirmo ÚDico - As contas bancárias
vinculadas aludidas neste artigo serão e..ber~

tas em nome de cada empregado e consti·
tufdas de forma. Individualizada.

An. 3.° - Os depósitos efetuados na for­
ma. do art. 2.° são sujeitos à correção mone­
tária, de acôrdo com a legislação especifica,
e capitalizarão juros segundo o disposto no
art. 4.°

§ 1.° - A correção monetária e a ca.­
pitalização dos juros correrão à conta do
Fundo a que se refere o artigo 11.

§ 2." - O montante das contas vincula­
das decorrentes desta Lei é garantido pelo
Govêrno Federal, podendo o Ba.nco central
da República. do Brasil instituir seguro espe­
cial para êsse fim.

Art. 4.° - A capitalização dos juros dos
depósitos mencionados no art. 2.° far-se-á
na segUinte progressão:

I - 3% <três por cento) durante os
dois primeiros anos de penna­
nêncla na mesma emprêsa;

II - 4% (quatro por cento) do ter­
ceiro ao quinto ano de perma­
nência na mesma emprêsa;

1lI - 5% (cinco por cento) do sexto
ao décimo ano de permanência
na mesma emprêsa;

IV - 6% (seis por cento) do déctmo
primeiro ano de pennanência na
mesma emprêsa. em diante.

§ 1.° - No caso de mudança de emprê~

sa, observa.r-se-áo os seguintes critérios:
a) se decorrente de dispensa com justa

causa, recomeçará, para o empregado,
à taxa inicial, a capltalização de Ju­
rOS progressiva, prevista neste arti­
go;

b) se decorrente de dispensa sem justa
causa ou de término de contrato pre­
visto no parágrafo i1nlco do artigo
443 da. Consolidação das Leis dI> Tra­
balho, ou de cessação de atividB.de
de emprêsa, a capitalização de juros
prosseguirá sem qualquer solução de
continuidade;

e) se decorrente da rescisio voluntária
por parte do empregado, a capitali­
zação de juros retomará. à. ta.xa ime­
diatamente anterior à que estava 34m­
do aplicada quando da rescisão do
contrato.

fi Z,o - Para 08 fins previstos na letra
b do § 1.0, considera-se cessação de atiVida­
des da emprêsa a sua extinção total, ou o
fechamento de quaisquer de seus estabeleci­
mentos, filiais ou agências, ou ainda a su­
pressão de parte de suas atividades sempre
que qualquer destas ocorrências implique a
rescisão do contrato de trabalho.

Art. 5,0 - Verificando-se mudança de em­
prêsa, a. conta. vinculada. será transferida pa­
ra estabelecimento bancário de escolha do
nõvo empregador.

Art. 6.° - Ocorrendo rescisão do contrato
de trabalho por parte da emprêsa., sem jus­
ta causa, ficará esta obrigada a depositar, na
data da dispensa a favor do empregado, 1m­
portância. igual a 10% (dez por cento) dos
valOres do depósito da correção monetária e
dos j= capitalizados na. sua. conta VIncUla­
da. correspondente ao periodo em que o em­
pregado trabalhou na emprêsa.

Parágl'afll únieo - O previsto neste artigo
ficará sobrestado até decisão Judicial que
versar sObre somas de penados descontmuos
questionadas e que Implique a estabilidade
do empreg3d.o no mesmo emprêgo, observa­
das as disposições do § 2.° do art. 2.° dos ar­
tigOs 492 e 496 da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Art. 7.- - OCorrendo rescjsão do contrato
de tra.balho, por justa causa, nos têrmos do
art. 482 da. CLT, o empregado fará jus ao
valor dos depósitos feItos em seu nome, mas
perderá, a favor do Fundo aludido no art. 11
desta Lei, a parcela de sua conta vinculada
correspondente ê. correção monetária e aos
juros capitalille.OOS durante O tempo de ser­
viço prestado à emprêsa de qUe fOr despedi­
do.

Art. 8.° - O empregado poderá utilizar a
conta vinculada, nas seguintes condiQ{Jes,
conforme se dispuser em regUlamento:

I - no caso de rescisão do contrato
de trabalho pela emprêsa, sem
justa causa, comprovada me­
diante declaração desta, ou por
sentença Judicial, inclusive com
base no art. 483 da. CLT; ou,
ainda, nos casas de cessação de
atividade patronal, de ténnino
de contrato previsto no pará.­
grafo único do art. 443 da CLT,
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Ou de aposentadoria concedida
pela Previdência Social, a con­
ta poderá ser livremente utili­
zada pelo empregado;

fi - no caso de rescisão, pelo empre­
gado, sem justa causa ou pela
emprêsa com justa causa, a
conta. poderá ser utiliZada, par­
cial ou totalmente, cOm a assis­
tência do sindicato da catego­
ria. do empregado, ou, na falta
dêste, com a do representante
do Ministério do Trabalho e
Previdência Social (MTPS) nas
seguintes situaçoos devidamen­
te comprovadas:
a) aplicação de capital em ati­

vidade comercial, industrial
ou agropecuária, em que se
haja estabelecido individual­
mente ou em sociedade;

b) aquisição de moradia própria
nos têrmos do art. 10 desta
Lei;

cJ necessidade grave e premen­
te, pessoal ou familiar;

d) aquisição de equipamento
destinado a atividade de na~

tureza autõnoma;
e) casamento do empregado;

DI - durante a vigência do contrato
de trabaJho a conta. sOmente
poderá ser utiliZada na ocor­
rência das hipóteses previstas
nas letras b e c do item II dês­
te artigo.

li 1.0 - para. o disposto no inciso I dês­
te artigo, fica assegurada a livre disposição.
pelo empregado, de importância nunca infe­
rior à estabilidade, conforme o caso no pre­
ceito legal indenizatório cabível.

11 2.° - Para os fins preVistos no pará­
grafo anterior, .somar-se-á o tempo de ser­
viço prestado à mesma emprêsa antes da vi­
gência desta Lei, ficando o empregador obri­
gado s. compleJl1entar a diferença entre o
núnimo devido ao empregado e o saldo exis­
tente na. conta dêste.

II 3.0
- Ocorrendo, por ato do emprega­

do e sem justa causa, a rescisão do contra­
to previsto no parágrafo único do art. 443 da
CLT. reverterá em favor da. emprêsa, do de­
pósito preV1l;to no art. 2." e jlarágrafo, a. im­
portância que resultar da aplicação do art.
480 e parágrafos do referida diploma legal.

Art. 9.0 - Fa.lecendo o empregada, a conta
vinculada em seu nome será transferida para
seus dependentes, para êsse fim habilitados
perante a Previdência Social, e entre êles ra­
teada segundo o critério adotado para cen-

cessão de pensões por morte e, na ausência
dêstes, para quaisquer peSl;Oas indicadas pe­
lo de cujus.

Parápafo único - Prescreverá em dois
anos, a contar do óbito, O direito de habilita~

ção das pessoas referidas na. parte final dês­
te artigo, após o que reverterá o valor da
conta em favor do Fundo a que alude o ar­
tigo 11.

Ali. 10 - A utiliZação da conta vinculada,
para. o fim de aquisição de moradia própria,
é assegurada ao empregado que completar,
depois da vigência desta Lei, 5 (cinco) anos
de serviço na mesma emprêsa ou em em­
prêsas diferentes, de acõrdo com as disposi­
ções da Lei n.a 4.380, de 21 de agõsto de
1964, por intermédio do Banco Nacional de
Habitação (BNH), de conformidade com as
instruções por êste expedidas.

§ 1,0 - O BNH poderá, dentro das pos­
sibilidades financeiras do FUndo, autorizar,
para a finalidade de que trata êste artigo,
a utilização da conta vinculada por empre­
gado que tenha tempo menor de serviço que
o ali mencionado. desde que o valor da pró­
pria. conta ou êste complementado com pou­
panças pessoais, atinja a pelo menos 30%
(trinta por cento) do montante do financia­
mento pretendido.

§ 2.0 - O BNH poderá instituir, como
adicional, nos cOntratos de financiamento de
que trata êste artigo, um seguro especial pa­
ra o efeito de garantir li. amortização do
débito resultante da. operação em caso de
perda ou redução do salário percebido pe­
lo empregado.

Art. 11 - Fica criado o "Fundo de Garan­
tia do Tempo de serviço" (FGTS), cOnstitui­
do pelo conjunto das contas vinculadas a
que se refere esta Lei, cujos recursos serão
aplicados com correção monetária e juros de
modo a assegurar cobertura de suas obriga­
ções cabendo sua gestão ao Banco Nacional
de Habitação.

Art. 12 - A gestão do FGTS pelo BNH
far-se-á segundo planejamento elaborado e
normas gerais expedidas por um Conselho
Curador, integrado par um representante
do Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial, um representante do Ministério Ex­
traordinário para o Planejamento e Coorde~

nação Econômica, um representante das ca­
tegorias econômicas, um representante das
categorias profissionais e o Presidente do
BNH, que o presldirá.

§ 1.0 - Os representantes dos Ministé­
rios serão designados pelos respectivos Minis­
tros; os das categorias eleitos pelo período
de 2 (dois) anos, cada um pelas respectivas
Confederações em conjunto.
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11 2." - Os membros-representantes per­
ceberão por sessão a. que COInJ>arecerem, até
o máximo de 4, (quatro) por mês, a gratifi­
cação equivalente a 1 (um) salário-mínimo.

§ 3." - Os membros-representantes te­
rão suplentes designados ou eleitos, pela mes­
ma fonna que os titulares; o Presidente do
BNH des1gna.rá o seu suplente dentre os di­
retores dessa auta.rquia.

Art. 13 - As aplicações do Fundo serão
feitas diretamente pelO BNH ou pelos de­
mais órgãos integrantes do Sistema Finan.
celro da Habitação, ou ainda pelos estabele­
cimentos bancários pa.ra êsse fim credencia­
dos como seus agentes fianceiros, segundo
normas fixadas pelo BNH e aprovadas pelo
Conselho Monetário Nacional em operações
que preencham os seguintes requisitos:

I - ga.rantia real;
11 - coueção monetária igual à das

contas vincUladas mencionadas
no a.rt. 2." desta Lei;

111 - rentabilidade superior ao custo
do dinheiro depositado, inclusi­
ve os juros.

fi 1." - O programa de aplicações será
feito baseado em orçamento trimestral, se­
mestral ou anual, de acôrdo com as normas
de que trata êste artigo.

11 2," - Os excedentes em relação à pre­
visão orçamentária serão aplicados em Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional ou
em títUlos que satisfaçam os requisitos de
manutenção do poder aquisitivo da moeda.

§ 3.· - No programa de aplicações se­
rão incluidas previsões do BNH para exe­
cução do programa habitacional.

I 4.." - Aos agentes financeiros será cre­
ditada, a titUlo de taxa de sdministração,
percentagem não superior a. 1% (um por
cento) dos depósitos efetuados, e. qWlJ aerá
fixada anualmente, pa.ra cada região do Pais,
pelo Conselho Monetário Nacional, por pro­
posta do BNH.

Art. }oi - O BNH restituirá. ao Fundo,
acrescido dOll juros e da. correção monetária,
o montante das aplicações de que trata. o
a.rt. 13.

Art. 15 - As despesas decorrentes da ges­
tão do Fundo pelo BNH serão custeadas com
os diferenciais de juros obtidos nas opera.­
ções de aplicação, em relação aos custos de
capitalização do Fundo, limitadas as de e.d~

ntinistração a uma percentagem fixada
anUalmente pelo Conselho Monetário Nacio­
nal.

Art. 16 - A em'pri&e. que nio realizar os
depósitos previstos nesta. Lei, dentro dos
prazos nela prescritos, ficará. sujeita à cor­
reção monetária, li. multa e ÀS comfnações
penais preVistas na legislação do ImpOsto
de Renda, além de responder pela capitali­
zação dos juros na forma do a.rUgo 4.°

Pa.rigra.fo único - Ao apresenta.r declara­
ção destinada ao Impósto de Renda, fica.rá
a emprêsa obrigada a provar os depósitos
previstos nesta Lei.

Art. 1'7 - Competirá à Previdência Social,
por seus órgãos próprios, a verificação de
cumprimento do disposto nos artigos 2." e 5."
desta Lei, procedendo, em nome do Banco
Nacional de Habitação, ao levantamento dos
débitos porventura existentes e à respectiva
cobrança administrativa ou judicial, pela
mesma forma e com os mesmos privilégios
das contribuições devidas à Prevldênc\a So­
cial.

11 1." - Por arordo entre o BNH e o De­
partamento Nacional da Previdência Bocle.1,
será fixada taxa remuneratória pelos encar­
gos atribuidos à Previdência Social neste
artigo.

11 2." - No caso de cobrança judicial fi­
ca.rá a emprêsa devedora obrigada, também,
ao pagamento ds. taxa remuneratória, de que
trata o § 1.0, das custas e das percentagens
judiciais.

ti 3." - As importll.ncias cobradas pela
Previdência Social, na forma dêste artigo, se­
rão diretamente depositadas no FGTS, de­
duzida. em favor daquela a. taxa remunerató­
ria referida no § V' e obedecidas as demais
prescrições da presente Lei.

Art. 18 - Independente do procedimento
esta.belecido no art. 17, poderá o próprio em­
pregado, ou qualquer das pessoas referidas
no art. 9.", ou por lHe o seu sindicato, acio­
nar diretamente a emprêsa por intermédio
da Justiça do Trabalho, para compeU·la ao
depósito das importâncias devidas nos t~r­

mos desta Lei, com as cominações do art. 16.

Parágralo único - Dllo propositura. da. re­
clamação, será sempre notificado o órgão lo­
cal da entidade de PrevidênCia Social a que
fór filiado o empregado, para fins de inte­
resse do FGTS.

Art. 19 - 11: competente a Justiça do Tra­
baJho para julga.r os dissídios entre os em­
pregados e as emprêsas oriundas da apUca­
ção desta Lei, mesmo quando o BNH e a
PrevIdência Social figurarem no feito como
litisconsortes.
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Art. 20 - Ficam extintos, a partir da vi­
gência. desta Lei, os seguintes ônus a cargo
das emprêsas:

I - o Fundo de Indenização Traba·
lhista, criado pelo art. 2.°, § 2.°,
e a contribUição prevista no § 3."
da Lei n." 4.357, de 16 de julho
de 1964, com a alteração feita
pelo art. 6.°, parágrafo único,
letra a, da Lei número 4.923, de
23 de dezembro de 1965;

fi - a contríbrnção estabelecida pelo
art. 5.", parágrafo único, letra a,
da Lei n.O 4.923, de 23 de de·
zembro de 1965, para o Fundo
de Assistência ao Desemprêgo;

111 - a contribuição para o BNH, pre­
vista no art. 22 da Lei n.O 4.380,
de 21 de agôsto de 1964, com a
alteração feita pelo art. 35, § 2'<',
da Lei n.o 4.863, de 29 de no­
vembro de 1965;

IV - a contribrnção para a Legião
Brasileira de Assistência, previs­
ta no Decreto-Lei n.o 4.830, de
15 de outubro de 1942, alterado
pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 8.252, de 29 de novembro de
1945.

Pal'ágrll,fo único - A manutenção dos ser­
viços da LBA correrá à conta de recursos or­
çamentários anualmente incluídOS no Orça­
mento da União, ficando aberto, no corrente
exercicio, o crédito especial de Cr$ .
35.000.000.000 (trinta e cinco bilhões de crl!­
zeiros) para êste fim.

Art. 21 - Fica reduzida para 1,5% (um e
meio por cento) a contribuição devida pelas
emprêsas ao serviço Social do Comércio e
ao Servl.ço Social da Indústria e dispensadas
estas entidades da subscrição compulsória a
que alude o art. 21 da Lei n.° 4.380, de 21 de
agõsto de 19M.

Art. 22 - :E: vedada a dispensa do empre·
gado sindicalizado, a partir do momento do
registro de sua candidatura a cargo de di·
reção ou representação sindical, inclusive
como suplente, salvo se constar falta grave
devidamente apurada nOs têrmos da CLT.

Pa.rágrafo único - Em caso de licença não
remunerada para melhor desempenhar fun­
ções de direção ou de representação sindical,
caberá à. respectiva entidade sindical o en­
cargo de cumprir o disposto no art. 2.0

Art. 23 - Durante o primeiro ano de ser­
viço, o empregado que fór dispensado sem
jUllta. causa, ou que atingir ao têrmo de COn­
trato previsto no parágrafo único do art. 443

da CLT, fará jus ao pagamento de férias na
prOpOrção de dois diB.$ por mês de trabalho,
considerando-se como mês completo a fra­
ção igual ou superior a 15 dias.

Art. 24 - As contas bancArias vinculadas
em nome dos empregados são protegidas
pelo disposto no art. 942 do Código de Pro­
cesso Civil.

A.rt. 25 - São isentos de impostos federais
os atos e operações necessários à aplicação
desta Lei, quando praticados pelo BNH, pelos
empregados, e qualquer dRs pessoas referidas
nQ art. 9. o, pelas emprêsas e pelOS estabeleci­
mentos bancários, conforme se dispuser em
regulamento.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto
neste artigo às importâncias devidas, nos
têrmos desta. Lei, aos empregados e qual­
quer das pessoas referidas no art. 9.°

Ali. 26 - A extinção e a redução de en­
cargos previstas nos art.o. 20 e 21 sómente
se verificarão a partir da data da vigência
desta Lei.

AM. 27 - Os reajustes salariais determi­
nados em dissídio ou convenção coletiva se­
rão obrigatoriamente extensivos a todo em­
pregado da mesma categoria profissional, in­
clusive ao admitido depois de acôrdo inter­
sindical ou sentença normativa fixada em
primeira instância jUdicial, a êle se aplican­
do o piso salarial que se adotar em cada
caso.

Art. 23 - O poder Executivo eXPedirá o
Regulamento desta Lei no prazo de 30 (trin­
ta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 29 - Esta LeI entrará em vigor no
primeiro dia do mês seguinte ao da publica­
ção do seu Regulamento, revogadas as dis·
posições em contrário.

JUlltificac;ão

Embora recuando de sua posição inicial,
quando outro anteprojeto sôbre a matéria
derrogava frontalmente as nOnnas legais que
asseguram a estabilidade na emprêsa, certo
é que o projeto atual incide na mesma eiva
de inconstitucionalidade do anterior, agora
por via de "opção" estatuída em seu art. 1.0
e parágrafo$. sem necessidade de incursio­
narmos no exame da impraticabilidade do
instituto da. opção no campo das relações de
emprego, será bastante acentuar-se que, mes­
mo admitida a hiPótese - dificUima. - de
uma opção efetivamente livre, ficará a en­
focada norma em insanável atrito com o pre­
ceituado no inciso XII do artigo 157 da
Constituição Federal que, em consonância
com doutrina traba.lhlsta., consubstancia prin­
cíPio protecionista de ordem pública e cogen­
te, por isto mesmo kTenuneJável o direito do
trabalhador à ESTABILIDADE NA EM·
PR:t.SA.
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Não é demais, a propósito, transcrever a
opinião de dois dos mais conceituados cons­
titucionalistas nacionais. Temistocles Caval­
canti, em A ConsUtuiçio Federal Comenta­
da, página 25 do volume IV consigna:

"A consagração constitucional, ~rtanto,

dessas garantias, confere a essas nonnas
uma estabilidade e um rigor excepcionais,
limitando por sua vez a medida de com­
petência do legislativo ordinário que só
poderá ampliar o que dispõe o texto
constitucIonal. 1!:ste o sentido da. totali­
dade das constituições modernas, de fun­
do mais social do que puramente organi­
zacional."

Por seu turno preleciona Pontes de Miran­
da em seus CetmeDtários à Constituição de
1946, volume VI, página 6:

"A dfferença entre regras cogentes e re­
gras programáticas, entre regras self.
ex~uting e regras que precisam de re­
gUlamentação, não significa que as re­
gras programáticas e as regras depen­
dentes de regulamentação dêem arbítrio
ao legislador para disporem como enten­
dem. Absolutamente não; quanto aque­
las, porque, po.l' definição, CJontêm mn
programa; quanto a. essas, porque a lei
as regulamenta, lhes dá o corpo de prin­
cípios e todos êsses princípios nio po­
dem afastar-se do que contém, em sus­
pensão, o estrito texto constitucional."

Opção efetiva será a que se propiciar ao
trabalhador tal como já lhe confere o regime
legal vigente: a mudança de emprego inclu­
sive por salário melhor, ou a permanência.
no mesmo, ainda que com prejuízos salariais
Imediatos, visando, neste último caso, à se­
gurança para si e sua. familla, preconizada
no mandamento constitucional e na. lei ordi­
nária. Através da garantia. de emprêgo êste
anseio de segurança é objetivo, com eviden­
tes reflexos na tranqüilidade social, e pela
mesma via o empregado se integra na em­
prêsa, e agora no interesse desta, camo fa­
tor primordial da. produção.

Na. rel'llidade, o Fundo de Garantia do
Tempo de serviço consubstancia algmnas
vantagens importantes, e até visiveis ino­
vações em nosso atual direito positivo, em
favor do emprega.do, Mas onde a. sua. antino­
mie. com o estatuto da estabilidade? Nem
mesmo as divulgações impressas pelos ór­
gãos públicos interessados na criação do
Fundo apontam qus.lquer conflito entre mn e
outro. Se se quer introduzir em lei as van­
tagens ou beneficios expressos no projeto não
será com a. extinção da estabilidade Que tal
premissa se concretizará, pois como vantagem
real só se pode considerar {} direito que fõr

acresc.ldo a outro já existente e jamais a tro­
ca de um beneficio por outro, que os traba­
lhadores peream. O prejulzo ou sacrlficios da
estabilidade, pela obtenção dos favOres pro­
metidos no projeto, é inaceitável pelos tre.­
balhadores. Em conseqüência, não admitem
êstes a troca enfocada.

O ideal será redução do prazo estabeleci­
do no art. 492 da CLT para um ano. Redu­
zida. a atual área de atritos entre patrões e
empregados por via da instituição do Fun­
do - pois ficarão aquêles aliviados da expec­
tativa de mna indenização que se avulta
com o correr dos anos - cumpre eUminar-se
de todo a mesma área, tornando rotineiro,
assim, em tempo mais curto, um quadro jurí­
dico de relações que o longo periodo de 10
anos torna excepcional. Itnpõe~se fazer da
exceção temida. a regra que deve nortear t6­
da a relação de emprêgo, é mister comuni­
car-se ao contrato de trabalho o prtncipio
que vivifica qualquer outro contrato a boa.
fé entre os contratantes, que arrima mna
presunção lógica e racional - a continuida­
de da relação estabelecida e que SÓ admite
rotura em prazo ou condições predetermina­
das, ressalvadas as hipÓteses de inadimplên·
cia e fôrça maior. O contrato de emprêgo,
como se sabe, admite rescisão pela prática de
falta. enquadrada no atual art. 4,82 da. CLT,
e desde que carecterizada a. jqsta causa le­
gai, não deverão os empregadores temer a
permanência dos maus empregados na em­
prêsa.

Por outro lado, o pra.zo de um ano, para
aquisição da estabilidade, não é arbitrário.
Resulta êle de sólida fundamentação doutri­
nária, evidenciada nos muitos pronunciamen~

tos públicos de eminentes professOres cate­
dráticos e de outros cultores do Direito do
Trabalho. Resulta ainda do direito compa·
rado. E finalmente se arrima, também no
chamado "período de experiência", a que se
refere a CLT, no exame das peculiaridades
juridicas concernentes ao primeiro ano do
contrato de trabalho. lt de ver que eviden­
ciada a eficiência do empregado neste perío­
do, a lógica. que se infere dêste fato implica
seu aproveitamento em funções onde corres­
pondeu plenamente, destarte integrando-se a
tõda uma organização econômica. de forma
estável, como uma de suas necessárias uni­
dades produ.tivas.

A queda de produtividade, apontada pelos
autores do projeto como um dos males da
estabUidade na emprêsa tem sido severamen­
te impugnada por juristas e economistas emi­
nentes, sendo de notar o feliz confronto que
San Thiago Dantas, certa. vez, estabeleceu en­
tre, aproximadamente, 10% do total dos em­
pregados, estáveis, e 90%, instáveis, queren-
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do êstes atingir a mesma. situação de como­
didade - ad argumentandum - da minoria
constituída pelos empregados estáveis.

Contra êste argumento tem evidente efi­
cá.cia o elenco de restriçõel> exposto na!> cri·
ticas acima referidas; na verdade, não tem
base factitiva a acusação feita aos empre·
gados estáveis tocante ao declÚlio de .sua
produtividade. Aditado a isto o que pon­
dera San Thiago Dantas ver-se-á quanto in·
corre em equivoco e em falsa base a susten­
tação dos que atacam o instítuto da estabi­
lidade. Não é só: se se aplicasse a idéia do
projeto ou seja a extinção da estabílidade
mesmo parcial (em relação aos empregados
que "optassem" por esta alternativa) a pro­
dutividade correrIa o 11000 de cair tremen­
damente de parte de total de empregaàos
que, sem a garantia do emprêgo, não tives­
sem como alvo a continuidade de suas rela­
ções contratuais COm o mesmo empregador. E
que se dizer das bases éticas que informam
os conceitos de indisciplina e insubordinaçã.o?
sem a aludida garantia, correrá grave risco
o senso de respeito que o trabalhador deve
ao seu patrão!

Por derradeiro, embora sucintamente, é
oportuno frisar-se, ainda, que as rawes in­
vocadas no projeto quanto à. iterativa des·
pedida dos empregados às vésperas da esta­
bilidade jamais poderá alicerçar a pura e
simples extinção dêste instituto, mas, sim,
o aperfeiçoamento do mesmo e a correção le­
gal dos fatôres que motivam os despedimen­
tos obstativos.

OUtras alterações, bem COmo supressões,
propostas no atual substitutivo, são decor­
rência da posição neste assumida, contrária
à. ma1s1nada "opção", que desde o art. 1.0
o projeto consigna.

A supreS5ã.o indicada é mais uma decor­
rência. de emenda anterior, que fulmino. a
pretendida "opção".

A redução da taxa de 8% para 6%, l:efe~

tida. no art. 2.0 do projeto, visa aliviar o
empregador e, destarte, impedir novos gra­
vames para o encarecimento do custo de
prOdução. Tenha-se em vista que o objetivo
das emendas aqui apresentadas é o de es­
tabelecer, ao lado do direito ao emprêgo con~

substaDciado no instituto sOllial da. estabili­
dade, mais um beneficio - êste de sentido
econômico, dos custos de produção, tanto
que se sugere a supressâo de vários atuais
encargos trabalhistas. Isto sem prejuízo dos
recursos de poupança indispensáveis à efe­
tivação dos investimentos planificados que
o Banco Nacional de Habitaçáo deverá efe­
tuar com o objetivo de promover a eJq>an­
são de nossa economia. A percentagem de 6%
estabelecida na emenda conema os interês-

ses que determinaram a apresentação do
projeto pelo POder Executivo com as dispo­
nibilidades das emprêsas em harmonia com
a capacidade de poupança nacional.

Ainda tocante ao art. 2.0 - parágrafo
único - temos necessãria a constituição da
conta, sempre em nome do empregado.

Quanto a almea b, do § 1.0 do artigo 8.°,
procuramos corrigir duas imperfeições da
norma original do projeto.

Em verdade, o salutar preceito contido na
alinea em foco deverá abranger, também,
os empregados contratados por obra certa
(execução de serviços especificados) e, ainda,
os que trabalham sob contrato cuja vigência
dependa de certo acontecimento suscetível
de previsãc aproximada.

Acreditamos seja êste o propósito da nor­
ma "sub censura" - senáo, incidiria ela
em exclusão ou desigualdade flagrantemen­
te iníquas, se pretendesse compreender, sO­
mente, os contratos que dependam de têrmo
prefixado.

TodaVia algumas ponderações se impõem. A
expressão "contrato de prazo determinado"
admite dois conceitos: o primeiro vUlgar ou
popUlar, e que se vai cristalizando na juris­
prudência, abrange somente O contrato de
tênno prefixado (data certa); enquanto o
segundo - por nós agora susrentado nesta
ordem, para. sua necessária ênfase - é o con­
ceito técnico-jurídico expresso na definição
do parágrafo único do art. 443 da CLT,
verbiS:

"Considera-se como de prazo determina~

do o contrato de trabalho cuja vigência
dependa do têrmo prefixado ou da exe­
cução de serViços especificados ou ain­
da da realização de certo acontecimento
sucetivel de previsão aproximada."

Neste último conceito, repita-se, nos fixa­
mOS; e fiéis ao brocardo - intet"pretatio
cessat jnclaris - preferimm; a remissão ex­
pressa ao citado preceito da Consolidação,
que abriga tôdas as espécies do contrato de
prazo determinado de forma a não deixar
qualquer dúvida quanto aos destinatários da
norma, que merecem por igual ser contem­
plados. Assim, o preceito ficará imune a
perigosas exegeses restritivas que sigam a H­
nha. do conceito vulgar da eJq>re5São acima
exposta.

Na proposta atual objetivamos exclUir do
preceito, as expressões "na hipótese previs­
ta no § 2.0 do artigo 2.° da CLT", por desne­
cessárias e inadequadas, a uma norma que
visa a configurar os direitos decorrentes da
rescisões que especifica. A personalh!;ação ju­
rídica do empregador responsável pelos de­
pósitos, e que será a do réu em ação judicial
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cabivel, já se encontra bem definida no men~

cionado dispositivo da. CLT; e inapropriadas
são as expressões em foco, supratranscrltas,
que nada definem acêrca de hipóteses em ca­
sos de tenninações de contrato.

Visa a inclusã<l, no art. 8.°, de um pará~

grafo único, mais uma garantia ao empre­
gado estável, incluído nesta condições o que
adquira a estabilidade pela soma de perío­
dos de serviços descontínuos prestados à.
mesma emprêsa. Neste caso, a rescisão do
seu contrato sómente poderá opera.r~se por
via dos artigos 500 ou 496 da CLT. Se por
acõrdo, o empregado pOderá abrir mão da
multa prevista no ea.put; se por incompa­
tibilidade decretada em sentença, a aludida
cominação será devida pelo empregador.

De ver, portanto, que se impõe o sobresta­
mento aqui referido - pois, até pronuncia­
mento judiciQ.l, haverá impossibilidade de
adequação da multa em aprêço, se possível a
configuração da estabilidade adquirida pela
Via acima exposta.

s: de inferir~se, igualmente, a aplicação,
nesta oportunidade, do l 2.° do art. 2.° da
CLT, que enseja em muitos casos, a concei­
tuação da mesma empresa, para os fins pre~

vistos no art. 492 da CLT e das disposições
consectárias à aquisição da estabilidade.

lt inaceitável a limitação do direito con~

61gnado no art. 9.°, apenas em favor dos
dependentes do empregado, ficando fora de
seu alcance outras pessoas, ante a inexistên­
cia daqueles, que o trabalhador possa indi­
car para os mesmos efeitos. A norma não
deverá conter essa restrição odiosa. Tal co~

mo ocorre no regime jurídico e no âmbito do
&eluro em geral impõe-se conferir ao titular
do patrimônio salaria.l, mormente porque
transformado em saldo bancário, o direito
de indicar outrM pessoas que lJOSSS.In igUal­
mente auferir o gôzo de um bem adquirido
à. custa de um esfôrço individual, <:&racte~

risticamente de. natureza de um direito pes­
soal.

O prazo prescricional consignado no pará­
grafo único do artigo 9.0 do projeto fere o
principio da prescrição trintenárie., estabele­
cido no Código Civil para a postulação de
direito pessoal. Dúvida não resta de que o
direito de herança se inscreve neste campo;
e é igualmente pacífico que o saldo de con­
ta. bancária, em que se transforma o mon­
tante dos depósitos previstos no mesmo pro­
jeto, representa. patrilnõnio e, como tal, cons­
tituindo direito hereditário.

Nossa emenda ao citado paragrafo con­
templa as demais pessoas incluídas na emen­
da ao ca.put do artigo 9.°; e sômente em re­
lação a estas pode ter pertinência a prescri­
ção bienal, uma vez que os dependen"tes do

trabalhador são, em regra., seus herdeiros, sõ­
bre êstes incidindO nonnalmente a indlca­
çio preconizada, sempre que não se trate
de dependentes,

Os mesmos fundamentos ora ventilados são
os que nos leVam à alteração proposta para
os artigos 20 e 27.

Ressente-se a redação do projeto, no IDci­
so I do art. 8.°, da mesma imperfeição re­
lativa ao conceito do contrato de prazo de~

terminado apontada noutra. emenda. anterior.
omite a hipótese da chamada "despedida in­
direta" (art. 483 da CLT), quandO o empre­
gado não deve assumir os ônus da rescisio
contratual. E inclui, de forma. inconcebível,
o poder de caracterizar-se de lmediato uma
rescisão sem cUlpa do empregado, através
de pronunciamento do seu sindicato - o
que representa, sem dúvida, perigosa e uni­
lateral declaração de um direito por quem
ruía está legalmente investido de tão eleva­
da. prenogativa.

No inciso II, alínea e, do mesmo artigo,
ruía se justifica tratamento diverso e d1scr1­
minatório para. pessoas de sexos diferentes.
A vida atual, em verdade, já não comporta
a diSSOCiação da mUlher nos problemas eco­
nômicos do casamento, desde a sua fase pre­
paratória. MM, ainda assim, 06 Ônus que
desta decorrem ainda são normalmente ar­
rostados em maior intensidade, pelo homem
- que deve, por esta maior razão, na hipó­
tese versada, ter à sua disposição os recur­
$(lI> que a norma. em foco confere à mulher.

Objetivam os parágrafOS que aditamos ao
mencionado art. 8." evitar, em qualquer hi­
Pótese, que a emprêsa. seja. onerada com in­
denização em dObro, relativa. à soma de pe­
ríodos que englobasse este.bilidade adquirl­
da. no primeiro ano dos contratos ora em
curso. Entendemos que a vigência do nõvo
periodo aquisitivo da estabelidade preconi­
zada no atual substitutivo só deverá incidir
a partir da publicação da nOVa lei. Destarte,
li\. complementação a que se refere o , 2.°
deverá restringir-se a dois critéri06 distintos;
o da lei atual e o estabelecido atrav&s do
Fundo de forma. conjugada e de sorte a poder
compreender distintamente, lSe fõr o caso, a
fndeni2.açãQ por um periodo de outro, em que
o empregado chegue a adquirir a estabWda­
de.

Com referência ao parágrafo 3.0 , que pro­
pomos ser incluído, também no art. 8.°, é
de ver a. reciprocidade, em têrmos de ressar­
cimento, a que faz jus o empregador, na for­
ma estabelecida pelo art. 480 e parágrafos
da CLT.

As vantagens estabelecidas nos artigos 16 e
17 já se encontram consubstanciadas noutras
emenda.s, concernentes ao art. 8.° Nada mais
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resta, pois, de aproveitável nos preceitos em
foco, destarte se impondo a simple!> supres­
são indicada no presente substltutivo.

Além do que se consignam outros dispositi­
vos, pertinentes a compeUr necessàriamente
as emprêsas aos depósitos. previ!>tos no pro­
jeto, tem inegável adequação a obrigatorie­
dade expressa. no parágrafo que acrescenta­
mos ao art. 18.

A cobrança judicial dos débitos patronais
poderá ficar à mercê de prazos processuais
e, até, de negligência da parte interessada
no feito. Em razão disto, por inequívoca a
exigibilidade da declaração para. o Impõ&to
de Renda, atendida de forma compUlsória
e sem protelações por todo contribUinte. De
resto, a norma preceituada na presente
emenda já. se encontra consignada no pará­
grafo tinico do artigo 31 da Lei número 4.494,
de 28 de novembro de 1964 (Lei do Inquilina­
to), para os fins ali especificados.

Incorre o art. 25 do projeto em evidencia­
da imperfeição, qua.ndo suJeita o critério do
cálculo indenizatório de férias proporcionais
ao estabelecido no art. 132, a, da CLT. A
impropriedade é manifesta, eis que a dispo­
l;ição ora em vigor não permite divisão exa­
ta por 12, para, dai então, se fixar um total
indeIÚzatório necessàriamente exato.

O certo será. adotar-se, de modo invariá­
vel, a proporção expressa em nossa emenda.
Qualquer que seja o número de meses, in­
ferior a um ano, deverá o empregador pa­
gar a seu empregado uma. indeniZação, por
férias que êste não pode gO'l:ar, à base de
doi5 dias por mês de 5erviço. Assim, se o tra­
balhador ficar à. di5posição da. emprêsa du­
rante 11 me5e5, perceberá. o equivalente a
22 (vinte e dois) dIas. Tra.balha.ndo 12 me­
ses, aplicável então a. regra do art. 132, a, da
CLT, terá o empregado direito a 23 dias de
férias (20 dias úteis, mais 3 domingo.s).
observe-se a coerência que resUlta dos exem­
plos ora confrontados e fã,cilmente se perce­
berá a justeza da emenda.

A jnovação pretendida - no que tange à
inclU8ão de nôvo artigo, sob n,O 27 - além
de salutar, tem inegável pertinência com os
objetivos visados pelo projeto, ao passo em
que êste pretende sanar as continuadas bur~

las de empregadores em detrimento da eco~

nomia dos empregados.

:&: público e notório que certos e maus em·
pregadores, na oportunidade de dissidios ou
convenções coletivas, despedem os emprega.
dos beneficiados com reajustes salariais e
admitem, para suas funÇÔe5, empregados com
salário-minimo regional.

Se o real propósito do projeto - tal como
consignado nas justifica,tivas que lastreara,m
sua elaboração - é, pela via, por êle adota~

da, a fixidez do trabalhador em seu emprego
(por eliminados os atritos que impedem esta
concretização), fácil é de verificar-se que as
despedidas em foco carecem, iguahnente, de
corretivo legal que as impeça.

O malsinado ato patronal, sem dúvida ­
sóbre fraudulento em relação aos exatos e
doutrinários objetivos das postUlações sala­
riais normativas -, gera, continuadamente,
o desemprêgo, a insegurança econOInica e
social do trabalhador e sua (aroUia, atingidos
pela medlda. iníqua, implica mquietação e
desarmonia. social e lança continuadamente
ao descrédito wns. das classes, arrostando
em conseqtiência a desconfiança do emprega­
do na. eficácia da atividade jurisdicional do
Estado e das próprias normas legais que es­
tatuem o conceito do "salário justo".

Note-se, finalmente, que tais despedidas se
chocam COm as premissas de preços das uti~

lidades, fixados pelas emprêsas ao ensejo
dos aumentos normativos - isto é, como se
os salários reajustados valessem para. a ce)D­
t1nuidade balanceada.

Sala das Com1ssões, 16 de agÔsto de 1966.
- Deputados HéJcio Maghenzanj - Franco
Montoro - Floriceno PaJxio.

N.o 3

Substitutivo

Substitua·se o projeto pelo seguinte;
Art. 1.° - Fica Criado o Fundo de Garan­

tia de TempO de Serviço, que será adminis­
trado por um Conselho Federal, que terá a
seguinte ronstituiçào:

a) Um representante do Presidente da
RepúbUca, que o presidirá;

b) um representante dos empregados;
c) um representante dos empregadores;
d) um representante do Ministério do

Trabalho e Previdência Social;
e) um representante do Conselho Nacio­

nal de Economia.

Af"t. Z." - Caberá à União, através do Fun­
do ora criado, tôda a. responsabilidade dos
encargos financeiros do tempo de serviço e
estab1lldade menCionadOll na Consoüd~áo

das Leis do Trabalho, salvo as disposiçoes
expressas em contrário constantes desta Lei.

Art. 3." - O Fundo será constituído por
contribuições mensais, paga8 pelos emprega­
dores, incidentes sôbre a remuneração <art.
457 da Consolidação das Leis do Trabalho),
a que façam jus os empregados.

Art. 4.,0 - li: fIxada em 8% <oito por cen­
to) a contribuição a que se refere o artigo
anterior.
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Art. 5.° - Os empregadores farão, dentro
de 90 (noventa} dias da publicação desta Lei,
o levantamento das importâncias a que te­
nham direito os seus empregados e as reco­
UlE!rá. à conta do Fundo, em conta vincUlada,
discriminando o montante e o nome do em­
pregado a que se refiram.

Art. 6.0 - Os empregadores que não pu­
derem recolher à vista as qUllntias referidas
no artigo anterior poderão fazê·lo em pres­
tações mensais parceladas, no prazo de cin~

co anos, acrescidas de juros de 12% 0..11,.

Art. '7.° - O Fundo pagará ao empregado
não estável dispensado quantia mensal fixa
correspondente a tantos décimos quantos se­
jam os anOB de serviço até a data do reem­
prego e no máximo durante dois (2) anos.

li 1.° - O tempo de serviço será com­
provado de acõrdo com as contribuições re­
colhidas para a previdência social.

§ 2.° - O tempo de serviço durante o
qual o empregado ficar a perceber do FWl­
do será computado integralmente para efei­
to de aposentadoria e quaisquer outras van­
tagens.

§ 3.° - Para fins de cálculo da quantia
objeto dêste artigo, tomar~se~á pOr base a
importância sõbre a qual incidir a contribui­
ção de que cuida. o artigo 4.Q

, tomada a sua
média nos últimos seis meses que antecede­
rem imediatamente à concessão.

Art. 8.0
- Para os efeitos desta Lei, tôda

fração do tempo integral ou superior a. 6
(seis) meses será arredondada para um (1)
ano.

Art. 9.° - As quantias pagas pelo Fundo
aos empregados serão atualizadas tõda vez
que ocorrer majoração do salário-mínimo.

Art. 10 - Os empregados com mais de no­
ve anos e seis meses de serviço ou estáveis
perceberão o salário integral que receb1am
na atividade.

Art. 11 - Os funcionários atualmente es­
táveis poderão optar pela legislação vigente
sôbre a matéria.

Art.. 12 - O empregado terá suspensos os
beneficios do Fundo a partir do momento em
que volte a empregar-se.

Art. 11 - Para. os efeitos do a.rtIgo ante­
rior, deverá o Poder Executivo dinami:l;8r os
órgãos do Ministério do Trabalho e Previ­
dência 8ocial, já existentes, visando ao te­
emprêgo do desempregado, no pra,zo mais
curto possivel.

§ L- - Na medida. do possivel o reem­
prêgo deverá processar-se em função com
remuneração análoga ou superior à que per­
cebia, quando da ocorrência do desemprêgo.

§ 2.° - Em se tratando de empregado
especializado, o reemprêgo deverá ocorrer em
função complltivel com a sua. especialidade.

An. 14 - Tôda vez que ocorrer dispensa
de empregados, deverá o empregador comuni­
car à administração lOCal do FWldo a ocor­
rência, bem como ao órgão competente do
Ministério do Trabalho e Previdência S0­
cial.

Art. 15 - Não será permitido sob qual­
quer pretexto a participação de intermediá­
rios com o objetivo de encaminhar ou rece­
ber importâncias do Fundo a que tenham
direito os empregadO!;,

ParágraJo único - Será admitida exceção
ao disposto neste artigo sômente em caso de
doença ou circunstância, devidamente com­
provada, que impossibilite o deslocamento do
empregado até a administração local do Fun­
do.

Art. 16 - A quantia que tiver a seu crédi­
to no Fundo poderá ser levantada pelo em­
pregado, de uma 00 vez, nos seguintes casos:

a) aposentadoria, concedida pela Previ­
dência Social;

b) aquisição de moradia própria;
c} necessidade grave e premente, pes­

soal ou familiar;

d} aquisição de equipamento destin&do a
atividade de natureza a.utônoma;

e) aplicação de ca.pital em atividade co­
mercial, industrial ou agropecuária,
em que haja estabelecido individual­
mente ou em sociedade em que fique
caracterizada sua. função de emprega­
dor;

f} casamento do empregado do sexo fe­
minino.

Parágrafo único - No caso das alineas d
e e, dêste artigo, a quantia somente poderá
ser levantada e aplicada com a assistência do
sindicato da categoria do empregado.

Art. 17 - Falecendo o empregado, a conta
vinculada em seu nome será transferida pa.­
ra seus dependentes, para êsse fim habilita­
dos perante li. Previdência Social, e entre
êles rateada. segundo o critério adotado pa­
ra concessão de pensões por morte.

Art. 18 - As importâncias recolhidas ao
FWldo serão depositadas em conta vincula­
da no Banco do Brasil SÃ. e sllmente pode­
rão ser movimentadas de acõrdo com os pre­
ceitos estabelecidos por esta Lei e seu Regu­
lamento, e instruções a. serem baixadas Pe­
lo Conselho Federal referido no artigo 1.0

Art. 19 - O Fundo pOderá aplicar, segun­
do normas a serem estabelecidas em instru­
ções, as importâncias vincUladas, no Banco
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do Brasil SÃ., e somente pOderão ser movi­
mentadas de a.côrdo com Os preceitos esta­
belecidos por esta Lei e seu Regulamento, e
instruções a serem baixadas pelo Conselho
Federal referido rio art. 1.0

Art. 20 - O Fundo poderá aplicar, se­
gundo nOrmas a serem estabelecidas em ins­
truções as importâncias vinculadas e as que
forem recolhidas a seu crédito.

Parágrafo 6nico - Tais a.plicações somente
poderão verificar-se fi. taxa nunca inferior
a 12% a.a., acrescida de índice de correção
monetária a ser estabelecido pelo Conselho
Monetário Nacional.

Art. 21 -.As despesas operacionais do
Fundo nunca poderão ser superiores a 20%
(vinte por cento) dos rendimentos a que
alude o artigo anterior.

Art. 22 - O COnflelho Federal, de que cui­
da o art. 1.0, terá personalidade juridica de
d1re1to público, sede e fOro no Distrito Fe~

deral e jurisdição em todo o território na­
cional.

Art. Ü - Compete ao Conselho Federal
aprovar o seu Regimento Interno e baixar
instruções visando à eficiente gestão do Fun­
do. obedecidos os limites estabelecidos na
presente Lei e em seu Regulamento.

Art. 24 - O Conselho Federal far-se-á re­
presentar nos Estados por Conselhos RegiO­
nais. organizados de acôrdo com a mesma
proporção estabelecida. no art. 1.0, Os quais
se regerão por regimentos previamente apro­
vados pelo Conselho Federal.

Art. 25 - Caberá ao COnllelho Regional
propor ao Conselho Federal a divisão admi­
nistrativa do Estado, sob sua jurisdição, pa­
ra fins da. eficiente gestão do Fundo.

I! 1.0
- Cada divisão admlnistrativa será

criada por ato do Conselho FederaL

11 2.0 - O' Fundo será gerido em cada
dIvisão administrativa. por tantos delegados
quantos sejam necessários, segundo entendi­
mento do Conselho Regional, aprovado pe­
lo Conselho Federal.

Ari. 26 - O Consellio Federal proporá ao
Presidente da República, dentro de 90 (no.
venta) diB3 da sua. constituição, através de
exposição de motivos, a criação dO/! cargOll
de sua. secretaria e da secretaria dos Conse­
lhO/! Regionais, o qual, aprovando-a, a subme­
terá., através ele t1len~m, à aprovação do
poder Legislativo.

.\ri. 2'1 - Fica extinta a contribuição das
emprêsas para o Fundo de Indenização Tra­
balhista.

Art. 28 - l!: vedada. a dispensa do empre­
gado sindicalizado ao partir do momento do
registro de sua candidatura a cargo de di­
reção ou representação sindical, até o final
do seu mandato, caso seja. eleito inclusive
como suplente, salvo se constar falta grave,
devidamente apurada nos têrmos da Conso~

Jidaçio das Leis do Traballio.

Parigra.fo único - Em caso de licença não
remunerada para melhor desempenhar fun·
çóes de direção ou de representação sindical,
o empregado que optar pelo regime desta
Lei será por ela amparado, cabendo à respec­
tiva entidade sindical o encargo de cumprJr
o disposto no art. 3.°

Art. 29 - As contas bancárias vinculadas
em nome dos empregados são protegidas pe­
lo disposto no art. 942 do Código de Proces­
so Civil.

Art. 30 - São isentos de impostos federais
os atos e operações necessários à aplicação
desta. Lei, quando praticados pelo Fundo, pe­
los empregados e seus dependentes, pelas em­
prêsas e pelos estabelecimentos bancários,
conforme se dispuser em regulamento.

Parágralo único - Aplica-se o disposto
neste artigo às lmportâncias devidas, nos têr­
mos desta Lei, aos empregad05 e seus depen­
dentes.

Art. 31 - Fica mantido o Título IV da
Consolidação das Leis do Trabalho, com as
modificações estatUídas pela presente Lei.

Att. 32 - O Poder Executivo baixará, no
prazo de 90 <noventa) dias da publicação
desta Lej, RegUlamento para a sua fiel exe~

cução.

Art. 33 - Esta Lei entrara em vigor 30
(trinta) dias após a publicação de seu Re­
gulamento.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

Acreditamos que o substituto que ora. te­
mos a satisfação ele apresentar à douta Co­
missão Mlsta atende - embora por proces­
50S outros - às elevadas finalidades alvitra­
das pelo Poder Executivo. Com efeito, visa
ao aperfeiçoamento da Legislação em vigor
sôbre indenização por tempo de serviço. No
tocante à estabilidade. mantém o substitu­
tivo tOda. a Legislação 5Ôbre a matéria.; aliás
tal procedimento tem o escopo de sanar a in­
constitucionalidade manifesta constante do
art. 1.0 do anteprojeto governamental, quan­
do procura facultar ao empregado a renún­
cia de um direito irrenunciável, qual seja a
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estabilidade, que lhe é assegurada em virtu·
de de preceito constitucional (art. 157, item
xn, da Constituição Federal vigente).

A grande inovação do nOSSO trabalho, en·
tretanto, consiste em União assumir as res·
ponsabilidades dessas garantias e na introdu­
ção do pagamento parcelado das indenizações
por parte dos empregadores, bem como no
.seu recebimento por parte dos empregados,
em caso de desemprego, segundo procuramos
estabelecer no artigo 7.° do substitutivo. Jul­
gamos que tal providência virá minorar um
pouco a situação aflitiva dOS desemprega·
dos. A quantia que lhes pagará o FundO, em
caso de desemprêgo, é fixada, tendo em vis­
ta a importância que percebia quando em
atividade e o tempo efetivo de serviço.

Outrossim, procuramos organizar o Fundo
que se pretende criar de forma que possa
exercer diretamente as suas funções. Acha­
mos que as razões que infonnaram a sua
criação são demais elevadas e específicas
para aubmetê-Io ê. gastA0 de órgãos outros
com objetivos totalmente diversos, segundo
pretende o anteprojeto em seu artigo 11, no
tocante ao Banco Nacional de Habitação.
Cremos mesmo que tal pretensão governa­
mental, para. o bem de todos os emprega­
dos, deverá ser rechaçada in li:mine pela dou­
ta Com1ssão Mista. Com efeito, até a presen­
te data se o Banco Nacional de Habitação
sequer tem dado conta de suas atuais atri­
buições - o que é do conhecimento gerai ­
para que cometer-lhe competênciAs outras
em total dissonância com o seu objetivo pri­
macial.

O substitutivo, por outro lad(l, estabelece,
em linhas gerais, a organizaçáo administra·
tiva do Fundo através da criação de Conse·
lhos Regionais e outras divisões administra­
tivas cuja funcionalidade ficará na depen­
dência de Regulamento a ser baIXado pelo
Poder Executivo e de InstruÇÕeS a serem ex­
pedidas pelo Conselho Federal do Fundo.

Assinalamos, ainda, que mantivemos as
atuais contribuições, atualmente feitas pelas
emprêsas, para o Banco Nacional de Habi­
tação e para a Legião Brasileira de Assistên­
cia. Só quanto à Legião Brasileira de Assis­
tência evitar-se-á que se abra no presente
exercicio - quando o Govêrno luta com tô­
das as suas fôrças no sentido de comprimir
despesas - o elevado crédito de trinta e
cinco bilhões de crm:eiros, segundo prevê o
anteprojeto. além de evitar nos exercícios se·
guintes a politica de subsidias (lrçamentárlos
que se tem comprovado ser altamente ne­
fasta à administração do PaiS. Entremen­
tes, são as emprêsas aliviadas das contribui­
ções para o Fundo de Inde~ão Traba­
lhista.

Finalmente cumpre referir que incluímos
no nosso substitutivo vá.rias disposições, COD8­
tantes do anteprojeto ora encaminhado pelo
Poder Executivo, as quais consideramos mul­
to oportunas, como, por e:lremplo, as cons­
tantes dos art.o, 24, 26 e 27.

Estas são em linhas muito gerais as idéias
que nos moveram na elaboraçáo do presente
substitutivo e que submetemos ê. elevada
aprectaçáa da Comissão Mista.

Sala das sessões, em 16 de agOsto de 1966.
Deputado Waltel' Baptista.

N.· l

Substitutivo

Fica o projeto substituído pelo seguinte
projeto de lei;

Dispõe sõbl'e a estabWdade no emprêl'O­

Art. 1.· - O prazo a que se refere o art.
492 da Consolidação das Leis do Trabalho
fica reduzido a um ano.

Art, 2.° - Esta. Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo~

sições em contrário.

Justifleaçl.o

A estabilidade deve ser aperfeiçoada e não
suprimida. li: o que Objetiva o presente subs­
titutivo, que atende fundamentalmente lI.06
seguintes aspectos:
1. A opção a que se refere o projeto do
Govêrno é inconstitucional. A establUdade,
como norma hnperativa e de ordem públi­
ca, é irrenunciável. Ela é imPOSta pelo art.
15'1, n.o xn, da Cou&tituição Federal. E re­
presenta um comprom1~o internacional, fir.
mado pelo Brasil na IX Conferência Intera­
mericana de Bogotá: "Os Estados se obri­
gam a asliegurar a pennanêncla de todos os
assalartados no emp~, afastando a risco
da. despedida sem justa causa" (art. 32, le­
tra «).
2. O projeto original, criandO uma taxa de
8% sôbre todos os salários do Brasil, é alta­
mente inflacionário. Impõe Ônus Insuportável
para as empresas e acarretará nova e inad­
missível elevação do custo de vida.

S. As fraudes contra estabilidade decor­
rem do longo veriodo de espera, atualInente
de 10 anos. A exemplo de outras legislações,
como a da Alemanha, Itália, México e ou­
tras, redUZimOS êsse período para um ano.

ll:sse é o pensamento de professôres, ma­
gistrados, confederações naclonals de traba.­
lhadores e largos setores do empresariado
nacional.

Como disse o Ministro do Tre.balho do
atual Govêrno, Arnald(l Sussekind, "a esta·
bilidade no emprégo constitui, em nosso País,
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o mais avançado instituto de proteção ao
trabalhador. Suprimi-lo ou tirar-lhe a ca­
racteriBtica de nonna de ordem pública se­
ria retroceder 50 anos em nossa legislação".

Bala das Sessões, em 16 de agôsto de 1966.
- Deputado Franeo MoutOl'o.

N.· 5

Substitutivo

SubstJtua-se o projeto pelo seguinte;

AR. 1.° - O prazo a que se refere o arti­
go 492 da COIlllOlidação das Leis do Traba·
lho fica reduzido para 6 (seis) meses.

AI1. z.0 - Esta Lei entrará em vigor na.
data de sua. publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Justificação

Objetiva a emenda substitutiva, em conso­
nância com a correta constatação do Poder
Executivo, COrrigir os graves defeitos e sérias
lacunas apresentadas pelo vigente instituto
da estabWdade. Tais falhas se originam,
única e exclUSivamente, no longo periodo
experimental de 10 anos atualmente exigido
para que o empregado alcance a indispensá­
vel sensação de segurança e de integração
na emprêsa, que é a caracteristica marcante
e primordlal da estabUidade. O moderno con­
ceito de emprêsa, e COm êle o da verdadeira
justiça social, coloca empresário e emprega­
do em igUaldade de condições em face da
emprêsa, que tem, a par dos objetivos de lu­
cro e de J:emuneração, finalidade predomi­
nantemente social. A estabilidade aos 6 (seis)
meses elimina os conflitos e os desentendi­
mentos subjetivos, porque psicológicos, cons­
tatados entre empregado e empregador, em
cuja. raiz encontramos sômente longo perío­
do experimental de 10 (dez) anO!). Importan­
te salientar que a redução do período de ex­
periêncta colocará o Brasil, no campo da le­
gislação social e trabalhista, onde já foi pio­
neiro ao lado da legislação de outros pafses
onde o direlto lW emprêgo, consubstanciado
no Instituto da estabilidade, vem sendo há
mUito adotado com excelentes resultados,
tanto para o aumento da produtividade, co­
mo para a obtenção da indispensável paz
social.

Em 15 de agôsto de 1966. - Deputado Flo­
rieeno Pahão.

N,O 6

Ao Projeto de Lei n,O lO, de 1966 (CN)

Ao art. 1.0. dê-se a seguinte redação:
"Art. 1.° - Para garantia do tempo de
serviço, ficam mantidos os Capitulos V
e VII do Titulo IV da Consolidaçáo das
Leis do Trabalho, assegurado porém aos

empregados, inclusive os ruraiS. o direi­
to de optarem pelo regime institUido na
presente Lei."

Justificação

Embora se depreenda. do texto do projeto
que êle se aplica ao trabalhadores do cam­
po e da cidade. é melhor que isto fique bem
explicado no dispositivo inicial. O Estatuto
do Trabalhador Rural (Lei n." 4.214, de 1963)
prescreve que se estendem aos trabalhadores
rurais os dispositivos da Consolidação das
Leis do Trabalho que não contradigam ou
restrinjam o disposto no mesmo Estatuto
(artigo 179).

Como o advento da lei possa suscitar con­
trovérsia, omissão na sua. apllcação pelos
empJ:egadores rurais, entendemos esclarecer
expressamente, sendo certo que deve haver
um acoplamento da CLT e do ETR, nas res­
salvas pelo último expressadas.

Sala das Comissões, em 13 de agôsto de
1963. - SenaAor Bezerra Neto.

N.o 7
Art. 1.0

Alterar para;

"Art. 1.° - Para 06 fins previstos nesta
Lei, fica criado o Fundo de Garantia do
Tempo de serviço, destinado aos empre­
gados sujeitos ao regime juridico da Con~

solidação das Leis do Trabalho e obriga­
tório para as emprêsas privadas e en­
tidades de direito público onde os mes­
mOS prestam serviço,"

J ustifieação

A prevalecer o verdadeiro objetivo que te­
ria motivado a elaboração do dito projeto
- o amparo aos tra.balhadol"es que não ad­
quirem estabilidade na. Etoprêsa em razão de
despedimento obstativo ~ injusto -, deverá
êle, como qualquer projeto sôbre a mesma
matéria, cIngir-se ao alcance pretendido. Sô­
bre exagerado, será sobretudo contraditório
o esfôrço de elaboração legislativa - como
o do médico que mata o doente - gue, ul­
trapassando aquela motivação, chegar à ex­
tinção legal da própria estabilidade. A esta
evidência não consegue escapar o artigo 1.0
do projeto em sua redação a.tual.

O certo, repita-se. será. amparar-se o tra­
balhador ilicitamente impedido de adquirir o
aludido direito. Errado e tremendamente er­
rado será impedi-lo, legalmente, de exercer
tal direito. E se admitido fôr o argumento
de que os trabalhadores reivindicavam a
constituição do Fundo de Garantia do Tem­
po de serviço, o resultado sob nossos olhos
se assemelhará ao que em direito processual
se denomina decisão ultra. petita.
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Nâo se diga que o referido dispositivo é
imune il. critica que acima se lhe faz, tocan­
te ao bnpedimento que cria para a aquisi~

ção da estabilidade. Sua redação se susten­
ta na "opç§.o" entre os dois regimes - o vi­
gente e o que colima -, para proclama.r a
invulnerabiI1dade daquele direito. Surdo en­
gano! Precisamente a dita "opção" é a por­
ta aberta. ê. cláusula contratual obstativa ­
desde o ato de admissão do empregado na
emprêsa - para a aquis:lçâo da estabillda­
de I Aquêles mesmos empregadores Que inspi­
raram a cria.ção do projeto (porque tmpedem
a esta.b1l1dade de seus empregados, despecUn­
do-os sumàriamente antes dos dez anos de
serviço) servir-se-ão, mais cõmodamente, da
mencionada disposição legal - tocante à
"opção" - para, desde o primeiro instante,
compelir o pretendente ao emprêgo a "con­
cOrdar" com a cláusula contratual prevista
no § 2.° do art. 1.0

Sem dúvida, os autores do projeto desco­
nhecem a razão fundamentaI que originou o
próprio Direito do Trabalho: a ineficácia
de principio da autonomia de vontade na
contratação do emprêgo. O empregado, coa­
gido econômicamente, carece do amparo es­
tatal pa.ra, através de compensador&. su~rto­
ridade jurídica, supri-lo dos meios lega.1s que
atenuem sua inferioridade econômica. Sob o
risco de não conseguir trabalho, o trabalha­
dor se submete, em regra, às imposições do
empregador - desde a sua contratação e
durante o curso da relação empregatícia.
Mercê da tutela do Estado, que é a base ou
nota caracteristica do Direito do Trabalho,
e a.ssim através da lei, consegue êle, muitas
vêzes, a correção dos males da coação econÔ­
mica que sofre. Tal coação, pOis, constitui
presunção jurls tantum na área destas rela~

ções, desde que nasceu o Direito do Trabalho.

A liberdade contratual, produto do libera­
lismo juridico e econômico, é, portanto, prin­
cipio que se reduziu ao seu campo de apli­
cação tradicional - direito civil -, confli­
tante com tOda a gênese do Direito do Tra­
balho.

De ver-se, em conseqüência, quanto im­
plicará corpo estranho ao Direito do Traba­
lho positivo a lei que contrariar o enfocado
principio fundamental dêste ramo jurldico
- o protecionismo legal, que se antepõe à
l1berdade contratual.

O projeto em presença incide diretamente
neste pecado, ao permitir uma opção con­
tratual que pretende "livre". E mais: comete
outro êrro igualmente grave, quando se di­
vorcia da tutela do Estado ao trlPobalhador
para tutelar o interêsse exclusivo dos maus
empregadores que almejam a extinção da
estabilidade no emprêgo. A êste propósito é

bastante Verificar-se Quanto, no CONSPLAN,
o projeto foi em tal passo apoiado pelos re­
presentantes patronais e combatido pelos re­
presentantes dos trabalhadores.

Uma das assertivas dos trabalhadores é
inatacável: a constituição do Fundo, com
outras medidas Que consubstancia, nAo se
conflita com o instituto da establ11dade. I:ste
poderá sobreviver, sem prejuízo daquele. O
Fundo e o direito à estabiI1dade não se cho­
cam; ao contrário, se completam, mormente
pela redução da área atual de atrito entre
empregados e patrões, face ao impacto da
atual forma de indenita.r, que a orga.n1eidade
do Fundo elimina - e ainda pela possibili­
dade que os empregados terão de livre esco­
lha entre permanecer num. llÓ emprego ou
procurar melhores salários em emprêsas di­
versificada.s (face à garantia que lhes possa
ensejar uma parte da conta vinculada a.
cada emprêgo).

No mais, será jurídico e racional deixar­
se ao livre curso dos 1nterêsses em cauaa a
aquisição da estabilidade. Será inegável con­
tra-senso impedi-Ia, por via de uma "opçAo"
inautêntica (porque eivada do presumido vi­
cio da coação econômica) que, além disto,
contraria. o preceito constitUcional (art. 157,
XII), como já o viola.va a redação original
do anteprojeto.

Não será a. simples disposição de seu atual
artigo l.f> suficiente para alterar li. inconsti­
tucionalidade de um regime legal onde se
permita, através de cláusula contratual, re­
nunciar o trabalhador ao um dos Ir!als arrai­
gados princípios de ordem púbUca, por sua
própria natureza irrenunciável - a estab1I1­
dade na emprêsa!

Feitas as ponderações supra, não é demais
assinalar, mais uma vez, a contradição em
que também incorre o projeto, quando insis.­
te em placltar a fluid~ do empr40 - pre­
visível diante da nanhuma perspectiva do
empregado que "OptlU" contra sua estabU1­
dade num só emprego -, ace.rretando seu
desinterêsse pela sorte de cada relação em­
pregatícia que contratar e, portanto, pelas di~

versas emprêsas por onde passar, gerando
êste estado de I!8pirito sens1vel decréscimo de
prOdutividade, que afetará a economia pri­
vada em particular e a economia nacional no
seu tOdo. A queda de prOdutividade, que os
empregadores utü~ como argumento con­
tra o instituto da estabilidade, será a regra
desde () primeiro dia de trabalho, a partir
da implantação do malsinado regime - en­
quanto, pelo sistema legal vigente, o mal so­
mente se verificaria (se admitida a impu­
tação citada) após dez anOlJ de serviço e en-
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tre os trabalhadores que não temessem a so­
lução atualmente preconizada pelo art. 493
da. Consolidaçáo das Leis do Trabalho ...

Ainda COnfiam os trabalhadores em que o
Congresso Nacional, atento à juridicldade
destas ponderações, aceite a. redação ora
proposta. para o artigo 1.0, que concilia o
principio constitucional da estabilidade na
emprêsa com a institUição do Fundo visado.
Mantenhamo-nos fiél.$ aos focalizados es­
teios pl"Oteeíonflltas ou tutelares que infor~

roam tôda a integração doutrinária e legal
do DireIto do Trabalho; e que, em conse­
qüência, dêem àquele a receptividade que
melhor se harmontza com o primado da /ie­
gurança soeial. parâmetro maior da harmo~

nia entre capital e trabalho, que só é presen~

te quando convergem 05 interêsses de empre­
gados e empregadores em suas relações nor­
mais, ligadas à produção.

Tenha o CongreSSO, diante dos olhos, esta
grave previsão: o Direito do Trabalho é o
maior instrumento de paz de aproxímação en­
tre as classes sociais que, potencialmente, são
mais adversas. Ao proteger o menos favoreci­
do econOmicamente, e ao preceituar freio
para conflitos que de outra forma. .se desen­
cadeiam COm graves danos para a sociedade,

- cria o DJre1to do Trabalho, através do ins­
tituto da estabilidade, o permanente inte­
rêsse do trabalhador - para si e sua fami­
lia - em permanecer e se integrar no em­
prêgo. Tal instituto é, entre as formas co­
nhecidas, a. útúca eficaz para assegurar um
ambiente de respeito, disciplina e compreen­
são nas relações de trabalho imprescincUveis
aos melhores índices de produtividade e de
harmonia SOcIal. Serve de contenção à cons­
tante revolta do econômicamente fraco, que
a.1meja estabUizar-se em seu emprêgo; e, vi­
sando a evitar a injustiça social, só permite
ao patrão despedir o empregado estável que
não tenha sUperado o seu estado potencial
de insatisfação.

Fora dêstes padrões de conduta social que
o Direito do Trabalho traça e alcança atra­
vés do instituto em foco, e que pela continui­
dade educam patrões e empregados e esta~

bWzam a proclução, f1cará inalcançada a me­
ta por êle visada. O trabalhador e o empre­
gador desvinculados do estímulo e do freio,
que a wn e a outro endereça, respectivamen­
te, o tnstituto da estabilJdllde, entrarão em
regime - que sel'á sua l'egl'B. e CDnstante ­
de indl6ciplina, desrespeito reciproco, injus­
tiça, desarmonia SOCial e instabmd&de de
produção.

Sala das Comissões, em 11 de agôsto de
1966. - Senador MeDo Braga.

N." 8

Substitua-se o caput do art. V' pelo se~

guinte:

"Art. 1." - Para garantia do tempo de
serviço, ficam mantidos o art. 4.° e seu
parágrafo único e os Capitulos V e VII
do Titulo IV da Consolidação das Leis
do Trabalho, assegurado, porém, aos em~

pregados o direito de optarem pelo re­
gime instituido pela presente Lej,"

~lIsti'icaçio

Em se tratlUlào de garantia de tempo de
serviço, a manutenção do disposto no art.
4.° e seu parágrafo único da Consolidação
das Leis do Trabalho é ímprescindível. Hou­
ve naturalmente esquecimento do autor do
projeto, de incluir matéria pertinente ao as­
sunto, mas tratado em capitulo diverso.

A presente emenda viSa, portanto, a corri­
gir tecnicamente wn lapso existente.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Deputado Abraão Sabbá.

No- 9

SupIiIna-se a parte final do artigo 1 o.
"assegurado, porém, aos empregados, O di­
reito de optarem pelo regime instituido na
presente Lei" e, em conseqüência, todos os
parágrafos do referido artigo.

Brasilia, 16 de agõsto de 1966. - Deputado
AdyUo Vianna.

N." 10

Ao 11 1.° do artigo 1."

Redija-se assím:
"li L" - A opção far-se~á decorridos 365
(trezentos e sessenta e cincO) dias do
início da vigência desta Lei, para os
atuais empregados, e do dia da admissão
ao emprêgo quanto aos admitidos a par­
tir daquela vigência."

Justificação

Ao que tudo indica a exposição cOntida na
mensagem pretende, de fato, o que diZ a no­
va redação, com o intuito de impedir, ou di­
ficultar, poSSíveis pressões da parte de em­
pregadores.

A reda.ção adotada. no projeto, todavia, não
é clara, podendo sígnUicar isso, mas também
se prestando a. outra interpretação, qual seja
a de que em qualquer momento, no espaço
de tempo máximo de 365 dias, a opção deva
efetivar-se.

A redação proposta deixa explicito que só
ao se completar o prazo é que a escolha se
há de fazer. Garante, assint, tempo para te-
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nexão e decisão tranqUlla, e tmpede·se o
exercício de qualquer exigência inconvenien­
te a repousada e segura deliberação, espe­
cialmente dos que serão admitidos, no futu­
ro, pelas emprêsas.

Sala das Sessões, 11 de agOsto de 1966. ­
Deputado BrItto Velho.

N.oU

Eliminem-se os H 1,0 e 2.° do artigo 1.°,
passando o § 3.° como parágrafo único a ter
a seguinte redação:

"Parágrafo único - A opçáo poderá ser
feita li qualquer tempo, durante a vigên­
cia do contrato de trabalho, em declara­
ção homologada pela Justiça do Traba­
lho."

.Justiftcação

O § 3.° do art. 1.0 do projeto, admitindo
que a opção possa ser feita a qualquer tem­
po perante a Justiça do Trabalho e sem
qaalqu:er Umite de prazo para. a. deu.dênda.
do direito de opção, é, totalmente, inócuo e
sem sentido jurfdico o prazo de 360 dias
mencionado no § 1.0

A eliminação do § 1.0 importa, necessàr1a­
mente, na supressão do § 2.°, que ll6 exíste
como uma decOrrência daquele.

Sala de Sessões, 12 de agOsto de 1966. ­
Senador Gouvê& Vieira.

N." 12-

Emenda ao Projeto n." 11. de 1966 (C.N.)

CrIa. o Fundo de Garantia dI) Tempo
de Semço, e dá outras providências.

Ao II 3.- do artigo 1.°

Redija-se assim:

"11 3." - A qualquer tempo, em. decla­
ração homologada pela. Justiça do Tra­
balho, os que não optarem pelo regime
da presente Lei, nos prazos preVistos no
§ 1.0, poderão fazê-lo. Igualmente, a06
que houverem feito a opção, caberá o
direito de desistirem dela, excluido, pa­
ra fins de contagem de tempo para es­
tabilidade, o período entre a opção ini­
ciai e a sua desistência."

Justlfieaçá.o

Para que a escOlha seja verdadeiramente
livre, para que, como se lê na exposição de
motivos da mensagem, "aos empregados se­
ja. assegurada ampla. e pennanente opção
entre o atual e o nOvo sistema", para que
nenhuma diss1metria haja na lei e. sobretu­
do, para que os empregados percebam que
nada se pretende impor, senão lhes propiciar
uma sltuação incomparàvelmente melhor,

por suprimir o risco constante a que estão,
atualmente, submetidos, além de muitos ou­
tros benefícios, para tudo isso torna.-se in­
dispensável a adoção desta emenda.

Anotar que o que se estabelece nenhwna
lesão causa ao sistema instituído no projeto,
regulada que ficará a desistência por dispo­
sitivo contido noutra emenda nossa, elabora­
da em perfeita consonA.ncia com 08 critérios
fixados, no projeto, para casos que têm, com
êste, semelhança.

Ao demais a parte final do texto desta
emenda estabelece absoluta separação entre
o instituto da estabilidade e o nôvo sistema.

SaIa. das sessões, em 11 de agõsto de 1966.
- Deputado Britto Velho.

No- 13

Ari. 1.0 - SuprImir os atuais parágrafos
1.0, 2.° e 3.°

Justificação

A supressão proposta é decorrência direta
da crítica apresentada ao caput do artigo e
que tem por objeto fixar Ilnha doutrinária
e constitucional mais segura para a criação
do Fundo de Garantia. do TempO de Berviço,
sem prejuízo para o instituto da estabUlda.-.
de na emprêsa - ou garantia de emprégo -,
pois ambas as medidas se completam, ao in­
vés de se conflitarem.

De conseqüência, a opçio a que se referem
os ditos parágrafOS do atual art. 1.° do pro­
jeto é inaceitável por todos os males ou ra­
zões invocados - q,uando propus.emos a al­
teração do referido eapu:t -, sendo, pois, in­
cabível.

Sala das Comissões, em 11 de agõsto de
1966. - Senador Mello Braga.

N.oU

Ao Projeto de Lei n.o UI. de 1966 (CN)

Dê-se 80 art. 2.° e seu parágrafo único a
seguinte redaçáo;

·'Art. 2.° - Para os fins previstos nesta
Lei tódas as emprêsas sUjeitas à Conso­
lidação das Leis do Trabalho (CLT) fi­
cam obrigadas a depositar, até o dia. 20
(Vinte) de cada mês, em conta bancária.
Vinculada., a importância correspondente
li- 8% (oito por cento) da remuneração
paga no mês anterior, a cada empregado,
optante, exclu!dllS as parcelas n§.o men­
cionadas nos art.o> 457 e 458 da CLT.

Parágrafo úni<:o - As contas bancárias
vinculadas aludidas neste artigo serão
abertas em nOme do empregado que hou­
ver optado. pelo regime desta Lei."
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Justificação

Que o depósito se faça relativamente ao
optante coincide com as linhas gel"a.is do
projeto.

Não assim, porém, no que se retere aos em­
pregados não optantes.

:tstes continuarão regidos pela Consolida­
ção das Leis do Trabalho (CLT) e, nestas
condições, a responsabilidade pelo contrato
de trabaJho é da emprêsa.. Nâl> se justifican­
do, portanto, em razão de tal fundamentação,
o depósito referente aos empregados não
optan~.

Sala das Comi.ssões. em 15 de agõsto de
1966. - senador Bezerra. Neto.

N.· 15

Substitua-se o artigo 2.0 pelo seguinte:

"Artip Z.o - Para os fins previstos na
presente Lei tôdas as emprêsas a que se
refere o artigo primeiro ficam obrigadas
a depositar, até o último dia. do mês 5ub~

seqüente, em conta bancária. vinculada,
a importância correspondente a. oito por
cento sôbre o total do salário nominal
de cada empregado, no mês anterior, sen­
do em nome dêste, no caso de opção pelo
regime desta Lei, e em nome da própria
emprêsa, mas em conta individualizada,
com relação ao empregado não optante."

.JllStUieação

As diSPOSições do projeto, neste pasoo, com­
plicam de fonua desnecessária e condenável
as obrigações que recairão sôbre o empre­
gador para o cumprimento da. disposição le­
gaI. Com efeito, para. evíta.r a exigência da
mação de novos conb'Oles para recolhimen­
to da nova contribuição, é indispensável que
os prazos à base de cálculo coincidam com
às que alicerçam os recolhimentos às institUi­
ções de previdêneie.. Em tais condições faz­
se mister que o prazo de recolhimento coin­
cida com o das contriouiç6es de previdência,
isto é, seja iill:ado para o último dia do mês
seguinte àquêle a que corresponde a remu­
neração sôbre a qual assenta a nova con­
t.ribuiçáo.

Sala das Comissões, em 10 de agõsto de
1966. - Deputado EzeqUias Costa..

N.· 16

Dê-se a. seguinte redaçáo ao artigo 2 o.

"Arl. 2.° - Para 05 fins previstos na
presente Lei, tOdas as emprêsall sujeitas
à Consolidação das Leis do Trabalho fi­
cam obrigadas a depositar até Q dia 30
de cada mês, em conta bancária vín-

culada, importância correspondente a
8% da remuneração normal pa.ga no mês
anterior a. cada. empregadO optante."

Justificaçio

A emenda tem por finalidade amoldar o
artigo ao principio de que a indenização não
pode ser imposta sem causa, sob pena de in­
constitucionalidade; logo, só caberá proceder
ao depósito em relação aos empregados que
hajam optado, por ac6rdo escrHo, pelo re­
gime da lei.

Sala das Comissões, em 16 de agõsto de
1966. - senador Attílio Fontana.

N.· 11

No artJgo 2.", onde se diz:
" ... até o día. 20 de cada mês, ... "

Diga-se:
" ... até o dia 30 de cada mês, ... "

J1IStUieaçio
A lei deve fíltar prazos em conformidade

com as possibilidades e as demais obriga­
ções das emprêsas. Assim é que os salários
devem ser pagos até o décimo-primeiro dia
útil, e o impôsto de consumo, no dia 15 de
cada mês. Justo, pois. que se dilate o prazo
previsto no projeto, do dia 20 para o dia 30
de cada mês, eis que as emprêsas, além da
obligação do recolhimento de 8% sôbre a to­
talidade da. fôlha de salários, ainda devem
relacionar todos os seus empregados, com a
remuneração percebida, no mês, de cada um,
para individualização das contas bancárias
a que o projeto se refere no parágrafo (mico
do mesmo artigo 2."

SaIa das Comissões, em 16 de agõsto de
1966. - senador Attílio Fontana..

N.o 18

No art. 2.", parte final do parágrafO único,
suprima-se a. expressão:

mas em conta individualizada ... "

JustUicaçio

A supressão às. expressão objetiva na
emenda a permitir a concentração dos de­
pósitos relativos aos não optantes em uma
linica conta, em nome da emprêsa., o que
facilitará a esta utiliza.r os fundos no a.ren­
dimento das indenizações devidas aos empre­
gados cuja. permanência no serviço seja de­
saconselhável.

Desde que individualizada. a conta, como
consta do texto do projeto, a. emprêsa será
compelida a. valer-se de recursos ou reservas
financeiras, além dos depósitos efetuados,
para acudir a. eventuais indenizações, o que
implicará em acréscimo de custo da pro­
dução.
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Releva notar, ainda, que assistirá sempre
&O empregado a f80CWdades de ter uma conta
individual1Za.da, em seu nome. desde que
opte pelo nôvo regime legal.

Assim, Impõe-se a aprova.ção da. presente
emenda.

S8.la das Comissões, em 16 de a.gõsto de
1966. - Senador Attílto Fontana.

N." 19

Art. 2.0
- Suprimir a. parte final, a par­

tir de "optante".

Justlfic~o

A mesma adotada. para as propostas ante­
riores (referentes à alteração do art. 1.0 e à
supressão de seus parágrafos) por imperti­
nência da opção pretendida pelo projeto
em sua redação origlna.J.

Sala das Comissões, em 11 de agôsto de
1966. - Senador Mello Braga.

N.o ZO

Suprnna-se do art. 2.° as expressões "op­
tante ou não", e, em conseqüência. no pa­
rágrafo único do mesmo artigo, as expres­
sões:

"que houver optado pelo regime desta
Lei ou em nome da emprêsll., mas em
conta individualizada., com relação ao
empregado não optante."

Brasil1a, 16 de agôsto de 1966. - Deputado
AdyUo Vianna.

N.o 21

Eliminem-se as palavras "ou não" do art.
2.°, a, conseqüentemente. a seguinte frase fi­
nal do parágrafo único do mesmo artigo:
"mas em conta individualizada com relação
ao empregado não optan~:'

.Justifieaçio

O ll.rtigo 2.0 do projeto estabelece um en­
cargo financeiro, mensal, para as empl'êsas
de 8% sôbre o total das fOlhas de paga­
mento.

E' exato que o art. 22 do projeto extinguiu
vários Ônus financeiros do empregador, no to­
tal de 4,7% (Fundo de IndeniZaçáo Traba­
lhista - 2%; Fundo de AssisUncia ao De­
semprêgo - 1%; contribuição para o BNH ­
1,2% - Redução da contribUição devlda ao
Serviço Social - %), todos êles, aliás, salvo
o illtimo. criados posteriormente a junho
de 1964.

A diferença entre S% e 4,7% é 3,3%. que
constitui o nôvo ônus instituido. ])elo pro­
jeto, SObre o total de fOlha de pagamento
mensal.

o aumento importa. em quase 100% dos
ônus trabalhistas referentes à matéria objeto
do projeto.

Portanto, torna-se necessário reduzir ê1Ite
Ônus ao mâJúmo compatível com a finalidade
do projeto.

1tste tem por finalidllde estabelecer um
nôvo sistema de beneflcJo ao empregado, que
só se a.plica àqueles empregados que opta­
rem pelo nôvo regime.

Assim, não há razão - e é mesmo de
todo inconveniente - determinar que o ônus
percentual de 8% seja eaIculadc, também.
SÔbre a remuneraçA.o paga ll.O8 empregados
nio Optantes.

Sala das sessões, 12 de agOato de 1966. ­
Senador Gouvb Vieira.

N.o 22

Are.. a.o
Alterar o parágrafo único para:

"pari.grato único - As contas bancárias
vinculadas aludidu neste artigo serão
abertas em nome de cada empregado
e constituídas de forma indiViduaI1zada."

lustlfieaçio

Visa a presente proposta a manter coerên­
cia com as anteriores, contré.r1&s à opção
estatuída no projeto.

SaIa das Comissões, em 11 de agÕ8tO de
1966. - senador Mello BrlLfa.

N.o 23

Acrescente-se um parágrafo com a seguinte
redação:

"Art. 2.- - , , .
§ 2.0 - Na localidade onde não houver
esta.belecimento bancário em condições
de receber os depósitos, êstes serão efe­
tuados em agências de Bancos ou de Cai­
xas Econômicas da localidade mals pró­
1ma ou ainda, na falta destas, em ou­
tras agências arrecadadoras. conforme
dispuser o Regulamento da presente Lei."

.Justllioaçio

A emenda se justif1C& por si mesma. A hi­
pótese não previSta no projeto poderia. cau­
sar emba.raços ao cumprimento da lei, motivo
pelo qual se impõe a inovação propOSta.

SaIa das Comissões. em 16 de agôsto de
1966. - Deputado Ezequias Costa.

N.oU
No artigo 3.° subsUtua-se a frase "de acôr­

do com a legislaçã.o especUlea", pela se­
guinte: "De acôrdo com os índices aprova­
dos pelo Conselho Na.cional de Economia. PIU'&
Q, atualização dos débitos fiscais."
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JustiJ'leaçio

Não existe legislação especifica. para cor­
reção monetária..

Portanto, torna-se necessário esclarecer a
forma a ser adotada para correção monetá­
ria. prevista neste artigo.

SaJa. das sessões, 12 de agôsto de 1966. ­
senador Gouvêa Vieira,

N." Z5

Inclua-se no callut do artigo 3.0 do pro­
jeto a pa.1avra "anuaJ.mente" depois de "capi­
talização",

Justificação

O projeto declara que os juros nos depósitos
efetuados serão capitalizados, mas não men­
ciona em que penado de tempo ocorrerá a
capitalizaçAo. se mensal, semestral ou anual.

A emenda tem por fim corrigir êste lapso
do projeto, mencionando que a capitaliza­
ção será. feita. anualmente, apesar de ser
comum, em operações bancárias, a capitali­
zação semestral

SaIa das 8e$sões, 12 de agósto de 1966. ­
senador Gouvêa Vieira.

N.- Z6
Redija-se, assim, o § 2.0 do artigo 3.0 :

"§ 2." - O montante das contas vin­
cuJadM decorrentes desta Lei e garan­
tido pelo Govêrno Federal, podendo o
Banco Central da República do Brasil
instituir, através da rêde seguradora
privada. nacional, um seguro especial
para. êsse fim."

Jll5tiflcação

A expressão que acrescentamos ao § 2.0 do
art. 3.°, haurida da Lei número 4.380, de 21
de ag&to de 1964. é necessária para esclare­
cer o texto e corresponde perfeitamente à
intenção do Executivo, de tal ordem atento
ao assunto, que o esclareceu definitivamente
no item IX do artigo 18 da lei responsável
pela criação do Banco Nacional de Habi­
tação.

Sa.!.a das Sessões, em 11 de agôsto de 1966.
- Deputado Daso Coimbra,

N.o 27
Dê·se ao § 2.° do art. 3.0 a seguinte reda-

ção:
"§ 2.° - O montante das contas vin­
culadas decorrentes desta Lei é garan­
tido pelo Govêrno Federa.!., devendo o
Banco Central da Republica do Brasil,
por si ou por delegação à entidade fi­
nanceira, instituJr .seguro para. êsse fim."

Justificação

O projeto estabelece a garantla., pelo Go­
vêrno Federal, do montante das contas vin­
culadas decorrentes da leI. Ao mesmo tempo
que expressa tal garantia, o parágrafo se­
gundo do artlgo terceiro da proposição ad­
mite a possibilidade de o Banco CentraI da
República instituir o seguro para a. garantia.

A emenda substitui a possibilidade, pela
obrigatoriedade, através do Banco Central
ou por entidade a que êle delegar. Está na.
linha do projeto que o BNH e o Banco Cen­
tral vão operar financeiramente com as con­
tas do Fundo. Por que não institUir definiti­
vamente o seguro, se êste é operação rentável
e ao mesmo tempo garantidora.?

Bala. das Comissões, em 13 de agôsto de
1966. - senador Bezerra. Neto.

N." 28

Ao art. S.-
Acrescente-se o seguinte parágrafo:

"9 3.. - Se o montante da conta vin­
culada se referir a trabalhador rura.!., o
Banco Central da República instituirá
seguro por intermédio e reSpOnsabilidade
da CompanhIa Nacional de Seguro Agrí­
cola."

Justitieaçáo

A Companhia Nacional de Seguro Agríco­
la, criada pela Lei n.O 2.168, de 11 de janei­
ro de 1954, foi reorganizada pela Lei n.o 4.430,
de 20 de outubro de 1964, com proVidências
objetivas para ampliação de sua capacidade
operacional, inclusive quanto a se realizar o
seu Fundo de Estabüizaçáo.

li:: oportuno que se integre a Companhia na.s
operações financeiras do Fundo criado pela
lei que resultar do presente projeto.

Sala. das Comissões, em 13 de agôsto de
1966. - Senador Bezerra Neto,

N.O 29
Art. 4.., § 1.°, alínea b

Alterar para:
"b) se decorrente de dispensa sem justa.
causa, ou de término de contrato previs­
to no parágrafo único do art. 443 da
Consolidação das Leis do TrabalhO, ou de
cessação de atividade da emprêsa, a ca.­
pitaJiZaçáo de juros prosseguirá sem
qualquer solução de continUidade."

Justificação

Visa a emenda ora proposta a corrigir duas
imperfeições da norma original do projeto.

Em verdade, o salutar preceito contido na.
alinea em foco deverá abranger, também, os
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empregados contratados por obra. certa (exce­
cução de serviços especificados), e, ainda. os
que trabalham sob contrato cuja vigência
dependa de certo acontecimento susceUvel de
previsão aproximada.

Acreditamos seja. êste o propósito da nor­
ma "sub censura." - senão incidiria ela em
exclusão ou de61gualdade flagrantemente ini­
quas, se pretendemos compreender, sômen­
te, os contratos que dependem do tênuo pre­
flXado.

Todavia, algumas ponderações se impõem.
A eX])ressio "contrato de prazo det.enninado"
admIte dois conceitos: o primeirO, vulgar ou
popular, o que se vai cristalizando na juris­
prudência, abrange sàmente o contrato de
tênno prefiXado <data certa) ; enquanto o se­
gundo - por nós agora sustentado nesta or­
dem, para sua necessária ênfase - é o con­
ceito té<:nico-juridico expresso na definição
do parágrafo único do art. 443 da CLT,
verbis:

"Considera-se como do prazo determina.­
do o contrato de trabalho cuja vigência
dependa do tênno prefixado ou da exe­
cução de serviços especificados ou ainda
realização de certo acontecimento susce­
Uvel de previsão aproximada."

Neste último conceito, repita-se, nos fixa­
mos; e fiéis ao btocardo - inte.'pretatto
cessat in claris - preferimos a remissão ex­
pressa ao citado preceito da Consolidação,
que abriga tOdas as espécies de contrato de
prazo determJtULdo, de forma a não deixar
qualquer dúvida quanto aos destinatários da
norma, que merecem por igUal ser cOntem­
plados. Assim, o preceito Ucará imune a pe­
rigosas exegeses restrttivas que sigam a linha
do conceito VUlgar da. expressão, acima ex­
posta.

Na proposta atuai objetivamos excluir do
preceito as expressões "na hipótese prevista
no § 2.° do art. 2.° da CLT", por desnecessá­
rias e inadequadas a uma norma que visa a
configurar os direitos decorrentes de resci­
sões que especifica. A personalização jurí­
dJca. do empregador responsável pelos depósi­
tos. e que será. a do réu em a.cão judicial ca­
bivel, já se encontra bem definida no men­
cionado dispositvo da CLT; e inapropriadas
são as expressões em foco, supratra.nscritas,
que nada definem acêrea de hipóteses ou ca­
50s de tennJnação de contrato.

SeJa das Comissões, em 10 de agôsto de
1966. - Deputado Baptista Ramos.

N.- 30

Suprima-se a alínea to do § 1.° do artigo 4..0

JlJStllieaçio

A disposição que se quer suprim1r ê um
imperativo de ordem moral. O projeto con­
templa. qU8$ que com o mesmo beneficio o
bom e o mau empregado.

Pretende-se que o dispensado "com justa.
causa" tenha direito ao depósito, recome­
çando a capitalização de juros progressiVOll à
taxa. inicial. ora. se o empregado foi despe­
dido por justa causa, é porque a sua falta
está nitidamente configurada numa das hi­
póteses que a legislação prevê. Não lhe sendo
licIto, portanto, receber qualquer benetfclo.

Em suma, o leg1slad.or não deve instituir
um prêmio ao demérito. vuJnerando todos 08
princ1pi06 inerentes ao dn'e1to das obriga­
ções. Berta o mesmo que a lei do inqUillnato
condicionasse o despejo do locatário que não
pagou os aluguéis, ao recebimento, por êste,
de uma indenização.

Pelas mesmas razões cumpre emendar o
artigo 7.° e o inciso n do artigo 8.°

Sala das Comlss6es, em 16 de agôsto de
1966. - Senador Sebastião Archer.

N.- 31

Substitua-se a aUnea b do § 1.° do artigo
4.° pelo seguinte:

"Artico LO - .

§ 1.° - .

"b) Se decorrente de dJspensa sem justa
causa, ou término de contrato por pra­
zo determinado, ou de cessação parcial
ou total de atividade da emprêsa., ou
fôrça maior, ou, ainda, de culpa recípro­
ca, a capltalizaçio de juros prosseguirá
sem qualquer soluçio de continuidade."

Justificação

A redal;ão de.d.a. melhor engloba as diver­
sas hipóteses em que o empregado também
pode perder o emprégo. sem que, para tanto,
haja cometido falta, ou a emprêsa tenha con­
corrido. deliberadamente, para a sua demi8­
são.

Sala. das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Deputado Abraio Sabbá.
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N." 32

Acrescente-se o seguinte no art. 59, depois
da. palavra. "emprésa.": ''por parte do em­
pregado o respectivo montante da,., ..

.Justffjcação

A emenda Visa a tornar clara a redação do
artigo, e5peciaJmen~ levando-se em consi.
deração (lUe o parágrafo únIco do artigo 2,0
permite que a conta bancária. seja em nome
da emprêsa.

Sala das 6etlSÕeS, 12 de agôsto de 1966.
- senador Gouvêa Vieira.

N.- 33

Ellmjne~se o artigo 6.0

.JU5titlc~

O depósito exigido pelo artigo 8,0 corres­
ponde, com os respectivos juros, exatamente
ao ônus impôsto ao empregador para des­
pedida, sem causa, de todos os seus empre­
gados.

Portanto é injusto e má onerar grande­
mente as emprêsas a. criação de mais tuna
obrigação trabalhista para despedida sem
causa.

Sala. das ses.sões, 12 de agõsto de 1966. ­
senador Gouvea Vieira.

N.O 34

suprima-se o artigo 6.0 do projeto.

Justificação

O empregador, já onerado com a contrl·
buição obrigatória para o Fundo, não deve s0­
frer mais ê&;e desencaixe em seu capital de
giro, conforme prevê o dispositivo existente
no projeto e que deve ser suprimido.

Bala das Comissões, em 16 de agósto de
1966. - Senador DODlÍcio Gondim.

N.O 36

Ao artigo 6.0
, dê-se a seguinte redação:

"Art., 6,0 - Ocorrendo rellCisão do con­
trato de trabalho por parte da emprêsa,
sem justa ca.usa, ficará esta obrigada a
depositar, na data da dispensa, a. favor
do empregado, importância. igual a 10%
(dez por cento) dos valOres do depósito,
correspondentes ao período em que o
empregado trabalhou na emprêsa."

Justificação

O valor correspondente a 10% dos depósi­
tos feitos já signifaca. elevada descapita~

llzação da emprêsa, que retirará, do seu ca,-

pital de girO, quantia impreVisível na con~

juntura atual de pennanente deficit com que
.se debate as emprêsas.

Como norma penal, a percentagem de 10%
aos depÓsitos atinge, perfeitamente, o fim
colimaào no projeto.

Sala das Comissões, em 16 de agõsto de
1966. - senador Domíeio Gondim.

N.- 35

Substitua-se o artigo 6.° pelo seguinte:
"Art. G.- - Ocorrendo a rescillão do
contrato de trabalho, por parte da em~

prêsa, sem justa causa, ficará esta obri~

gada a depositar, na data da dispensa, a
favor do empregado, importância igual
a cinco pOr cento (5%) do valor dos de~

pósitos na sua conta vinculada, corres­
pondente ao período em que o emprega­
do trabalhou na emprêsa:'

Justificação

lt natural que se estabeleça uma penali~

dade pecuniária a. fim de eVitar o abUllo das
dispensas de empregados, sem justa causa,
mas estabelecer-se a taxa de 10% (dez por
cento) sóbre os depóSitos, juros e mais a
correção monetária parece~nosum eltagêro. O
sentido do dispositivo deve ser o de adver­
tência. ao empregador e não o de atrativo 9.0

empregado.
Sala das Comissões, em 6 de agOsto de 1966.

- DeputadO Abraão S~bbá,

N.- 37

Suprima-se, no art. 6.° do projeto, a se­
guinte expressão:

" . .. da correção monetária e dos juros
capitalIzados ... "

o valor correspondente a 10% dos dePósi­
tos feitos já Significa elevada. desca.pitali­
zação da emprêsa, que retirará do seu ca­
pital de giro, quantia imprevisfvel na con­
juntura atua.l de pennanente deficit com que
se debatem as emprêsas.

Como norma penal, a percentagem de 10%
aos depósitos atinge, perfeitamente, o fim
colimado no projeto.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Senador Domicio Gondim.
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N." 38

Suprimam-se no caput do artig(} 6.° as pa~

lavr!l.ll "na data da dispensa" e acrescentem~

se os seguintes dois parágrafos ao mellm.o
artigo:

"§ 1.0
- Quando o empregador reconhe·

cer que a rescisiW ocorreu por sua. pB.rte
e sem justa causa, o depósito deverá ser
feito na data da dispensa,

I! 2.0
- Quando fOr a Justiça do Traba­

lho que reconhecer que a rescisiW ocorreu
por parte da emprêsa, sem justa causa,
o depósito será feito na data em que
transitar em julgado a decisão trabalhis­
ta. Nesta hipótese, porém, a quantia a
ser depositada será corrigida monetàJi.a­
mente e acrescida. dos ~uros de 5% ao ano
capitalizados, anuaimente."

Justlficaçio

O projeto não prevê a posslbllídade de
naver dúvIda quanto à. existência de justa
ce.uss. para a demissão e por conseguinte, não
prevê as conseqüências jurídicas e econOrnI­
cas, para a hipótese.

Sala das Sessões, 12 de agOsto de 1966. ­
Senador Gouvêa Vieira.

No· 39

Art. 6.· - Incluir plU"ágrafo único:
"Parágrafo únJco - O previsto neste IU"­
tigo ficará sobrestado até decisão judi­
cial que versar sõbre soma de penados
descontInuos questionada e que implique
a estabilidade do emJ)regMo num mesmo
emprêgo, observadas as condições do § 2.°
do art. 2,° e dos artigos 492 e 496 da.
Consolidação das Leis do Trabalho."

Justificação

Versa a emenda proposta a rerclU" de ga­
rlUltla o empregado estável, incluido nesta
condição o que adquira a est&b1lldade pela
soma de periodos de serviços descontínuos
prestados à. mesma emprêsa. Neste caso, a
rescisão de seu contrato sômente poderá ope­
rar-se por via dos artigos 500 ou 496 da CLT.
Se por acôrdo, o empregado poderá abrir
mão da multa prevista no caput, se por in­
compatibilidade decretada em sentença, a
aludida. cOm!naçio será devIda. pelo empre­
gador.

De ver, portanto, que se impõe o sobres­
tamento aqui referido - pois, até pronun­
nunclamento judicial, haverâ impossibili­
dade de adequação da muita em BprêÇO,
se possível a configuração de establUdade
adquirtda pela via. acima exposta.

1: de inferir-se, igualmente, a aplicação,
nesta oportunidade, do § 2.° do art. 2.(1 da
CLT, que enseja, em muitos casos, a con·
celtuação da mesma empn., para oa fina
prevIstos no art. 492 da CLT e das dispo­
sições consectária.s ê. aquisição da estabili­
dade.

Sala das Comissões, em 10 de agôsto de
1966. - Deputado Baptista BaanOlJ.

N.!) 4t

Ao IU"Ugo 7.(1, dê-se a seguinte redação:
"Art. 7,· - Ocorrendo resc1sAo do con­
trato de trabalho, por Justa causa, nos
tênnes do art. 482 da CLT, o empre­
gado perderá, a favor do Fundo alu­
dido no IU"t. 11 deste. Lei, o valor doa
depÓSitos feitos em seu nome, bem
como a parcela de sua conta vinculada
correspondente à. correção monetá.r1a
e aos juros capita1.lZados durante o
tempo de serviçO prestado ê. emprêsa
de que fôr despedido."

JWltllleaç40

A emenda visa a moralizar o espfrlto do
projeto, pois, não se compreende que o mau
empregado seja equiparado, nas vantagens
previstas no projeto, ao que cumpre com
suas obr1gaÇôes diuturnamente sem ferir o
que denul ao art. 482 da CLT.

seria um desestímulo ao bom funcJoná­
rio e motivo de discórdia entre empregador e
empregado, procurando êste sempre que ne­
cessitar de dinheiro a sua dispensa a qual­
quer preço.

Sala das Comissões, em 16 de agOsto de
1966. - Senador DomícJo GondJm.

N.o (1

Dê~se ao artigo 7.° a seguinte redaçio;
"An. 7.· - Ocorrendo resclsAo do con­
trato de tra.balho por justa causa.,
nos tênnos do 1U"t. 482 da CLT; a em­
prêsa fará jus ao valor dos depósitos
feitos em nome do empregado, rever­
tendo a. fa.vor do Fundo aludido no art.
11 desta Lei a parcela da respectiva
conta vinculada, correspondente à cor­
reção monetária e aos juros catJ1tanza­
dos durante o tempo de serviço que o
empregado dispensado prestou à em­
prêsa de que fOr despedido."

Justlfleaçlo

O artigo 7.° do projeto é fnadmlss1vel. Da
forma em que se encontra. vasado fnstitui
um prêmio ao empregado desidloso, impro­
bo,lndiscipl1nado.

Sala das Comissões, em 1'7 de agõsto de
1966. - Deputado Ezet11las C_ta.
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N.O 42

Emenda:
":t insubsistente o art. 7.° do Projeto
n.o 10/66, considerando-se eliminado do
corpo do projeto.
O artigo 8.° passará a. ser considerado
como a.rtigo 7.°, e sucessivamente os
demll.is, retomando-se a numeração cro­
nológica. p~ess1va."

Justiticaçio

O artigo 7.° do anteprojeto governamen­
tal, motivo da presente emenda supressiva,
está assim redigido:

"Ocorrendo rescisão do contrato de tra­
balho, por justa causa, nos têrmos do
artigo 482 da CLT, O empregado fará
jus ao valor dos depósitos feitos em ::;eu
nome, mas perderá, a favor do Fundo
aludido no art. 11 desta Lei, a parcela
de sua conta vinculada correspOndente
à correção monetária e aos juros capi­
talIzados durante o tempo de serviço
prestado à emprêsa de que fOr despe­
dido."

:tste artigo do anteprojeto, tal como está
redigido. parece-nos contrariar o princípio
jurídico de que "ninguém poderá ser pu­
nido duas vêzes, pela mesma falta".

Punir o trabalhador com a perda do em­
prêgo, face a uma "justa causa" para a sua
dispensa, é submetê-lo a procura de nôvo
emprêgo com t&las as suas decorrências
naturais, inclUSive a de recomeçar numa
nova escala salarial, que, via de regra, co­
meça pelo salário-m!ntmo.

Puni-lo novamente, com a perda das par­
celas correspondentes aos juros e a corre­
ção monetária capitalizados durante todo o
tempo de serviçO prestado à. emprêsa, é uma
dupla punição que contraria frontalmente
nossos principios jurídicos.

Não obstante esta anomalia, que, por si SÓ,
Justificaria a $Upressão do referido artigo,
os autores do anteprojeto estabeleceram a.1n­
da uma terceira punição ao inchúrem no
bójo do § 1.0 do art. 4.0 o seguinte:

"§ LO - No caso de mudança de em­
prêgo, observa-se-ão os seguintes crité­
rios:
à> se deoorrente de dispensa com Justa

causa, recomeçarã para o emp.re­
gado, à taxa inicial, a capitaliZação
de juros progressiva, prevista neste
artigo;

h) ...
c) ••. "

Como se verifica, contrariando tôda a. boa
norma de direito, pretende-::;e, pelo antepro-

jeto apresentado, punir o empregado três
vêze.s, se o mesmo fôr despedido da emprê­
sa por justa causa.

E', portanto, o art. 7.0 ilegal!
Mas, abstraindo-se o aspecto jurídico do

problema, a punição contida no artigo '1.0
da proposição é sobretudo, uma proposiçáo
anti-social, que em nada aproveita as re­
lações entre capital e trabalho. transfor­
mando-se, em realidade, em fator de atrito
e rancor entre patrões e empregados.

Os juros e a. correção monetária capitali­
zados no fundo de depósito feito em nome
do empregado, após cinco, dez ou mais anos
de serviço, é parcela vultosa. que, dentro
do espírito do projeto, se incorpora ao pe
cúlio cujo patrimônio pertence ao trabalho­
dor e sua ·família.

Por que transferir tão elevada parcela aos
cofres do Fundo de Garantia, quando são
juros legais capitalizados e pagos p.elo esta­
belecimento bancário sem qualquer ônus
para o empregador?

Se o objetivo do legislador é criar uma
segunda punição, além da perda do em­
prêgo. capaz de fazer o empregado nelo­
donar através de uma fórmula coerettiva,
parece-nos a fórmula adotada pelo ante­
projeto de subtralr~lhe a totalidade dos ju­
ros e correção monetária. capttal1za.dos, uma.
fórmula excessivamente rigorosa e injusta.
porque seria, em última análise, punir tam­
bém a sua familia, cujo pecúlio acha·se in­
corporado ao seu patrimônio.

:t, assim, o art. 7.0 também anti-social!
A fónnula coercitiva de punição, adota­

da pelo item a do § 1.0 do art. 4.° do ante­
projeto governamental, fazendo a. capitali­
zação dos juros retomarem à escala ini­
cial de 3%, quando o empregado fôr des­
pedido por "justa causa", ocasionando-lhe
um elevado prejufzo, já é uma dupla pu­
nição.

Punl·lo ainda uma terceira vez, sempre
pelo mesmo motivo, subtraindo-lhe de sua
conta vinculada toda a parcela correspon­
dente aos juros e correção monetária
acumulados durante anos de serviço, é me­
dida que se pode considerar ilegal, anti­
social, e, sob certo aspecto, imoral, porque
seria dar ao Fundo uma fonte de renda
oriunda do esfôrço e do trabalho de tercei­
ros, para o qual em nada contribuiu.

Tornar insubsistente O art. 7.0. do ante­
projeto da Lei de Garantia do Tempo de
serviço, eliminando-o do projeto, é assim
medida das mais justas e humanas.

Esta. a nossa justificação.
alo Paulo, 15 de agõsto de 1966.

Deputado Berbert Levy,
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N." 43 Justificação

Substitua-se o art. 8.0 pelo seguinte:

"Art. 8.0 - O empregado poderá utili­
zar a conta \inculada, conforme se dls­
puser em regulamento, parcial ou to­
talmente, com a assistência do Sindi.
cato da categoria do empregado ou, na
falta dêste com a do representante, do
Ministério do n-abalho e Previdência
Social (M'1'PS) , nas seguintes situações
devidamente comprovadas:
a) aplicação de capital em atividade

comercial, industrial ou agropecuária,
em que se haja estabelecido indi­
vidualmente ou em soCiedade;

b} aquisição de moradia pr6pria nos
tênnos do art. lO desta Lei;

c) necessidade grave e premente. pes­
soal ou familiar;

d) aquisição de equipamento destinado
a atividade de natureza autônoma;

to) casamento do empregado do sexo fe-
mJn1no.

Parárrafo único - Durante a vigência
do contrato de trabalho, a. conta sO­
mente poderá. ser utilizada na ocorrên­
cia das hipóteses previstas nas letras
b e c dêste artigo."

Justificação

A emenda visa a adaptar o artigo à siste­
mática da lei e Impedir que mediante um
contrato de trabalho fictício e a sua res­
cisão sem justa causa possibilite ao empre­
gado dispor livremente do saldo da sua con­
ta vinculada, mesmo quando tenha. sido de­
mitido do último emprêgo verdadeb'o por
iusta. causa ou pOr pedido de dem1ssli.o 6Il­
pontAneo.

Sala das Sessões. 12 de agOsto de 1966.
- senador Gouvêa. Vieira.

N.- «
Substitua-se o inciso I do e.rt. 8,° pelo

seguinte:
"I - No CaBO de rescisão pela emprêsa,

sem justa. causa, ou cessação to­
tal ou parcial das suas atividades,
comprovada mediante declaração
da Justiça do Trabalho a pedido
do empregado, ou por motivo de
fOrça malor, ou culpa recíproca,
ou em CBSQ de término de con­
trato por prazo determine.<io, ou,
ainda., de a.posente.doria. definiti­
va, concedida pela previdênCia. so­
cial, a conta poderá ser livremen­
te utilizada.. "

Incluímos no texto da alfnea os motivos
de fOrça maior e culpa reciproca, esqueci­
dos peJ.() s.utor, melhorando têen1Camente
o dispositivo.

No que diz respeito à cessação das ati­
vidades da emprêsa, especificamos. para que
não haja dúvidas, que abrange tanto a pa­
ralisação total como a parclal. desde que
atinja o empregado na. pa.rte referente à
comprovação da citada cessação, para evi­
tar uma passivel leviandade do declarante
ou ainda a impraticabilldade de obter-se a
declaração. por encontrarem-se ausentes da
localidade os responsáveis pelas emprêsas
parallsadas, ou não possuir o ex-emprega­
do o status sindical, só a Justiça do Traba­
lho deve ter competência para declarar ces­
sadas as referidas atividades. De resto. o
texto do projeto consagra um absurdo. qUal
o de atribUir aos sindicatos funções judican­
tes, decidindo aponte propria se a dispensa
.f01 ou não injusta.

sala das Comissões. em 16 de ag&to de
1966. - Deputado Ezequias Costa.

N." 45

Art. 8.0. 1

Alterar para:
"I - No caso da rescisão do contrato

de trabalho pela emprisa, sem jus­
ta causa. comprovada mediante
declaração desta ou por sentença
judicial, inclusive com base no
artigo 483 da CLT; ou, ainda,
nos casos de cessação de ativi­
dade patronal, de término do con­
trato previsto no parágrafo único
do art. 443 da CLT, ou de apo­
sentadoria concedida pela Previ­
dência Social, a conta poderi ser
livremente utilizada pelo empre·
gado."

Justllicaçio

Ressente-se a. reda.çáo do projeto nesta
parte, da mesma imperfeição, relativa ao
conceito do contrato de prazo detenninado,
apontada noutra emenda anterior. Omite a
lúpótese da chamada "de5pedida indireta"
<artigo 483 da CLT), quando o empregado
nia deve assumir os ônus da rescisão con­
tratua.l. E inclui, de forma. inconcebivêl. o
poder de caracterizar-se, 1mediatu:uen&e,
rescisão de contrato sem culpa do empre­
gado, através de pronunciamento do sindi­
cato dêste - o que representa. Bem dúvida,
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perigosa. e unilateral declaração de wn di­
reito por quem não está investido legahnen­
te de tão gra.nde prerrogativa.

Bala das Comissões, em 10 de agOsto de
1966. - Deputado Baptista Ramos.

N.o t6

Suprima-se no inciso n do art. 8.° a ex~

pressão:
"ou pela emprêsa. com justa causa".

.1astHicaçáo

Não vemos como possa o empregado des·
pedido por justa causa ter d1re1to a. qual·
quer benefício de leI. Nio podemos dar tra­
tamento igual aos desiguais. Tal procedi­
mento, equipara.ndo-se ao bom o mau em­
prega.do, será wn estimulo ao desonesto, &O
preguiçosO. Impõe-se, destarte, a exclusão
da expressão proposta..

Pelos mesmos motivos. emendados o ar­
t~o 7~ e a alinea a do § 1~ do artigo 4~

Sala das Com1ss6es, em 16 de agõsto de
1966. - senador Sebastião Areher.

N.o 47

Suprima-se, no inciso II do artigo 8.0 do
projeto, a seguinte expressão:

" ou pela. emprêsa, com justa cau-
sa .. ~.H

Juatilicaçio

Hlwendo motivação para rescisão do con­
trato de trabalho, com justa causa, peJa
cmprêsa empregadora, a conta. deve rever­
ter em beneficio do Fundo previsto no arti­
go 11 do projeto.

8a.la. das Comissões, em 16 de agõsto de
1966. - Senador Domicio GondiJn.

N.· 48

A letra "c" do item 11 do art. 8.·
Redija-se assbn;

"e} necessidade grave e premente, pes­
soal ou lamillar."

JW!Uficação

Trata·se de emenda a. evidente êrro tiPo­
gráfIco - necessidade premente, isto é, ur­
gente.

Sala das Sessões, em. 11 de agôsto de
1966. - Deputado Britto Velho.

N." U
Suprima-se da alínea e do item n do art.

8.° as expressões:
... " do 5eXO feminino."

Justifica.çáo

A necessidade de recursos materiais para.
o casamento é igUal pa.ra o homem e para.
a. mUlher.

Brasilia, 16 de agôsto de 1966. - Deputado
AdyUo Via.nna.

N.- 50

No a.rt. 8.°, inciso lI, letra e, onde se diZ:
"casamento do empregado do sexo femini­
no", diga-se: "por motivo de casamento do
empregado do sexo femin1no."

J ustifieação

O simples casamento da mulher pode
não ímpedi-la, desde logo. de exercer em­
prêgo ou função. No correr do tempo. en­
tretanto, outro fato, como o nascímento de
filho e o tempo necessá.rlo para seus cuida­
dos, exige, multas V~lleS, que a mulher deiXe
de trabalhar. Por isso, a nosso ver, a emen­
da se impõe, em favor do núcleo famUlar.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Senador Attillo Fontana..

N." 51

Ali. 8." - Incluir;

"li 1.· - Para o disposto no inciso l,
dêste artigo, fica assegurada a livre dís­
posição, pelo empregado, de imPOrtân­
cia nunca inferior à estabelecida, con­
forme o caso, nos arts. 477, 478, 479 e
487 (§ 1.°) da CLT, sem prej1ÚZQ da co­
minaçáo prevlsta no art. 6.°

fi 2." - Para os fins previstos no pará­
grafo anterior. somar-se-á o tempo de
serviço prestado à mesma emprêsa. a.n­
terionnente a esta Lei, ficando o em­
pregador obtigado a CQmplementar 8

diferença entre o minUno devido ao em­
prega.do e o saldo existente na conta
dêste."

'w;tificaçáo

Visam os dols parágrafos a ímpedtr. em
qualquer ~8S0, prejuizos decorrentes da
nova lei - inclusive por via de tempos de
serviçO somados, prestados. inclusive, no re­
gime legal anterior. E têm ambos 08 pre­
ceitos propOStos o sentido de configurar 8
hipÓtese da indenização silnples em qual­
quer caso, inclusive, pois, em caso de esta­
bilidade. Se a constituição elo Fundo atenua
sensivelmente uma daa áreas de atrito que
impedem a aquisição da estabilidade no
mesmo emlJl'ê«o - po1& as relações contra­
tuais poderão prosseguir em livre curso tem~

poral, aliviado o empregador do receio de,
apÓS alguns anos, desembolsar vultosa im-
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portància em indenização -, por outro lado
o minlPlo previSto no § 1.<' supra. entrevê 8.
hipótese de desobrigar a emprêsa da inde­
nização dobrada na dispensa injusta do em­
pregado estável. destarte sanada. mais unll~

área de sensivel confiito entre empregados
e empregadores com relação à aquisição da
establlldade em foco.

Na realidade, os empregados pretendem
adquJ.rir a estabilidade no mesmo emprêgo.
sempre que êste justo desejo convenha a
ambas as partes. Seu escopo não é a simples
superação do decênio legal para. depois, cria­
rem condiÇÕeS rescisivas que lhes propiciem
indenização em dObro. O que pretendem é
a garantia do emprêgtl, sem os riscas de
uma fiuidez que toma instável a vida. eco­
nômica e social dêles e de suas famflla.s.
~e é meu verdadeiro desejo.

A par destas considerações, é de inferir­
se que os empregados recém-admitidos, bem
como os que sejam contratados a partir da.
futura lei. terão condições para, após os dez
anos de emprêgo, e desde que aplicável em
suas rescisões o dlsposto no art. 496 da
CLT, dispor em sew;, depósitos de SOma su­
perior ao montante das atuais indeniZações
dobradas.

Sala das Com.\ssÕes, em 10 de agõsto de
1966. - Deputado Baptista Ramos.

N.- 5Z

Art. 8.0

Incluir:

"11 3.0
- Ocorrendo, por ato do empre­

gado e sem justa causa. rescisão do
contrato previsto no parágrafo único do
art. 443 da CLT. revertera em favor da
emprêsa, do depósito previsto no art.
2.° e parágrafo, a importância que re­
sultar da. aplicaçáo do art. 480 e pará­
grafo do referido diploma legal."

Justificação

A emenda. em presença completa, em têr­
mos de reciprocidade, o cabimento da que
se refere à. inclusão do § 2.°

Aqui. se impõe ao empregado reservar em
favor da ernprêsa o que a esta fôr devido.
por fôrça. do que estabelecem o art. 480 e
parágrafO da CLT, verbis:

"A.rt. 480 - Havendo tênno estipulado,
o empregado não se poderá desligar do
contrato, sem justa causa, sob pena de
ser obrigado a indenizar o empregador
dos prejulzos que dêsse fato lhe resul­
tarem.

1 I.· - A lndenlzação, pcrrêm, nl0 po­
derá exceder àquela a que teria direito
o empregado em idênticas condi~.

§ Zoa - Em se tratando de contrato de
artistas de teatros e congêneres, o em­
pregado que rescindi-lo sem lusta cau­
sa não poderá trabalhar em outra em­
prêsa de teatro ou congêneres, salvo
quando receber atestado l1berat6rlo, du­
rante o prazo de um ano, sob pena de
ncar o nôvo empresário obrigado a pa­
gar ao anterior uma Indenização corres­
pondente a dois anos de salário estipu­
lado no contrato rescindido."

Bala das Comissões, em 10 de agôsto de
1966. - Deputado Bapt15ta RamO!.

N.· 53

Dê-se a seguinte redação ao art. 9.°:
"Art. 9.0

- Falecendo o empregado ca­
sado sob o regime de comUDhl.o univer­
sal, a conta vinculada em seu nome seré.
transferida para o cônjuge sobreviven­
te, na parte que ~ couber por mea­
ção; e o saldo aos sucel!!SOl'6!l previstos
nos incisos I, lI, UI e IV, do art. 1.003,
do Código Civil, observadas, quanto ao
mais, as dl.sposiçôes do Capitulo I, Titu­
lo n. do Livro IV, do mesmo Código.
§ 1.· - Se o regime de casamento Mr
o da separação, a. conta vinculada será
transferida e rateada entre os mesmos
sucessores, observadas, sempre, as mes­
mas normas do Código Civil, referidas
neste artigo.
§ 2.0 - Fa.lecendo o empregado solteiro.
a conta. vincUlada em seu nome será
transferida para seus dependentes, para
êsse fim habU1tados perante a prevtdên­
eia social, e entre êles rateada, segundo
o critério adotado para a concessAo de
pensões por morte.
11 3.0 - No caso dêste artigo, não haven­
do cônjuge sobrevivente, nem os suces­
sores a que se referem os incisos I, II,
III e IV do art. 1.603. do Código Civil.
nem dependentes ha\)llitados no prazo
de dois anos, a contar do óbito, o valor
da. conta reverterá a favor do Fundo a
que alude o art. 11, salvo a hipótese de
testamento; neste C880, a conta vincula­
da será transferida para quem o teata­
dor dispuser, nos têrrnos do que estabe­
lece o Titulo m e seus Capitulos, do Li­
vro IV, do Código Civil."

Justlfle~io

Os objetivos da. emenda são transparentes.
O art. 9.° do projeto faz referência Unica­
mente aos dependentes como tal 1nBcrltoa
perante a Previdência SOcial.
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Isso importa dizer que houve marginaliza­
ção, certamente involuntária, do que o Có­
digo Civil estabelece em tema de sucessão
hereditária e testamentária.. Visa, assim, a
emenda a respeitar o primado dessas dispo­
sições basilares da lei civil e sômente quan­
do resUltar sua inaplicabilidade é que se
abre pertinência para o que dispõe o reie­
ndo art. 9.°, cUjos preceJtos, afinal, esta
emenda não prejudica, como também não
interefere com as linhas fundamentais do
projeto.

O que, porém, resUlta difícil, senão mesmo
imposslvel, é olv:ldar aquêle primadQ, que a
emenda procura preservar, como se impõe
que o seja.

Sala das Sessões, em 16 de agOsto de 1966.
- Deputado Luciano Machado.

N.- 54

Ao art. 9,-

Acrescentar um § 2.°, transformando o
atual parigrafo único em § 1.0:

"li 2.. - ocorrendo o falec1mento do
trabalhador, o residuo salarial e demais
proventos decorrentes do contrato de
trabalho, à exceção da conta mencio­
nada neste artigo, serão pagos, pela
emprêsa, aos dependentes do de cujus
enumerados na. Carteira Profissional
ou no Livro de Registro de Empre­
gados, mediante a assistência prevista
na Lei n.O 4.066, de 8 de maio de 1962,
Independentemente de inventárto, arro­
lamento ou qualquer outra formalidade."

Justificação

1. A Consolidação das Leis do Traba.lho é
omissa quanto ao pagamento do saldo de
salárioo ou outros proventos do empregado,
como féna.s, hora.s extraordinárias e demais
decorrências da prestação do trabalho, aos
respectivos dependentes na ocorrência do
seu falecimento. Em face da omissão, o pa­
gamento deve seguir as prescrições do Có­
djgo CiviL Ora, a familla do de CujlUl não
pode prescindir daquele restante de salários,
m6x1me porque as despesas de manutenção
exigem pronto pagamento ou, ainda, porque
a morte deve ter acarretado desPesas extra­
ordlná.rl.as. São poucos os empregadores que
efetuam o pagamento, enfrentando riscos de
novas e ulteriores exigências, que fazem o
pagamento sem o necessário alvará judicial.
A emenda pretende tornar nonnal o paga­
mento dos residUal! salariais, independente­
mente de inventário, arrolamento ou qual­
quer outra formalidade.

2. A exigência da emenda é a de que aos
dependentes seja dada a assistência prevista
na Lei n.O 4.066, que reza:

"Art. 1.° - O pedido de demissão ou re­
cibo e quitação e rescisão do contrato de
trabalho firmado pOr empregado com
mais de 1 (um) ano de serviço, só será
válido quando feIto com a assistêncJa do
respectivo sindicato ou perante a auto­
ridade do Ministério do Trabalho e da
Previdência Social ou da Justiça do Tra­
balho.
ParágraJo ÚDico - Quando não existir
na localidade nenhum dos órgãos previs­
tos neste artigo, a assistência será pres­
tada pelo JUiz de paz e, na sua falta ou
impedimento, pela autoridade policial."

3. Tal assistência, segundo o art. 11 da Lei
n.o 4.725, é absolutamente gratUita, e ela
constituirá uma segurança. tanto para o em­
pregador que recebe uma quitação incon­
troversa e tranqüila, como para os dependen­
tes do de cujus, pois, geralmente, a auton­
dade conhece tais dependentes.

Sala das Comissões, em 16 de agOsto de
1966. - Deputado Horáeto Bethõnico.

N.· 55

No parágrafo único do art. 9.D substitua­
se a palavra "havendo" por "se apresen­
tando",

J1I8ttItcaçio

A existência de dependentes habilitados é
constatada por ocasião do óbito do emprega­
do, pois a habilitação é feita em vida do
mesmo.

O parágrafo único do art. 9.° refere-se,
evidentemente, a apresentação dos depen­
dentes depOis do óbito, sendo ass1m defeituo­
sa a sua redação.

Sala das sessões, 12 de agõsto de 1966. ­
Senador Gouvêa Vieira,

N.O 56

Redija-se, assim, o § 2.° do art. 1.°:
"§ Z.o - O BNH, de acôrdo com o
item IX do art. 18 da lei que o insti­
tuiu, poderá estabelecer, como adicional,
nos contratos de financJamento de que
trata êste artigo, um seguro especial
para o efeito de garantir a amortização
de débito resUltante da operação em
caso de perda ou redução do salário per­
cebido pelo empregado."
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.Justificação

A emenda visa a tornar mais claro o pre­
ceito legal, uma vez que 1az remissão a texto
expresso, sôbre o mesmo assunto, da Lei n.O
4.380, de 21 de agôsto de 1964, responsável
pela criação do Banco Nacional de Habita­
ção. Acreditamos, destarte, ser inteiramente
desnecessário delongar esta just1ficação, por
si só axiomá.tica, digamos assim.

Sala das Sessões, 11 de agôsto de 1966.
Deputado Daso Coimbra.

N.- 57

Nos arts. 11 e 12 e demais dispositivos da
proposição, substitua~se a expressão "FGTS"
pela expressão "FUGATS".

Justificação

O art. 11 cria o Fundo de GlU'aDtia. de
Tempo de Serviço, a que dá a sigla de FGTS.

Achamos, em nome de melhor ressonância,
fac1l1dade de enunciação, que a sigla FU~

GATS seja mais apropriada. li: formada na
linha dos usos adotados em casos que tais.

Sala das Comissões, em 12 de agõsta de
1966. - Senador Dezena Neto.

N,· 58

Substitua~se o parágrafo segundo do art.
12 peJo seguinte:

"Art. 12 - .

§ 2.° - Os membros-representantes per­
ceberão, por sessão a que comparece­
rem, até o máltimo de 4 (quatro) por
mês, uma gratificação corresp<Jndente ao
maior salárto-minimo vlgente no PafB."

Justificação

O texto não especifica a que salário-míni­
mo se refere. Como se sabe, cada reglio do
Pais tem um SBlário~m1nlmo distilito. Esta
a razão da emenda.

Sala das Comissões, em 16 de agOsto de
1966. - Senador Sebasüio Anlher.

N.- 59

Acrescente-se ao art. 15, in fine, "não su­
perior a wn por cento sôbre os citados di­
ferenciais" .

JustllieaçAo

A percentagem ora estabelecida é a que
comwnente as leis destinam à retribuição
doS serviços administrativos pela cobrança
ou aplicação de contribuições ou taxas,
ell: vi do parágrafo quarto do artigo treze
(13), do próprio projeto, sua jUlltifleativ&

está em limitar o poder de arbitrio da auto­
ridade administrativa, que pode exorbitar na
fixa.ção da recompensa.

Sala das Comissões, em 16 de agOsto de
1966. - Deputado Abraão Sabbá.

N,O 60

Suprima-se o art. 16 e seus pará.gre.fos.

Justificação

Somos contrários à opção porque:
1.o - A estabilidade deve ser assegurada
por lei, como manda. a Constituiçlo.
Não podemos deixar os trabalhadores
entregues à já superada fase I1bera.l1sta,
pois a pura e simples liberdade de con~

tratar lhes é prejudicial;
2,0 - a opção é wn mito, pois nenhuma
emprêsa ou firma ficará obrigada. a ad­
mitir o candidato a emprêgo que prefe~

re a estabIlidade. O patrão pode até
dispensar o empregado com seis ou oito
anos de serviço, porque optou pela es~

tabIlidade, sem que fique com a obriga­
çâ.o, sequer, de justi1icar a demissão. Até
mesmo os já estãveis ficarão sujeitos à
pressão patronal, principalmente &quê­
les que, pelo seu valor, têm lugar desta­
cado na empresa ou firma.

Brasília, 16 de ag&to de 1966. - Deput\\do
Adylio Vianna.

N.O 61

Dê-se ao art. 16 a seguinte redaçãc:
"Art. 16 - Os empregados que, na for­
ma do art. 1.0 , optarem pelo regime des­
ta Lei, terão, na ocorrência. de resciaAo
do contrato de trabalho, regulados os di­
reitos relativos ao tempo de serviço an­
terior à opção de acôrdo com o sistema
estabelecido no CapítUlo V do Titulo IV
da CLT, calculada porém a indeniza­
ção na base da remuneração percebida
à data da opção para os que contem 10
(dez) ou mais anos de serviço, de acôr­
'do com o previsto no art. 497 da mesma
CLT. Pelo tempo de serviço -po6terior
à opção terão assegurados os direitos
decorrentes desta Lei."

Ju"'lfic~ão

Se o valor da indeniz1l.Çio correspondente
ao tempo anterior à opção é de responsabi­
lidade da emprêsa, resultando num direito
que não se retira do empregado, podendo
até mesmo a emprêsa desobrigar-se dessa
responsabilidade mediante o depósito da im­
portfl.ncia referente ao montante da índen1-



SETEMBRO 1966 227

zação, como lhe faculta o § 2,D do art. 16,
com a permanência da relação de emprêgo
entre as partes, é natural que se fixe desde
logo Il. base de cálculo para que se apure
aquêle valor, evitando controvérsia ou inter­
pretações que .só podem prejudicar as boas
relações de trabalho.

Sala das Comissões, em 10 de agõsto de
1966. - Senador Attílio Fontana.

N.- 63

Supressiva das seguintes expressões do
art. 16, in line, suprima~se as seguintes ex­
pressões, constantes do citado dispoSitivo da
proposição:

"Pelo tempo de serviço posterior à opção
terão assegurados os direitos decorrentes
desta Lei."

.1astiti~io

O projeto muito se repete na afinnação de
que não suprime a estabilidade e sim que
substitui apenas sua forma de liquidação.
Acontece, entretanto, que a parte suger.ida
a suprfmir, caso não o seja, determinaria
sempre a contagem simples do tempo de ser­
viço e náo em dObro, como prescreve a. CLT,
nos contratos de trabalho que vigorem há
dez ou mais anos. Comprova o acêrto da
afirmação o fato de que o recolhimento para
o Fundo é de 8%, o que equivale a um duo­
décimo por mês, perfazendo, portanto, em
cada período cíclico de doze meses, o equi­
valente a uma garantia de um mês de sa­
lário por ano de serviço, sejam êstes inferio­
res ou superiores a 10 (dez) anos. Logo, o
aspecto fundamental da estabilidade resulta
vulnerado: - a contagem em dObro do tem­
po de serviço, quando superior a dez anos,
desaparece.

Nem se diga que, decorrendo da emenda
um recolhimento em dôbro, relativamente ao
contingente estável, o projeto se desfigura.
Pelo contrário, não só o aperfeiçOa, como o
torna imune a uma das mais severas criti­
cas. De outra parte, êsse ônus já é conside­
rado pela.') emprêsas, de modo que no final
das contas nada se faz senão ajustar o pro­
jeto à realidade levando-o a respeitar inte­
gralmente as situações constituidas e o di­
reito adqUirido.

Sala das Comissões, em 15 de agôsto de
1966. - Senador Bezerra Neto.

N.- 63

Ao art. 16
Acrescentem-se os seguintes parágrafos:

"I 4.- - Ao empregado que optar pelo
regime desta Lei e que contar 35 ou mais
anos de serviçO em uma mesma emprê-

sa, é facUltado optar pela rescUiáo do
contrato de trabalho, gozando conse­
qüentemente das regalias capituladas
neste artigo.
§ 5.° - Para as indenizações que de­
correram do parágrafo anterior, poderá
ser utilizado pela emprêsa o saldo do
Fundo de Indenização Trabalhista."

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Deputado Mário Covas.

N.- 60l

Acrescente-se ao art. 16 o seguinte pa-
rãgrafo:

"§ t.° - Uma vez realiZado o depósito
referido no § 2.D, a responsabilidade pelo
pagamento da indenização caberá ao
Fundo."

.Justificação

O projeto é omisso quanto a quem caberá
o pagamento da indenização na hipótese do
empregador desobrigar-se da responsabilida­
de em questão.

A emenda tem por fim corrigir a omissão.
Sala das Sessões, 12 de agõsto de 1966.

Senador Gouvêa Vieira.

N.o 65

Acrescente-se ao art. 16 o seguinte pará-
grato:

"§ - :s: facultado à emprêsa e seus em­
pregados, a qualquer tempo, celebrarem
acOrdo homologado pela Justiça do Tra­
balho no tocante aos direitos relativos
ao tempo de serviço anterior à. data da
opção, deposJtando na conta vinculada
do empregado o valor correspondente."

~ustificaçã.o

O acréscimo de um parágrafo ao art. 16
do projeto impõe-se a fim de regular, con­
venientemente, situações decorrentes de uml'
possível e eventual composição amigável en­
tre a emprêsa e seus empregados.

A emenda ora preCOniZada tem, ademais,
o condão de, atendendo aos interêsses das
partes' encaminhar soluções que podem, por
vêzes, criar óbices ao clima de harmonia e
entendimento entre empregados e emprêsas.
O caminho mais seguro à adequação de pro­
blemas dessa natureza outro não pode ser,
evidentemente, senão o do acêrta do tempo
anterior, mediante acôrdo, o que é propicia­
do pelo teor redac.ionaJ da emenda que sub­
metemos ao crivo de nossos dignos pares.

Sala das ComiSsões, em 16 de agôsto de
1966. - Senador Attílio Fontana.
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N.D G6

Arts. 16 e 1'1 e parigra.los
Supr1m1r.

Justificação

Os dispos:ltivos em aprêço são inadequados
ao sentido esposado pelas emenda.s anterio­
res, que repelem 8 forma da opção adotada
pelo projeto; e se tornam disponíveis na
parte em que regulam matéria d18posta nos
parágrafos que propusemos para o art. 8.0

Sala das Comissões, em 10 de ag&to de
1966. - Deputado Baptista Ram08.

N.o 67

Suprima-se o art. 17.

Justlficaçio

O artigo regula situações relativas ao em­
pregado não optante, o que, nOs têrmos das
emendas anteriores. constitui matéria estra~

nha ao projeto, pois tais empregados con­
tinuarão sujeitos ao regime da CLT.

Sala das Comissões, em 16 de agOsto de
1966. - Deputado Ezequias Costa.

N.o 68

No art. 17, suprima-se a expressão:

.. . .. não optante.,."

Em conseqüência, suprima-se, também no
parágrafo 1.ÍIlico do referido artigo. as mes­
mas expressões:

".,. não optante ... "

Justlflcaçio

A mesma II.presentB.da à. emenda supresst­
va do art. 16.

Brasflla, 16 de agOsto de 1966. - Deputado
AdJ'Uo Vianna.

N.- 69

Dê-se ao item 11 do art. 17, bem como ao
seu parágrafo único, a seguinte redação;

"11 - nia havendo indenização a ser
paga, ou decorrido o prazo pres­
cricional para a reclamação de
direitos por parte de empregados,
a emprêsa poderá levantar a seu
favor o saldo de sua conta, me­
diante comprovação perante o ór­
gão competente do MTPS.

Parágrafo únlco - A empresa pagará
ao empregado não optante, antes de
completar um ano de serviço, importân­
cia correspondente a 8% dos salários a.u~

feridos; se despedido com justa. causa,

essa importância reverterá ao FGTS. A
emprêsa utlUzará para êsses pagamentos
os fundos disponívels em sua conta vin­
culada, complementando êsse valor, se
não houver saldo."

Justificação

A fim de poSSibilitar que a emprêsa, com
maior desembaraço, movimente a conta ban­
cária em seu nome, aberta para recolher
contribuições relativas aos não optantes, é
que se formula a presente emenda, a qual
consubstancia alterações no Item n e no pa­
rágrllJo único do art. 17 do projeto de lei.

A vingar o texto do projeto, fica a emprê­
SI!. impoSSibilitada de lançar mão do depósito
na sua inteireza, para acudir às indeniza­
ções devidas aos empregados cuja permanên­
cia no serviço seja desaconselhável. Isto,
evidentemente, obrigaria a emprêsa, em
muitos casos, a valer~se de recursos finan­
ceiros para atender a eventuais indeniza­
ções, o que repercutirá no aumento de custo.
Pondere~se, ainda, que ao empregado 8IlIdSte
sempre o poder de abrir conta individualiza­
da em seu nome, desde que opte pelo nóvo
regime legal.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Senador AUilio Font&Pa.

N.o 70

Substitua-se o parágrafo único do art. 17
pelo seguinte:

"Parágrafo único - A conta individua­
lizada do empregado não optante, dis­
pensado sem justa causa antes de com­
pletar um ano de serviço, reverterá a seu
favor. Em todoiS os outros casos a conta
poderá ser uttUza.da. pela emprêsa na
forma dêste artigo."

Jvstifleaçio

Não há menor razão para o depósito na
conta. do empregado despedido com justa
C!\.US80 reverter a favor do Fundo, se a demis­
são ocorrer no primeiro ano de serviço.

Caso o projeto determinasse a reversão do
depósito a favor do Fundo na. hipótese de
demissão com justa causa, independente­
mente de tempo de serviço, ainda seria uma
tese discutível.

No entanto, somente prever a reversão
quando se tratar de despedida antes de um
1I.I10 de serviço é, a nosso ver, inteiramente
injustificável.

Sala das Sessões, 12 de agôsto de 1966.
senador Gouvêa Vieira.
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N.O 71

Acrescente-se ao art. 17 o seguinte pará-
grafo:

"A emprêsa poderá utilizar a conta aber­
ta nos tênnos dos arts. 2.0 e 6.", levan­
tando o seu saldo até o montante de in~

denlzação que fOr devida, no caso de
despedida dQ empregado que, embora
optante, cometer falta grave,"

.Justifjcaçá6

Se a lei detennlna. o depósito de 8% sôbre
as fOlhas salariais, seja o empregado optan­
te do nôvo sistema, ou não, nada mais justo
que a emprêsa também tenha. o direito de
levantar o saldo da conta, embora. limitado
ao montante da lndenização, no caso de dis­
pensa do não optante.

Sala das Comissões, em 16 de ag"Ôsto de
1966. - Senador Eugênio Barros.

N.· 72
Substitua-se o art, 18 pelo seguinte:

"Art. 18 - A empresa que não realizar
os depósitos prevlstol! nesta Lei, dentro
do prazo prescrito, ficará sujeita à cor­
reção monetária, à multa e às demais
cominações previstas na legislação da
Previdência SoCial, além de responder
pela capitalização dOI! juros na forma do
art. 4.°"

Justificação
O simples atraso, no recolhimento dos

depósitos nos prazos estabelecidos nos arts.
2,° e 6.°, de maneira nenhuma. deve confi­
gurar crime punfvel com as mesmall comina­
ções penais previstas na legislação de renda.
Numa existe a sonegação, o dolo do contri­
buinte, no outro os motivos de fôrça. maior,
ocasionais, alheios à. vontade do obrigado. O
pagamento de multa, juros, correção mone­
tária e cominavôeS da Lei de Previdência.
SOCial nos parecem suficientes para desenco­
rajar os retardatários do recolhimento.

Além do mais, o próprio projeto já con~

fere no art. 2.", ao empregado, os meios efi­
cazes pelos quaiS poderá, por intermédio da
justiça do trabalho, obrigar o empregador a
efetuar, com pontualidade, os depósitos em
sua conta.

De resto, não é aconselhável que os }>rin­
cfpi08 próprios das leis tributárias sejam ex­
tensíveis à legislação social e trabalhista.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966, - Bena<lor Attillo Fontana.

N.o 73

Suprimam-se o item IV e seu parágrafo
único do art. 22.

Justificação

A permanência da contribuição dos em­
pregadores, conforme determina a legislação
em vigor, é mais conveniente para a União
e para a Legião Brasileira de Assistência.

Sala das Comissões, em 16 de ag&t;o de
1966. - Senador Manoel Villaça.

N.o 74

Ao item IV e parágrafo único do art. 22
Suprimir.

Justificação

Receamos, e multo, que a obra da Legiiio
Brasileira de Assistência, apesar de SU8.fl de­
ficiências, meritória e talvez vital em deter­
minadas regiões do Pais, fique aos azares de
recursos orçamentários anuais.

O ônus de 0,5%, correSpOndente à LBA,
serã suportado, parece-nos, pelas emprêsas,
as quais poderão sofrer tal encargo, sem se
abalarem, regredirem ou falirem, desde que
devidamente amparadas por wna saudável
poUtica de crédito. .

Sala. das sessões, 11 de agôsto de 1966.
Deputado Britto Velho.

N.· 75

Ao a.rt. 22, parágrafo único

Acrescente~se:

Transformado o parágrafo ÚlÚco em pará­
grafo pl'ime1l'o do anteprojeto, acrescente-se
os seguintes:

"§ 2.· - Os atuais servidores da LBA
passarão à categoria de .servidores da
União, podendo acumular, quando fôr o
caso.
l! 3.° - A legislação que regulamentar
esta Leí incluirá. o enquadramento do
pessoal da LBA, respeitados os níveis
salariais da. entidade.
li 4.° - Os servidores da LBA que não
desejarem passar à categoria de servi­
dores públicos civis da União serão ín­
denizados de acôrdo com a atual legis­
lação, no prazo de 30 dias, a partir da
data em que fôr feita. a comunicação da
sua resolução."

Justificação

O anteprojeto não prevê a Situação dos
empregados da LBA, que não podem sofrer
prejufzo de qualquer espécie.

Sala das Comissões, em 16 de agOsto de
1966. - Senador Manoel Villaça.
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N.· 76

Substitua·se o § 1.0 do art. 19 pelo se-
guinte:

"§ 1.· - Por acOrdo entre o BNH e o
MIJústério do Trabalho e Previdência
Social será fixada uma taxa não exce­
dente a 1% (um por cento) sõbre os de­
pósitos mensais como remuneração à
Previdência Social pelos encargos que
lhe são atrtbuidos neste artigo."

Justilica4;ão

A limitação de percentagem de taxa de
retribuição acautela o interêsse público da
possJ:vel exorbitância da autoridade admi­
nistrativa que, ou por excessiva liberalidade
ou por ceder a pressões políticas, pode vir a.
fixar uma remuneração acima do normal.
O próprio projeto, em outros dispositivos,
como o do parágrafo quarto do art. 13, li­
mita a retribuição por serviços de terceiros
a 1% (um por cento), o mesmo acontecendo
com a Lei Org~C8 da Previdência Social.

Sala das Comissões, 16 de agôsto de 1966.
- Deputado Abraão Sabbá..

N.· '7'7

Suprima-se o art. 23.

Justificação

Pelo disposto no art. 23, é reduzida de 25%
a contribuição devida pelas emprêsas aos
serviços Sociais da Indústria e do Comércio.

Trata-se de medida que virá felir pro­
fundamente as entidades nela visadas, as
quais através de assistência médico-hospita­
lar, dentária, à maternidade, à infância e
outrall de caráter oocial como as inúmeras e
modelares colônias de férias, atendem anual­
mente a um número que não será exagêro
estimar em cêrca de cinco milhões de brasi­
leiros.

:\'!: mister ressaltar que. mUIto embora o
SESI e o SESC nunca tenham obtido desde
a sua criação, em 1946, qualquer aumento ou
elevação da taxa percentual de contribuição
a êles destinada, visto como esta taxa ainda
é a dos mesmos 2% daquela época, em fla­
grante contraste com os Institutos de Apo­
sentadoria e Pensões, que, paulatinamente,
reajustaram sua contribuição iniciaI na base
da taxa de 3% até a que hoje está vigoran­
do, e que é de 8% sObre a fôlha de salários,
ainda assim, dizíamos, o SESI e o SESC
conseguiram expandir seus serviços na mes­
ma proporção doS daquelas entidades e nun­
ca deixaram de atender suas precfpuas e ne­
cessárias finalidades sociais.

Por outro lado, OS encargos para cumprir
a missão já consolidada em todos os sentidos
sã.o hole de tal porte que aboorvem t6da a.
atual receita arrecadada na base da taxa de
2% acima referida.

Prevendo o anteprojeto de leL em causa.
a redução de 25% dessa receIta, como pode­
rão o SESI e o SESC atender aos seus en­
cargos, já há muito tempo estritamente re­
lacione.dos aos serviços que prestam aos 10­
dustriàrtos e aos comerciàrtos e suas fa­
millas?

Como poderão as entidades atender a um
número cada ve2'> maior de solicitações com
recursos cada vez mais reduzidos?

São as próprias classes empresariais, a
cujas expensas são mantidas essas dUll.B 1ns-­
tituições, que não veriam com simpatia a li­
mitação dos serviÇOS sociais que elas pres­
tam pela redução da sua fonte de recursos,
embora isso importe em maior encargo para.
elas.

Salllt das Sessões, em 16 de agôsto de 1966.
- Deputado Jessé Freire.

N.· 78
"Art. 23 - Ficam dispensados o serviçO
Social da Indústria e o servLço SociaL do
Comércio da subscrição compulsória a
que alude o art. 21 da Lei n.O 4.380, de
21 de agôsto de 1964."

Judic~ão

O art. 23 do projeto reduz a contribUição
devida pelas emprêsas ao serviço Social da
Indústria e ao Serviço Social do Comércio,
de 2% para 1,5%, dispensando estas entida­
des da subscrição compulsória para o BNH,
Que é de 20% de suas receitas. l!: evidente,
portanto, que mesmo havendo B aludida
compensação, a taxa de 1,5% sObre as con­
tribuições, ou sejam, 25 % da arrecadação,
equivale à, diminuição de 5% da receita.

A evasão de recursos das referidas enti­
dades assistenciais vem ocasionando sérios
transtornos para o cumprimento de seus
programas, que nri.o se restringem apenM à
construção da casa para o trabalhador, mas
abrangem outros tipos de aSSistência igual­
mente importantes, como a médica, dentá­
ria, hosPitalar, recreativa, alimentar e edu­
cacional, que atendem a milhões de traba·
lhadores e suas famillas.

Para se ter uma idéia dos serviços presta­
dos por ellSas entidades, basta Que se revele
que só no setor educacional os Centros Bo­
ciais do SESI, espalhados em todo o Brasil,
preparam mais de 200.000 jovens e adultos
para as oportunidades da vida.
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Destarte, somos pela reposição do sta.tu
quo ante, com D restabelecimento primitivo
das receitas dos orçamentos das aludidas en­
tidades assistenciais.

Sala das Comissões, em 16 de agósto de
1966. - Senador Eugênio Barros.

N." '79

1) Ao art. 23
Onde se lê: "1,5%",

leia-se: "0,5%".
2) Acrescente-se ao art. 23 O seguinte pa­
rágrafo:

"§ - Fica reduzida para 0,5% a contri­
buição devida ao ServiÇQ Nacional de
Aprendizagem Profissional (SENAI) oU
Comercial (SENAC), cabendo ao Minis­
tério da. Educação, B.través do Fundo Na­
cional do Ensino Médio, complementar os
recursos para a manutenção das escolas
mantidas por êsses órgãos."

JUlltili~o

A presente emenda visa a diminuir o õnus
que o projeto vai criar para as empresas, já
de si sobrecarregadas com contribuições que
atingem a casa de 20% sóbre as tOlhas de
pagamento.

sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - senador Antônio CM"los.

N." 80

Suprima-se o caput do art. 24, pMSaJldo o
parágrafo único a ser o artigo propriamente
dito.

JUlltifi.cação

O art. 24 do projeto assegurando estabi­
lidade no emprêgo ao sindicalizado a partir
do momento do registro de sua candidatura
a cargo de direção ou representação SÍndical
até o final de seu mandato representa uma
contradição ao espfrito do projeto. Tôda a
contextura da proposição governamental tem
por base um sistema que induz os emprega­
dos a optarem pelos novos beneficios, levan­
do-os a desprezar os estatutos vigentes. O
projeto, portanto, nega o princípio da esta­
bilidade no geral e a concede no particular.

Com referência à matéria tratada neste
artigo, vários projetos já. foram apresentados
ao Legislativo, Bem que nenhum haja logrado
aprovação.

Ademais, não é possível conceder tais ga­
rantias, a. um mero candidato, a partir do
"momento do registro de sua candidatura"
não sômente a postos de direção como tam­
bém aos de representação.

Inexistindo limite para o registro de can­
didatura e muito menos para a criação de
"cargos de representação" no sindicato, po­
derá até acontecer o caso de a maioria dos
empregados de uma emprêsa ficar inde­
finídamente com a estabilidade do emprego.
criando sérios 6bice~ às atiVidades produ­
toras.

Sala. das Comissões, em 16 de agClsto de
1966. - Senador sebastião Archer.

N.- 81

No art. 24, retifique-se, in line:

" . .. até um ano após o final do seu
mandato, caso seja eleito, inclusive como
suplente, salvo se cometer falta grave
devidamente comprovada, nos têrmos da
Consolidação das Leis do Trabalho."

Suprimam-se as expressões: " ... que optar
pelo regime desta Lei", no parágrafo único
do referido artigo, e, ainda, no art. 25, as ex-
pressões:" optante ou não ... "

Justificação

A establlldade provisória., já reconhecida
pelos tribunais trabalhistas, deve ir além do
final do mandato, a fim de que com o tempo
fiquem superadas quaisquer dissenções.

As supreSSÕes, no parágrafo único do art.
24 e no art. 25, são conseqüência das emen­
das ao art. 17 e outras.

BrasUia, 16 de agósto de 1966. - Deputado
Adylío Vianna..

N.O 8Z

Art. 24, parágrafo ünico

Suprimir as e,qlressões:

"o empregado que optar pelo regime
desta Lei será por ela amparado."

Substituir, depois de "amparado", a pala­
vra cabendo por caberá.

Justificação

Mantém~se a presente emenda na linha de
coerência já traçada. que repudia a opção
prevista no art. 1.0 do projeto. Repita-se, em
mais esta oportunidade, que a nova lei não
deverá cwnpril' sua missão em paralelo com
as normas da CLT referentes a outra.'; ga­
rantias e ê. margem do preceito constitucio­
na.l que assegura a estabilldade no emprêgo.

Sala das Comissões. em 11 de ag6sto de
1966. - Senador Mello Braga..
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N.· 83

Acrescente-se ao art. 24 o seguinte pará-
grafo:

"Art. U - .

ti 2.° - Para efeito de contagem de
tempo de serviço, considerar-se-á suspen­
so o contrato de trabalho do empregado,
durante o perfodo de que cogita êste Br­

tigo."

JustUlcação

A redaçio proposta garante o emprêgo
sem criar dlstorções aos objetivos do projeto.

A garantia do emprêgo fica assegurada,
sem induzir o trabalhador a. buscar uma es.­
tabilidade indefinida. por via. sub-repticia.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Deputado Ezequias Costa.

N.· 84

O art. 25 passará a ter a seguinte re-
dação:

"Art. 25 - Fica alt6I'ado o art. 130 da
CLT, que passará a ter a seguinte re­
dação:

Art. 130 - O direito de férias é adqui­
rido após cada doze meses de vigência do
contrato de trabalho, garantido ao em­
pregado o direito de receber importância
correspondente a 1112 do valor das té­
rias por cada mês de serviço, quando a
rescisão do contrato de trabalho ocorrer
antes de transcorrido os doze meses, to­
mando por base para o cálculo propor­
cional ao último salB.rio."

Justificação

O art. 25 do anteprojeto governamental,
motivo da presente emenda, está assim re­
d!gido:

"O empregado, optante ou não, que fôr
dispensado sem justa causa ou que atin­
gir o término do contrato fi prazo deter­
min\l.do antes de completar 1 (um) ano
de serviço na mesma emprêsa, fará Jus
ao pagamento de férias, de acôrdo com
o art. 132, letra a, da CLT, na propor­
ção de 1112 (um doze avos) por mês
trabalhado, considerando~se como mês
completo a fração igualou superior a 15
(quinze) dias:'

Verif1ca~se, com fac1lldade, que a inten­
ção dos autores do anteprojeto governamen~

tal foi de garantir aos empregados de
mio~de-obra não especializada, cuja este.-

bflfdade no emprêgo é pequena, a garantia
mfnima do recebimento das férias proparcio­
nals antes de completados os doze meses de
trabalho, se despedidos antes dêste prazo.

Foi mais longe o legislador, ao incluir,
nesta proposição, também os empregadna
que trabalhem com contrato de "prazo deter­
minado", corrigido assim uma lamentável
falha na lei ordinária que regulamenta a
matéria, isto porque o empregado admitido
pua uma obra certa, cujo contrato esteja
abaixo dos doze meses estabelecidos pelo art.
130 da CLT, além de não ter direito ao pré~

via aviso, decorrência natural do conheci­
mento antecipado do término do seu con­
trato, também não tinha direito ao recebi~

mento das férias proporcionais.

Reputamos medida de profunda justiça,
como de elevado alcance social.

De justiça, porque é notório que, em geral,
os empreg\l.dores, todos os anOS quando apro­
xima-se a data dos reajustes salariais pro­
movidos pelos sindicatos, especialmente nos
setores da construç6.0 civil, fiaç6.0 e tecela­
gem, e do comércio varejista, promovem a
despedida de mna elevada porcentagem de
empregados que não tenham atingido um
ano de serviço. Esta. dispensa simUlttmea,
observada em várias emprêsas, faz com que
haja uma simples troca de empregados, que
dispensados de uma emprêsa são admitidos
por outra, e vice-versa. Com esta movimen­
tação de empregados de mão-de-obra não
especIalizada, as emprêsas obtêm uma eco­
nomia razoável em sua 1ôlha de pagamento,
porque os empregados recém-admitidos não
fazem jus ao reajuste salarial obtido pelo
sindicato. Além dessa economia, evitam que
êsses empregadOS adquiram direito à. Indeni­
zação a que fariam jus após um ano de ser­
vIço, se dispensados sem "causa justa", e
maia: evitam também que ê$es empregados
adquiram o direito às férias, que, pela. legis­
lação atual, sõmente lhes é assegurado após
cada doze meses de serviço.

Com o dep6s1.to compulsório dos 8% previs­
tos no presente anteprojeto, que elimina prà­
ticamente a obrigatoriedade de qualquer in­
denização, já. que esta está prAticamente de­
positada em nome do empregado, esta movi­
mentação de licença dos empregados antes
dos reajustes salariaIs tenderia acrescer.
com evidentes prejufzos para os trabalhado­
res, que estariam sujeitos a uma instabilidade
constante e sem possibilidades de se espe­
cIalizarem através do processo prático do
aprendIzado obtido na própria emprêsa, AJJ­
sim, impõe-se a preocupação do legislador.
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De elevado alcance social porque, restrin­
gindo o campo de interêsse econômico das
emprêsas, nesta movimentação de grande
massa de trabalhadores nas antevésperas dos
reajustes salartais, garantindo aos emprega­
dos o mfnimo das férias proporcionais por
cada mês trabalhado, elimina a inquietação
que assalta grande parcela do operariado
brasileIro nestas ocasiões, como, também,
dando-lhes o mfnimo de estabilidade, propor­
ciona o aperfeiçOamento técnico-profissional,
com indiscutíveis vantagens para a economia
da Nação.

Ellminar as fontes de atrito entre patrões
e empregados, eliminar a inquietação e a
insatisfação do seio das massas trabalhado­
ras, acreditamos, deve ser o objetivo princi­
pal do legis1ador através da presente propo­
sição, para alcançar o entendimento elevado
e digno entre capital e trabalho.

Por isto. de alcance social.
Entretanto, a redação confUsa do art. 25,

na forma original em que se encontra no
anteprojeto governamental, provocará polê­
micas jurídicas que atravancarão ainda mais
a Justiça do Trabalho, com ônus para os co­
fres da Nação, criando ainda, mais uma
fonte de atrito entre patrões e empregados.

Pela emenda proposta, simplificando a re­
dação do citado artigo, alcança-se o mesmo
objetivo sem dar margem a qualquer outra
interpretação, senão aquela que realmente
tem em m1ra o legislador.

A simples alteração do art. 130 da CLT,
garantindo ao empregado o "direito de re­
ceber a importância correspondente a 1/12
(um doze avos) do valor das férias, para cada
mês de serviço, quando a resci:;ão do contra­
to de trabalho ocorrer antes de transcorrido
os doze meses", disciplina o valor das referi­
das férias proporcionais, as normas estabele­
cidas pelos itens .. b, c, e d, do art. 132 da
mesma CLT.

Esta, nossa justificação.
Sala das Comissões, em 16 de agôsto de

1966. - Deputado Herbert Levy.

N.· 85

Art. 25

Alterar para:
"Art. 25 - Durante o primeiro ano de
serviçO, O empregado que fôr dispensado
sem justa causa, ou que atingir o têr­
mo de contrato previsto no parâgrafo
único do art. 443 da CLT, fará jus ao
pagamento de férias, na proporção de
dois dias por mês de trabalho, conside­
rando-se como mês completo a fração
igualou superior a 15 dias."

Justificação

Incorre o artigo do projeto em evidencia­
da imperfeição, quando sujeita a proporcio­
nalidade em foco ao art. 132, letra a, da
CLT. A impropriedade é manüesta, eill que
a disposição só se aplica ao empregado que
tenha ficado à disposição do empregador no
perlodo mínimo de doze meses.

Adml.tindo·se, para a hipótese em teIa, um
máximo de 11 meses àe trabalho - ao qual
se acrescerá, em certos casos, o aviso prévio
de 30 di~ -, é de ver que o empregado, nas
condições do artigo, fará jus, também, ao
máximo, a 22 dias de férias (sem a especifi­
cação de "dias úteis"),

Considerando-se que, no exemplo dos 12
meses mais o aviso prévio, seja possível o
total de dias acima expost<>, será de infer1r­
se a exata adequação da emenda. ao caso
normal da alinea a do art. 132 - que dispõe
sôbre 20 dias "úteis" - e sem a improprie­
dade verüicarla na. redação do projeto.

Sala das Comissões, em 10 de agOsto de
1966, - Deputado Baptista Ramos.

N,· 86

Acrescente-se ao art. 25 o seglÚnte pará·

grafo único:

"Parágrafo ÚDico - Excluem~se da. dis­
posição dêste artigo os contratos de tra~

balho de experiência até 90 dias."

Justificaçio

l!: óbvio que o empregador, para conhecer
a aptidão do empregado, deve experjmen~

tar os seus serviços. Tal experiência é cláu~

sula sina qua non até mesmo na. admissão
para trabalho de âmbito doméstico. A exclu­
são portanto de encargos durante êste perlo­
do é perfeitamente lógica.

Sala das Comissões, em 16 de agôsto de
1966. - Deputado Abraão Sabbá.

N.· 87

Ao art. 25

Acrescente~se o seguinte parágrafo;

"Parágrafo únieo - l!: reconhecido aos
trabalhadores avulsos, ínclU5ive aos esti·
vadores, conferentes e concertadores de
carga e descarga, vigias portuários, Rr­

rumadores e ensacadores de sal, de café
e de cacau, o direito a férias anuais re­
muneradas, pagas pelos empregadores,
mediante adição, ao salário nonnal do
trabalhador avulso, de parcela propor­
cional destinada a êsse fim."
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Justiticação

O artigo 25 do projeto objetiva eliminar
uma distorção até então prevalecente no ins~

tituto das férias. Determinando a CLT a ne­
cessidade de um ano de trabalho junto à
mesma emprêsa para que o trabalhador ad~

quirisse o direito às férias, é comum a dis~

pensa sem justa causa, antes de completado
êsse periodo. Ora, a situação dos trabalha~

dores avulsos é semelhante.
Nada mais justo, portanto, que lhes reco­

nhecer também o direito às férias, com pa~

gamento proporcional nas diáriaB.
Sala das Comissões, em 16 de ag&to de

1966. - Deputado Mário Covas.

N.O 88

Dê-se & seguinte redação ao artigo 26:

"As contas bancárias vinculadas em no­
me dos empregados e o seu pagamento
não poderão ser objeto de penhora, arres~

to, seqUestro, busca, apreensão ou qual~

quer outro embaraço, nem, por igual, os
respectivos acréscimos provenientes de
juros e da correção monetária."

Justificação

A garantia que o artigo 26 pretende ins­
tituir não deve, realmente, ficar circunscrita
à. conta bancária vinculada. cumpre, indis­
cutivelmente, estendê-la ao pagamento e de
modo a abranger o principal e seus acessó­
rios, nestes incluida a correção monetária.

De outro lado, não se me afigura bastante
a impenhorabilidade. Estamos no liminar de
uma fase totalmente inédita no campo das
relações de trabalho. Cria-se, pela primeira
vez entre nós, um fundo absolutamente tfpl­
co, peculiaríSsimo, que tanto reveste aspec­
tos muito niUdos de seguro, quanto de pe­
culto. Visa-se, como esta expresso no proje­
to, a instituir uma garantia que vai além da
pessoa do trabalhador, eis que, patrimonial­
mente, ampara e beneficia a sua própria
famfIia.

Ai estão, em sfntese, algumas das razões
que me levam a considerar intocável, DO!>
têrmos da lei civil, a quantia escriturada em
favor dos empregados, com proveniência do
"Fundo de Garantia do Tempo de Serviço."

Sala das sessões, em 16 de agôsto de 1966.
- Deputado Ludano ~hado.

N.o 89

Acrescentar, após o art. 27:
"Art. - São cancelados todos os autos
de infração da. legislação do trabalho,
lavra<ioo até a data. desta Lei, arquivan­
do-se os processos na fase em que se en-

contratem e devolvendo-se aos autua­
dos, mediante a. simples apresent.e.çli.a da
guia. respectiva, as importâncias que,
porventura, hajam depositado para o se­
guimento de recursos administrativos,"

JUlititicaçáo

1 , A emenda pretende aliviar ll.S repartições
do Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial de uma volumosa quantidade de proces­
sos instaurados em decorrência de autos de
infração pela. inobservância. de preceitos da
legislação dQ trabalho. As multas punitivas
de tais infrações eram, até há pouco, de 1m­
portânc188 que se tornaram intimas, fato que,
por si SÓ, justifica o arquivamento de tais
processos. Somente com o advento do Decre­
to n.O 57,146, de 1,0 de novembro de 1965, é
que foram atualizados os v\ÜÔree. das mUltw.
previstas na legislação do trabalho; aquê­
le decreto foi baixado na conformidade do
artigO 9.0 da Lei n,o 4.357, que mandou pro­
ceder à atualização das multas previstas na
legislação fiscal e administrativa, lixadas em
cruzeiros. Elas, agora., variam de 10 a 150 vê­
zes maior do que os valôres até então ti­
xados.

2. l!: razoável que, além do benefieio que o
saneamento vai levar às repartições do Mi­
n\.stél'\o do Trabalho e Prevlóf:ncla Soclal, se
invoque, também, o alivio que a. medida trará
aoS empregadores que, nos últimos tempos,
têm sido convocados, contInuamente, a. sacri­
fícios extraordinários para o êxito da polftica
econôm!Co-fina.nceira do Govêrno. O próprl.o
projeto, embora criando um nôvo encargo pa­
ra os empregadores, reconheceu, no art. 22,
que deveria eliminar alguns dos já eXistentes,
!ÔSBe para. evitar o bis~ln·lde;m, fôsse mesmo
para diminuir a soma das exigências finan­
ceiras impostas àS empresas. Procurando com
os VUltosos encargos impostos aos contribuin­
tes, isto é, às emprêsas principalmente, o Mi­
nistro da Fazenda expediu a Portaria núme­
ro GB-254, de 21 de julho passado, publica­
da no Diário Oficial de 25, autorizando IJ re­
colhimento até 31 de outubro vindouro, sem
correção monetária e quaisquer outras pena­
lidades, nem mesmo a multa de IDora, das
importâncias que ainda não foram pagas,
na conformidade do artigo 7.0 , § 8.°, alfnea b,
da LeI. número 4,.357, de H de julho de 1964
- isto é, dos tributos em atraso -, e taz a
sua decisão fundamentar-se nos seguintes
considerandos:

"Considerando que 08 débitos fiscais que
deverl.am w:r sido PB.KOS em 2.~ \vinte-)
presta4ies mensais, sucessivas, sem cor-
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reção monetária, na. forma da alínea b
do § 8.° do art. 7.° da Lei n.o 4.357, de
14 de julho de 1964, não foram reco­
lhidos;

Considerando que eSBa impontualidade,
em diversos ramos da Indústria e do Co­
mércio, tem Il. sua causa na. falta ainda
persistente de capital de giro;

Considerando que por isso o Banco Cen­
tral da República. foi autorizado a fi­
nanciar essa incapacidade financeira.
(segue-se a portaria, cujos têrmos são os
já transcritos e que precedem, nesta jus­
tificação, os três considerandos)."

:I, se o próprio Ministro da Fazenda reco­
nhece que existe uma impontualidade, que
tem sua causa na. falta ainda persistente de
capital de giro, circunstância que tanto re­
tarda a arrecadação dos débitos fiscais, isto
é, de importâncias volumosas que represen­
tam a receita. reaJ, é oportuno que seiam as
emprêsas alivie..das dos encargos dos autos de
infmção da legislação do trabalho, que não
representam receita substancial para. a Na­
ção e, entreta.nto, roubam aos empresários,
para a respectiva defesa, tempo precioso e
tranqüilidade para a produção de recursos
neces.sáI1os ao pagamento de importâncias
mais volwn()li;ll.S.

". O perdão não poderá ser encarado como
um incentivo à prática de faltas contra a
legislação do trabalho. Já acentuou esta
justificação que, a partir de 1.0 de novem­
bro do ano passado, as penalidades fo­
ram, fortemente, agravadas pelo Decreto
n." 57.146, providência que desencorajará, de
wn lado, os negllgentes, e fará com que os
mais cuidadosos se esmerem, ainda mais, no
cwnprimento de suas obrigações.

Sala das Sessões, 16 de agósto de 1966. ­
Deputado Horácio Bethonico.

N,· 90

Ao art. 30, dê-se a seguinte redação:
"Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor
após 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de sua regulamentação."

J ustifica.çáo

Uma vez sancionada ao lei, com as altera­
ções previstas, e se a sua regulamentação fór
em trinta dias, como anIDtcia o artigo vinte
e nove, muitas providências prévias, na esfera
administrativa, terão de ser tomadas da parte
do :aNH, da Previdência Social, como entida­
de fiscal, dos empregados, dos empregadores e
dos ruralistas. :e maís complexa do que se
pensa a nova situação nela instituída. Fal­
tam, por outro lado, as necessárias divulga-

ções nos setores urbanos e rurais, o que nos
faz prever que serão ímen59.S as objeções e
dúvidas nos âmbitos de sua aplicação quan­
do se der conta do nõvo estatuto e das
suas ímplicações.

SaIa das Comissões, em 15 de agõsto de
1966. - Senador Bezerra. Neto.

N.D 91

Ao art. 30, dê-se ao seguinte redação:

"Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor no
dia primeiro de Janeiro de 1967, revogB.4
das as disposições em contrário."

Justificação

A vigência imediata de uma lei de nature­
za profundamente complexa, como a que ten­
de a decorrer do proieto, se apresenta incon­
veniente a todos os titulos. Introduzindo um
regime absolutam,ente nóvo, com fundas im­
plicações no delicado campo das relações en­
tre o capital e o trabalho, a prudência re­
comenda a instituição de um lapso, abrindo
mal"gem a Que se preparem, empregados, em­
pregadores e o próprio Banco Nacional de
Habitação, como também a Previdência So­
cial, para o suporte burocrático que o nôvo
diploma vai exigir para sua execução.

Sala das Comissões, em 15 de agôsto de
1966. - Senador Edmundo Levi - senador
Gnido Mondin.

Incluir artigo:
"ArC. - Os reajustes salariais detenni­
nados em dissídio ou convenção coletiva
serão ohrigatOriamente exterulivos a todo
empregado da mesma categoria profis­
sional, inclusive ao admitido depois do
acôrdo inter~sindical ou sentença norma­
tiva. fiXada em primeira instância judi­
cial, a êle se aplicando o piSO salarial que
se adotar em cada caso,"

Justificação

A inovação ora. pretendida, além de salu­
tar, tem inegàvel pertinência COID os obje­
tivos visados pelo projeto, ao passo em que
êste pretende sanar as continuadas burlas de
empregadores em detrimento da economia
dos empregliWos.

É público e notório que certos e maus em­
pregadores, na oportunidade de dissidios ou
convenções coletivas, despedem 05 emprega­
dos beneficiados com reajustes saJariais e ad­
mitem, para suas funções, empregados com
salário-mínimo regional.

O malsinado ato patronal, sem dúvida ­
sôbre fraudulento em relação aos exat05 e
doutrinários objetivos das postulações sala­
riais normativas -, gera, continuadamente,
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o desemprêgo, li. insegurança. econÔmica e so­
cial do trabalhador e sua faroiUa, atingidos
pela. medida iniqua., implica. inquietação e de­
sarmonia social e lança continuadamente a.o
descrédito uma das classes, arrootando em
conseqüência a desconfiança do empregado
na eficiência da atividade jurisdicional do
Estado e dll.B próprias normas legais que as­
tatuem o conceito de "salário justo".

Not.~H:;e, finalmente, que tais despedidas se
chocam com as premissas de preços das uti­
lidades, fiXados pelas emprêsas ao ensejo
dos aumentos nonnativ06 - isto é, como se
os salá.rios reajustados valessem parn a con­
tinuidade balanceada.

Sala das Comissões, em 10 de agôsto de
1966. - Deput3do Baptista Ramos.

N.· 93

Inclua-se onde couber:
"Art. - Os sócioo componentes de coope­
rativas de trabalho serão considerados
trabalhadores autônomos, para todos os
efeitos legais.
Parigrafo único - Não se incluem na
definição dêste artigo os empregados das
próprias cooperativas."

JU$tifieaçã.o

As cooperativas de trabalho vêm prestan­
do inegáveis serviços a numerosas coletivida­
des de trabalhadores, cujos direitos são am­
plamente garantidos. Não apenas desfrutam
êles das retiradas anuais, isto é, participgm
do resultado das operações do ell:erc{cio, como
recebem essa participaçâo antecipadamente,
em caso de deixarem a entidade em outra
época, sendo-Ihes pago, também, o repouso
semanal, 13.0 salário, férias de trinta dias e
outros beneflcios previstos na l~slB.Çã.o tra­
balhista e previdenciária. Bendo entidades
que não visam a lucro, mas o exclusivo bem­
estar da coletividade que a integra, as co­
operativas de trabaiho constituem-se em for­
ma profundamente humana e moderna da
prestação de serviços têm relação de emprêgo
nem subordinação econômica a empregador.
Trata-se, tipicamente, de tr9.balhac1ores que
exercem atividade autônoma. Essa qualifica­
ção, entretanto, deve ser fixada definitiva­
mente em lei, para evitar interpretações que
não se ajustem à. realidade, como tem acon­
tecido no âmbito da previdência social. Ca­
rfl,Cterizada, em lei, a sua cla.ssificação, mune­
rasos problemas que afligem 05 associados de
cooperativas serão resolvidos, podendo estas
evoluir con5ideràvelmente, o que representa­
rá O bem-estar e a. segurança de milhares
de trabalhadores, não estando longe o dia em
que tais cooperativas poderão estender~se a.o

meio rural brasileiro, como acontece hoje nos
Estados Unidos e em vários pB.íses, penni­
tindo o desenvolvimento do tmbe.lho agro­
pecuário, em beneficio de tôda a coletivida­
de brasileira. e evitando, de outra forma, a
possibilidade de Infiltração de ideologias
estranhas nesse ambiente tão permeà.vel a
agitações. Do impulso que der às cooperativas
de trabalho poderá a nação colhêr ràpida­
mente excelentes frutos.

Bala das Sessões, 16 de ag&to de 1966. ­
Deputado WDSOD Martins.

N.· 94

Acrescente-se, onde couber, o seguinte ar-
tigo:

"Ali. - Os depósitos em conta vinculada
efetuadOll nOl> tênnOll desta consUtul­
rão despesas dedutíveis do lucro opera­
cional das emprêsa.s, e as importâncias
levantadas a seu iaver implica.rAo em re·
ceita tributável."

Justificação

Os depósitos em conta. vinculada consti­
tuem, em realidade, encargos ou despesas que
as emprêsas têm que satisfazer por fOrça do
sistema adotado pelo projeto de lei em re­
ferencia. Nâo é just<>, porta.nto, que não haja
uma disciplina. no tocante à matéria, espe­
cialmente tornando possível a dedutibil1dad.e
dessas verbas, como despesas, do lucro ope­
racional daa emprêsas. Aliás, a. natureza dês­
ses depósitos se assemelha. à dos fundos de
indeniZação trabalhista.

Evidentemente, o que li. emenda ore. pre­
coniza.da procura disciplinar tem sua ra.­
zão de ser, mormente em face das preceitua­
ções que a legislação do impôsto de renda
agasalha, de modo rlgido.

O acréscimo do artigo que a emenda obje­
tiva introduzir no texto do projeto impõe-se,
por conseguinte.

Sala. daa Comi&!ÕeS, em 16 de agôsto de
1966. - Senador Attíllo Fontana.

N." 95

Acrescente-se onde couber:
"Art. - As importâncias depositadas, em
conta bancária vinculada, conforme de­
tennina o art. 2.", poderio ser reg\stnulBS
como custo ou despesas operacionais da
emprêsa depositante para a apuração do
lucro operacional."

Justificação

Atualmente, a legislação do impôsto de ren­
da permite abater do lucro operacional da
emprêsa quer as contribuições Ilscals ou pa.-
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rafiscais (art, 46, letra o da Lei n.o 4.506, e
art. 161, letra d, do Decreto n.o 58.400, de 10
de maio de 1966), quer "as imIJ(lrtâncias ne­
cessárias à fonnaçáo de provisões em face das
responsabiUdades pela eventual despedida de
empregados, desde que levadas ao "Fundo de
Indenização TrabalhJsta" (arts. 00 e 62 da
Lei n,o 4.506, e arts. 167 e 168 do Decreto
número 58.400, de 10 de maio de 1966).

O depósito determinado no art. 2.° do pro­
jeto substitui o "Fundo de Indenização Tra­
balhista" e as contribUições parafiscais su­
priInidas pelo art. 22 do projeto.

Assim, não há o menor motivo para ser
cobrado o impôsto de renda sôbre as ím­
portâncias em questão. Esta cobrança seria
injusta e descallida.

Sala das sessões, 12 de agõsto de 1966. ­
Senador Gouvêa Vieira,

N.O 96

Acrescente-se onde couber:

"A correção monetária e os Juros serão
creditados, semestralmente, nas contas
bancárias Vinculadas, mencionadas no
parágrafo único do artigo 2.°"

Justificação

O projeto é omisso quanto à época em que
o crédito da correção monetária e dos juros
deve ser feito.

A emenda visa a corrigir a omissão.
Sala das sessões, 12 de agõsto de 1966. ­

Senador Gouvêa Vieira.

N.O 97

Acrescente-se onde couber:
"No caso de o empregado desistir da
opção teUa, a utilização da conta vin­
eulada se fará para aquisição de mora­
dia própria, nos têrm06 do artigo 1.0 des­
ta Lei, ou para a.tendimento de necessida­
de grave e premente, pessoal ou fami­
liar, devidamente comprovada, conforme
se dispuser em regulamento."

1l: o complemento necessário à nossa emen­
da. ao § 3.° do artigo 1.0 do projeto.

Estabelecemos condições rigorosas para a
utilização do depósito, a fim de eVitar com­
portamento, por parte de empregados, talvez
não infreqüente, danoso à sua própria pes­
soa e, sobretudo, à famUia, que é a grande
beneficiada pelo Fundo de Garantia. do Tem­
po de serviço.

Sala das sessões, em 11 de agõsto de 1966.
- Deputado Britto Velho.

N.O 98

Acrescente-se, onde couber:

"Art. - 1l: facultado ao Sindicato da Ca­
tegoria Profissional o direito de acompa­
nhar o processamento dos atos que de­
mandam interêsse de empregado ou de
sua família, decorrentes da. aplicação des­
ta LeL"

JD5tiflcação

Como está redigido o texto do projeto, irão
surgir dificuldades aos empregados menos ex·
perientes na fonnalização do processo para
percepção das vaniagens que a ]ei lhes ofe­
rece. Daí a necessidade de ajuda do Sindi­
cato, para o qual contribui o trabalhador, no
sentido de promover com êle o processamen­
to das medidas necessárias à liberação da
conta vinculada.

SaIa. das 6essões, em 11 de agôsto de 1966.
- Deputado João A.lves.

N,O 99

Acrescente-se, onde couber:
"Art. - Fica assegurado ao empregado
optante ou não, com mais de 10 (dez)
anos de serviço na mesma emprêBa e que
não se tenha utilizado da respectiva con­
ta vinculada, o direito previ5to no art. 492
da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), revertendo, neste caso, em favor
do empregador, o montante de sua. con­
ta, com iuros e a correção monetária de
acôrdo com o estabelecido no regulamen­
to desta LeL"

J Jls&ificaçál}

Não há dúvida de que os empregadores
dispensam seus empregados com 8 e 9 anos
de serviço para fugirem à responsabilidade
do pagamento da estabilidade, m~, se tive­
rem direito à percepçáo do depósito feito du­
rante 10 anos em nome do empregado, serão
os próprios empregadores os mais interessa­
dos na estabilidade, somando-se, assim, os
interesses de ambas as partes em lavor da.
paz social que deve existir entre empregado
e empregador.

Sala das Sessões, em 11 de agÔl;to de 1966.
- Deputado João Alves.

N.O 100

Acrescente-se onde convier:

"Art. - Aos empregados que lorem es­
táveis, na. data da publicação desta Lei,
fica assegurado o direito de rescindirem,
em qualquer tempo, os respectivos con-
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tratos de trabalho, mediante livre acôrdo
com seus empregadores, dos quaís recebe­
rão, diretamente, a importã.ncia que con­
vencionarem como indenização.

li 1." - Os empregtt.dos que forem está­
veis, na data da pubUcaçQ.o desta Lei.
mesmo que optem pelo regime nela ins­
tituído, continuarão a ter o seu tempo
de serviço contado em dóbro.

§ Zo" - A rescisão de que trata. êste ar­
tigo deverá obedecer às formalidades
prescritas no art. 500 da Consolidação
das Leis do Trabalho, sob pena de nuli·
dade.

Justificação

Um dos mais caros postulados inseridos em
nossos costumes juridicos ê o de respeito ao
direito adquirido, alçado, hoje, à altura dos
direitos e garantias individuais que a Cons­
tttuição solenemente assegura no parágra.!o
terceiro do art, 141, verbis: "A lei náo preju­
dicará o direito adquirido, o ato jur[dico per­
feito e a coisa julgada."

Diz, porém, a parte final do art. 16 do
projeto que, "pelo tempo de serviço posterior
à, (lpção, terão assegurados 05 direitos desta
Lei",

~sses direitos se configuram, tendo em vis­
ta o depósito de que trata o artigo 2,0 do
projeto, através de uma cobertura financei­
ra. que c()rresponde à contagem simples do
tempo de serviço que vier a ser prestado a
partir de sua vigência. Trata-se de conclusão,
essa, inequivocamente apoiada pela realidade
aritmética que o projeto adota, quando ins.
titui o depósito que daqui para a frente se
mede por um depósito que sempre equivale a
um mês de sa.lário p(lr ano de serviço.

Com outras palavras: a parte inicial da­
quele artigo reconhece, expressamente, a con­
tagem em dôbro do tempo de serviço pres­
tado pelos empregados que forem estáveis na
data da vigência. da. nova. lei. Mas a parte
final do mesmo artigo niío segue o mesmo
principio para o futuro, como já demonstra­
mos.

Ora, ai é que está, gritante, a ofensa ao
direito adqUirido, que a. nosso ver não pode.
data vania, prevalecer. :l!:sse vício, então, é o
que a. emenda. procura evitar.

Que daqui para a frente a lei disponha de
modo a não ensejar mais a vantagem em
dôbro do tempo de serviço relativamente aos
contratos de trabalho que se iniciem sob sua
vigência, é algo que pode estar, inlludivel­
mente, ao seu alcance,

Mas que ignore o direito plenamente cons­
tituído e constitucionalmente adquirido. isto
é, que impeça continue a ser contado em
dôbro o tempo de serviço que já o vinha
sendo, é algo que lhe refoge, por fôrça da
expressa veda.çQ.o constitucional apontada.

Ademais, a. situação dos atuais estáveis é
problema. que tende a desaparecer, natural­
mente, pelo simples decurso do tempo. A
morte, de um lado, e a in!ortunistica, de ou­
tro, para não mencionar outras circunstân­
cias suscetíveis de ocorrer, constituem ele­
mentos que hão de solvê-la. Assim, o melhor
é facilitar que tais relações venham a con­
sumar-se à. luz doo preceitoo por que vinham
sendo regidas desde o seu início, sem outra
interferência que não a da tutela que O Po­
der Público já exerce e que a emenda propos­
ta manda observar no parágrafo segundo,

Além de inconstitucional, é injusto o tra­
tamento que o projeto confere aos atuais es­
táveis. Realmente, quem hoje é estável no
seu emprêgo adquiriu essa posição por fôrça
de mérito:;; pessoais, reconhecidos por seus
próprios empregadores. Por que motivo, en­
tão, retirar-lhes, agora, wna garantia por
êles conquistada ao cabo de anos e aDOIl de
trabalho que as proprillS emprêsas, com a
manutenção dêles em seUl> quadros, reconhe­
cem que está sendo prestado profícua e ho­
nestamente? A emenda também evita o 1m­
pacto tremendo que vai causar na vida eco­
nômica e financeira do País o disposto no
parágrafo primeiro do art, 76.

Com efeito, a obrigação que ali se estabe­
lece para as emprêSas, de realizarem depó­
sito, na conta Vinculada do empregado, do va­
lor equivalente "ao tempo de serviço a.nte­
rior à opção", é de molde a. causar sangria
de tal ordem, que não é exagêro asseverar
que surgirão dificUldades de monta.. ca.pazes,
inclusive, de levar à ruína muitas fontes de
trabalha, a que pos.l.tive.mente não coincide
com os interêsses do trabalhador nacional,
nem contempla a. necessidade de aumentar a
riqueza pública, pela crescente arrecadação
de impostos e desenvolvimento das ativida­
des produtivas.

Numa. época em que a. politica financeira
do Govêrno é de fomento à criação e desen­
volvimento do capital de giro das emprê3as,
a. imoollização f01"1;ada de numerário 1mp<l6ta
pelo § 1.0 do art. 16 é nociva. a mais não
poder e contraria aquelas diretrizes onclaIs.
Não constitui, hoje. segrêdo para ninguém
que há salários em atraso no País, nem é
desconhecido o fato de que inúmeras difi.
cUldades o seu parque produtor enfrenta
para satisfazer as mais com~as obriga­
ções, de ardem tributária inclu.s.ive, fruto na­
tural da recessão que se atra.vessa..
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Em reswno, são essas apenas algwnas das
razões justificadoras da emenda., tão sólidas,
aliás, que por si mesmo se evidenciam, dis­
pensando desenvolver maiores considerações
a. respeito.

Sala das Comissões, em 15 de agõsto de
1966. - Senador Menezes pimentel - sena­
dor Guido Mondin.

N.- 101

Ao Projeto de Lei n." lO, de 1966 (CN)

Acrescente-se, onde convier, o seguinte ar-o
tigo e parágrafos:

"Art. - Os contratos de trabalho que
contarem mais de dez (lO) anos, na data
da publicação desta Lei, poderão ser res­
cindidos a qualquer tempo, por livre acôr­
do entre as partes. E, na ocorrência des­
sa hipótese, o empregado receberá, dire­
tamente do empregador, a importância
que convencionar como indenização.
§ 1." - Para a validade do pedido de
demisSãO é essencial o cumprimento das
formalidades prescritas no artigo 500, da
Consolidação das Leis do Trabalho.
11 2.- - A importância a ser convencio­
nada, na forma dêste artigo, nunca pode­
rá ser inferior a 60% <sessenta por cen­
to) do que resultar da multiplicação dos
anos de serviço, contados em dÕbro, pelo
maior salário mensal percebido pelo em­
pregado na. emprêsa.."

Justificação

A presente emenda vísa, unicamente, a as­
segurar direitos adquiridos pelos empregadoo
em inúmeras emprêsas que, para enfrentar
as responsabilidades decorrentes dos contra.­
tas de trabalho com seus empregados, com,...
tituem fund06 destinados à solução de tal
ônus. 1: comum então, no caso da Saída
do empregado por velhice, moléstia, incapa­
cidade etc., fazerem tais emprêsas pagamen­
tos com nitidos aspectos de doação, eis que,
legalmente, a nada estariam obrigadas em
tal hipótese. Também no caso de morte, por
parte da. família., o recebimento de tais ha­
veres.

Não dizemos que isso constitua a. regra ge­
ral. 1: certo, entretanto, que a realidade re­
vela a e'tistência de situações dessa ou se­
melhante natureza..

Ora, sendo a emenda. dirigida unicamente
aos atuais detentores da. estabilidade, mili­
tam, em seu favor, evidentes aspectos de di­
reito adqUirido, que cumpre resguardar.

Por fim, a assistência. estabelecida. no pa­
rágrafo primeiro e o minimo a.s.segurado no
parâgrafo segundo previnem a fraude e as­
seguram que a emenda atinja suas finali­
dades.

Ademais, cabe lembrar que, daqui para
frente, a coru;tituição de fundos próprios co­
mo os de que trata esta emenda, não teria
mais r~o de ser e não seria curtal subme­
ter os atuais estáveis ao recebimento con­
tingenciado de que o projeto cogita. E, como
no final das contas, a emenda a nada obri­
ga, senão que apenas estabelece faculdade
que cessará com o correr do tempo, a perti­
nência e cabimento do que propomos se nos
afigura notórios por si mesmos.

SaIa das Comissões, em 15 de agôsto de
1966. - Senador Bezerra Neto.

N.- 1&2

Acrescente-se onde convier;

"Art. - São isentos de depósito de 8%
sôbre as fôlhas de pag81llento, instituido
pelo art. 2." desta Lei, as entidades de
Assistência Social, Santas Casas e hos~

pitais, registrados no Conselho Nacional
do ServiçO Social (CNSS) e beneficiados
pela Lei n.o 3.577, de 4-6-59, correndo o
depósito correspondente à conta do Fun­
do Comwn da. Previdência. Social (Lei
n.o 3.807, de 26-8-60)."

.Justilicação

As Santas Casas de Misericórdia e institui­
ções filantrópicas a elas assemelhadas não
terão, certamente, meios de reaIi$.ar mensal­
mente o recolhJmento das contribuições pre­
vistas no Projeto de Lei n.o lO, de 1966.

Estando, como estão, dispensadas por lei
do recollúmento das contribuições para a
Previdência Social, não se justifica, agora,
obrigá-las ao pagamento de um encargo
maior, e que, em absoluto, não poderão su­
portar.

Vivem tôdas elas - e isto ninguém igno­
ra - na dependência de subvenções gover­
namentais e da coleta de donativos para
dar 8S&istência hospitalar aos indigentes,
cUja classe prolifera no Pais. E se êsses par­
cos recursos forem desfalcados mensalmen­
te das contribuições ora. criadas, prejudicada
será a assistência que essas instituições dão
aos pobres.

Para que a lei em projeto lhes fôsse apli­
cável seria., então, necessário que as contri­
buições previstas ficassem a cargo da. União
ou dos Estados, mas nunca dll.ll referidas en­
tidades assistenciais, como se pretende.
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Or&, não sendo, como não o são, emprêsas
de fins lucrativos, devem as Santas Ca.sas e
as institUlções a elas assemelhadas ser dís­
pensadas do regime da lei proposta.

Acresce notar, ainda, que o sistema que
se pretende Instituir facilftará a dispensa
voluntária dos empregados, atraídos pela.
oferta de melhor salário por parte das em­
prêsas similares e de caráter lucrativo, uma
vez que levarão consigo os depósitos bancá­
rios compulsórios. Essa facilidade necessàrta­
mente acarretará a desorganização dos ser­
viços hospitalares gratuitos das grandes San­
tas Casas, imposslbilitadas de competir no
mercado de trabalho com 00 salários ofere­
cidos por aquelas emprêsas lucrativas simi­
lares, pondo em risco a assistência gratUita
que, hoje, prestam à população indigente do
Brasil. a qual felizmente, ninguém ignora ou
pode ignorar, constitui para nossa tristeza a
grande maioria, e, isto, num país onde a
preocupação de arrecadar para as arcas do
tesouro se sobrepõe até à vida e à saúde de
sua própria população.

Esta é a verdade, que deve ser dita a quem
quiser ouvi-la, porque a realidade. que ai es­
tá, se sobrepõe à fantasia e à. psicose arre­
cadatória que, no momento, marcam vários
setores da ll>dministração pública, esquecidos
de que a indigência, no Brasil, se torna cada
vez maior e assustadora, e, por isso mesmo,
as Santas Casas devem estar em condições
de manter suas portas abertas e estar em
condições de atender aos menos favorecidos
da fortW1a, mas não sufocá-las através da
cobrança de tributos que as mesmas não têm
condições de pagar e isto como se a realidade
não eXIstisse e a miséria humana de nada
valesse. Nem ao menos para senSibllJzá-los.

sala das Sessões, em 10 de agOsto de 1966.
- Deputado Atblê Coury.

N.· 103

Inclua-se, onde convier;

"Art. - Não serão incluídas entre os
rendimentos sujeitos ao desconto do im­
PÔSto de renda, por parte da pessoa !i­
Sica, as importâncias que receber. pro­
venientes do "Fundo de Garantla do
Tempo de serviço", seus juros e cornção
monetária.

Art. - São dedutíveis, na apuração do
lucro operacional, por parte das pessoas
jurídicas, as importâ.ncias recolhidas, em
cada exercício, destinadas a constituir o
"Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viçO", referente a seus empregados, está­
velou não."

Justificaçio

A emenda. não a.ltera em n.ada. as llnhll.S­
mestras do projeto. Visa, única e tão-sõmen­
te, a prevenir e a evitar querelas futuras,
suscetíveis de ocorrer. A emenda também nAo
altera as diretrizes em que se funda a vi­
gente legislação relaClonada com o impOsto
de renda. 1: bom dizer que tanto o art. 65,
letra b, como o art. 132 do Decreto núme­
ro 55.866, que regulamentou a. Lei núme­
ro 4.506, de 30 de novembro de 1964, esta­
belecem os mesmos favores para as pessoas
físicas e jurídicas, tal e qual o faz a emen­
da. proposta.

li: Inegável, contudo, que se verifica altera­
ção profW1da na conceituação e natureza ju­
ridicas do ato que, antes, era Indenização ca­
racteriZada. e hoje assume novos contornos.
Dessa diferenCiação notória. e evidente, pode
parecer que surge, para a CaslÚStica fiscal, a.
figura tributável até aqui exPressamente
considerada fora de seu alcance.

Relações tranqWlas sempre se constituíram
em ideal apetecido pela humanidade. Dei­
xe~se expUcito, na solução nova, o que ex­
plícito já se acha na solução antiga, à beira.
da superação. Extinga-se uma. possivel fonte
de dúvidas e não se deixe como caso omisso
o que a prudência e cautela recomendam
tratar com precisão e clareza. J!: isto, em su­
ma, o que a emenda procura alcançar.

Sala das Sessões, em 16 de agOsto de 1966.
- Deputado Luciano Machado.

PARECER DO DEPUTADO IVAN LUZ
(RELA.TOR DA. COMISSAO MISTA) (li)

PARECER

A proposição oferecida à consideraçlio do
Poder Legislativo resultou dos estudos UJj­
ciais levad06 a. efeito por grupos especialiZa­
dos e amplo deba.te público que cercou a ma­
téria, bem como de sugestões concretas apre­
sentadas por algumas categorias econôml.cas
e sociais.

Os objetivos do projeto, de grande alcance
social, não se limitam aos controvertidos as­
pectos com que se apresenta. o instituto da
estabilidade no direito do trabalho; vão além,
procurando aperfeiçoar o sistema de inde­
nizações por tempo de serviço ora em vigor.

No que toca à estabilidade, o projeto ex­
pressamente a mantém, tal como regulada na
Consolidação das Leis do Trabalho, em têr­
mos de respeito não só ao direito adquirido
pelos emprega.dos que já contem 10 (dez) ou

{3) D.C.N. (Beçfoo n) de 23-8-08.
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mais IlJlOS de serviço, como também à. prefe­
rência daqueles que ainda não tenham adqui­
rido tal direito ou que venham a estabele­
cer novas relações de emprêgo, elegando-o
para o futuro.

Fica, destarte, mantido inviolável o precei­
to do artigo 157, item XII, da Constituição
Federal, movendo-se à vontade do emprega­
do, optativamente. entre o modo com que o
procura real1za.r a. legislação em vigor e agora
proposta. no projeto.

No que diz com a indeniz~o, o projeto ar­
ticUla wn sistema nOvo que mllJltém a sua
garantia pelo tempo de serviço, como atual­
mente, e a amplia., em favor, obviamente, do
trabalhador, até S1.tuações decorrentes da ex­
tinção do contrato de trabalho atualmente
sem qualquer amparo legal.

Na. verdade, enquanto que pela legislação
em vigor só em caso de despedida injusta
tem o empregado direito à. indenização, pela
proposta lei êste direito tlllJlsborda dos limi­
tes fixados pelo ilícito contratual para fixar­
se como conseqüência ou efeito decorrente da
responsabilidade social do empregador, pre­
sente ainda. quando legitimo seja o ato de
dispensa que extingue a rel~ de trabalho,
cuja ruptura provoca, necessàriamente, re­
percussões que não ecoam, apenas, no âmbito
da emprêsa..

Assim é que a receberá. o empregado ainda
que, espontAneamente, rescinda o contrato;
qUllJldo se aposentar, por tempo de serviço,
velhice ou invalidez; quando despedido por
justa. causa, seus dependentes a receberão
em caso de morte.

As várias hipóteses acima alinhadas, foi
dado tratamento inteligente. O sistema de ca­
pitalização sõbre as importâncias mensal­
mente depositadas pela emprêsa. e juros fun­
ciona não apenas como normas de renta­
bilidade, mas como fator também de espe­
ctlico atrativo para a manutenção ds. Perma­
nência do empregado na emprêsa. A progres­
sividade da taxa fixada no art. 4.° aliam-se
os dispositivos constantes das letras a, b e c
do § 1.0 do mesmo artigo.

A forllla de liquidação adotada para li. obri­
gação indenizatória é muito mais prática e
segura ao mesmo tempo em que permite uma
aplica.çio llOlldarista que se afina com o mais
legitim9 pensamento dlL doutrina social cris­
tã., como, de resto, todo o projeto, na medida
e na eXtehSAo em que se apresenta como po­
derosotnstrumento de harmonia entre
empre'gadores e empregados e fator maiús­
cUlo, por issó' mesmo, de paz social.

Realmente, o Fundo previsto no art. 11 se­
rá. constituído pelo recolhimento das contri­
buições das emprêsas, sob regime de co-ges-

tão. Normas garantidoras dwna administra­
ção frutuosa. foram desde logo emitidas Vi­
SIlJldo a assegurar o êxito das aplicações pre­
vistas, na área de decisão administrativa.

A compUlsoriedade do recolhimento está
garantida, outrOSl>im, por medidas coercitivas
que vão desde a capitalização de juros, multa
e correçáo monetária para a prestação em
atraso, como cominações capazes de deses­
timular o descumprimento da. obrigação a
cargo da ernprêsa.

A fiscalização da obediência aos artigos 2.0
e 6.° do projeto competirá à Previdência So­
cial (art. 19). Todavia, o empregado, seus de­
pendentes ou o seu sindicato poderão acicr
nar, diretamente, a emprêsa, por intermédio
da Justiça do Trabalho, nos casos previstos
nos arts. 8.° e 9.° (artigo 20).

a artigo 22 extingue vários ônus a cargo
das emprêsas, como compensação à. obrigato­
riedade do depósito de 8% qUe passará a re­
colher, em conta vinculada, ou individualiza­
da em nome do empregado, respectivamente
optante por esta lei, ou não optllJlte.

O empregado em caso de direção OU re­
presentação sindical não pode ser dispensado
lLté o final de seu mandato e a partir do re­
gistro de sua candidatura, salvo se cometer
falta grave a ser apurada na forma da Con­
solidação das Leis do Trabalho. Licenciado,
eventualmente, sem remuneração para
melhor cumprir o mandato, se optar pela no­
va lei caberá ao sindicato fazer o recolhi­
mento da contribuição prevista no art. 2.°
(art. 24 e parágrafo único).

As contas bancárias vinculadas em nome
dos empregados ou individualizadas são im­
penhoráveis (art. 26), protegidas que estão
pelo disposto no artigo 942 do Código de Pro~

cesso Civil.

O projeto, como se deduz de sua leitura, da
exposição de seus principais aspectos e das
observações fei~ acima, parece-nos traduzir
um grande esfôrço no sentido do aprimora­
mento da legislação trabalhista brasileira,
especialmente no que toca às conseqüências
jurídicas e sociais do tempo de serviço.

A partír de fa.tôres fornecidos por já lon­
glL experiência acumulada e suficiente pa.ra
provar que a d1scipUnação legal do fato náo
produziu 06 frutos que dela se esperava e,
muitas vêzes, produziu-os a.margos e decep­
clonantes para as espera.nçaa nela deposita­
das, decidiu o legislador submetê-lo a uma
nova sistemática.. Convicto de que ela. atende
melhor aQl> interêsseS dos tra.balhadores como
da:; emprêsas, como do desenvolvl.mento do
Pais, não usou, como lhe faculta. o texto
constitucional impor, pela fôrça. coercitiva da
lei, pelo monoPólio do poder de legislar, um
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ordenamento que fixasse em que casos e em
que condições aquêle mesmo texto constitu­
cional perceptivo operaria, isto é, em que ca­
sos e condições a estabilidade e a indeniZa­
ção ao trabalhador despedido seriam um di­
reito dêste <art. 157, XII, da. 'Constituição
Federal). Muito ao contrário, manteve o regi­
me vigorante, em que não acredita, parale­
lamente erigiu outro e convocou o trabalha.­
dol" a uma livre et\COlh&, a uma opção, que o
fa.z, na. verdade, co-legislador, por isso que o
s1stema legal só operará os seus efeitos, só en­
trará em vigor, para regularizar a situação
jurkUca de cada um, após a sua própria san­
ção. A aplieaçio da. lei tôda fica dependente
da. vontade IndiVidual do trabalhador. ~e se­
rá o juiz da sua. conveniência, e só êle.

Esta reverência à. liberdade de decisão do
empregado, que o projeto pretende seja liber­
dade real, confere à. iniciativa. legislativa, des­
de a sua origem, uma dignidade e uma cate­
goriZação ética ta.1S que a põe a resguaroo
das críticas com que a humanamente com­
preensível paixão provocada pela natureza
polêmica da ma.téria 8. alveja, muitas vêzes
sem lhe conhecer, B.O menos, os aspectos mais
Importantes.

Doutra parte o seu compadecimento com o
texto constitucional a. salva, também, no que
toca. à sua viabilidade jurídica, de qualquer
acusação de heresia contra o sistema.

Ponto fuIcral que, a controvérsia tem en­
candesc1do, a opção transformou-se no puneto
dolens do projeto. Alimentamos a esperança
de que a caracterização de sua natureza juri­
dlca. concorrerá, em grande parte, para mi­
nimizá-la. Impõe-se a tentativa, ainda que se
tenha de expressar em espaço augusto, como
as circunstâncias exigem. Se não, vejamos. As
normas que disciplinam O exercido desta fa­
culdade, as do art. J.O do Projeto, não são,
alnda que inseridas num corpo de regras de
direito trabalh1sta, de direito cogente ou
preceptlva, mas, sim, de Jus disposittvum, ..
Ora, parece induVidoso que a legl.slação do
trabalhO não é tôda e necessàr1amente cons­
titUÍda de normas Imperativas. Nela podem
conviver dispositivos de ambas as naturezas,
tal como ocorre na normatfvida.de de outras
ramos de direito (confiram-se Vicente Rao ­
Direito e a Vida dos Direitos, vol. l, pAg. 271;
Gottchalk - Norma Pública e Privada do
DlHlto do Trabalho, pág. ). As normas que,
por exemplo, na ConsolIdação das Leis do
Trabalho, facUltam o acOrdo entre as partes
sôbre horas extraordinárias são de natureza
tlIJ1camente disposittva.

ExplicandO a legitimidade desta. conveniên­
cia, escreve Gottehalk (Obra. cit., pág. 19'1),
depois de transcrever a afirmação categóri-

ca de Mário de La. Cueva no sentido de afIr­
mar o direito do trabalho como direlto impe­
rativo;

"1:5te" caráter imperativo que a doutrina
moderna atribui B.O dIreito do trabalho é
fonte de multas confusões. m, com efei­
to, preceitos de ordem pública e precei­
tos de ordem privada, diStinçio esta que,
de forma alguma, se pode confundir com
a clá8Blca bipartIção do direito em PÚ4
bllco e privado."

E adiante:

"com efeito, não se justtllca a ceuen.li­
zaçio (grifo do autor) com a qual Mérto
de La Cueva remete sumàriamente e na
sua totalidade o direito do trabalho ao
direito cegente, caractertza.do por normas
de ordem públic&, nas quais se traduz a
intervenção absOluta e incondicional do
Estado. O dIreito do traba.lbo, no seu
conjunto, não é exclusivamente jua ~
.-eJUl, Dem eXclusivamente jlU cIlspollU-
VDJD."

Nio se poderia, pois, afirmar que a nor­
ma permiss1va do art. 1.° do projeto seja
corpo estranho no direito traba1hJBta.

As regras, díspositivas, permlss1vas, não se
impõem por si, mas outorgam ao particUlar o
poder de as rea.11Zar. Até que intervenha por
licença legal mesma êste poder, elas perma­
necem in tJeri à sua vontade, à vontade legal,
está. em potênoia; passará a ato proletando­
se no mundo dos fatos, que desatara. todos os
seus efeitos. O JIIS lUspoeltiYllDl, esclarece ain­
da Gottcha1k citando Pontes de MIranda, in­
dica o âmbito da. llbe1'dade contra.tual, ê o
"campo de autonomia" das partes. Nesta hi­
pótese "a norma jurídica prescreve, ora para
que prevaleçam os seus preceitos no C&8O em
que niG se manUeste a vontade do interessa­
do ao qual era permitido díspor de outro mo­
do; ora para produzIr efeitos e desenvolver
sua fOrça obrigatória só depois de se mani­
feste.r ll. vontade indiVidual". (Eduardo Espl­
nola - Slllkma de Direito CjY1l BruUe!ro ­
vol. l, pág. 103).

No caso em tela, a vontade que se mani­
festa não esta. sequer renunciando a direito
eventualmente garantido por norma cogen­
te, mas elegendo uma dentre duas formas co­
extstentes de exercê-los, as duaa, camo se "Ye~

rá, Juridicamente poMÍveis porque, na espé­
cie, quer dizer, também e principalmente,
constitucionalmente possíveiS. Asslm é que
08 estabilltári08 terft.o seus direit06 adqUiri­
doo reaa:ua.rdad06 pelos díspositlvOl!l dO art1­
ga 16, pois o cálculo da indenUaçio, quando
cleV1da, se fará na ba8e previ5ta. pelo art. '97,
da. Consol1dação das Lel8 do TrabaJbo, isto
é, em dObro, POr todo o tempo de serviço ao-
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ter10r à opção, quer dizer, 5Ôbre (I regíme da
lei que só deiXou de viger para êle no mo­
mento em que optou pelo regime jurídico nô~

\70. Merece relembrar que a indenização em
dObro não é ~daDletlto constitucional, mas
simples modalidade adotada por lei ordiná~

ria, que por outra lei pode /ler revogada ou
derrogada, respeitado, como no caso está, o
preceito do artigo 141, § 3.°, da Constituição
Federal.

Na verdade, insJsta-se, llnlb06 06 sistemas,
o da. Consolidação dWI Leis do Trabalho e (I

proposto pelo projeto, encontram sustenoo
no texto constitucional e nêle podem vicejar.
1: larga a sombra que projeta o dispOOitivo da
Lei Maior quando remete B. ordinária os ca~

S06 e condições sob os quais devem se me.n~

ter e prosperar os preceitos da estabilidade
e da. inden1za.çã.o. Recorde-se o texto do arti~
go 157, XlI, da Constituição, tio invocado e,
por vêzes, tão mal entendido. Verificar~se-á.

quão ampla é a. faculdade de opção concedida
ao legislador comum para estabelecer os ca~

80S e as condições a. que se disciplinarão o
direito à indeniZação e à estabilidade. Por
isso mesmo não constituem direitos absolutos
senão que relativos, condicionados ao que
estabelecido fOr na. lei ordinária. Dai por qUe
a regulamentação constante da CLT não
se tem incompatibilizado com a ConstitUição,
que lhe é posterior. Todavia., por ser oom­
patível não se pode adnútir que seia Única.
Nenhuma forma de conceituar, ordenar
ou sistematiZar aquêles direitos exaw:e o tex­
to constitucional. Com maior razão não o es­
gotaria a legislação que o antecedeu. O pa.­
gamento da. lndentza.çá.o em dôbro ao empre­
gado estável, conseqül!ncta de um curso de
tempo ftxado naquela legis1ll.ção, não CODS­

titlÚdo, como dito 10.1, mandamento constitu­
cional, pode ser medida. excomungada do sis­
tema e 8ubstit1Õda por outra, sem qualquer
abalo nos princípios.

O projeto não ambiciona. tanto. Preferiu
mantê-la e fazer ao interessado, titular de
uma expectativa de direito, uma válida ofer­
ta. optativa.

De idêntica maneira a estabilidade na. em­
prêsa não se reaJiza. apenas através du mo­
dalidade eleita pelo legislador ordinário que
elabOrou a CLT, há quase um quarto de
sécUlo. Nem a regra constitucional poderia
fosslliza.r-se, Imobilizada nos limites traça­
dos por aquéle, constJ:'8l1gjdo o seu intérprete
à visão jw:ídica. e sociológica, ao método e ao
modo estatuidoB em lei de categoria inferior.
Isso Importaria na subversão dos princípios
de hierarquia das leis e poria por terra o
que é fundamental no estado de direito, na
organização politica democrática, seja, o prin­
cipio da. sUpreII18.Cia da Constituição.

l!: claro e não fie pretende negar p01'(lue 00
negaria a. história do Direito Constitucional
que mUitos principias de direito ordinário
ga.n.h&nun ao longo de uma evolução, mais
lenta. aqui, mais acelerada acolá, categoriza­
ção constitucional. Que se lhes reconheçam
os titulos de fontes inspiradoras é exigêIlcl.a
até científica; que tenham fôrça para 1mobi~

lizar a regra constitucional, remetendo-a,
inapelàvelmente, ao passado, condicionando o
conteúdo da norma que lhe é hieràrqUica­
mente superior é ousadia a que poucos se
aventurariam.

Esta antecedência., aliás, preocupa o intér­
prete não quanto ao desdobramento futw:o do
principio constitucional, mas quanto à sobre­
vivência do texto ordinário em sua presença..
l!: o que se observa dos comentário.s de Te­
místocles Brandão Cavalce.nte (A Constitui­
ção Federal CGmentada - Vol. IV - pág. 34)
e Poo.tes de Miranda (Comentárros à Cons­
tituição de 1~ - Tomo VI, pãg. 100) que
desde logo, outrossim, afirmam, inequlvoca­
mente, a. modificabilidade do.s preceiOOll ante­
riores:

"A referência. à lei ordinária, náo Impõe,
necessàriamente, nova legislação. conti­
nuando em vigor a já existente, até que
o legislador modifique os seUs preceitos."

"A Constituição de 1946 deixou à Lei as
regras juridicas sObre estabilidade dos tra­
balhadores, bem como sôbre a. indenização ao
trabalhador despedido. A Legislação ordiná­
ria continuou em vigor até que outra a. revo­
gasse ou derrogasse regulando a estabilidade.

Ora, a Consolidação estabeleceu técnicas
que considera. hábeis a. produzir efeitos de es­
tabilidade na relação de traba1ho; a. inden!~

zação graduada. segundo o tempo de serviço,
a proibição de dispensa. após 10 anos sem
justa causa, assim determinada. após um pro­
cedimento jUdic1a.l; a reintegração do empre­
gado no emprêgo se provada não ficar a jus­
ta causa. para a dispensa, excepcional, aUás,
pela ooorrência de incompatIbilidade reve­
lada no curso do inquérito, são exemplos.
Não se indague, no momento, se são ou não
úteis, se alcançaram ou não o objetivo perse­
guido que é o de tomar estáveis as relações
de trabaJho na emprêsa.. Indague-se, porém,
onde encontraria. o intérprete óbice legal ou
constitucional que impeça. o legislador de ln­
troduzir novas técnicas de comportamento
das partes contratantes, capazes de, a seu
juizo, produzirem o efeito de estabilização nas
relações empregatícias, substituindo as ora
em vigor? Em preceito aJgum é fi, respo.sta. in­
dubitável.
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o projeto, todavia, preferiu deixar à liber·
dade do empregado a escolha entre a moda­
lidade vetusta e a nova usando a fórmula
válida, como se viu, da norma de direito, dis­
positivo do art. 1.0.

O legislador nõvo, v. g., acredita em que a
forma antecipada de liquidação como a que
estabelece o projeto, na hipótese de conflito,
é fator desestimulante da ruptura do vínculo
por que aje com<> tranquilizantes que a in­
segurança. quanto à sua percepção de um
lado ou as eventuais dificuldades de paga.
mento .de outro, introduz no comportamento
das partes; o legislador nôvo acredita em que
o sistema. de cll.pital~ação estabelecido pelo
projeto para os depósitos, espicaça o interês­
se do empregado, em permanecer na emprêsa
para usufl."\1ir as vantagens do art. 4.°, in­
clusive porque faz usar do privilégio do § 1.0
do art. 10, isto é, financiamento para. aqui­
sição da casa própria, antes do prazo de 5
anos de serviço, desde que o valor da compra
atinjll. a 30% do financiamento pretendido; o
legislador nôvo entende que o disposto no
art. 25 concorrerá para estabilizar a relação
empregaticia porque erradica do sistema le­
gal em vigor fatôres que estimulam a dispen­
sa no primeiro ano de trabalho; o legíslador
nõvo entende que a obrigação imposta à. em­
presa de pagar 10% do valor do depósito da
correção monetária e dos juros capitalizados,
se despedir sem justa causa o empregado, é
desestimulante da dispensa e, logo, fator de
estabilidade da relaçã.o empregatícia; o legis­
lador nôvo entende que a criação do Fundo,
alimentado pelo depósito vinculado em nome
do empregado optante oU em Dome de. em­
prêsa., individualizado ao não optante, cons­
titUí. substitutivo racional ao passivo tra­
baUústa que imobiliza recursos sem aplica­
ção, sujeitos ao saque alheat6rio e, de conse­
qüência, a medidas no setor ae pessoal, ten­
dentes a. mant.er o paasivo oculto em nível
sUficiente.

:S:ste elenco de medidas compõe uma téc­
nica legal adotada para praticalizar o pre­
ceito constitucional. São os CllOOS e condições
que a. lei instituiu, licenciados ao legislador
ordinário pela regra da Lei Maior.

Por que estaria êle constrangido a amar­
rar o conceito de estabilidade ao que poosa,
até legItimamente, ser deduzido dos casos e
condições pretéritoB à. regra constitucional.,
ínsitos na pretérita legislação ordinária?

Estal1ilidade é atributo que um sistema de
nonnas legais empreste. à relação de tra­
balho.

Admira. que se argua com o óbvio para
tentar 1ust1tll::aça.o à. imobilidade do conoei­
to a.tual diZendo-se que a. regra ordinária

não pode estabelecer de forma a negar a es­
tabilidade, eis que esta é garantia. constitu­
cional e aquela não pode esvaziar o conteúdo
do mandamento, pena de inconstitucionali­
dade. Ora, o principio é de ordem geral. TO­
da. regra de direito comum flue contrarie o
texto da Lei Maior é deserdada do sistema...
A advertência em nada reforça a. dialética
dos imobilistas, que esbarrarão sempre nesta
constrangedora. realidade: A Constttulçl.o
nâo emitiu um conceito próprio de estabi­
lidade. Não há um "conceito constitucional"
de estabUidade, como não há. um de tnde­
nlZa.çáo. A ConstitUição apenas "preceituou"
sóbre as mesmas. O exercício da. variável é,
precisamente, tarefa do legi.slador ordinário
a quem fica deferido estatulr s6bre 06 eMOII
e as cond~ J!: o que estamos fazendo,
através do projeto em causa. se as regras
realizam ou não o preceito é mérito de indta­
cutlvel contestabilldade, a que estio sUjeitas
as atuais, que se pretende modificar, como
as futuras que pretendem substitui-las.

A opção, pois, por um regl.me jurfdico ou
por outro, ambos conformados com a llcenç&
constitucional, com plena viabilidade, é fa­
culdade vê.lidamenre constituída pelo legisla­
dor que pode criar e modificar a técnica le­
gal arquitetada para realizar o duplo pre­
ceito da estabilidade e da indeniZação.

Temos fé em que o projeto contribuirá, de
maneira. decisiva, para " evoluçio do direito
trabalhista brasileiro.

Com todo respeito que merecem as diver­
gências, mais que naturais, em matéria de
ta.l relevll.ncia, expressamos 8. esperança que
é quase oerteza de que a prática do sistema.
proposto convencerá os ainda Incrédulos.

O Direito, em geral, tem uma carga de
inércia que é a expressão exasperada dll. ten­
dência à duração de toda norma jurídica.. No
Direito do Trabalho, dinblico por' exce­
lência, devemo-nos prevenir contra ela para
que o futuro nAo se apresen~ encreapado ée
obstáculos impeditivos da realização da paz
social, finalidade última do esfOrço histórico
dos povos para construir um mundo jurídico
em cuja. órbita. girem, sem choques, os mals
sagrados interêsses da pessoa humana.

Tendo em vista. o aprimoramento da. prlr
posição, submetemos várias emendas à con­
sideraçâo da. Douta ComiSSio, como emendas
do Relator, ao passo em que oferecemos pa­
recer às emendas que os Senh~ Con­
gressistas apresentaram, na antecipada certe·
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.za de contar com a indulgência geral para
lia deficiências dum trabalho que as con­
dições de tempo não permitiram ser, ao me­
nos, 8Ofrfvel.

A seguir, relativamente às 103 emendas
oterecida.s ao projeto, assim nos pronun­
ciamos:

EMENDAS COM PARECER FAVORAVEL

24 - 29 - 31 - 44 - 58 - 76 - 94 - 98
- 101 (atendida na Emenda n.o 6 do Re­
lator).

EMENDAS COM PARECER CONTRARIO

2-3-4-S-6-7-8-9-W
- 11 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17
- 18 - 19 - 20 - 21 - 22 - 23 - 26 -
25 - 27 - 28 - 30 - 32 - 33 - 34 - 35 ­
36 - 37 - 38 - 39 - 40 - 41 - 42 - 43
- 45 - 46 - 47 - 48 - 50 - 51 - 52 ­
~ - 54 - 55 - 56 - 57 - 59 - 60 - 61 ­
62 - 63 - 64 - 65 - 66 - 67 - 68 - 69
- 70 - 71 - 72 - 73 - 74 - 77 - 78 ­
79 - 80 - 81 - 83 - 84 - 85 - 86 ­
87 - 88 - 89 - 90 - 91 - 96 - 97 - 99
- 102 - 103.

EMENDAS PREJUDICADAS

95 - 100 (pela apresentação da Emen­
da n.o 6--R).

Com relação às emendas julgadas imperti­
nentes" pela Presidência. da. Comissão, na
forma das Normas, e após o julgamento da
ComissAo, relativamente aos recurl5QS apro­
vados, passamos a oferecer parecer às de
números I, 4, 5, 75 e 87. Reexaminando, nes­
ta nova fue, estas emendas, concluímos por
oferecer parecer contrárto a tôdas elas.

Em prosseguimento, apresentamos à. con­
lI1deração desta ilustrada Comissão, aPós um
acurado estudo da matéria, as seguintes

EMENDA N.o 1 (R)

Acrescentar ao artigo 1.° os seguintes §§:

"fi 4,0 - O empregado que optar pelo re­
gime desta Lei, dentro do prazo estabe­
lecido no § 1.° e que não tenha movi­
mentado a sua conta vinculada, poderá
retratar-se desde que o faça no prazo de
365 dias a cOntar da opção, mediante de­
c1&ra.Çio hOmologada pela Justiça do
Trabalho, não se computando para efei­
to de contagem do tempo de serviço o
perfado compreendido entre a opção e a
retratação.

§ 5.° - Não poderá retratar-se da opção
exercida. o empregado que transacionar
com o empregador o direito à indeniza­
ção correspondente ao tempo de serviço
anterior à opção.

§ 6.° - Na hipótese da retratação o va.­
lor da conta vinculada do empregado du­
rante o periodo da opção é transferido
para a conta da emprêsa individuali­
zada relativa aos empregados não
optantes.

.Justificação

O exercicio da opção, pelo empregado, é
um ato de vontade e susceptfvel de ser vi­
ciado pela coação do econômicamente mais
forte. A emenda enseja a retratação do em­
pregado durante um período de 365 dias a
contar da data da opção, tempo mais do que
suficiente para que a preferência manifesta­
da pelo regime da nova lei seja despojada de
eventuais vicioso l!: de justiça proclamar aqui
que a presente emenda foi inspirada pOr
uma outra do eminente Deputado Britto
Velha.

EMENDA N.o 2 (R)

Dê-se ao item I do art. 8.", a seguinte
redação:

"Art. 8,° .
I - No caso de rescisão sem justa cau­

sa, pela emprêsa, comprovada pelo
depósito a que se refere o art. 6.°,
ou por declaração da emprêsa, ou
rescisão com justa causa, pelo em­
pregado, nos têrmos do art. 483 da
CLT, declarada pela Justiça do
Trabalho, e nos casos de cessação de
atividade da emprêsa, de término
de contrato de trabalho a prazo de­
terminado, ou de aposentadoria con­
cedida pela previdência social, a
conta poderá ser livremente movi­
mentada."

Justificaçã.o

O simples depósito a que se refere o art. 6.°
é sUficientemente indicativo do reconheci­
mento, pelo próprio empregador, da ausência
de Justa causa para rescisão do contrato de
trabalho. Não há por que exig1r-ae "declara­
ção" da emprêsa que, aliás, dificilmente se~

ria dada.
Não se justifica, outrossim, a faculdade

concedida ao Sindicato da categoria profis­
sional de declarar a falta de justa causa na
ruptura da relação de emprêgo. seria atri­
buir-lhe função judicante. Havendo dissídio,
só à. Justiça do Trabalho compete dirimir a
questão.
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Por outro lado, dentro do sistema atual,
ao empregado despedido sem justa causa es­
tá. equiparado o que toma. a tnicUl.tiva de
considerar rescindido o contrato, nas hipó­
teses previstas nas a.lfneas do art. 483, que
consagra altamente ga.ra.ntidora da.s normas
de proteção ao trabalho.

Finalmente, deve ser substituída a expres­
são final "utilizada" por "movinlentada.", em
razão das dúvida.s de interpretação que o pri­
meiro vocábulo poderia. suscitar. Na própria
exposição de motivos do Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, que acompanha
o projeto, está dito que: "Nos casos de des­
pedida injusta e de apoeentadorla, a conta
bancárta vinculada fica imediatamente e li­
vremente à disposição do empregado; o mes­
mo, quanto a seus dependentes, no caso de
morte" (n." 20, V). :t justo, portanto, que a
lei assegure ao empregado, sem margem de
dúvida., a. imediata disponibilidade dos fun­
dos existentes em sua conta. Além disso, a
expressão "movimentada" é mais técnica e
de a.côrdo com a tenninologia bancá.ria.

EMENDA N." 3 (R)

No caso de rescisão sem justa causa, pela
emprêsa, comprovada. pelo depósito a que se
refere o art. 6." ou por declaração da em­
prêsa. ou reconhecida. pela Justiça do Traba­
lho, no de despedida indireta nos têrmos do
art. 483 da CLT e nos casos de cessação
de atividade da emprêsa. do término de con­
trato de trabalho de têrmo estipulado ou de
aposentadoria concedida pels. previdência so­
cial, a conta poderá ser livremente movinlen.
tada.

.J1llItitiCl'Çáo

O simples depósito a que se refere o art. 6."
é suficientemente indicativo do reconheci­
mento, pelo próprio empregador, da ausência
de justa causa. para. rescisão do contrato de
tra.balho. Não há por que exigir-se "decla­
ração" da emprêsa que, aliás, dificilmente
seria dada.

Não se justifica, outrossim, a faculdade
concedida ao sindicato da categoria profis­
sional de declarar a falta de justa. causa na
ruptura da relação de emprêgo. seria atri­
bU1r-lhe função Judicante. Havendo diss(dio,
só ti. Justiça. do Trabalho compete dirimir a
questão.

Por outro lado, dentro do sistema atual, ao
empregado despedido sem justa causa está
equiparado o que toma a iniciativa de con­
siderar rescindido o contrato, nas hiPÓteses
previstas nas alíneas do art. 483, que consa.­
gra regra altamente garantidora das nor­
mas de proteção ao trabalho.

EMENDA N." " (a)

Dê-se nova redaçi.o ao parágrafo único do
art. 2.°, adaptando-se, em conseqtlênucia, a
redação do art. 5.°:

"Art. z.- ." ..
Parágrafo ÚJljco - As contas bancárias
vinculadll8 a que se refere êste artigo
serão abertas em estabelecImento ban­
cário escolhido pelo empregador, dentre
os para tanto autorizados pelo Banco
Central da República do BrasIl, em no­
me do empregado que houver optado pe­
lo reg1m.e desta. LeI, ou em norne d& em­
prêsa, mas em conta. individua.l1za.da,
com relação ao empregado não optante."

"Art. 5.- - Veriflcando-se a mudança de
emprêsa, a conta vinculada será transfe­
rida. para. estabelecimento bancário de
escolha. do nóvo empregador, obedecido o
disposto no parágrafo único do art. 2."."

.Justificação

1: imprescindível que se s.dote slstema se­
melhante ao estabelecido para a arrecada­
çAo de receitas federais pela rêde bancária.
O mesmo rigor deve imperar num como no
outro caso.

EMENDA N." 5 (R)

Dê-se ao art. 18 a seguinte redação:
"Art. 18 - A emprêsa que não rea.Uzar
06 depó6it.os previstos nesta lei, dentro
dos prazos nelas prescritos, responderé.
pela. correção monetária e pela caplta­
liza,ção dos jurQ& na. forma do artigo t.o,
sujeitando-se, ainda, excetua.da. a hipó­
tese do art. 6.", às multa8 estabelecidas
na legIslação do Impôsto de renda."

.JUBtifiC&l;ão

A atual redação do art. 18 poderé. con­
duzir .. situações 'Yerdadelramente absurdas.

De fato, entre os depósitos previstos está
o do art. 6.", que deve ser feito na data da
dispensa. Quer isso significar que, reconhe­
cida & inexlBtência de justa causa. pela. Jus­
tiça do Trabalho, ainda que o empregador es­
teja de absoluta. boa fé, num ca.so de diBsfdlo,
envolvendo questão Ugada a poder dlsctpli­
nar, por exemplo, ficará êle sujeito a sanções
penais?

Na prática, o dispositivo poderá levar o
emprep.dor. lIe a quantia noo fOr de maior
vulto, ao fazer o depósito, ainda que o empre­
gado tenha praticado falta. grave, para evi­
tar uma poIlSivel cominação penal. Nessa
hip6tese, estará. mudada. B. sanção imposta,
ao empregado, pelos a.rtjg06 7.° e 8.", item lI,
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pois terá êle, a seu favor, o expresso, aInda
que não ~eiro, reconhecimento de ine­
xistência de falta grave, ficando, assim, nu­
ma posIção mllls favorável do que outro em­
pregado que tenha pedido demissão.

Mesmo nos demais casos, não parece justa
a configuração de cr1me de apropnação In­
débIta, pois não trata de contzibuições des­
contadas do empregado e não recolhidas pe­
lo empregador.

O problema deve ser resolvido em tênnos
de fiscalização eficiente te não de sanções pe­
naIs. Se o Govêrno, que sem Qualquer rei­
vindicaçAo das classes interessadas, toma a
inlcia.tiva de propor alteração de tal monta
na legislação do trabeJho, alteração que virá
beneficiar diretamente, como a exposição de
motivos reconhece de modo expresso, a exe­
cução do Plano HabitaclonaJ., deve estar de­
vidamente aparelhado para. garantir sua
aplicação.

EMENDA N." 6 (R)

Onde couber:

"ArL - Os contratos de trabalho que
contarem mais de 10 (dez) anos na data.
da. publlcaçá() desta. Lei, poderão ser res­
cindidos a qualquer tempo, por Jiyre acôr­
do entre as partes, e, na ocorrência desta
hipótese, o empregado receberá direta­
mente do empregador a importância que
convencionar como indenização.

11 L G - Se o empregado fOr optante, po­
derá movImentar livremente a conta vin­
cwmda depoMtada a partir da data da
opção.

11 2.° - Para a valldade do pedido de
demissão é essencial o cumprimento das
formal1d&des prescritas DO artigo 500 da
Consolidação dS8 Leis do Trabalho.

I 3.. - A importància a ser convencio­
nada., na fonua dêste artigo, nunca po­
derá ser inferior a. 60% (sessenta por cen­
to) do que resultar da mUltiplicação dos
anos de serviço, contados em dÔbro. pelo
maior salário mensal percebido pelo em­
pregado na emprêsa."

J'Ul!ltifieaçio

A emenda expressa., clarificando, o espirito
do projeto. A transação, admitida pelo siste­
ma, está, inc1wsive, presumida por emenda
nossa que permite a. retratação da opção, na
linha de garanUr ampla liberdade ao traba-
lliador. .

Apresentamos l)ubemenda que náo altera,
em causa, a de n." 101 (de autoria do Senador
Bezerra Neto), com a vantagem de deixar cla­
ro, também, que as parcelas depositadas após
a opção podem ser livremente movimentadas
pelo empregado que transaciona.

Sala das Comissões, em 18 de agõsto de
1966. - Senador Antônio Carlos, Presidente
em exercicio. - Deputado Ivan Lu:!: - Re­
lator.

PARECER DA COmSSAO lIIISTA (4}

PARECER DA COMISSAO

A Comissão Mista, em reunião de J8 (de­
zoIto) de agõsto do corrente ano, apro­
vou o parecer do relator e o substitu­
tivo anexo em que foram incorporados o pro­
jeto, o parecer do relator, as emendas e sube­
mendas aprovadas.

O substitutivo aprovado é o segulnte:

SUBSTITUTIVO

Ao Projeto de Lei n.o lO, de 1966 (CN).

O Congresso Na.cional decreta:

Art. 1.° - Para garantia do tempo de ser­
viço, ficam mantidos os CapftuJoo V e vn
do Titulo IV da Consolidação das Leis do
Trabalho, assegurado, porém, aos emprega­
dos, o direito de optarem pelo regime insti­
tuido na presente Lei.

§ 1.° - O prazo para 8 opção é de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados
da vigêncIa desta Lei, para os atuais empre­
gados, e da data da admissão ao emprêgo,
quanto aos admitidos a partir daquela vi­
gência.

11 2.° - A preferência do empregado pelo
reg1lne desta Lei deve ser manifestada em
declaração escrita e, em seguida, anotada em
sua Carteira Profissional, bem como no res­
pectivo livro ou ficha de registro.

I! 3." - Os que não optarem pelo re­
gime da. presente Lei nos prazos previstos no
§ 1." poderão fazê-lo a qualquer tempo, em
declaração homologada pela Justiça do Tra­
balho, observando-se o disposto no art. 16.

11 4.° - O empregado que optar pelo re­
gime desta. Lei, dentro do prazo estabelecido
no § 1.0 e que não tenha movimentado a .sua
conta vinculada, poderá retratar-se, desde que
o faça, no prazo de 365 dias a contar da op­
ção, mediante declaração homologada pela
Justiça do Tra.beJho, não se computando pe.­
ra. efeito de contagem do tempo de serviço
o período compreendido entre a opção e a re­
tratação.

(4) D.e.N. - S. II - 23~8·66
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II 5.° - Não poderá retratar-se da opção
exercida o empregado que transacionar com
o empregador o direito à indenização corres­
pondente ao tempo de serviço anterior à
opção.

11 6.0 - Na. hipótese da retratação, o va­
lor da conta vincUlada do empregado relati­
vo ao período da opção será transferido para
a conta vincUlada da emprêsa e individuali­
zada nos têrmos do art. 2.°

Art. 2.· - Para os fins previstOll nesta Lei,
todas as emprêsas sujeitas à Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) ficam ohrigadas
a depositar, até o dia 30 (trinta) de cada
mês, em conta. bancária vincUlada, impor­
tância correspondente a 8% (oito por cento)
da remuneração paga. no mês anterior, a. ca­
da empregado, optante ou não, excluldas as
parcelas não mencionadas nos arts. 457 e
458 da CLT.

Pará(rafo único - As contas bancárias
vincUladas a que se refere êste artigo serão
ahertas em estabelecimento bancário escolhi­
do pelo empregador, dentre os para tanto au­
tortzados pelo Banco central da República
do Brasil, em nome do empregado que hou­
ver optado pelo regime desta Lei, ou em no­
me da emprêsa., mas em conta individuali­
zada., com relação ao empregado não optante.

Art. 3.· - Os depósitos efetuados na forma
do art. 2.° são sujeitos à. correção monet!ria
de acOrdo com os indices aprovados pelo Con­
selho Nacional de Economia. e capitalizaria
jUIQ5 segundo o disposto no artigo 4,°

11 1." - A correção monetária e a capi­
ta.li'{,ll,çáo dos juros correrão à conta do Fun­
do a que se refere o artigo 11.

11 2.° - O montante das contas vincUla­
da,s Iieoorrentes desta Lei é garantilio peto
Govêmo Federal, podendo o Banco Centl'al
da República do Brasil inStituir seguro espe­
cial para. êsse fim.

Art. 4.D - A capitalização dos juros dos
depósitos mencionadoo no artigo 2.° far~se-á.

na seguinte progressão;

I - 3% (três por cento) IiUI'ante os
dois primeIros lUlOS de perma­
nência na mesma emprêsa;

II - 4% (quatro por cento) do ter­
ceiro ao quinto lUlO de penna­
nência na. mesma. emprê58.;

111 - 5% (cinco por cento) do sexto
ao décimo ano de permanência
na mesma emprêsa;

IV - 6% (seis por cento) do décimo~

primeiro ano de permanência na
mesma emprêsa, em diante.

li I.D
- No caso de mudanÇa. de emprê­

lia, observar-se-áo os seguintes cr1téri08:

a) se decorrente de dispensa
com justa causa, recomeçará.
para o empregado, à taxa
inicial, a capltalJzaçio de ju­
ros, progressiva, prevista nes­
te artigo;

b) se decorrente de dispensa
sem Justa causa., ou de tér­
rn1no de contrato previsto no
parágrafo único do artigo 443
da Consolidação das Leis do
Trabalho, ou de cessaçio de
atIvidades de emprêsa, ou
fôrça maior, ou, ainda, de
culpe. recíproc&, a capitalfze,­
ção de juros prosseguirá sem
qualquer solução de continui­
dade;

c) se decorrente da rescisão vo­
luntária por pa.rte do empre­
gado, a capitalização de juros
retornarl\ à taxa imediata­
mente anterior à que estava
sendo aplicada quando da.
rescl.são do contrato.

11 2.° - Para. os fins previstos na letra
b do § 1.", consldera.-se cessação de atlV1ds.­
tl.es da emprêsa a sua extinçlo total, ou o
fechamento de quaisquer de seUB estabeleci­
mentos, fllia.is ou agências, ou ainda a su­
pressão de parte de lluaa atividades sempre
que qualquer destas ocorrências implique a
rescisão do contrato de trabalho.

Art. 5.· - Verificando-se a. mudança de
emprêsa, a conta vinculada será. transferida
para eQtabeleclmento bancário de escolha do
nõvo empregador, obedecido o disposto no pa.­
rágrafo linico do art. 2.°

Art. 6.° - Ocorrendo rescisão do contra­
to de trabalho por parte da. emprêsa, &em.
Justa causa, ficará esta obrigada a depositar,
na data da dispensa, a favor do empregado,
importância. igual a 10% (dez por cento) dos
valôres do depósito, da correção monetária
e dos juros capitalizados na. sua conta vin­
cUlada, correspondentes ao período em que
o empregado trabalhou na emprêsa.

Art. ".0 _ OCOrrendo rescisão do contrato
de trabalho, por justa causa, nos têrmos do
art. 482, da CLT, o empregado tará. ius
ao valor dos depósitos feitos em seu nome,
mas perderá, a. favor do Fundo aludido no
art. 11 desta Lei, a. parcela. de sua. conta.
vincUlada correspondente à correção mone~

tária e aos juros capitalizados durante o
tempO de serviço prestado à. emprêsa de que
fôr despedido.
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Art. 8.. - O empregado poderá utilizar a
conta vinculada, nas seguintes condições,
conforme se dispuser em regulamento:

I - no caso de rescisão sem justa
causa. pela. empresa, comprova­
da. pelo depósito a que se refere
o artigO 6.°, ou por declaração
da empresa, ou reconhecida pela
Justiça do Trabalho, no de res­
cisão com justa causa, pelo em­
pregado, nos têrmos do art. 483,
da CLT, e nos casOs de ces­
sação de atividade da emprêsa,
de término de contrato de tra­
balho de tempo estipulado, ou de
aposentadoria concedida pela
previdência social, a conta pode­
rá ser livremente movimentada.

11 - no caso de rescisão, pelo em­
pregado, sem justa causa, ou pe­
la empresa com justa causa, a
conta. pOderá ser utilizada, par­
cial ou totalmente, com a assis­
tência do sindicato da catego­
ria do empregado, ou, na falta
dêste, com a do representante
do Ministério do Trabalho e
Previdência Social (MTPS), nas
seguintes sitUações, devidamen­
te comprovadas:
a) aplicação de capital em ativi­

dade comercial, industrial ou
agI'opecuátia, em que se ha­
ja estabelecido individual­
mente ou em sociedade;

b) aqutsição de moradia pró­
pria nos têrmos do art. 10
desta Lei;

o) necessidade grave e pre­
mente, pessoal ou familiar;

d) aqUisição de equipamento
destinado a atividade de
natureza autônoma;"

e) por motivo de casamento do
empregado do sexo femininO.

m - durante a vigência do contra­
to de trabalho a conta sómente
poderá ser utilizada na ocorrên­
cia das hipóteses previstas nas
letras b e c do item II dêste
artigo.

Art. 9.° - Falecendo o empregado, a con­
ta Vinculada em seu nome será transferida
para seus dependentes, para êsse fim habili­
tados perante B. Previdência Social, e entre
êles rateada. segundo o critério adotado para
conceslIio de pensões por morte.

Parágrafo UDlCO - No caso dêste artigo,
não havendo dependentes habilitados no pra­
zo de 2 (dois) anos a contar do óbito, O
valor da conta reverterá a favor do Fundo
a que alude o art. 1l.

Art. 16 - A utilização da conta vinculada
para o fim de aquisição de moradia própria
é assegurada ao empregado que completar,
depois da vigênCÍa desta Lei, 5 (cinco) anos
de serviço na mesma emprêsa ou em emprê­
sas diferentes, de acôrdo com as disposições
da Lei n.O 4.380, de 21 de agôsto de 1964,
por intermédio do Banco Nacional de Habi­
tação (BNH), de conformidade cOm as ins­
truções por êst.e expedidas.

§ 1.° - O BNH poderá, dentro das pos­
sibilidades financeiras do Fundo, autorizar,
para a finalidade de que trata. êste artigo, a
utilização da conta vinculada, por empre·
gado que tenha tempo menor de serviço que
o ali mencionado, desde que o valor da pró­
pria conta, ou êste complementado com pou­
panças pessoais, atinja a pelo menos 30%
(trinta por cento) do montante do finan­
ciamento pretendido.

§ 2.° - O BNH poderá institUir, como
adicional, nos contratos de financiamento de
que trata êste artigo, um seguro especial pa­
ra o efeito de garantir a amortização do
débito resultante da operação em caso de
perda. ou redução do salário percebido pelo
empregado.

Arl. 11 - Fica criado o "Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço" (FGTS), constitui­
do pelo conjunto das contas vinCUladas a
que se refere esta Lei, cujos recursos serão
aplicados com correção monetária e juros,
de modo a assegurar cobertura de suas obri­
gações, cabendo sua gestão ao Banco Na­
cional de Habitação.

Art. 12 - A gestão do FGTS pelo BNH
far-se-á segundo planejamento elaborado e
normas gerais expedidas por um Conselho
Curador, integrado por um representante do
Ministério do Trabalho e Previdência Social,
um representante do Ministério Extraordiná­
rio para o Planejamento e Coordenação Eco­
nômica, um representante das categorias
econômicas, um representante das catego­
rias profissionais e O Presidente do BNH,
que o presidirá.

§ 1.° - Os representantes dos Ministé­
rios serão designados pelos respectivos Minis­
tros; os das categorias eleitos pelo período
de 2 (dois) anos, cada um pelas respectivas
Confederações em conjunto.

§ 2.· - Os membros-representantes per­
ceberão, por sessão a que comparecerem, até
o máximo de 4 (quatro) por mês, uma grati­
ficação correspondente ao maior salário-mi~

nimo vigente no Pais.
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fi 3.· - Os membros-representantes te­
rão suplentes designados ou eleitos pela mes­
ma forma que os titulares; o Presidente do
BNH designará o seu suplente dentre os dire­
tores dessa autarquia.

Art. n - As a.plice,C;ôes do Fundo serão
feitas diretamente pelo BNH ou pelos de­
mais órgioo integrantes do Sistema Finan­
ceiro da Habitação, ou ainda pelos est9J>e­
leclment06 bancá.rios pa.ra êsse fim. creden­
ciados como seus agentes financeiros, se­
gundo normas fixadas pelo BNH e aprovadas
pelo Conselho Monetário Nacional em ope­
rações que preencham os seguintes requi­
sitos:

I - garantia real;
11 - correção monetária igual à das

contas vinculadas mencionadas
no art. 2.° desta Lei;

111 - rentabilidade superior ao custo
do d.1nlurtro depositado, inclusi­
ve os juros.

lt 1.· - O programa de aplicação será.
feito baseado em orçamento trimestral, se­
mestral ou anual, de acôrdo com as normas
de que trata êste artigo.

§ Z.· - 0$ excedentes em relação ê.
previ.sAo orçamentária serio aplicados em
Obrigações Re&justáveis do Tesouro Nacio­
nal ou em tItuloo que satisfaçam os requi­
sitos de manutenção do poder aquisitivo da
moeda.

§ 3.· - No programa de aplicações se­
rão incluídas previsões do BNH para exe­
cução do programa habitacional.

li! LO - Aos agentes flnliJ1ceiros será cre·
ditada, a títUlo de taxa de adminIStração,
percentagem não superior a 1% (um por cen­
to) dos depósitos efetuados, a qual será fi·
xada anualmente, para cada região do Pais,
pelo Conselho Monetário Nacional, por pro·
posta do BNH.

Art. U - O BNH restituirá ao Fundo,
acrescido dos juros e da correção monetá­
ria., o montante das aplicações de que trata
o art. 13.

Art. 15 - As despesas decorrentes da ges­
tão do Fundo pelo BNH serão custeadas
com 06 diferencials de juros obtidos nas ope­
rações de apllcação, em relação aos custos de
capital1Za.ção do Fundo, limitadas as de ad­
ministrações a uma percentagem fixada
anualmente pelo Conselho Monetário Na­
cional.

Art. 16 - Os empregados que, na forma do
art. 1.0. optarem pelo regime desta Lei te­
rão. na ocorrência. de resciSão do contra.to

de trabalho, regulados os direitos relativos
ao tempo de serviço anterior à opçlo, de
acOrdo com o sl.stema estabelecido no Ctl:pi­
tulo V do Titulo IV da CLT, calculada, po­
rém, a indenização, para OS que contem 10
(dez) ou mais anos de serviço, na base pre­
vista no artigo 49'7 da mesma CLT, Pelo
tempo de serviçO pooterior ê. opção, terio
assegurados os direitos decorrentes desta Lei.

§ 1,· - O valor da. indenlzaçã.o, corres­
pondente ao tempo de serviÇO anterior à
opção, será complementado pela emprêsa, me­
diante depósito na conta vinculada do em­
pregado.

li 2.° - :t facultado à emprêsa, a qual­
quer tempo, desobrlgar~se da responsabUida­
de da indenização relativa ao tempo de
serviço anterior à. opção, depositando na
conta vinculada do empregado o Vl1lor cor­
respondente Da date. do depósito.

fi 3.. - Aos depósitos efetuados nos têr­
mos do § 2.°, aplicam-se tOdas as disposições
desta Lei.

Art. 17 - Os contratO!! de trabalho que
contarem mais de 10 (dez) anos, na data da
publicação desta Lei, poderio ser resc1ndid06
a qualquer tempo, por Uvre acõrdo entre as
partes. E, na ocorrência desta hipótese, o
empregado receberá, diret&mente do empre­
gador, a importância que convencionar como
indeniZação.

§ 1.· - Se o empregado 16r optante
poderá. movimentar Uvremente a conta vin­
culada depositada a partir da data da opçio.

lt 2.0
- Para a validade do pedido de

demissão é essencial o cumprimento das for­
malidades prescritas no artigo 500 da Con­
solJdação das Leis do Trabalho.

i 3." - A importAncia a seI convencio­
nada, na forma dêste artigo, nunca poderá
ser inferior a 60% (sessenta por cento) do
que resultar da mUltiplicação dos anos de
serviço, contados em dôbro, pelo maior 1!lL­

lá.rio m~ percebido pelo empregado na
emprêsa.

Art. 18 - No caso de extinção do contra­
to de trabalho do empregado não optante,
observar·se-ão os seguintes critérios:

I _. havendo indenização a ser pa­
ga, a empresa. poderâ. uti11za.r I)

valor do depósito da conta vin­
culada até o montante da in·
denização por tempo de ser­
vIÇO;

11 - não havendo tnden1Zaçio a ser
paga ou decorrido o prazo pres­
cricional para a reclamaçlo de
direitos por parte do emprega-
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do, a emprêsa poderá levantar
a seu favor o .saldo da respec­
tiva conta. individualiZada, me­
diante comprovação perante o
órgio competente do MTPS.

ParáJnlo ÚDico - A conta individualiza­
da do empregado Dia optante, dispensado
sem Justa causa antes de completar um ano
de serviço, reverterá a seu favor; $e despe~

tUdo com justa causa, reverterá a favor do
FGTS. Decorr:Ido êsBe perJodo, a conta po­
derá ser utillzada pela emprêsa na forma
dêste artigo.

Art. 19 - A emprêsa. que não realizar os
depósitos previstos nesta Lei, dentro dos
prazos nela prescritos, responderá. pela
correção monetária e pela. capitalil!.a.çâo dos
jur06 na forma do art. 4.°, sujeitando-se,
ainda, excetuada a hipótese do art. 6.0

, às
multas e$tabelecldas na. legiSlação do jm­
pOsto de renda.

Art. 20 - Competirã à Previdência So­
cial, por seus órgãos próprios, a. verificação
de cumprimento do disposto nos artigos 2.0

e 6.° desta Lei - procedendo, em nome do
Banco Nacional de Habitação, 80 levanta­
mento dos débitos porventura existentes e às
respectivas cobranças a.d:min1strativa e judi­
cial, pela mesma forma e com os mesmos
privUégloll das contribuições devidas à. Pre­
vidência SOcial.

1\ L· - Por 8CÕrdo entre o BNH e o
Ministério do Trabalho e PreVidência Soclal,
será fixada urna taxa não excedente a 1%
(um por cento) sõbre os depósitos mensais,
como remuneração à Previdência Social pe­
los encargos que lhe são atribuidos neste
artigo.

1\ z.. - No caso de cobrança judicial,
ficará. a emprêsa devedora obrigada, tam­
bém, ao pagamento da taxa remuneratória
de que trata o § 1.° das custas e das per­
centagens judicia1s.

fi 3.- - As importâncias cobradas pela.
Previdência Social na fonua dêste artigo
serão diretamente depositadas no FGTS, de­
duzida em favor daquela. a taxa remunera­
tória referida no § 1.0 e obedecidas as de­
mais prescrições da presente Lei.

Art. Zl - Independente do procedimento
estabelecido no art. 20, pOderá o próprio em­
pregado ou seus dependentes, ou por inter­
médio da Justiça do Trabalho, para com­
pell-la. a efetuar o depósito das importâncias
deVidas nos têrmos desta Lei, com as co­
minações do artigo 19.

Parácrafo único - Da propositura da re­
clamação, serl\ sempre notificado o órgão

local da entidade de Previdência Social a
que tõr !1Iiado o empregado, para fins de
interêsse do FGTS.

Art. 22 - lt competente a Justiça do Tra­
balho para julgar os dissidios entre os em­
pregados e as emprêsas, orlundos da aplIca­
ção desta Lei, mesmo quando o BNR e a
Previdência Social figura.rem no feito como
litisconsortes.

Art. 23 - F.Icam extintos, a partir da v1~

gência desta Lei, os seguintes ônus a cargo
das emprêsas:

I - o Fundo de IndeniZação Tra­
balhista, criado pelo art. 2.0,

parágrafo 2.0 , e a contribuição
prevista no parágrafo 3.° da
Lei n,O 4.357. de 16 de julho de
1964. com a alteração feita. pe.
)0 art. 6.°, parágrafo únJco, le­
tra a, da Lei n.O4.923. de 23 de
dezembro de 1965;

n - a contribuição estabelecida pe­
lo art. 6.°, parágrafo único, le­
tra ., da Lei n.o 4.923, de 23
de dezembro de 1965, para. o
Fundo de Assistência a.o De­
semprêgo;

111 - a contribuição para o BNH pre­
vista no art. 22 da Lei n.o 4.380.
de 21 de agOsto de 1964, com
a alteração feita pelo art. 35,
§ 2.0 , da Lei número 4.863, de
29 de novembro de 1965;

IV - a contribuição para a Legião
Brasileira de AssIstência, pre­
vista no Decreto-Lei n.o 4.830,
de 15 de outubro de 1942, alte­
rado pelo djspOsto no Decreto­
Lei n.o 8.252. de 29 de novem­
bro de 1945.

Parágrafo único - A ma.nutenção dos
serviços da LBA correrá à conta. de recur­
sos orçamentários anualmente inclwdos no
Orçamento aa União, ficando aberto, no COr-
rente exercicio, o crédito especial de ,
Cr$ 35.000.000.000 (trinta e cinco bilhões de
cruzeiros) para êste fim.

Art. 24 - O Poder Executivo. no prazo de
30 dias. a partir da publicação desta. Lei.
encaminhará. 80 Congresso Nactonal projeto
de lei definindo a situação juridica da Le­
gião Brasileira de Assistência e a situação
empregatícia dos seus servidores.

Art. 25 - Fica reduzida para 1,5% (um e
meio por cento) a contribuição devida pelas
emprêsas ao Serviço Social da Indústria e
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dispensadas estas entidades da subscrição
compUlBória a que alude o art. 21 da Lei
n.O 4.380, de 21 de agôsto de 1964.

Al't. 26 - l!: vedada a dispensa do empre­
gado sindicalizado, a. partir do momento
do registro de sua candidatura a cargo de
direção ou representação sindical, até o fi­
nal do seu mandato, caso seja eleito, inclu­
sive como suplente, salvo se cometer falta
grave devidamente apurada DOS têrmos da
Consolidação das Leis Trabalhistas.

Parágrafo úDico - Em caso de licença
não remunerada para melhor desempenbar
funções de direção ou de representação sIn­
dical, o empregado que optar pelo regime
desta Lei será por ela amparado, cabendo
À respectiva entidade sindical o encargo de
cumprir o disposto no art. 2.0

Ar\. 27 - O empregado optante ou não,
que fór dispensado sem justa causa ou que
atingir o término de contrato a prazo de­
terminado, antes de completar 1 (um) ano
de serviço na mesma emprêsa, fará jus ao
pagamento de férias, de acôrdo com o arti­
go 132, letra a, da CLT, na proporção de
1/12 (um doze avos) por mês trabalhado,
considerando-se como mês completo a fra­
ção igualou superior a 15 (quinze) dias.

Art. 28 - As contas bancárias vinculadas
em nome dos empregados são protegidas
pelo disposto no art. 942 do Código de Pro­
cesso Civil.

Art. 29 - Os depósitos em conta vincula­
da efetuados nos têrmos desta Lei consti­
tUirão despesas dedutíveis do lucro opera­
clonal das empresas e as importâncias le­
vantadas a seu favor implicarão em receita
tributável.

An. 30 - São isentos de impostos fe­
derais os atos e operações necessários à
aplicação desta Lei, quandO praticados pelo
BNH, pelos empregados e seus dependentes,
pelas emprêsas e pelos estabelecimentos ban­
cários, conforme se dispuser em regUla­
mento.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto
neste artigo às importâncias devidas, nos
tênnos desta Lei, aos empregados e seus
dependentes.

Art. 31 - A extinção e a redução de car­
gas previstas nos arts. 22 e 25 somente se
verificarão a partir da aplicação desta Lei.

Art. 32 -:t facultado ao sindicato da
categoria profissional o direito de acompa.­
nhar o processamento dos atos que deman­
dam interêsse do empregado ou de sua fa­
milia, decorrentes da aplicação desta Lei.

Art. U - O Poder Executivo exped1rá o
Regulamento desta Lei no prazo de 30 (trin­
ta) dias a. contar da. data de sua pUbllcl\Ç!\o.

Art. 34 - Esta Lei entrará em vigor no
primeiro dia do mês seguinte ao da publica­
ção do seu RegUlamento, revogadas as dis­
pOsições em contrário.

Estiveram presentes os Senhores Senado­
res Manoel Villaça, Dom.icio Gondim, J06é
Leite, Att1l10 Fontana, Eurico Rezende, An­
tônio Carlos, Joaquim Parente, Edmundo
Levi, Josapbat Marinho, Aurélio Vianna.
Bezerra Neto e os senhores Deputados Ivan
Luz, Heitor Dias, Elias Carmo, Britto Velho,
Hamilton Prado, Luciano Machado, P'lorl­
cena Paixão e Franco Montaro.

Sala das Comissões, em 19 de agôsto de
111l36. - Senador Bezerra Neto, Presidente.
- Deputado Ivan L~ Relator. - Senado..
Antõnio Carlos - Senador Joié Leite ­
Senador Domieio GondIm - Senador Ma·
noel ViUaça. - Deputado Elias Carmo ­
Deputado Luciano Machado - Deputado
Hamilton Prado - Senador Attillo FOPCa­
na - Deputado Deitor Dias - Senador Jo­
saphat Marinho, vencido, nos têrmos do
pronunciamento perante a ComissAo - Se­
Dador Aurélio Vianna, vencido - Senador
Edmundo Levi, vencido.

Na sessão de 24 de agOsto de 1966, o Pre·
sidente Moura Andrade anuncia a

Discussft.o, em turno único, do Proleto
de Lei n.o 10, de 1966 (C. N.), de ini­
ciativa do Presidente da República, Que
cria o Fundo de Garantla do TempO de
Serviço, e dá outra.s providências.

O Sr. Presidente informa, ainda, Que "ao
projeto foram oferecidas 103 emendaa, das
quais obtiveram parecer favorável do rela­
tor, com aquiescência da Comissão. as de
números 24, 29, 31, 44, 49, 58, 76, 94. 98 e 101.

As demaIs tiveram parecer contrário.
Ocorreu, ainda, a apresentação de duaa

subemendas.
A Comissão conclUi o seu parecer e;pre­

sentando substitutivo integral, em Que· se
reúne matéria do projeto e as das emendas
de parecer favorável.

Há, pOis, para consideração do Plenário,
o seguinte: - o projeto InicIai; 103 emen­
das; duas subemendas e 1 substitutivo in­
tegraI.

Passa-se à discussão do projeto com as
emendas, as subemendas e o substitutivo in­
tegral. (õ)

( 5} D.C.N. de 25--8-66.
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o Projeto de Leí n.G 10/1966 é veemente­
mente critJcado por grande nÚlnero de Con­
gressístas.

O Deputado Franco Montoro (6) afirma
que os representantes de inúmeras catego­
rias de tra.balhadores e de empregadores es­
tão "a.IB.l'Dlados com a significação e as con­
seqüências do projeto para o mundo do tra­
balho. ~e vai significar um golpe na Legis­
lação do Trabalbo, nos princlpios da Jus­
tJça SocJal. A aprovação do projeto elimina,
no dizer do ex-M1n1stro do Trabalho dêste
Oovêrno, Dr. Arnaldo Sussekind, a mais im­
portante conquista do trabalhador brasileiro
- a establlldade. Em conseqüência de uma
decisão impensada nossa, de um apoio in­
condicional ao Govêmo, apoio que, na rea­
lidade, lhe é negativo - a melhor forma
de ajudar seria alertá-lo para a s1gn1f1cação
do ato -, vamos tirar dos trabalhadores con­
quista. que se vem aperfeiçoando desde 1923".

"NO art. 157 da Constituição vigente es­
tão as colunas mestras do Direito do Tra­
balhador e, entre elas, a constante do item
xn - a estabilidade na emprêsa e a inde­
ntzaçlo ao trabalhador, nos casos e nas con­
dições que a lei estatui. A Constituição es­
tabelece essa. dupla figUra - a estabilidade
e a inden1zaçAo -, e faz muito bem. A es­
tab1l1da.de é êsse direito humano que tem
o trabalhador de permanecer na emprêsa
enquanto não ocorre um dêsses dois moti­
vos - a fOrça maior, da pa.rre da emprêsa,
ou a má. conduta, um defeito na conduta do
trabalhador. A Consolidação das LeiS do
Trabalho regula êsses itens. Mas não se ad­
mite a despedida sem justa causa, diz a lei.
Por quê? Porque é direito humano - o ho­
mem que trabalha tem estabilidade na sua
emprêsa.

"1: tão Importante êste direito, que está
consagrado, não apenas na Constitulção, mas
no acOrdo internacional da Conferência de
Bogotá - que o Brasil vai rasgar, se apro~

vannos êste projeto - assinado por tôdas
as nações americanas. No art. 32, entre ou­
tros direitos fundamentais, está o direito à
estabWdade:

"Os Estados que subscrevem êste do­
cumento se obrigam a assegurar a per­
manêncta dos assalariadOS no emprêgo,
afastando O risco da despedida sem jus­
ta ca.usa."

":a: o principio da estabilidade com per­
felçAo, que nAo se confunde com indenização.

"Que se pode mudar a estabilida.de, não
há. dúvida. Eu mesmo apresentei projeto

acabando com êsse prazo de 10 anos.
O Deputado F'loriceno Paixão também apre­
sentou projeto a respeito, alterando a jus­
tiça ordinária. Mas o que não se pode ad­
mitir é que se elimine, como norma de di­
reito público, o direito à estabilidade.

":ll:sse direito é irrenunciável. l!: a díferen­
ça que existe entre o velho Direito Privado,
entre o velho Direito Romano, e o moder­
no Direito do Trabalho, inspirado em fun­
damentos cristãos, na. encfclica Rerum No­
varum.

"O que traz de nõvo é exatamente a pro­
teção especial à. fraqueza maior do traba­
lhador. Então suas nonnas são de ordem
pública. O trabalhador não pode abrir mão
do salário-mínimo, não pode abrir mão das
férias remuneradl'.S, não pode abrir do
descanso semanal. não pode abrir mão da
previdéncia social, porque, levado pelas
aperturas da vida, êle podia ser obrigado a
aceitar um salário insuficiente, podia abrir
mão do descanso semanal, dispensar as fé­
rias. Mas como iBso é um eureito humano,
a Constituição brasileira o assegura. E não
faz nenhuma novidade. A Constituição está
ligada a tôda a tendência do Direito Cons­
titucional Moderno, ao Direito Comparado
Moderno, a acórdos internacionais. Na De­
claração Universal dos Direitos do Homem
estão afirmados os principias de que tOda
nação civilizada deve dispensar proteção es­
pecial ao munus do trabalho."

"Sr. Presidente, procurarei ser breve. Pa­
rece-me que o assunto é excepcionalmente
grave. Exatamente dentro dessa linha de
considerações, a empresa deixa de ser hoje
aquêle feixe de contratos em que pode um
decidir obrigatoriamente o que quer fazer.
A emprêsa é uma ínstituição. Diz na Ma­
ter Magister João XXIII: "O essencial nes~

sas reformas do direito e do trabalho é re­
formar." A emprêsa é uma comunidade de
homens. A estabUldade é Q fórmula pela
qual o trabalhador se integra na emprêsa,
na instituição, deixa de ser mercadoria, dei­
xa de ser elemento móvel para ser elemen­
to mtegrante na vida da emprêsa. São nor­
mas de ordem pública, à qual não poãe re­
nunciar livremente, nunca renunciará. Aper­
tado pelas necessidades de momento, pode
ser obrigado a renunciar, abrir mão dêste
mínimo ético hwnano que tem de ser ga­
ra.nt1do pela legislação.

( 6) Discurso n... Comissão Mlst... - D.e.N.
(8eçAo U) de 2-9-66.
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":8: êste o sentido fundamental do direito
do trabalhador, por isso que constUuido de
normas de ordem pública que têm como ca~

ractertstie& o não ser renunciável êsse di­
reIto. N40 é o que diz o art. 1.0) déste pro­
jeto, nem toda a estrutura dêste projeto. DiZ
o contrário - o trabalhador poderá renun­
ciar à estabilidade. Toma renunciável aqui­
lo que, na realldade, náo o é."

Declarando que os trabalhadores brasilei­
ros estão sujeitos B vários tipo!! de pressões
e que muitas vêzes são êles vitimas indefe­
sas da fôrça dos poderosos, o Deputado João
Berculino (7) comenta que "a proposição
tem caráter eminentemente de "tapeação"
do trabalhador, quando lhe dá. o direito de
opção entre o Fundo de Desemprêgo e a
continuaçio na estabilidade" e que "irão avo­
lumar-se por aí afora, em todo o territó­
rio brasileiro, numa verdadeira onda incon­
tida, os atos de prepotência dos patrões e
das empresas, que porão na rua os empre­
gados que não quiserem fazer a opção de
aCOrdo com a sua vontade".

RaCiocínio quase idêntico tem o Depu­
tado Baptista RamOll, quando assinala: "O
direito de opção assegurado ao trabalhador
entre o fundo de garantia e a estabilidade
deixará o empregado à mercê do emprega­
dor nem sempre escrupuloso, ao qual nAo
interessará conservar em sua emprêsa um
elemento que preferiu a estabilIdade." ( ... )

"Onde, pois, a liberdade de escolher o re­
gime de trabalho, onde o direito de nêle
permanecer, livremente, sem coações, ex~

pre!l$UDente consignado no art. 157, n.o XII,
que ordena obediênc~& expressa ao preceito?
A opção que, aparentemente, representa uma
e6Collia realmente livre, na verdade consti­
tuirá. um meio de burlar a observância cons­
titucional vuInerando o direito do traba~

lhador."

Confinnando que <ta permanência no em­
prego contribui para a dignidade da pessoa
humana, dando-lhe uma. perspectiva mais
segura para o futuro e fazendo com que st.
atenue o sentimento de insegurança que é
uma das notas marcantes da psicologia das
classes trabalhadoras", o Deputado Eurico
de Oliveira (8) acentua que "o l'eeonheci­
mento da propriedade do emprego está. na.
lil'lha evolutiva da. moderna tran1lfonnaçi()
a que se &S$iste no mundo juridico, isto é, a
criação de novos direitos de propriedade,
fundado no trabalho. e a adoÇão de novos
direitos reais oriundos dos ctireitos de cré-

dito, como grifa EvariSto de MonJa PUho,
baseado no pensamento do Professor Du­
rand, da França."

O senador Edmundo Levi (11) entende ~ue

"A investida que se faz, no momento, con­
tra o instituto da estabWdlUie do emprega~

do não repl'esenta outra CO!.s& seni.o um
passo atrás, uma retroação, po&S1velmente
inspirada por aquêles que não compreendem
a emprisa como uma entidade comunitária,
mas mel'amente como unidade econOmIca.

"Alegam os promotores da destrUlçAo do
principio da estabilidade que o trabalhador
estável se torna como que um péso morto,
que passa à. categoria de móveis e utensí­
lios do estabelecimento. Querem lança.r no
espmto do trabalhador brasUeiro a semente
da intranqiJl11dade lndividual para, talvez,
gerar nêle, inconscientemente a intranqW­
lIdade social. o. principio de. e&ta.billd8de
opera no espírito do trabalhador, como
elemento frenativo aos seus imPUlsos de
rebeldia, momentos de reVolta. e avent.u­
ras a que poderia ser arrastado por algum
demagogo que, explorando a miséria e a ne­
cess1dad.e. acenasse ao operariado nactonaI
com a igUaldade absoluta e a propriedade
coletiva. Mas, sr. Presidente e Srs. &macio­
res, a tendência do mundo atuaI é assegurar
ao trabalhador em tôdas ai> atividades a
permanência no seu emprêgo. Concebe-se,
hoje, o emprêgo como um bem jurfdico in­
corpóreo a que o trabalhador tem direito
pela simples participação na vida soclaL

"Pretende-se, neste inStante, arrebatar ao
trabalhador a magniflca conqUista que é o
1mtituto da estabilidade, o que equivale a
negação de tOda a evoluçãa do direito bra·
811eiro, e maJ.s, ao obscurantismo de tudo o
que ora se faz no mundo em prol da paz
interna e externa dos povos."

Já o Deputado Márlo Covas (lO) aponta.
dois aspectos extremamente negativos com
relação ao projeto: "A primeira vista, e mes­
mo num estudo mais aprofundado, tôda es­
trutura montado. pelo projeto parece 88­
sentar numa opçãa de interêsse do traba­
lhador. Entretanto, parece-me, está. haven·
do uma eonfUllio de ordem conceitual. A e&­
tabilldade interessa ao trabalhador sobre­
tudo como uma garantia pennanente de tra­
balho, conquista de natureza eminenteJnen-

( '1) D.C.N. l1e 2fI-8-66.

( 8) D.C.N. de 26-8-66.

( 9) D.C.N. de 17·8-66.

(10~ D.C.N. l1e U-8-G6.
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te social. A estabilidade significa a garan­
tia de permanecer o trabalhador, a partir
de determinado instante, com segurança no
emprégo. Trata-se, portanto, de uma con­
quista de natureza. eminentemente social.
Transforma-se isso num Fundo de Garan­
tia de Tempo de serviço, ou seja, pretende­
se consJderar fenômeno de natureza. social
em têrmos econômicos. São duas coisas com­
pletamente diferentes."

"Uma conquista de natureza social não
pode nunca ser ponderada, expressa, em têr­
mos econômicos. Tanto isso é verdade, que
a lei atual prev~ que, depois de dez anos de
serviço, o empregado adquire estabWdade; e
esta só desapareceria em casos absolutamen­
te flagrantes, como, por exemplo, do encer­
ramento das atividades da emprêsa, ou de
Incompatibilidade pessoal entre o emprega­
do e a pessoa ffsica do empregador - nem
mesmo a pessoa jurídica. E, nesta hiPótese,
há. o pagamento em dõbro da indenização.
O que se preserva, em realidade, é o con­
ceito eminentemente social da garantia ao
emprêgo, transformada, pelo projeto, em ma­
nifestação de natureza. econômica, ou seja,
numa Vinculação permanente do trabalho a
uma conta, dentro da qual se efetua deter­
minado depósito. tste, um aspecto que me
parece digno de análise mais profunda. O
outro é que as leis trabalhistas, sobretudo
a da estabWdade, significam, pelo menos no
instante atual, o grande fator impeditivo."

O Deputado TeófUo de Andrade (11) vê
no projeto um pretenso paternalismo: "Pa­
ternalismo verdadeiro, e por si já. condená­
vel, é aquêle que pretende amparar a ou­
trem sem a participação dêsse outrem. Mas,
no caso concreto sob consideração do Con­
gresso, ocorre um pretenso paternalismo,
porque, na verdade, esta lei é contrária à
conveniência e aos 1nterêsses dos trabalha­
dores brasileiros.

"Jub: da conveniência do trabalhador é.
em pI1Ineiro lugar e acima de tudo, o pró~
prio trabalhador. Não será o Congresso, nem
serAo os juristas os que dirão ao trabalha­
dor a. últtma. palavra sôbre seu próprio in­
terêsse e conveniência. O trabalhador brasi­
leiro nAo é um incapacitado para dizer a
respeito dos seus próprios interêsses, dos seus
próprios direitos e das suas próprias con­
veniências.

"De sorte que, Sr. Presidente e Senhores
Congressistas, eu queria acusar desta tribu­
na, em primeiro lugar, êste fato: não pro~

cede a alegação que aqUi se faz, de que li.

medida é do interêsse do traba.J.hador, e isso
porque manifestou repetidas vêzes a sua con­
trariedade e seu antagornsmo à propoaiçM
ora em pauta. Em segundo lugar, Sra. Con­
gressistas, gostaria de recordar uma outra
facêta que, aliás, se casa perfeitamente com
a primeira aqui apontada e que, por 8SSÍIIl

dizer, vem qualificando a atividade no atual
regime. Refiro-me, exatamente, à hipocrisia,
ao farisafsmo, do texto do projeto. Na ver~

dade, visa a extinguir a estabilidade no Bra­
sil; entretanto, no art. 1.°, começa. por "ga­
rantir" a estabilidade em nosso Pais. ~ a hi­
pocrisia, o farisaismo, elevado à categoria de
instituição permanente no atual regime."

Abordando o aspecto lnflacionário da pro­
posição, o Deputado Franco Montoro (12)

esclarece: "O projeto é profundamente con­
trário aos interêsses nacionais, neste mo­
mento. Todos os dias estão sendo recusados
projetos, estão sendo arquivadas mensagens
que criam escolas, que dão verbas a hospi­
tais, que permitem abertura de estradas por­
que não há recursos. Pois bem, êsse projeto
é altamente tnfIacionário; prejudica os tra­
balhadores tirando êsse direito sagrl\do, con­
tra o qual estão protestando tôdas as con­
federações de trabalhadores do Brasil, mas
prejudica, também, as emprêsas, que estão
tomando consciência do caos a que serão
atiradas. :tle cria. uma nova taxa de 8% llÔ­
bre todos os salários do Brasil: sÔbre os 6
milhões de trabalhadores das cidades e SÔ­
bre os 15 milhões de trabalhadores do cam­
po. A emprêsa não suporta êsse nOvo encar­
go. Não há quem conheça a realidade eco­
nOmica empresarial do Brasil que possa di­
Zf.r o contrário.

"O projeto é, portanto, altamente infla­
ciOllárlo; mas êle prejudica, também, pelas
suas repercussões, tOda a população, porque
vai determinar um aumento do custo de to­
dos os produtos.

"I: impossivel ao Brasil sUpOrtar o encargo
déste projeto. ltle é altamente inflacionário
como o demonstra o O Estado de São Paulo,
que acaba de ter o seu artigo de fundo prà­
ticll.mente transcrito em nossos Anais por
lnlciativa do Deputado GerminaI Feijó. Bob
êsse aspecto, êle examina o projeto e afir­
ma que, ou o Govémo está enganando a Na­
ção, quando impõe medidas drásticas, vio-

(11) D.C.N. de 26-S-66.

(12) D.C.N. de 25-8-66.
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lentas, contra o crédito, quando impede o
desenvolvimento alegando a necessidade de
combater a inflação, oU então age com in­
d1sfarçável má-fé ao apresentar um projeto
que onera, de 8%, todos os salários do ~ra­

sU, Ônus que vai recair sôbre a populaçao.
"Finalmente Sr. Presidente. o pro!eto

acena com aIS-umas promessas que são mi­
rabolantes, porque esta importância de 8%,
êsses bilhões ou trilhões de cruzeiros, vão
ser entregues ao Banco Nacional de Habi­
tação, órgão centralizador, contrário à na­
tureza da realidade econômica e social do
Brasil e que já. tem produzido, no País, al­
guns fatos que são o exemplo do que 'Vai
ocorrer com o dinheiro do trabalhador bra­
sileiro."

Pensa, assim, também, o Deputado Paulo
Macarini (18) quando afirma que a propo­
sição "representa fator de inflação e será
responsável, mjl,is uma vez, pelo aumento do
custo de vida em todo o território nacional,
porque as emprêsas nacionais serão onera­
das em suas despesas na ordem de quinze
bilhões de cruzeiros W mês.

"Exemplifico, Sr. Presidente, acentuando
que cêrca de cinco milhões de trabalhado­
res estão vinculados à Previdência Social.
se fixarmos um ordenado mensal da ordem
de cem mil cruzeiros, verificaremos que a
contribuição das emprêsas será, mensalmen­
te, da ordem de quinze bilhões de cruzeiros,
num total de cento e oitenta bilhões por
ano.

"Não creio, Sr. Presidente, que, com a in­
flaçfi.o galopante que dilui o nosso capital,
com a falta de crédito que estrangula as nos­
sas emprêsas, com a concorrência do simi­
lar estrangeiro e, acima de tudo, com a di­
minuição do poder aquisitivo da massa con­
sumidora, possa o empresariado nacional su­
portar mais êsse Ônus ditado pelo proieto
que ora discutimos.

"Quem ouviu a palestra proferida pelo
Deputado Pereira Lopes, Presidente da Co­
missão de Finanças desta Casa, certamente
não terá condições de votar éste projeto,
porquanto o empresariado nacional não su­
pOrte, mais ônus de espécie alguma.. Além da
falta de crédito, da diminuição do poder
aquisitivo da massa consumidora, o empre­
sariado nacional foi excessivamente onera­
do com novas taxas de imp6sto de renda,
impósto de consumo, 1tnpôsto de sélo, dos
fundos de indenização trabalhista, da con­
tribuição ao Banco Nacional de Habitação,
do desemprêgo e, aclma de tudo, daquelas

vinte e quatro prestações mensais do 1mpôs~

to de renda proveniente da reavaliação do
ativo."

O Senador Aurélio Vianna (14) declara que
a proposição governamental se constitUi nu~
ma faca. bl.gúmea: "cone. o paulo ~ t!Jre O
operário, ao mesmo tempo. Contraria os 1n~

terêsses nacionais. Só não o fere, por isso
mesmo, que de seU interêsse exclusivo, o ca­
pitalista estrangeiro, o patrão estrangeiro
que deseja e exige ser patrão do Próprio
pais e do povo que nós representamos.

"Não houve contestação A noticia. pub1i<:.tl.­
da por um órgão de informação da mais
alta respeitabilidade neste País, que é o
Monitor MercantD, no seu boletim comercial
de julho de 1966, e a qual transcrevo para
aquêles que dela não tomaram ainda co­
nhecimento, ciência:

"Mr. Gross chegará em agOsto"

"No decorrer do mês de agOsto, chegará
ao Brasil o já famoso Mr. Gross. O referido
cavalheiro, como se lembram, certamente. os
leltores, estêve, meses atrás, em nosso PaIs,
onde, sob a orientação do grupo EPEt\­
consultec, examinou a possibllidade de
compra de emprêsa para grupos norte-ame­
rica.nos. Vários negócios tOl'aIn entaboladOll,
dos quais alguns chegaram a ser concluídos.
Mas, para a liqUidação da maioria dêles, Mr.
Grosa exigiu duas provIdências: uma, ime­
diata - a eliminação da garantia de esta­
bilidade dos empregados; outra, a prazo mé­
dio - a desvalorização do cruzeiro na base
de 3.200 cruzeiros por dólar.

"Cumprindo as determinações do poderoso
cliente da. Ccnsultee, 1) S1'. Roberto Cam­
pos preparou o projeto para a ellmina.çio
da estabilidade e tudo indicava que os de­
sejos de Mr. Gross seriam atendidos, quan­
do um telegrama, de New York, veio atra.
palhar a manobra. Com efeito, no refertdo
telegrama, foram relacionadas as emprêsas
norte-americanas que estariam dispostas a
adquirir organiZações brasileiras, desde que
derrubada a estabilidade" etc., etc.

"I:: tão conhecido o interêsse dêsses gru·
pos internacionais, que seria mesmo ociosa
a citação que nós aca'oamos de fazer.

"Sabe o povo br88l.1elro que êsses apàtri­
das não se confonnam, atentam contra. a
soberania do nosso País, desejando escravl·

113) D.C.N. de 26-8-66.

(14) D.C.N. de 25-8-68.
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zar a indústria nacional, aquela que, por ser
nacional, manipula com capitais nacionais
ou de empréstimo, e através da escraviza.{ão
dêles, a escravizaçáo da economia pátria.

"se o objetivo é favorecer o Banco Na­
Cional de Habitação, por que a. sugestão do
Executivo, que.ndo cria o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, não complemente. a es­
tabilidade?

"Se a questão é fornecer recursos ao BNH,
pOr que ferir o principio da estabilidade?
Há interêsse do empresariado nacional pela
extinção da estabilidade? Até agora, as Fe­
derações das Indústnas do PaIs não se reve­
laram. E náo foram consUltadas pelo mêdo
do Govêrno à negativa. Então, quem se in­
teressa e a quem o Govêrno deseja satiSfa­
2er? Aos grupos internacionais, é claro, é
óbvio."

Condenando o projeto de iniciativa do
Poder Executivo, o Deputado Ewaldo Pinto
(Ui) frisa que "o que se verUíes, nesta ses­
são. em verdade é mais uma etapa inspi­
rada pelo Doctor Strangelove, no processo
implacável de transferência do eixo de deci­
são no que diz respeito aos grandes proble­
mas nacionais, transferência do Pais para
o exterior. O abundante noticiário divulga­
do BÔbre a matéria, noticiárto não contes­
tado, segundo o qual a inspiração dessa pro­
posição decorre da exigência de organiza­
ções estrangeiras, vem comprovar que, de
fato, ao processo de estrangulamento de em­
prêsas nacionais se soma o processo impla­
cável de golpear as conquistas dos traba­
lhadores e favorecer o empreendimento e a
ação de organizações não nacionais."

Afinnando que tódas as categorias de tra­
bll.1hadores já se pronunciaram em congres­
SOS, em reuniões, contra a proposição, o
Deputado Floriceno Paixão (16) destaca en­
tretanto que "poucos talvez desconheçam
hoje a origem da iniciativa; raros são os
que ignoram que a iniciativa de alteração
do instituto da estabilidade teve origem lá
fora, junto a poderosos grupos financeiros
internacionais.

"Sr. Presidente, nã.o somos nós que esta­
mos a dizer isto, é a imprensa, através de
publicações que nos chegam e que vamos
coligindo. Em 27 de abril dêste ano, líamos,
desta tribuna, a relação das emprêsas que
estariam mais interessadas na revogação do
instituto da estabilidade ou na sua altera­
çáo substancial.

"No dia 25 de abril dêste ano, O Globo
publicou a seguinte nota:

"Pelo menos duas dezenas de grandes
grupos internacionais com importantes
atividades no setor industrial vão in­
l'estlr ou reinvestir no Bra.sU em con­
seqüência das modificações que o Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço
introduzirá na Legislação do Trabalho,
quando fôr põsto em prática."

"Assim vemos que, não tendo sido os tra­
balhadores e não tendo sido os empresários
que solicitaram a alteração dêsse instituto,
poderosos grupos internacionais é que de­
sejam, em verdade, a aquisição de emprêsas
nossas, o contrôle acionário de grandes gru­
pos nacionais, de grandes emprêsas nacio­
nais,"

"Sr. Presidente, na Comissão Especial,
nós, que pertencemos ao MDB, lutamos in­
transigentemente pela rejeição do projeto.
Lutamos a favor de dois substitutivos, ape­
nas com o objetivo de aperfeiçoar o insti­
tuto da estabilidade.

"Pretendfamos nós, eu e o Deputado
Franco Montoro, através de substitutivos
paralelos, encurtar de 10 anos para 1 ano
e 6 meses o prazo para a estabilidade. Am­
bos os substitutivos foram rejeitados naque­
le órgão. Dos Deputados da ARENA, tive­
mos apenas um voto a nosso favor, que foi
o do Deputado Brito Velho, porque S. Ex.­
reconheceu na medida a forma ideal para
aperfeiçoar-se o instituto, sem trazer pre.
juízo aos trabalhadores, sem trazer intran­
qüilidade às classes assalariadas dêste Pais.

"Pedimos destaque, Sr. Presidente, para
o nosso substitutivo, e por êle iremos lutar
até o fim, porque a única fórmula para que
se aperfeiçoe êste instituto será a anteci­
pação, o encurtamento do prazo da estabi­
lidade para seis meses, como ocorre, aliás,
em vários países, na Alemanha, no México,
na Argentina, em que os bancários e os se~

curitários já têm a estabilidade em seis me­
ses. O mesmo acontece na Espanha, na Ité.~

lia. Assim, Sr. Presidente, terminamos nos­
sa consJderação para reafirmar o nosso
propósito de, nesta Casa, lutar intransigen­
temente em favor, sempre e cada vez mais,
da manutençlW dos direitos, das reivindica.
ções dos trabalhadores brasileiros."

(lá) D.e.N. de 26-8-66.

(16) D.e.N. de 26-8-66.
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A inconstitucionalidade do projeto é ar­
güida por inúmeros Congressistas. O Sena­
dor Argemiro de Figueiredo (17) esclarece:
"O projeto é contrário aos interêsses do tra­
bB1hador, e até inconstitucional. Realmente,
estabelece uma opção. O trabalhador aceita
o fundo de garantia se o quiser. Nesta par­
te, poderiamos admitir que trabalhador e
patrão se harmon1zem em face dos seus in­
terêsses substanciais. Mas o aspecto consti­
tucional da questão, data venia, parece-me
mais grave. A Constituição, no título Da
Ordem Econômica e Social, estabelece im­
perativamente que a legislação ordinária te·
rá. de obedeeer ao principio da. estabilidade,
assegurada ao trabalhador. Manda; tem ca­
ráter imperativo. Não é uma facUldade con­
cedida para que a lei ordinária estabeleça
esta ou aquela modalidade. Ora, se a legis­
lação ordinária, se o projeto de lei em causa
vem dar ao trabalhador a faculdade de re­
nunciar a SUa estabilidade para aceitar o
Fundo de Garantia, a meu ver a Constituição
está vioiada, porque os principios cardeais
detenn1nantes da organização da ordem
social e o caráter imperativo do dispositivo
constitucional estão tntrtn.gl.dos. Nio é dado
ao trabalhador nem ao patrão o direito de
violar um imperativo constitucional. A Cons­
tituição está acima de tOdas as leis, de modo
que a facUldade concedida da opção, data
vania, a meu ver, fere o principio consti­
tucional. E tenha-se em vista o que me pa­
rece um direito irrenunclâvel - atentem
V. Ex.a • para o argumento que vou expor,
que é realmente sutil: as leis sociais, tO­
das elas, destinam-se ao amparo das classes
mais pobres, mais humildes. São leis de am­
paro ao trabalhador, leis qu.e visam a. pro­
tegê-los. em sua fraqueza econômica, contra
a possibilidade de atendimento a coisas in­
justas impostas pelos patrões. Essas leis, por­
tanto, não podem ser violadas, são leis de
ordem pública. E quando elas têm por fun­
damento rames de ordem pública e social
não se pode deixar ao arbítrio do trabalha­
dor ou do patrão qualquer entendimento,
qualquer acOrdo, que venha ferir o impera­
tivo constitucional."

O Senador Heribaldo Vieira (18) acen­
tua: "A Conl>tituiçáo Federal no inciso XlI
do artigo 157 concedeu ao trabalhador
dois direitos distintos: o da estabilidade e
o de uma indenização no caso de despedi­
da. O projeto ora em exame, sob o pretexto
de corrigir o instituto da estabilidade, que
tem sofrido tOdas as burlas, sUprlmiu~o, dei­
xando, apenas, o instituto da indenização, que
tem a sua execução assegurada através do
Fundo de Garantia a ser instituído. Mallclo­
samente, o projeto estabeleceu uma opção.
Mas quem tem direito à estabilidade e à

indenização nâo pode ser compelido a só
ter direito à indenização se renunciar à es­
tabilidade. A opção é. na realidade, uma. ex­
torsão. Sabemos, por outro lado, que a esta­
b1l1dade tem sido burlada. Todavia o nosso
esfôrço deve ser no sentido de aprimorar o
instituto e não de eliminá-lo de um momen­
to para outro. Essas as razões por que con­
sIderO inconstitucional o projeto."

Observando que a estabilidade do traba­
lhador brasileiro é um direito conquistado e
consagrado pela nossa Constituição, o Depu­
tado Clemens Sampaio (19) sublinha que "a
Carta Magna detennina e nào facUlta a es­
tabilidade do empregado. Não se pode con­
seqüentemente, através de lei ordinária, al­
terar tão profundamente o texto constitu­
cional. Af está a primeira violência que mar­
ca essa proposição contra a maioria dos bra­
sileiros, a grande maioria do povo brasileiro,
constituida pelas nossas laboriosas classes
operárias, pelos trabalhadores de modo
gerai".

Em. 25 de tl.gÕl;t\) de 191'>6, em sessão do
Congresso Nacional, o Sr. Josaphat Marinho
pronuncia um d1.sCurso em que afirma que
o projeto que cria o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço Ué inconstitucional e in­

conveniente nos tênnos propostos pelo Poder
Executivo e aceitos em SUa essência e no seu
conjunto, por adesão irremovivel da maioria
parlamentar".

Ohserva. ~ue. n.o ?TGJ)6sito de DUl'laT a
Constituição, a proposta "estabelece um re­
gime de opção", mas que na realidade está
"fingindo manter o que suprime" - a es­
tabilidade. Analisando o art. 157 da carta
de 1946, diz que "o intUito do Jeg1s1ador foi
distinguir e não confundir os institutos, criar
os dois e não autorizar um ou outro", tendo
fixado a finalidade das duas garantias.
Acrescenta que "se o legislador quisesse
equiparar as duas garantias, não lhes daria
objeto distinto e determinado". A opção ora
llrOpol>ta., a.tttl."Vés de legislt\.Ção oTd'l.nárta ­
segundo o orador -. anUla o caráter de
obrigatoriedade impÔl>to pelo constituinte
aos inStitutos da establIldade e da indeni­
zação, contrariando, assim, a hierarquia le­
gislativa.. Observa que a conserve.ção do em-

(17) D.e.N. de 17-8-66.

(18) D,e.N. (8eçio ll) de 2-9-66.

(19) D.e.N. de 26-8-86.
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prêgo é a "realidade ativa" da estabilidade
e que a ela é sempre inerente, não impOr­
tando se se considere a estabilidade uma
institUição, um direito ou uma garantia.
Após mencionar a doutrina estrangeira (Er­
nesto Katz), considera que o principio é con­
sagrado na Lei Maior bl'asileJra, como o é
na Consolidação das Leis do Trabalho (arti­
gos 492, 495, 496 e 499, § 3.°). Mirma que
a Comissão de Juristas, incumbida pelo Go­
vêrno de elaborar a proposta de Refo.rma
Constitucional, manteve a estabilidade, bem
como o Prof. Evaristo de Moraes Filho, au­
tor do Anteprojeto de Código de Trabalho,
conservou e reforçou o instituto, cientes de
que "a finalidade da nova política social é
de manter o vínculo empregatício". Obser­
va que outorgando uma faculdade discipli­
nadora ao legislador ordinário, o constitUin­
te não lhe conferlu o arbltrio de supriInil" ao
trabalhador um direito a êle outorgado no
mesmo texto legaI. Acrescenta: "O poder de
fazer lei não compreende o de reformar a
Constituição." Adverte que o projeto subver­
te o nosso .sistema legislativo ao transfigu­
rar o que a ConstitUição proclama em cará­
ter imperativo "no descolorido de uma pre­
ferência, originà.riamente prejudicada, na
maioria dos casos, pela inferioridade eco~

nômica do trabalhador", Opina que através
de uma lei tortuosa, sem reforma da Lei
Malor, "par desrespeito consentido a. seus
cânones", desaparecerá a estabilidade.

Referindo-se à inconveniência do projeto,
o Senador Josaphat Ma1inho preceitua que
tôdas as vantagens de caráter social da es­
tabilidade são desprezadas em favor de uma
índenização, que é, "por sua natureza, ga­
rantia transitória, ainda sujeita aos reflexos
da inflação". Adverte que outras normas
constitucionais, como as preceituadas no ar­
tigo 145, parágrafo único e no artigo 157, l,
"perdem sua relevância em face do projeto,
pois a cessação da obrigatoriedade da esta­
bilidade propiCia o desemprêgo e a perda de
participação nos lucros da. empresa",

Esclare<:e que se a maioria do Congresso
mantiver,se irredutivel ante a poasibilidade
de uma revisão da proposta, "só nos resta­
rá a. reBistência" e "consWllada, que seja, a
violência, caberá apêlo ao Poder Judiciário,
como último recurso para restauração da su­
premacia da Lei Magna e para reconquista
do direito estrangulado". (20)

O Sr. Daniel Faraco (21) sustenta. a tese
de que o direito do trabalhador decorrente
do tempo de serviço na legislação brasileira,
multo embora criado com as mais nobres in~

tenções, transformou-se, na realidade, numa
prisão e numa ameaça para o próprio tra­
balhador, que, a fim de asaegurar uma fu­
tura indenização em caso de eventual de­
missão, passa a refugar possibilidades de me­
lhores empregos, enquanto numerosas em­
prêsas, almejando a escapar às responsabi­
lidades decorrentes da aquisição de estabi­
lidade por parte do empregado, adotam por
norma a demissão daquele que se encontra
às vésperas de completar os dez anos de
serviço. Enaltece a prOpOsição do Executivo,
"que tem sido muito mais atacada do que
estudada", "por criar um nôvo marco nas
conquistas do operariado brasileiro", por~

quanto, ultrapassando a despedida como
idéia. básica da. estabilidade, o projeto "dá.
autonomia, dá caráter substantivo e fun­
damental ao tempo de serviço". "O projeto
~ acrescenta ~ dá ao tempo de serviço o
caráter de patrimônio do trabalhador, e pas~

sa a resguardar o valor, a liquidez, a conti­
nuidade dêase patrimônio." EnaItece a ma­
téria em estudo, também, par "assegurar a
êsse bem patrimonial, resguardado na inte·
gridade do seu valor pela correção monetá,
ria, uma rentabilidade crescente pela fluên­
cia dos juros, que passam a ter um sentido
real, porquanto calculados sôbre um valor
com a sua expressão monetária corrigida".
Afirma que a. proposta é também positiva
ao entregar à responsabilidade de um sis­
tema bancário a guarda dêsse patrimônio.
"E ainda. mais - esclarece -, além de res­
guardar o valor e a liquidel!:, o projeto res~

guarda a. continuidade dêsse patrimônio, por­
que já agora o tempo de serviço nll.o mais
se perde com a mudança de emprêgo: o tra­
balhador leva consigo para o nôvo emprêgo
o bem patrimonial que adqUirju com o tem­
po de serviço. Defende o projeto por definir
com precisão a responsabilidade das emprê­
sas, retirando-lhe o caráter aleatórIo, incer­
to e eventual de que se reveste hoje, o que
vai concorrer para dar à economia nacional
um sentido de maior estabilidade. ConclUi
tecendo elogiosos comentários ao Parecer do
Deputado Ivan Luz sôbre a constitucionali­
dade do texto do Executivo.

Entre outras considerações, o Sr. Britto Ve­
lho (22) ressalta no elenco de méritos da
proposição do Executivo a criação de um pa­
trimônio para o empregado e para sua. fa­
milla e o surgimento da estabilidade do tra.-

(20) D.e.N. <te 26-8-66,

(21) D.C.N. de 26-8-56.

(22) D.C.N. de 26-8-66.
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balhaãor, embora não fixada claramente no
texto legal. Destaca que o projeto, caso apro­
vado, virá criar uma. nova vinculação em­
pregaUcia na legislação brasileira. Referin­
do-se à constitucionalidade da matéria, de­
clara que a expressão "estabilidade" é usada
na Carta Magna em dois dispositivos (arti­
go 157, inciso XII e artigo 188), com senti­
dOS bem diversoS ao tratar da garantia do
empregado na iniciativa privada e da garan­
tis do funcionário público. Esclarece que no
primeiro caso o têrmo não é usado em seu
sentido próprio, sendo mesmo a estabilidade
uma instituição precária, que, na verdade,
se traduz, tão-sOmente, numa limitação do
poder do patrão de demitir o empregado.
Conclui frisando que o projeto é perfeita­
mente constitucional e atende às conveniên­
cias do trabalhador.

Em virtude de obstrução do Partido opo­
sicionista, não há quorum no Congresso Na­
cional pars votação do Projeto de Lei
n.O lO, de 1966. Desta maneira, êle é envia­
do ao Presidente da República para pro­
mulgação, nos têrmos do artigo 5.° (23) do
Ato Institucional n.o 2, de 1965.

Em 13 de setembro de 1966 a proposição
é sancionada pelo Marechal Castello Bran­
co, transformando-se na Le1 n.o 5.107, (24)
a qual sofre alterações pelo Decreto-Lei que
abaixo transcrevemos: (25)

DECRETO-LEI N.o 20, DE 14 DE
SETEMBRO DE 1966

Introduz modificações na Lei nÚDle­
1'0 5.107, de 13 de setembro de 1.966, que
cria o FundO de Garantia do Tempo de
Serviço, e dá outras provldênc.la&

O Presidente da República, no uso das
atribuições constantes do artigo 30 do Ato
InstituciOnal n,o 2, e

Considerando que, na tramitação legisla­
tiva do projeto de lei de que resultou a
criuçáo do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, o implemento do prazo estabe­
lecido no artigo 5.°, parágrafo 3.°, do Ato
Institucional n9 2 obstou que a participa­
ção do Poder Legislativo se verificasse de
modo mais amplo.

Considerando, ainda, que, sem prejuÍZO da
celeridade com que o Poder Executivo /tese­
iou assegurar aos trabalhadores a garantia
real e efetiva de seu tempo de serviço, es~

sas conquistas podem ser aperfefçoadas atra­
vés da inclusão das iniciutívas oriundas da
tr«mitaçáo legislativa.

Considerando, finalmente, que a con1uga­
ção dessas medidas, propostas pelos Podbes
EUC1tti1JO e Legis1lltioo, tem a lmaUd04e
precípua de conduzir à paz s0ci4l, insepará­
vel, esta, da própria segurança nacional,
decreta: (grifo nosso)

Art. 1.° - Os artigos 1.0 a 5.°, e 8.°, da
Lei n.o 5.107, de 13 de setembro de 1966,
passam a vigorar com as seguintes alte­
ra"oo&:

"Art. 1.° - , , .

I} 1.° - .

§ 2." - .

113.·- .

fi 4.° - O empregado que optar pelo re­
gime desta Lei, dentro do prazo esta.be­
lecido no § 1.0 e que não tenha. movi­
mentado a sua conta vinculada, pode~

rá retratar-se desde que o faça no prazo
de 365 dias a contar da opçlio, median­
te declaração homologada pela Justiça
do Trabalho, nlo se computando para
eieito de contagem do tempo de serviÇO
o perlodo compreendido entre 11, opção
e a retratação.
11 5.· - Náo poderá retratar~se da opção
exercida o empregado que transacIonar
com o empregador o direito à indeniza­
ção correspondente ao tempo de serviço
anterior à. opção.

11 6.· - Na hipótese da retratação, o va­
lor da conta vinculada do empregado
relativo ao período da opçlio será trans­
ferido para a conta vinculada da em­
prêsa e individualizada nos têrmos do
art. 2.°

(23) "A,t. S." - A di.scllllllão doa projetos dI! lei
in1ciativa do Presidente cLa RepÚblica come·
çará na CAmara doa DeputadOll, e sua Vo­
taçAo deve 8Iltar CODclulcLa dentro de 45
dil\.8, a cont;ar do seu recebimento.
11 1.° - Findo êl!lle prazo, sem dellberaçAo,
o proJeto pa8llarâ ao Senado com a recLaçio
originária, ti a 1'8v18Ao serÁ CUBcutlcLa e vo­
tada num só turno, e deverá ser concluída
no Senado Federal dentro de 45 dll\.8. JI:llgo­
t&l1o l) l)ttl.w. sem ÓeWDel"1l.Ç!.o, coDJllderar­
se-á aprovado o te'Cto como proveio da CA­
mara doa Deputadoa.
\I 2.° - A apreclaçio das emendas do se­
nado Federal pela OAman dOll Deputados
se proceaaará no prazo de dez cl1aa, decor­
rido o qual serA<> tidas como aprovadaa.
li 3." - O Presidente cLa RepÓ.bllca, se jul­
gar urgente a medida, poderá aollcit;ar que
a apreclaçio do p,ojeto se faça em 30 dias,
em seB8Ao conjunta do Congrell8O NacIonal.
na forma previatllo neste artigO.

(24) D.O. de 14-9-mi.

(25) D.O.de 15-9-66.
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Art. 2.G
- Para os fins previstos nesta

Lei, tOdas as emprêsas sujeitas à eon­
8Olidação das !.eis do Trabalho (CLT)
ficam obrigadas a depositar, até o dia
30 (trinta) de cada mês, em conta ban­
cária vinculada, importA.nc1a correspon­
dente a 8% (oito por cento) da remu­
neração paga no mês anterior, a cada
empregado, optante ou não, excluídas as
parcelas não mencionadas nos arts. 457
e 458 da CLT.

Parágrafo único - As contas bancárias
vinculadas a que se refere êste artigo
serão abertas em estabelecimento ban­
cário escolhido pelo empregador, dentre
os para tanto autorizados pelo Banco
Central da República. do Brasil, em no­
me do empregado que houver optado
pelo regime desta Lei, ou em Dome da
emprêsa, mas em conta individualizada,
com relação 8.{) empregado não optante.
Art. 3.G - Os depósitos efetuados de
acôrdo com o artigo 2.° são sujeitos à
correção monetá.r:la na forma e pelos
critérios adotados pelo Sistema Finan­
ceiros da Habitação e capitalizarão ju­
ros segundo o disposto no artigo 4.°

li l.G - A correção monetária e a capi­
talização dos juros correrão à conta do
Fundo a que se retere o artigo 11.

§ Z.Q - O montante das contas vincula­
das decorrentes desta Lei é garantido
pelo Govêrno Federal, podendo o Banco
Central da República do Brasil Instituir
seguro especial para êsse firo.

Art - .

1- ..

II - .,

lU - .0 ..

IV- ., .

§ 1.° - o'.

a) •. o ••• o. O' o ••••••••••• o ••••• o ••••••••

b) se decorrente de dispensa sem justa
causa, ou de término de contrato pre­
vIsto no parágrafo único do artigo 443
da Consolidação das Leis do Trabalha,

ou de cessação de atividades de emprê­
sa, ou fôrça maior, ou ainda de culpa
reciproca, a. capitalização de Juros pros­
seguirá sem qualquer solução de conti­
nuidade;

e) .•••..•.•.•.. o ••••••••••••••••••••••••

§ 2.°_ .
. .
Art. 5." - Verificando-se a mudança
de emprêsa, a conta vinculada será
transferida para estabelecimento bancá­
rio de escolha do nôvo empregador, obe­
decido o disposto no parágrafo único do
art. 2.°"

"Art. 8.Q
- ••••••••••••••••••••••••••••

r - No caso de rescisão sem justa
causa, pela emprêsa, comprovada
pelo depósito a que se refere o ar­
tigo 6.°, ou por declaração da em­
prêsa, ou reconhecida pela Justiça
do Trabalho, no de rescisão com
justa causa, pelo empregado, nos
têrmos do art. 483, da CLT, e
nos casos de cessação de atividade
da emprêsa, de término de con­
trato de trabalho de tempo esti­
pulado, ou de aposentadoria con­
cedIda pela previdência. social, a
conta poderá ser livremente mo­
vimentada;

li - no caso de rescisão, pelo empre­
gado, sem justa causa, ou pela em­
prêsa com justa causa, a COnta
poderá ser utilizada, parcial ou to­
talmente, com a assistência do
Sindicato da categoria do empre­
gado, ou na falta dêste com a do
representante do Ministério do
Trabalho e Previdência SocIal
(MTPS) , nas seguintes situações,
devidamente oomprovadas:

&) aplicação do capital em atividade co­
mercial, industrial ou a.gropecuária,
em que se haja estabelecido indivi­
dualmente ou em sociedade;

b) aquisição de moradia própria nos têr­
mos do art. 10 desta Lei;

c) necessidade grave e premente. pessoal
ou familiar;

d) aquisição de equipamento destinado
a atividade de natureza autônoma;

e) por motivo de casamento do empre­
gado do sexo feminino."
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Art. 2." - Fica incluído na Lei n.o 5.107,
de 13 de setembro de 1966, o seguinte arti­
go, renumerados, onde couber, os dispositi­
vos conseqüentes;

"Art. 17 - Os contratos de trabalho
que contarem mais de 10 (dez) anos,
na data da publicação desta Lei, pode­
rão ser rescindidos a qualquer tempo,
por Ifvre acOrdo entre as partes. E, na
ocorrência desta hipótese. o empregado
receberá., diretamente do empregador, a
importância que convencionar como in­
denização.

II 1." - Se o empregado fôr optante, po­
derá. movflJ1entar livremente a conta
vinculada depositada a partir da data
da opção.

II 2." - Para a validade do pedido de
demissão é essencial o cumprimento das
formalidades prescritas no artigo 500 da
Consolidação das Leis do Trabalho.
li 3." - A importância a ser convencio­
nada na forma dêste artigo nunca po­
derá ser inferior a 60% (sessenta por
cento) do que resultar da multiplicação
dos anos de serviço contados em dObro.
pelo maior salário mensal percebido pelo
empregado na em~rêsa."

Art. 3.° - Dê·se aos artigos 18, 19 e 20,
da Lei n.o 5.107, de 13 de setembro de 1966,
a seguinte redação, atendida a renumeração
de que trata o artigo anterior;

"Art. 19 - A emprêsa que não realiZar
os depósitos previstos nesta Lei, dentro
dos prazos nela prescritos. responderá
pela correção monetária e pela capitali­
zação dos juros na forma do art. 4.°, su­
jeitando-se, ainda, excetuada a hipótese
do art. 6.", às multas estabelecidas na le­
gislação do lmpôsto de renda.
Art. 20 - Competirá à Previdência 090­
cial, por seus órgãos próprios, a verifi­
cação de cumprimento do disposto nos
artigos 2.0 e 6." desta LeI, procedendo,
em nome do Banco Nacional de Habita­
ção, ao levantamento dos débitos por­
ventura existentes e às respectivas co­
branças adm1nlstrativa e judicial, pela
mesma forma e oom os mesmos privilé­
gios das contribuições devidas à Previ­
dência Social.
§ 1." - Por acôrdo entre o BNH e o
Ministério do Trabalho e Previdência
Social será fixada uma taxa não exce­
dente a 1% (um por cento) sôbre 0$

depósitos mensais como remuneraçAo à
Previdência. Social pelos encargos que
lhe são e.trtbuidos neste &rUgo.

§ 2.° - No caso de cobrança judicial,
ficará a emprêsa devedora. obrigada,
também, ao pagamento da taxa remu~

neratória, de que trata o § 1.0, das custas
e das percentagens jud1cials.
§ 3.° - As importlncias cobradas pela
Previdência Social, na forma dêste arti­
go, serão diretamente depositadas no
FGTS, deduzida, em favor daquela, a
taxa remuneratória referida no § I." e
obedecidas as demais prescrições da
presente Lei."

"Ali. 21 - Independente do procedi­
mento estabelecido no art. 19, poderá. o
próprio empregado ou seus dependentes
ou por êles o seu Sindicato, nos casos
previstos nos arts. 8.° e 9.°, acionar di­
retamente a emprêsa por intermédio da
Justiça do Trabalho, para compeli-la a
efetuar o depósito das importAnclas de­
vidas noo tênnos desta Lei, com as co­
minações do artigo 19.
Parágrafo único - Da propositura da
reclamação, será sempre notificado o ór­
gão local da entidade de Previdência So­
cial a que fÔr filiado o empregado, p8.r8.
fins de interêsse do FGTS."

Art. 4.° - Sáo acrescentados à. Lei núme­
ro 5.107, de 13 de setembro de 1966, 08 se­
guintes dispositivos:

"Art. 29 - Os depósitos em conta vin­
culada efetuados nos têrmos desta Lei,
constituirão despesas dedutlvels do lu­
cro .operacional das emprêsas e as im­
portâncias levantadas a seu favor Im­
plicarão em receita. tributável.
Art. 32 - ~ tacultado ao sindicato da
categoria profissional o direito de acom­
panhar o processamento dos atos que
demandam interêsse do empregado ou
de sua famma, decorrentes da apUcação
desta Lei."

Art. 5.° - :este Decreto-Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Bras.llia, 14 de setembro de 1966; 145." da
Independência e '13.0 da República..

H, CASTELLO BRANCO
Octávio Bulhões

L. G. do Nascimento e SUva
&berto Campo$



Prisão

Administrativo

Compila<.'ão de

Conceito:

Segundo o Novíssimo Dicionãrio .Jurídico
Brasileiro, (Pedro Orlando), pnsão é o ato
de prender alguém, em nome da lei, ou de
privar alguém de sua liberdade e direito de
locomOção.

Prisio administrativa., por sua vez, é a de­
cretada por autoridades administrativas, em
certos e determinados casos previstos em lei,
e por motivo de interêsse público (pág. 124).

De acôrdo com o Dicionário de Tecnologia
.rurídica, prisão é o ato pelo qual o indivíduo
é privado da. liberdade de locomoção, em vir­
tude de infração da norma legal, ou por or­
dem da autoridade competente, nos casos e
pela forma previstos na lei. Genericamente,
é todo lUgar público e seguro onde são re­
colhidos os individuas condenados a cumprir
certa pena, ou que ali, provisóriamente,
aguardam julgamento, ou averiguações a seu
respeito, quando sUspeitos de crime.

Prisão administrativa será li medida coer­
citiva ou compulsória, de caráter civil, im­
posta a quem infringe certo dever jurídico
(pág. 312).

Define o Vocabulário .Jurídico:

Prisão, na sua terminologia jurídica, é o
vocábulo tomado para exprimir o a to pelo
qual se priva a peSl;oa de sua liberdade de
locomoção, isto é, da liberdade de ir e vir,
recolb.endo-a a um lugar seguro e fechado,
de onde não poderá sair.

Nesta razão, juridicamente, pena de prisão
quer exprimir pena privatíva da liberdade,
em virtude da qual a pessoa, condenada a

~~Ja 11/uria Cl1rJuJo rltilfJ
Pesquisadora tU> Serviço de

Informação Legislativa

ela, é recolhida e encerrada em lOcal desti­
nado a êste fim. Diz-se, também, pena de
reclusão ou pena de detenção.

Reclusão ou detenção têm sentidos equiva­
lentes a prisão, Significando o estado de es­
tar prêso ou privado da liberdade de andar
ou de se locomover sem restrições.

Prisão administrativa: assim se diz da pri­
são ordenada pela autoridade administrativa
de todo e qualquer responsável pelos dinhei­
ros ou valôres pertencentes à Fazenda PÚ­
blica, que fOrem encontrados em alcance ou
em falta. (pág. 1.221).

Diz o Estatuto dos Funcionários Públicos,
Capítulo VI:

Da prisão administrativa

Art. 214 - Cabe ao Ministro de Estado,
ao diretor-geral da Fazenda Nacional, e, nos
Estados, aos diretores de repartições federais
ordenar fundamentadamente e por escrito a
prisão administrativa do responsável por di­
nheiros e valõres pertencentes à Fazenda Na­
cional ou que se acharem sob a guarda desta,
no caso de alcance ou omiSl;áo em efetuar as
entradas nos devidos prazos.

§ 1.° - A autoridade que ordenar a pri­
são comunicará imediatamente o fato à au­
toridade judiciária competente e providen-
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dará no sentido de ser realizado, com urgên­
cia, o prooesso de tomada de contas.

11 2.. - A prlsão administrativa. não ex­
cederá. de 90 dias.

segundo o Novíssimo Didonário Juridico
B1'aaUeiro, a prisão administrativa terá ca­
bimento:

a) Contra remissos ou otnis5os em entrar
para os cofres públicos com os dinheiros a
seu cargo, ou sob sua guarda, a fim de com­
peli-los a que o façam; b) contra estrangei­
ro desertor de navio de guerra ou mercante,
surto em pôrto nacional; c) nos demais ca­
sos previstos em lei (in Código de Processo
Penr.l do Brasil de Vicente Plragibe>.
2. A prisão administrativa náo se justifica
por tempo superior a noventa dias, e em se
tratando de crime, o paciente sàmente pode­
rá ficar prêso em virtude de flagrante deli­
to ou preventivamente, por determinação do
juiz competente (in R.F., vol. 85).
3. Reconhecida a desnecessidade de tal me­
dida, é de se reconhecer a Uegalidade do
constrangimento que sofre o funcionário pú­
blico, a qual deve ser sanada por meio de
recurso de babeas corpus (in R.F" vaI. 73, e
N.D.J.B. pág. 124).

O Código de J'r1H)~so Penal, em seu Capi-
tulo V, Da. Prisão Administrativa, determina:

"li 1" - A prisão administrativa será re­
quisitada à autoridade policial nos casos
dos números I e UI, pela autoridade que
a tiver decretado e no caso do número
lI, pelo cônllU1 do pais a que pertença o
navio.
li 2.° - A prisão dos desertores não po­
derá. durar mais de três meses e será co­
municada aos cônsules.
li 3.° - Os que forem presos à requisi­
ção de autoridade administrativa ficarão
à sua dlspos~çlo,"

Art. 319 - A prisão administrativa terá ca­
bimento:

I - contra remissos ou omissos em
entrar para os cofres públicos
com 05 dinheiros a seu cargo,
a fim de compeli~los a que o
façam;

11 - contra estrangeiro desertor de
navio de guerra ou mercante,
surto em p6rto nacional;

111 - nos demais casos. p.revistos em
lei.

Art. 320 - A prisão decretada na jurisdi­
ção clvel será executada pela autoridade po­
licial a quem forem remetidos os respectivos
mandados.

De acôrdo com o Dicionário de Tecnologia
Jurídica (Pedro Nunes), estão sujeitos à
prisão administrativa:

remiSSo!! ou omissos em entrar para 05 cO­
fres públicos COm dinheiros a seu cargo; es-

trange1ro que deserta de navio mercante ou
de guerra, surto em pôrto nacional; depo­
sitário infiel; falido que não cumpre os de­
veres que a lei lhe impõe; testemunha re­
lapsa; pessoo. que resiste a dillgêncla para
o cumprlIriento da. obrigação de prestação
alimentfcia; detentor ilegitlmo de titulos de
crédito que deveria pagar, podendo alnda a.
penalidade ocorrer noutros casos previstos na
lei. (Dec.-Lei 11.0 3.415, de 10-7-41.) Nâo se
confunde com prisão cUsclpllnar (pág. 312).

Para o Vocabulário JuricUeo, efetiva-se a.
prisão administrativa mediante requisição da
autoridade competente às autoridades poli­
ciais do lugar. E se just!.f1ca quando ocorrem
quaisquer dos casos declarados na lei que
a autoriza.

Sua função não é a de punir o exator,
apontado como autor de um desfalque ou
a1eaDee, mas de compell~lo a regularizar a
situação, estando cOm os valôres desviados,
não pOdendo exceder 05 prazos prefixados
na lei.

São passfveis de prisão administrativa to­
dos os funcionártos responsáveis pelos ài­
nheiros e valÕres fiScais e fazendá.r1os. sob
sua guarda ou por cuja guarda sejam res­
ponsáveIs.

Os chefes das repartições, em que ser­
vem, são os competentes para ordenar ou re­
quisitar a prisão administrativa.

Também pode decorrer de outros casos,
conforme fOr previSto em lei, caractertzan·
do-se por ser ordenada. ou pedida por au­
toridade administrativa (pàg. 1.221).

Comentários
No Código de Processo Penr.l Brr.sne&r9

Anotado, assim se refere Eduardo Espfnola
Filho a respeito do art. 319:

"A prisão adminilitrativa e ll8 suas moda­
lidlWeB. - A pr\.Slo administrativa apresen­
ta-se com modalidades nitidamente distintas,
pois, num aspecto, visa tão~sõmente à apre­
ensâ() dos desertores dos navios estrangeiros
de qualquer espécie, que estejam ancorados
em pôrto nacional, assim os obrigando a re­
tomar o seu pôsto de bOrdo, e, aI, cumpri­
rem as. s.uas obrigações, sujeltando~se à res­
ponsabilidade advinda do ato por êles pra­
ticado; ao pMSO que, também, assume o ca­
ráter de prisáo preventiva de fisionomia es­
pecial, principalmente quando Importa na
custódia dos que, remissos ou omissos, têm
de entrar, para os cofres públicos. com os
dinhe1l'os a. seu cargo; e tende à efetivação
da entrega devida ao patrimÔnio da Fa­
zenda pública; com a segunda modalIdade,
apresenta um tipo bem caracterizado quan­
do, em casos expressos em lei, é ordenada
na jurisdição civil.

A prisão administrativa dos dellerlores de
navIos mrangeiros - é requisitada à. auto-
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ridade poUcial local pelo cônsul, representan­
te, af, do pais ao que pertence o navio, fican­
do, uma vez apreendido, o prêso à disposi­
ção do mesmo, durante o máximo de três me­
ses improrrogáveis, feita àquele ao devida co­
municação. Findo o prazo, sem que, pelo
cônsUl em questAo, seja dado o destino com­
petente ao prêso, êste será pOsto em liber~

dade.
BENTO DE FARIA, (Código de Processo

PenaI, vaI. 1.", 1942, pág. 374), esclarece; por
desertor, no caso, se entende o militar es­
trangeiro, que abandonou o navio de guerra,
surto no pôrto nacional, com o presmnido
propósito de fugir ao respectivo serviço das
armas, ou o individuo engajado em navio
mercante estrangeiro, do qual se afasta com
o intuito de abandonar os encargos assumi­
dos.

O assunto não encontra, no Código de
Processo Penal braslle.lro, regulamentação
diversa da. que tinha no anteriormente vi­
gente no Distrito Federal; êste, com clare­
za, o solucionava, limitando a requisição aos
súditos do paf$ de que fOsse nac.lonal o de­
sertor; "art, 106, n.o lII. A prisão adminis­
trativa se dará: quando requisitado por
cônsUles estrangeiros, a respeito de súditos
de sua nação, que devam ser presos como
desertores da respectiva marinha de guer­
ra ou mercante". § Z." - Aos cÔnsules será
comun.lcada a efetividade da prisão dos de­
sertores requis1tados, cuja detenção não po­
de durar além de três meses."

A priJio administra.tiva dos responsáveis
para com a Fazenda PúbUca

Em acórdão de 10 de abril de 1915 (Dicio­
nário de Jurisprudência. Penal do Brasil, de
VICENTE PIRAGIBE, volt 1.0, 1931, nfune­
ro 2.320), () Supremo Tr:lbunal Federal ilus­
trou; "São passiveis de prisão administrati­
va todos os jurisdicionados do Tribunal de
Contas, isto é, OS empregados públicos e
quaisquer responsáveis que, singular ou co­
letIvamente, houverem administrado, arre­
cadado e despendido dinheiros públicos ou
valôres de qualquer espécie, inclusive em ma­
terial, pertencente à República, ou por que
esta seja responsável, e estejam sob sua
gue.rda (Dec. Leg. n.a 392, de 8 de outubro
de 1896). O art. 14 da Lei n.... 221, de 20 de
novembro de 1894, mantém a. jurisdição da
autoridade administrativa para ordenar a.
prisão de todo e qualquer responsável pelos
dinheiros e valOres pertencentes à Fazenda
Federal, ou que por qualquer titulo se acha­
rem SOb a guarda da mesma, estando incluí­
dos nos valõres, de que fala êsse artigo, to­
do o material pertencente à Fazenda Nacio­
nal ou por cuja guarda seja ela responsável".
Noutra decisão de 9 de dezembro de 1918, a
mesma suprema Côrte de jlli;tiça esclareceu
que "A prisáQ administrativa, destinada a

compelir os responsáveis por valôres do Es~

tado ao cumprimento do dever de entregá~

los, só estão sujeitos os funcionários que têm
a seu cargo a arrecadação ou guarda de di­
nheiros ou efeitos pertencentes ao mesmo
Estado ou por que êste deva responder (Lei
n.o 221, de 1894, art. 14; Supremo Tribunal
Federal, Ac. n.O 3.755, de 10 de abril de
1915); pressupõe o conhecimento da impor­
tância do alcance, desvio ou omissão, e a
prévia intimação para fazer a entrada" (Di­
cionário e vol. 1.0 supl., 1934, n.O 4.137), o
Tribunal restringe: "A competência do Mi­
nistro da Fazenda para ordenar a prisão ad­
minIstratiVa é Urnttada. aos incursos no cri.
me de peculato".

Dispondo sObre o assunto, o Decreto-Lei
n.O 3.415, de 10 de julho de 1941, consigna;
"Art. 1.° - Aos Ministros de Estado, aOB
chefes das repartições federais que mandam
prender administrativamente todo e qualquer
responsável pelos valôres, dinheiro e mate~

riais sob a guarda da Fazenda Nacional ou a
esta pertencentes, nos casos de alcance, re­
missão ou omissão em fazer as entradas ou
entregas nos devidos prazos e nos casos de
desvio de materiais, também compete de­
cretar a prisão admin.lstrativa dos que, por
qualquer modo, se apropriarem do que per~

tença ou esteja sob a guarda da Fazenda
Nacional ou a de quem, sendo ou náo sendo
funcionária público, haja contribuído, mate­
rial ou intelectualmente, para a execução ou
ocUltaçáQ dêsses crimes. Art. 2." - Decreta­
da a prisão administrativa, pode a mesma
autoridade, que mandou prender, ordenar a
busca e apreensão dos bens móveis e imó­
veis de propriedade da pessoa aClli;ada, seja
ou não funcionário público, disso incumbin­
do a policia, e promovendo, depois, o se­
qüestro dêsses bens par intennédio da re­
presentante do Ministério PUblico. Art. 3.° ­
A prisão adm.Inistrativa dos que não forem
funcionários públicos também não excederá
de noventa. dias; será comunicada, imediata­
mente, ao juiz competente e, dentro dêsse
prazo, terá de ser requerido o seqüestro do
que houver s.Ido apreendido na forma pre­
vista no artigo anterior. Art. •.0 - As quan~

tias em dinheiro apreendidas de quem este­
ja prêso administrativamente serão recolhi­
das, em depósito, aos cofres da Tesouraria~

Geral do Tesouro Federal, e, onde não hou­
ver esta exatoria, à. repartição fiscal esta­
dual e, na. sua falta, à municipal. Igual des~

tino terão, até a decisão final do procedi­
mento judicial cOntra o criminoso, os tftu·
los de crédito, ações de companhias e em­
prêsas, como todos os bens móveis apreen­
didos de acôrdo com êste Decreto-Lei, e ha­
vendo imóveis, serão êles entregues à admi­
nistração da Diretoria. do Domfnio da União
ou ao seu Serviço Regional nos Estados."
(pág. 449 a 452).
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A prisão civil

A pnsao adminlstratlva tem uma fisiono­
mia especial, quando reveste 8. modalidade
de prisão civil, ou seja, de prisão decretada
na jurisdição civll, em casos em lei expres­
sos, e executável pela autoridade policial, à
vista do mandado expedido pelo juiz de va­
ra cível ou administrativa, isto é, por juiz
não criminaI.

Como prisão administrativa que é, a civil
não é pena, mas uma medida tendente a
compelir ao cumprlmento de obrigação, a
cuja execução a lei dá uma consideração tão
alta que não vacila em autorizar o recurso
ll.() mais severo dos meios coercitivos, a pri­
são. A vigente Constituição, no art. 141, § 32,
proscrevendo prisão civil, por divida, muJta
ou custos, encara a exceção: "salvo o caso do
depositário infiel e o de inadimplemento de
obrigação alimentar, na forma da lei."

1: o que têm a doutrina e a jurisprudência
salientaào, quando em foco Um dOS casos
mais típicos da prisão civil: o depósito. Es­
tabelecendo o Código Civil, no seu art. 1.287:
"seja voluntário ou necessário o depósito, o
depositário, que o não restituir, quando exi­
gido, será compelido a fazê-lO, mediante pri­
são não excedente de um ano ... "; determi­
nando o Cód. de Proc. Civil: "O autor, na
petição inicial, instruida com o documento
de depósito, requererã. a citação do réu pa-'
ra entregar, no prazo de 48 horas, sob pena
de prisão, o objeto depositado ou seu equi­
valente em dinheiro, declarado no titUlo ou
estimado pelo autor." (art. 367); "Se o réu,
nas 48 horas seguintes à citação, não entre­
gar ou consignar o objeto depositado ou seu
equivalente em dinheiro, o juiz expedirá
mandadO de prisão contra o depositário in­
fiel se o autor o requerer" (art. 369); CLO­
VIS BEVILACQUA (Código Civil Comenta­
do, vaI. 5.Q

, 1926, pág. 27), salienta que tal
prisáo "é meio coercitivo para obter-se a
restituição do depósito; termina logo que
esta se dê"; e JOAO LUIZ ALVES (Código
Civil Anota.d.o, vol. 2.° da 2.a ed., ANDRt:
DE FARIA PEREIRA, 193'5. pág. 347), mui­
to incisivamente acrescenta: "A prisão, no
caso, é puramente civil, como meio coativo
da restituição. O depositário infiel está, po­
rém, sujeito ainda a penas criminai&" (mes­
ma obra, págs. 455 a 456>-

No Código de Processo Penal, in Comen­
tários de Ary Azevedo Franco, lemos o se­
guinte sôbre prisão admlnistrativa:

CAPíTULO V - Da. prisão administrativa
A Lei n.O 221, de 20 de novembro de 1894,

artigo 14, e o Decreto n.o 3.084, de 1898, ar­
tigos 354 e 356, letra c, da Parte lI, cuida­
vam da. prisão administrativa, qUe não pode
ser havida em caráter repressivo, embora
computável na pena que, afinal, seja apli-

cada ao individuo, no processo regular que
contra êle fôr instaurado, em razão do fa­
to que deu origem à sua prlsão adnúnistra­
tiva.

A prisão administrativa, em essência., é, na
frase do Ministro BENTO DE FARIA. "um
meio de apreensão da pessoa para fazê-Ia
voltar ao serviço a que se obrigara, em se
tratando de estrangeiro, ou de compelir o
resPonsável remisso ou omisso a. entregar à
Fazenda Nacional o que indevidamente des­
viou do seu patrimônio."

Vemos, pelo Código de Processo Penal, que
a prisão adm~nistrativa tem cabimento con­
tra. remissos ou omissos em entrar para os
coires públicos com os dinheiros a seu car·
go, a fim de compeli-los a que o façam, e
destina-se aos funcionários que tenham a
seu cargo a arrecadação ou guarda. de di­
nheiro, valõres ou efeitos pertencentes ao
Estado <Fazenda Nacional, E5taduaI ou Mu­
nlcipal) , ou que por êsse deve tes])Onder~

contra estrangeiro desertor de navio de guer­
ra, surto em pôrto nacional, e então será o
militar que abandonou o navio em que ser­
via, para eximir-se ao serviço das armaa, ou
contra estrangeiro desertor de navio mer­
cante, também surto em pôrto nacional, e
então será o tripulante que abandona o na­
vio para fugir aos encargO& Q.ue assumira.;
nos demaiS casos previstos em lei, e que
abrangem os que devam ser presos em vir­
tude de sentença civlI ou por efeitos civis,
como o depositário, o leiloeirQ, o !alido etc.

A prisão adminlstrativa se dará pelo prazo
de três meses, regUlado o prazo dos deserto­
res pelo § 2.°, art. 319, 111, e dos demais aos
quais ela se aplica pelo disposto no Deere·
to-Lei n.O 3.415, de 10 de julho de 1941, que
daremos a seguir, sendo que a dos deserto­
res será requisitada pelo cônsul do pais a
que pertença o navio (§ 1.0, art. 319, III) e
dos demais pela autoridade que a houver
decretado. (§ 2.°, art. 319, lIl)

lt de saUentar que contra a prisão admi­
nistrativa não caberá recurso algum judicial,
antes de esgotado o prazo de três meses, e,
se após o prazo aludido, o estrangeiro deser­
tor não houver sido embarcado, ou os de­
mais contra os quais ela cabe, não tiverem
a sua situação restritiva de liberdade devi­
damente regularizada pela justiça compe­
tente, sssistiré. a todos êles a faculdade de
servir-se do remédio do habeas corp1l8 para
serem postos em liberdade,"

DeCl'eto-Lei n.O 3.415, de 10 de julho
de 1941:

Art. 1.° - Aos Ministros de Estado, ao
Diretor·Geral da Fazenda Nacional e, nos
Estados, aos chefes das repartições federais
que mandam prender administrativamente
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todo e qualquer responsável pelos valôres,
dinheiro e materiaís sob a guarda da Fazen·
da Nacional ou a esta pertencentes, nos ca­
sos de alcance, remissão ou omissão em fa­
zer as entra.clas ou entregas nos devidos pl"8­
zos e nos casos de desvio de materiais, tam­
bém, compete decretar a prisão administra­
tiva dos que, por qualquer modo, se apro­
priarem do que pertença. ou esteja sob a
guarda da Fazenda Nacional ou a de quem,
sendo ou não sendo funcionário público, ha­
ja contribuido, material ou intelectualmen­
te, para a execução ou ocultação dêsses cri­
mes.

Art. z.. - Decretada a prisão administra­
tiva pode a mesma autoridade, que mandou
prender, ordenar a busca e apreensão dos
bens móveis e imóveis de propriedade da
pessoa acusada, seja ou não funcionário pú­
D1100, disso íncumbindo à. policia, e promo­
vendo, depois, o seqüestro dêsses bens por
intermédio do Ministério Público.

Art. 3.° - A prisão administrativa dos que
não forem funcionários públicos também não
excederá de noventa dias; será comWlicada,
imediatamente, ao Juiz competente e, den­
tro dêsse prazo, terá de ser requerido o se­
qüestro do que houver &ido apreendido na
forma prevista no artigo anterior.

Art. 4.0 - As quantias em dinheiro apre­
endidas de quem esteja prêso administrati­
vamente, serão recolhidas, em depósito, aos
cofres da Tesouraria-Geral do Tesouro Na­
cional, aos da Delegacia Fiscal, da Alfânde­
ga, da Coletoria Federal, e, onde não hou­
ver essa exatoria, à repartição fiscal estadual
e, na sua falta, da municipal.

Igual destino terão, até a decisão final do
procedimento judicial contra o criminDso, os
titUlas de crédito, ações de companhias e
emprêsas cama todos os bens móveis apreen­
didos de acOrdo com êste Decreto-Lei, e ha­
vendo imóveis, serão êles entregues à ad­
ministração da Diretoria do Domínio da
União ou ao seu Serviço Regional nos Es­
ta.dos."

"Assim cOrno para a prisão preventiva, a
prisão administrativa. exige para sua efetiva­
ção, a expedição do respectivo mandado,
quando se tratar de caso ern que a autorida­
de de jurisdição civel, como em referência
aoa falidos, leiloeiras, depositários etc., te­
nha sido quem a haja decretado.

Para êsse caso, o legislador estabeleceu que
a autoridarle policial a executará mediante a
remessa dos respectivos mandados, ao passo
que, em se tratando de prisão decretada por
autoridade administrativa, ou por solicita­
ção de cônsules estrangeiros, a autoridade
policiaI a executarã independentemente de
mandado, uma vez que não podem os mes-

mos expedi-los, por não terem função judi­
ciária, e limitar-se-ão à simples reqUisição
por escrito." (pags. 343 a 346).

Jurisprudência
1
Prisão administrativa - Exame - Recurso

ExtraordináriO Criminal
- A prlsá& administrativa rem a.plica­

ção nos delitos de peculato, não a. justi­
ficando, porém, o fato de aIega.r a auto­
ridade que sua decretação se impõe "sim­
plesmente co.mo medida flWilitadora. e
acauteIadora. das investigações". Não se
conhece, pois, de recurso extraol'dinário
contra. acórdão do Tribunal loca.! que
assim decide, porque não ocorre ofensa
a dispositivo legaI, nem divergência. de
JUlisprudência..

Recorrido: Hélio Maranhão de Oliveira
Rec. Ext. n.o 38.509
Relator: MINISTRO AFRANIO COSTA

ACORDA0
Vistos etc.:
Acordam OS juizes da 2.& Turma do Su­

premo Tribunal, por maioria, não conhecer
do recurso, conforme o relatório e notas ta­
quigráficas.

Custas do recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 13 de maio de

1958. - Habne.rnann Guimal'ães, Presidente;
Afrânio Costa, Relator designado para o
acórdão.

RELATóRIO
O SR. MINISTRO SAMPAIO COSTA: O

acórdão recorrido eltpõe os fatos e decide por
esta forma:

"Prisão administrativa. A medida coerciti­
va tem aplicação nos delitos de peculato, não
a justificando o fato de alegar a autorida­
de que a sua decretação se impõe "simpies~

mente, como medida facilitadora e acaute­
Jadora das investigações."

Não é defeso ao Judiciário apreciar a im­
procedência da prisão.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos do habeaa corpus n.O 55, desta comarca
de Aracaju, sendo impetrante o advogado
Osório de Araujo Ramos, e paciente Hélio
Maranhão de Oliveira.

Alega o suplicante que, na manhã do dia
27 de setembro próximo findo, ao chegar ao
Tesouro do Estado, repartição onde exerce
as funções de Pagador, encontrou o cofre
com sinais de que, na noite anterior, hou­
vera sido violado.

Face a tal circunstância, procurou partici­
par o fato ao diretor, mas, não estando pre­
sente no momento, apelou para os Srs. José
de Oliveira Sã. e João Rabelo de Morais,
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respectivamente, Tesoureiro e chefe da Fls­
cali2ação das Rendas EstaduaJs, 8 f1m de
que tomassem conhecimento do fato.

Assim, atendendo sugestAo do último re·
ferido, abriu o cOfre na presença. de várias
pessoas, conlõt&tandQ o desaparecimento da
irllportância. que néle ficara na tarde ante­
rior.

Entretanto, vâ.r:las pessoas de oomprova()a
ldoneidB.de moral, asseveraram que, na noi­
te de 26, entre 21 e 22 hora.s, viram dita re­
part1ção aberta e llwninada, mas justamente
nessa noite e r.a.s mesrr.as horas, o paciente
se encontrava COm amigos. assistindo às
[es~ na.E~~ A.%101:Jecu.ártll. ne~\,a C\\­
pita!.

sendo assim, nlo se tratando de desfalque
ou lI.1clU1Ce, Hélio Maranhlío acha-se prêso
sem ;usta ca.usa, P<lr mera e tniWldB.da sus­
peita.

Desenvolve, aillda, o Impetrante. vários ar­
gumentos no sentido de mostrar a ilegali­
dade da. prisão.

Tendo o \mpelranoo instlUk\o o pediào com
urr.a certIdio das infonnaçôes prestadas pe­
10 Exm,D Sr. or. secretll.r!.o de segurança.
Pública em caso Idêntico, ao mesmo B<l11c1tel.
apenas, uma cópia da portaria em que fel
decretada, pelo espaçO de 45 dias, a prIsão
administrativa do paciente.

rsto pôsto:
L1mina.r:nente decidiu-se da competlncia

do colendo Tt\.OUl'..a.l paTa, o1'\.g\.nMlam.en':.e,
conhecer da. espécie. pois, muIto embora as·
sinada a PortarIa número 2,126 pelo Sr. DI·
retor do Tesouro, é tato inconteste que, na
ocaslão e no presente momento, exercia e
exerce as elevadas funções de 8eeretálio da
Fa:zeJlda, Produçio e Obra~ Púl>Ucu.

PosiUva tal particularidade o documento
de fls. 5, um exemplar do Diário Oficial, do
Estado, de 1.0 do mês em curso, trazendo à
publicidade outra Portaria de S. Ex,a e de
n.o -187, designando os membros da. coDlissio
de ~uérito adJnjnlstrativo para apurar ir·
regularidades QCorr.das na. Pagadoria do Te­
souro e sob a responsabHldade do paciente.

E, note-se, para os doIs comportamentos,
arrimou-se na mesma Lei n.o 119, de 29 de
dezembro de 1948, o Estatuto dos Funcioná­
rios Públicas elvís do Estado de Sergipe,
que permite no seu artigo 258,

" _.. aos secretários de Estado, aos direto­
res-gerais e aos diretores de repartições e
serviços, e em qualquer caso ao GOvernador,
ordenar a prisl!io administrativa de todo e
Qualquer responsável peles dinheiros e valÓ­
res pertencenies à, Fazenda Estadual ou que
se a.charer.:l sob a guarda desta nos casos de
alcance, remissão O'J omissão em efetuar as
entradas nos devIdos prazos,"

Infere-se, portanto, dos fatos menc!o1:&­
dos, que S. Ex.a o Sr. Silvio OUveira nAo po­
dia, então, encarnar dupla persone.ll.d&d.e de
natureza funcional, ditando atltudCtl, para o
mesmo CELSO, ora na. qualidade de secretArio
da Fazenda., Produ~ e OOtar, I"1lbli<:&s, Qte.
na funçAo de Diretor do Tesouro.

O Cargo ma.ior, o de secretário de Estado,
absorve, é lóglco, o de Diretor, ante sua. 1m­
portAncia e moUvos que predom1n&m no
ll.mbIto da hierarquia funcional.

Sendo plena a substituição, logo que In­
vest~dO no referido cargo, deveria OCUPQI' a
função de D~tm: do TewUlo o 1uncl.onárto
que a lei indicasse, e, se finnada por êste
último dita portaria, indiscutível seria a in­
competência dêste egrégio Tr'.bunal para co­
nhecer do pectido de babeu CorpUl.

Quanto ao mérito. segundo a lIçAo de ES­
P1NOLA FILHO, perde-se nos longes do pe­
ríodo colonIal a tendência. das autoridades
no senUdo de evitarem a ação do h&beu eor­
pus nOiS C&l'lOS de prisAo admlIústrativB.

ProouravB-se, assim, s:Jbtralr do e:ume das
a.utoridades iudlcli.rtu \\ l~\dTode dts&8s
prisôe8, mas, contra tio drásticos propó6itos,
opuseram, juizes e tribunais, wna 1onnaJ.
resistência no resguardo de prerrogativas
funcionais,

Fortalecendo tão humano entendimento
surgiu o AV'.so n.o 375, de 30-8-1865, aainado
pelo Mlniatro da Justiça NABUCO DE
ARAUJO, considerando o remédio heróico
de adequação a todo e qualquer constran­
g1rr.ento Uega.], tõsse a autortdade coatora
judIciária ou administrativa.

Com o passar dos anos, tAo liberal CO:lQuis­
ta vejO a so~rer rad1ca1 transforrr.açio ante
o a.parecimento da. Lei n.o 221, de 22-11-1894,
estabelecendo no seu art. H a jurisdlçio da
autoridade administrativa para ordenar a
prisão de todo e qualquer responSável pelos
dinheirOS e valOres pertencentes à Fuenda
Federal, 1:llo se permitIndo a conce.sMo de
babeas corpus p~las autoridades judiciárias,
salvo prova."ldo o pacIente, de logo, quitação
ou depósito de alcance verificadO.

Por (ôrça de tal. l~gilll.tl.Çi.n, ~\l 1) Su·
premo Trib'JJ1al a nega: pedidos de tal na­
tureza em favor de responsáveis por dlnhei­
ros ou valOres \)ertencentel!, ê. FalR,ndi. ~e.­

ciona.1 e presos administrativamente.
Em POSSOS dias, porém, na. afinnação de

VALTE:R P. ACOSTA. no seu hvro O Proces­
110 PeaaI, pág. 74, ".,. o Supremo Tribunal
tem aplicado com certa elasticidade esta
norrr.a, concedendo também B.q,uêle remédio
em caso de lncompetlnc1a da autoridade
que tenha ordenado a prisão, de manifesta
Un-PfoceQ.ênc\1,\ d~~~",
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Tão juridico e liberal entendimento, numa
época onde se exige, em C(lnseqüência de
expressa disposição constitucional, a partici­
pação à autoridade competente de tOda e
qualquer prisão, conta com o endôsso do
douto e renomado Tribunal de Justiça de
São Paulo, COrno se poderá aferir do seguin­
te aresto:

"A proibição prevista pelo artigo 650, § 2.°,
do Cód. de Processa não é absoluta. Deve
ser entendida em têrmos hábeis, de modo a
não obstar que a garantia mâxima da liber­
dade do cid.adão, outorgada. em preceito
constitucional, possa ser cerceada por uma
simples lei ordinária. (Ac. Uno da 2," Câm.
do T.A. de São Paulo, in Bev. dos Tribunais,
volume 163 - 81, no Habeas Corpus núme­
ro 4.257,)

Mas, isto esclarecido, é de acentuar-se que
a prisão adIninistrativa. não tem o caráter
de uma. pUIÚ~, sendo, antes, um meio coer­
citivo, tendo como finalidade compelir al­
guém ao cumprimento de UJ:na determinada
obrigação.

lt, assim, limitada aos incursos. nos delitos
de peculato, hipóteses de cr1nles de natureza
funcional, P()1s nos comuns tem cabimento
a. prisão em flagrante ou preventiva.

Que se lê, entretanto, na J)Orta.rla baixada.
pelo Exm.o ar. secretário da Fazenda orde­
nando a pri&ão do paciente por 45 dias?

"O Diretor do Tesouro do Estado de Ser­
gipe, no uso de suas regitima.s atribuições,
com amparo no art. 258, da Lei n.o 119, de
29 de dezembro de 1948, a, COnsiderando que
o cidadão H~lio Maranhão de Oliveira, exa­
tor classe "L" (2/3) PS, atualmente lotado
no Tesouro do Estado, foi designado para
efetuar na referida repartição o pagamento
do funcionaUsmo público estadual, perceben­
do por êsses serviços uma gratificação men­
sal extraordinária arbitrada em Cr$ 1.000,00;
considerando que, no exercicio das atribui­
ções de Pagador, há mais de dois anos, vem
se revelando atenciOSO para com as partes,
sempre digno, merecedor de confiança e
zeloso no cumprimento dos seus deveres,
tanto Quanto nos demais cargos e funções
em que tem servido à Administração pública
estadual, segundo atestam 00 seus respectivos
assentamentos funcionais; considerando, po­
rém, que nOs dias 25 e 26 de setembro últi~

mo, lhe foi entregue pelo Tesoureiro José de
Oliveira Sé. 1mportância num total de Cr$ ...
1.037.150,50, Inclusive o resta.nte da fólha de
pagamento de agOsto dêste lUla, não recolhi~

da, na ImPOrttl.ncia de Cr$ 23.860,60 e mais
Cr$ 100.000,00 para vales, em 16 de janeiro
de 1957, e por conta do qual a deduzir a
quantia de Cr$ 599.159,50 referentes a paga­
mentos efetuados e saldos encontrados se­
gundo dadoa fornecidos pela comissão de in-

quérito administrativo, ficando, assim, sob
sua guarda a. importância de Cr$ 473.991,10;
considerando que dita importância, como de
praxe, e segundo declarações do referido, te­
ria sido guardada no Cofre "Fiel" n.o 4.348,
existente na Pagadoria do Tesouro, isto ao
término do eJl:pediente do dia 26 de setem­
bro do ano em curso; considerando que, na
manhã do dia imediato, a quantia confiada
à sua guarda não foi encontrada no aludido
cofre, em prejufzo, portanto, da Fazenda es­
tadual, que da mesma ficou desfalcada; con­
siderando que, até prova em contrário, pre­
valece a responsabilidade daquele a quem a
aludida importância havia sido confiada;
considerando que, estando já. regularmente
instaurados OS inquéritos pOlicial e adminis­
trativo, se impõe a decretação da prisão ad­
ministrativa do referido funcionário eI vi
do art. 319, r, do Cód. de Frac. Penal, como
medida não punitiva, mas simplesmente co­
mo medida facUitadora e acauteladora das
investigações que estão sendo procedidas pa­
ra. apuração da verdade; considerando, fi­
nalmente, que o prazo de 45 dias é suficiente
para a apuração dos fatos determinantes da
presente Portaria, e atendendo que a pri­
são administrativa não será superior a. 90
dias (art. 258, § 3.°, do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis do Estado de Sergipe),
julga por bem ordenar a prisão administra­
tiva do exator, classe "L" (2/3) PS, Hélio
Maranhão de Oliveira, pelo prazo de 45 dias,
fazendo-se a necessária. comunicação ao
Exm.o Sr. Dr. secretAno de segur8Jlça PÚ­
blica. para os devidos fins, tudo na forma
da lei. Cumpra-se. Sálvio Oliveira, Diretor
do Tesouro."

ora, da SUa leitura sobreSô&i, apenas, de
positivo, que o paciente é portador de exem­
plar conduta funcional e que desaparecera
do cofre, onde guardara, a quantia de Cr$ ...
437.991,10.

Não aponta, nem precisa, tenha Hélio Ma~

ranhão praticado um ato de cogitar-se de
uma hipótese de peculato, dinheiro sob sua
guarda e responsabilidade.

E, se assim não ocorre, não há cogitar-se de
uma hiPÓtese de peculato, que justificaria
a prisão, mas de furto ou roubo a positívar-se
através de pericia técnica, portanto delito
comum, podendo a autoridade judiciária, se
conveniente, decretar a. prisão do seu autor.

Releve-se, ainda, que não poderá justificar
dita prisão argumentações firmadas no pro­
pósito de ccnsiderá-la como "... medida
falicitadora e acauteladorEl. das investiga­
ções.

Basta evocar, de referência a semelhante
particularidade, o seguinte decisório:

"Não se justifica a prisão administrativa
com fundamento em conveniência para o
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bOm andamento da sindicância. A medida a
aplicar, sob essa invocação, é de suspensão."
(Revista Forense, 107-130).

Somente a evidência de que o funcionário
é responsâvel pelo desaparecimento de uma
determinada importãncia, hipótese típica de
peculato, poderá. justificar a providência
coercitiva.

Mas, presWlções infundadas não autorizam
tão drástica medida de efeitos tão maléficos
para o servidor público, mesmo que, poste­
riormente, venha positivar-se sua culpabili­
dade.

A prisão, face sua repercussão no meio so­
cia.l e entre os colegas de oficio, causa, de­
cididamente, um dano moral inestimável, pOis,
além de inutilizar a vida funcional do pa­
ciente, haja vista não mais poder desfrutar
do mesmo índice de confiança, proporciona,
no lar, uma situação de humUhação e so­
frimento que o fator tempO, muitas vêZes,
nso poderá fazer desaparecer.

Convém sallentar, finalmente, que não
existe a menor prova de cumprimento, por
parte da~ autoridade administrativa, da de­
terminaçao contida no art. 141, § 22 da
Constituição Pederal, e prevista, iguaJm~nte,
no § l,D do art. 258 do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis do Estado de Sergipe.

Isto põsto:
Acordam em Tribunal de Justiça, preli­

minarmente, por maioria, conhecer do pedi­
do e, quanto ao mérito, face o empate ve­
rificado na votação, deferi-lo a fim de que
seja o paciente põsto imediatamente em li­
berdade.

Custas na forma da lei.
Aracaju, 9 de outubro de 1957 - Hunaldo

Card«»;o, Presidente, vencido, COm a seguin­
te declaração de voto:

"Sendo o paciente Pagador do Departa­
mento de Finanças e, portanto, responsável
por dinheIro pertencente à Fazenda Estadual
e estando a ser indigitado autor do desvio de
qusntla superior a quatrocentos mil cruzei­
ros, desaparecida misteriosamente do cofre
em que a guardava, sem arrombamento in­
deferi o pedido de habeas cOJ"Pus em se~ fa­
vor, no sentido de tornar sem efeito a
prisão administrativa de 45 dias contra. êle
decretada pelo Secretário da Fazenda em
~xercfcio, em razão desta. não ser, assim,
l1egaI.

segundo é pacífico em o nosso Direito, não
cabe o habeas corpus, nos casos em que o
constrangimento ou a ameaça. dêste resulta:

a) de punição disciplinar <Constituição
federal, art. 141, § 23, in fme);

b) de prisão administrativa de responsá­
veis para com a Fazenda Nacional,
nos têrrnos da legis1e.ção em vigor.

salvo se a petição do habeas corpus
estiver instruída com documento de
quitação, ou detlÓsitll do alcance ve·
rificado, ou com a prova de haver si­
do excedido o tempo de duração má­
xima da prisão, estabelecido em lei,
ou se a autoridade que tiver decreta­
do a prisão fór ma.nJfestamente in­
competente.

Nenhuma dessas hipóteses foi sequer sus­
citada, no caso sujeito, não sendo, pois, lici­
to à Justiça desconhecer a independência da
esfera administrativa, nos casos que lhe são
privativamente pertinentes, para confundi­
lll. COU\. l!, es1en. penal.

Tratando-se, pois, no caso 8ub Judice, de
prisão administrativa, determinada por au­
toridade competente, contra funcionário do
fisco, responsável pelo desaparecimento ou
subtração de dinheiros pertencentes à Fa­
zenda Pública Estadual, a apreciação da res­
pectiva ilegaIidade pelo Poder Judiciário se
llmJta às hipóteses acima especificadas.

Acresce que a prisão administrativ~do pa­
ciente, em face do fato em que está envolvi­
do, não pode ser considerada como ato de
punição. :t apenas ato de caráter coercitivo
da esfera administrativa, visando a que o
funcionário argüido restitua a quantia per­
tencente à Fazenda Pública, pela qual era
responsá.velo

Não há, assim, na espécie sujeita, cons­
trangimento ilegal, sanável pelo Instituto
protetor da liberdade individual e a conces­
são de ordem Ilberatória, com o fito de nu­
lificar prisão administrativa legalmente de­
cretada., além de tolher o Poder Executivo,
na defesa do erá.rio público, impassibil1tan­
do-a, pode ter funestas conseqüências como
estimuladora de peculatos."

Inconfonnado com esta decisão, o Dr. Pro­
curador-Geral do Estado manifestou o pre­
sente recursO extraordinário, com fundamen­
to nas letras a e d do inciso liI do art. 101
da Constituição. Admitido o recurso, foi ar­
razoado nestes têrmos (lê, fls. 25-27) e con­
tra-arrozoado assim: (lê, fls. 30). A dou­
ta Procuradoria-GeraI da República opina
pelo COnhecimento e provimento dq l:ecurw
nestes tênnos: (lê, fls. 35).

VOTO

O SR. MINISTRO SAMPAIO COSTA (Re­
lator): O recorrente, embora fundamente seu
recurso nas letras a e d do inc. IH do art.
101 da Constituição, não indica expressa­
mente qual o texto de lei que reputa haver
o acórdão recorrido violado, nem tampou­
co trouxe à colação julgados de outros tri­
bunais em divergência com a decisão recor­
rida.
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Todavia, entendo que é de conhecer-se do
recurso. Jl: que, nos tênnos do artigO 650, lI,
~ 2.°, do Cód. de Proc. Penal, não cabe
habeas corpus contra a prisão administrati­
va atual ou iminente dos responsáveis por
dinheiro ou valor pertencentes à Fazenda
Pública, salvo se o pedido fõr acompanhado
de prova de quitação ou de depósito do al­
cance verificado, ou se a prisão exceder o
prazo legal. A jurisprudência, inclUSive dêste
egrégio Pretória, tem sempre sufragado êste
entendimento. Desde que a autoridade que a
decreta é competente, não cabe o ha-beas
corpus. O voto vencido do Des. RONALDO
CARDOSO é que está com a lei e a razão.
O acórdão recorrida esposa tese inteiramente
diversa. Concedeu o habeas corpus .sem que
houvesse prova de quitação ou depósito do
alcance verificado, apesar da prisão não
exceder o prazo legal e haver sido decretada
por autoridade competente. A alegação de
que não se trata na espécie de crime de
peculato, não pode prosperar. O que a por­
taria que decretou a aludida prisão deixa
transparecer e acusa, é justamente o con­
trârio. Ao demais, não é só no crime de
peculato que pode aparecer a figura da pri­
são administrativa. Ela pode ser decretada.
em outros casos, não só contra o responsável
pelos valôres, dinheiros e materiais sob a
guarda da Fazenda Pública ou a esta per­
tencentes, como também contra todo aquêle
que, por qualquer modo, se apropria do que
pertencer ou esteja sob a guarda da Fazen­
da Pública, ou haja. contribuido, material
ou intelectualmente, para a execução ou
ocultação dêsses crimes. seja ou não fun­
cionário público. Jl: o que estabelece de ma­
neira. clara o artigo 1.0 do Dec.-Lei n.o 3.415,
de 1941. A prisão administrativa é medida
de sentido acautelador dos ínterêsses da Fa­
zenda Pública, buscando, por meio da pri­
vação da liberdade de locomoção, prevenir
a revelia, evitar através a perfeita apuração
dos fatos e compelir a reparação do dano.
por isso mesmo pode ser ordenada ainda
que não definitivamente apurada a impor­
tância exata do dano. A alegação do acór­
dão recorrido de que faltou justa causa pa­
ra a meama prisão não procede em abso­
luto.

Isso P&;to, conheço, preliminarmente, do
recurso, e, no mérito, dou-lhe provimento
para anUlar o acórdão recorrjdO, invocando,
também, como razão de assim decidir o ex­
posto, no voto vencido do Des. HUNALDO
CARDOSO.

VOTO - PRELIMINAR

O SR. MINISTRO AFRANIO COSTA: Sr.
Presidente, não conheço do recurso, uma vez
que não ocorreu, no caso, ofensa a dispositi­
vO legal, nem divergência de jurisprudência.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
guinte: não conheceram do recurso, vencido
o Sr. Ministro-Relator <Sr. Ministro SAM­
PAIO COSTA, substituto do Sr. Ministro
RIBEIRO DA COSTA, em gôzo de licença).

Não conhecido o recurso, pelos votos dos
Srs. Ministros AFRANIO COSTA, substituto
do Sr. Ministro ROCHA LAGOA, convocado
pelo Tribunal Superior Eleitoral, VILAS
BOAS e HAHNEMANN GUIMARAES, que
presidiu o julgamento, na ausência justüi­
cada do Sr. Ministro LAFAYETI'E DE AN­
DRADA, Presidente da Turma. <Revista Fo­
rense, n.O 181, 1959, pâgs. 301 a 305).

Prisão adlninistrativa - Requisitos ­
"Habeas Corpus"

Não implica constrangimento ilegal a
prisão administrativa dos responsáveis
por dinheiro e valôres pertencentes à
Fazenda Nacional, decretada por aUto~

ridade competente e n«>s limites legais
perDlitidos,

A reduzida fundamentação da porta~

ria não invalida o decreto de prisão ad~

ministrativa.

Paciente: Jorge Costa

H.C. n.o 721 - Relator: MINISTRO J. J.
QUEIROZ

ACóRDAO

Vistos, relatadas e discutidos êstes autos
de recurso de Habeas Corpus n.O 721. de
Bahia, em que figuram, como paciente. Jor~

ge Costa, e, como recorrido, o Juízo da 1.8

Vara Criminal de Salvador:
Acorda o Tribunal Federa.l de Recursos,

unânimemente, em negar provimento ao re­
curso, de conformidade com as notas taqui­
gráficas em anexo, parte integrante dêste.

Tribunal Federal de Recursos, 19 de janei­
ro de 1959 - Por motivo de fôrça maior no­
tório vai o presente acórdão sem a assinatu­
ra do Sr. Ministro-Presidente ARTUR MA­
RINHO. João JOIlé de Queiroz, Relator.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO J. J. QUEIROZ; Sr. Pre­
sidente, o advogado Marcelo Duarte impe~

trou ao juiz da 1.8 Vara Criminal de Salva­
dor, capital da Bahia, um habeas corpus
preventivo em favor de Jorge Costa. Alegou
o impetrante estar o paciente ameaçado de
sofrer coação ilegal em sua liberdade de lo­
comoção, por parte do diretor regional do
Departamento dos Correios e Telégrafos, em
conseqüência de prisão administrativa de­
cretada pela aludida autoridade.
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Processou-se o pedido e o il1.istre juiz da
1.a Vara Crlminal denegou a ordem com a
seguinte sentença:

Impetrou o ilustre advogado Marcelo
Duarte uma ordem de habeas corpus pre­
ventivo em favor de Jorge Costa, Tesoureiro
de D.G. dos Correios e TelégrafOS, alegando
ameaça de constrangimento ao seu direito
de locomoção em virtude da decretação da
prisão adminlstrativa por parte do diretor
regional Sr. Augusto Ramos.

AlegoU, ainda, não estar o paciente em
alcance nem em omissão em efetuar entregas
de valõres nos devidos })raZOll, não sendo
absolutamente responsável.

Argumentou sObre a inconstitucionalidade
do artigo de lei processual penaI (art. 600,
§ 2.°), e alegou ser a fiança prestada pelo
paciente, para exercer as funções do cargo
de Tesoureiro-Geral, superior à. quantia que
por ventura. estivesse na. obrigação de re­
por etc. Despachada a inlclal e solicitadas
ao Indigitado coator as Informações precisas,
temos noticias delas, as constantes de fls.
9 usque 38 dêstes autos: portaria ordenado­
ra da prisão administrativa., ex vi do art.
214 da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o art. 1.0 do Dec.-Lei
D.o 3.415, de 10 de julho de 1941 (cópia)' so­
licitação da abertura de inquérito pOlicial
ao chefe de Segurança Pública e documen­
tos outros que justificaram a aplicação da
medida administrativa (cópias).

. Com originalidade, surgiu, novamente, o
Impetrante COm outra alegação em forma de
contestação às informações prestadas pelo
coator, pols no proeessa de h~befts corpus,
por sua natureza de curso rápido, sem figura
nem forma de jUlzo, em que não entra dis­
cussão de alta indagação, o que só é per­
mitido em processo ordinário.

Tudo o que, bem estudado e examinado
(têrmos) :

O ba.be_ COrpUll. sendo efetivamente um
instituto jurídico-social, visa a proteger a
liberdade Individual - JUs manendi, ambu­
landl, eundi uJtro citroque contra a prepo~

tência e a arbitrariedade das autoridades.

O lim do ha.be_ COrpUll inglês ou ameri­
cano é a proteçáo a eSlla liberdade, a defe­
sa do indivíduo, contra o abuso de uma
prisão ou detenção arbitrária sem fundamen­
to legal (doutrinas de RUI BARBOSA, PE­
DRO LESSA, JOAO MENDES, PONTES DE
MIRANDA, BLAK8TONE, COLLEY etc ...
In O Habeas Corpus, de AURELIANO GUI­
MARAES) ...

No caso sub Judice, náo nos parece êste,
salvo melhor juIZO, o remédio legal para a
solução da. sttuaçlo do pa.cJente Jorge Costa,

embora o impetrante, por amor à discussão
e aos argwnentos, tache de inconstitucional
o § 2.° do art. 650 do Cód. de Prac. Penal.
Não cabe babe_ corpus contra a prisão ad­
ministrativa atual ou iminente, dos respon­
sáveis por dinheiro ou valor pertencente à
Fazenda. Pública, alcançados ou onUssos em
fazer o seU recolhimento nos prazos legais,
salvo se o pedido foi acompanhado de prova
de quitação ou de depósito de alcance veri­
ficado, ou se a prisão exceder prazo legal.

A pâg. 84 de O HAbeas Corpus, de A. GUI­
MARAES, temos: "O Superior Tribunal Fe­
deral, como se dep>eende de numerosoa ca­
sos em observância a. essas disposições le­
gais, tem negado habeas corpus pedidos em
favor de responsáveis por vaIôres e dinhei­
ros pertencentes aos cofres da Nação pre­
sos adminlstrativamente."

De outra maneira não tem procedido, com
muito acêrto e pacificamente, o nosso egré­
gio Tribunal de Justiça e é nesse espêlho
reluzente e Isento de opacidade dos seus
membros que procuro auscultar-lhes os Jul­
gados e acatar-lhe a JurisprUdência citada
por VICENTE PIRAGmE no seu Dicionário
de .Jurisprudência Penal do Brun. "Não ca­
be habeas eorpus para corrigir a prisão ad­
ministrativa, que é um melo coercitivo para
corrigir os empregados fiscais remissos a
entrar com os saldos verificadOS em seu po­
der" (ac. do Supremo Tribunal Federal, ptg.
398, n.O 1.251).

"No processo de habeas corpus nAo é per­
mitido discutir-se a inocência do réu" (Su­
premo Tribunal de Justiça do Rio Grande
do SUl, pág. ~11, n." 1.339),

"A alegação de que o paciente nlio cOmeteu
o crime por que é acusado não pode ser
atendida por meio de recurso de habeas cor­
pus" (Supremo Tribunal de Justiça do Pa­
rant, pAgo 414, D.o 1.356).

A palavra da autoridade, infonnando, no
exercicio e com 9, T~llll.billdade dll.S auaa
funções, deve ser acolhida enquanto provas
idôneas não lhe abalarem a credibilidade"
(ac. da 3.a Câmara da Côrte de Apelação,
pâg. 401, n.o 1.279).

Ainda a título de ilustração, reporto-me à.
brilhante sentença do saudoso juiz federal
na Bahia MATIAS OLíMPIO DE MELO,
referente à inidoneidade do meio - o habea.
corpus (vide Rev, dos TribunaIs, ano XIV,
28, n.O 3, novo e dez. de 1936, pãgs. 308-312).

Sem maiores estudos, é de tal clarividência
a Interpretação do § 2." do art. 650 do Cód.
de Proc. Pena.!, assim como a jurisprudência
citada tão adapttve1 ao ca.so em tela, que
nAo se faz mister outros funde.mentos senin
os expedidos neste despacho, para se dene-
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gar, como denego, por inidoneidade de meio,
o presente pedido de habeas COrpUll preven­
tivo, requerido em favor do paciente Jorge
Costa."

Inconfonnado, o impetrante recorreu a
êste Tribunal com as razões de fls. 49 e
segs., nas quais sustenta, em sintese, que,
consoante o disposto no § 23 do art. 141 da
Constituição, combinado com o inc. I do
art. 648 do CM. de Proc. Penal, não haven­
do justa causa para a prisão, não pode ela
prevalecer. Alega o recorrente, inicialmente,
a lnapUcabilldade do artigo 214 do Estatuto
dos Funcionários PúbUcos Civis da União,
uma vez que o paciente não era o respon­
sável pelas importàncJas d.itas em desfalque,
ou em omissão; sustenta que não dera êle
desfalque algum, nem estava omisso em re­
colher quaisquer importâncias nos prazos re­
gulamentares. Alega, ainda., :falta de apura­
ção da ImportâncIa dIta em deSfalque, ou em
omissão, impedindo seja cumprido o objeti­
vo da pri.sio administrativa decretada, que
não é outro senão o de forçar o recolhimen-

. to das 1mpOrtAnctas desViadas ou omitidas.
Sustenta, ftnalmente, a nulIdade da portaria
que decretou a prisão administrativa, por
falta de fundamentação suficiente e por não
constar dela a importância dita em omissão.
Desenvolve a respeito várias consjderações,
concluindo por ped1r ao Tribunal que dê
provimento ao recurso, cOncedendo a ordem.

li: o relatório.

VOTO

o SR. MINISTRO J. J. QUEIROZ (Rela­
tor): O art. 214 e seua parãgrafos, do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, atribui ao Ministro de Estado e aos
diretores de repartições federais, nos Esta­
dos, a faculdade de ordenar, fundamentada­
mente e por escrito, prisão administrativa de
responsáveis por dinheiro e valôres perten­
centes à Pazenda Nacional e que se acha­
rem sob sua. guarda, no caso de alcance, ou
de omissão, dOS oportunos recolhimentos. Na
espécie qUe examinamos, a prisão adminis­
trativa foi determinada pelo diretor-regio­
nal dos Correios da Capital do Estado da
Bahia, vale dizer, por autoridade com atri­
buição legal para detenninar a medida im­
pugnada.

A portaria baixada pela aludida autorida­
de se encontra, em cópia autenticada, a
fls. 29 dos autos. li: a seguinte, textualmen­
te: (lê)

COmo se vê, Sr. Presidente, o despacho es­
tá, a meu ver, suficientemente fundamenta­
do. A portaria, decretando a prisão admi­
nistrativa, se refere aos processos instaurados

contra o paciente e dois outros tesoureiros­
auxiliares; faz referência à cOmunlcação que
remeteu, por cópia, ao Juizo recorrido, tor­
nando explícitos os motivos pelos quais foi
decretada a impugnada prisão administra­
tiva.

A reduzida fundamentação da portaria
não invalida, a meu ver, o decreto de prisão
administrativa. A fls. 25 dos autos eltiste
cópia de peça do processo administrativo, da
qual constam discriminadamente, verba por
verba, os saldos não recolhidos à Diretoria
Regional dos Correios, no montante de
Cr$ 1.137.812,90.

A fls. 27 está outra relação, discriminando
as parcelas de responsaoilidade do pacien­
te, Jorge Costa, ou seja, a relação das im­
portâncias que recebeu e cujo recolhimento
não consta do livro "Caixa", com a devida
classificação como renda.

O mais alegado pelo recorrente diz res­
peito ao próprio mérito do processo admi­
nistrativo, o que escapa, a meu ver, ao â.m­
bito do pedido de habeas corpus. Aliá.s, o
exame do cabimento e oportunidade da pri­
são administrativa é da alçada exclusiva da
autoridade que a decreta.

Formalmente legal a prisão decretada, pois,
e sendo certo que o art. 319, inc. I, do Cód.
de Proc. penal, admite a prisão administra­
tiva. contra o devedor remisso, assim como
contra o omillso em entrar para os cofres
públicos com os dinheiros que deva recO­
lher, e é o caso do pacjente, nego provimen­
to ao recurso para confirmar a sentença
denegatória de habeas corpus.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
guinte: negaram provimento unAnimemente.
Não tomaram parte no julgamento, por mo­
tivo justificado, Os Srs. Ministros CUNHA
MELO e MOORAO RUSSEL. Os Srs. Minis~

tros RAIMUNDO MACEDO, AGUIAR DIAS,
OLIVEIRA E SILVA, RIBEIRO ALVES e
SAMPAIO COSTA acompanharam o Rela­
tor. Os Srs. Ministros MOURAO RUSSEL,
J. J. QUEIROZ, OLIVEIRA E SILVA,
AGUIAR DIAS e RAIMUNDO MACEDO
encontram-se em substituição, respectiva­
mente, aos Srs. Ministros AFRANIO COSTA.
MACEDO LUDOLF, HENRIQUE D'AVILA,
CUNHA VASCONCELOS e CANDIDO LO.
BO. O Sr. MinIstro RIBEIRO ALVES foi
convocado para preencher vaga ainda não
prOVida.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro AR­
TUR MARINHO.

(Revista Forelllle, n.o 185, 1959, págs. 308
a 310.)
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3
Prisão A.dministrativa - Alcance ­

Caixa Econômica

- O diretor-lera! da CaDa Econômica
tem competência lelal para decretar a
prisão administrativa dOll seus subordi­
nados, nOll cUOII em que ela seja cabivel.

Recorrente: Nélvio de Castro
Rec. h. c. n.o 64.827
Relator: DES. CUSTÓDIO DE OLIVEIRA

ACORDA0

vistos, relatados e discutidos êstes a.utos
de recurso de Habeu Corpus número 64.827,
da comarca de Penápolis, em que é recorren­
te Nélvio de Castro e recorrida a Justiça
Pública:

Acordam, em sessão das Câmaras Con­
juntas Criminais do Tribunal de Justiça de
SAo Paulo, por votação unânime, negar pro­
vimento ao recurso.

O diretor-geral da CaiXa EconÔmica do Es­
tado, com fundamento no art. 635 da Canso­
I1dação das Leis do Funcionll.1lsmo Público
Estadull.1 (Dec. n.o 26.544, de 1956) e aten­
dendo ao apurado em processo administrati­
vo, decretou a prisão adminlstrativa, por 90
dias, de Nélvio de Castro, agente da autar­
quia em Avanhandava.

Efetivada a prisão, no dia 23 de setembro,
pela autoridade policial e comunicada ao juiz
da comarca, impetrou ordem de habeas cor­
PUII, em favor do paciente, o Bel. Felipe de
Freitas, alegando ilegalidade da prisão por
dois fundamentos: a) incompetência do di­
retor-geral da autarquia para decretar pri­
são admlnl.strativa. dos seus subordinados b)
ausência de fixaÇão do quantum do alcan­
ce, cujo depósito obstarta a prisAo.

Prestou informações a autoridade coato~

ra, sustentando a sua competência legal para
o ato e salientando que do mandado de pri­
são constava referência a uma parte do 11.1­
cance, já apurada e confessada - Cr$ ....
200.000,00 - e nem esta foi depositada pelo
paciente.

O juiz negou a ordem, acolhendo as In­
formações.

Recorreu o impetrante, Insistindo nas suas
alegações.

A constitucionalidade da prisão administra­
tiva é Irrecusável, à vistl\. do disposto no
art. 141, § 20, da Constituição Federal. E
dela cogitam o Cód. de Processo Penal, art.
319, e a Consolidação das Leis dos Funcio­
nários Públicos Estaduais, art. 653, à se­
melhança do Estatuto dos Funcionários Fe­
derais. Preceitua êsse artigo 653:

"Cabe, dentro das respectivas competên­
cias, aos Secretários de Estado, aos diretores-

gerais e aos chefes de repartições ordenar a
prisão administrat.iva de todo e qualquer
responsável pelos dinheiros e valôres perten­
centes à Fazenda Estadual ou que se acha­
rem sob a guarda desta, nos casos do al­
cance, remissão ou omissão em efetuar as
entradas nos devidos pra'Ws."

lt indubitável que os funcionários de au­
tarquias estão sujeitos ao mesmo regime de
repressão administrativa dos funcionários
públicos em gerll.1. A própria Constituição fe­
deral assim o entende, no tocante ao "se­
qüestro e ao perdimento de bens, no caso
de enriquecimento iliclto, por influência ou
com abuso de cargo ou função pública, ou
de emprêgo em entidade autárquica". (art.
141, t 31.) A igual conclusão chegou MAR­
CELO J. LINHARES, na sua monografia
NatlU'es&, Fins e Eleitos da PrIsão AcImfDU­
trattva, citada por ESPtNOLA FILHO <CÓ­
cUro de ProceIao Penal A.llotado, 4.& ed., vaI.
111, pág. 453).

A dúvida está em saber se o diretor-ge~

ral de uma autarquia tem competência pa­
ra decretar a prisão administrativa, ou se
lhe cabe sômente solicitá-Ia do Ministro de
EStado ou Secretário estadual a que está
subordinado. ESP:lNOLA FILHO, na obra
e lOCal citados, nos. dá noticias da contro­
vérsia iurtsprudencial sôbl'e a matéria. No
conceito genérico de repartiçáo pública se
inclui a autarquia, porque também exerce
funções públicas. Daí, certamente, a equi­
paração constitucional acima referIda" no
concernente ao seqüestro ou contisco de
bens dos seus funcionários. O art. 653 da
Consolidaçáo das Leis dos Funcionários. an­
tes transcrito, à semelhança do Estatuto dos
Funcionários Federais, refere-se aos "dire­
tores-gerais e aos chefes de repartições", ge­
nericamente, tornando infundada a exclusAo
das autarquias.

Acresce que, segundo infonna a autorida­
de coatora, a fls., está em vigor ainda o
art. 10 do Dec.-Lei estadual número 12.519, de
1942, que expressamente considera os fun­
cionários das Caixas Econômicas como fun­
cionários públicos.

Conseqüentemente, o diretor-geral da Cai­
xa Econômica tem competência legal para
decretar li prisão administrativa dos I!eUS
SUbOrdinados, nos casos. em <:lue é ela. eabi.­
vel.

Quanto ao segundo fundamento da impe­
traçA0, é certo que do mandado de prlsio
constava que a finalidade era a reposição da
"importância de Cr$ 200.000,00, além de ou­
tras a serem apuradas." Pois nem essa quan­
tia certa o paciente cuidou de repor aos co­
fres da autarquia.
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Em face do exposto, nega~se providência
ao recurso.

Custas como de direito.
São Paulo, 17 de novembro de 1959. ­

E. Custódio da SUveira, PresIdente e Rela­
tor; O. Costa Manso; Olavo Guimarães;
Tomás Carvalhal; Martins Ferreira; J.B. de
Arruda. Sampaio; Alceu Fernandes; Cardo­
so Rolim; Andrade Junqueira".

(Revista Forense, n.O 193, 1961, pAgo 343 a
344).

AÇAO RESCISÓRIA N.o 598
(DIstrito Federal)

1) Imputado ao funcionário um fato
único, definido em tese como crime, não
funcionaI. a absOlvição criminal defini­
tiva excl1ll a punição adJninjstrativa (C.
C:lril, arlil'O 1.525). 2) Nio sendo funcio­
nai o crlnle, não se pode falar em residuo
administrativo,em face da absolvição pe­
la Justiça. criminal, se não tiverem sido
feitas outras acusaçóel!l ao funcionário.
3) Não basta, para êsse efeito, alegar
faltas ca.nceladas anteriormente pela aU­
toridade competente, ou pelas quais o
funcionário, ao tempo, já foi punido.

Relator: o Exm.o Sr. Ministro Djalma da
Cunha Mello,

Autor: Manoel do Carmo Cacilhas.
Ré: União Federal.

ACóRDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos aci­
ma identificados, acordam os Ministros do
sup.remo Tr.\bunal Federal, em sessão ple­
nána, na conformidade da ata. do julgamen­
to e das notas taquigrafadas, por maIoria de
votos, julgar procedente a ação rescisória,

Brasllia, 2'1 de setembro de 1963 (data do
julgamento). - Lafa.yette de Andrada Pre­
sidente - Victor Nunes Leal, Relato'r pio
acórdão.

RELATóRIO

O Senhor Ministro Djalma da Cunha
Mello: - A rescisória objetiva a reforma do
Acórdão unânime da egrégia Primeira Tur­
ma. do Supremo Tribunal, no Recurso Ex­
traordinário n." 29.401.

1!:sse Acórdão resultou do voto do Relator
o inclito Ministro Nelson Hungria. Eis o in~
teiro teor dêsse voto:

"A prejudicialidade do juizo penal sôbre o
juizo cível sOmente ocorre quando aquêle re­
conhece ou a inexistência do fato impug­
nado ou que o acusado não foi o seu autor.
No caso vertente, não houve nem uma coisa
nem outra: o juiz criminal absolveu de acôr­
do com o principio in dublo pro reo, pois
que, embora a prova tornasse verossímil a
existência do crime e a autoria atribuída ao
recorrente, não as fazia certas. - Em face

da dubiedade dos elementos de convicção
produzidos nos autos, teve de pronunciar o
nOR liquet. Não excluiu, de modo peremptó­
rio, a hipótese de ocorrência do crime ou a
da imputada autoria., entendendo mesmo
que eram prováveis. Assim, não se apresen­
ta aquela. decisão categórica que inibe ulte­
rior questionamento no julzo cível, segundo
o artigo mil quinhentos e vinte e cinco
(1,525) do Código Civil, ou, como têm en­
tendido a doutrina e a jurisprudência, pre­
judica ou anUla a decisão administrativa. Se
a absolvição no juizo penal decorreu da per­
plexidade em que se achou o juiz, como no
caso de que ora se trata, reconhecendo que
se, por um lado, não se evidenciara a ino­
cência do acusado, por outro náo se tomara
liquida a acusação, é bem de ver que a con­
clusão diversa. podia ter chegado o procedente
processo administrativo, não adstrito àquele
grau de certeza subjetiva indispensável à
condenação penal. - Não há paridade entre
o caso sub judice e os versados pelos arestos
apontados COmo divergentes, pois nos últi­
mos a absolvição no juizo penal resultara de
ter ficado provada a inexistência do cri­
me, ou de ter sido averiguado que o acusa­
do náo era o seu autor, acrescendo que, di­
versamente da hipótese em aprêço. não se
apresentava residuum de ilicito administra­
tivo, suficiente, notadamente pelo cará.ter de
reincidência, para concretizar o procedimen­
to irregular, condicionante da pena discipli~

nar de demissão, na forma do art. duzentos
e trinta e DUO (238), três (In), do antigo
Estatuto dos Funcioná.rios da Unlão." - Não
conheço do recurso,"

considerações da inicial em antagonismo
com êsse voto: (lê)

A inicial veio instruída pelas certidões
de fls. 4-29: (lê trechOs dos jUlgados e do
processo administrativo).

Foi contestada a causa a fls. 37-40: (lê)
Não oferecidas pelo autor outras provas

(fls. 42).
Razões do autor a fls. 43-5: (lê)
A Procuradoria~Geral da República ofere­

ceu parecer contrário ao autor, a fls. 47-50:
(lê)

COm êsse relatório vão os autos à conclu­
são do egrégio Sr. Ministro Revisor, para os
devidos fins.

DESPACHO

Vistos. Sejam os autos conclusos ao Exm.o
Sr. Ministro Revisor.

Ao relatório de fls. 52 que adoto, acrescen­
to que a ré suscitou a prelimInar da cadu­
cidade da citação por excesso do prazo pre­
visto no artigo 166, § 2.°, do Código de Pro­
cesso Civil.

Brasllia, 10-8-963. - Pedro Chaves.
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ANTECIPAÇAO AO VOTO

O Senhor MinJstro Pedro Chaves (Rela­
tar) - Senhor Presidente, quero chamar a
atenção do egrégio Tribunal para que esta­
mos discutindo esta matéria tôda, no pleno
da ação resciBória. Estas questões doutrinlÍ­
rias, aliás muito interessantes, que foram
aventadas da tribuna por parte do autor e
debatidas pelo ilustre Dr. Procurador-Geral
da República sôbre efeitos de decadência ou
prescrição, já têm hoje sua origem históri­
ca mUito bem explicada por Câmara Leal,
quando se reporta às considerações do sau·
doso Ministro Costa Manso. O projeto Be·
vllacqua era muito bem feito. Tra.tava ao
correr de cada um dos direitos e das respec­
tivas ações, dos respectivos prazos de pres­
cr~ção ou de decadência. No trabalho das
Comissões: é que, querendo, talvez, metOdi­
zar, os seus relatores responsáveis ml.stura­
ram e confundiram o assunto, englobando
num dispOSitivo SÓ, por meio de inúmeros pa­
rágrafus, inúmerOS casos, evidentemente, de
prescrição com casos, notOriamente, de de­
cadência. E~sa confusão vai-se desfazendo
pelo trabalho doutrinário e depois d.8. ten­
tativa eficaz e prá.tica de Câmara Leal, Que
distinguiu os casos de decadência dos casos
de prescrição. Mas havia. evidentemente, co­
mo êle próprio confessava, certo empirtsmo
na solução. Hoje, no entanto, há um traba­
lho notável do professor AgneUo Lima Fi­
lho, da Faculdade de Direito da Paraíba. que
projeta luz no assunto; êsse processualista,
propôe um método cientifico, partindo da
divisão dos direitos inspirado em Chlovenda,
e assente na classificação das ações. Isso eli­
mina o critério empirico tirado da prática e
estabelece diferença perfeita entre os dois
institutos. Depois, por uma doutrina ou por
outra, é pacifico, entre todos os comentado­
las e processualistas. que o prazo da ação
rescisória é, realmente, prazo de, decadência.
Mas, independentemente da clasif1cação dos
prazos de prescrição e daqueles que determi­
nam a caducidade daI> ações, eu vou rejeitar
esta preliminar por outro fundamento, COn­
forme passo a expor.

VOTO

O Senhor Ministro Pedro Cb&ves (Rela­
tor) - Rejeito a preliminar de caducidade
de ação por não ter sido feita fi. citação no
prazo do art. 166. § 2.°, do Código de Proces·
50 Civil. O acórdão rescindendo foi publica­
do em 5 de abril de 1956; a açlío teve sua
iniCial protocolada em 4 de novembro de
1960; a citação foi ordenada em 19 de ja­
neiro de 1961, mas o mandado só foi extrai-

do em 2 de junho de 1961, sem que o autor
tivesse concorrido para a demora. A citação
foi efetivada. em o mesmo dia 2 de junho.

Assim, parece-me que nâo tendo havido
culpa do autor, a simples assinatura do man­
dado de citação depois de decorrido o pra­
zo implica no deferimento tácito de sua
prorrogação.

Rejeito pois a preliminar.

No mérito jUlgo improcedente a açl!.o. Es­
ta questão da interdependêncIa das instAn­
cias - criminal e civil, ou criminal e admi~

nlstrativa, como é o caso dos autos, é das
mais discutidas na. doutrina e na jurispru­
dência. Bastava isso, para se concluir que
a decisão que por fundamentos peculiares
a cada caso, decidindo pela vinculação ou
não interferência da influência da senten­
ça crimineJ, no decisório civil ou administra­
tivo, não teria afrontado 11. literal disposição
do art. Ul25, do Código Civil, como pretende
o autor. Já li no relatório o voto do eminen­
te Ministro Nelson Hungria que serve de su­
cedll.neo ao venerando acórdAo rescindendo.

Nesse lúcido voto, nAo há a menor afronta
ao texto invocado. O que se vê nesse pro·
nunciamento é um exame do texto e sua
interpretação ante os fatos. ConcluiU seu
ilustre prolator que não tendo sido o ora
autor absOlvido pela negativa da autoria do
dellto que lhe era atribuido, nem pela ine­
xistência do fato ou de requisito de tlpiclda­
de, resultou da acusação um resíduo que in­
compatibilizava o acusado COm o exercíclo
da função pública, resíduo apurado na esfe­
ra administrativa e Que justificava a demis­
são.

Isso é doutrina corrente, sufraga.d.a pela
jurisprudênc~El dos nossos tribunais e trata­
distas.

Tanto na esfera do direito civil, COmo na
plano administrativo, se tem hoje que o
princípio da independêncla das lnstAncias
ou JuriSdições não é absoluto, r&ú.o pela
qual ao me referir a ela preferi usar da ex­
pressão interdependência.

Não é absoluto porque sofre restrições.
Tanto assim é que o CódIgo CivU, no art.
1.525, consagra a regra da independência da
responsabilidade civil em relação à cl1DlinaJ,
em sua. primeira a.lmea, para na segunda,
imediatamente, estabelecer duas exceções,
proibindo se discute no civil sôbre a existên­
cia do fato ou da autoria, quando já este­
jam decididas no crime. Dai se infere posl~

tivamente que não se pode discutir em outra
instAncia sõbre a existência do fato, quan­
do sUa inexistência foi o motivo ou causa
da. absolvição no crime, ou sôbre a autoria,
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quando, positivado o fato, dela foi afastado
o acusado. Nada disso ocorreu na espécie.
Deixou bem claro o douto relator do acórdão
rescindendo que a absOlvição do autor resul­
tou da perplexidade do juiz criminal que o
levou a pronunciar o non liquet, sem excluir
peremptóriamente o tato e a autoria. Foi
pois examinando o caso que se chegou a ne­
gativa, na espécie, da influência da senten~

ça. criminai no decisório administrativo.

Acomodou-se pois a decisão rescindenda à
doutrina e à jurisprudência. O eminente Sr.
Orozimbo Nonato já afirmara o principio,
lapidannente, em duas linhas:

"A influência, pois, existe, mas relativa,
cumprindo em cada caso examinar o cOnteú­
do, o sentido e a extensão do julgado crimi­
nal" (Rep. de Jurisprudência do Código Cio
vil - Alceu COrdeiro Fernandes - Edição
Max Limonade, pãg. 297l.

Pelo exposto, julgo improcedente a ação.

VOTO

o Senhor Ministro Hermes Lima (Revisor)
- Sr. Presidente, rejeito a preliminar e jul­
go a ação improcedente, de acõrdo com o
voto do eminente Sr. Ministro Relator.

VISTA

o Senhor Ministro Vietor Nunes - Sr.
Presidente, o ilustre advogado sustentou, da
tribuna, que o imputado fato delituoso não
estava relacionado com o exercicio da fun­
ção. Por outro lado, houve um processo ad­
ministrativo de revisão. Pediria ao eminente
Ministro Relator, abusando de sua gentile­
za, que me fizesse obséquio de esclarecer
dois pontos; primeiro, se o fato delituoso era
estranho ao exerclcio da função pública; se­
gundo, por que razão, diante do resultado
favorável do processo administrativo de re­
visão, não foi o autor da resciSÓria readmiti­
do, ou reintegrado, pela administração pú­
blica..

O Senhor Ministro Pedro Chaves (Relator)
- A sltuação de fato, se a memória não me
fe.lha, era a seguinte; O autor era funcioná­
rio policial e foi acusado de, aproveitando­
se da. liquidação de uma firma de grande
movimento, comprar mercadorias, receber o
ticket da caixa, e sem pagar, retirar no bal~

cão a tQtalidade dos objetos. Fêz isso várias
vêzes, até que, em certo momento, foi deti­
do. A Comissão deu parecer, dizendo que não
era. delito funcional, mas não foi êle readmi­
tido porque a sltuaçâo moral que criara o
incompatibilizava com o exercicio do cargo.

O Senhor Ministro Victor Nunes - Depois
do processo de revisão, pergunto, a adminis­
tração continuou a negar-lhe a readmissão
por motivo de incompatibilidade moral?

O Senhor Ministro Pedro Chaves (Relator)
- Achou-se que lhe faltava a compatibilida­
de moral COm o exerclcio do cargo. Mas devo
dizer, com tôda a lealdade, que não assumo
responsabilidade por esta questão de fato.
Prendi-me mais à tese.

O Senhor Ministro Vietor Nunes - Sr. Pre­
sidente, estando de acôrdo com os eminentes
Ministros Relator e Revisor, no tocante à
preliminar, que rejeito, peço vista dos au­
tos.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
guinte; Rejeitaram a preliminar à unanimi­
dade e deram pela improeedêneia, Relator e
Revisor. Adiado pelo pedido de vista do Mi·
nistro Vidor Nunes.

Presidência do Exm.o Sr. Ministro Lafayet­
te de Andrada.

Relator: o Exm.o Sr. Ministro Pedro Cha­
ves.

Revisor: o Exm.o Sr. Ministro Hermes Li­
ma.

Impedido o Exm.o Sr. Minístro Evandro
Lins.

Ausente, justificadamente, o Excelentissi­
mo Sr. Ministro Cândido Motta Filho.

AUsente, licenciado, o Exm.o senhor Mi­
nistro Hahnemann Guimarães.

Em 13 de setembro de 1963. - Hugo Mós­
ca, Vice-Diretor Geral.

VOTO

O Senhor Ministro Victor Nunes - Sr.
Presidente, o que se discute nesta ação res­
cisória é a alegada violação do art. 1.525, do
Código Civil.

A preliminar de decadência já ficou supe­
rada com a decisão do Tribunal, na sessão
anterior, de 13 do corrente mês.

Quanto ao mérito, o eminente Ministro
Pedro Chaves. Relator, acompanhado pelo
eminente Ministro Hermes Lima, julgava im­
procedente a ação de.scisória. Esta foi a ar­
gumentação de S. Ex.a , em resumo: 1.0) a
aplicação do art. 1.525 depende do exame de
cada. caso concreto; 2.0 ) a absolvição crimi­
nal, no caso, não nega o fato, nem a auto­
ria, tendo resultado da perpleXidade do Juiz,
em face da prova; 3.°) o acórdão rescinden­
do examinou o texto legal em face dos fatos,
como foram apresentados pela decisão ante­
rior, não tendo conhecido do recurso extraor­
dinário; 4.°) segundo a versão da decisão
anterior, acolhida pela Turma, haveria, por­
tanto, resíduo administrativo, com base no
qual foi decretada a decisão do funcionário;
5.°) em conclusão, o julgado não violou di­
reito expresso.
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peço vênia a S. Ex." e e.o eminente MiniS·
tro Hermes L1ma para divergir. O exame,
no caso, nia pode restringir-se e.o voto do
eminente Ministro Nelson Hungria, no jul­
gamento anterior, mas há de se estender à
sentença. criminal absolutória, porque esta
é que é a peça. fundamental, a ser cotejada,
para aplicação do artigo 1.525 do Código
Civil.

O eminente Ministro Pedro Chaves ass1m
procedeu, convencendo o Tribunal, apenas
COm um voto vencido, no Recurso em Man·
dado de Segurança n.o 9.826, de 5-9-1962, que
dizia. respeito ao médico Milton Pena, adm.i­
nlstrador, se não me engano, de um h~pltal

de São Paulo, que fôra demitido, embora
absolvido no Juizo Criminal.

O caso do Dr. Milton Pefia era, realmente,
mais favorável do que o presente. Era mais
simples a demonstração de que não havia
resíduo administrativo, conforme demons­
trou, na ocasião, o eminente Ministro Pedro
Chaves.

O autor da presente ação rescisória invoca
uma. revisão administrativa, que se promoveu
posteriormente e pela qual se concluiu que
não havia reslduo a ser punido administra­
tivamente.

Não tomo em conta essa revisão como ar­
gumento jurfdico, na presente ação rescisória,
porque é fato superveniente. Mas peço vênia
para ler trechos do relatório da Comissão de
Revisão, para que o Tribunal possa compre­
ender com clareza, nas suas minúcias, o que
Se passou, e ficar mais habtJ1tado a interpre­
tar o sentido e o aicance da sentença crimi·
nal absolutória. Essa Comissão foI compos­
ta dos Drs. Cândido Alvaro de Oouvea, Rui
Lasmar e Jaime Mesquita Serva. Dos três,
conheço o primeiro, ilustre advogado, Delega­
do de Policia, homem de grande competên­
cia profissional, com perfeito conhecimento
da matéria e alta dignidade pessoal.

segundo o relatório, a acusação ao autor
consistiu no seguinte:

Em tlns de 1947, em conseqüência de in~

céndio que Irrompeu na casa comercial de­
nominada "Inovação", situada à. Rua do
Ouvidor n.O 1~, esteve o ~ertdo estabeleci­
mento fechado e, ao reabrir suas portas,
anunciou, pelos jornais, a liquidação dos
salvados a preços bastante reduüdos; gran­
de foi a. afluência de fregueses, o que tumul­
tuou o sIstema de vendas da casa, Impedindo
a flSCal~çáO normal e imediata dos negó·
clOB levados a efeito em cada dia. Ao reali­
zarem suas compras QS fregueses recebiam
um tieket que, por êles levados à Caixa, re­
cebiam, contra o pagamento da ImportAn­
cia nêle declarada, um. carimbo COm a In­
dicação "Caixa. número um". Com êsse tleket

devidamente carimbado, o freguês apanha­
va sua compra na 8eçio de ExpediçAo. En­
tre êsses fregueses, tornou-se conhecido, no
estabelecimento, o detetive Manoel do Car­
mo Cacilhas que entre 08 demais se disttn~

guIu, não só pelo VUlto de suas aquJ.s1ç6es,
como pela maneira. de se conduzir, no inte­
rior do estabelecimento, sempre procurando
manter conversaçAo com servidores da casa
inclusive seu diretor presidente, Senhor José
Torquato Praxedes Pessoa, a quem teria de­
clarado a sua qualidade de detetive, entio
à dlsposiçiO do Gabinete do Ministro da
Guerra. Certo dia, tendo Ce.cilhas reallzado
aqUisições de vulto, só retirou parte da mer­
cadoria, dizendo que voltarIa mais tarde, pa­
ra levar o restante, que, entretanto, em lugar
de Cacllhas, compareceram à casa para re­
tirar o resto das comprll.5, um tUho seu e um
seu companheiro de quarto. Que tendo o
chefe da 8eçio de Expediçll.o desconfiado de
CacUhas, face ao vulto de suas compras pro­
curava. conferir o tieket correspondente à
mercadoria retirada com as faturas respecti­
vas, mas nAo apenas não as encontrou, no
escritório, dado o grande número de fatu­
ras ali existentes para serem conferidas, gra­
ças ao intenso movimento da casa, determi­
nado pela rebaixa dos preços, como, ao pro­
curar saber na caixa, se algum freguês havia
ali efetuado pagamento daquele vulto, "a
caixa nAo soube Informar se havia ou não
recebido aquela conta" (f. 2OvJ. AssIm, quan­
do OS dois portadores de Cacllhas compare­
ceram, com os t.iekets devidamente car1m­
badas, para retirar as compras restantes, fo­
ram detidos por empregados da casa e le­
vados por um guarda-civil à Delegacia do Oi­
tavo Distrito poUcil.\l, juntamente com os
tiell:eta pelos próprios empregados apreendi·
dos. Alegava o chefe da Seção de ExpediçAo,
ji aludido, ser falso o carimbo apôsto aos
tlck.ets COm os qua1s os portadores de Caci­
lhas tencionavam retirar a mercadoria por
êste adquirida e, que tendo o mesmo perma­
necido em local próXimo, à espera de ditos
portadores, teria fugido à aproximaçAo dês­
tes acompanhadOS do guarda. Para a apu­
raçAo dêste fato foram Instaurados dois in­
quéritos, um policial, sob a presidência do
Delegado em e~ercfcio no Oitavo DJstrito
PolIciai, outro admInistrativo, por comissAo
designada pelo então Chefe de Policia".

A demissão teve lugar antes da absOlvição
criminal, ainda na fase do inquérito polIcIal.
A ComisSão de Revisão se referiu, longamen­
te, ao trabalho da Comissão de Inquérito Ad­
ministrativo. Para a ComissAo de RevI8io
era fundamentai apurar a. materia.lldade do
delIto, Vinculada à falsidade do carimbo de
pagamento apôsto aos tickets de compra.
Entretanto, a ComiBsão de Inquérito não fêz
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isso, porque se julgou dispensada de fazer
prova pericial, por seu caráter de comissão
administrativa. No processo criminal, o Juiz
promoveu as peric1as necessárias, e estas re­
sultaram inconcludentes, porque não se en­
contraram padrões comparativos que pudes­
sem conduzir a uma conclusão segura. Não
se comprovou, portanto, a falsidade dos
tickets, e sem tsso não se poderia falar na
existência do crime, que dependia da alega­
da falsIficação.

PaJ:a. a Comissão ReviBOra também era im­
portante que a Comissão de Inquérito tives­
se ouvido o "Caixa" do estabelecimento, o
qual ter:la declaraào ao Diretor da finna que
não se recordava de ter sido feito pagamento
vultOllO no dia de que se trata, e a Comissão
de Inquérito não tomou o depoimento dêsse
empregado; contentou-se com a informação
do Diretor. Disse ainda a Comi88âo Reviso­
ra, referindo-se ao trabalho da. Comissão de
Inquérito:

" Outras circunstàncias, de menor relêvo,
militaram contra o indiciado, nenhuma de­
las, entretanto, de maior pêso especifico e
capazes em seu conjunto, de constituir pro­
va suficiente da imputação. Esta, como já
assInalaào, direta, material, irretorquivel,
era o exame pericial que estranhamente a
Comissão de Inquérito desprezou, para en­
veredar por indícios e cl.rcunstâncias e cair
no ciclo de probabilidades, dos "seria" dos
"teria", dos "certamente", dos "é admissivel",
das ilações e conclusões parciaís de que seu
relatório está eivado. Do abandono da pro­
va pericial, pela ComiSSão de Inquérito, o
mais grave êrro que poderia ter cometido na
apuração do fato, sob o fundamento de se
tratar de inquérito admfnúltratívo, para tal
"exame não é essencial", resultou a impossi­
bilidade de se chegar, na via administrativa,
como na penal, a uma conclusão inteiramen­
te extreme de dúvida".

Em outra passagem, a Comi.ssão Revisora
assim se referiu à. sentença absOlutória:

"O fato atribuido ao requerente da revisão
era um só, inteiramente alheio ao serviço pú­
blico - a prática do crime de estelionato. se,
após os ingentes esforços reali~do!> pelo ín­
tegro magistrado para obter prova do fato
e de sua autoria, Sua Excelência, em análi­
se mínuciosa da argüição e do,s elementos de
prova "exaustiVamente" coligidos (t. 134-14C),
dá por não provada a acusação, por inexis­
tência de prova. do fato e de sua autorla,
contando, como contou, com elementos de
que, por inércia, não se beneficiou a. auto~

ridade administrativa, permitir que perdure
contra o acusado, na esfera disciplinar e so­
cial, a acusação de ter cometido um crime
de estelionato, que a tanto importa a não

anulação de seu decreto de demissão fundado
em inquérito administrativo em Que se deu
por comprovada a prática dessa infração
penal, será retirar-se ao Poder Judiciário,
para o caso em lide, a prerrogativa que só
a. êle cabe de ajUizar se determinado ato
comtttm crime. Tem esta Comissão Reviso­
ra diante de si, um inquérito administrati­
vo que conclul pela procedência da acusação
formulada contra um funcionário de ter
praticado o crime definido coma estelionato,
no artigo 161 do Código Penal, prática. com
base na. qual demitido por procedimento 11'­
regular, e, no bójo dêsse inquérito, uma sen­
tença minUciosa, prolatada por magistrado
connecido por sua meticulosidade e seu alto
e severo critério de julgar, concluindo pela
impossibilidade de afirmar, sequer, a existên­
cia de Clime na espécie".

Diz, mais adiante, a Comissão:

"Dada. a natureza do fato e a circunstâ.n~

cia de ter a diretoria da firma proprietária
do estabelecimento impedido o exame peri~

elal de seus livros comerciais - para a ve­
rificação da. existência e do real alcance de
seu prejuízo determinado pelo magistrado ­
impossivel se tornou constatar, sem SOmbra.
de dúvida, se houve realmente o prejufw e
qual o seu montante, assim não era possfvel
à Justiça Criminal concluir, expressamente,
pela inexistência do crime, tanto mais que
os exames periciais anteriormente realizadOS
nos "tíckets" também não ofereciam base
segura para a afirmação ou negação da fal­
sidade do carimbo utilizadQ6 naqueles que
correspondiam às compras efetuadas pelo
acusado".

Informa-se, neste trecho, que a firma se
negou a franquear seus livros, para exame
do prejuízo que teria sOfrido.

Vejamos, agora, o que disse a sentença
criminal absolutória, transcrita, na parte
essencial, no voto do 8r. Ministro Nelson
Hungria;

"possivel e provável é o caso. Não é, po­
rém, certo. Não há concludência de provas,
não há afirmações periciais aceitáveis; ao
contrário, há. falta de pericla na totalida.de
dos documentos e não há concordê.ncia cro­
nológica, naqueles talões dos dias 27 e 28
como .:;lendo os referentes aos desfalques, dês­
ses dias, porque os do día 28 não foram cwn­
prldos para entrega das coisas compradas. A_
conclusão é uma só: a prova não convence.
A defesa é peia negativa e o acusado trouxe
certa prova de que dispunha do dinheiro pa­
ra pagar as mercadorias que adquiriu, com
as fõlhas de sua conta em um banco presti­
gioso. Não há também da defesa prova con­
vincente em relação aos fatos da acusação.



280 REVISTÁ DE INFORMAÇÃO LEGISLJ.TIVA

Mas o ônus da prova, como é clássico, in­
cumbe & quem alega.. E as alegações primor­
diais, no crime, que exigem prova decisiva.
Bão as da acUSlWáo, impondo aos acusadOB o
õnuB da prova de sua negativa. Pelo expos­
to, julgo não provada a denúncia, .. ".

Neste ponto, o Sr. Ministro Nelson Hun­
gria interrompeu a transcrição. Mas a par­
te conclusiva da sentença está certificada no
processo, às fls. 51. Assim concluiu o juiZ:

"Pelo exposto julgo não provada a de­
núncia e absolvo Manoel do Carmo Caci­
lhas, Oerson do Canno Cacllhas e JOSé de
Oliveira Pinhas Filho, intenta nestes autos,
Em conseqüência detennino a devoluçio ao
primeiro acusado das mercadorias apreen­
didas em seu poder, se e quando transitar
em esta em julgado".

O voto do Sr. Ministro NeIBon Hungria
deu pela existência de resfduo, punivel ad­
ministrativamente, com estas razões:

"O Juiz criminal absolveu de acôrdo cOm
o princípio in dllbio pro reG, pois que, embO­
ra a prova tornasse verossimeis a existência
do crime e a autoria atribuida ao recorren­
te, não as fazia certas. Em face da dubie­
dade dos elementos de convicção produzi­
dos nos autos, teve de pronunciar o nom
Uquet. Não excluiu de modo peremptório a
hipótese de ocorrência do crime ou da impu­
tada autoria, entendendo mesmo que eram
prováveis. Assim, não se apresenta. aquela
decisão categórica que inibe ulterior ques­
tionamento no Juízo CÍvel, Begundo o lU1Jgo
1.525 do Código Civil, ou, como têm enten­
dido a doutrina e & Jurisprudência., preJudi­
ca ou anula a decisão administrativa~.

E, mais adiante:

"Não há paridade entre o caso sub Judlee
e os versados pelos arestos apontados como
divergentes, pois nos últimos a absolvição
no Juízo penal resultara de ter ficado pro­
vada a inexistência do crime, ou de ter sido
averiguado que o actUiado não era. o seu au­
tor, acrescendo que, diveJ'Bamente da hipó­
tese em aprêço, não se apresentava resíduo
de Ufcito administrativo, suficiente, notada­
mente pelo cará.ter de reincidência, para con­
cretizar o procedimento irregular, condicio­
nante da pena discJpl1nar de demlssAo, na
forma do artigo 238, lII, do antigo Estatuto
dos Funcioné.rios da Unié.o",

A parte final do voto do Sr. Ministro Nel­
son Hungria. que se retere ao comportamen­
to anterior do funcionária, está ligada a êste
trecho de seu relatório:

"Entendeu-as não só que a absolvição de­
correra, apenas. da dubiedade da prova do
processo penal, sem que o Juiz tivBllse reco­
nhecido a inexistência do crime ou afastado

categoricamente a autoria imputada, como
também que a dem1.ssAo teve a corroborá­
la o motivo de que o &CUBI\do f6ra sempre
um "mau funcionário", constando de seus
assentamentos, além de várias penalidades
que foram canceladas pelo Decreto n.o 24.751,
de 14-1-34, trêS suspeDSÕef. que lhe foram.
aplicadas posterionnente a essa data, "por
falta IW serviço e abandonar o seu pósto..,
conforme consta do relatório no processo
administrativo".

Quanto B vida pregressa administrativa, é
isso o que consta do processo. Está mencio­
nado, expressamente, no relatório do sr. Mi­
nistro Nelson Hungria, e é a êsse trecho que,
evidentemente, faz alusAo, a pa.rte final de
seu voto.

A respeito do comportamento anterior do
funcionário, consta do relatório da COrnisaAo
RevisOra esta informaç!o: (porque houve
êsse decreto que mandou cBOcelar as faltas
anteriores) .

"Na hipótese, porém, o acusado era um
funcionário de 22 anos de serv:lço no cargo,
sem um ato de improbidade a. lhe nubla.r o
passado funcional e social. Junta agora. no­
va fólha·COrrida, abrangendo o perlodo de
30 anos sem qualquer infraçAo penal a nAo
ser a que deu origem ao processo em revi­
sAo. :tsse elemento circunstancial, de indis­
cutível importA.ncia, dada &na.tureza da tal­
ta que lhe tol atribuida, está llgado a eviden­
te falha da prova contra. êle coligida. no in­
quérito administrativo, mais robustecem, aos
olhos desta Com1&áo, o ponto de viSta em
que ela se coloca face à prova daquele in­
quértto; a sua. insuficiência. para convencer
tenha o requerente da revisAo praticado a
in1ração penal que deu margem a sua de­
missão."

Foi, portanto, imputado ao funcionárIo,
autor desta rescisória, um fato único, de na­
tureza nlo administrativa, porém penal, a
prática de esteijonato, acusaçlo de que veio
a ser absolvido, no proce&110 criminal. Ab­
solviçio, por falta de provas, ê certo, mas
em processo no qual o Juiz têz tOdas a.s di­
ligências ao seu alcance para. obter &. prova.,
inclusive promovendo pericias, que nAo ti­
nham sido feitas pel& ComlssAo de Inquért­
to e que resultaram inconcludentes, quanto
à. existência do crime e à sua autoria..

O problema do resíduo adminlstrativo pres­
supõe que ao funcionário seja atribuido,
além do crime, que não seja de natureza
funciona.l e do qual vem a. ser absolvido, al­
guma outra falta, que ao juiZo criminal nikJ
caiba apurar. Se & acusaçlo é apenas pelo
fato definido em tese como crime, há de
prevalecer a. decisão abeolutórta, quando nlio
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se trata de crime fur..cional. No CIlSO, o crime
não era fu-'1cion&1, nem teria sido cometido
a pretexto do exel'cJcio de função públlca.

Assim se expresso'J. com mUlta proprieda­
de, em outro processo, o emínente Ministro
LuiZ Ga1lotU: "O funcionário ... foi demiti­
do, exclusivamente. com base em suposta
prática de um crime. se o judiciário reco­
nheceu a inocorrência do crime, não pode
subs1s1tir o ato demissório" (M.S. 2.0109, O.J.
18-4-55, p. 1.440).

A circunstAncla de ter sido a absolviçáo
po:o falta de provas. não leva, no caso, a con­
clusão contrária, mesmo porque nenhuma
prova nova pode ser levada ao conhecimentO
do juizo criminal, em virtude da prescrição.
Os fatos se passaram em 194'1, portanto, há
mais de quinze anos, e a prescrição, na hi­
pótese. é de doze (C.P., a.rt. 109. lII, clc
art. 171).

AlUdiu, é verdade, a decisão rescindenda a
outras faltas, que teriam sido apontadas no
Inquérito a.dministrativo; mas essa. mesma
peça esclarece que por tais faltas, ou o autor
Já Unna sido perdoodo, em virt.ude de cano
celamento ordenado pelo D. 24.761, de
14-1-34, 0'.1 jA. Unha sido punido. em épocas
diversas. cOm três suspensões. Ora, falta:;
já punidas, com pena diversa da de demis­
são. e faltas perdoadas, por ato de a·.ltori·
dade competente, muito anterior ao inqué­
rito adminlstratlvo, jamaIs pOderiam justi­
ficar a demissão, à bll8e de haver resíduo
punível administrativamente. A segunda pe­
na era, portanto, inadmill.!lível. ou pQr falta
de causa lepl, ou pela proil:içào do bis in
idtm.

Conclui·se, portanto, que o residuo, no ca·
so, teria. de ficar circunscrito à própria.
acusaçio pelo fa.to criminOl5o, que não era.
de natureza funcional, e do qual foi o autor
absolvido, sem que se possa produzir prova.
nova no Juizo, criminal. pelo obstáculo da
preSClição.

Por tais motivoiS, peço vênia aos eminen­
tes Ministros Pedro Chaves e Hermes Lima,
para dissentir de se·.I douto voto, G.ue tenho
no mais alto apréço, e julgar procedente R

ação rescisória. por ofensa ao artigo 1.525
do Código Civi1.

VOTO

O Sr. MJDistro Gon«;aJves de Oliveira ­
Benhor Presidente, o conceito qu.e tenho d.e
açlio rescisória é muito restrito. Entendo que
cabe ação rescisória quando há violação ma­
n1fes1.a da lei. E, r:o processo da ação resci­
BOrlQ, não é licito, a meu ver, aO Ttibunal,
fazer reexame de provas. Essa vio:ação há
de resultar manifesta, de fatos incontrover­
sos'

o 8r. Ministro Victor Nunes - Não flZ re­
exame da. prova, Interpretei a. sentença ab­
solutória, à luz dos elementos dos autos.

O Sr. Minlsb'o GOJS(aJves de OHveira ­
Com a devida. vénia. quer parecer·me que
constitui reexa...'l1e o cotêjo <la voto do emi­
nente Sr. :MInistro Nelson Hungria" da. sen­
tença, da apelação

O 8r. Minilltro Vietor Nunes - Li o rela­
tório da. ComiS(;âo de RevtBão; mas o fun­
da.mento juridico do meu voto é o confronto
enire a. sentença de primeira instância e l)

voto do Sr. Ministro NeLson Hungr'.a.

O Sr. lIIfnlsh'O Gonçalves de OUvelra - Ve­
rifico, pela leitura que V. Ex." fêz, COue, no
processo criminal, não ficou devidamente
apurada a culpabilldade, mas a existêr.cia
do fato ficou apurada na. sentenç.a.

Entendo çue, no caso concreto, houve um
processo IUiministrativo. Se a demi~o do
funcionário :t.ouvesse resultado, apenas, da
apuração criminal do fato delituoso, estaria
dc acOrdo em julgar procecre:lte a ação :res­
clsória. :Mas. não No caso concreto, houve
mals do que um processo administrativo ­
houve uma reyisão do processo lLf1ministra.ti­
vo feita por antigos colegas do a.utor.

O Sr. Ministro Victor Nuo6 -- A revisão
foi totalmente favorável ao funcionáno.

O Sr. M1nIstro Gonçalves de Oliveira ­
Mas. por que nAo deram a revi1ião?

O Sr. Ministra VIctor Nunes - Isto é fato
ultenor. Não estou informadc.

O Sr. MiIrlstro Gonçalves de ()liveira -­
Quer diZer: a estera. admillistrativa. julgou
cOm base nos fatos apurador=; no processo
administrativo que nós estamos novamente
~ulgando. A demissão se f taldou :lO processo
administrativo, não no processo criminal. Sel
la. eu por que fundamentou, c;ue provas fo­
ram feitas no processo adrr.inistrativo , que
levaram as autoridlUies administrativas a de­
mitirem o funcionário.

O Sr. Minilltro Pt>dro Ch~ve!i - E nâo
aceitar o parecer da Comissão Revisora?

O Sr. Ministro Gonçalves d~ Oliveira ­
O que a constituição diz é que, sem proces.­
50 administratlvo, com ampJa garantia de
defesa., o funcionário não poderá ~er demiti­
do. A Constituição dá. portanto, fôrça. va­
lor e efll:ácia. ao processo administrativo. E o
Judiciário só interfere quando fica apurado,
no processo criminal, também in5taurado
pelo mesmo fato. que () fato não eJllstil<. ou
que outro fo1. seu autor.

Pelo que cOr.Jpreend~ da. leitura feita pelo
Sr. Ministro Victor Nunes. não me parece
as.sim. O ~aio r.ão ficou bem apurlUio, mas
existiu nas entrelinhas. A casa COmercial se
sentiu prejudíeada.
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o Sr. Ministro Victor Nunes - O crime
de estelionato se baseava na falsificação dos
tlckets. O JUiz mandou que se fiZesse a pe­
rícia, promoveu tOdos os meios ao seu al­
cance, e a falsificação não ficou comprova­
da.

O Sr, Ministro Gonçalves de OUveira. ­
O fato eXistiu. A casa comerciaI não vai se
queixar de que a Policia, o comissário, o in­
vestigador, está fraudando Ucketll. Vamos ser
realistas. O fato do prejiÚZo da casa COmer­
cial, em princIpio, existe. A casa comercial
vai dar queixa de fato que nunca existiu?

O Sr. Ministro Victor Nunes - Mas a ca­
sa se recusou a deixar fazer prova pericial
em seus livros...

O Sr. MJnistro Gonçalves de OUveJra ­
l!: que a casa comercial se sentiu prejudica­
da com a ação dêsse comissário de Policia.
E, assim, concluiu o processo administrativo
e as decisões pronunciadas na açllo para
anular a demissão.

Na ação rescillÓria, não ~ulga.mos o e&.80
novamente. Não vamos fa.zer uma reapre­
ciação de provas, para julgar novamente. Se
assim julgássemos, em cada um dos nossos
julgamentos, no dia seguinte seria proposta
uma. ação rescisória ao supremo Tribunal
Federal para nova apreciação da mesma de­
manda. Nem mesmo por ausência de algum
ministro do Tribunal e a jurisprudência se
tenha modificado, não cabe açllo rescisória.
Esta cabe, quando houver manifesta viola­
ção da lei.

Acrescento que, no caso, o comissário co­
metera ilícito administrativo, pois sua fun­
ção era fiscalizadora, policial, em qualquer
lugar onde se encontre. ASSim, pouca im­
portância tem a absolvição criminal. Há
sempre o restduo administrativo.

Lamento não concordar com o dou.to voto
do eminente Sr. Ministro Victor Nunes, mas
tenho que a ação rescisória é improcedente.

:l!:ste o meu voto.

VOTO

o Sr. Ministro ViDas Boas - Sr. Presiden­
te, meu raciocínio é muito simples. Trata·se
de um funcionário estável, e, para ser exo­
nera.do, deveria ser submetido a um proces­
so adminstrativo, no qual se lhe tivesse as­
segurado ampla defesa. t!:sse processo admi­
nistrativo se faz em conseqüência de uma
ação penal, por Crime comum do qual êste
funcionário foi absolvido.

Não sei de que resíduos se trata. Pode-se
falar em resídUO numa ação penal, num de­
11to funcional.

No caso, trata-se de um processo comum
e verificou-se que o Juiz tinha d1hr1da, até,
em &finDar a. existência do crime.

De sorte que, Sr. Presidente, o art. 1.525,
data venia, fOi violado na sua literal dispo­
sição porque o Juiz criminal declarou que o
fato não existiu, porque a tanto equivale di­
zer que êle nllo estava provado.

Não é posstvel que êsse homem, que tem
a garantia do art. 189, n.o lI, da Constitui­
ção, fique na rua' pOr um vago dispOsl.t1vo
do antigo Estatuto, que não foi reproduzi­
do no nôvo "COIDportamento irregular" é
um absurdo, é uma tn1qü1dad.e, porque deixa
elWl.% p,ranti'Al> a.o w'oitrto da. a.dIn1nUtra­
ção.

AMim, estou de acôrdo em julgar proce­
dente a ação rescisória.

VOTO
O Sr. Ministro Luü GalJotti - Sr. Presi­

dente, existe um dissfdio de jurisprudência
muito conhecido, no caso de processo por
crime funcional, sendo absolvido o fllllCiQ­
nmo que fOra demitido, isto é, sObre se a
absolvição, por si SÓ, invalida a demissAo.
Se f&se êsse o dissldio em causa, não pode­
riamos admitir a açiío rescisória, que Dio
cabe, em se tratando de mero dissfdl0 juris­
prudencial.

Mas, o presente caso é diferente dos de­
mais que têm sido apreciados e dectd1d08
aqui, em tOmo daquele dissfdio.

O eminente Ministro Relator citou um
acórdáO de que fui relator, no qual eu disse
que, quando o que se atribui ao funcionárto
é unicamente um crime e êsse crime foi
julgada inexistente na ação penal, deixa de
haver justa causa para demissio. Mu pen­
so que, n~e ca.so, tratava-se de proceSllO
por crime funcional que não deixou resíduo
administrativo.

O presente caso, como disse, é dl!erente
dos demais, porque não se trata de crime
da função, trata-se de um crime comum, de
estelionato.

O eminente Ministro Nelson Hungria, no
voto vencedor do acórdão rescidendo, con­
siderou que havia resíduo, capaz de autori­
zar a pena administrativa, mas essa consi­
deração havia de ter como pr~uposto ne­
cessário tratar-se de crime fUncional, por­
q,ue llÓ num proc~ por cnrne 1unctonal é
que pode haver resíduo administrativo. Num
crime comum, estranho ,j, função, o que
sucede é diferente: ou o acusado é absolvi­
do, como ocorreu, e isso não pode atuar con~

tra êle: ou é condenado e, se a pena fOr uma
daquelas que l1nportam perda do cargo, en­
tão, êle perderá· o cargo, porque fOi conde­
nado a essa pena. Mas o autor não sofreu
condenação, foi absolvido.
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Data venia do eminente Ministro Relator,
acompanho o voto do eminente Ministro
Victor Nunes, julgando procedente a ação.

VOTO

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa - Peça
vênia ao eminente Ministro Relator e ao
eminente Ministro Hermes Lima, bem co­
mo ao nosso eminente colega Gonçalves de
Oliveira para. divergir dos votos que profe·
riram nesse caso, pois entendo qUe a hipó­
tese é precisamente de ação rescisória.

O que ocorreu, no caso, foi que, denuncia­
do o fUncionário pelo delito de estelionato, o
Juiz, segundo se leu na sentença, declarou
que a prova não convencia da autoria do de­
lito e tão segura foi a. decisão, que, rematan­
do pela absolviç~ do réu, o Juiz mandou en­
tregar-lhe as mercadorias que êle haV:la
adquirido nessa casa comercial, mediante
apresentação de tickets. A sentença mostrou
que não houve perIcia que pudesse conven­
cer da pretendida trama delituosa, que pu­
desse levar a engano a firma comercial. Lo­
go, o que se verifica é que o autor desta. ação
foi denunciado pela prática de um crime co­
mum e foi abSOlvido. Então, pergunta-se:
absOlvido um funcionârio por crime comum,
é permitido à Adminstração Pública instau­
rar contra êle processo administrativo para
apul'll.Ção de falta5 re5iduais? Parece-me
que não. De modo algum, pois que, se o
principal não exi5te, como pode existir o
acessório? Já por ai se vê que êste proceS/io
administrativo começou por ser tendencio­
so. E trata-se de um funcionário que con­
tava vinte e dois anos de serviço. Não pode
haver falta residual, quando, tratando de
delito comum, o réu é absolvido. A falta re­
5idUal só existe quando, tratando~se de fun­
cionário público apanhado em falta funcio­
nal, contra êle se instaure o processo-crime
pelo delito correspondente àquela falta fun­
cional. se o juiz conclUi pela absolviçáo e
resolve a apuração de faltas funcionais, só
neste caso instaura o proee850 administrati­
vo. Todos os casos vind05 ao Supremo Tri­
bunal tiveram essa feição.

O SeJ1hor Ministro Luiz GaUotti - VO&Sa
Excelência me permite? Os mestres do Di­
reito Administrativo a55entam isto bem: o
mesmo fato pode não l)er bastante grave pa­
ra justl1icar uma condenação criminal e, no
entanto, constituir uma falta administrati­
va, que autoriZe a demiSlião. Assim, apesar
da absOlvição no processo-crime, pode res­
tar um reslduo a merecer pena administra­
tiva, como a demissão, mas sempre no pres­
suposto de que se trate de processo por crime
f1lllclooaL

o Senhor Ministro Ribeiro da Costa ­
E5tamos nitidamente di5tinguindo o que deve
representar o processo administrativo, com
base legal, e o que é um proce.sso admini5tra­
tivo nulo, arbitrário, sem base legal.

No caso, verifica-se, data venia, que êsse
processo administrativo não tinha. nenhuma
base lega!. Demais, assentou a conclusão do
processo a.dmínistrativo instaurado contra
o autor desta ação que havia faltas resi­
duais? Três faltas relevadas mediante lei e
mais dU8$ faltas simples. Indaga-se: podia
o ato admini5trativo de demissão basear-se
nessas faltas para aplicar pena tão grave,
demitindo, a bem do serviço público, um
funcionário com vinte e dOis anos de servi­
ço? Parece~me que não! Como quer que
seja., data venta, houve evidente equívoco no
voto do eminente Ministro Ne150n Hungria,
quando Sua Excelência aludiU a faltas re­
siduais. Sua Excelência deixOu-se impressio­
nar pelo proceSBO administrativo, qUe teria
apurado umQ5 faltas residuais, mas verifi­
cou-se que ê85e processo administrativo, na
realidade, não só é tendenciOSO, como é nulo.
Pergunta-se: o dispositivo do Código Pe­
nal foi ofendido? Com base nêle é que se
aplicou essa demissão por faltas residuais.

Penso, data venia, que não tem nenhuma
procedência o argumento de falta residual.
Li o processo de revisão instaurado a pedido
do autor desta ação pela Policia do Dist.r.ito
Federal e devo declarar a êste Tribunal que
a primeira autoridade incumbida, deste in­
quérito, o Dr. Cândido Gouvêa, é um Dele­
gado de Policia dos de melhor categoria.
Quando assumi a Chefia de Policia do anti­
go Distrito Federal, encontrei êsse Delegado
exercendo o cargo de Governador do Depar­
tamento Federal de Segurança Pública. E
a peça administrativa presidida por êle
m05tra a correção com que se houveram os
membros da COmissão Revisora. J!: uma peça
completa e inteiriça. Vossa Excelência, Mi­
nistro Victor Nunes Leal, leu-a e pode de­
clarar se o que estou dizendo é exato ou não.
Eu ali encontrei um exame completo de tudo
quanto ocorreu em relaçáo ao autOr desta
ação. A ComiSsão conclui que não houve
falta residual que justificasse o ato de de­
missão dêsse funcionário.

Data. venia, julgo a ação rescisória pro­
cedente, acompanho o voto do eminente Mi­
nistro Victor Nunes.

DECISAO

Como consta da Ata, a decisão foi a se­
gUinte: Rejeitada. a preliminar unânimemen­
te, del'am pela procedência. da ação contra
o voto dos Ministros Relator, Revisor e Gon·
çalves de Oliveira...
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Relator, o Exm.o Sr. Ministro Pedro Cha­
ves.

Revisor, o Exm.o Sr. Ministro Hermes li­
ma.

Presidência do Exm.o Sr. Ministro Lafa,yette
de Andrada.

Tomaram parte no julgamento os Exm.o,
Srs. Ministros Hermes Lima, Pedro chaves,
Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Villas
Boas, Luiz Gal1otti, Ribeiro da Costa.

Impedido o Exm.o Sr. Ministro Evandro
Lins.

Ausentes, justificadamente, o Excelentíssi­
mo Sr. Ministro Cândido Motta, e, licencia­
dO, o Exm.O Senhor Ministro Hahnemann
Guimarães.

Em 27 de setembro de 1963. - Hugo MÓSCIl,
Vice-DIretor-Geral.

(DlArlo da .Justiça, apellllO ao n.O 216, 14 de no·
vembro de 1963, pAgs. 1.143 a 1.146.)

DASP
DIVISA0 DO REGIME JURíDICO

DO PESSOAL

Processo n.· 12.418/64

PARECER

Pergunta o órgão de pessoal do Ministério
das Minas e Energia se se aplica ao funcio­
nário que, ao ser prêso preventivamente, já
se achava afastado do exercicio em virtude
de licença para tratamento de saúde, o art.
122, m, do Estatuto dos Funcionários, verbis:

"Ar!. lZ2 - O funcionário perderá:

111 - Um têrço do vencimento ou remu­
neração durante o afastamento
por motivo de prisão preventiVll,
pronúncia por crime COmum ou
denúncia por crime funcional ou,
ainda., condenação por crime ina­
fiançável em processo no qual
não haja pronúncia, com direito
à diferença, se absolvido."

2. A dúvida surgiu no Conselho Nacional
de Energia Eiétrlca, cujo Consultor Juridico,
Dr. Everardo correia Bezerra, no parecer de
fls. 4-9, manitestou-se contràriamente à re­
dução de vencimentos do funcionário licen­
ciado para tratamento de saúde, ainda na
hipótese de prisão preventiva regularmente
decretada.
3. São argumentO!! do citado Consultor Ju·
rldico:

"Quando o Estado propicia estipêndio
total ao servidor doente objetiva com
isso fornecer-lhe meios para o apressa­
menta da cura.
Por outro lado, o funcionário prê50 pre­
ventivamente de igual forma faz jus à
assistência do Estado, que se eletiva me­
diante o pagamento de dOis terços do
vencimento ou remuneração, conforme o

estabelecido na art. 122, item m, do Es~

tatuto.
Na espécie, o servidor, porQue licenciado
para tratamento de saúde e porque prê­
50 preventivamente, teria direito, parale­
lamente, no primeiro caso, a vencimento
integral e no segundo, a 2/3 do venci­
mento. Nio podendo acumUlar, por mo­
tivos óbvios, resta decidir qual das duas
assistências deverá prevalecer.
Não temos dúvidas em optar pela hipÓ­
tese do vencimento integral, de acôrdo
com o art. 105 do referido diploma le­
gal, isso enquanto perdurar o estado
mórbido, dado o fundamento social da
licença para tratamento de saúde. Re­
cuperada que seja esta, e caso persista
a atual situação, de prisão preventiva,
seria o caso de aflLlita:r-se o funcionário
do eJr:ereíelo (grifo do originaD, confor­
me o disposto no art. 38, devendo, nesse
caso, ser realizada a. redução prescrita
no art. 122, item lII, do Estatuto."

t. serve, também, aO esclarecimento da
espécie, a transcrição do art. 38 do E. F., as­
sim redigido:

"Ar!. 38 - Prêso preventivamente, pro­
nunciado por crime comum ou denWl­
dado por crime funcional, ou, ainda,
condenado por crime inafiançável em
processo no qual nio haja pronúncia, o
fWlcionário será afastado do edrcíeio,
Ilté decisão linal pasuda em JuJrado."
(Grifou-se) .

5 . Isto pOsto, parece a esta Divisão que a
solução preconizada pelo Consultor Juridico
do CNAEE é acertada. Com efeito, o afasta­
mento 1101: motivo de saúde p-recedeu à pri­
são preventiva. Quando esta foi decretada
contra o funcionário já estava êle em situa­
ção de licenciamento para tratamento de
saúde.
6. A decretação da prisão preventiva, em
sua repercussão na esfera administrativa,
acarreta também o afastamento do 6Jl:erclcJo
do cargo. Como O funcionário já estava
afastado, não é justo nem lógico superpor­
se a conseqüência do segundo motivo de
afastamento à do primeiro, a menos que, en­
C1.uanto ainda. perdu1:u.1: \\ p1:i~l.o p'l:e'Ventiva,
sobrevenha a cura ou o perlodo de duração
da licença por motivo de saúde seja infe­
rior !lO da prisão preventiva.
7. Em qualquer das alternativas da últi­
ma hipótese caberia o desconto de 1/3 nos
venC:lmentos, segundo a regra do art. 122, III,
do Estatuto dos Funcionários, pots aI estava
pressuposto o dever de retôrno à função e
ainda. perduraria a prisão preventiva.
8. Isto porque entre as duas teses expostas,
ou seja, a do desconto (prevalecendo o afas­
tamento pela Jlnsáo preventiva) e a do ven-
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cimento integral (com prevalência do afas­
tamento pela licença motivada pela saúde),
deve ter preferência, no entender desta Dj­
visãO, esta última, dentro do principio do
in dubio pro reo.
9. Ademais, a integralidade de vencimento
durante a licença por motivo de insanidade
tem caráter a.llBistencial. E não seria justo
nem humano privar o funcionário dêsse di~

reito, apenas por estar eventualmente sob
prisão preventiva, ainda mais que tal prisão
é decretada apenas para facilitar as averi­
guações em tômo do crime, por isso não
encerra ainda. culpa formada.
10. Com êste parecer, pode o processo vol­
tar ao Ministério das Minas e Energia.

BrasUia, 25 de fevereiro de 1965. - Hugo
Luiz Gurjão de Mello, subst. do Diretor da
Divisão do Regime Jurídico do Pessoal.

De aCÓrdo. - Em 17·3-65 - Luiz de Lima
Cardoso, Subst. do D.G.

0.0. (BeçAo 1 - Pti.rte I), 14 de abril de 1965.
ptLg. 3.749.

CONSULTOR-GERAL DA REPúBLICA

PR - 12.855/65 - N.o 339-H, de 24 de
maio de 1966. - "Aprovo. Em 17-7-66".

- (Enc. ao MECOR. em 23-6-66)

Assunto: Suspensão preventiva e Pri~

são administrativa. Conseqüências finan­
ceiras em decorrência dessas penalidades.

PARECER

Discute-se neste processo a situação do
servidor da Fundação Brasil Central, Gilber­
to Gabeira, ora respondendo a inquérito ad­
ministrativo Instaurado na.quele órgão.
2 . O citado funcionário, segundo consta dos
autos, estêve afastado. no curso do processo,
em virtude de suspensão preventiva e prisão
administrativa, sem perceber, durante o pe­
dado deSli8S penalidades, quaisquer vanta­
gens de ordem financeira, inclusive os ven­
cimentos do cargo.
3. A Fundação Brasil Central defende a
tese, segundo a qual não é cabível o paga­
mento dos vencimentos durante o lapso de
tempo em que o servidor estêve afastado
por motivo de prisão administrativa ou sus­
pensão preventiva, alegando inclusive pare­
cer nesse sentido do Departamento Adminis­
trativo do serviço Público (DASP), publicado
no Diárlo Oficial de 27-4-54.
4. A matéria, sõbre o aspecto em debate,
não se encontra expressamente disciplinada
na Lei n.O 1.711, de 28-10-52 (Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União).
5. Verifiquei, entretanto, que a discussão
em tOmo do problema, tende para a inter­
pretação analógica, tomando-se como ps.-

radigma as disposições do art. 122 do Esta­
tuto, e seu inciso lU, onde se lê:

"Art. tzz - O funcionário perderá:
1- ..

11 - ..
IH - um têrço do vencimento ou remu­

neração durante o afastamento
por motivo de prisão preventiva,
pronúncia por crime comum ou
denúncia por crime funcional ou
ainda condenação por crime ina­
fiançável em processo no qual não
haja pronúncia, com direito a di­
ferença., se absolvjdo."

6. No meu entender, não se hão de con­
fundir as penalidades de natureza adminis­
trativa (suspensão preventiva e prisão ad­
ministrativa) com as outras que são fases
do processo criminal.
1. Assim, a pretendida analogia, com o in­
tuito de fazer prevalecer os mesmos princi­
pias no caso daquelas penalidades adminis­
trativas, não tem maior alcance jurídico, por
issO que são disposições diversas.
8. A prisão administrativa está prevista no
art. 214 do Estatuto, assim redigido:

"Art. 214 - Cabe ao Ministro de Esta­
do, ao Diretor-Geral da Fazenda Nacio­
nal e, nos Estados, aos diretores de re­
partições federais, ordenar, fundamen­
tadamente e por escrito, a prisão admi­
nistrativQ. do responsável por dinheiro e
valôres pertencentes à Fazenda Nacional
ou que se acharem sob a guarda desta,
nu ca.so de alcance ou omissão em efe­
tuar as entradas nos devidos prazos."

9. A suspensão preventiva está capitulada
no art. 215 do mesmo Estatuto, da seguinte
forma:

"Art. 215 - A suspensão preventiva até
30 dias será ordenada pelo diretor da
repartição desde que o afastamento do
funcionário seja necessáno, para que és­
te não venha influir na apuração da
falta cometida."

10. Como se vê, os objetivos das duas pe­
nas em foco, são diferentes. A prisão admi­
nistrativa é medida de proteção à Fazenda
Nacional, enquanto a suspensão preventiva
visa. a afastar o funcionário do serviço, a fim
de que não possa influir na apuração da fal­
ta disciplinar cometida.
11. No que diz respeito à.s conseqüências
funcionais dessas penalidades, a Lei número
1.711/52 condensou-os em um só dispositivo,
assim dispondo:

"Art. 216 - O funcionátio ~rá. direito:
I - à contagem do tempo de serviço

relativo ao período em que tenha
estado prêso ou suspenso, quando
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do proeesw não houver resUltado
pena disciplinar ou esta se limi­
tar a repreensão;

11 - à contagem do período de afas­
tamento que exceder do prazo de
suspensão disciplinar aplicada;

lU - à. contagem do período de prilIão
administrr.tlva ou S1IIIpeIUli.o pre­
venUva e ao pagamento do venci­
mento ou remuneração e de tMas
as vanta«ens do exercfuio, desde
que reconhecida .. sua Inocência".
(grifei).

12. A norma em questão é pouco clara e
deixa dúvida acêrca do pagamento dos ven­
cimentos durante o período em que o fun­
cionário esteja cumprindo qualquer daquelas
penalidades, principalmente se se pretender
compará~la com as disposições do art. 122,
que, não obstante tratar da situação do ser­
vidor envolvido em processo criminal, lhe
garante parte de seus vencimentos, atenden­
do ao princípio do caráter aumentar do ven­
cimento.

13. Contreiras de Carvalho, em seu Esta.­
tuto dos Funcioná.riOlil P6b11cos lnt.erprebdo,
voI. II, pág. 182, examinando o assunto, as­
sere:

"No que concerne à. prisão administra­
tiva e à. suspensão preventiva, não dis­
pôs o Estatuto sôbre o regime de paga­
mento do vencimento ou remuneração
ao funcionário afastado por qualquer
dêsses dois motivos. Quando a primeira,
que pressupõe, sempre, dano ao patri­
mônio da Nação, por ser ordenada nos
casos de alcance ou malversação de di­
nheiros públicos, não nos parece plausí­
vel continue o funcionário a ser pago, en­
riquecendo um patrimônio que deve res­
ponder pelo prejuizo causado à. Nação.
Não fere o não-pagamento ao funcioná­
rio afastado em conseqüência. de pri5áo
administrativa o principio do caráter ali­
mentar do vencimento, uma vez que não
pode o mesmo obstar, no caso de pres­
tação de alimentos e dívida à. Fazenda
Pública (art. 126, itens I e II), o arres~

to, seqüestro ou a penhora.
No que diz respeito, porém, a suspensão
preventiva não vemos fundamento jurí­
dico shbre que deva assentar a recusa de
pagamento de vencimento ou remunera­
ção a funcionário afastado por motivo
dela., quando se sabe que o seu fun­
damento legal é a necessidade de evi­
tar venha o funcionário acusado a in­
fluir na apuração da falta que lhe é a.tri­
buida. Não se tratando de alcance ou de
malversação de dinheiros públicos, o sim­
ples afastamento do servidor não deve-

rá constituir obstáculo, considerado o
caráter alimentar do vencimento, a perM

cepçi.o dêste."
lf. Parece-me correta a interpretação da­
da., pelo ilustre adminl.strativista, ao preceiM

to que trata da espécie.
15. Se a lei não é suficientemente inteligí­
vel, nada mais justo e lógico que se procurar
adaptá-la lI.s condiÇÕes e fatos soci&l.s.
16. No caso, 08 fundamentos que originam
as penalidades, merecem destaque no mo­
mento de se averigUar qual o regime de re­
muneração a ser adotado.
11 . seria incoerente, e mesmo absurdo, pa­
gar-se ao funCionário preso administrativa­
mente, quando se sabe que essa penalidade
é aplicada aos malversadores de dinheiros
públicos, aos que estão em alcance, aos que
danificaram o patrimônio da Naçlo. Se se
admitisse o contrárlo estar-se-\a ennquectmM

do o patrimÔnio que, em última análise, iria
responder pelo prejuízo causado à. Fazenda
Pública.
18. Já na hipótese da suspensão preventi­
va, os motivos são mUIto mais amenos. Não
se trata, pràpriamente, de punição drãstica,
consumada, mas, de medida acauteladora,
no sentido de afastar o funcionário da re­
partição, com a finalidade de permitir mais
liberdade aos encarregados do inquérito.
19. Vê-se que o próprio Estatuto re6@;UIl.r­
dou uma parcela do vencimento do funcio­
nário, em situações mais graves, relativBB a
proces&Os criminais, no propósito de cumprir
o sagrado princípio alimentar do salário.
20. Seria incompreensivel que, no caso de
lIuspensio preventiva, se pretendesse a.dotar
o mesmo critério ou outro mais drástiCO.
21. Assim sendo, entendo que durante o
período da prisão administrativa nio pode
o funcionário receber os vencimentos ou van­
tagens do cargo, salvo se reconhecida pos­
teriormente sua. inocência. E, quanto ao ser­
vidor suspenso preventivamente, não vejo
inconvenientes que importem no pagamento
dos vencimentos durante o perjodo.
22. F'riZe-se, mais uma vez, por oportuno,
que o alcance do entendimento ora firma­
do está fixado, essencialmente, nos fun­
damentos, motivos, enfim razões que infor­
mam as aludidas penalidades, considerando,
ainda, a obscuridade da lei, vale diZer, a
falta de discipl1naçlio legislativa, expressa e
jnequivoca.

Sub eeDsura.

Brasilla, 24 de maio de 1966. - Adroaldo
Me&lJuit& ela Costa., Consultor-GeraI da Re­
píibllca.

D.O. ~ de junho de 1965 (Beçlio I - Parti! I) ­
~. 8.800.
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DOS

PARLAMENTARES

Pesquisador do Serviço de
lnfonnação Legislativa

CONSIDERACÕES
~

o subsidio do parlamentar é a vantagem
que êste percebe em decorrência do exercicio
de seu mandato.

o tArmo é próprio e dá o caráter de auxi­
lio, beneficio, ao que, de maneira Imprecisa,
entenderíamos como pagamenro ou remu­
neração.

O fim do subsidio não é recompensar um
esfôrço: repor. em dinheiro, certa energia
despendida; pagar, em moeda, algum traba­
lho realizado; premiar, com privilégio, um
favor concedido. Tem, como dissemos, ca­
ráter próprio: é o benefício que se concede
a. outrem para a minoração de suas necessi­
dades. é a ajuda que se dá a quem. servindo
a outros Interesses, desvia-se dos particula..
res. O subsidio é, portanto, uma contribui­
çIo que atenua prejuizos; não é privilégio ou
dIstinção; é prerrogativa.

Alguns autores demoram-se no desenvol­
ver pontos para a justificativa do que já se
consàgrou. Entendemos que repetir tais ar­
gumentos seria, além de alongar nosso es­
tudo, confessar dúvida quanto à legitimidade
do subsidio. Encaramo-lo tão necessário e
justo quanto o vencimento do funcIonário,
o sôldo do militar, o salário do operário.

Visto que o subsidio corresponde a servIço
prestado. e não aprestar, entende-se que se
encontra entre as coiSas fora de comércio.
Não comporta cessão, não admite venda, não
sofre alIenação.

Quanto ao vencimento, o subsidio pode
corresponder

a) a comparecimento aos trabalhos;

b) a tempo convencionado;
c) a tempo convencionado e compareci­

mento aos trabalhos.
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A democracia direta da antiga Grécia, le­
vando o cidadão à Assembléia, subsidiava­
lhe as horas de afastamento às atividades
profissionais em critério de proporclonaUdade
à duração da sessão. No Brasll esta forma
foi repetida e aplicada aos parlamentares,
mas é verdade que, em certas situações, ()
legislador, mesmo ausente às sessões, desem­
penha funções de interêsse público. Por ou­
tro lado, estabelecer~se um subsidio fixo a
ser percebido cada per:lodo convencionado
(mensal, por exemplo), seria desestimular a
assiduidade aos trabalhos legislativos. Esta
perspectiva, aliada à reivindicação anterior·
mente citada, fêz com que adotássemos a
forma mista e justa do tempo convencionado
e comparecimento aos trabalhos.

A obrigação de o legislador comparecer às
sessões é evidente, mas não chega a Justifi­
car a. forma quase mesquinha do subsidio
dimo, como pagamento a serviço contratado.
ltsse critério, levado a têrmos absolUtos, che­
garia ao extremo de recompensar o parla­
mentar pela quantidade de pronunciamentos.

No âmbito federal, a diferença existente
entre o subsidio do Deputado e o do senador,
por razões óbviaS, também foi eI1minada. Pa­
ra êste fim, tanto um como outro legislador
deve ser encarado como representante do po­
vo, congress.lsta, enfim. (1)

Sabendo-se que é falsa. a visão segundo a
qual os membros do Poder Legislativo fe­
deral representam os Estados-Membros e que
em nome destas Unidades agem no âmbito
federal, é ponto pacifico que cabe à União
(mais rigorosamente: ao Tesouro Nacional),
e não a cada Estado·Membro, a obrigação do
subsídio parlamentar. Ademais, o subsidio
fornecido pelas Unidades seriam desiguais,
em conformidade com a economia estadual, e
faria com que obrigaçõe5 mais regionais que
nacionais, mais politicas que patrióticas
guiassem a.tos que, de um legislador, devem
partir livres.

A verd$de é que o Poder Legislativo só
funcionará independentemente, se os con~

gressistas contarem com uma situa.ção eco­
nômica estabilizada; só será autênt1camente
democràtlco, se puder receber parlamentares
oriundos de qualquer nivel financeiro; só
repudiará a legislação desonesta, se com ho­
nestidade satisfizer as necessidades de seus
membros. Tudo isto consegue o subsfdio par­
lamentar: independência, porque as obrlia­
çóe5 do representante permanecem com a
massa e a idéia que o elegeu (de há multo
os eleitores não se reÚDem em quotas para
subsidiar, em dinheiro, a atIvidade do es­
colhido; assim, o representante pouco faria
por si só, mais dependendo das decisões dos
contribuintes) ; democracla, porque, ga.rantin-

do a sobrevivência do legislador, abre portas
para o candidato de qualquer condlção fi­
nanceira; honestidade, JlOt(lue, sa.etadu aua.B
necessidades primeiras, o homem deixa de
ser apenas um animal egoísta. (2)

Em O POOI!1' Legislativo na Repúbliea (3)

encontramos, sõbre a irreIl11I1clAbWdade do
subsídio parlamentar, o desenvolvimento que
transcrevemos.

"O subsidio ( ... ) é indispensável ti ple­
nitude do regime democrático. Propicia
o labor calmo e consciente do represen­
tante. Abre as POrtas do Poder Legisla·
tl.vo a tôdas as ca.pa.clde.des, independen­
temente de suas dificuldades financeiras.
Dá ao congressista a Independência eco­
nômica necessária para o desempenho de
suas atribuições. Infunde-lhe fôrça mo­
raI. E, destas circunstâncias entrelaça­
das, t8.70 resUltar, em grande parte, pres­
tígio do Poder Legislativo.

Em face de suas elevadas finalidades,
poderá ser renunciado pelo deputado ou
pelo senador?

Em tôrno dessa questão, argumentações
opostas se têm digladiado, fora e dentro
de nossas fronteiras.
Em França, por exemplo, frisava Duguit
que - "cette indemnitê est étabUe ne
pas vrai.ment d.an.s l'lnterêt personel du
député, mais afin d'assurer un recrute­
ment vraiment démocratique du parle­
ment. n en résuIte une conséquence im­
portante. Les députés et les sénateurs ne
peuvent pas renoncer ti leurs indemnité.
Ce principe était formuIé dana l'artlc1e 38
de la Constitution de 1848. n n'a pas
été reproduit da1lll les lois co1llltitution­
neIles et électorales de 1875, mais U est
incontesté et Incontestable". (4)

Opondo-se a esta assertiva, Laferr1êre,
ante 1) problema dentro da própria 'Fran­
ça, assim se pronunciava: ''La Constitu­
tion de 1948 d.1sa.1t: "Chaque représentant
reçoit une indemn1té à laquelle II ne peut
renoncer", formule qui semblait interdite
au député même de renoncer à la frac-

(1) Note-se que esta diferença, existente em
n088& ColUltltwçllo Imperial, foi abolida
desde a primeira COlUltltulçllo Republicana.

(2) Vejam-se cltaçlSes de Werrlere. Talleyrand.
MAxlmUial'lo, Courtena:v, Amalmo e Blde­
galn in O Poder LeglalatillO n4 Bepúf)Uca,
de Roaah RU8IlOmano. pé.g. 165 e 8eg8.

(3) De Rosah RU8IlOmano de Mendonça Lima,
pág. 178.

(4) TraUl! de Drott C01l8Ututtonnel. 2.' ed.,
tomo IV, pág. 191.
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tion de son .Indemnité écbue chaque mois.
Cette d1Bposition n'ayant pas été main­
tenue, une telle renonciation était poI;Si­
ble: sa créance une fois noo, le créancler
peut valablement renoncer à en exiger le
paiement." (11)

Também em nosso meio o problema vem
sendo debatido atrll.vés dos anos, sem
haver atingido ainda a wn ponto paci­
fico.

A irrenunciabilldade do subsídio, em nos­
SOl! d1a.s, é acatada pOr Pontes de Mi­
randa, que faz referência ainda à auto­
ridade de Pimenta BUeno, defendendo,
no Império, êste ponto de vista: "O sub­
sidio - diz aquêle Jurista - é irrenun­
ciável." Pimenta Bueno traduziu bem a
rado disso: "8eria pôr em prática uma
causa ou, ao menos, uma aparência de
humilhação, que excJtarJa sacr1fícJOll a
mUitos que não poderiam rell.lizá-los." (6)

outros eméritos constitucionalistas, porém,
adotaram ponto de Vista dissonante. Assim
o fêz, v.g., João Barbalho. Comentando nos­
sa primeira ConstitUição republicana, esta­
tuia:

"Desde que artigo algum constitucional
a profbe. e sendo a renlÍllcl& feita .sem
coaçAo, livre e espontânea, nada há. que
se possa opOr." (7)

PaUlo de Lacerda optava, também, pela re­
nunc!abilldade. exiBindo apenas a renúncia
expressa e formal, que se poderl& verificar
sempre que o representante, a seu exclUSivo
juIzo, jUlgasse poder prescindir do aUltiUo
que lhe concedia. (8)

E. ainda hoje, EspinoJa situa-se favorAvel­
mente à renmtcia, relembrando o caso que
se tornou notório em nosso meio, relativo
a um Deputado que destinou seu subsidio, in
totum, a .instituições de benefJcência, discri­
mInadas todOll 011 meses pelo próprio repre­
sentante. Acentuava-se, então, a legitimi­
dade dêsse dh"e1to, de vez que a renúncia em
prol do Tesouro se equipararia à renúncia.
em prol de instituições pias.

Não obstante, no exemplo cItado, não se
configurou a renúncia prôpriamente dita e,
llim, di8p0.riç40, por parte de quem, legitima­
mente, recebe O substd1o.

Já Aurelino Leal (li) acha que o deputado
OU o senador que não qUiser receber o sub­
sidio nlo o receberá, deixando-o no Tesouro.
NI\o se compreende de modo algum que o
renuncie em beneficio de terceiros. Ao depu­
tado ou senador que não qUiser servir-se do
sub8fdlo. ê dado distribui-lo como entender.
Berâ sempre melhor do que ostentar uma re­
n'Llnc1a.

A Constituição de 1891, como já vUnos,
a2ém de acolher a leglt.lm.ldade do substdlo,
fê-lo vencer pelo "comparecimento aos tra­
balhos" e tomou-o igual para senadores e
deputados. Desde que os dispositivos consti­
tucionais devem vigorar por mais tempo Que
as disposições ordinárias, o subsídio seria. fi­
xado antes de cada legislatura. Desta fonna,
livrou-se o constituinte de legislar em causa
própria.

A ajuda de custo, antes compreendendo sõ­
mente despesas de ida e vinda, na pr1meira
Constituição Republicana, não é mais pro­
porclonal às distâncias percorridas e diz res­
peito a OUtr83 despesas inevitáveis.

Eis o texto:
"Art. 22 - Durante as sessões, vencerão
os senadores e os deputados um subsidio
pecuniário igUal e ajuda de custo, que
serão fixados pelo COngresso no fim de
cada. legislatura, pa.ra. a seguinte."

A Constituição de 1934 cria o subsidio men­
sal que, combinado à parte diárla, inaugura
o vencimento misto, ou "por tempO conven­
cionado e comparecimento aos trabalhOll":

"Art. 30 - Os Deputados receberão uma
ajuda. de custo por sessão legislativa. e,
durante a mesma., perceberão um subsidio
pecuniárlo mensal, fiXadoS wn.a. e outro
no último ano de cada legislatura para
a seguinte.

Art. 89 - .

Ij 2.. - Os senadores têm imunidades,
subsídio e ajuda. de custo idênticos aos
dos Deputados e estão sujeitos aos mes­
mos fmpe(ilmentos e lncompatibilldades."

Já. na Constituição de 1946 o subsídio fixo
é anual, cobrindo o tempo em que o parla­
mentar está afastado das atiVidades legisla­
tivas por fôrça do recesso. A medida é Justa,
uma vez que durante êste tempo é-lhe 1m­
posaivel a. retomada, com sucesso, de seus
afazeres de subsistência:

"Arl. 47 - Os deputados e senadores
vencerão anualmente subsídio igual e te­
rão igual ajuda de custo.

(5) lIIall!J.el de Droit C01l3titutWllllel, pág. m.
(6) Vomentdrios d ConsUtuiç/lo de 1946, 2." ed.,

vaI. lI, pág. 251.

(7) Constituiç40 Federal Brasileira, 2." ed., pá­
gina 103.

(8) Cfr. Principios de Direito Constitucional,
vol. li, pág. 165.

(9) Teoria e PTátfca dA Constituiçáo Federal,
parte 1.., pág1ha 318.
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I' L- - O subsidio será dividido em 2
pa.rte.s: uma fixa, que se pagará no de­
curso do ano, e outra variável, corres­
pondente ao comparecimento.
11 2.· - A ajuda de custo e o subsidio
serAo fJ.xa.dos no fim de cada legislatura."

O Regimento Interno da Câmara dos Depu~
tados estabelece:

"Ali. l!N - A ComJssio de Finanças
formulará:

I - até o dia 15 de malo da última. ses­
são legislativa, o projeto de fixaçAo
dos subaldios e ajuda de cuato d06
membros do Congresso Nacional
da legislatura seguinte;

11 - até o dia 15 de jUlho último da
legislatura anterior à eleição para
Presidente e Vice-Presidente da.
Replibllca, o projeto de fixaçAo de
seu subsidio para o periodo se­
guinte.

11 1.- - Se a. Comi&sAo ou qualquer Depu­
tado nAo houver apresentado, até as da­
tas flxadaa, os pro1etos referidos neste
artigo, a Mesa incluirá em Ordem do Dia,
na sessio seguinte, em forma de propo­
siçio, as disposições respectivas em vi­
gor.

I 2.- - Os projetos mencionados neste
artigo figurarlo na ordem do dia du­
rante cinco dias para recebimento de
emendas, as quais serão enviadas à Co­
m1ssAo de Finanças, que, no prazo de cin­
co dias, improrrogáveis, emitirá parecer
8. respeito.

I! l.- - Aprovado o projeto, 8. ComisBio
de Finanças providenciará no sentido de
serem postas, de acôrdo com o mesmo, as
necessárias verbas orçamentárias.

Ano 195 - Nos ténnos do art. 47, I 1.°,
da Constituição, o subsidio do Deputado'
será dividido em duas partes: uma fixa,
que se pagará no decurso do &nO em
parcelas mensais, lnsuscetiveis de des­
contos, a titulo de representaçio, e outra
variável, calculada para cada sessão diá­
ria e da qual se deduzirão as faltas de
comps.recimento, verificadas nos térmos
dêste Regimento.

I 1.. - A parte fixa do subsidio será de­
vida:

I - a partir ào inicio da legislatura,
&OB Deputados diplomados antes
da inStalação da primeira sessão
legislativa.;

n - 8. partir da expedição do diploma,
aos Deputad(llJ diploJnados poste­
rtormente à lnstB.1aç§.o. ou tle1toa
durante a legisl&tura;

m - a partir da posse, aos Suplentes
em exercício.

f l.o - O Deputado que, tendo compare­
cido à. seasão, deixar de 'VOtAr. lL nIa sei
que se tenha declarado impedjdo. e des­
de que a. sua ausência concorra para a
falta de quorum na votaçio, terá a diária
descontada.

11 s.. - Considera-se como presente, para
os efeitos dêste artigo, o Deputado que
estiver fora. da CAm&ra, a serviço desta,
em ComissAo Externa, ou de Inquérito,
COnstitlÚda na forma regimental. será
cansi.dertlodo a. serviÇO da. Cêmara.. nos
têrmos dêste parágrafo, o Deputado que,
a serviço do mandato que exerce, faltar
a quatro sessões, no mé.ximo, por mêIJ..
11 ... - Os Deputados poderio ausentar­
se dos ttabaJhos, mas s6 teri.o 8l1U faltaa
justificadas se obtiverem da Mesa a res­
pectiva Ucença, que será sempre aflxada
na ante-sala do Plenário.
f 5.0

- As licenças se entendem conce­
didas quando anunciadas pela Meu, mas,
no caso de oposlçAo dependerão da apro­
vação do Plenário (ResoluçAo n.a 71/62 -
art. 43, § 1.0) •

§ 6.- - Nio terá. direito lL aubsidl.Q~

I - o Deputado afastado da C&mara.
na conformidade dos artigos 48 e
51 da Constituição, se receber ven­
cimentos do Poder Executivo;

n - O que fbr licenciado para tratar de
interêssea particUlares.

f '1.- - Será paga ajuda. de custo ao
Suplente no exercício do mandato. mas
a.pen&8 uma vez por sessIo legislativa."

Determina o Regimento Interno do senado
Feden.1:

"Ali. 11 - O senador terá direito l\ par­
te fixa do subsídio dellde a expedjçlo do
respectivo diploma <Constituição, art. 4.8,
I, b).

Art.. 12 - A. parte ve.rlé.ve1 do subaí&o e
a ajuda. de custo só serão percebidas pelo
senador aJlÓs a pOSse.

Ar$. 1S - A ajuda. de custo será devida
por sessAo legislativa. !lendo paga. em
duas parcelaa iguai8, respectivamente, no
principio e no fim.
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mente para cuidar da coisa pública, é pOrque
não há 1moraUdade em ganhar; então pro­
curemos multiplicar o g~o proD1ovendo
umas tantas posturas ma.rotas e refUgando
outras de dura justiça." "Dai a propor ­
termina - que os deputados, senadores, DlÍ­
n.ilitros e presidentes da República paguem
mensalmente uma. quantia elevada para exer­
cerem seus cargos, vai não um pulo, um
degrau, que o meu amigo acabará subindo."

O sr. Astor Pereira de Melo, Presidente da
Câmara de Niterói, declarou à imprensa que,
diante de tal medIda, oficiaria ao Presidente
da República, em seu nome pessoal, sugerin­
do também a extinção do sõldo pago BO$

m1litares, já que todos devem servir à pátria
gratuitamente.

A vereança gratuita só poderia ser exer­
cida pelos ricos - sublinhavam os oposito­
res -, e só os poderosos estão em condições
de exercê-la. No .Interior, seria um presente
régio para o corone1Bto e o aumento da taxa
de corrupção.

A emenda constitucional que proporia esta
medida não foi apresentada, mas a 27 de
outubro de 1965 o Ato Institucional n.o 2, em
seu artigo 10, determinou:

"Art,. 10 - Os vereadores não perceberão
remuneração, seja a que titUlo fôr."

Os partidâr:los da disciplina do subsidio fo-
ram atendidos pelo art. 11 do mesmo Ato:

"Art. 11 - Os Deputados às Assembléias
Legislativas não podem perceber, a qual·
qUl!l' titulo, remuneração superior a dois
terços da que percebem os Deputados
Federais."

Art. 14 - O Suplente convocado perce­
berá, a partir da posse, o sub.s1djo e a
a.juda de custo a que tive!' direito o Se­
nador em exercicio, observado, quanto a
esta, o disposto no art. 13.

Parirrafo 6Dico - se a convocação fór
em substituição a senador licenciado, a
ajuda de custo só lhe será paga uma vez
por sessão legislativa." (10)

. O atual Governo, no segundo semestre de
1965, mani!estou desejo de extinguir o sub­
sidio dos vereadores, a titulo de, com esta
atitude, dar mais um passo na moralização
de nOSSOfl costumes polit1cos.

A expectativa. dessa extinção motivou o
pronunciamento de entidades e personalida­
des destacadas, e, de modo geral, observamos,
por parte de muitos, o Inteiro apoio à. medIda,
enquanto que outros eram radicalmente con­
tra. Os conclll.adores propunham uma diseí­
plinG do subsídio para o vereador.

Oll argumentos de todos os lados eram
abundantes. 05 situacIonistas manifestaram­
se contra o subsidio do vereador, alegando
que, desta. forma, teriam fim os desmandos
praticado& em razio dêste direito, e não acel·
taram a solução concllilUiora, provando que o
regime atual Já era disciplinado e que nem
mesmo com esta disciplina os "ma.ili espertos"
deixaram. de descobrir formas de burla. Di­
ziam ainda que o BUbsidio existe para os
deputados estadU&ls e federais pela justa
conveniência de compensar tais mandatários
do prejuízo que forçosamente sofrem as suas
atividades profissionais dIante da necessidade
de se ausentarem do loc&l em que residem. O
subsidio nia seria, desta forma, uma retri­
buição monetá.ria pelos seniços prestados.
Por isso o vereador nio deveria ter o mesmo
direito. muito ma.is porque suas obrigações
não poderiam ser comparadas, nem em têr­
mos de asstdutdade. com as dos representan­
tes anteriormente citados. As diversas vo­
zes que se leVantaram, a. título de apoiar o
Oovêmo. não va.cllaram em classificar a
"classe" dos \'ereadores de uma "classe pa­
rasitir1a",

EIltre os que se declararam contra a ín­
tençio do Oovêrno, podemos citar Carlos
Drummond de Andrade, que, em hablllssiIna
cr6nlca publicada no Correio da Manhã de
11/6/65. conta a estória de João Brandão,
"talvez com.plexado, porque nunca Município
algUm o fês vereador ao menos por 15 dias",
Os argumentos usados pelo personagem são
os mais ridículos, e Drummond, fazendo-se
de esclarecedor, defende o subsídio: "Um ve­
reador bem pago é superior a dez vereadores
gratuitos e supostamente sl!l'áficos, mas em
atraso com o açougueiro." Mais adiante, l)

cronista frisa: "Se o sujeito ganha legal-

(10) Slíbre a convocaçlo do suplente, ve~a.m06

o Ato Complementar n,o 14: "O Presidente
da Repliblica, no uso dlls atribuições que
lhe slo confetld&s pelo art. 30 do Ato 10$­
t1tuclonal n.C> 2, de 27 de outubro <;le 1965,
rellolve baIXar o seguinte Ato Cornpleroen­
tar~

Árt. I." - Aos membros das CâmBt"Rll Le­
gislativas Federais, Estaduais e Municipais
que renunciarem aos seus mandatos nlo
serio dados substitutos.
Art. 2." - Ressalvados os afastamentos
para. ocupar funções no Poder Executivo,
sàmente será feita a convocação do suplen­
te no Congresso Nacional, Assembléia Le­
gll31atlva e Câmara de Vereadores em C880
de licença nlo 1n1erlor a um ano.
PQrágrQ/o únwo - Excetuados os CMOS de
afastamento para ocupar funÇÕes no Poder
Executivo, de nenhum modo poderá ser
intenoIllplda a licença da qual tenl1a de­
corrido a convoca\)lo de suplente.
Art. 3.° - Em qualquer dos casos mencio­
nados nos arts. 1.. e 2.0 dêste Ato, o quo­
rum será determinado em funçlo dos lu­
gares etetivalD.ente preenchidos..
Árt. 4." - I:9te Ato Complement81' entra
em vigor na data de sua pubHcaçlo, revo­
gadas as disposições de lei em contrário.
Brasllia, 30 de junho d", 1966: 145.0 da In·
dependência e 78.0 da RepÚblica. - H.
CASTEtLO BRANCO - Luiz Viana Filho.
(D.O. de 1-7-66).
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ELEMENTOS PARA O ESTUDO
DO SUBSIDIO

EMENDA CONSTITUCIONAL N.O 3

Art. 6.0
- Os vencimentos, subsidios, diá~

rias e ajudas de custo concedidos, a qualquer
titulo, em razão da. transferência. da Capital
da. UnlAo para o Planalto Central do Pais,
serão aprovados pelo poder Legislativo, na
sessão Jeg1sIativa em que esta emenda fôr
aceita.

P8ol'irrafo único - As vantagens financei­
ras a que se refere êste artigo nAo se incor­
porario aos proventos da inatividade.

Brasflla, 8 de junho de 1961.

HISTÓRICO DO DECRETO
LEGISLATIVO N.o 10, DE 1961

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.· 77, DE 1961 (11)

Dispõe sôbre a IIxaçio dotl subsidlos.
diárias e ajuda de custo dos Dlembros do
Coner- Nacional, até o dia 31 de ja­
neiro de 1963.

(Da Comissão de Finanças)

O COngresso Nacional decreta:
Art. 1.° - Os membros do Congresso Na·

cfonal perceberão, até 31 de janeiro de 1963,
o subsidio fixo mensal de Cr$ 120.000,00 (cen­
to e vinte mil cruzeiros); a diária de Cr$, ..
4.000,00 (quatro mil cruzeiros), como parte
variável, e ma1s a ajuda de custo de Cr$ ...
120.000,00 (cento e vinte mU cruzeiros), paga
no início e no fim de cada sessão leglsl&tiva.

Art. 2.0 - Quando o Congresso estiver em
fUncionamento, a parte variável nio será pa­
ga, nos dias de sessão, aos Deputados ou Be­
nadores que nAo comparecerem.

I 1.· - O subsidio, tanto na parte fixa,
como na parte variável. será pago mensal­
mente.

Illo - Os Senadores e Deputados nio
terão direito à aJuda. de custo em convocação
extraordinária do Congresso Nacional feita,
por qualquer das suas Câmaras, em imediato
prossegu1mento à sessio leg1slativa, ou den­
tro em 15 (quinze) dias do seu encerramento.

11 3.° - Aquêle que nio comparecer às
sessões, no período de convocaçAo extraord1­
nàr1a, não ter" direito à ajuda de custo.

11 4.. - O CongreBBiat& que nIo compa·
recer, no mfnImo, à metade das &e8s6e8 ordi­
nárias, no período de con~ extraordi·
nárias, não terá direito à ajud& de custo
paga no fim da. referida convocado.

Ali. 1.0 - Os presidentes do 8enad.o Fe­
deral e da. Câma.ra. dos Deputados perceberia
a importância. de Cr$ 480.000,00 (quatrocen­
tos e oitenta. mil eruze1ros), respectivamente,
e o Vlce-Preal.dente do Senado Federal a de
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), 1m­
portAncias essas que seria pagas, em duodé­
cimos, a titulo de representação.

Art. l.. - 1:ste Decnto entrarí~ em vlgor
no àia 1,° de julho de 1961, revogadas a.s dis­
posições em contrário.

Bala das sessões da Comiss4o de Flnançaa,
em 27 de junho de 1961. - Ceaar PrIeto. Pre.­
sidente - PevonUo SaDia Cru, Relator.

PARECER
DA COMISSAO DE FINANÇAS

A ComissAo de Finanças, em sua 10.· reu­
niio ordi.nárla, realizada em :n de junho de
1961, sob a presidência. do senhor César Prie­
to, Presidente, e presentes 08 Senhores lItIérlo
Beni, Othon Mader, Bezerra Leite, Jayme
ArBlijO, Petronilo Banta Cruz, lItIaurfcio Jop­
pert, Raul de Go1s, Hélio Machado, Badaró
Junior, Pereira da Silva, Humberto LUceDa,
Celso Brant, Rubens Rangel. Ozanam Coe­
lho, Mário Gomes, Uml Alvlm, AfOQSO Cel­
so, Dager serra. e Vasco Filho, exam1Dando o
projeto de decreto leg1slativo que "d1spOe 116­
bre a f1xaçio dos subsidlos, dlárias e ajuda
de custo dos membros do congresso NBCio­
nal, até o dia 31 de Janeiro de 1983", elabo­
rado pelo Deputado PetronUo Santa Cruz,
opina por sua aprovaçAo, passando a aclotã­
lo. Votou com restrições ao seu artigo 1.0 o
Senhor Deputado othon Mader, de1lnindo-as
em declaração de voto anexa.

Sala das Beasões da ComiasAo de Finança.s,
em 21 de lunho de 1961. - C&v PriMO. Pre­
sidente - PeUOnUo SaDta cru, Relator.

RELATóRIO

Des1gnaclo pelo nobre Deputado César Prie­
to, Presidente desta. ComIssAo, para. m1nutw
anteprojeto de decreto legislativo referente
à flxaçAo de subsidios e ajuda de custo, lIro­
curei realizar mn trabalho CU.1dadoso e que
representasBe um denominador comum em
relaçio ao pensamento das várias correntes
de opinião dest& Casa, tendo em vista me­
lhor rendimento dos seus trabalhos. Achei

(11 \ D.C.H. - ~. 1 - de '»-6-61, pÂB. 4.410,
2," 001.
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por bem excluir dêsse anteprojeto a parte
das sugestões que dizem respeito mais a alte­
rações regimentais, que, a meu ver, não de­
vem ser tncorporadas ao texto de um decreto
Jegta1a.t1vo, mas constituir wn projeto de re­
l!101uçio de cada Casa do Congresso.

Tomei por base o Decreto Legislativo n.O 11,
de 1958, promovendo a. alteração dos valOres
que representam uma. média dos encargos
atua1s, decorrentes da mudança para Brasí­
lia, e levando em conta, Bindll., o confron­
to com o estabelecido para os Srs. Ministros
de Estado e Ministros do Supremo Tribunal
Federal.

Submeto, assim, a esta douta Comissão o
anteprojeto. anexo, sens1vel às sugestões que
forem apresentadas no seu Plenário.

Sala das sessões da Comissão de Finanças,
27 de Junho de 1961. - Peb'onUo Santa Cruz,
Relator.

DECLARAÇAO DE VOTO DO
SR. OTHON MADER

Votei o projeto de decreto legislativo que
fixa 08 proventos dos congressistas, com res­
trições quanto ao art. 1.", por entender que
o aumento de subsidio dos congressistas, em
virtude da mudança da Capital da RepÚblica
pàl'B Bra.sília, deveria obedecer ao critério
adotado quase que invariàvelmente quanto
aos membros dos três Podêres e ao funciona­
lismo público civil e militar, ou seja, o dObro
do que percebiam na antiga Capital Federal.

Como lá os subsidios dos parlamentares or­
çavam em setenta e dois mil cruzeiros (Cr$
72.000,00), aqui deviam girar em tOmo de
cento e cinqilenta mil cruzeiros (cr$ .
150.000,00) .

Comissão de Finanças, 27 de julho de 1961.
- Othon Mader.

A 5-7-61 o projeto foi retirado da Ordem
do Dia, retomando às Comissões, em vir­
tude da apresentação de emendas (12)

A Comissão de Finanças, apreciando as
emendas, aprovou o ~"llinte

SUBSTITUTIVO

O Congresso Nacional decreta:
Ali. 1.° - Os membros do Congresso Na­

cional perceberão, até 31 de janeiro de 1963,
o subsidio fixo mensal de Cr$ 120.000,OO( cen­
to e v1nte mil cruzeiros), a diária de Cr$ ...
4.000,00 (quatro mil cruzeiros), como parte
variável, e mais a ajuda de custo de Cr$•..
120.000,00 (cento e v1nte mil cruzeiros), paga
no inicio e no fim de cada sessão legislativa.

Art, 2.° - Os Senadores e Deputados que
faltarem às sessões destinadas à votação não
perceberão as diá.r:las a elas referentes nem
farão JUs às relativas às demais sessões a
que não comparecerem.

li LO - O subsidio, tanto na parte fixa,
como na parte variável, será. pago mensal­
mente.

I! 2.° - Os Senadores e Deputados não
terão direito à ajuda de custo em convocação
extraordinária do Congresso Nacional feita,
por qualquer das suas CAmaras, em imedia­
to prosseguimento à sessão legtsl.ativa, ou
dentro em 15 (quinze) dias do seu encerra­
mento.

I! 3.° - Aquêle que não comparecer às
sessões, no período de convocação extraordi­
nál1a, não terá direito à ajuda de custo.

I! to· - O Congressista que não compa­
recer, no minimo, à metade das sessões ordi­
nárias, no período de convocações extraordi­
nárias, não terá direito à ajuda de custo pa­
ga no fim da referida convocação.

Art, 3." - Os Presidentes do Senado Fe­
deral e da CAmara dos Deputados perceberio
a importância anual de Cr$ 480.000,00 (qua­
trocentos e oitenta. mil cruzeiros), respecti­
vamente, e o Vice-Presidente do senado Fe­
deral a de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros) , importâncias essas que serão pagas,
em duodécimos, a titulo de representação.

Art. 4.° - As Mesas do Senado e da C!­
mara. dos Deputados poderão fixar períodos
correspondentes a sessões consecutivas para.
votação das proposições sujeitas à delibera­
ção do Plenário, reservando, de igual modo,
sessões para, preferencialmente, discUllSão de
matéria pronta para a Ordem do Dia.

Art. 5." - O Deputado ou Senador inves­
tido na função de Ministro de Estado, Inter­
ventor Federal, Secretário de Estado ou Pre­
feito do Distrito Federal poderá optar pela
parte fixa dos subsidias.

Art. 8.° - :ltste Decreto Legislativo entra
em vigor no dia 1.0 de julho de 1961, ficando
aprovado o já concedido, na forma do artigo
6." da Emenda Constitucional n.O 3, de 8 de
junho de 1961.

Art. '1.0 - Revogam·se as disposições em
contrário.

Bala das Sessões da Comissão de Finanças,
em 4 de julho de 1961. - Cesar Prieto, Pre­
sidente - Prironilo Santa Cruz, Relator.

(12) Suplemento D.e.N. - Seco I - 6-7-61,
pAgo 9.
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C01tll88AO DE OON8T1TUIÇAO
E JUSTiÇA (13)

PARECER DO RELATOR

Vem à ComissAo de ConstltuIçio e Justiça,
para apreciaçio, sob o ponto de vista da cons­
titucionalidade, o Projeto de Decreto Legis­
lativo n,o '17, de autoria da douta ComiBaio de
Finanças, que fixa os subsidios de Deputad03
e senadores até o fim da atual legislatura,
em obediência ao disposto no artigo 6.° da
Emenda Constitucional n.O 3.

Em seu artigo 1.0, o projeto fixa. os sub­
sidias em Cr$ 120.000,00. para. a. parte fiu, e
Cr$ 4.000,00, para. a parte variável, e a aju­
da de custo em Cr$ 120.000,00, paga uma vez
no in1cfo e outra no fim da sessão legfslativa.

Os arts. 2.° e 4.° admitem que o congres­
sista receba a parte variável do subsidio desde
que compareça às sessões reservadas a vota­
ções, introduzindo reformas de caráter regi­
mental para que os trabalhos legislativos
possam ser divididos em dois períodos. um re­
servado à d1scUBBão e votação e outro ape­
nas à d1scusslo de matérias prontas para a
Ordem do Dia.

O art. 3.° institui as gratificações de fun­
ção devidas ao Presidente e ao Vice-Presi­
dente do Senado e ao Presidente da Câmara,
e o art. 5.° penn1te que os congressistas, con­
vocados para o exercicio d~ funções executi­
vas compativeis com o mandato, optem pela
parte fixa. dos subsidios.

O artigo 6.° dá cumprimento à emenda
oonstltucional aprovando "o Já concedido",
expressão que evidentemente se refere aos
subsidios pagos a partir da mudança da Ca­
pital.

lt digno de todo aprêço o esfôrço da
Comissão de Finanças pua elaborar uma.
fórmula que favoreça a concentração da pre­
sença dos parlamentares em Brasflfa, pois,
como tem sido fartamente observado no pró­
prio Congresso e nas páginas da Imprensa
brasileira, a irregularidade do comparecimen­
to dos congressf.stas é uma decorrêncis. da
mudança, ainda incompleta, da Capital, sen­
do notório que apenas o Poder Legislativo e
o Poder Judiciário se encontram efetivamen­
te sediados no Distrito Federal, enquanto os
Ministérios e autarquias aqui mantêm mera.
minfatura de serviÇOS, conservando no Rio
de Janeiro a. totalidade de suas repartições.

l!: certo que a. função precípua do con­
gressista é participar do labor legislativo, mas
ao mesmo tempo é êle um procurador dos
interêsses de sua região, e nellS80 qualidade
tem o dever de manter contato com setores
08 mais variados da Admfnf.stração Federal, o
que o obriga a &1'astar-se freqUentemente da
capital legislativa. e judiciária do Pais.

se é verdade que o problema ez1Bte e re­
clama solução, Juatfficando, por CODIeIUinte,
a preocupação da ComUsAo de Pfnanças, n10
é menos certo que esta Comisdo tem o de-­
ver de manter-se, nessa matéria, na posiçAo
de defesa intransigente da constJ.tuc1ODa11­
dade das leis, pos.I.çIo que tem sido maot1da
pelos seus membros nio raro com sacr1f1c1o
de seus interêsses polit1co-partidários.

Por êsse motivo, nIo é apell8ll possfvel ac0­
lher o disposto nos arts. 2.° e 4,,0 do projeto.
A Constituiç&o, em seu artigo 47, I 1.°,
vincula a parte variável do subaidio ao
comparecimento. Para êste artigo só há uma
interpretaçio plausivel: a parte variável só
pode ser paga. a quem compareça às 1Il!88ÕeS,
pois qualquer outra Interpretaçlo destruh1&
a v&rfabllidade da parcela, e impl1ea.r1a em
1rremedláve1 Inconstitucionalidade.

Acresce que a matéria versada. nesses dois
artigos é tipicamente regimental. O senado
e a Cimara podem regulá-la diversamente,
enquanto a t1xaçlo dos sub&fdl08 deve ser
unltorme e constar do decreto legfslativo.

Proponho, pois. a supresa10 dos artigos 2.°
e 4.°, a modff1caç1o do artigo 1.°, pua refe­
rir expressamente a parte variável ao com­
parecimento; e a modificação do artigo 6.°,
para tornar clara a aprovação dos subsidios
pagos a partir de :11 de abrU de 1960.

Com essas emendas, opino pela aprovaçlo.
Sala da Comfssio de Justiça, 19 de Julho

de 1961. - San Tblqo DaDtu. Relator.
Emendas adotadas pela CGmJsdo de

CODBtl.tlÜ9áo e Justiça ao projeto de decreto
lerialativo.

I

Substitua-se no artigo 1.0, após a palavra
variável, a. expressio:

"e mais a ajuda de custo de crt 1:10.000,00
(cento e v1nte mil cruze!ros), paga no
início e no fim de cada BeISio 1eg1sla­
tiva"

pela seguinte:
"correspondente ao comparecimento, e
uma ajuda. de custo de 240.000,00 (duzen­
tos e quarenta mil cruzeiros), por sessI.o
legislativa, paga em duas parcelas fguafs,
uma no fnfcio, outra no encerramento
da sessão legislativa".

n
Suprimam-se os artigos 2.° e 4.°, passando

os U 1.° e 2.°, artigo 2.°, a constituir os ar­
tigos 2.° e 3.°, respectivamente, mantidos c0­

mo parágrafo do último os de n.o. 3.° e 4.°

(13) D.e.N. - Seco I - de 22-6-61, pli,g. 5.042,
2.' coL
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Substitua-se no artigo 6.° a expressão "fi­
cando aprovado o já concedido na forma do
artigo 6.° da Emenda Constitucíonal n.o 3
de 8 de jwlho de 1961", pelo seguinte:

"Ficando aprovados, na forma do artigo
6.° da Emenda Constitucional n.O 3, os
subsidios e a ajuda de custo pagos a
partir de abril de 1960".

Bra81I1a. 19 de julho de 1961. - Oliveira
Brito - Pre6tdente - Santiqo Dantas
Relator.

PARECER DA COMISSAO

A COIJl1ssf.o de ConstitUição e Justiça, em
reunião plena., reallZada em 19 de julho de
1961, examl.n.ando o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 77/61, opinou, por unanimidade
e DOS têrmos do parecer do relator, pela su­
pressão dos artigos 2.° e 4.°, por sua ma­
nifesta inconstitucionalidade, e pela altera­
ção dos artigos 1.° e 6.°, na forma das três
emendas que oferece à consideração do Ple­
ná.rl.o. E8tiveram presentes os seguintes
Deputados: 011vetra. Brito - Presidente.
Bantiago Dantas - Relator, Barbosa Lima
Sobrinho, Mário Gu1Ina.rAes, Ulysses Guima­
rie6, Bias Fortes, Nicolau Tuma, Cid Car­
vaJho, Eurico Ribeiro, Oswaldo Lima Filho,
Joaquim Duval, Abelardo Jurema, Arruda
CAmaz'a e AlmIno Affonso.

VOTAÇAO

Por ocasilio da votação, em discussão úni­
ca, do Projeto de Decreto Legislativo n.O ..
77-A. de 1961, para uma questão de ordem,
falou o Sr. Aurélio V1&nna. a fim de exter­
nar a sua surprêsa pelo fato de ter o Rela­
tor na Comhlsão de Constituição e Justiça,
ao examinar a matéria., omitido a aprecia­
ção s6bre o art. 5.° da proposição, que dizia
respeito à facuidade de opção pela parte fixa
dos subsídios para. os congressistas que se
encontrem investidos nas funções de Minis­
tro de Estado, Interventor Federal, Secretá­
rio de E8tado ou Prefeito do Distrito Fe­
deral. Solicitou que a Comissão de Consti­
tuiçAo e Justiça se pronunciasse sõbre o
dispositivo em questão, ou, então, que essa
matéria fOsse considerada. inconstitucional à
base de decisões anteriores da mesma Co­
mIssão. O Sr. Presidente (Ranieri Mauilli)
respondeu à questão levantada pelo Depu­
tado Aurélio Vianna., esclarecendo que, em­
bora sem considerar as suas decisões ante­
riores, aquêle órgão da Câmara dos Depu­
tados não se omitira ante o art. 5.°. por­
quanto considerara constitucional o dispo­
sitivo. apenas não lhe fazendo expressa re­
ferência. por ter se limitado a mencionar os
dispositivos tidos como inconstitucionais.

Os Srs. Clemem Bampaio e Fernando Fer­
rari requereram destaque, respectivamente,
para. o art. 5.° do SubstItutivo da Comissio
de F1na.nças e para a Emenda n.o 1 ao Pro­
jeto. Aprovados os requerimentos, usou da
palavra para encaminhar a votaçlo o Sr.
Aurélio Vianna. que salientou o "indiferen­
tismo" quanto ao Projeto, os substitutivos e
as emendas apresentadas. Lamentou o lato
de ter sido colocado à margem um dos as­
suntos mais discutidos na Câmara, qual seja
a opção dos deputados em favor dos subsi­
dios da Câmara nos casos já mencionados.
Relembrou uma decisão da ComissAo de
Constituição e Justiça em 1956, que derro­
tou a possibilidade de opção e os argumen­
tos então apresentados, como a posição do
Deputado Amaury Pedroso que declarou:
"Entendo que o c(}ngressista que não exer·
cita O mandato não faz jus aos proventos
decorrentes do seu exercielo. O art. 51 da
Constituição assegura ao Senador ou Depu­
tado investido da. função de Ministro de Es­
tado, Interventor Federal ou secretário de
Estado, a pura e simples manutenção do
mandato. Nada mais do que isso, nada me­
nos do que isso". Esclarece que os argumen­
tos apresentados em favor da opção são tão
infantis que, na verdade, não merecem ser
discutidos. Declara que votará contra o art.
5.°, por considen\-lo uma "verdadeira aber­
ração".

Respondendo à argumentação do Sr. Au­
rélio Vianna, afirmou o Sr. Edilson Melo
Távora:

"Sr. Presidente, a Constituição não con­
tém qualquer artigo que repugne o pre­
ceito expresso no artigo em discussão;
ao contrário, permite aos Deputados, sem
perda de tempo, exercerem função de Se­
cretário de Estado e de Ministro de Es­
tado. São as únicas funções que o Depu­
tado pode, no exercfcío do seu mandato,
exercer. Ora, se o funCionário público
federal, pôsto à disposição dos governos
estaduais, pOde exercer função técnica e
de Secretário de Estado, sem prejuizo dos
seus vencimentos federais, e ainda rece­
ber gratificação do govêmo estadual, por­
que o parlamentar, no exercicio do seu
manda.to, não pode exercer essa função
sem prejuizo da parte fixa dos seus ven­
cimentos?

Onde a lnconstitucionalldade? Onde o
artigo da Constituição que impede o
Deputado de receber a parte fixa do sub­
sidio, quando em exercício de tão im­
portante função? Não trata a Carta
Magna da matéria, que deve ser regUla­
da através de uma lei ordinária.
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o Deputado em licença para. tratamen­
to de saúde não está no exercício do seu
mandato e, não obstante, recebe a parte
fixa doe llub&1dios. Por Que, então, o
Deputado que está prestando serviços ao
seu Estado, por conseguinte à União ­
que é a soma dos Estados -, que está,
com seus conhecimentos, trabalhando
pela prosperidade do seu torrão natal,
trabalhando pela grandeza de sua Pá~

tria, no exercício de função permitida
pela Constituição, de um cargo em Co~

missão, nia poderá continuar receben­
do a parte fixa dos subsídios?

Não houve, Srs. DegUta.do6, q.ue.lo.lU!:t ~­
dido, qualquer interferência de ordem
sentimental na apresentação desta
emenda. Há tempo, discutindo com com­
panheiros dentro do meu Partido, mos­
trei a posição do funcionário público fe­
deral que vai servir no seu Estado em
cargo de Secretário de Estado e que
permanece recebendo seus vencimentos.
Indaguei por que o Deputado não po­
deria também colaborar para o desen­
volvimento do seu Estado, sem prejuízo
da percepção da parte fiu dos seus
proventos. Dai nasceu a idéia desta
emenda, apresentada sem qualquer In­
terferência, sem qualquer colaboração,
sem qualquer pedido de qualquer com­
panheiro. Aqui fica o protesto contra o
ponto de Vista expresso pelO Deputado
Aurélio VIanna. Não houve qualquer in­
terferência, repito, de quem quer que seja
na apresentação desta emenda. Apre­
sentei-a porque achei justo e moral o
Deputado prestar serviços a seu Estado
sem perda de um direito que \he é 9.lllIe­
gurado. Os Estados mais subdesenvolvi­
dos, como aquêle que represento, náo dis­
põem de recunoõ para pagar bem seu
funcionalismo. Se o Deputado tem co­
nhecimentos técnicos para exercer o car­
go de Secretário de Estado, é natural e
Justo que a União continue obrigada a
efetuar o pagamento dos subsidios fixos
a que tem direito, mesmo porque tal cri­
tério daria ao Secretário maior fOrça,
mais independência para o desempenho
de suas {unções.

A União nada mais é do que a EOma dos
EstadOl>, repito. Destarte, quando o par­
lamentar fOr designado para uma mis~

são permitida pela Constituição, quando
fOr exercer com brilho e honestidade al­
guma função pública no seu Estado, êle
trabalha pelo País. Assim, não há imo­
ralidade, se, em vez do poder público es­
tadual, fOr o poder público federal o
responsável pelo pagamento do trabalho
que presta.

Eis, portanto, meu apoio no sentido de
permanecer êsse artigo no projeto que
e6tam08 votando, de modo a permitir ao
DePutado Federal, quando convocado,
colocar diretamente a serviÇO do seu Es·
tt'do sua tntel1gêncla e seus conheci­
mentos técniC06."

O Sr. Arruda câm&ra, referiu-se li. emen-
da ao art. 1.°, que cUzfa:

"Além dos subB1d1os, mais a ajuda de
cUBro de Cr$ 120.000,00, paga ao inicio e
ao fim de cada sessIo legislativa". subs­
titua-se pelo seguinte; "correspondente
ao comparecimento, e wna ajuda de
custo Oe Cr$ 2lO.000,OO, por sesslo legis~

l&tiva, paga em duas parcelas, iguais,
uma no inicio, outra no encerramento
~ sessão legislativa."

Observou que "como se encontrava o d1s­
posith'o, podia colhêr-se a idéia de que eram
duas ~udas de custo. quando a Constituição
se retere à ajuda de eDIto. Declarou ser a
Emenc1a. esclarecedora por expressar perfei­
tamente que se trata de apenas uma ajuda
de custo no valor de Cr$ 240.000,00 paga em
duas pe.rcel8a ~ai&, uma. no prlncipio ti ou­
tra nO fim da sessão legislativa.

Anallsou outras Emendas e passou a con­
BiderBJ" O art. 5.° da proposição nos seguin­
tes tênnos:

"Não perdendo o mandato, o congressis­
ta faz Jus à parte fixa do subsídio. O
Deputado ou Senador licenciado para
tratamento de lSaúde recebe os subsidias
integrais. O Deputado ou SenadO!' que
deixa de comparecer durante seis meses
às sessões não perde o me.nde.to~ -perde
a parte variável, mas recebe o subsidio
f1ll:0. Comparece a duas sessões, reas­
sumindo, para Dia perder o mandato,
passa outros seis meses, fazendo jus ao
subB1d1o fixo, lSem exercer a função de
Ministro de Estado, Interventor Federal,
secretárIo de Estado, qualquer função
pública.

portanto, onde está a proibição constitu­
cIonal, uma vez que pode exercer eSlSas
fUIlções de secretário, de ministro, sem
perda. do seu mandato? Onde está a proi­
biÇão constitucional de optar pela parte
fixa. do subsidio? Tanto faz receber do
Tesouro Nacional como do estadual. Des­
de que não haja acumulaçAo, o Depu­
tado ou Senador está recebendo apenas
a remuneração a que faz jus: a parte
fixa inerente ao mandato.
Iria mais além, dizendo que o que êle
não pode receber são os proventos de Se­
cretário de Estado. Deve ficar obrigado
a receber a parte fixa dos sullsidios, por-
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que é esta a remuneração inerente ao
mandato. Não pode acumular e não
deve poder receber os proventos de Se­
cretário de Estado ou de Ministro. Deve
ficar llmitado a receber a. parte fixa
do subsidio, própl1a. do mandato, mes­
mo quando não trabalha e não exerce
funções de Ministro ou Secretário de Es­
tado. Isto é coisa sagrada e está ligada
ao mandato que o povo lhe confiou.
Tanto faz servir ao povo, exercer as fun­
ções públlcas, cumprir seus deveres para
com a Nação ou o Estado que o elegeu,
no exercicio do mandato, como nmn car­
go de 8ecretãrl.o de Estado, velando
pel06 Jnterésses do povo que o sabe mais
perto, olhando com mais clU"lnho, vigi­
IAnela e solicitude 08 reclamos daqueles
que nêle votaram.

Por isso, Sr. Presidente, não há nin­
guém que aponte dispositivo constitucio­
nal que impeça. ao Deputado ou Senador,
nomeado Ministro ou Secretário de Es­
tado, optar pela parte fixa do subsidio.
Além diaso, a medida consulta o int.erês­
se públlco: mn Deputado que vai ser se­
cretário de um Estado pobre, como o
Amazonas, Piaui, Mato Grosso, ficaria
privado de pôr, às vêzes, sua alta ca­
pacidade de administração a serviço do
povo, de exercer mn lugar no Estado e
servir bem o povo, ]XIrque não suporta­
ria a redução do seu subsidio fixo, para
receber, talvez, 20 ou 30 mil cruzeiros."

Após tecer considerações sôbre as razões
de uma Emenda que apresentou ao art. 1.°
do Projeto, o Sr. Fernando Ferrari discor­
dando do Sr. Arruda. Câmara, comentou:

"Por que não aceito a tese de S. Ex."?
Porque ela seria válida se o Colegiado,
ao desfalcar-se de um parlamentar, não
preenchesse a sua vaga. Mas o Congres­
so é mn todo, uma peça única, inque­
brável. Ao sair daqui um parlamentar,
para exercer função executiva, em qual­
quer Estado da Federação, a sua vaga é
preenchida: entra logo o suplente, que
vem receber a parte fixa e a variável.
Asslnl a tese de S. Ex." peca pela base.
O Congresso, no meu entender, não po­
de pagar aos Secretários de Estado ou
Ministros de Estado, cujos subsídios de­
vem correr por conta do Govêrno Esta­
dual, no primeiro caso, do Executivo
Federal, no segundo. Daí a falha da te­
se brilhantemente defendida peio meu
caro amigo, Monsenhor Arruda Câmara."

O Sr. Martins Rodtlgues referiu-se à ma­
têrl& consubstanciada nos artigos 2.0 e 4.0

do Substitutivo da Comissão de Finanças,
esclarecendo que não a podIa apOiar, por-

quanto importam na concentração do tra­
balho de votação na. últim.a e na primeira
semana de cada mês, permitindo que na
quinzena restante, os deputados deixa.ssem
de comparecer à Câmara e, não obstante,
recebessem a remuneração correspondente
Teceu considerações lIÔbre o prejuizo que tal
palitica acarretaria para os trabalhos legis­
lativos da Casa e lIÔbre sua repercussão ante
a opinião pública.

Analisando os mesmos dlspositivos (art. 2.0
e art. 4.°) à luz do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, o Sr. Moacir Aze­
vedo, ao encaminhar a votação, afirmou:

"Se o Regimento permite gue se abonem
quatro, por que não pode permitir que
se abonem cinco ou seis? Porventura a
Constituição limita êsse número? Se é
inconstitucional o Substitutivo Petronilo
Santa Cruz, também o é o preceito do
Regimento Interno, que manda abonar
quatro sessões. Dai não há. fugir. Se há
inconstitucionalidade, ela está. no Regi­
mento Interno. Se há inconstitucionali­
dade, ela se encontra evidente na lei
que respeitamos há. muitos anos, na lei
orgânica do iuncionamento desta Casa.
Não podemos entender, assim, por que
a lei deve ser humana, deve ter o sen­
tido do cumprimento do mandato.

O bom Deputado não é somente o que
aqui fica, do princípio ao fim do ano,
sentado, como colegial, levantando-se
apenas nas horas das votações. Bom
Deputado também o é aquêle que vai às
Secretarias de Estado buscar as verbas
para seus Municípios, para as institui­
ções de caridade. Bom Deputado também
o é aquele que anda pelos Ministérios
defendendo os interêsses da sua zona.
Bom Deputado também o é aquêle que,
nos seus Municípios, tem freqüente con­
tato com seus eleitores, estimulando o
desenvolvimento das instituiçées, pro­
curando fomentar a formação de novas
entidades propulsoras de progresso. Bom
Deputado não é sOmente aquêle que, co­
mo colegial, entra às duas horas e sai
às seis. Bom Deputado também o é
aquêle que desempenha sua missão lá
fora.
Se a Constituição diz que se deve dar a
parte variável proporcional ao compare­
cimento e não fala em "sessões", e se o
Regimento manda que até quatro sessões
possam ser consideradas no desempenho
de função externa, por que não estender
um pouco mais êsse mesmo preceito pa­
ra permitir o regime, ora de discussão,
ora de votação? Parece, nobre colega, que
nós estamos com receio de enfrentar
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a onda da imprensa, Que vive clamando
contra a falta de número, Mas muito
pior é ela clamar o ano inteiro. não sà~

mente dUM semanas, para ter, depois.
oportWlidade de sobra para aplaudir os
trabalhos do Plenário."

Atacando o substitutivo no tocante ao ar-
tigo 2.°, disse o Sr. Oswaldo Lima Filho:

"Sr. Presidente, os argumentos, as emo­
ções, a paixão dos Que falaram, o ardor
dos que votarem, a esmagadora maio­
ria que porventura. possa aprovar êste
dispositivo, tudo isso não impedirá o des­
prestigio rumoroso, clamoroso do Con­
gresso, se tôr legaliZado o que se cha­
mOu, talvez impropriamente, de reee5llO
retnunerado, !:sse dispositivo está con­
denado como inconstitucional pelo pare­
cer unânime da Comissão de Justiça.
No entanto, há mais, e para tal com
esta pequena lembrança, esta advertên­
cia, se se pode chamá-la assim, peço a
atenção dos meus companheiros. Há uma
Impropriedade também formal no projeto.
Tenta-se regular, nos arts. 2.° e 4.° do
substitutivo da Comissão de Finanças.
matéria do Regimento do Senado da Re­
pública. o que é Inconstitucional. exces­
sivo, evidentemente abusivo. Aprovados
êsses dispositivos. ficaria a Câmara em
situação sobremodo difícil se, amanhã, o
Senado da República resolvesse rejeitar
êsses artigos.
Então. ficaríamos multo mal perante a
opinião pública, por têrmos tentado mo­
dificar o Regimento do Senado num de­
creto legislativo em que a Câmara hou­
vesse intervindo para assegurar vanta­
gens que o Senado não viesse a aceitar.
Segundo se 811nna, essa seria a orien­
tação do Senado. Que não adotou o re­
gime do chamado recesso.

Preservemos o prestígio do Congresso
Nacional, evitando o que se daria com
a aprovação do substitutivo da Comis­
são de Finanças, pela legalização daqui­
lo que vulgarmente se chamou "recesso
remunerado" e que, por motivos que não
desejamos discutir agora., que podem
até não ser procedentes. está definitiva­
mente condenado pela opinião pública
nacional."

Pa.ra encaminhar a. votação, pronWlciou o
Sr. San ThIago Dantas as segUIntes pala­
vras:

"Sr. Presidente, Srs. Deputados, desejo
trazer à. matéria sôbre que, dentro de
poucos momentos, a Câmara dos Depu­
tados vai tomar tio importante decisão.

uma contribuiçAo de serenidade. Nio me
pare<le que êste assunto seja daqueles em
que preeisamos fazer apelos a fôrças re­
cônditas de nossa alma, para assumirmos
aqullo que já foi chamado desta tribWla
de atitude de coragem civlca. Nio é de
coragem que estamos, a meu ver, preci­
sando neste instante. Estamos precisan­
do apenas de um claro discernimento
das coisas. !:ase deve ser. aliás, o ponto
de partida de tôda declsio romada pelo
Poder Legislativo.

A Comissão de Constituição e Justiça
examinou esta matéria com cuidado, re­
conhecenão Q.ue e1& lere um problema
vital para o Congresso Nacional, que ela
reflete dificuldades reais surgidas do
nosso fWlc1onamento na nOva. Capital, e
que precisamos marchar para uma solu­
ção plenamente consciente de suas con­
seqüências, porque aquUo que o con­
gresso Nacional decidir, nesta matéria,
não se vai apenas refletir no seu funcio­
namento. nio vai ser apenas uma norma
de conduta e de ação informando a nos­
sa vida parlamentar, mas vai ser tam­
bém, e sobretudo, uma atitude tomada
pelo Congresso perante O POVO, pela qual,
com tôda razio, devemos ser julgados.

A matéria, Sr. Presidente, resulta da
Emenda ConsUtuciona.1 n.O 3, iniciativa
tomada pelo Congresso Nacional precJ~

samente pelo fato de reconheCer que a
mudança da Capital criara condições es­
pec1alissimas. e que nlo poderíamos apli­
car as normas gerais que regem a ma­
téria dos subsidiaS e dos vencimentos, sem
chegarmos a resultados oontrártoel ê.c:\~­

les queridos pelO legislador constituinte.
Encontrávamo-nos diante de um fato
completamente nôvo.

Em vez do funcionamento normBJ. do
Congresso, ao longo do tempo - uma
legislatura votando os subsidios que de­
vem vigorar para a segUInte -, fomos
surpreendidos por uma situação intei­
ramente imprevista. E a maneira que
tivemos de resolver corretamente os pro­
blemas Criados por essa situação foi a
Emenda Constitucional n.O 3. Até ai, na­
da que possa ser considerado in1rin­
gente dos nossos deveres parlamentares,
nada que possa representar traição ao
primeiro dêsses deveres que é o de res­
peitar e fazer valer a Constituição.
Emendamo-la naquilo em que sentimos
que essa emenda era imposta pelo inte­
rêsse público. Emendar a constituição
não é violá-la: é, justamente, mUitas
vêzes. a maneira de fazê-la mais respei­
tada. Daí passamos, porém, Sr, Presi-



SETEMBRO 1966 ~99

dente, a outra etapa, que é a das leis
complementares, dentre elas, a que se
consubstancia neste PTojeto de Decre­
to Legisla.tivo n." 77-A, de 1961.

A douta Comissão de Finanças propôs,
com o discernimento que lhe é próprio.
e com a autoridade funcional que de­
corre de sua. própria investidura, os ní­
veis de subsIdíos que lhe pareceram mais
cabíveis, que lhe pareceram aceitáveis.
A êsse ponto, nem a Comissão de Cons­
tituição e Justiça, nem, creio eu, qual­
quer de nós, individualmente, teria re­
paros a fazer, pois, na estimativa do que
deve ser percebido pelos CongreSSlstas, a
Comissão pautouwse por critérios seme­
lhantes 80S que estão sendo observados
em relação aos outros responsáveis pelo
desempenho dos mais altos cargos pú­
blicos.

Há. um pOnto, entretanto, Sr. Presidente,
em que o substitutivo da Comissão de
FInanças, no desejo certlmlente legitimo
de bem organ1Zar 08 trabalhOS parla­
mentares, deixou-se ir longe demais. Foi
quando, nos artigos 2.° e 4.0 do substi­
tutivo apresentado. houve por bem dis­
ciplinar matéria que não é da alçada
de um decreto legislativo, e, sim, do Re­
gimento Interno de cada uma das Casas
do Congresso. Incluiu no projeto de de­
creto legislativo normas sôbre matéria.
que a Câmara e o Senado podem regu­
lar, diversamente. Se retirannos maté­
ria dessa. natureza do Projeto n." 77-A,
não estaremos impedindo a Câmara de
excogitar 8 solução mais conveniente à
boa ordem dos seus trabalhos e de pro­
pô·la pela via adequada, a do projeto
de resolução, que emenda o Regimento
Interno e pennite a esta Casa funcio­
nar da maneira mais conveniente ao ple­
no cumprimento dos seus encargos par­
lamentares. Porta.nto, Sr. Presidente, Se­
nhores Deputados, o primeiro ponto, a
primeira censura que fulmina o Projeto
n." 77-A/I961, é esta da inadequação da
matéria às vestes de projeto de decreto
legislativo.
Os artigos 2.D e 4.0 disciplinam matéria
que as Casas do Congresso podem dis~

ciplinar cada uma a seu modo e, por~

tanto, deve ser oportunamente reapre­
sentada por meio de projeto de resolu­
ção. Neste projeto de decreto legislativo
é que ela não pode, senão indevidamente
figurar.

Há maiS, porém, Sr. Presidente. Se fôs­
se apenas êsse o defeito dos dois dispo­
sitivos, poderiamos dizer que estávamos
diante de mera questão de processo le-

gislativo. Mas os dois artigos vão mais
longe, uma vez que nêles se insere, de
maneira. clara, inequívoca, a penn18São
do abono coletivo das faltas verificadas
num determinado tipo de sessão, a Ba­
bel', aquela em que não se realizam vo­
tações.
Quer isso dizer que o projeto esposou
a tese de que é possível haver paga­
mento da parte variável do subsídio, sem
haver comparecimento.

Ora, Sr. Presidente, aqui estamos todos
unidos por mUitos deveres, deveres para
com o povo, para com o Pais, mas, cer­
tamente, nenhum dêles é tão primordial,
tão indeclinável, como aquêle de respei­
tar a Constituição. Respeitar a Consti­
tuição não é o privilégio funcional da
Comissão de Constituição e Justiça; não
é o privilégio de técnicos, nem a preo­
cupação de espe<:ialistas. Respeitar a
Constituição é dever do mais humilde
homem do povo, mas, é, sobretudo, o
dever mais sagrado, mais imperativo,
mais inUudível do parlamentar. (Muito
bem!) se temos na Constituição um ar~

tigo. que é o 47, parágrafo primeiro, no
qual se declara, taxativamente, que, além
da. parte fixa dos subsídios, há uma par.
te variável correspondente ao compare~

cimento, como pOdemos não consagrar
numa dispOSição que nos benefi<:ia e,
sobretudo, numa proposição que não
passará pela sanção ou pelo veto do
Presidente da República., que haja pa­
gamento da parte variável sem compa­
recimento?

A Câmara não pode fugir a uma questão
tão clara., a uma questão tão nítida, que
vara as consciências como um raiO de
liol atravessa uma vidraça.

Tentar em tôrno disso sofismas e espe­
culações, nada mais é do que procurar
o caminho para escapar ao maior dos
nOSSOli deveres, que é o de fazer cum­
prir e respeitar a Constituição.

Eis por que afirmo que a Comissão de
ConstitUição e Justiça ao dar seu pare­
cer sôbre o Projeto de Decreto Legislati­
vo n.o 77-A não agiu como órgão técni­
co que esmiuçasse aspectos jurídicos, à
luz de conceitos suceptiveis de serem
apreciados apenas por especialistas. Não!
O que a Comissão de Constituição e Jus­
tiça fêz foi aquilo que a consciência de
cada parlamentar faz sôzinha, porque,
na verdade, para compreendennos as disw
posições claras da Constituição não caw
recemos dos adminícUlos da ciência ju­
ridica.
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Senhor Presidente, estamos diante de
matéria que todos sabemos quanto é de­
l1cada, de que não ignoramos as reper­
cus&ões práticas, próx1mas e remotas.
Mas se em determinados assuntos, dian­
te de determinados deveres, surge para
a consciência do parlamentar uma linha
intransponivel, penso Que é diante dessa
linha que nos achamos no momento, em
que vamos votar os artigos 2.° e 4.°
dêste projeto.
Por isso, desejo submeter ainda a Vossa
Excelência, Senhor Presidente, para que
aprecie do seu cabimento regimental,
requerimento. que nes.te momento for­
mulo, para que se vote êste projeto ar­
tigo por artigo e que na votação de cada
um dêles se observe o sistema de vota­
çào nominal. 1: esta uma medida regi·
mental que em momentos como êste tem
sua Just1!icaçlo. Para isso foi ela intro­
dW1da no Regimento das Casas do Par­
lamento. Entendo que hoje, mais do que
nunca, o Congresso precisa redobrar de
zêlo na preservação dessa autoridade que
lhe advém de ser o guardião da lei e da
Constituição.
Nós, os que integramos a Maioria oposi­
cionista desta Casa, numerosas vhes te­
mos vindo a esta tribuna para reclamaI
contra atos do Senhor Presidente da Re­
pública, que nos parecem desrespeitar,
seja a Constituição, seja as leis ordiná­
rias em vigor. Com que autoridade, se­
nhor Presidente, com que consciência,
POderemos continuar a freqüentar esta
tribuna e a cobrar do Senhor Presidente
da República observância às leis e ob­
servlnc1a à. Constituição a todo o tran­
se, se, em matéria da nossa autoridade.
se em matéria do nOSllO interêslle, se em
matéria. da nossa competência exclUlliva,
tanto assim que regulada por decreto
legislativo e não por lei ordinária, for­
mos os primeiros a tropeçar na Consti­
tuiçAo e a adotar dispositivos que a in­
frinjam e que, infringindo-a, nos des­
moralizam? 11: por isto, Senhor Presiden­
te, que aprellento êste requerimento,
com 8. plena consciênci& do que êle
reprellenta, na. firme cettez& de que a
Cê.mar& dos Deputado!> bo~e, como o
Senado amanhã, darão ao povo a
demonstração de que continuam 8. en­
carnar não apenas a defesa da liber­
dade, mas também a defesa daquele ou­
tro bem sem o qual a liberdade não exill­
te, que é a Constituição."

Comentou o Sr. Ernani Sátiro ao enca­
minhar 8. votação:

"Quando o art. 47 da Constituição diz.
num de seus parágra.fos, que o subsidio

se divide em duas partes, uma fixa e ou­
tra variávei, correspondente ao compare­
cimento, nlio fala em compa.redmento
mensal. nem em comparecimento quinze.
nal, nem em comparecimento semanal,
nem em comparecimento diário. Diz, sim­
plesmente, Comparecimento, deixando,
portanto, ao legislador ordinário a inter­
pretação de quaill OS têrmos em que deve
ser compreendido êsse comparecimento.
(MuJto bem! Muito bem! Palmas.> E
quem pertence a esta Casa. e se recor­
de do primeiro projeto de resolução que
votamos logo depois da COfllltltuiçl1o de
1946, sabe que durante as fértaa petce­
bfamos apenas a parte fixa e não a va.
riável, por se entender, naquela época,
que não havendo compareclmento nAo se
poderia. receber a parte var~il.vel. Na se­
gunda legislatura, entretanto, em que ti­
vemos oportunidade de disciplinar a ma­
téria, passamos a admitir, por decisllo so­
berana do Congresso Nacional, que se
receberia também a parte variável du­
rante as férias parlamentares, llem que
houvesse sessão, sem que houvesse com­
pareci.m.ento. Agora. mesmo er.t'ÀmO'l> }:ler­
cebendo a parte variável durante as fé­
rias, sem que lle levantasse até hoje o
argumento de que essa percepçil.o de sub­
sidios é contra a Constituição Federal.
Ainda agora nós percebemos os sábados
e domingos, sem que se diga que essa
percepção de subsfdios é contra a Cons­
tituição. Não procede que se diga que es­
sa percepção de subsidios é contra a
Constituição. Não procede o argumento
de que durante as férias não há sessões;
não procede o a.tgumento de que nOll sá­
bados e domingos não há sessões, pOrque
I.stQ também noo ~ da Con5Ut1ili;fl.o Fe­
deral, mas de uma disciplinaçiio ordiná­
ria da lei, que até hoje ninguém contes­
tou."

VOTAQAO

Após a aprovaçio do substitutivo oferecido
pela. ComisSão de Finanças, foi rejeitado o
art. 5.° destacado. Foram aprovadas as
Emendas n.oo 1 e 3 da Coml.ssli.o de Constitui­
ção e Justiça, sendo rejeitada a de número 2.
A matéria foi enviada. à redação final. A
Mesa recebeu as seguintes declarações de
voto: dos Srs. José Humberto e Waldemar
Pessoa, contra o "rece5l5O remunerado"; do
Sr. Nelson Omegna, favorável aos níveis pro­
postos pela Emenda Dirceu Cardoso; do
Sr. Chagas Freitas, favorável à Emenda n.o 2
da Comissão de Constituição e Justiça; do
Sr. La.uro Cruz, justificando seu voto favo­
rável ao substitutivo da ComillSão de Finan­
ças e às emendas da Comissão de Constitui.
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ção e Justiça; do Sr. Nestor .Jost, manifes­
tando preferência pela Emenda Dirceu Car­
doso' do Sr. Paulo 8arasate, considerando
que ~ abono de faltas é matéria pertinente
ao Regimento Interno da Casa..
Na sessão seguinte, assim se manifestou o
Sr. Aurélio Vianna: (14)

"Sr. Presidente, ontem foi votado o
projeto de decreto legislativo fixando
06 subsídios, d1ârias e ajuda de custo dos
membros do Congresso Naclonal e nêle
hé. um artigo que reza:

"Os Senadores e Deputados que faJta~

rem à.s sessões destinadas à votação
não perceberão as diárias a elas refe~

rentes, nem farão jus às relativas à.s
demais sessões a que não comparece~

rem.U

Ora. duvido que um DepUuwo, f1\ltando
às sessões de votação, a duas, três, qua­
tro, clnco ou seis delas, perca as diárias
referentes a êsse período. Duvido que,
nostêrmos da Constituição, um Depu­
tado que tenha necessidade de faltar a
um&, duas, três, quatro, cinco, seis ou
alto dessas sessões, as perca, tOdas elas,
descontadas dos subsidios a que tem di­
reito, na forma da Constituição em vigor.
E também duvido que, na forma do que
estabelece o Regimento, no seu art. 184:
"O Regimento Interno pOOelÍlo sey mOOi­
ficado, mediante a apresentação de pro­
Jeto de resolução que o altere ou o refor~

me" - e seguem-se outros artigos acêrca
déste mesmo assunto -, que um projeto
de decreto legiSlativo passe a vigorar des­
respeitando o princípio que o Regimento
Interno estabelece para as refonnas ne­
cessárias à sua aplicação. Ora, se o Re­
gtmento traça normas pelas quais o
Deputado pode ou não faltar, recebendo
OU não recebendo os subsídios correspon­
dentes ao )eten, não é um l)roietQ de de~

ereto legislativo que poclerá alterar o
principio regimental.

Sr. Presidente, já. nos estamos prepa­
rando para, no momento oportuno, pro­
vocar o pronunclamento do SUlJremo a
respeito da constitucionalidade de certas
leis, prlncipalmente mternas. Mas acYe­
dito que a Mesa não deverá, não poderá,
desrespeitando o Regimento Interno da
CAmara. pOr em vigor principios que o
contrariem. ~credito, é um modo de di­
ser, porque, se há uma lei desrespeitada
continuamente nesta. Casa, é esta que
VOta.zn06 para ser obedecida por nós mes­
mos/'

Em sessão posterior. o Sr. Floriceno Paixão
(15) tomou pública sua reprovação ao "re­
cesso remunerado".

REDAÇAO FINAL

No momento da votação da redação final
do Projeto de Decreto Legislativo n.o 77, de
196i (16), o Sr. Aurélio Vianna levantou
questão de ordem assim resolvida pela Pre~

sidência:
"O SE. PRESIDENTE (Banleri ltI&uJllll :
A questão de ordem suscitada pelo nobre
Deputado Aurélio Vianna sObre se o faro
de rejeitar o Plenfuio redação final for­
malizada Unporta em rejeição do projeto
está resolvida no capítulo referente às
redações finals.
O que se vota é a redaçio final, não a
proposição em seu mérito. A proposi­
ção está votada, resta a redação final
que, esta slm, tem de ser fiel ao vencido.
Esta, a fidelidade do texto que S. Ex."
eXil.lllIDQu.
A questão de ordem fica, portanto, re·
solvida dêste modo: se ocorrer a re­
jeição de qualquer redação, haverá, evi­
dentemente, nõvo pronunciamento da
Comissão de Redação sóbre a matéria."

O Sr. Arruda Câm.sra afirmou votar 1a­
voràvelmente à redação final, embora com
restrições aos arts. 2.0 e 4.0 da proposição.
O Sr. J08é Maria Alkm1n esclareceu que o
projeto em pauta originava-se de vários en­
tendimentos haVidos entre as Lideranças da
Câmara e do Senado, O Sr. Almino Atanl>().
reiterando o testemunho do orador que o
precedeu na tribuna, liberou OS membros da
bancada trabalhista. para a votaçâo da ma­
téria. O Sr. Menezes Cõrtes afirmou que,
embora desejasse uma. segunda discussão da
matéria, acataria a decisão da Presidência
e votaria a favor da redação final em debate.

Posta em votação, foi a redação final apro­
vada por 129 votos contra 45.

No expediente da sessão de 11 de agõsto
1:Q\. lida. 6. ~te comunicação (1'i') :

"DQ6 senhores Deputados OUveira Brito
e outros, nos seguintes tênnos:
Brasflla, em 4 de agôsto de 1961.

senhor Presidente da Câmara dos Depu·
tados:
Em reunião de 27 de julho próximo fin­
do, a ComJs.sáo de Ccmstltuiçiw e JUlItiça

(14) D.e.N. - Sec. I - de 28-7-61, pág. 5.1611,
1.- ~t.

(15) D.e .N. - Seco l-de 1-8-61, pAgo 5.225,
1.- colo

(16) Supl. D.e.N. - Seco 1 - de 8-S-61, pág. 20,
1." <::01.

(17) D.e.N. - Sec. I - de 12-8-61, pág. 5.720.
4." cal.
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deliberou, por unanimidade de seus mem­
bros presentes, apresentar a sua ren1ÍIl­
cla. coletiva, por considerar que o fun­
cionamento nonnal dos órgãos técnicos
da Câmara tornar-se-ia pràticamente
impossivei COm a adoÇão do chamado
"recesso remunerado", a que se procu­
rava dar cunho de legalidade com a apro­
vação dos artigos 4.° e 5.° do Proleto
de Decreto Legislativo n.O 77/61, con­
siderados inconstitucionais por esta. Co­
mlssão, uma vez que pennitirio a per­
cepçAo da parte variável do subsídio com
dl.spensa de comparecimento.

A efetivação desta renlincia e a conse~

qUente comunicação à Mesa e às Lide­
ranças foram porém suspensas em vir­
tude de solicitação dos Lideres de diver­
sos partidos fonnulada perante a Comis­
são pelo nobre Deputado Menezes COrtes.
Em data de hoje os mesmos Lideres trou­
xeram à CornJasIo _noticia de que 08 es­
forÇOS a que se haviam proposto, 'no
sentido de solucionar o impasse decor­
rente da votação do Projeto de Decreto
Legislativo n.o '7/61 resUltaram im­
profícuos em face do entendimento da
Mesa de que as soluções aventadas se
chocavam com o Regimento Interno da
Casa".

Na mesma. comunicação, os nobres Li­
deres solicitam, ainda uma vez, que os
Membros da Comissão sustem qualquer
deliberação relativa à ren1ÍIlcia, até que
o processo legislativo haja chegado a têr~

mo final. I:sse adiamento. soUcltado por
motivos d1gnos de todo o aprêço, nAo p0­
deria ser l'ellOlvido senão em nova reu­
nilo da ComIBSAo, cujos membros dele­
garam à sua Direção podêres limitados,
que apenas pennltiam aguardar, para o
encaminhamento da renúncia, o resul­
tado das gestões anunciadas pelos Li­
deres.

A ésse motivo soma-se o fato de não
Poder a Câmara !lcar prtvada do fun­
cionamento de um dos seus mais impor­
tantes órgãos técnicos até que o senado
aprecie o projeto e êste retome a esta
Casa, se fôr o caso, para aprovação final.
Assim, ao cumprinnos o dever de comu­
nicar a V. Ex.· a referida deliberação,
desejs.mos e.cre&centar que, nesta data,
I:.omamos efetiva nossa renúncia. aos
postos de Presidente e Vice-Presidente
desta Com1BSAo, a que fomos elevadOll pe­
la generosidade dos nOBS08 companhei­
ros, cada. um dos quais comunlC8l'á sua
deci$io à respectiva Liderança, para que

esta proceda à. indicação daqueles que de­
verão substltur~los.

8&udações: OUveir& Britto - &aI1 Th1aIo
Dantas - Barbola Lima 8obrblho.
A Mesa, na reunlAo de hoje, inte1rOu-se
d08 térmOll desta ComunicaçA.o e lI011e1­
tou o pronunciamento dos Lideres. Em
9-8-1961. - FloriaDo RamOS; Chefe Gab.,
Presidente.
Publique-se. Em 9-8~1961,"

Enviado ao Senado, o Projeto de Decreto
LegisIativo n.0 '1'1161 tomou nesta. eua o
n.o 9/61, sendo enViado às CODl1ssõea de Cons­
tulçlo e Justiça, Diretora e de Finanças (18).

REQUERIMENTO N.· SU, DE 1961 (19)

Nos tênnes do art. 330, letra b, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o
Projeto de Decreto Legislativo n.o 9, de 1961.

Bala das sessões, em 10 de l\IÔSto de 1961.
- Jalme Tmelra - DIUlie1 Kriepr - Gas­
par VelOlO - Fausto Cabral.

Aprovada a. urgéncla., foram proferidos os
seguintes Pareceres (20) ; da Comlalo de
Constltal. e Judlça..

O 88. JEFFEBSON DE AGUJAB:
O parecer ê O seguinte, Sr. Presidente:
Oriundo da CAmara dos DepUtados. o Pro­

jeto de Decreto Leg1slat1vo n.o 9, de 1961,
dlsp6e s4bre a flJ:açio dos subsídios, dtárlas
e &}ucl& de custo dOa Membros do Ccmsresso
Nac1onaJ. até 31 de jime1ro de 1963, como
se facUltou pelo art. 6.° da Emenda Consti­
tucional n.O 3, de 8 de junho de 1961.

A proposlçio em exame assegura aos Mem­
bros do Congresso Nacional o 8ub81dlo fixo
mensal de Cr$ 120,000,00 (cento e vinte mil
cruzeiros), fIXa. em CrI 4.000,00 (quatro mil
cruze1ros> a diária, correspondente ao com­
parec.lmento, e outorga uma ajuda de CUBto
de Cr$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mn
cruzeiros) por sessAo legislativa, pap em
duas parcelas 19ua1s, uma no 1nIclo e outra
no encerramento.

O art. 5.0 fu retroagir os efeitos do de­
creto legislativo a 1.° de julho, aprovando, na
forma do art. 6.0 da Emenda Constitucional
n.o 3, os subsld10s e a ajUda de custo P&I06
a partir de abril de 1960.

Os artigos 2,° e ~.o estabelecem medidas
pert.lneDtes ao papmento da parte variável
e da ajuda de custo, nas sessões dest1nadas
à votaçio e nas CODvocaç6es extraordlDártas,

(18) D.e.N. - Seco n - de 9-8_81. pé.&. 1.847,
1.' col.

(19) D.e.H. - Sec. 11 - de 11-8-61, pé.&. 1.5111,
1." colo

(2(1) D.e.N. - Sec. II - Idem - pág. 1.1185,
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com exceções e ampliaÇÕes, que não me pa­
recem adequadamente inseridas em projeto
de decreto legislativo, abrangendo situ~ões

da economia interna de cada. uma das Casas
do Congresso Nacional e, pois, da. órbita ex­
clusiva da ct.mara dos Deputados ou do Se­
nado Pedem, isolada e soberanamente, data
yeDJa. na l1m1nar apreciação da matéria.

a art. 4'1 da CODBtl.tulção Federal deter-
mina:

"Os Deputados e Senadores vencerão
anualmente sUbsidio igua1 e terio igual

ajuda de custo.
11 1.- - O subsidio seri dividido em duas
partes: uma fixa, que se pa.gará no de­
curso do ano, e outra. va.riável, eorres­
poadeate ao c.mplIl'eClmento.

~ :e..- - A ajuda de custo e o subsidio
"ser§.o fixados no fim de cada. legisla­
tura.."

A Emenda Constltucfonal D.O 3 alterou o
I 2.° do art. 47 da Constituição Federal, per.
mitindo a flxa.çáo preconiZada pelo Projeto
de Decreto Legislativo n.0 9, de 1961.

Tem razlo Vicenzo MicaU, in "I Moderni
Pa.rla.menti", quando acentua que a gratui­
dade de mandato legislativo é incompatIvel
com a democracia, porque favoreceria. a elel.
ção dos ricos e a cupidez dos espertos, en­
quanto Duguit e Plerre assinalam. que os ho­
mena cultos e probos hesitariam em partici­
par do Congresso que seria avassalado pela
opulência ignorante e euplda.

Ep1sód1o citado por Racioppi e Brunelll
("Comento allo statuto dei Regno", voI. In
- pág. 27), que ocorreu com Talleyrand, dã
realce a indispensável vBJorização do subsi·
dio do congressista, porque a gratuidade custa
caro à Naç&o. Só nAo faz falta o subsidio pa­
ra quem transforma a. cadeira de congres­
sista em baleio de tOda sorte de negócios,
acentua Cat"los Maxlmlliano.

lt do CODIltltuclonallsta patricIo esta lição:

"A lei deve ser feita. para. os homens co­
mo êles são em geral; não pressupor, pa­
ra a. sua exeqllibilldade, heroismo e ab­
negações raras. Em tempos normais, bem
poucos indivíduos sérios e de valor aban­
donariam os teus interêsses durante al­
guns meses para cuidar, à sua custa, dos
neg6c!.06 públicos. A própria necessida.de
tentarIa a prevaricar. Só em pafses, on­
de hi pa.rt1doe fortemente organizados,

como na Inglaterra, instituem estes fun­
do especial para estipendiar os Deputa­
dos pabres. Em qualquer caso, entretan­
to, a a.ceitação de auxfl10 fornecido por
um particular diminui a. independência
do representante dotado de sentimentos
nobres."

(CGmentários, vaI. n, pág. 63.)

Magistrados e funclonirios civis e milita­
res, industriais e comerciantes, em tOda a
gama. de atividade, têm merecido majorações
nos estiPêndios, nos lucros e nas vantagens,
através do prooesso de desenvolvimento eco­
nômico do nosso País, enquanto, no mesmo
passo, se avilta a moeda e o custo de vida
se exaspera Incontrolàvelmente.

Mas os subsidios dos parlamentares são
mal vistos e as reações populares se avanta­
jam, na apreciação Ullllatera1 do problema,
pôsto o Congresso constitua a válvula de se~

gurança das liberdades individuais.

Esmein, Duguit e Beard referem~se às rea­
ções ocasionadas pelas majorações de sub~

sfdios na França e nos Estados Unidos.

Na democracia a.tenieDBe percebia salário
o cidadão"que comparecesse à assembléia:
uma. dracma por sesslí.o ordiné.rla e nove
óbolos IUI,l; grandes sessões <Aristóteles, Cons­
tituição de Atenas).

No Império, OI! senadores aufenam maio­
res subsidios que os Deputados, sendo gra­
tuita a prorrogação dos trabalhos. A I.gu.al­
dade proveio de. Conatltuição de 1891. No im­
pério o subsidio era de 75$000, elevando-se
em 1912 a 100$000; em 1921 passou a. 125$000;
em 192'1, a 200$000; e em 1946, elevou-se a
Cr$ 15.000,00 (mensais).

Pimenta Bueno proclamou que o subsidio
é lrrenunc1ivel, "porque sena pôr em pri.~

tlca uma ca.usa ou, ao menO&, uma aparên­
cia de hum11haçia, que excitaria sacrificio a
mUitos que nia podiam reallzi-Io".

A elevação dos subsídios deve correspon­
der ao trabeJho profícuo do parlamentar em
prol da Naçio. Não pode CQnstltu1r causa
de enriquecimento ou de locupletamento sem
causa. A sua majoração não pode despertar
a repulsa. das multidões, porque nêle se con­
tém a atraçio indispensável para que VUltos
eJD1nentes. llOb o ponto de viSta. intelectual.
cultural e morBJ, possam integrar o Parla­
mento. Só ass1m os ignorantes e afoitos po-
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derAo ser superad06 pelos que possam elabo­
rar as leis, essenciais ao desenvolv1mento do
Pais. com independência, dignidade e cultu­
re., voltados exclusivamente para o bem co­
mum. InsubnúllBos aos grupos de pressão e
imunes às clientelas eleitorais. mas com o
patrlotismo d06 que se imolam pelo bem­
estar da coletividade - quaisquer que sejam
as reaç6es populares. momentineas e pas­
sageiras, parque quase nunca exprl.mem o
pensamento tranqüilo dos que analisam com
eque.nimldade o procedimento daqueles que
9eReID e cumprem os mandatos eletivos.

A luta a .ser denagrada não deve ser con­
tra 08 subsidios. mas irrecusi'l.velmente con­
tra os mandatá.rlos que não li&bem, n.io po­
dem ou não querem exercer condignamente
o mandato conterido pela vontade popular.
De maneira clara, positlva e pessoal com a
indicação daqueles que exorbitam, se inibem,
ou se omitem na exação dos seus deveres par­
lamentares.

In easu. a Câmara dos Deputados não de­
verta ter elaborado e aprovado projeto de
1lXaçio de subsidio para. as duas Casas do
Congresso Nacional sem o indispensável en­
tendimento com o Senado Federal, data
veDla. Teria sido salutar para o regime e
fortaleceria as instituições, se o procedimen­
to fOra diverso do analisado nesta proposi­
ção. Há. muito, está. faltando êsse engranza­
mento· entre CAmara e senado, que o regi­
me btcameral exige a.tendido, fllndamental­
mente. O Senado não Jl(Jderá transformar­
se em Academia de Debates, como se indica
tenha acontecido com a Câmara dos Lordes
(Kqhts), porque absorvidos pela Câmara
dos Comuns (C-oners) O!l poderes demo­
cráticos. Não será esta a preocupaçAo da
outra Casa do Congresso Nacional. Portanto,
os compromissos constltucionaJs e as vincUla­
ções patrióticas obrigam irrenuncJàvelmente
à compreensão e à. harmonia entre as duas
Casas do Congresso Nacional.

Neste exórdio estão contidas as razões in­
declinàvelmeDte procedentes que levarão o
senado Federal a retificar o Projeto de De­
creto Leglslativo n.o 9, de 1961 (D.o 77-B, de
1961, na CAmara dos Deputados), consubs­
tanciando-se o seu procedimento Da média
de opiniôes colhidas pelos Lideres e sutra.­
gada pela ComisSão de Constituição e Jus­
tiça, nesta oportunidade regimental.

Evitar-.se-á, destarte, O litígio entre as Ca­
sas do Congresso, como desejam os llbertic1­
das em alcatéia; impedir-se-á o fomento das
C&lnpanhas inglórias, que alimentam aquêles
que possuem vocaçAo suicida; el1m1nar-.se-á

o acalentado sonho dos 1n1mig06 do regime.
em permanente toc&la. que vêm no propó­
alto a possl.bUldade de esv&Z1amento do Pe;r­
lamento.

Por conseguinte, a comlssAo de constitui­
ção e Justiça, opine. pela apl'ovaçAo do pro­
jeto, com as segulntes emendas:

EMENDA N.- I-CCJ'

substitua-se o art. 1.0 pelo seguinte:

"Ari. L- - Os memb1'Oll do Conereaso
Nacional receberAo. até 31 de Janeiro de
1963. o subsidio fixo mensal de Cr$ ...
100.000,00 (cem mil cruzeiros) e a. diária
de Cr$ 4.000,00 (quatro mU cruzeiros)
por sessão ordinária, 00D10 parte variá­
vel, corres.pondente 11.0 comparecimento.
11 I.· - A mesma diária será devida pelo
comparec1rnento às .sessões conjuntas do
Congresso Naciona.l.

§ 2.. - A retribulçAo pelo compareci­
mento às sesslle& extraordiniriaa da CA­
mata dos Deputados ou do Senado Fe­
deral será. a. metade da. atrlbuida U __
sões ord1nárias.

§ 3.° - Os Deputados e senadores rece­
ber10 a ajuda de custo de Cri HO.OOO,OO
(duzentos e quarenta mil cruzelro8) por
sessão legislativa, PRia em duas parcelas
iguais, uma DO início, outra no encer­
ramento da. SessI.o Legislativa.

EMENDA N.- Z-COJ'

Suprimam-se 06 art1gos 2.° e ~.o. paaaando
os §f 1.° e 2,° do art. 2." a. constituir os arti­
gos 2.° e 3." do projeto, mantidOli como pari­
grafos do artigo 3.", os dos números 3." e 4.°

EMENDA N.- 3-0&

Suprima-se o art. 3.° do projeto.

EMENDA N.- 4-00J'

Ao § 2.° do art. 2." (que constituirá o artf­
go 3.°, nos têrmos da Emenda. 0..0 2-CCJ).

Onde se diz:
"ou dentro de 15 (quinze) dias do seu
encerramento",

diga-se:
"ou dentro de 45 (qUlU'énta e cinco) dias
do seu encerramento".

Bala. das Comi.as6es, em 10 de agôsto de
1961. - Jefferson ele Apiar, Presidente e
Relator.

lt o pareeer I Sr. Presidente.
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o SIt. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre Senador Argemlro
de Figueiredo para dar parecer em nome da
Comissão Diretora.

o SR. ARGEMIBO DE FIGUEIREDO:

(Nio foi revisto pelo orador.) Sr. Presi·

dente, o Plená.r1o ouviu a leitura que acaba
de fazer o eminente senador Jefferson de
Aguiar, do parecer emitido pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça, a respeito
do projeto e das emendas.

O parecer da ComissAo Diretora coincide
exatamente com o ponto de vista exarado
no parecer da Comissão de Constituição e
Justiça.

Entende a Comissão Diretora que o pro­
jeto foi bem analisado dos pontos de vista
constitucional e legal e, sobretudo, dentro
dos melhores preceitos da moral democrá­
tica.

Nestas condições, a Comissão Diretora opi­
na pela aprovação do projeto com as emen­
das.

o SR. PRESIDENTE:

Tem a palavra o nobre senador Daniel
Krieger, para proferir parecer pela Comis­
são de Finanças.

o SR. DANIEL KBIEGER:

(Nio foi revisto pelo orador.) Sr. Presi­
dente, na qualidade de Presidente da Comis­
são de Finanças, avoco o projeto para sObre
êle oferecer parecer verbal.

A Comissão de Finanças deter-se-á ape­
nas sObre O aspecto estritamente financeiro.

O projeto estabelece um montante de sub­
sidios. A douta Comissão de Constituição e
Justiça, entretanto, restringe o montante das
despesas, na emenda que oferece ao art. 1,0
da proposiçia e na emenda supressiva que
estabelece ao art. 3.0

•

Com as emendas da douta Comissão de
Constituiçia e Justiça o projeto fica dentro
dos estritos limites da emenda constitucional
que manda se regularizassem as vantagens
concedidas, em face da mudança da Capital
do Rio de Janeiro para Bras!lia.

Assim sendo, a Comissão de Finanças na~

da tem que opor à aprovação do projeto
com as emendas, porque, Sr. Presidente e

Srs. senadores, estas o colocam dentro da­
quela previsão que a Constituiçlo, na SUa
emenda, estabeleceu. Portanto, o parecer da
Comissão de Finanças é favorável ao projeto
com as emendas aos artigos 1.0 e 3.0 , as úni~

cas referentes à matéria financeira.

Pôsto em votação, foi aprovado o Projeto
com as emendas da. Comissio de Constitui­
ção e Justiça.

Após haver a Câmara a.preciado as emen­
das do Senado, o projeto foi à. promulgação
como,

DECRETO LEGISLATIVO
N.o 10, DE 1961 (21)

Dispõe sôbre a. f~ dos subsidies,
diárias e ajuda. de custo dos Membros do
Co~resso Nacional, até o dia. 11 de Ja­
Deko de 1963.

Al1. 1.8 - Os Membros do Congresso Na­
cional perceberia, até 31 de janeiro de 1963,
o subsidio fixo mensal de Cr$ 120.000,00 (cen­
to e vinte mil cruzeirOS), a diária de Cr$•..
4.000,00 (quatro mil cruzeiros> como parte
variável, correspondente ao comparecimento,
e uma ajuda de custo de Cr$ 240.000,00 (du­
zentos e quarenta mil cruzeiros) por sessAo
legislativa, paga em duas parcelas iguais, uma
no inicio, outra no encerramento da sessão
legislativa.

Art. 2.° - O subsidio, tanto na parte fixa,
como na parte variável, será pago mensal­
mente.

Al1. 3.8
- Os senadores e Deputados não

terão direito à ajuda de custo em convoca­
ção extraordinária do COngresso Nacional
feita, por qualquer das suas CAtnaras, em
imediato prosseguimento à sessão legislativa,
ou dentro de 15 (quinze) dias do seu encer­
ramento.

II 1.· - Aquêle que não comparecer às
sessões, no periodo de convocaçia extraordi­
nária, não terá direito à ajuda de custo.

§ 2.· - O Congressista que nia compa­
recer no mln1mo à metade das sessões ordi­
nárias, no penodo de convocações extraordi­
nárias, não terá direito à ajuda de custo pa­
ga no fim da referida convocaçio.

Al1. 4.° - Os Presidentes do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados perceberio
a importância anual de Cr$ 480.000,00 (qua-

(21) D.e.H. - Sec. II - de 28-8.61, L" pág.
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troce.ntos e oitenta mil cruzeiros), respectiva·
mente, e o Vice-Presidente do Senado Fe­
deral a. de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros). importAncias essQS que serão pagas
em duodécimos, a titulo de representação.

Art. 5.. - As Mesas do senado e da Câ­
mara dos Deputados poderão fixar 06 pe­
ríodos correspondentes a sel:ISÕes oonsecutiva.s
para votação das proposições sujeitas à deli­
beração do Plenário, reservando de igual mo­
do sessões para, preferencialmente. dIscus­
são de matéria pronta para a Ordem do Dia.

A.rt. 6.0 - Os efeitos dêste Decreto são
contados, a partir de 1.0 de jUlho de 1961, fi­
cando aprovados, na forma. do artigo 6.0 da
Emenda Constitucional n.o 3, os subsfdios e
a ajuda de custo pagos a partir de abril
de 1960.

Ali. 7.· - Revogam-se as disposições em
contrário.

Senado Federal, em 27 de agósto de 1961.
- Auro Moura Andrade. Vice-Presidente, no
exercício da Presidência.

mSTóRlCO DO DECRETO
LECISLATIVO N.o 19, DE 1962

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO
N.· 128, DE 1962 (22)

Dispõe 8Ôbre a fixação dos lIlubllidlos,

diárias e ajuda de custo dos Membros
do Congresso Nacional para o periodo
Legislativo de 1963 a 1966.

(Da Comissão de Finanças)

(A Comissão de Constituição e Justiça)

O Congresso Nacional decreta;

Art. 1.° - Os Membros do Congresso Na­
cional perceberão, na próxima legislatura, o
subSÍdio fixo mensal de Cr$ 120.000,00 (cento
e vinte mil cruzeiros ), diária de Cr$ 4.000,00
(quatro mil cruzeiros), como parte variável,
correspondente ao comparecimento, e uma
ajuda de custo de Cr$ 240.000,00 (duzentos e
quarenta mil cruzeiros) por sessão legislativa,
paga em duas parcelas. uma no início, outra
no encerramento da sessão legislativa.

An. 2.0 - O subsidio, tanto na parte fixa,
como na parte variável, será pago mensal­
mente.

Art. 3.° - Os Deputados e Senadores não
teráo direito à. ajuda de custo em convoca­
clo extraordinárta do Congresso Nacional

feita por qualquer das suas Cêmaras em ime­
diato prosseguimento à sessão legislativa, ou
dentro de 15 <Q.uinZe) di&.ll do &eU eneerrtl,­
menta.

§ 1.0
- Aquêle que nlio comparecer às

sessões no período da convocação extraordi­
nária nlio teré. direito à ajuda de custo.

§ 2.. - O CongreS!IÍ~ta que noo oompa·
recer no mínimo à metade das sessões ordi­
nárias, no penodo de convocações extraordi­
nárias, não terá direito à ajuda de custo pa­
ga no fim da referida convocação.

Art. 4.° - Os Presidentes da Câmara dos
Deputados e do senado Federal perceberão
importAncia anu&l de Cr$ 480.000,00 (qua­
trocentos e oitenta mil cruzeiros), respectiva­
mente, importlncias essas que serão pagas
em duodécimos, a titulo de representaçAo.

A.rt. 5.· - As Mesas da Câmara dtl& Depu­
ta.dos e do Senado Federal poderio fixar 06
penad06 correspondentes fi. sessões consecuti­
vas para. votação das proposições sujeitas à
deliberação do Plenário, reservando de igual
modo sessões para, preferencialmente, discus­
do de matéria. pronta para a. ordem do Dia.

Art. 6.° - Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das sessões da Comissão de Finanças,
em 29 de maio de 1962. - Cell&r Prieto, Pre­
sidente.

PARECERES (23)

COMlSSAO DE FINANÇAS

A Comissão de Finanças, em sua Sétima
Reuni.ã.o Ordinária, realizada em 29 de mala
de 1962, sob a. presidência do Senhor Cesar
Prieto - Presidente, e presentes os Senhores
Carvalho Sobrinho, último de Ce.rv&lho
Othon Mader. Mario Benl, Salvador Losacco,
Badaró Junior, LlI,urentino Pereira, Pereira
Lopes, Dager Serra, Petronllo Santa Cruz,
Celso Brant, Luiz Bronzeado e Vasco Filho,
dando cumprimento ao disposto no artigo
177, r, do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, opina, por unanimidade, pela
aprovação do projeto de decreto legislativo,
",nexo, apresentado pelo relator designado
pe.ra elaborá-lo, senhor Deputado Mario Be­
ni, adotando~o.

Sala das Sessões da ComlBsio de Finan­
ças, em 29 de maio de 1962. - Cesar Prie&o,
Presidente - Mario Bent. Relator.

(22) D.e.N. - Se<::. 1- Supl. - 2-6-62, pág. 5,
3," colo

(23) D.C .N. - Seco I - 15-11 -62. pág. 6.192.
1." co\.
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COMISSAo DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA

PARECER DO RELATOR

Até o dia 15 de maio da última sessão le~

gislativa da legislatura deve a Comissão de
Finanças formular o projeto de fixação dos
subsidios e ajuda de custo dos membros do
Congresso NBCional da legialatura seguinte.
li: o Que determina. o art. 177, item l, do Re~

gimento Interno.

Em sessão de 29 de maio do corrente ano,
a Comissão de Finanças opinou, por unani­
midade, pela aprovação do projeto de decreto
legislativo que recebeu o n.a 128.

Mantém-se, no projeto oferecido, o dis­
posto no decreto legislativo que atualmente
regula a questão de subsidios e de ajuda de
custo dos congressistas. As ligeiras modlii­
cações introduzidas apenas têm por objetivo
a revogação de preceitos que não se ajustam
aos textos constitucionais em vígor.

Somos favoráveis à aprovação do projeto,
que é constitucional e está elaborado com ri~

gorosa técnica legislativa e de pleno acôrdo
com as normas juridicas aplicáveis à matéria
sôbre que dispõe.

Não é de nossa competência examinar o
mérito da proposição. Contudo, uma obser­
vação nos parece cabiveL Fêz bem a Comis­
são de Finanças em não tomar a iniciativa
de propor qualquer aumento de subsidio.
Está. bem demonstrado pela experiência que
não é o aumento de salários, de vencimentos,
de remunerações em geral o remédio ade­
quado para 06 males a.flitivos da incontida e
indomináve1 alta do custo de vida. Convém
que os Congressistas, abstendo-se de promo­
ver aumentos, ainda que plenamente justifi­
cáveis, de seus próprios subsidios, fiquem a
coberto de censuras quando tiverem de ne­
gar para. outros os aumentos que se anun­
ciam e, assim, possam rl;'Clamar medidas efi­
cazes para o combate da majoração crescen­
te e alarmante do preço das utilidades.

Sala das Comissões, 13 de novembro de
1962. - Pedro Alelxo.

PARECER DA COMISSAO

A Comissão de Constituição e Justiça, em
reunião de sua Turma "A", realizada em
13-11-1962, opinou, unâ.nimemente, de ~ôrdo

com o parecer do Relator, pela aprovaçao do
Projeto de Decreto Legislativo n.o 128/62. Es­
tiveram presentes os senhores Deputados:
Nelson Carneiro - Presidente - Pedro Alei-

xo - Relator Joaquim Duval, Adauto
Cardoso, Jorge de Lima, Arruda CAmara,
Rondon Pacheco, Ferro Costa, Moacir aze­
vedo, Carlos Gomes e Tarso Dutra.

Brasília., em 13 de novembro de 1962. ­
Nehon Carneiro, Presidente - Pedro Alemo,
Relator.

Ao projeto, quando em discussão, foram
apresentadas oito emendas.

A Comissão de Constituição e Justiça, exa­
minando as emendas de Plenário apresenta~

das ao Projeto de Decreto Legislativo núme~

ro 128-B, opinou, unânimemente, nos tênuos
do parecer do Relator, pela constitucionali­
dade da de n.a 1. inconstitucionalidade das
de números 2 - 3 - 4 - 5 - 6 e 7, e inju­
ridicidade da de n.a 8.

A Comissão de Finanças, opinando a res­
peito, ofereceu à consideração da Casa, o
seguinte

SUBSTITUTIVO

o Congresso Nacional decreta.:
Art. 1.° - Os membros do Congresso Na­

cionai pereceberão, na próxima legisiatura, o
subsidio fixo mensal de Cr$ 150.000,00 (cento
e cinqüenta mil cruzeiros), a diária de Cr$ ...
8.000,00 (oito mil cruzeiros) como parte va­
riável, correspondente ao comparecimento, e
uma ajuda de custo de Cr$ 540.000,00 (qui­
nhentos e quarenta mil crUZeiros), por ses­
são legislativa, paga em duas parcelas iguais.
uma no inicio e outra no encerramento da
sessão legislativa.

Art. 2.° - O subsídio tanto na parte fixa,
como na parte variável, será pago mensal­
mente.

Art. 3.0
- Os Deputados e Senadores não

teria direito à ajuda de custo em convoca­
ção extraordinária do Congresso Nacional
feita, por qualquer das suas Cámaras, em
imediato prosseguimento à sessão legislativa,
ou dentro de 15 (quinze) dias do seu encer­
ramento.

§ LO - Aquêle que não comparecer às
sessões no periodo de convocação extraordi­
nária, não terá direito à ajuda de custo.

§ 2.0 - O Congressista que não com­
parecer. no mínimo, à metade das ses~s

ordinárias, no penedo de convocações extra­
ordináriaa, não terá direito à ajuda de custo
paga. no fim da referida convocação.

Art. 4.0 - Os Presidentes da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal perceberão
importância anual de Cr$ 480.000,00 (quatro-
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centos e oitenta mil cruzeiros), respectiva­
mente, importâncias essas que serão pagas
em duodécimos, a titulo de representação.

Art. S.- - As Mesas da cAmara dos Depu­
tados e do senado Federal poderão fixar o.s
períodos correspondentes a sessões consecuti­
vas para votação das proposições sujeitas à
deliberação do Plená.r.lo, reservando de igual
modo sessões para, preferencialmente, discus­
são de matéria pronta para a Ordem do Dia.

Art. 11.- - O membro do Congresso Na­
cional que não comparecer à sessão, terá,
obrigatoriamente, a diá.r.la descontada, não
sendo abonada nenhuma falta a não ser
quando estiver ausente de qualquer das duas
Casas do Congresso em Comissão Externa ou
de Inquérito.

Art. 7.° - Revogam-se as disposições em
contrá.r.lo.

O projeto substitutivo aprovado foi à le­
dação final, ficando prejudicadas as demais
matérias.

Foram apresentadas as seguintes declara­
ções de voto:

Do Sr. Ary Pitombo, favorável a.o projeto
original; do Sr. Adaucto Cardoso, contra o
substitutivo por julgar elevados os níveis do
original; do Sr. Adaucto Cardoso, contra o
aumento dos subsídios por considerar que
tal despesa acarretaria maior sacrifício do
povo.

Enviado a.o Senado, o Projeto de Decreto
Legislativo n.O 128/62 tomou nesta Casa o
número 24/62, Em regime de urgência, rece­
beu o seguinte parecer da Comissão de Fi­
nanças: (24)

.. ~.~.~ ~ ~ .
No mérito. isto é, no tocante ao aspecto
financeiro da providência legislativa em
tela, esta Comissão nio vê como discor­
dar da mesma.

Os membros do Congresso Nacional, pela
dign1dade de suas funções, devem ser al­
tamente remunerados, o que, de outro
lado, serve para compensar os prejulzos
financeiros que numerosos dêles têm. ao
se investirem de seus mandatos popula­
res.
Advogados que abandonam suas bancas,
médicos que deixam sua clientela, ho­
mens de negócios que se afastam da
frente de suas atividades. merecem êles,
uma vez contemplados com uma cadelr&
no Parlamento, uma retribuiçAo flnan-

ceíra capaz de eqUilibrar ou pelo menos
amenizar seus inevitáveis prejuízos.
O artigo 5.0, no entanto, determinando
que as Mesas da Câmara e do Benado
poderão fixar os períodos correspondentes
a sessões consecutivas para votação das

proposições sujeitas à deliberação do Ple­
nário, reservando sessões para, preferen­
cialmente, discussão de matéria pronta
para a Ordem do Dia, ventlla.. a nOll8O
ver, matéria da competêncla privatlva de
cada uma das Casas do Parlamento, es­
tando, assim, imprOpriamente regulada
no projeto.
Ante o exposto, opinamos favoràvelmente
ao projeto, com a seguinte

EMENDA l-CF

Suprima-se o artigo 5,°.

Sala das Comissões, em 5 de dezembro
de 1962. - Daniel Kriepr, Presidente ­
Ary Vianna, Relatol' - Barros Carva­
lho - NO(lIelra da Gama - Mene-es PI­
mentel - Fernandes Távora, com restri­
ções - Pedro Ludovleo, com restriç6es
- Mem de Sá, com restrições - FUtnto
MüOer."

Em fase de discussão, foram apresen­
tadas as seguintes emendas pelo Sr. Aloy~
slo de Carvalho:

EMENDA N.- 2

AO artico 5.­

Suprima-se .

EMENDA N.- 3

Inclua-se onde couber:
"Art. - Não será devida a cédula de
comparecimento por sessão extraordiná­
ria que se realizar dentro do tempo re­
gimental de sessão ordiná.r.la."

EMENDA N,o 4

Inclua-se, onde couber:
..Art. - A ajuda de custo bem como a
cédula de comparecimento a sessão ex-

(24) D.C.H. - See. n - de 6-12-62, pág, 2.802,
2.· cal.
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traordinária, serão pagas pela metade
sempre que se tratar de período de coo·
'1ocaçâo extra.ordiniris:'

Just1l1cando suas emendas, assjm se ex-
pressou O 8r. Aloysio de Carvalho;

"Sr. Presidente, aS emendas são de bre­
ve jUlltmcação. são três, uma. das quais
suprime o art. 5.0 do projeto de decreto
leg1a]at!vo remetido pela Câmara dos
Deputados.

I!:sse artigo é o que decliUa que as Mesas
da Câmara dos Deput&dos e do 8enado
Federal poderio fixar os perfodos corres­
pondentes às sessões COIlllt!Cutivas para a
votaçio das proposiÇÕes sujeitas à deli­
beração do Plenárto, reservando, de igual
modo, sessões para, preferencialmente,
discutirem a matéria pronta para a Or­
dem do Dia.

:tsse texto trad\'lZ o que geralmente se
chama o "esfôrço concentrado" do Con­
gresso Nacional. NAo 1Iá razão para fI­
gurar nUIll decreto legislativo que dis­
põe sObre subsídios. A matéria é sim­
plesmente regimental, ficando a critério
da Mesa de cada uma das Casas do Con­
gresso Nacional.

Antiga.mente, essa p:rovidência era toma­
da, às vêZes, não com o rigor e a cons­
tAncis com que atualmente se laz, atra­
vés de uma designação de Ordem do Dia
- "Trab8lho das Comissões". Não ha­
via, então, naquela data, matkria para ser
"Votada em Plenário.

A outra emenda, modificativa, estabelece
que nos períodos de convocação extraor­
diná.ria do Congresso Nacional - por
isso mesmo que temos tido convocações
elltraordinárias de alguns dias e parece
que, em 1963, teremos uma outra, de ape­
nas quinZe dias - a. ajuda de custo e a.
cédula de comparecimenoo por sessão
extraordinárta serão pagas pela metade.
A última ~menda. ta.Inbém se lusti1ica e
está nos seguintes têrmos:

"Tôda Ve2: que houver uma. sessão ex­
traordinária convocada e realizada
dentro do periodo regimental de uma

sessão normal, não haverá cédula de
comparecimento a pagar aos 8enhores
Senadores:'

Temos observado, 8r. Presidente, que
muitas vézes a sessão ordinária acaba
às 16 ou às 17 horas, qUando a sua. du­
ração seria. até às 18 horas e 30 minu­
tos. e realiUl.mos uneõiata.mente uma
sessão extraordinária que, àS vêzes, dura
apenas dez minutos ou pouco mais.
Não é ra.wáve1, Sr. Pres.ldente, que estan­
do os Senadores na Casa. para a sessão
ordinária anterior e sabendo os senado­
res que, pelo Regimento lntemo, uma
sessão ordinária dura quatro horas, quer
dizer, das 14 hOras e 30 minuto~ até às
18 horas e 30 minutos. seja pago um jeton
de comparectmento aos senadores. Tan­
to mais não se justifica quando, ao que
sei, funcionários da. CaEe., que trabalham
nessas sessões extraordinárias, não rece­
bem n~nhuma. ajuda. extraordinlÍ-ria pe­
los serviços.

Tive também em vista, Sr. Presidente,
apresentar uma emenda, pela qual fica­
ria vedada. a percepção acumulada. de
subsidios legislativos COm vencimentos e
vantagens ou proventos de aposentadoria
de qualquer cargo público, civil ou mili­
tar, est&dual, federal ou municipal.
Não cheguei, entretanto, !lo formular es­
sa emende., porque me pareceu que a mt\.­
téria é mais de ordem constitucional. Se­
ria uma disposição inadequada talvez,
neste Projeto que estabelece e fixa os
subsídios, uma vez qUe o principio da
acumulação de cargos está regulado na
Constituição. Aliás, está em curso na
Câmara Federal urna emenda constitu~

cional, de iniciativa do ilustre Deputado
Adauto Lucio Cardoso, ~stabelecend(} G.ue,
na ConstitlÚção, se firme a incompatibi­
lidade de percepção de subsídios legisla­
tivos com proventos de aposentadoria,
além da impossibilidade de acumUlação
de outras atribuições e outras v1:l.ntagent\.
Estão, portanto, expostas as r(l.ZÕes das
três emendas que apresentei e para as
quais espero parecer favorável da Comil$­

são de Finanças."
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VOTAÇAO

ApÓS terem sido proferidos os pareceres das
CQm~s \\e C~nstitulção e Justiça. e de FI.~

nanças, favoráveis às emendas, o projeto de
tlecrettl lelnslil.ti"fo 10\. aprovado, merecendo
também aprovação as Emendas de n."· 1,
3 e 4. A Em~nda n." 2 foi conSiderada pre~

judicada pOr ser igual à de n." l-
A redação final das emendas do Senado

foi aprovada na mesma sessão.
A 30~11-62, o senado F'ederal remeteu à

CAmara dos Deputados o tll'ojeto em e&tudo.
Nesta Casa as emendas <laqueIa foram re~

jeitadas e, desta forma, foi promulgAdo o se~

~uinte:

DECRETO LEGISLATIVO
N.o 19, DE 196: (2[,)

Dispõe sõlJre a tiJ(~ dos subsícti08 e
ajuda de CUlJto dos membros do Con­
lfe!!M Na.ei~n1'o\, })ar1\. o periodo legisla­
tivo de 1963 a 1966.

Art. 1.0
- Os membros do Congresso Na~

cl.onal J)e1'ce'l:;.erfw, na próXima legislatura, o
subsídio fixo mensal de Cr$ 150.000,00 (cento
e cinqüent&. mil r:ruzeiros), a diária de Cr$ ...
8.000,00 (oIto mil cruzeiros) COlno parte va~

navel, conellpOlldente ao compareclmento e
uma ajuda de custo de cra: 540.000,00 (qUi­
nhentos e quarenta mil cruzeiros), por ses­
são legislativa, paga em duas parcelas iguais,
uma. no inlcto e outra na encerramento da
sessão legislativa.

Art. 2.0
- O subsidio tanto na parte fiXa

como na parte variável Be1'á pago mensal­
mente.

Art. :i.o - Os Deputados e Senadores não
terão direito à. ajuda de custo em convoca­
~áo extraordmárla do Congresso Nacional
feita, por qualquer das duas Câmaras, em
imediato prosseguimento à sessão legislativa,
ou dentro de 15 (quinze) dias do seu encer­
ramento.

11 1.· - Aquêle que não comparecer às
sessões no periodo de convocação extraordi­
nárIB, não tel'á direIto à ajuda de custo.

11 2.0
- O Congressista que não compa­

re<ler, no mínimo, il. metade das sessões ordi­
nárias, no periOdo de convocação extraordi­
nán9., não teyá, diYeito à. ajUda de custo pa·
ga no fim da referida convocação.

. ",n. 4." - Os Presidentes da Câmara dos
Deputados e do senado Fed.eral perceberio
unportâ.ncia anua.! de Cr$ 480.000,00 (qUa­
trocentos e oitenta mil cruzeiros), respectiva­
mente. iml)GrtAncias essas que serão pagas
em dUOdécJmos, a titulo de representll.Çã.o.

Art. 5.0 - AfI Mesas da Càn:lara dos Depu­
tados e do Senado Federal pOOerlo fiXar os
períodos correspondentes às sess6es consecu­
tivas para votação das propos1Çôes sujeitas iI.
deliberação do Plenlu1o, reservando de Igual
modo sessões pa.ra, preferencialmente, discus­
são de matéria pronta para a Ordem do
D1a.

Art. 6.. - O membro do Congrellll() Nacio­
nal que não comparecer à sessAo terá, obrt­
gatóriamente, & dfárfa descontada, nlo &en­

do abonad90 nenhuma. f81tll., a nloo llel' quan­
do e&tiver 8ru;ent;e de qualquer das duas Ca­
sas do Congresso, em Comissão Externa. ou de
InqUérito .

An. '7.0
- Não será devida a cédula de

comparecimento por sessão extraordinârfa
que se realizar dentro do tempo regimental
de sessão ordinárla.

Art. 8.0
- Revogam~se as <Uspoeiçôes em

contrário.

senado Federal, em 12 de dezembro de
1962. - Rui PaImeh'a, Vice-Presidente no
exerefcio da Presidência.

Em sessão de 25 de outubro de 1963, o
Sr. l'aUlo Freire proferiu o seguinte discurso,
na CâmlU"a dos Deputados: (20)

"senhor Presidente, quero apresentar à
Casa. projeto de emenda cOlllltltueional
sõbre os subsidios e ajudas de custo aos
Membros do Congre~Nacional, do Pre­
Sidente e Vice-Presidente, que serão re­
ajustados periodicamente para correção
do poder aquisitivo da moeda, segundo
coeficiente que o Conselho Nacional de
EconomIa !fxu, na oonfonnldade àos crJ~

térJos estabelecidos em decreto legislatIvo
pelo Congresso Nacional.

8enhGr Presidente, eu quero ocupar a
tribuna no Grande Expedlente, para la­
lar longamente sObre êste assunto, mos­
trar que os atuais !>ubs1d1os que 05 mem­
bros do Congresso Nacional re~ebem de­
monstram que, se continuarem como es­
táQ, sOmente 08 ricos poderão ser mem­
bros <10 Congref:\SO. Voltaremos, então, ao

\2.5) D.O. de 14-12-62.

(2.6) D.C.N. - Seco I - ele 26-10-63, pAg. 8.2~,

1.' cal.
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tempo do Império, em que apenas uma
elite privilegiada poderia pertencer ao
Congresso Nacional e decidir slibre os
destinos da Nação. As classes média e
operária estariam assim completamente
alijadas do congresso Nacional. Esta
emenda procura fazer justiça, dentro dos
próprios têrmos da Constituição. No en­
tanto, reservo-me o direito de ir à tri­
buna, no Grande Expediente, talvez na
próxima semana, para examinar a emen­
da Constitucional que apresento. ( ... )

EMENDA CONSTITUCIONAL
N." 11, DE 1963 (27)

Dispõe sôbre o reajustamento dos sub­
sídios e ajudas de custo dos Membros do
Congresso Nacional, do Presidente e do
Vice-Presidente da República, para cor­
reção do Poder aquisitivo da moeda., se­
gundo coeficientes que o Conselho Na­
cional de Economia fixar, e dá nova re·
dação ao anigo 4'7 da Constituição Fe­
deral.

(Do Deputado Paulo Freire e outros)

(A Comissão Especial)

Art. 1.· - O art. 47 dI' Constituição passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4.7 - Os Deputados e Senadores
vencerão anualmente subsídio igual e te­
rão igual ajuda de custo.
§ 1.° - O subsídio será dividido em duas
partes: uma fixa, a ser paga no decur­
so do ano, e outra. variável, correspon­
dente ao comparecimento.

\} Z.o - A ajuda da custo dos membros
do Congresso Nacional, bem como o sub­
sídio dêstes e os do Presidente e Vice­
Presidente da República, serão fixados no
fim de cada legislatura, sem prejuízo do
disposto no artigo segundo desta Emen­
da."

An. Z.o - Os subsidias e as ajudas de
custo dos membros do Congresso Nacional, do
Presidente e do Vice-Presidente da República,
serão reajustados periOdicamente, para cor­
reção do poder aquisitivo da moeda, segundo
coeficientes que o Conselho Nacional de Eco·
nomia fixar. na conformidade de critérios es­
tabelecidos em Decreto Legislativo, pelo Con­
gresso Nacional.

An. 3.· - Esta Emenda entrará em vigor
na data de sua publicação, prevalecendo a
ajuda de custo e os subsídios fixados em 1962
para base de cálculos dos acréscimos e re­
ajustamentos previstos no artigo anterior.

Sala das Sessões, em 22 de outubro de
1963.

Justiti~o

1. A respeito do subsidio parlamentar, que
o clássico Pimenta Bueno já ensinava ser
irrenunciável, escreve o douto e insuspeito
Pontes de Miranda:

"Razões de ordem moral e económ1ca de­
põem contra a. gratuidade das funções
públicas, depõem até contra a pouca re­
muneração de cargos públicos_
"Ao sistema dos cargos gratuitos opõe-se
que os eleitores teriam de votar só em
ricos, que pudessem deslocar-se dos luga­
res em que têm o centro de suas ativi­
dades, ou só em pessoas domiciliadas ou
residentes na Capital Federal. Os gra­
tuitos custam caro; e o dito de TaUey­
rand, a propósito, é famoso." (Comentá­
rios, 1960, tomo lI, pág. 416, art. 47).

2. Parece desnecessário repetir-se o trufsmo
de que, COm a inflação galopante, o subsídio
foj reduzido, quando deveria ser f tIo pela
Constituição. Esta quer que não seja aumen­
tado no curso da legislatura, mas obvia­
mente impede que seja. diminuído, falhando
em seus fins básicos.

o congressista, totaliZando as partes fixas
e variável, recebe Cr$ 300.000,00, de onde te­
mos:

Valor de Cr$ 390.000,00 em US' 1,00
por Cr$ 680,00 em fevereiro p.p. ... 573,00

Valor de Cr$ 390.000,00 em US$ 1,00
por Cr$ 1.200,00 em outubro cor-
rente 325,00

Perda _. . . . . . . . . 248,00

Em térmos de dólares, o subsídio já está
reduzido de 43%, isto é, equivalente, hoje,
a. Cr$ 223.300,00, da moeda de fevereiro.

Segundo os dados oficiais, publicados no
Jornal do Brasil, de 9 de outubro, a desvalo­
rização do cruzeiro, medida. pelo poder aqui­
sitivo em relação ao grupo de mercadorias

(27) D.e.N _ - Seco r - de 1-11_63. pág. 8.454,
La col. O projeto aln!la se encontra em an­
damento.
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essenciais, foi de 51 % entre 1.° de janeiro
a 30 de setembro de 1963, ao passo que em
igual perlodo de 1962 nia excedera de 38%.
li: fato antigo, já assinalado por Bresciani­
Turroni, como observador da Jnflaçlo ale·
mA após a ... Guerra, que a erosão da moeda
obedece a uma escala progressiva, que,
se não fOr interrompida, tende a zero. Na
Alemanha, após a 1.· Guerra, o marco calu
a 1/1.000.000 do valor ae 1914. Na Hungria,
após a 2.- Guerra, segundo Seymour HarrIs,
a moeda caiu 1 de cem trilhões de avos. ou
seja pràticamente zero. li: a perspectiva para
o Brasil de hoje, se não ocorrer um mila­
gre de Deus, porque dos Ministros da Pa­
zenda a soluçA0 ainda nia vejo.

3. Quando a infiação alnda nlío asswnira
essa fonna dramática, há cêrca de 4. ou 5
anos, o eminente Deputado Bilac Pinto Já
apresenta...a um projeto de escala mónl para
correção automática dos salários. Outros pro­
jetos posteriores buscam o mesmo alvo, que,
em parte, se realiza com as rev1BõeB perió­
dicas do Balário-mfniJno. Por outro lado, o
reconhecimento do mJto da estabilidade da
moeda, base do art. ~'1 da Constitulçio, já es­
tá feito na legislação do imp&to sObre a
renda (coeficiente de reavaliação, correção
da escala mfn1ma pelo salário-múrlmo etc.).

4 . No direito estrangeiro, não só a escala
móvel já figura. na legiBlaçio de vários pai­
ses, mas vem sendo "construida pela Juris­
prudência, quando o legislador deixa que os
fatol; Ultrapassem os códigos. Ver, p. ex.,
laIlaenee de la dépréclatlon monétaJre Bar la
vie Juridique privée (vários profeB80res sob a
direção do Prof. Paul Durand, Paris, 1961)
Prieis des Pri&s InduéB (de Durleux e Pté­
cigout, Paris, 1958); os estudos de E. James,
Hamel, Guglielmi, Juglart, Viaux e Vasseur
sObre escala móvel e indexação na Bevue
&lonomlQue, de março de 1955, págs. 161 a
321. No Brasil, o usunto f 01 mudado em
tese do Prot. Arnold Wald, há cêrca de 6
anos.

5. O atual regúne de indeniZação dos parla­
mentares no Brasil corresponde à estrutura
arcaica. das épocas européias em que só a
alta aristocracia (Oll Lords, os pares, na
França) e a alta finança monopolizavam o
Parlamento e pelas pingues rendas reduziam
o subsldio como meio de fecbar a porta das
Càmaras à& classes médIas e ao proletartado.

Compare-se o subsidio brasileiro atual,
equivalente a 325 dólares mensals, ou UB$ ...
3.900,00 anuais, com UB$ 22.500,00 ganhos,
cada ano, por um Senador ou Deputado dos

Estados Unidos. Mas, além de U8$
22.500,00 (correspondente a Cr$ 2'1.000.000,00),
o congressista norte-americano Tecebe ma.\s:

1) U8$ 3.000,00 de deduçAo de impOsto de
renda para despesas em Washington;

2) USf 1.200,00 para aluguel de escritório
no Estado que representa;

3) U8$ 600,00 para despesas dês8e escritório
local;

.) U8$ 1.800,00 para despesas de expediente
e papelaria (Stationery aUowance);

5) US$ 0,20 por milha de viagem de ida-e­
volta e m&is 2 viagens adicionais de
ida-e-volta ao Estado representado;

6) US$ l.üO,OO para telefonemas interes­
taduals chamados de Washington e ma1B
U8$ 1.800,00 para telefonemas chama­
dos de fora. da ClI.pltal !eden.l;

7) uas 550,00 para selos aéreos e de cor­
respondência expressa (ail'm_n _4 spe­
clal-deUvery stamps);

8) USS 3.900,00 para telegramas.

Além disso, 3 salas privativas nos edifl·
cios anexos, 3 funcionéri08 privativos, 2
eheck lIP médicos, completos, por ano, redu­
çio do custo de tllmes de TV para campa­
nhas etc. (ver artigo do Courier-J"ournal,
tr&n1lCrito no Readen Dt.cest. 00. amerie.,
dez. 1962, págs. 229 e segs.).

6. l!:ste projeto de emenda constitucional
visa a manter estável o poder aqulsltlvo das
compensações devidas aos congressistas, cor­
rigindo a sltuaçlo aflitiva da quase totali­
dade dêles, pois se contam por dedo OS ml­
lionir:los no Congresso, & despeito da fá­
bUla das classes privilegiadas.

Sala das sessões, em 22 de outubro de 1963.
- Paalo Fl'eb'e e diversos outros Brs. Depu­
tados.

DECRETO LEGISLATIVO
N ,I> 18, DE 19&1 (2M)

Dispõe I16bre a aplicação do Decreto
Lqiala.t.I.,o D.O 19, de 1962 (Que 41Bpóe
IÔbre _ fDaçio dos slIbsídios, diárlas e
ajuda de custo dos membros do Con­
lTe880 Nacional, para o período leJisla.
tivo de 1963 a 1966).

Art.. 1." - O &ubsidio e a.iuda. de cw;w
dos Parlamentares, de que trata o Decreto
Legislativo n." 19, de 1962, fixados na forma

(281 D.e.N. - Seco I - de 2·7·64. pAgo 4.943,
2." colo
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do art. 4:7, §§ L" e 2.", da Constituição Fe­
deral, são mantidos com a aplicação, nesta
legislatura, dos corretivos de desvalorIzação
da moeda e elevaç~ do custo de vida, de
acOrdo com os indices fornecidos pelos órgãos
oficiais competentes.

Art. Z.· - Os efeitos dêste Decreto são
devidos a partir de 15 de março de 1964.

Ari. 3.. - Revogam-se as disposições em
contrário.

Senado Federal, em I." de julho de 1964.
- CuniUo Nogueira da Gama. Vice-Presi­
dente do Senado Federal, no exercicio da
Presidência.

O artigo 25 do Ato Institucional n.a 2, de
1965, assim determina:

"Fica esta.belecldo, a partir desta data.,
o principio da paridade na remuner~o

dos servidores dos três Poderes da Re­
pública, não a.dmitida, de forma alguma,
a correçio monetária CGmo privilépo de
qualquer grupo ou cateloria." (29)

mSTÓRICO DO DECRETO
LEGISLATIVO N.o 73, DE 1965

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.- 2M. DE 1965

Modifica O &ri. 6.- do Dooreto Legisla.­
tivo D.O 19, de 12: de dezembro de 196Z, e
dá outras providências.

(Da Mesa)

Art. 1." - O artigo 6." do Decreto Legis­
lativo n." 19, de 12 de dezembro de 1962, pas­
sa a ter a seguinte redaç~:

"Art. 6.. - O membro do Congresso Na­
cional que não comparecer à. se~ terá
obrigatõriamente a diária descontada,
não sendo abonada nenhuma falta a não
ser quando estiver ausente de qualquer
Casa do Congresso, em Comissão Exter­
na ou ele Inquérito."

Parágrafo único - será considerado a ser~

viço do Congresso, nos têrmos dêste artigo,
aquêle que, a serviço de seu mandato, faltar
a quatro sessões por mês, bem assim o que
faltar, por motivo de participação em con­
venções partidárias ou campanhas eleitorais
até mais quatro sessões, em cada mês.

Art. z.a - Os efeitos dêste Decreto são de­
vidos a. partir do inicio da presente sessão
legislativa.

Art. 3.a - Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 5 de maJo de 1965. ­
Bilae Pinto - Baptista Ramos - Mário Go­
mes - Nilo Coelho - Henrique La Bocque
- Emílio Gomes - Nogueira de Rezende.

Justificação

O Decreto Legislativo n.O 19, de 1962, que
dispõe sõbre a. fixação dos sUbsídios, diárias
e ajuda de custo dos membros do Congresso
Nacional, para o período legislativo de 1963
a 1966, declara expressamente no art. 6.° que
o congressista que não comparecer à sessão
terá, obri«atOriamente. a diária detlContada,
não sendo abonada nenhuma falta". ~e
dispositivo legal nunca. foi cumprido em Vir­
tude da tradiçio parlamentar a. respeito do
assunto, que é secular. Assim, em 18M, o Re~

gímento Interno da Câmara dos Deputados,
dizia:

"Art. 193 - Quando tiverem algum im­
pedimento, que não exceda a três ses­
sões, o participaráo ao Presidente por
um recado; quando fôr por mais tempo,
o farão em oficio dirigido a.o l.°-Secre­
tário, pedindo que comunique à. Câmara
o seu impedimento."

O de 1935, em seu art. 169, repetia:

"A Mesa PQderá abonar até três faltas·
por mês aos Deputados que hajam jus­
tificado o seu comparecimento da tribu­
na da. Câmara, por si, diretamente, ou
por comunicação de algum colega."

Não deseja a Mesa da Câmara interromper
essa. tradição, pretende apeoBll que ela te­
nha amparo legal. Tais os motivos que ins­
piram o projeto de decreto legislativo modi­
ficador do diploma legal existente.

Apreciando as três emendas oferecidas, a
Mesa apresentou o seguinte

SUBSTITUTIVO

Modifica o artigo 6.a do Decreto Le«ís­
lativo JL,. 19, de 12 de dezembro de 1962,
e dá outr&$ providências.

O CongressO Nacional decreta:
Art. L" - O artigo 6." do Decreto Legis­

lativo n." 19, de 12 de dezembro de 1962, pas­
sa a ter a seguinte redação:

"Art. 8.a - O membro do Congresso Na·
cional que não comparecer à sessão terá
obrigatõriamente a diária descontada, não
sendo abonada nenhuma falta a não ser

(29) Grifo nosso.
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quando estiver ausente de qualquer Casa
do Congresso, em Comissão Externa ou
de Inquérito,
li 1,· - será considerado a serviço do
Congresso, nos têrroos dêste a.rt\.go, aqul!:­
le que, a serviço de seu mandato, faltar
a quatro sessões por mês, bem assim o
que faltar, por motivo de participação
em convenções partidárias ou campanhas
eleitorais, até mais quatro sessões, em
cada mês.
§ 2.· - Não serão abonadas, em nenhu­
ma hipótese, as faltas às sessões extra­
ordlnár~as."

Art. 2.- - Os efeItos dêste Decreto são de­
Vidos a. pa.rtir do inicio da presente sessio
legislativa.

Art. 3.. - Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Se8BÕes. - Emillo Gomes, 3." Se­
cretário.

PARECER DA MESA

A Mesa, na reunião de hoje, realizada às
det horas e trinta minutos, presentes os se­
nhores Bllac Pinto, Presidente, Baptista Ra­
mos, Mário Gomes, Nilo Coelho, Emfll.o Go­
mes e Nogueira de Rezende, respectivamente,
1,° e 2.0 -Vice-Presldente, 1.", 3." e 4.o-8eC1'etá­
rios, apreciando o parecer emitido pelo Se­
nhor S."-Secretário ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n." 224, de 1965 e às emendas ofere~

cidltoS em Plenário, aprovou o substitutivo
apresenta.do pelo Relator.

Sala das Reuniões, em 28 de maio de 1965.
- BUac Pinto, Presidente - Baptista Ra­
mos, l."-Vice~Presidente - MárIo G0IMIS,
2.0 -Vice-Presidente - Nilo Coelho, 1."-secre­
tário - EmOfo Gomes, S.o-Secretário - Re­
lator - Nogueira de Reiliende, 4.0 -secretário.

Enviado ao Senado, o Projeto de Decreto
Legislativo n." 224/65 tomou o número 23165,
sendo enviado às Comissões de Constituição
e Justiça, Diretora e de Finanças. (ao)

Aprovado no Senado sem qualquer emen­
da, o projeto foi promulgado como

DECRETO LEGISLATIVO
N.· 73, DE 1965

Modifica o art. 6.° do Decreto i.elis&
lativo D.· 19, de 12 de dezembre de 1962,
e dá. outras providências.

O CongresSO Nacional decreta:
Art. 1.° - O art. 6.° do Decreto Legislativo

n." 19, de 12 de dezembro de 1962, passa a
vigorar com a segUInte redaçáo:

"Art. 6.° - O membro do Congresso Na­
cional que não comparecer à sessão terá
obrigatàriamente a diária descontada,

não sendo abonada nenhuma falta, a nio
ser quando estiver ausente de qualquer
Casa do Congresso, em ComissAo Exter­
na ou de Inll.uértto.

li 1.0 - Será considerado a serviço do
Congresso, nos têrmos dêste artigo, aquê­
le que, a serviço de seu mandato. faltar
a ~ (quatro) lIe89ÕeS por mês, bem 8ll81m
o que faltar por motivo de partic1paçAo
em convenções partidárias ou campanhas
eleitorais, até mais " (quatro) sesaõe&,
em cada mês.

§ 2.. - Não serão abonadas, em nenhu­
ma hipótese, as faltas às BeSS6es ex­
traordinárias."

Art. 2.- - Os efeitos dêste Decreto Legis­
lativo são devidos a partir do miclo da pre­
sente sessão legislativa.

Art. 3.° - Revogam-se a.s dispotll.ções em
contrário.

MESA DA CAMABA DOS DEPUTADOS

PARECER (aI)

ProceSSO: Oficio stn, de 7-6-65, do secretá­
rio de Agricultura do Estado de sAo Paulo.
Assunto: O Deputado Arnaldo Cerdetra, acei­
tando Secretaria de Estado, optou pelos sub­
sidi06 da C1mara, na forma do e.tt. 195, , 6,°,
inciso I, do Regimento. Questão suscitada:
Resta saber, nos têrmos do artigo citado e
para efeito de fiXar o direito do peticioná­
rio, quais os proventos a que tem direito.
I - Interpretação do art. 47, § 1.0, da Cons­
tituição Federal - Regimento Interno da
Cêmara dos Deputados. &te é o teor do dis­
positivo: "Artigo 47 - Os Deputados e se­
nadores vencerão anualmente subsídio iguai
e terão igual ajuda de custo. § 1,- - O 8Ub­
sldio será dividido em duas partes: uma fixa,
que se pagará no decurso do ano, e outra
variável, correspondente ao comparectmenta."
O postulante, que aceitou o cargo de Sem'e­
tário de Estado, abrigado pelo art. 51 da
Constituição Federal, não percebe nenhum
vencimento por parte do Poder Executivo,
consoante declara o oflcio em estudo. Con­
seqüentemente, está cumprida a condiçio fl­
nal do dispositivo e assim é inequivoco o di­
reito a receber o subsidio da CAmara. No que
tange ao que seja subsidio, a sua conceitua­
ção é feita pelo art. 4'1 da Constituição Fe­
deral, citado. Quanto à percepção da parte
fixa., desnecessário qualquer comentário. Re-

(30) D. ç .N. - Sec. 11. de 16-6.65. pág. 1.832,
2.' co!.

(31} D.e.N. ~ Seco I - de 12.-8-65, pág. 6.328.
3," colo
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lativamente à parcela variável, mister se fa­
zem as considerações a seguir. D - Subsidio
- Conceito de parte variável - Nem o tex­
to do art. 47, Constituição de 1946, nem OI!
seus comentadores, fazem distinção ao abor­
dar o assunto subsidio, preferindo estudar
o tema de maneira global. Pontes de Mi­
randa, ao se manifestar pela obrigatoriedaCie
do pagamento de subsidio, fê-lo de maneira
genérica: "Razões de ordem moral e econô­
mica depõem contra a gratuidade das fun­
ções públlcas; depõem, até, contra a pouca
remuneração de cargos pÚblicos." (Comentá­
rios à ConstituJção de 1946 - 4.& Ed. Borsoi
- 1963 - Tomo II, pág. 416.) Opinião mais
bem sintetizada por Vicente MiceU, quando
diZ: "A gratuidade do mandato legislativo
é incompaUvel com a democracia moderna."
(I Modemi Par1&mentl.) Quanto ao modo
de pagamento do subsidio (na expOSIção são
evidentemente incluidas as suas parcelas), o
primeiro autor nomeado o aprecia com o se­
guinte comentário: "O subsidio passou, em
1934, a ser mensal, em vez de diário, como
era. de praxe." ". "A palavra mensal de 1934
tirara o efeito moralizador que a praxe, sob
a ConstituiÇ'ão de 1891, queria, porém que o
Congresso Nacional sempre H1diu. O legisla­
dor constituinte de 1946 foi prático e conce­
deu o subsidio duplo ou bipartido, variável e
invariável." (Pontes de Miranda - Op. cit.,
pág. 417.) Carlos Maximiliano, em rápida
análise, noticia o modo de pagamento da
parte variável, pois se pronuncia desta for­
ma: "No Brasil descontam, como em outros
pafses, a remuneração correspondente aos
dias em que o congressista deixa de tomar
parte nos trabalhos parlamentares." (Co­
mentários à CODlltituiçio Braslleira, 5.a Ed.
- Livraria. Freitas Bastos - 1954 - Volume
lU, pág. 62.) Dai a conclusão de que a parte
variável do subsídio é pOr igual calculada,
levando-se em conta o "mês corrido", des­
contando-se as faltas. 111 - Percepção da
parte variável no caso de opção - A idéia
do que seja parte variáVel está intimamente
ligada ao conceito de comparecimento do
deputado à Câmara Federal. E da simples
leitura. do teor do art. 195, parágrafos 2.0 a
4.D

, estribado nos têrmos do art. 47, Consti­
tuiçãoFederal, é constatado que de modo
algum se pode precisar o valor que encerra
o tênuo eomparecimento, se o aplicarmos
em sentido estritamente gramatical, porque:
l.D - Comparecer, na hipótese, não é ape­
nas estar presente, sob o ponto de vista fí­
sico: comparecer é estar presente para
exercer determinada função no caso a que
é 1nerente ao parlamentar. O compareci­
mento, nesse sentido, constitui a própria fun­
ção ou atividade parlamentar. O artigo 195

ajuda-nos a interpretação: o seu § 2,':' prevê
que o Deputado pode estar presente e negar­
se à. participação de atos que são peculiares
à função, como, por exemplo, não atender à
chamada, deixando de votar. Nesse caso, na
realidade, e no sentido funcional do têrmo
é como se não houvesse comparecido, apesar
de sua presença fistea haver sido registrada.
2.D - O artigo regimental citado, ao tratar
da parte variável, diz que ela "será calculada
para cada sessão diária e da qual se deduzi­
rão as faltas de comparecimento". Veriflca~

se que o Regimento foge à interpretação li­
teral do art. 47, permitindo que se pague
mês corrido aos Deputados, incluindo-se sá­
bados, domingos e feriados, e descontando-se
apenas as faltas de comparecimento. 3.0 - O
§ 3.0 , do Regimento, por sua vez, "considera
corno presente, para os efeitos do compareci­
mento", "o Deputado que estiver fora da
Câmara, a serviço desta, em comissão exter­
na, ou de inquérito". Já aí acontece o caso
inverso: apesar de corpôreamente ausente,
tem-se êle como havendo comparecido por
fõrça. de deaempenho funcional. 4.D - O re­
ferido artigo, em seu § 3.D

, Última parte, ad­
mite que o Deputado falte a quatro sessões
por mês, desde que esteja "a serv1ço do man­
dato que exerce". 5.0 - E o § 4.D, do mesmo
dispositivo, permite que o Deputado "se au­
sente dos trabalhos", conquanto "só tenham
suas faltas justificadas se obtivereDl da Me­
sa a respectiva licença". Nas duas últimas
hipÓteses tem o Deputado o direito i'l. parte
variável, mesmo sem a presença às aessões
da Câmara. IV - A função pública é una.
A mesma conclusão ressurge quando se apre­
cia a tese de que o Deputado, em funções de
Ministro ou Secretário de Estado, as quais não
acarretam a perda de mandato, está exer­
cendo funções que se identificam com aque­
las consistentes no comparecimento à Câma­
ra. Tanto faz que o Deputado esteja presente
à Câmara, ou chefiando Secretaria de Es­
tado; de qualquer sorte emprega o seu tem­
po no exercicio de função pública, que é uma
só. A tripartição dos podêres, nos moldes pre­
coniZados por Montesquleu, deixou de obe­
decer à rigidez com que foi originàriamente
conceituada. Na Europa hodierna se sustenta
que o EJ::ecut1vo, sob regime parlamentar, de­
ve ter o monopólio da iniciativa legislativa
e orçamentária. Isto porque, sendo o Che­
fe do Executivo, também, eleito pelo povo,
à semelhança dos membros do Legislativo,
não há mais razão para a luta entre êsses po­
dêres. (Mirkini Guetzevitch, Les Constitu.l­
tiOJlll Européenes). P9.ra Leon Blum o dog­
ma da separação dos podêres, DO que toca
ao Executivo e Legislativo, "é Simples fic­
ção de direito". No regime inglês - acen-
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tuam Lord Campion e D. W. S. LidderdaIe
- é o govêrno que monopoliza a maior parte
do tempo de que dispõe a Câmara dos Co­
muns. Jean Marie Gotteret (Le POUl'oil' le.
lillatil en France - Paris - 1962) elucida
que a doutrina francesa reconhece quatro
modalidades de substltUiçil.o do Legislativo
pelo Executivo, esclarecendo: "Tout le mon­
de s'Mcorde pour constater que le renfor­
cement de I'executlf est à peu prés géneral
dans les regimes pol1t1ques contemporains ...
Directment ou indirectment le gouvernement
est devenue le maitre absolue de la. proce­
dure et du pouvolr legislatlf." Também a
Itália - Constitulçfi.o, arts. '16. 77 - justl1ica
a intervenção e a delegaçi!.o ambivalente
Executivo-Legislativo. O mesmo se verifica­
como observa Roger Pinto em La crise de
I'Etat auX Elas Unis - na América do Norte.
Pelo fato de desempenhar atividades ininter­
ruptas na Secretaria de Estado, está. o Depu­
tado fisicamente impo5S1bUita.do de compa­
recer à Câmara para justificar o recebimento
da parte variável. lt o Próprio munus pú­
blico, atual, que o proíbe. E o trabalho ex­
terno. motivo da sua ausência, lhe atribui
uma presença ficta, que assegura a percep­
ção de todos os proyentos ordinários inerentes
ao mandato. Argumenta-se que, em face
do art. 18, I 2.'\ da Constl.tulção, "os Estados
proverão as necessidades do seu govêrno e
da sua administração", dando·se a entender
com isto que ao Estado caberá. remunerar os
seus funcionários e servidores. No caso, po­
rém, o Deputado Federal nomeado Ministro
ou Secretário de Estado nem por isso perde
o seu mandato (art. 51 da Constituição) e,
pol.s, a vinculação com o Poder Legls.lativo
Federal. E se não percebe subsídios do Exe­
cutivo (Federal ou Estadual), terá. direito a
receber os subsídios da Câmara Federal, con­
soante dispõe o art. 195, § 6.°, incIso l, do
Regimento Interno. Demais, o fato de a
Constituição permitir que o Deputado Federal
seja Secretário de Estado, sem perda. do
mandato, .revela a vInculação de interêsses
entre o serviço Estadual e o Federal. E isso
sucede em razão da unicidade do serviço pú­
blico a que antes já fizemos referência. Para
finalizar: uma vez que o Secretário de Es­
tado presta um serviço público autorizado
por leI, e sendo una a função pública, deve
também receber, vta Legislativo, a respectiva.
parte v&r1ável dos subsídios relativa às ses­
sões ordinárias que correspondem ao funcio­
namento normal da Câmara. Esta conclusão,
além disso, é corroborada por precedentes da
CaBa, juntos ao processo, mais um argumento
que robustece o presente parecer. a) Baptista.
Ramos, 1.0_VIce-Presidente.

PROJETOS APRESENTADOS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.o 264, DE 19M (3:1)

Dispõe sõbre o pqameDto da parie

lha do su-b.sid\o dGll munbyw do Con­
gresso Nacional, ti dá ouina p1'QVfdên­
elas..

(Do Sr. João Herculino)

(As Comissões de Constituição e Jus­
ça, de Finanças e à. Mesa)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° - Os membros do Congresso Na­
cional terão direito à parte do subsidio, que
se pagará no decurso do ano, desde que as­
sistam a 50% (cinqüenta por cento) das ses·
sões ordinárias realizadas durante o mês.

An. !o,o - O ~ldo da parte fixa serà re·
colhido ao Instituto de PreVidência dos Con·
gressistas.

Art. 3.° - ltste Decreto Legislativo entra
em vigor ne. data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário,

SaIa das Sessões, em 5 de maio de 1966
- Deputado .João HercuJino.

Justificação

A Constituição Federal em seu artigo 47
1.° estabelece:

"O subsídio será dividido em duas par·
tes: wna. fiXa, que se pagará no decurso
do ano, e outra variável, correspondente
ao comparecimento,"

Dois são os princípios:

aI parte fiu., pa.p. no deeuno do ano;
b) parte variável, correspondente ao com­

parecimento.

O disposto constitucional exige, no caso da
letra a que a parte fixa paga. no decurso do
ano, isto é, durante um certo e determina­
do tempo de duração, que, presentemente,
corresponde a 30 dias. Nada impediria ou im.
pedirá. ~ue se estabelecesse eutro periodo co~

mo, por exemplo, de 15 ou 45 dias ou, até
pela sessão legislativ(l.. O decurso poderia ter,
ainda, como base, o número de sessões or­
dinárias.

(32) D.e.N. - s~. 1- 17-5-$, pll.g. 2.60\0,
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Observa-se, pOis, que a matéria pode ser
regulamentada ou disciplinada na forma Que
o legislador julgar mais conveniente.

Asstm, a proposição, ao estabel~er que o
congressista perderá direito a parte fixa pela
aWlêncla em mais de 50% das sessões ordi·
nárias de sua respectiva Casa, não está, em
absoluto, transformando o que é fixo em
variável. A parte variável (jeton) como o
próprio texto constitucional determina será
paga pelO comparec1mento, isto é, tôda vez
que a Câmara se reunir, O subsidio conti­
nuará fixo, sem qualquer dedução. Entre­
tanto, para que o congressista faça jus
à percepção integra] da parte fixa, terá de
comparecer a 50% das sessões, caso contrá­
rio, vencerá, sOmente, a parte variável, por
comparecimento.

No artigo 2.° outorga-se ao Instituto de
Previdência dos Congress1sta o saldo oriundo
dessa deduçAo como ocorre COm a parte va­
riável descontada.

A 26 de julho, deu entrada no senado o
Projeto de Decreto Legislativo n.o 30, de 1966,
apresentado pela ComisSão de Finanças da
Cê.mara dos Deputados: (SS)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.· 30, DE 1966 (S4)

(N.· 270-8, de 1966, na CâJnara)

Dispõe sôbre a fixação dos subsidios,
diárias e IIojuda de custo dos membros
do Congresso Nacional, para o período

legislativo de 1967 a 1971.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I.· - Os membros do Congresso Na­
cional perceberão, na próxima legislatura, o
subSídio fixo de Cr$1.200.000 (um milhão e
duzent0.5 mil cruzeiros); a diária, como par­
te variável, de Cr$ 40.000 Quarenta mil cru­
zeiros); e a ajuda de custo de Cr$ 3.000.000
(três milhões de cruzeiros), paga em duas
parcelas iguais, urna no iniCio e outra. no
encerramento da sessão legislativa.

Al't. 2.0
- O subsidio, tanto na parte fixa

como na. parte variável, será pago mensal­
mente.

Art. 3.0
- Os Deputados e Senadores não

terão direito à ajuda de custo em convoca­
ção extraordinária do Congresso Nacional,
feita, por qualquer das duas Casas, em ime­
diato prosseguimento à sessão legiSlativa, ou
dentro de 15 (quinze) dias do seu encerra­
mento.

§ 1.0
- Aquêle que não comparecer a

nenhuma sessão, no período de convocação
extraordinária, não terá direito li. qualquer
parcela de ajuda de custo.

I! 2.0
- O Congressista que não compa­

recer, no mínimo, à metade àas se/i.'SÕes ordi­
nárias, no periodo de convocação extraordi­
nária, não terá direito à parcela de ajuda de
custo a ser paga ao fim da referida convo­
cação.

Art. 4.° - Os Presidentes da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal perceberão,
cada qual, a título de representação, a im­
portância de Cr$ 480.000 (quatrocentos e oi­
tenta mil cruzeiros), que será paga em duo­
décimos.

Art. 5.0 - O membro do Congresso Nacio­
nal que não comparecer à sessão terá obri­
gatôriamente a diária descontada não sen­
do abonada nenhuma falta, salvo se esti­
ver ausente da Casa que integra, em Comis~

são Externa ou de Inquérito.

I! 1.0
- Será considerado a serviço do

Congresso Naiconal. nos têrmos dêste arti~

go, aquêle que, a serviço de seu mandato, fal~

tar a 4 (quatro) sessões por mês, bem assim
o que deixar de comparecer por motivo de
participação em convenções partidárias ou
campanhas eleitorais, até mais 4 (quatro)
sessões em cada mês.

li 2.0
- Não serão abonadas, em nenhu~

ma hiPótese, as faltas às sessões extraordi­
nárias.

Art. 6.0
- Não será devida a cédula de

comparecimento por sessão extraordinária
que se realizar dentro do tempo regimental
de sessão ordinária.

Art. 7.0
- O suplente convocado não terá

direito a perceber a segunda parte da aju­
da de custo ae o Congressista efetivo reassu­
mir, antes de decorridos 90 (noventa) dias,
o seu mandato.

(33) Projeto de Decreto Legislativo n.o 270/66 ­
da ComlMão de Finanças (D.e.N. - Bec.I
- 26-5-88. pág. 3.181}. Emendas oferecIdas
em Plenário - 12 (D.O.N. - See. I ­
18-6-66, pág. 3.926). Parecer às emendas de
Pl<márlo - <1.80 ComlMAo de Finanças ­
com Substitutivo (D. e .N • - Seco I ­
28-6_66. pág. 4.163). Discussão e votaçlo
~ apro\'ado SubstItutivo da ComI.ss40 de
Finanças (D.O.N. - Seco I - 29-6..cl6,
pág. 4.226) . RedaçAo final (idem
pÍl.g. 4.247).

(34) D.O.N. - SeçAo U - 27-7-66, pãg. 1.863.
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Ar~ 8.° - Os efeitos dêste Decrero Legis­
llltivo são devidos a partir de 1.0 de março
de 1967.

Art. 9.0 - Revogam-se as disposições em
contrário.

A matéria recebeu os seguintes parece­
res (~i\)

N." 9'96

Da Comissão de Constituição e .Justiça

Relator: Sr. Antônio Carlos

O projeto de decreto legislativo ora sob
nosso exame, de autoria da douta Comissão
de Finanças da. Clmara dos Deputados, dis­
põe sôbre a fixação dos subsfdios, das diá­
rias e ajuda de custo dos membros do Con­
gresso Nacional para o periodo legislativo
de 1967 a 1971.

A fixação em aprêço é da competência
das Legislaturas que se findam para as que
lhes sucedem. No caso, estamos a fixar os
subsídios, as diárias e as ajudas de custo dos
membros do Congresso Nacional para 9. pró­
xima Legislatura, cujo inkio é previsto pa­
ra 1.0 de março de 1967.

O projeto não oferece matéria. para consi­
dere.çóes especiais de ordem juridica ou cons­
titucional, uma vez que, mUAtiB mutandis,
a.penas reedita diplomas anteriores sóbre a
mesma fixação, alterados os quantitativos ou
valôres monetários das diversas parcelas, a
fim de que se ajustem ao valor global, atual,
de nossa moeda.

Na Comissão, o nobre Senador Bezerra Ne­
to apresentou wna emenda, em apenso, que
tomou o número l-CCJ, que foi aprovada por
unanimidade.

Nessas condições, a Comissão de Constitui­
ção e Justiça opina pela aprovação do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n!' 30, de 1966, e
apresenta a seguinte emenda substitutiva;

SUBSTITUTIVO

Art. 1." - Os membros do Congresso Na­
cional perceberã.o, na próxima Legislatura, o
subsidio fixo de Cr$ 1.180.000 (um milhão
e cento e oitenta mil cruzeiros); a dié.ria, co·
mo parte variável, de Cr$ 66.000 (sessenta e
seis mil cruzeiros); e a ajuda de custo de
Cr$ 3.000,000 (três milhões de cruzeiros), pa­
ga em duas parcelas Iguais, uma no início
e outra no encerramento da Sessão Legis­
lativa.

Art. 2.0
- O subsidio, tanto na parte fbtll.

como na parte variável, será pago mensal­
mente.

Art. 3.0 - Os Deputados e Senadores nio
terão direito à ajuda de custo em convoca­
ção extraordiná.r:lll. do Congresso Nacional,
feita, por qua.lquer das duas Casas, em ime­
diato prosseguImento à Sessão Legislativa, ou
dentro de 15 (quinze) dias do seu encerra­
mento.

§ 1." - Aquêle que não comparecer a
nenhuma sessão, no penodo de convocação
extraordinária, não terá direito a qualquer
pareela. de ajuda de custo.

i 2." - O Congressista que não compa·
recer, no mínimo, à metade das sessões or­
dinárias, no periodo de convocação extraor­
dinária, não terá direito à parcela de aju­
da de custo a ser paga ao fim da referida
convocação.

Art. 4." - Os Presidentes da Cêmara dos
Deputados e do senado Federal perceberio,
cada q\lllJ., a titulo de representação, a im·
portãncia anual de Cr$ 480.000 (quatrocentos
e oitenta mil cruzeiros), que será paga em
duodécimos.

Art. 5.. - O membro do Congresso Nacio­
nal que não comparecer à. sessão terá obriga­
toriamente a diárta descontada, não sendo
aDonada nenhuma falta, salvo se estiver au­
sente da Casa. que integra, em Comissão Ex­
terna ou de Inquérito.

§ 1.0 - Será considerado a serviçO do
Congtesao Nacional, nos têrmos dêste artigo,
aquêle que, a serviço de seu mandll.-to, faltar
a 4 (quatro) sessões por mês, bem assim o
que deixar de comparecer por motivo de par­
tiCipação em convenções partidár:las ou cam­
panhas eleitorais, até mais 4 (quatro) sessões
em cada mês.

li 2,.0 - Não serão abonadas, em nenhu­
ma hipótese, as faltas às sessões extraordi­
nárias.

Art. 6.° - Não será devida a cédula de
comparecimento por sessão extraordinária
que se realizar dentro do tempo regimental
de sessão ordinária.

Arl. 7.° - O suplente convocado não terá.
direito a perceber a segunda parte da aju-

(35) PubUclldOB no D.e.N. - Sec. U - de
S·10-SIl.
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N." 997

Relator: Sr. Bezerra Neto

Da Comissão de Finanças

Sala das Comissões, em 24 de agõsto de
1966. - Bezerra Neto.

Emenda N." 2 - C.F.

Nestas condições, opinamos favoràvelmen­
te ao projeto, nos têrmos do seguinte subs­
titutivo:

SUBSTITUTIVO

Art. 1.· - Os membros do Congresso Na­
cional perceberão, na próxima Legislatura,
o subsídio fixo de Cr$ 1.200.000 (um milhão e
duzentos mil cruzeiros); a diária, como parte
variável, de Cr$ 60.000 (sessenta mil cruzei­
ros) ; e a ajuda de custo de Cr$ 5.000.000 (cin­
co milhões de cruzeiros), paga em duas par­
celas iguais, uma no inicio e outra no en·
cerramento da Sessão Legislativa.

Art. 2.° - O subsidio, tanto na parte fixa
como na parte variável, será pago mensal­
mente.

Art. 3," - Os Deputados e Senadores não
terão direito à ajuda de custo em convoca­
ção extraordinária do Congresso Nacional,
feita, por qualquer das duas Casas, em ime­
diato prossegUimento à Sessão Legislativa,
ou dentro de 15 (quinze) dias do seu encer­
ramento.

§ 1.° - Aquêle que não comparecer a
nenhuma sessão, no periodo de convocação
extraordinária, não terá direito a qualquer
parcela de ajuda de custo.

§ 2." - O Congressista que não compa­
recer, no minimo, à metade das sessões or­
dinárias, no periodo de convocação extraor·
dinária, não terá. direito à parcela de aju­
da de custo a ser paga ao fim da referida
convocação.

Art. 4." - Os Presidentes da Câmara dos
Deputados e do senado Federal perceberão,
cada qual, a titulo de representação, a im­
portância anual de Cr$ 480.000 (quatrocentos
e oitenta mil cruzeiros), que será paga em
duodécim05.

Art. 5.° - O membro do Congresso Nacio­
nal que não comparecer à sessão terá obri­
gatoriamente a diária descontada, não sen­
do abonada nenhuma falta salvo se estiver
ausente da Casa que integra, em Comissão
Externa ou de Inquérito.

li 1.° - Será considerado a serviço do
Congresso Nacional, nos têrmos dêste arti·
go, aquêle que, a serviço de seu mandato,
faltar a 4 (quatro) sessões por mês, bem
assim o que deixar de comparecer por moti­
vo de participação em convenções partidárias
ou campanhas eleitorais, até mais 4 (quatro)
sessões em cada mês.

Cr$
1.200.000;

1.180.000;

40.000;

66.000,

a) No art. 1.0, onde se lê: ..
leia-se: .

b) no art. 1.°, onde se lê: ..
leia-se: ..

EMENDA N.o 1--eCJ

l!: da autoria da ilustrada Comissão de Fi­
nanças da Câmara dos Deputados o pre­
sente projeto de decreto legislativo, e trata­
se de matéria de competência constitucional,
qual a de fixar subsidios, diárias e aj uda de
custo dos membros do senado e da Câmara
dos Deputados, para o período legislativo se­
guinte.

2. Na Comissão de Constituição e Justiça
foi aprovado um substitutivo, de autoria do
eminente senador Antônio Carlos, sendo de
se pôr em relêvo que a proposição não se li­
mitou à. fiXação do quantum de subsúlios,
mas regulou pormenorizadamente a maté­
ria. Quanto ao sistema de fixação, obedeceu­
se a um plano de se dar maior qualificação
ao comparecimento do parlamentar aos tra­
balhos legislativos. E foi considerada a imu­
tabi11dade da determinação durante quatro
anos.

3. Foi aprovada na Comissão uma emen­
da apresentada pelo nobre Senador Victorino
Freire.

da de custo se o Congressista efetivo reassu­
mir, a.ntes de decorridos 90 (noventa) dias,
o seu mandato.

Art. 8.° - Os efeitos dêste Decreto Legis­
lativo são devidos a partir de 1.0 de março
de 1967.

ArL 9.· - Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Comissões, em 24 de agôsto de
1966. - WilsOn Gonçalves, Presidente ­
Antônio Carlos, Relator - Heribaldo Vieira
- Josaphat Marinho - Bezerra. Neto ­
Eurico Rezende.
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leia-se: 60.000.

leia-se: 5.000.000,

11 z.. - Náo serão abonadas, em nenhu­
ma hipótese, as faltas às sessões extraordi­
nárias.

Art. 6.6
- Não será devida a cédula de

comparecimento por sessão extraordiná.ria
que se realizar dentro do tempo regimental
de sessão ordinária.

Art. '7.0 - O suplente convocado nio terá
direito a perceber a segunda parte da ajUda
de custo se o Congressista efetivo reasswnir,
antes de decorridos 90 (noventa) dias, o seu
mandato.

Art. 8.0 - Os efeitos dêste Decreto Legis­
lativo são deVidos a partir de LQ de marÇQ
de 1967.

Art. 9.- - Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Comissões, em 13 de setembro de
1966. - ArletnJro de Figueiredo, Presidente
- Bezerra Neto, Relator - Lobão da SU­
veil'a - Lino de Mattos - Joú Ermido ­
EUlênlo Barros - Pessoa de Quelrtn - Vie­
tol'ino Freire - José Leite - Antônio Car­
los.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Onde se lê:
a) 1.180.000;

Onde se lê:
b) 66.000;

Onde se lê:
e) 3.000.000;

Justificação

A emenda objetiva, de 8.CÔrdo com o crité­
rio adotado na CAmara, fixar em número
redondos os quantitativos das partes fixa e
variável do subsídio, para a próxima Legis­
latura. Nessa parte, há uma redução de
160,000 mensais em relação ao aprovado pela
Comissão de Constituição e Justiça desta
Casa, conforme substitutivo que apresentou.

Por outro lado, a emenda visa a reajustar
a ajuda de custo nos têrmos do reajustamen­
to aprovado para o subsídio, tendo em vista
que tais quantitativos vigorarão por 4 anos.
- Victorlno Freire.

N.o 998

Da Comissã.o de Constituição e Justiça

Relator: Sr. Antônio Carlos

O Projeto de Decreto Legislativo n.O 30/66
- que dispõe sôbre a fixação dos subsidios,
diárias e ajuda de custo dos membros do
Congresso Naiconal, para o período legislati­
vo de 1967 a 1971, já apreciado por esta Co-

mlssio, é-nos devolvido, a fim de opinar­
mos sóbre o substitutivo apresentado pelo
llustre Senador Bezerra Neto, Relator da
matéria na ComJssão de Finanças.

SObre o ponto de vista da constitucionali­
dade e juridicidade, nada temos a opor ao
substitutivo.

!: o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 29 de setembro de
1966. - MOton CaDlp8lI, Presidente - Antô­
nIo Carlos, Relator - Berlbaldo Vieira ­
Afonso Arinos - Wilson Gonçalves - J06&­
pbat Marinho - Bellerra Neto.

Em agõ.sto do corrente ano, fol aprova­
do na Ca.mara o seguinte

PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL
N.- 39. DE 1966 (36)

Altera o anilo 4'7 da ConstitaJçáo Fe­
deral e dispóe .ôbre o reajustamento de
subsídios e ajuda de «Justo do PresJden­
te e do Vice-Presidente da RepúbUca e
dos Conlressktas.

(Do Sr. PAULO FREIRE)

(A Comissão Especial)

Art. 1.° - O art. 47 da Constituição passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4'7 - Os deputados e senadores
vencerão anualmente subsidio igual e te­
rão igual ajuda de custo.

I! 1.0
- O subsidio será dividido em duas

partes: uma fixa, a ser paga no decur­
so do ano, e outra variAvel corresponden­
te ao comparecimento.

11 2.0
- A ajuda de custo dos membros

do Congresso Nacional, bem como o sub­
sidio dêstes e os do Presidente e Vice­
Presidente da República, serão fixados
no fim de cada legislatura, sem prejufzo
do disposto no artí@:1l llegundo d~ta

Emenda."

Art. z.. - Os subsídios e as ajudas de
custo dos membros do Congresso Nacional,
do Presidente e do Vice-Presidente da Repú­
blica, serão reajustãveis periOdicamente, para
correção do poder aquisitivo da moeda, se­
gundo coeficientes que o Conselho Nacional
de EC1lnomi& fixar, na conformidade de cri­
térios estabelecidos em Decreto Legislativo,
pelo Congresso Nacional.

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1966.

(36) D.e.N. - sec. 1 - 6-8-66, pág. 4.693 - o
Pl'<Jjeta está. em tramlt&çt.o.
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1)0 artf\S)l
PROJETO DO SENADO -1852

Data da época do Império a idéia da
mudança da Capital do Brasil para o interior
do País.

O documento divulgado neste número
da REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATI­
VA é o projeto apresentado por Hollanda
Cavalcanti ao Senado do Império, em 9 de
julho de 1852.

Discutido em 30 de maio de 1853~ teve o
projeto sua segunda discussão em 10 de junho
do mesmo ano, sendo remetido à Comissão de
Estatística.

A seguir, a Lei número 2.874 - de 19 de
setembro de 1956, que dispõe sôbre a mudança
da Capital Federal, e dá outras providências.

PROJETO DO SENADO - E - DE 1852

Foi lido em 9 de julho de 1852; ficou sôbre a Mesa, e foi a imprimir.
Em 30 de maio de 1853 teve I? discussão, e passou para 2~

Teve 2~ discussão em 10 de junho do mesmo ano; prosseguiu em 14, e
neste dia foi aprovado o requerimento do Senhor Dantas para que fôsse remetido
o Projeto à Comissão de Estatística.

CóPIA

Requeiro que o Projeto em discussão vá à Comissão de Estatística para
dar o seu parecer.

Paço do Senado, em lO de junho de 1853
- Dantas -
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SENADO

1852 - E

A Assembléia Geral Legislativa De­
creta.

Art. 1.° - Entre os rios S. Francisco,
Maranhão, ou Tocantins, e as latitudes
de 10 e 15 grâos Sul, proceder-se-ha ao
reconhecimento de hum terreno, cuja
salubridade seja notória, e comprovada
por dados scientlficos: e esse terreno
comprhenderá a área de hum polyedro
de que a regularidade será subordinada
a pequenos desvios que permittão limi­
tes naturaes, como as margens de rios,
vertentes de montanhas, corregos ou
gratas; e esse polyedro, presumido cir­
cunscripto a hum circulo, terá hum raio
de 10 leguas, e será tal territorio desti­
nado à fundação da Capital do Império.

Art. 2.° - Logo que for reconhecIdo
o territorio antecedentemente designa­
do, mandará o Govêrno demarcá-lo, e
mappia-lo, segundo os principIas da
arte, e procederá immediatamente à de­
sapropriação de qualquer propriedade
particular que por ventura ahi se tenha
estabelecido. Aos proprietarios em quem
recahir essa desapropriação poderá per­
mittlr-se o uso e fructo das proprieda­
des que gozavão, por hum espaço de
tempo não maior de 9 annos: tendo-se
em consideração esse favor no valor da
respectiva desapropriação.

Ari. 3.° - No centro do territorio
que será a parte mais saudavel delle,
será construido hum vasto e elegante
edif1cio, em que se conterão hum Tem­
plo magestoso, o Paço Imperial, o do Se­
nado, o da Câmara dos Deputados, o do
Supremo Tribunal de Justiça, e o do
Tribunal do Thesouro Nacional.

Art. 4.° - He igualmente reservada
huma porção do territorio aqui mencio­
nado, equivalente a huma legua em
quadra, repartida entre as paragens

mais saudaveis e risonhas, para a cons­
trucção de outros Palaclos reservados à
decencia e recreio do Imperador.

Art. 5.° - Próximo ao grande edifí­
elo central em que se achar O Paço im­
perial, e o das Camaras LegislatIvas, se­
rão construidos alojamentos comodos e
decentes para os Mlnistros d'Estado e
suas reapectlvas Secretarias; para os
Representantes da Nação e para os MI­
nistros do Supremo Tribunal de Justi­
ça; reservando-se para esse fim o ter­
reno que for necessario.

Art. 6.° - Approvado pelo Governo
o terrltorio a que se refere o art. 1.0
desta Lei, proceder-se-ha immediata­
mente à construção de estradas por
carris de ferro, partindo do centro do
territorio em direcção aos rios navega­
veIs que se acharem maIs proximos,
procurando quanto possivel direcções
oppostas.

Art. 7 o - Concluidas as operações
mencionadas no Art. 2.° desta LeI, pro­
cederá o Govêrno á venda dos terrenos
comprehendidos no territorio, debaixo
das seguintes bases:

1.a - Nenhuma })O?ção de terre­
no será alIenada sem ser reservada
parte Igual e contlgua para o uso e ne­
cessidade do servIço publico.

z.a _ Ninguem poderá edifIcar
nos terrenos que alll comprar fóra das
determInações e regulamentos do Go­
verno.

3.a - Não poderá o Governo ven­
der annualmente mais de dez leguas de
terreno com uma legua de fundo cada
huma.

4.a - As vendas del!83S terras
serão feitas em hasta publica, com pré­
vio conhecimento nas Capitaes das Pro­
vIncias.
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s.a _ Os lotes de terras na pro­
ximidade de huma legua partindo do
centro do territorio, não poderão ser
maiores de 100 braças em quadra: os
da zona da 2.11. legua não serão maiores
de 200 braças em quadra: os da 3.11.,
não maiores de 300 braças em quadra:
e assim, até a 10.", que não serão
maiores de mil braças em quadra.

Art. 8.° - Alem dos meios que estão
à disposição do Governo, a quem fica
reconunendada a prompta execução da
presente Lei, he deSde Já appllcada ao
reconheeimento do terreno, sua demar­
cação e registro, desapropriação da pro­
priedade particular, e construcçâo de ca­
minhos de ferro, de que acima se faz
menção; a quantia de 4.000.000$, que
será havida p'or emissão de Apolices da
divida publica.

Art. 9.° - O producto da venda dos
terrenos encravados no territorio da fu­
tura Capital do Inlperio fica igualmen­
te appllcado ás construcções que te­
nhão de effectuar-se na referida Capi­
tal.

Art. 10 - Ficão revogadas as Leis em
CQntrario.

Paço do Senado em 9 de Julho
d,e 1852 - BoUanda Cavalcanti.

A Com.i.s8ão de Estattstica examinou
o proj ecto nE do Senado do anno de
1852, orrerecIdo e assIgnado pelo fale­
cido Senador Visconde de Albuquerque,
tendo por fim a creação de uma capital
no centro do Imperio, entre os rios S.
Francisco, Maranhão e Tocantins e den­
tro das latitudes de 10 e 15 gráos ao
sul do Equador, em territorio cuja sa­
lubridade seja notaria e comprovada
por dados scientificos, cujo projecto,
approvado em primeira discussão, á 30
de Maio de 1853, passou na segunda
em 10 de Junho do mesmo anno, um
requerimento de adiamento, afim de se
ouvir o parecer da Commissão de Esta­
tística.

Com quanto a Comm1ssão desconheça
a utuidade da proposta sob dlfferentes
pontos de vista, pol1tlco, commercial,
agricola, de interesse quanto à coloni­
sação, e sobretudo tendo em considera­
ção a maior defesa e segurança do paiz,
faltão-lhe, todavia, dados sufficientes
para fundamentar um juiso seguro so­
bre assumpto de tanta importancia, e
por isso he de parecer que se solicitem
ao Governo, pelo Ministerto do Imperio
as informações e esclarecimentos de
que possa dispor, seja COm relação á
idéia capital do proJecto, seja quanto
á opportunldade de ser, em breve, le­
vada à effeito.

Paço do Senado em 27 de Julho de
1877

Candido Mendes de Almeida

Conde de Baependi

Barros Barreto

LEI N.o 2.8'7'1 - DE 19 DE SETEMBRO

DE 1956

Dispõe sôbre a mudança da Capital
Federal, e dá outras providências.

o Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eU sanciono a se&"Qinte Lei:

CAPíTULO I

Art. 1.° - A Capital Federal do Bra­
sil, a que se refere o art. 4.° do Ato das
Disposições TransJtórlas da ConstJtui­

ção de 18 de setembro de 1946, será lo­
calizada na região do Planalto Central
para êsse fim escolhida, na área que
constituirá o futuro Distrito Federal
circunscrita pela seguinte linha:

Começa. no ponto da. Lat. 15.0 30'S e
longo 48.° 12'W Green. Dêsse ponto, se-
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gue para leste pelo paralelo de 15.0 30'8

até encontrar o meridiano de 47.0 e
25'W Green. Dêsse ponto segue o mesmo
meridiano de 47.0 e 25'W Green, para
o sul até o Talweg do Córrego 8. Rita,
afluente da margem direita do Rio
Preto. Daí pelo Talweg do citado cór­
rego 8. Rita, até a confluência dêste
com o Rio Preto, logo a jusante da
Lagoa Feia. Da confluência do Córrego
8. Rita com o Rio Preto, segue pelo
Talweg dêste último, na direção sul,
até cruzar o paralelo de 16.0 03'S. Daí,
pelo paralelo 16.0 03' na direção Oeste,
até encontrar o Talweg do Rio Desco­
berto. Daí para o norte, pelo Talweg
do Rio Descoberto, até encontrar o me­
ridiano de 48.0 12'W Green. Daí para
o Norte pelo meridiano de 48.0 12'W
Green, até encontrar o paralelo de
15.0 30'8ul, fechando o perimetro.

Art. 2.° - Para cumprimento da dis­
posição constitucional citada no artigo
anterior, fica o Poder Executivo autori­
zado a praticar os seguintes atos:

a) constituir, na forma. desta Lei,
uma sociedade que se denomina­
rá Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil, com os
objetivos indicados no art. 3.0;

b) estabelecer e construir, através
dos órgãos próprios da adminis­
tração federal e com a coope­
ração dos órgãos das adminis­
trações estaduais, o sistema de
transporte e comunicações do
nôvo Distrito Federal com as
Unidades Federativas, coordenan­
do êsse sistema com o Plano Na­
cional de Viação;

c) dar a garantia do Tesouro Na­
cional às operações de crédito
negociadas pela Companhia Ur­
banizadora da Nova Capital do
Brasil, no Pais ou no exterior,
para o financiamento dos servi-
ços e obras da futura Capital ou
com ela relacionados;

d) atribuir à Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital do Brasil,
mediante contratos ou concessõe8,
a execução de obras e serviços de
interêsse do nõvo Distrito Federal,
não compreendidos nas atribui­
ções específicas da emprêsa;

e) firmar acôrdos e convênios com
o Estado de Goiás, visando à de­
sapropriação dos imóveis situa­
dos dentro da área do nõvo Dis­
trito Federal e do seu posterior
desmembramento do território
do Estado e incorporação ao do­
mínio da União;

f) estabelecer normas e condições
para a aprovação dos projetos
de obras na área do futuro Dis­
trito Federal, até que se orga­
nize a administração local;

~) instalar, no futuro Distrito Fe­
deral, ou nas cidades circunvi­
zinhas, serviços dos órgãos civis
e militares da administração fe­
deral e nêles lotar servidores,
com o fim de criar melhores con­
dições ao desenvolvimento dos
trabalhos de construção da no­
va cidade.

Parágrafo único - O Congresso Na­
cional deliberará, oportunamente, sôbre
a data da mudança da Capital, ficando
revogado o art. 6.° da Lei n.o 1.803, de
5 de janeiro de 1953.
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CAPíTULO 11

Da Companhia lJrbanizadol'a da

Nova Capital do Brasil

SEÇAo I

Da Constituição e Fins da Companhia

Art. 3.° - A Companhia Urbanizado­
Ta da Nova Capital do BrasU terá por
objeto:

1) planejamento e execução do ser-

viço de localização, urbanização
e construção da futura Capital,
diretamente ou através de órgão
da administração federal, esta­
dual e municipal, ou de emprê­
sas idôneas com as quais eon­
tratar;

2) aquisição, permuta, alienação,
locMão e arrendamento de imó­
veis na área do nôvo Distrito Fe­

deral ou em qualquer parte do
terrltório nacional, pertinentes
aos nns previstos nesta Lei;

3) execução, mediante concessão de

obras e serviços da competência
federal, estadual e municipal,
relacionados com a nova Capital;

4) prática de todos os mais atos
concernentes aOs objetivos so··
ciais, previstos nos estatutos ou
autorizados pelo Conselho de Ad­
m1n1stração.

Parágrafo único - A Companhia. po­
derá aceitar doação pura e simples, de
direito e bens ImóveIs e m6veis ou doa­
ção condicional, mediante autorização
por decreto do Presidente da República.

An. l.o - O Presidente da. República
designará, por decreto, o representante
da União nos atos constitutivos da so­
ciedade e nos de que trata o art. 24,
§ 2.°, desta Lei.

Art. S.o - Nos atos constitutivos da
companhia. inclui-se a aprovação:

a) das avaliações e bens e direitos
arrolados para integrarem o ca­
pital da União;

b) dOll estatutos sociais; e
c) do plano de transferência de

quaisquer serviços públicos que
venham a passar para a mesma
sociedade.

Art. 6.° - A constituição da socieda­
de e quaisquer modificações em seus
estatutos serão aprovadas por decreto
do Presidente da República.

Parágrafo único - Dependerá, toda­
via, de autorização legislativa expressa
qualquer alteração que vise a modificar o
sistema de administração da Compa­
nhia estabelecIdo nesta Lei.

Art. 7.0 - Na organização da Compa­
nhia serão observadas, no que forem
aplicáveis, as normaS da legislação de
sociedades anônimas, dispensado, po­
rém, qUalquer depósito de capital em

estabelecimento bancário.

Art. 8.° - A Companhia terá a sua
sede na região definida. no art. 1.°, sen­
do indeterminado o prazo de sua dura­
ção.

SEÇAO 11

Do Capital Social

Art. 9.{) - A Compa.nhia VrbanJza­

dora da Nova Capital do Brasil terá o
capital de Cr$ 500.000.000,00 (quinhen­
tos milhões de cruze1ros), divididos em

500.000 (quinhentas mm ações ordiná­
rias nom1natJVas do Valor de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) cada uma.
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Art. lO - A União subscreverá a to­
talidade do capital da sociedade. inte­
gralizando-o mediante:

I - a incorporação dos estudos,
bens e direitos integran­
tes do acervo da Comis­
são Exploradora do Pla­
nalto OentraI do Brasil,

de 1892, da Comissão de
Estudos para Localização
da Nova Capital da Bra­
sU, de 1946, e da Comis­

são de Planejamento da
Construção e da Mudança
da Capital Federal, criada
pelo Decreto n.o 32.976, de
8 de j unho de 1953, e alte­
rada pelo Decreto n.o 38.281,

de 9 de dezembro de 1955;

11 - a transferência de tôda a
área do futuro Distrito Fe­
deral, pelo preço de custo,
acrescido das despesas de
desapropriação, à medida
que fôr sendo adquirida pe­
la União, exclUÍdas as áreas
reservadas ao uso comum
de todos e ao uso especial
da União;

UI - a incorporação de outros
móveis ou imóveis ou di­
reitos pertencentes à União,
resultantes ou não de de­
sapropriações;

IV - a entrada em dinheiro da
importância de .
Cr$ 125.000.000,00 (cento e
vinte e cinco milhões de
cruzeiros), necessária às
despesas de organização,
instalação e início dos ser­
viços da companhia;

V - a entrada, em dinheiro; da
importâncIa de .
Cr$ 195.000.000,00 (cento e
noventa e cinco milhões de
cruzeiros) , posteriormente,
quando fôr consIderada ne­
cessária.

§ 1.° - O capital social poderá
seI.' aumentado com novos recursos a
êsse fim destinados ou com a incorpo·
ração dos bens mencionados nQ inciso
In dêste artigo.

§ 2.° - As ações da Companhia
Urbantzadora poderão ser adquIridas
com autorização do Presidente da Re­
pública, por pessoas juridicas de direito
público interno, as quais, entretanto,
não poderão aliená-las senão à pró­
pria União, assegurado a esta, de Q.ual­
quer modo, o minlmo de 51% (cin­
qüenta e um por cento) do capital so­
ctaI.

Art. 11 - A sociedade poderá emitir,
Independentemente do limite estabele­
cido em let, além de obrigações ao por­
tador (debêntures), titulos especiaIs. os
quais serão por ela recebidos com 10%
(dez por cento) de ágio para o paga­
mento dos terrenos urbanos da nova
Capital, vencendo ainda, juros de 8%
(oito por cento) ao ano.

SEÇAO lI!

Da administração e fiscalização

da Companhia

Art. 12 - A administração e fiscali­
zação da Companhia serão exercidas
por um Conselho de Administração,
uma. diretoria, e um Conselho Fiscal,
com mandato de 5 (cinco) anos e o
preenchimento dos respectivos cargos
far-se-á por nomeação do Presidente
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da República, com observância dos pa­
rágrafos seguintes:

§ 1.0 _ O Conselho de Adminis­
tração compor-se-á. de 6 (sels) membros
com igualdade de votos e suas delibe­
rações serão obrigatórias para a Direto­
ria, cabendo, todavia, recurso ao Presi­
dente da República,

§ 2.0 - A Diretoria será constitui­
da de 1 (um) presldente e 3 (três) dire­
tores.

§ 3.0 - As reuniões do Conselho
de Administração serão presididas pelo
presidente da Diretoria, que nelas terá
apenas o voto de qualidade.

§ 4.0 _ O Conselho de Adminis­
tração reunir-se-á, pelo menos, uma
vez por semana e de suas deliberações
lavrar-se-á ata circunstanciada, cujo
teor, devidamente autenticado, será
fornecido a cada um dos seus membros.

§ 5.0 - O Conselho Fiscal consti­
tulr-se-á de 3 (três) membros efetivos
e 3 (três) suplentes e exercerá as fun­
ções preVistas na legislação de socieda­
des anônimas, sem as restrições do De­
creto-Lei n.o 2.928, de 31 de dezembro
de 1940.

§ 6.0 - Um têrço dos membros do
Conselho de Adm1n1stração, da direto­
ria e do Conselho Fiscal será escolhido
em lista tríplice de nomes indicados
pela diretoria nacional do maior parti­
do político que integrar a corrente da
Oposição no Congresso Nacional.

§ 7.° - As substituições de mem­
bros do Conselho de Administração, da
diretoria e do Conselho Fiscal, sejam
definitivas, sejam eventuais por impe­
dimentos e excedentes de 30 (trinta)
dias, serão realizadas pelo mesmo pro­
cesso da constituição dêsses órgãos,
consignado no parágrafo anterior.

§ 8.0 - Caberá, primitivamente, ao
Conselho de Administração decidir, por
proposta da Diretoria, sôbre planos de

compra, venda, locação, ou arrenda­
mento de imóveis de propriedade da
Companhia, e bem ass1m sôbre as ope­
rações de crédito por ela negociadas.

§ 9.0 - Atendido o disposto nesta
Lei, os estatutos regularão as atribui­
ções e o funcionamento do Conselho de
Administração e da Diretoria.

§ 10 - Os membros do Conselho
de Administração e da diretoria terão
residência obrigatória na área mencio­
nada no art. 1.°.

SEÇAO IV

Dos Favores e Obriraçôes da

Companbia

Art. 13 - Os atos de constituição da
Companhia, integralização do seu ca­
pital, bem como as propriedades que
possuir e as aquisições de direitos, bens
imóveis e móveis que fizer e, ainda, os
instrumentos em que figurar como
parte, serão isentos de impostos e ta­
xas de quaisquer ônus fIscais compre­
endidos na competência da União, que
se entenderá com as outras entidades
de direito público, solicitando-lhes os
mesmos favores para a socIedade, na
esfera das respectivas competências tri­
butárias.

Art. 14 - A Companhia gozará de
isenção de direitos de importação para
consumo e de impostos adicionais em
relação ao maquinismo seus sobres­
salentes e acessórios, aparelhos, fer­
ramentas, instrumentos e materais des­
tinados às suas obras e serviços, pa­
gando, no entanto, êsses tributos no
caso de revenda.

Parágrafo único - Todos os mate­
riais e mercadorias referidos neste ar­
tigo, com restrição quanto aos simila­
res de produção nacional, serão desem­
baraçados mediante portarias dos ins­
petores das Alfândegas.
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Art. 15 - A sociedade fica assegura­
do o direito de promover desapropria­
ções, nos têrmos da legislação em vigor,
e com as modificações constantes desta
Lei.

Art. 16 - A Companhia remeterá
suas contas, até 30 de abril de cada
ano, ao Tribunal de Contas da União,
que as apreciará, enviando-as ao Con­
gresso Nacional, cabendo a êste adotar,
a respeito delas, as medidas que a sua
açáo fiscalizadora entender convenien­
tes.

Art. 17 - Os serviços, obras e cons­
truções necessários à instalação do 00­
vêmo da Repúbl1ca na futura Capital
Federal serão realizados pela Compa­
nhia independentemente de qualquer
indenização, entendendo-se paga das
despesas feitas pelos direitos, bens, fa­
vores e concessões que lhe são outor­
gados em virtude desta Lei.

Art. 18 - O Poder Executivo assegu­
rará à Companhia, aInda, a utlUzação
dos equipamentos, serviço e instalações
dos órgãos da administração federal,
sempre que se tomarem necessários às
atividades da emprêsa.

Art. 19 - Os atos administrativos e
os contratos celebrados pela Compa­
nhIa constarão de boletim mensal por
ela editado e dos quais serão distribuí­
dos exemplares aos membros do Con­
gresso Nacional, autoridades ministe­
riais, repartições interessadas, entida­
des de classe e órgãos de Publicidade.

Art. 20 - A direção da Companhia
Urbanizadora é obrigada a prestar as
informações que lhe forem sollcitadas
pelo Congresso Nacional, acêrca dos
seus atos e deliberações.

Art. 21 - Nos contratos de obras e
serviços, ou na aquisição de materiais
a pessoas físicas ou jurídicas de direito
prl.vado, a Companhia deverá:

a) determinar concorrêncIa adnti­
nistrativa para os contratos de
valor superior a Cr$ 1.000.000,00

(um milhão de Cl'\l%eir08) até
Cr$ 10.000.000,00 <dez mllhões de
cruzeiros), sendo facultado, toda­
via, ao Conselho de AdmlniBtra­
ção, por proposta da Diretoria,
dispensar a exigência, em decisão
fundamentada que constará da
ata;

b) determinar concorrência pública
para os contratos de mais de
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões
de cruzeiros), ficando permitido
ao Conselho de Administração a
dispensa da formalidade, com as
cautelas da alínea anterior,
dando-se dessa deciBão ciência,
dentro em 5 (cinco), dias ao
Presidente da República, que po­
derá mandar realizar a concor­
rência.

SEÇAO V

Do Pessoal da Com.panhia

Art, 22 - Os empregados da Compa­
nhia Urbantzadora Ucam su~ettos, nas
suas relações com a emprêsa, unica­
mente às normas de legLslação do tra­
balho, sendo classificados nos diferentes
institutos de aposentadoria e pensões,
para fins de preVidência, de acôrdo
com a natureza de suas funções.

Art. 23 - OS militares e funcionários
públicos civis da União, das Autarquias
e das entldades de economia miBta po­
derão servir na Companhia, na forma
do Decreto-Lei n.o 6.877, de 16 de se­
tembro de 1944.

CAPíTULO lU

Disposições Gerais e Finais

Art. 24 - Fica ratificado, para todos
os efeitos legais, o decreto n.O 480, de
30 de abril de 1955, expedido pelo Go­
vernador do Estado de Goiás, e pelo
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qual foi declarado de utilidade e de ne­
cessidade públlcas e de conveniência de
tnterêsse social, para efeito de desapro­
priação, a área a que se refere o art. 1.0.

§ 1.° - As desapropriações inicia­
das poderão continuar delegadas ao Go­
vêmo do Estado, ou passarão a ser fei­
tas diretamente pela União.

ti 2.° - Nas transferências. para o
dominio da União, dos imóveis adqui­
ridos pelo Govêrno de Goiás e nos atos
de r;iesapropriação direta em que vier
a lntervir e ainda nos da incorporação
dêles ao capital da Companhia Urba­
nizadora da Capital. Federal, a União
será representada pela pessoa a que se
refere o art. 4.0 desta Lei.

§ 3.° - sempre que as desapro­
priações se realizarem por via amigável,
os desapropriados gozarão de isenção
de impôsto de renda relativamente aos
lucros auferidos pela transferência ao
expropriante das respectivas proprieda­
des imobiliárias.

§ 1.° - Os imóveis desapropriados
na ãrea do nôvo Distrito Federal e os
referidos no art. 15 poderão ser alie­
nados llvremente pelo poder expropri­
ante e pelos proprietários subseqüentes,
sem que se lhes aplique qualquer pre­
ferência legal, em favor dos expropria­
dos.

Art. 25 - Tornar-se-áo indivisiveis os
lotes de terras urbanos do futuro Dis­
trito Federal, desde que alienados pela
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil. Fica expressamente
proibida a alienação das mais áreas de
terras do mencionado Distrito, a pes­
soas físicas ou juridicas de direito pri­
vado.

Parágrafo único - A Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Bra­
sil organizará os planos que assegurem
o aproveitamento econômico dos imó­
veis rurais, executando-os diretamente
ou apenas mediante arrendamento.

Art. 26 - Ficam os Institutos de Pre­
vidência Social, as Sociedades de Eco­
nomia Mista e as Autarquias da União
autorizados a adquirir titulos e obriga­
ções da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil, referidos no ar­
tigo 11 desta Lei.

Parágrafo único - :S:sses títulos tam­
bém poderão ser vendidos aos militares,
funcionãrios federais, servidores de au­
tarquias e de sociedade de economia
mista da União, desde que autorizem o
desconto das prestaçõs devidas, desdo­
bráveis pelo prazo de 60 (sessenta)
meses, nas respectivas fôlhas de paga­
mento.

Art. 27 - A fim de assegurar os for­
necimentos necessários às obras da
nova Capital, :ficam incluídas na cate­
goria de primeira urgência as rodovias
projetadas para ligar o nôvo Distrito
Federal aos centros industriais de São
Paulo e Belo Horizonte e ao pôrto flu­
vial de Pirapora, no Estado de Minas
Gerais.

Art. 23 - Os lotes de terras em que
se dividirem, a partir da vigência desta
Lei, as propriedades rurais existentes
até uma distância de 30 (trinta) qui­
lômetros do lado externo da linha pe­
rtmétrtca do nõvo Distrito Federal, em
áreas inferiores a 20 (vinte) hectares,
só poderão ser inscrikls no Registro
Imobiliário e expostos à venda depois
de dotados os logradouros püblicos de
tais loteamentos dos serviços de água
encanada, luz elétrica, esgotos sanitá­
rios, meios-fios e pavimentação asfál­
tíca.

Art. 29 - A legislação peculiar às so­
ciedades anônimas será aplicada como
subsidiária desta Lei à Companhia Ur­
banizadora da Nova Capital do Brasil.

Art. 30 - :t transferido para o Minis­
tério da Fazenda o saldo da verba
4, consignação 4.3.00, subconsignação
4.3.01 - item I - "despesas com a
desapropriação da totalidade das áreas
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do nôvo Distrito Federal, inclusive inde­
nização ao Estado de Goiás", atrlbuida
ao M1nlstérlo da Justiça pelo orçamento
vigente.

Art. :u - Fica aberto o crédito espe­
cial de Cr$ 125.000.000,00 (cento e vinte
cinco m.Uhóes de cruzeiros) para aten­
der ao disposto no art. 10, item IV,

desta Lei.

Art. 32 - O Poder Executivo estabe­
lecerá a fonna de extinção da Comissão
de Planejamento da Construção e da
Mudança da Capital Federal, depois de
transferidos os contratos por ela cele­
brados com terceiros para a responsa­
bllldade da Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

Art. 33 - li: dado o nome de "Bra­
sUia" à nova Capital Federal.

Art. 34 - Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 19 de setembro
de 1956; 1350 da Independência e 68.°

da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK

Nereu Ramos

Antônio Alves Câmara

Henrique Lott

José Carlos de Macedo Soares

S. Paes de Almeida

Lúcio Meira.

Ernesto Dornelles

Clóvis Salgado

Parsifa.l Barroso

Henrique Fleiuss

Mauricio de Medeiros.

(D.O. de 20-9-56)

LEI N.o 3.273,

DE 1 DE OVTUBRO DE 1957

Fixa a data da mudança da Capi­
tal Federal, e dá outras providências.

O Presidente da. República

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° - Em cumprimento do artigo
4.0 e seu § 3.0 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, será trans­
ferida, no dia 21 de abril de 1960, a Ca­
pital da União para o nôvo Distrito Fe­
deral j á delimitado no planalto central
do Pais.

Art. 2.° - Os Podêres Executivo, Ju­
diciário e Legislativo ficam autorIzados
a tomar as providências necessárias ao
atendimento do disposto no artigo an­
terior.

Art. 3.° - Fica incluida na relação
descritiva do Plano Rodoviário Nacional,
de que trata a Lei n.o 2.975, de 27 de no­
vembro de 1.956, a Ugação R\o-BTaallia,
para os efeitos do artigo 30 da mesma
Lei.

Art. 4.° - Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 1 de outubro de
1957; 136.° da Independência e 69.0 da
República.

JUSCELINO KUBITSCHEK
Nereu Ramos
Antônio Alves Câmara
Henrique Lott
Décio MOUl'a
.Joio de OUvelra Castro Viana .Junior
Lúcio Meira
Mário Menecbetti
Clóvis Saleado
Parsifal Barroso
Francisco de Melo
Mauricio de Medeiros

(D .0. <1e l-lQ-5'/)
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